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questão do desemprego, .1ª Reunião (Eleição de DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DE-
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DIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARf{' 9 _ L(DERES E VICE-L(DERES
DOS DEPUTADOS DO DIA 1º- DE NOVEMBR<:l 10 -COMISSÕES
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Ata da 1958 Sessão, em 20 de. novembro de 1995
Presidência dos Srs.: Wilson Campos, 1Q Secretário

Benedito Domingos, 3Q Secretário

I - ABERTURA DA SESSÃO
o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos)
Há número regimental.
Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro iniciamos nassos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

11- LEITURA DA ATA
O SR. PHILEMON RODRIGUES, servindo

como 2Q Secretário, procede à leitura da ata da ses-

são, antecedente, a qual é, sem observações, apro­
vada

O PRESIDENTE (Wilson Campos) - Passa-se
à leitura do expediente.

O SR. NILSON GIBSON, servindo como 1Q. Se­
cretário procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

OFíCIO
Do Sr. Deputado Pedro Valadares, nos se­

guintes termos: .
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OFfclO NR 079/95

Brasília, 10 de novembro de 1995

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Luíz Eduardo
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Cumpro o dever de comunicar a Vossa Exce­

lência e a esta augusta Casa que estou desligando­
me do Partido Progressistas Brasileiro - PPB.

Registro, no entanto, as manifestações de con­
sideração por parte das lideranças do novo Partido

(PPB), que resultou da fusão do PPR como PP, e
por esse intermédio agradeço de público a solidarie­
dade recebida em todos os momentos.

Agora, atendendo aos apelos de meus compa­
nheiros de Sergipe e os imperativos políticos que me
conduziram a esta Casa, ingresso no Partido Socia­
lista Brasileiro .,... PSB, de cuja Bancada passarei a
fazer parte da Câmara dos Deputados.

Cordialmente, - Deputado Pedro Valadares.

Ao Sr. Diretor-Geral
Em: 20-11-95 - Ronaldo Perim, 1Q

Vice-Presidente no exercício da Presidên­
cia.

EXlU 1~ (n) SI'ri) DI~fl) .J 11 iz(") EIej ( () raI
DA 22~ ZONA•

•

COIVIUNICAÇÁp DE DESlflLIACÃQ PARTlttÁRIA

(I'Rnl\ IO~ g~ I QlIl~
Pl~l)l~ J)IOjl~tH i\fENTO

Sim;o Die. 10 NOV8~bro_____...,.;.,._._, ---.- J)J~ 199~
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PROJETO DE LEI N9 1.118, DE 1995
(DO SR. MARQUINHO CHEDID)

Dispõe sobre a instituição do ano de 1996 COIllO o "Ano

Carlos Gomes" em homenagem ao centenário de sua moE:.

te.

(PREJUDICADO, NOS TERMOS DO ART. 164, INCISO 11 DO RICO,
TENDO EM VISTA A PROPOSlçAO CONTER MATllRIA A QUAL JA FOI
DECLARAOA INJUR1DICA PELA DOUTA COMISsAo DE CONSTITUICAO
E JUSTIÇA E DE REDAçAO DESTA CASA (SOMULA DA JURISPRU-'
DllNCIA N9 4). OFICIE-SE AO REQUERENTE E, APOS r PUBLIQUE_
SE.) .

o Congresso Nacional decreta:

Art. lo Fica instituldo o ano de 1996 como o
"Ano Carla. Gomes", de.tinado II homenagear o compositor no
centenArio de sua .crte.

Padqrafo 1ínico. Caber' ao Ministério da
Cultura (Mine) estabelecer e coordenar a programaçio nacional
do "Ano Carlos Gomes", no Imbito federal, e As Secretarias de

Cultura doa Estado., no a.mbito regional. .
Art. 2Q Fica declarada data nacional o dia 16

de setelllbro de 1996.

Art. 30 Esta lei entra em viqor na data de

sua publicaç/ío.

Art. 4o RevolJllA-se as disposiçães em

contrArio.

JUS~IFIClLçlo

A instituiç!o de datas comemorativas 9

homenagens a personalidades de nossa História têm 'por
finalidade precípua a valorizaç!.o da memória brasileira como
instrumento po••ibilitador da formação de n08Ba identidade
cultural e afirmaçl.o da. cidadania.

A pr6pria Constituiç/ío Federal 'de 1998,
raconhecendo eBS4 importaneia, estabeleceu, em 8fi!U art. 215,
S 2R , que:

"A lei diapod sobre a f1xa~io da dataa
c......rUb.. de alta aigJl1flcaçio para o.
diferent••••~nto. 'tnico. nacionais".

A instituiç/ío do "AnO Carlos Gomes", objeto
deste Projeto de Lei, vem. ao encontro dasse amleio, tendo

eollO refer.nela o transcurso do centen4rio de sua morte

(1896-1996). Permitimo-nos traçar sucintamente sua bioqrafia

Q a t.pQrtAneia da sua obra musical para a cultura
brasileira.

Anto.nio Carlos Go... nasceu na cidade de
ClUIIpinas, Estado de S/ío Paulo, .... 11 de junho de 1936. Seus
primeiros estudos musicais foram com' o pai, reqente da banda
de má.iea d. cidade. Escreveu sua primeira composição, w:na

"Missa" , BII 1854. Ante. de se transferir para o Rio de

Janeiro, compOs o "Hino Acadêaico" e a modinha "Quem Babe"

(1959), que ficou imortalizada pelos versos. "tio lonqe, de

mim distante, onde ir'., onde irAs teu pensamento••• "

Co.o aluno do Con.ervat6rio de Má.ica do Rio
de Janeiro, foi convidado, em 1860, para inteqrar a Imperial

Academia.de Md.ica e Opera Nacional. Ea 1961, foi encenada,
., Teatro L1rico Fluminense, sua primeira 6pera- "A Noite do

CAstelo", ~ qual se seguiu "Joana de Flandres", em 1863. O

sucesso alcançado por eSSAS óperas fez com que o Imperador D.

Pedro II lhe concedesse uma bolsa de estudos para a Europa,

onde permaneceu quatro anos, particularmente na Itália.

Seu maior triunfo surgiu em 1870 com a ópera
"O Guarani", libreto do poeta Antônio Scalvini, baseado no

romance homônimo de José de Alencar. A peça foi bem recebida
pela critica e teria sido louvada por Verdi. Na verdade, "O

Guarani", bem como suas obras posteriores ("Fosca", "Salvador
Rosa", "Maria Tudor", "O Escravo", "Condor" e "Colombo"),
ate8tam claramente a influência italiana no cená.rio artístico
internacional do século XIX.

Apesar. do sucesso alcançado no exterior,
Carlos Gomes morreu praticamente pobre, tendo sido nomeado no
final de sua vida pelo Governo do Pará. para o cargo de

Diretor do Conservatório de Belém. Já. bastante doente, não
chegou a empossar-se nesse cargo. Veio 4 falecer em 16 de

setembro de 1996.

Sem d1ívida alquma, Carlos Gomes foi fiqura
dominante no cenArio artístico-musical do Pais na segunda
metade do século passado e o primeiro mdsico brasileiro a
projetar-se internacionalmente.

Por todas essas razões, consideramos justa e
oportuna esta homenagem que lhe prestamos ao instituirmos o

ano de 1996 como o "Ano Carlos Gomes", pela passagem do
centená.rio de sua morte.

Sala das Sessões, em l!3de outubro de 1995.

'UG'~L~çIO tll/,t'~ J.!I"V.D~ rELA
COOROEN.lçlO DE HlVt>OS lEG·SLATI\IOS-e.DI"

CONSTITUIÇAo
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

TtruLO VIII
DA ORDEM SocIAL

CAPlnlJ..o III

DA EDUCAÇÃO, DA ClJL11JRA E DO DESPORTO

SIi:çÃO/

DAEDlX:AÇÃO

SEÇÃO II

DACULTU1l.4

Art. 115. O Estado garantirá a todos o pleno exerclcio dos direitos culturais e acesso
às fontes da cultura nacional. e apoiará e iocentivará a valorização e a difusllo das
manifestações culturais.

§ I.· O Estado protegerá as manifestaçllcs das culturas populares. indigenas c
afro-brasileiras. e das de outros grupos participantes do processo çivilizatório nacio­
nal.

§ 2.· A lei disporá sobre a fixaçao de datas comemorativas de alta significaçlo
para os diferentes segmentos étnicos nacionais. ..............................................................................................
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PROJETO DE LEI m 1.119, DE 1995

(DO SR. MARQUINHO CHEDID)

Autoriza o Poder Executivo a criar selo e moeda comemor!.
tivos ao centenário de morte de Carlos Gomes.

(DEVOLVA-SE A PROPOSIÇ/iD POR lDNTRARIAR O DISPOSlO NO ART.61, P~
GRAFO 19, rn. CF, clc ART.137, PARÁffiAR) 19, INCISO Il, ALrNEA "btt

,

DO RICO. OFICIE-SE PD AUTOR, SUGERINDO-lliE A RlmIA DE INII:AÇ/iD E,

AIlls, PUBLIQJE-SE) .

o Congresso Nacional decreta:

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a

criar selo e moeda comemorativos ao centenArio de morte do

compositor Carlos Gomes, a transcorrer em 16 de setembro de

1996.

Par6.grafo 11n1ao. Caberá ao Ministério das

Comunicações, através da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT) e ao Ministério da Fazenda, através da Casa

da Moeda do Brasil, a emissão dos referidos selo e moeda,

respectivamente.

Art. 2Q As despesas decorrentes desta lei

serão computadas no orçamento das instituições referidas no

arte IDe

Arte 3D Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Arte 4g Revogam-se as disposições em

contrArio.

,romance homOnimo de Jazê- de Alencar. A peça foi bem recebida

pela critica e teria sido louvada por Verdie Na verdade, "O
Guarani", bem como suas obras poeteriores ("Fosca", "Salvador

ROSA", "Maria Tudor", "O Escravo", "condor" e "Colombo"),
atestam claramente a influência italiana no cen.!rio artístico
internacional do século XIX e

Apesar do sucessd"' alcançado no exterior,
Carlos Gomes mor~eu praticamente pobre, tendo sido nomeado no
final de sua' vida pelo Governo do parA para o cargo de

Diretor do Conservatório de Beléme Já. bastante doente, não
chegou li. empo8sar7se nesse cargo e Veio a falecer em 16 de
setembro de 1896.

Sem d6.vida alguma, Carlos. GOmes foi figura
dominante no cenc1rio artístico-musical do País e o primeiro

mdsico brasileiro a ter sua obra reconhecida
internacionalmente ~

o Brasil 6 constantemente chamado de "País
sem mem6ria", pois não preserva sua Hiat6ria nem divulga o
nome de brasileiros que dignificaram o nosso País em outros
tempos e Com este projeto, pretedemos contribuir para desfazer
essa nossa auto-imagem negativa de "pais sem memória" e

prestar uma justa homenagem a um dos maiores mdaicolI do

século passado e Neste sentido, solicito dos meus ilustres

Pares A.aprovação da matéria.

Sala das Sessões, em-15 de outubro de 1995e

JUS~I1"ZCAÇAo SGM/P n· 1324 Bra.íIia, 10 de novanbro de 1995.

Esta iniciativa objetiva homenagear o rodsica
e compositor Carlos Gomes, no a1J.o em que se celebra o

centenário de sua morte (1896-1996). Para tanto, o presente

projeto de lei autoriza o Poder Executivo a criar selo e
moeda comemorativos a essa efaméridO, através da Empresa

Brasileira de Correios e Telêgrafos (ECT), do Ministério das

Comunicações e da Casa da Moeda do Brasil, do Ministério da

Fazenda~

Antonio Carlos GOmes inscreveu sou nome nos
Anais da Hist6ria do Brasil, ao projetar-se

internacionalmente como ml1sico e compositor, em meado8 do
século passado e Ele nasceu na cidade de Campinas, Estado de

São paulo, em 11 de junho de 1836. Seus primeiros estudos

musicais foram com o pai, regente da banda de música da

cidade e Escreveu sua primeira composição, uma -Missa" , em

1854 e Antes de se transferir para o Rio de Janeiro, campOs o
"Hino Acadêmico" El""à-modinha "Quem sabe" (1859), que ficou

imortalizada pelos versos: "tão longe, de mim distante, onde
irAs, onde irAs teu pensamento e ee..

Como aluno do Conservat6rio de Müsica do Rio
. de Janeiro, foi convidado, em 1860, para integrar a Imperial

Academia de ll6.sica e Ópera Nacional. Em 1861, foi encenada,
no Teatro Lírico Fluminense, sua primeira ópera- MA Noite do

Castelo", A qual S9 seguiu "Joana de Flandres", em 1863e O

sucesso alcançado por essas óperas fez com que o Imperador De
pedro 11 lhe concedesse uma bolsa de estudos para a Europa,

onde permaneceu quatro anos, particularmente na ItAliae

Seu maio):' triunfo surgiu em 1870 com, a ópera
"O Guarani", libreto do poeta Antônio Scalvini, baseado no

Senhor Deputado,

Reporto-me ao Projeto de Lei ri" 1.119 de 1995 de sue autoria,
que "autoriza o Poder Executivo a criar selo e moeda comemorativo. ao
centenário de morte de Carlo. Gomes".

lnlormo-Ihe que deixei de dar seguimento à. Proposição em
apreço, con.iderando o fato de ela conter matéria que se in....e na iniciativa
privativa do Presidente da República, nos termos do art. 61, § 1·, da
Constituição Federal. Ne.se sentido, anexo a Súmula da Jurisprudência ri" 1,
da ComissAo de ConstituiçAo e Ju.tiça e de RedllÇl1o, cujo entendimento li o de
que "projeto de lei da autoria de deputado ou senador que autoriza o Poder
Executivo a tornar detenninacla providência que li de sua compet6ncís exclusiva
li Inconstitucional".

Pelo exposto, encaminho em devolução a Vossa Excelência o
Projeto de Lei ri" 1.119, de 1995, nos termos do art. 137, § 1°, inciso li, alinas
"bH, do Regimento Interno, sugerinclo-lhe a forma da Indicação, conforme
prevista no art. 113, do mesmo Diploma.

Colho o ensejo para renovar a Vos.a Excelência protastos de
elevado apreço e distinta con.ideração.

ExcelanU.simo Senhor
Deputado MARQUINHO CHEDlD
Anexo IV, Gabinete 736 .
NESTA
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PROJETO DE LEI N.!! 1.120, DE 1995
(Do Sr. Marquinho Chedid)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de bar!
heiros públicos na rede bancária.

(ÀS COMISSÕES DE DEFESA DO CONSUMIDOR,MEIO AMBIENTE
E MINORIAS, E DE CONSTITUICÃO E JUSTICA E DE REDAÇÃO
(ART. 54) - ART. 24 ,II).

o Congresso Nacional decreta:

Art. lo I! obrigat6ria a inota1açiio de

banheiros p1lblico15, feminino e masculino, para atendimento

aos u.uArios, ni28 agências bancárias em todo país.

Art. 20 Fica inotituído o prazo de 180 (cento

e oitenta dias) para 48 instituições bancArias providenciarem

a. inatalaçõe8 exigidas nesta Lei.

Art. 3D Esta lei entra em vigor na dat~ de

oua publicação.

Art. 40 Revogam-oe ao disposiçõeo em

contrArio.

JU5UI"ICAÇÃO

A vida moderna 'o o funcionamento atual da
economia, tanto no Brasil como li nível mundial, tornara
nece158Aria, quase obrigat6ria, li frequência da população na

J:'ede bancá.ria, seja para movimentaçÃo de contas, aplicações
financeiras ou para pagamento de débitos, todos terminamcu5

visitando AS agênciAs bancárias em todo paí8"

Rio é raro verma8 longas filaIS nos caixas dOR

bancos" e, conseqüentemente, demora no atendimento a08
uBu'rioa. Acreditamoe: ser justa e oportuna li. proposi9ll0 que

apree:entamoe:, poie: oferece ao p'J1blico um m1nimo de merecido
conforto quando da utilização dos serviços banc4rios,
serviços estea que são pagos, aliia, bem pagos.

As instituições banc4rias têm plenas
condições financeiras de oferecer o benefício que propoJllOB
••m causar abalo em sua contabilidade. AD mBlSJDO tempo,
e.tario proporcionando condições mais digna8 de utilizaçio de

suas instalaçÕGB para seU8 u8uúi08, que são, em iiltima
an6.1is9, aqueles que lhes proporcionam renda.

Alto 1" Nas ações de InvesllgoçOo de palemldade, anles da citoçllo,
designam o lulz oudlincla de condlloçOo e lusllIcoçllo prévfa para que a autora prove
o reladonamenlo oconido na época da concepçOo.

Pamgrafo único. ~ facuItlm'o à par1e lnleressada o\OlZOr açOo de
lnYestgaçOo de palemldade fogo opôs a comprovoçOo da gravfdez. fxando o (ulz,
op6s jus1IftcaçOo prévfa, os olmentos provls6tios.

Alto 2" Nas ações de Irwes1Igaçlles de palemidade em curso, o (ulz
pader6. a roquetfrnen1o da par1e inl9mssoda, ftxar al1men1os provIs6rIos.

Pamgrafo único. Hovendo necessldade, o lulz deslgnar6 oudi&lda de
(usIkaçllo prévfa IlOIlIennos e para os lIos prlNislos no ar1Igo 1° da presenle lei.

Art;,. Na~ dos allmen10s proyIsórios, opllcar6 o lulz os regras dos
artgos 400 . do CódIgo CIvIl edo lei nO 5478168, que dispõe sobre açOo de alimentos.

Alto~ Esla lei entro em vigor na daIa de sua publlcaçllo.

~ cada vez maior o número de ações judlclals vlsando à lnYesIIgaçllo de
palemldade, em Ioce da reslslêncIa de pais no reconhedmenlo dos fllhos.

Com a crise que alInge o conjunlo da socledade e o seu núcleo formador,
qual seja, a fomTIIa, a sonegaçllo da í>alemldode assume elevado grau de
complexidade, com conseqilêndas desastrosas para fada sociedade.

Nos seguimentos socIals mols carentes, o problema é grOVQ e exige do
poder públtco o1uoçOo especial. '.

Os pais reslslenles 1êm tido na morosidade do Poder JudlclOrio um aliado
decisivo. Os processos molom por onos a tio na burocracia, na má vonlade, na folia de
recursos das mães e parenles ou oIil l1)I!Sl1lO no machismo dominante no apornlho
(udIcIOrIo.

MOes ou parenles carenles sofrem na busca do reconhecfmenlo de um
dIrello el9rnlln1ar. mas fundomenlalno processo de Idenlldade e da própria cidadania
dos rebentos. .' .

Dessa forma, hO necessidade de se goran1lr allmentos provls6rlos
duranle lodos os fases das ações de inve51lgoçllo de paternidade, inclusive duranle o
perIodo de gesIoçllo, lendo em vista que nesta Iose a nasd1uro necesslla 19uafmente
de culdados. •

Com es1a medida ll5pa'llmos estar con1rlbulndo para evIlar o aumenlo
do número de menores que silo obrtgados a u1lllzar a rua como loco! de sobmviYênda.

Sala das sessões. '19de outubro de 1995

JustIça se foz na lula

~
PT-MA

Diante do exposto solicitamos o apoio dos

para aprovação desta projeto que beneficia
de noasa população, u8uAria doa serviços

nobres pares
grande parte

banc4rios.

sa1~ dao Seooõea, em ;",de O./Í

','-:"-,.' ~'- ~ '-I
\Deputado IIarquinho Chedid

de 1995.

"LEGISLAÇÃO errADA ANEXAOA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-C.DI"

LEI N? 3.071, DE I? DE JANEmO DE 1916

Código Civil.

PARTE ESPECIAL

PROJETO DE LEI N° 1.121, DE 1995
(Do Sr. Domingos Dutra)

Dispõe sobre o pagamento de alimentos prov:isórios
nas ações de investigação de paternidade e di! ol:!,
tras providências.

(As COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA E DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART.24,II)

:0 CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

LIVRO I

Do DIREITO DE FAMíLIA

TITULO V
DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO

CAPITULO VII

DOS ALIMENTOS
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Art. 400. Os Ilimentos devem .... fIXados na proporçill das necessidades do recla.
mante e dos recursos da pessoa ObrigadL
.......................................................-_ ..

..................................................- .
LEI N" 5.478, DE 25 DE JULHO DE 1968

o l'mldeoI< da Rcp6b1lca:
fd:FatiO Abtr que o~ Nadoaa1 dtcftta e. w 1UdoDo. MplDte

..... 1'. A"" de _-""fde rIloapedaJ, iDdepeode de ,,-dlo.
Irfbujçio I' de uterior~ do beDrtk:io de tnluidd.

f I'. A dWribYiçio Mr4 ddenaiNdl potlerionDenle por olSdo do j.'.
m, InclUllve pua o tlaI de rqiltro do teMo.

f t.-. A parte que não atWrr em condiç6es-dt plpr • C'UItM do pfO.
c:etIO, sem preju&o do .Uâc!D1o próprio ou de' lua (amOla, JOUrIí do bent.
lido di J1W.uídade. por simpln ~rll1MlMdaIM condiçõtlf; perante o Ju(.
w,lOb pena de: pap.mtnlo ai o dkuplo da c:uN5 judieiail.

f'-. Presume·. pobrr-. atE prova em contrlirio. quan at1rmar nA con·
dtçio. D05 tenDOl desta~

I "0 A impuznaçio do direito l ,ratuk1lde nio 5u.pende o C\ltlO do
prOCdlO de aUmentOl t' Hd teillezrt autol apartadoL

"LEGISLAÇÃO CITADA Al;l:XADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS CEGISLATlVOS-e.DI"

Art. 2'. f] credor. pnsoall'Hnte ou por In(ltrmfdJo de advopdo.
dlri.lr·H.' .a juiz coB'lpelnle. qualificando·•• e aport 111M necnai.
dadel. provaftdo. apena. o parent8eO ov a obripç60 de alIntentar do
devrdor. Indiclndo leU aome e loOb~nome. raidfncll 011 IOeaJ de lrabti.
lho. protitdG c uturaUdade. qUlonto pr.u. apros.lmadaSMme ou OI. tt'C\K.
101 de q\le dilpõr.

1'1', DilpeMal...... prodDçio Ú'lk:ia1 de documental probaC6riot:
I . q\IAndo nWeate c. 8OCM" "parca. repert5ç6el ou ac.beledmenlol

p6bNc:ol e OCOC'fer Impec:Umenlo ou. demora em ntrair C::t'rtklaa:
... q..Ddo atiYe~m em podtr do obripdo ai prat~ aJimendclM

ou de tm:dro rsidmte cID lupl' incerto ou nio libido.
I~, OI doca_*- pliblicol ncam Íltnlol de m::onhccImcnto dt fi,·...
• 3'. Se o credor cotDparectr pnaoalmtnlc e do btdicar prof",ionel

qH blja cOltCOrdldo I!~ Ulilfi.lo. o Jult destinar' delde 1080 q~m o...........
_ 3'. O pedido om -""" por ncrilo••m lr& _ • _"

COblU • iDdk:lçio do jd a qwBII fof diJiPSo. 0& clrtmentot rtrmdot ao
utJeo 8bCerior. um bi116rico sumário doi (MoI.

f I'. Se bowtr.ido deaiJMdo peJo jult: delttllOl' PfIra MlilUr o IOUci­
lute. OI. ranu. pn:vWa 110 art. 2'. formulari o detipaOO. dentro de: 24
(viMe .. q\l8tro) ltorM dl aomeaç&o. o ~dkJo. por eta'ilo. pode. IM!

act.r eoM'tmertll!. iacfiall te';' alOlk:itaçio wrbl.1 reduzida • lenDo.
12'. O lermo prtViICo DO puáqaro anterior ter' em ufs vMI. dala6M e

__ POI9 _io, _.-. no quo couber. o diopollo no CDpllI do_...""

PROJETO DE LEI W 1.122, DE 1995
(Do Sr. Domingos Dutra)

Dá nova redação ao parágrafo 59. do artigo 59 da Lei n9 1.060,
de 5 de fevereiro de 1950, que lIestabelece normas para a
concessão de assistência judiciária aos necessitados ll

•

<A COMIssAo DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo - ART.
24, lI>

Art. 1°· Dá·se nova redação ao § 5° do artigo 5° da Lei 1.060, de 5
de fevereiro de 1950.

"Art. 5°· ...•....................................,....

§ 5°· Nos Estados onde a Assistência Judiciária seja organizada e
por eles mantida, O Defensor Público ou advogado que esteja patrocinando
causa soboainpllIO desta lei será intimado pessoalmente de todos os atos do
processo em. ambas' as intAncias, contando-se-lhes em dobro todos os
prazos.

JUSTIFICATIVA

oProjeto de Lei ora apresentado se faz neçessário já que
in6meros advogados encontram uma série de dificuldades no cumprimento

do dispositiv~ legal quando patrocinam causa sob o amparo da Justiça
Gratuita. /

Os magistrados não entendem como "cargo
equivalente", conforme redação atual do artigo 5°, §5°, o patrocínio de
causas de justiça gratuita por advogados que não são defensores públicos,
contudo. face a realidade fática, os advogados acabam tendo que suprir a
falta de defensores públicos, sem que possam se valer da gatantia do prazo
em dobro previsto na lei aos defensores públicos.

Desta forma. é importantíssimo que este parágrafo 5° do
artigo 5° da Lei 1.06/50 seja modificado:

Tal proposição se harmoniza mais perfeitamente com a
realidade dos fatos, uma vez que é público e notório que há efetiva falta de
defensores públicos e quem acaba finalmente atuando nas causas dos menos
favorecidos são advogados que não recebem qualquer valor pecuniário pelo
trabalho realizado. Assim, ficam sujeitos a prazos exiguos que
comprometem o trabalho profissional daqueles que gratuitamente prestam
relevantes serviços á sociedade e à Justiça.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1995

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAllVOS-eeOl"

LEI NQ 1.060, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950

r'.S'IJ~I,"u 1IDmUUpara D ,·tHU"asÕt,
tJto IUsisléMiD judicián'a DOS fU'('asittJdos

"ri. 5", () lU::. $:: :::r: ~0-~: tliil'1.1Ü.L." :.11~ pdrél indeferir o pedido.
t~~r:\ ju!&:i.1p k ;,l...~,· :~:'t:- .~I"J." ;.J :"1.;0 o jcierimento. dentro do pTa·

10 de 71 (SC:~ .. h J." '.:.>1.... , !1l.''l!"3S.

~ lQ Pt·r'::r:..!~. ~~ \)c~i ... ). v ~:':"L -::ttenn;nam que.,) se,,:;ço de ~islência

jllJII.~,;i";-.j,. ~~rt.;..~nt/~'!.l ~ ;:lJnJ"ldo peto C-:stado. onde h.ouver. in~lque. no
~.raiJ· .t,:, 2 í'.!"·:~' i:.tlo ~i(·:S_.) '~1.1v~Jgadfl ':tue 'J~lrocmar~ 3 ·:AlLo;.& ...~o ~eces-

~ _,. t.:(' 111. : ..' ~'''' ;.,'t" ~fltJVcr ·)t.~rvj<';f' ~e .l5Stslência i~t.ljcili,;a. yor ele

.n'I;":'~ . t.: ;h~.~: . ·p·;,•..·\.::.· 1; (h Jem .tos P.l.l\'(l~ados. ?Cf suas ~eçôe1 esta..
. lu.u'" .; "';;";'. ".<; =:~.;'-IClr·H"

.. ," ";" .. ,lt~...... " .,. ~p~ ',.:"{" n-.o e"'Xl!i\em <>u~eI;Üe5..1a Ordt:m dos
i\lh.:(.to! .... '1.1 ~~, . ; .-;.:.p;. lUlI iara ;1 :lO meação do .l11Vogado que

r .. l ": •.•. ::' .. :,.'•. ;\ . .... __• : •..•. ';1 hJU

4 4" ....ll.1 ;'" . ., ··.Ir~)" ~Cí"eS.l Ja causa o advogaoo que o mleres~

.\J.: ~:' .hc;~r c "-IJt '~. ·.I,·C .;.\·('I1.ar o encargo.
~;=;. ...."lt1~.: ..Lu.';, .... '.!~ ! \<iSISlenCJa ... 'lUIC1ária seja organizada e por

l:'i(..;, .·r\.lnIlJil. ,'t U('jl'nSOf ~JoH~lI('O ou t.luern exerça cargo equÍYalente. será
ir'Lm.ldtl P(·..~tl.liI:nrnlC' ,jc I('t{JO., 05 .•tos tll! :"'Irocesso. em ambas as insLânci..
w. ,: ..'nl.lnuo-..l··;hl,.... em dobro (('Idos os ,)fazOS. {Parágrafo acrescentado
prid í.r:'i li" 7 <'t.'118IJJ.

PROJETO DE LEI N° 1.124, DE 1995
(DO MlNIsTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO)

Mensagem N° 03/95

Dispõe sobre a criação da Escola Superiol"\" do Ministêrio p§
blico da União e dá outras providências-.

().S COMISSOES DE EDUCACAO, CULTURA E DESPORTO; DE FINANÇAS
E TRIBUTACAo; E DE CONSTITUICAo E JUSTICA E DE REDAçAo (
ART. 54) - ART. 24, lI)
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lI~inte lei:

o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a Geral da Repl1blica, após indicação do respectivo Procurador­

Geral, dentre os Membros dos respectivos ramos ~

Art~ li - pica criada

Ministério Públic? da União, COR sede

Paderal, diretaJUlnte vinculada ao

Repl1blica.

a Escola Superior do
ell Brasília, Distrit.o
procurador-Geral da

Art~ 8- - Os

Escola ficarAo a carqo de

Minist"rio Público da uniAo.

serviços adJIinistrativos da
funcionários dos ra~os do

Art. 2' - A Escola superior do Ministério

Público da União tem natureza juridica de 6rqAo autónomo,
como prescreve o art. 172 do Decreto-lei n l 200, de 25 de

rever.iro de 1967, com a redaçio dada pelo Decreto-lei n l

900, de 29 de setellbro de 1969.

Art.. 9 I - Ma composiçAo do corpo docente dar­
se-4 preferência aos Membros do Ministério Pl1blico da União,

que farAo jus ao pro labore, previsto no inciso VI do art.
227 da Lei CompleJlantar n l 75, de 20 de maio de 1993, e que

ser4 fixado anual.ente pelo Procurador-Geral da Repl1blica.

Art. 3' - SAo objetivos da Escola:

e) promover projetos Q atividades dQ pesquisa

a) pro1lover cursos de iniciação profissional;

b) promover cursos de extensão e atualização

para Membros e servidores do Mi!,!istério Pt1blico da ~Uni6.o;

Art. ~2 - O Procurador-Geral da Repl1blica
baixará o Estatuto da Escola Superior do Ministério P11blico
da União, e. 60 dia. ap6s a Publicilç40 desta lei.

Art~ 13 - Ficam criados os ·cargos em comiss60

e ~& funções gratificadas constantes do Anexo, destinadas •
estrutura Adainistre.tiva da Escola superior do Minizstl!rio
Pl1blico da UniAo.

Art~ 14 As despesas decorrentes da

aplicação desta lei correrão à conta das dotações
orçamenUrills do Ministério Público da uniAo.

Art. 15 - Esta lei entrar4 e. viqor na data
de sua publicação.

Art. 16 - Revoqllll-se as disposições elO

Art. 10 - Para atender às exigências de
trabalho técnico na Escola, o conse'lho Administrativo poder4

autorizar contratações de serviços de profissionais
especializados~

Art. 11 - A Escola poderá realizar convênios
com órqãoR conq~neres da Administração P11blica e o

instituições de ensino, mediante prévia autorização do

procurador-Ceral et~ °Replllilica, ouvido o Conselho
Administrativo.

contrário.

e.
para.

f) colaborar, nos termos definidos
convênio, com. a realização de concursos pt1blicos

inqresso nas carreiras do Ministério Pl1blico da União.

juridica,

c) promover cursos de altos estudos,
destinados aos Membros do Ministério Pl1blico da UniAo,

condicionedo o seu ingresso A análise curricular é 11

conclusio de cursos previstos na aLínea anterior:

d) promover s8J1inários, siJlpósios, painéis,

congresso. e outras atividAdas, relacionadas a08 estudos

juridicos,

Art. 4' - ~. implantaçAo e o funciona.ento da
Escola incumbirão ao Procurador-Geral da Reptlblica, mediante

dotaçAo orçaaent4ria especifica.
ANEXO

Art. 5' - Fica criado o l'undo Especial da
",cola Superior do Minist"rio Público da União, da natureu
cont4bil, b. cuja conta sario levados os reCUltSOB da Escola:

il) dotai;:õell orçament4rias especificas i
b)' r8llultado financeiro 'de suas atividades,
c)' dÓ.i;:O,., de ótaanisROs' nacionais e

internacionais;

ESCOLA SUPElUOR DO MINISTÉRIO PÚBUCO DA UNIÃO

N' DE
CARGOS/ DEHOHIHAçAO CÓDIGO
I'UlfCOES

01 Dlretor-Geral DAS-1Ol.401 Secret6rio de CUrso. DAS-lO!. 3
01 Chefe de Divido DAS-101.3OJ Chefe de S.tor DAS-I01.201 Secret4rio AlDinia'trativo FG-l
02 Secret'rio Adainiatrativo PG-J
01 s.cretu'io AdJIirIistrativo PG-J

d) empréstimos de instituições financeiras
nacionais ou internacionais:

e) resultado de aplicações financeiras;
f) recursos de outras fontes ~ JUSTIFICATIVA

Par4grafo 11n1co - Os recursos da Escola Só
poderão ser aplicados na realização de seus objetivos ~

A La,! Complementar n ll 75, de 20 de maio de
1993 (Lei OrqAnica do Ministério P11blico da uniAo) , em seu

art~ 283 estabelece que:

Art. 6' - A Escola ser4 administrada por:

I um. Diretor-Geral, escolhido pelo
Procurador-Geral da Repl1blica,

"Será criada por lei a Escola
Superior do Ministério Pl1blico da

UniAo, como órgão auxiliar da
InBtituição~11

II - UDI Conselho AdJlinistrativo, presidido
pelo Diretor-Geral, composto de quatro HeJllbros e respectivos
suplentes, oriundos de cada rallo do Ministério Pl1blico da

UniAo, no.eados pelo Procurador-Geral da Repl1blica, após
; indicaçAo dos respectivos Procuradores-Gerais ~

Visa o presente projeto de lei, portanto,

apenas dar cumprimento a comando expresso da Lei

COJlplezentar n,. 75, concretizando em lei ordinária aquilo
que genericamente foi delineado pelo leqislador.

Art. 7' - Para ca<\a ramo do Ministlirio
PIlblico da UniAo haver4 uma CoordenaçAo de. Ensino, cujo
Coordenador e seu suplente serAo nomeadoll pelo Procurador-

R..ulta a proposta de lonqos e minuciosos
..tudo. elaborados por co.is.Ao instituida pela portaria PGR
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n· 875, de 15 de dezembro de 1994 8 inteqrada por

representantes dos quatro raJlOs do Ministério Público da
União.

HEIISl\GEII PGR li' 03 Bras!lia, 19 de outubro de 1995.

MO decorrer dos trabalhoR, a Comissão
efetuou, preliminarmente, levantaJlento da leqltÜaçAo que
criou outras escolas de aperfeiçoaaanto no Ambit6 da
AdB.inlstração P11blica, tais CODO, Escola Nacional da

AdDinistraç~o P1lblica EHAP; Escola Superior de
AdDinistraçiio Fazend6ria - ESAF; Instituto Rio Branco;

Fundaçiio Escola superior do Ministério P1lblico do Distrito

Federal e Territórios; e na esfera estadual, FundaçAo Escola

Superior do Ministério P1lblico do Rio Grande do Sul e Escola
Paulista da Magistratura.

cumpre destacar que a~ aludida Comissão, para

a realização dos seus mistere.s, taJlbém analisou
detalhadamente os dispositivos constitucionais e legais
pertinentes, bem. como' o Direito Administrativo aplicável à
espécie. ~

Assim, a proposta em exame reflete o trabalho
••preendido ea diversas reuniões, e. que id6ias foram
debatidas e amadurecidas, não apenas quanto à viabilidade da
Escola em si mesma, Jlas também quanto A sua adaquaç40 às
peculiaridades do Minist<'irio P1lblico da uniiio, almejando uma
maior coesão dos seus rues.

Ao mesmo te.pc, pretendeu-se dotar a Escola
d. UJIa certa autonomia de ação, co~ convt!tm a toda
Institúlção de Ensino, -valendo . reqistt::tlr que· se procurou
ta.b4:m estabelecer oior liberdade aos rllll.os na fOrJIulaçi.o
do contelldo .proqramático dos cursos setoriais e na sua
execuçiiO (srts. 6', II e 7').

Os artigos 1- Q 2 - cuidam da criaçio ...da
Escola, sua vinculação ao Procurador-Geral da Reptlblica e
sua natureza jurídica de órgão autônomo.

Oa objetivos da Escola Superior siio
explicitados na. alíneas "aW a tlfw do art. 3-.

o srt. 5' do projeto trata do. criaçiio do
Fundo Especial, -que enqlobar' os recursos, orçament6rioa ou
nio, neceaa'rio. ", iaplantaçAo e ao funcionuento da nova
Unidade.

A estruturaçiio adlllinistrativa estl!

contemplada noa arts. 6 11l li. 121 , observada a autonollia, de
cada rllJlO, seja na participaçiio alternada dos carqos do

Conselho Administrativo da Escola (art. 6', inciso lI), seja
na previsão de um Coordenador de Ensino específico para cada

ruo (art. 7').

Para a implantação e o funcionamento da
Escola Superior, o projeto prevê a criação de pequena
estrutura organizacional, co.posta de apenas 7 (aete) cargos
em coaissiio e 10 (dez) funções gratificadas (art. 13 e

Anexo).

Cumpre, por fi., registrar a importAncda da
1apl".,taçiio da Escola, de que o legislador sentiu

necessidade, como instrumento imprescindível para a
profissionalizaçiio e o aperfeiço.....nto dos Membros do

Ministério Pdblico da Uniiio e, portanto, da própria atuaçiio
institucional do órgão. a exemplo do que ve. acontec.ndo ea

6reas do Poder JudiciÍlrio, que j6 instalaram suss
respectivas Escolas, com nítidos reflexos positiv~s,
sentidoB,nâo s6 no 4mbito da Maqistratura, aAS tamb'. pela
própria sociedade e em outros segmentos da 6rea jur!dica.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaainhar a Vossa

Excelência, para apreciaç5.o do Congresso Nacional, nos
terJlOs db art. 61, caput, collbinado coa o disposto no art.

127, I' 2', da Constituiç~o Federal, o anexO projeto de Lei

que dispõe sobre a criaçào da Escola superior do Ministério

P1lblico da Uniiio.

Valho-me do ensejo para renovar a Voa••

Exce16ncia as expressões de elevado apreço e distinta

consideração.

GERALDO BRnlDEIRO

Procurador-Geral da República

Excelent!ssimo Senhor

Deputado LUIZ EDUARDO llAGAJ.IIAI!S
Diqnissimo Presidente da cAmara dos Deputados

H E S T A

PROJETO DE LEI N° 1.125, DE 1995
(Do l'oder Executivo)

MENSAGEM NU 1.093/95

Dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário e

di outr~s providências.
(As COMISSOI':S DE VIACAo E TRANSPORTES; E DE CONSTITUI
cJ\O E JUSTIÇA E DE REDACJl.O (ART. 54) - ART. 24, II)

o CONGRESSO NACIONAL dccrela:

Capltulo1

Do Âmbito de ApIIcaçIo

Ar!. 1°1lltaLei .., aplica:

l- 101 armadoIeI e embln:lçllellnllleirol;

n -li emblrcaçOes eatrIJlJ"Í1'lS lIietadas por lIJDIdorcs lnIiJciIOo;

m - 101 l1'IIladoreI e embarclÇÕel~ quando amporadoo por aconIoa
intemlcionlil rJllllldol pela UniIo.

pmgmo dnlco. Excetlllm-oe do dllpOllo ne&Ie artigo:

I - OI navios de zoem e de Bxudo que nIo eIlejam emprepdoo em alividldcs

n-as emllarcaçllel de eIpOI1e e=ia;

m•as emban:lções de turi.vno;

IV - as embarcsçlles de pesca.

Capltulon

Das Dermiçlles

Ar!. 'Z' Pant os efeitos dc$lA Lei, ficam e&tabelecidalas"'xurnlel defiDiçlles:

1 - afteIamento a cuco nu: contrato em virtude do 'Iua;1 o afretalIoI" Iem a poae, o
u!o e o conlrOle da embarcaçlo, por lCIIlpo dclem1inado. incluindo o dnilO de deoi&n&r o
C<xnandanlc c alripo1açlo; •
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n - afretamento por tempo: contrato em virtude do qual o afretador recebe a
embarcaçlo armada e tripulada para operá-Ia por tempo detenninado;

m- afretamento por viagem: contrato em virtude do qual o fretador se obriga a
colocar o todo ou parte de uma embarcação. com tripulaçllo. à disposiçlo do afretador para efetuar
transporte em uma ou mais viagens;

IV - armador brasileiro: pessoa física residente e domiciliada no País ou empresa
brasileira, autorizadas pelo órgão competente;

V - embarcação brasileira: a que tem o direito de arvorar a bandeira brasileira;

VI - navegação de apoio: a realizada para o apoio logístico a embarcações e
instalações marítimas;

vn - navegaçllo de cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do litoral
brasüeiro;

vm - navegação interior: a realizada em hidrovias interiores. em percurso nacional
ou internacional;

IX - navegação de longo curso: a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros;

X - suspendo provisória de bandeira: ato pelo qual o proprieWio da embarcaçlo
suspende temporariamente o uso da bandeira de origem. a fim de que a embarcaçlo seja inscrita
em registro de outro paíS.

Capítuloill

Da Bandeira das Embarcações .

.Ait, 3° Terllo o direito de arvorar a bandeira brasileira u embarcações:

I - inscritas no Registro de Propriedade Marítima. de propriedade de pessoa fisica
residente e domiciliada no País ou de empresa.brasileira;

n - sob contrato de afretamento a casco nu. por armador brasileiro. condicionado à
suspendo provisória de bandeira no país de origem.

LaplLuio IV

Da Tripulaçllo

Art. 4- Nas embarcações de bandeira brasileira serllo necessariamente brasileiros o
Comandante e o Chefe de Máquinas.

Capítulo V

Dos Regimes de Navegação

Art. 5° A operação ou exploração do transporte de mercadorias na navegaçlo de
longo curso ~ aberta aos armadores e embarcações de todos os países. observados os acordos
fmnados pela União, atendido o princípio da reciprocidade.

Art. 6- A operaçllo ou exploração da navegaçllo interior de percurso intemacional·é
aberta aos armadores e embarcações de todos os países. na forma dos acordos fmnados pela Unillo,
atendido o princípio da reciprocidade. '

Art. 7" As embarcações estrangeiras poderio participar do transporte de
mercadorias na navegaçllo de cabotagem e na navegaçllo interior de percurso nacional, bem como
da navegaçlo de apoio. quando afretadas por armadores brasileiros, observado o disposto nos
artigos 9" e 10 desta Lei. .

Capítulo VI

Dos Arrotamentos de Embarcações .

Art. se O armador brasileiro poderá afretar embarcações brasileiras e estrangeiras
por viagem, por tempo e a casco nu.



05802 Terça-feira 21 DIÁRIO D~ CÂMARA DOS DEPUTADOS Novembro de 1995

Art. 9" O arrctamento de embarcaçAo estrangeira por viagem e por tempo. para
operar no transporte de mercadorias na navegação de cabotagem ou na interior de percurso
nacional. bem como na navegação de apoio. depende de autorizaçlio do órglio competente e só
poderá ocorrer nos seguintes casos:

1- inexistência ou indisponibilidade de embarcaçlo de bandeira brasileira do tipo e
porte adequados para o transporte ou apoio pretendido;

fi - interesse pl1blico. devidamente justificado.

Art. 10. Independe de autorizaçllo o afretamento de embarcaçllo:

I - de bandeira brasileira e de embarcação estrangeira para a navegaçlo de longo
curso uu interiur úc percurso i!llcrnaciunal;

fi - de bandeira lmIsileira para a navegaçllo de cabotagem. interior e de apÕio;

fi - estrangeira a casco nu. com suspensão de bandeira. para a navegação de
cabotagem, navegação interior de percurso nacional e navegação de apoio.

Capítulo VII

Do Apoio ao Desenvolvimcnto da Marinha Mercante

Art. 11. Fica instituído o Registro Especial Brasileiro. no qual poderão ser
registradas embarcações brasileiras, operadas por armadores bra,i1eiros, que se destinarem à
navegação de longo curso e intcrior de percurso internacional.

Parágrafo dnico. Às embarcaçõcs registrada, no Registro Especial Brasileiro serão
aplicadas normas especiais de caráter fiscal. aduaneiro, previdenciário. trabalhista e securitário.

Capítulo VIII

Das ,Infrações e Sanções

Art. 12. A inobservância do disposto nesta Lei sujcitará o infrator a multa de até
cem por cento do valor do frete. conforme definido em regulamento.

Capítulo IX

Das Disposições Finais

Art. 13. A ordenação da direção civil do transporte aquaviário em situação de
tensão. emergência ou guerra terá sua composição. organi7.ação administrativa e âmbito de
coordenação nacional definidos pelo Poder Executivo.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.15. Revogam-se os Decretos-leis nOs. 666. de 2 de julho de 1969.687. de 16 de
julho de 1969, e 1.143. de 30 de dezembro de 1970. '

,Brasília..

LEGISLAÇ~O CITADA, ANEXADA PELO AUTOR

DECREl"O-LEJ NO 888 - o, a IIC
~llLHQ ... lilli

lmtttlll CI obTigtttOf1ed4,i1 d. t,4""·
portl em namo d. b«Jldlfnl bra" ..
"Ira e aã outr" prot'ld:enc:CII.

o presld!llte da R.pUbllca, no mo
da &Ir bUlçio quo 1Il.e confere o I l'
do'artlro' 2' do Ato InJtlluClonal ~ lo
de 13 de dezembro ,Je \968, c1tcre!a~

Art. l' A sup.rnt.ndlncLa NaciO-
nal da Marinha Mercante - ..
SUNAMAN. no lIZerclclll ile .,.. (,1....

çáo reguJador~ do trauJ.'Jorte martU­
mo. cabe dlsclpUnar e ~ontrolar. me­
diante resolUções que expenfr. a ;:ar­
ttclpaçlo da frota mereante n&ClloDal
das llnhU.Lt1tern.acioolJli de u.l1'espL-
ção. .

P.r.....fo llnlco. Para 00 .rell"
deste arttgo. deverAo" predominAI'. no
trafero entre o BruU e l'lS aema:.
pal.MI os armadores nacional. do
pais· eIport&401 e Importador '~e mer..
cactOtl.U~ ale lUe seja. UOI ('Q, 3. 1&\)&1­
d&de d~ particlpaçio entre 'n mea:..·
mOI armadores preconizada ~Ia po..

. lItlca brlsile fi de transpOrte n arJtl..
. mo mumlciODat.. · '.'

Art. 2~ Ser. feito, Obrlratbf'amea­
te, em. nl.Y1os- de bandel:'-' brasileira
respeItado o prmclplo da r~lprOC1:
d&de. o transrorte de mert:&t1c.rlU
lmportaa.. 'Pot qualquer .\r-dU <1a
admlDlstraçAo pUbl ca fe<fer&l; ta'&­
dual e munlclPllI. direta ou lndlret&
1.1c1USITe empretu PUbllcu ., !GC'e­
daaes de econamla milita. bem eomo

. li Impotta.d., com quaISquer fayo­
res gOTem.mentals e. anda, u ad­
Qulrld.. com f;nancl&m~to. tutal 0<1
parcial. de estabelecimento :JliClaJ d.
erNllto. assim tambtm com finan•
C1alJ)~Dto externos. conced14a. .. or-
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gãDl <Ia admln atração publica lede­
ral. d1J'eta ou indireta.

I 1° Estão 'gualmentl lIujeltAS"
obrlgator.edade prev1sta neste artIgo
as mercadorias naCional. l!XportSCIll
CODl quai.squer dos beneflciol r..ete Cl~­

feridoa.
I 20 A obrigatoriedade prevista nes­

te artigo sera extens.vo às Dlerca<lo­
rias cujo transporte esteja l·l:KUla.:lO
em acOrdos ou convenlOS f1rmadOl ou
reconhecidOoo pelas autoridades bra­
rrlelras ob~ecldas u condlçõ~ nos
mesmOl fixadas.

~rt. 3' As cargas de tmpor...çao ou·
nportaçl0 vinculadas Obrlgatória­
ment4' ao transporte em naVIOS de
bandeira brasileira, pOd~rào sl"r li­
beradas em favor.da bllnde!ra <10
paIs exportador ou Importador. por.·
dl"radamente are 50% de '5eU total.
de.sáe que a legislação 1]1) 1 aIs .:om­
praaor ou vendedor concroa, p~IO

menós. Igual tratamento em relaçao
aOl nanos de bandeira trlf.Sileira.

I 10 Em caso de absoluta lalta de
na., os de bandeira braslleira pro­
prlOl ou afretadoll. para o raIl6pOrtt'
do total' ou de parte di perr.p.~t1aR~m
,.,nn .hp ""Ut\I!I" .... c"p!"l') " 1'TID('..,.,.., .. o"
liberaaa em tavor de navio Da ban­
delr. do pais exporr.&dor ou trrIpOl\'­
tador.

I 29 Caso não h~Ja navl,) dI! ban­
deIra blU I~ma ou aa bannelra dO
Importador ou eXpOl"t8óor "m POSI­
çàc.o para O' emba.rque aa carga, poae­
ra a SuperintendênCIa l'l'aClOnal aa
Marmha Mercante. a ~pu a~m~lVO

critériO ilberar o transporte para na­
v o de terc~ira bandeira ~sper:ltll~a~

mente deSIgnado.

I 3° Quanao a exportação .:lU Im.
portaçao lór feita para ou ne plU••
que nao seJa servIdo por na710S nn.­
c:onnis de ambas as ba.nde.ras :m.
portadora ou exportaaora OI' merca­
doria sUJeita á hberaçao. a ::;uo~rlll­
tendencla NaCIonal OI' Martnna' Mer­
cantl" tara a lIberaçao prevIa dllS
cargas de que trata este Decretn-Iel
designando o transportador. .

Art' 40 OS atos do Poder Execut vo.
que objetivem prot~lSer e !'eIlrUlnr o
transporte mantlmo de mer'.laaonas
de e para POrtos naClona.IS. .~o ~e aoU­

1:am a Conferénci1 n "'ptes, a llcor­
dos, a ratl'los de 1retes 'JU lI' c:mms
e a contratos. aesdl' que destes atos
part clpe li Companhia de lIla?PJaçao
Lloyd B~asllelro. com ou sem 1Io"lI'In­
dores a ela .."sOClados bfm COIN. R
qualquer armadol braslielro prevIll­
mente autorizado pela Supermt!"Tl­
dêncla Nac anal da Marinha Mer­
cante para trafego ~speclflco.

Art. 59 Para oS !lns dêste Decreto­
Lei, considera-se navio de Ila.ndelra
brasllelra o navio afretado por em­
presa bru:lelra devidamente autofl­
zada a funcionar no tr~nsporte de
longo curso.

Art.. 69 F.:nt~nde-se como favor l!'O­
vernamental oualquer isençao ou re­
dução tnbutaria. tratamento tn.rlftL­
rIo orotec onlsta e beneficio ae qua.l­
quer natureza concedIdo Delo Gover-.
00 Federal.

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Art. 'IQ Para a perf!lta ·x~cucAO

dêllte Decreto-Lei. a Supertnt'mden­
ela Nacional da Marinha Mer'llnte ­
SUNAMAM - pOderá eltabel"!cer os
melOo5 e normall necessáriOs n.o COI1­
trOl! de embarque bem como reqUI­
sItar documentos. pape s. proces!K.IS e
lnfoTmaçÕl'is de quaisquer 'lr~aos da
admmlstraclK' pUblica federal. psta­
dual e municipal. d reta ou ma'rpt&.
e emprl'sas· concesslonári81 ';e servi­
ços publicos.

Art. 89 O pres~nte Decreto-L'!I pn­
trará em vll!:or na data da sun pUbl!­
cncão revogadas U disposições f'Irt
con triu'~ o.

Braslli. 2 de julho de· 1969;
1480 da Independência e 810 da
RepdbIrcI.

A. COSTA I SILVA

Mário David Andreaz,m

DEcn:C"':O-LEI NQ 1.143 - De 30 'I!:
Dr:.~LI\I!lRO DE 19;0

Di.<pôe s'ivre a marinha. mercante. D

,L construção rlal'al

O Presidente da Republica. no US0

(la atribui<;:io que lhe confere o ar­
ti~o 55. item I. da COllstituição. de­
creta:

Art. 1" Compete à Admillistr:ll;:'.')
Ft'del'al:

I - COnCf!del' e cancelar autoriza­
ções para o funcionamento das em.
presas r'1cionais de navegação inte­
rior. de cabctagem e longo curso. or­
ganizar o seu caaastro físico e finan­
ceiro e fixar normas paI a a padrolli­
zação dos seus regIstros contabeis;

II - Executar ~ politica nacional
relacionada com a eoneessáo l' canee-

. lamento das linhas de navegaçào in­
terior, d~ cabotagem e longo curso. ~

autorizar a rrallzação de via'!ens ex­
traordinárias para portos r.t.lcionais '1
estrangeiros ;

lU - Estabelecer as co:tdições para
a po~se e o exerclcio de quaisquer car­
~os da administração de emprêsas ele
nave~aç:io publicas ou privadas, as­
sim comu para o exerclcio de quai~­

quer funções p.m órlj:ios consultivlH
fiscai~ {' semelhantes;

IV - Deliberar sôbre a transferen­
cia de recursos. prlas emprêsas de na-
·.. p!':al·:10, p.: a iil\:cstimentos no exte­
!'ior:

V - Fi:mr os tetos tarifários para a
nave~açL.o 1nC':·cante. interior e de ca­
!;ot:l'rrr.l.. f' c",)1'denar a p:l:·ticipac:ÍlJ
('as em'Jrêsas naciorJ:llS nas conferên­
Clas mtemacionals de frete;

VI - Fixar os percentuais de n.u­
mento ou reajustamento salarial para
os trabalhadores das categorias de
operadores je carga e descarga. Vigia:::
portuarlos e demais traba!hadores da
orla maritima, ouvido. previamente, u
Conselho Nacional de Politica Sah-
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riaI. de acõrdo com a Lei n9 5.617. de
15 de outubro de 19'10;

VJI - Fixar os ternos de trabalha­
tiores das cate~orias de operadores de
carga e deEcarga e vigias portuãrios:

VIII - Executar e controlar os at'1::;
decorrentes dos acórcos firmados pelo
Brasil por fÕl'l;a de convencões inter­
nacior..ais de tlanS1l0rte e direito m:l­
ntimo;

IX - Autorizar a venda de embar­
cacões naCIOnais empre'!adas na 111­
v('!!ação intenor. de cabotaqem (' de
kn~:o curso;

X - Autorizar o frC'iamf'l1te dI' P!l!­
harcacões per emprCsas n:lCio:l:llS llt'
!laVCLulç"tlO;

Xl - Promover a fusão ou' a incor­
pcração de emprêsas r!e navE~aciio.

quando necessãrio à obtencào ele cc ,­
nomia de escala.

Art. ~o São passiveis de multa:
I - Ge IDO Iceml a 1.000 Imil'

lmidades-padrão de capital (artigo :;2
. ela Lei lIo 4.380. de 21 ele agõsto .~,>

19641, a empresa· de navegação ou es­
taleiro qu', por si. seus agent~ 1)t1
prepostos, infringir qualquer dispOSI­
tivo dêste Decl'eto-Iei ou de resoluçáo
dI) r,r~ão ou entidade da Administm­
ção Federal competrnte:

II de lO Ide?,1 a 200 (duzel1ta~'

unidades-padrão de capital. aquêles
que de qualqurr forma contribuirem
para praticar. encobrir ou disslmul:t.'·
a infração.

Art. 3° As multas que não forpm
pagas no prazo de 30 I trir.ta I dia,;.
ccntados da data da notificação. sr­
rão cobradas mediante executivo fi~­
cal.

I\rt. 4° O presente Decreto-lei en­
trara em vigor na data de sua p1lb.i ..
cação. revogadas as disposiçõe:; "m
cGntralio.

Brasilla, 30 de dezembro de 1970:
149Q da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI

J1ério DaVid .1Ildrea:::.:a
Joáo Paulo dos Rc:s l/clloso

DECRETo-LEI N9 68'1 - DE 18 DP:
Jtl'LHO DE 1969

Altera o Decreto-lei n9 666, de II dI!
julho ete 1969. que tn!titui a obri-

. gatoriedade de tran!porte em na­
vio de bandeira bra!ileira, e a Lei
5.025. de 10 de junho de 1966, lJue
dÍ8põe 3óbre intercãmbio ,:omeT­
cial com o e:rterior.

O Presidente da República. usnn­
do da atrlbUlção que lhe confere o
§ 19 do artigo 29 do Ato InStltUCIG-o
nal n9 5, de 13 de lezembro de 1968.
decreta:

Art. 1Q O § 19 do artigo 29• o § 39
do artigo 39, e os artigos 69 e '10 do
Decreto-Lei n9 666, de 2 de Julho de,
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1969. p&lIlI m a vigorar com a 1eIU"·­
te redaçio:

-Art. 2'1 ••••••••••••••••••••••
I 1'1 A Superlntend&ncia Na­

cional da Marinha Mercante ­
SWAMAN - poderá. com lL
aprovação préVia do ~olflelho

Nacional de Comércio Exterl'Jr
- CONCEX. estender a obriga­
toriedade prevista neste artlgu lL
mercadorias nacionais exporta­
du".

"}.rt. 39 .................................
, 31 Quando a imporlaçio de

mercador1&s sujeitas a liberação
fOr feita de p is não servidu [IOf
navio de sua bandeira lem ;lor
navIO de bandeira brasüelra. .•
Superintendencia Nacional da
Marmita Mercante fará a llber..­
çào prévia das cari.....

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPurADOS

.......................................................
- Art. 6' Entendem-se por fa­

vores iovernamentaa OI beD.ell­
cios de ordem fiscal. cambial ou
financeIra concedidos pelo Go­
verno Federal.

ParalJl·lhu unlco. As dllvld" de
Interpretação 1õbre o c.:Jncell.') de
favores govemaml!ntal! serau dl­
rlm'''''!! pelo Ministério da Fa­
zend....

..Art. 7° Os órglos da "\dmIJJls­
tr çào publica federal. estadual e
municipal. direta ou Indlrera e
as. empresas conceuionar:u de
serviços publlcOll. prest .rio à
SUNAMAN tõda a .:ulabur<llçao
necessaria para a eltecuçio das
medidas previstas natll DeciO­
to lel"·.

Art. 29 No I 39 do artl«o. da
Lei n' 5.025. de 10 de junho de 19811.

Novembro de 1995

com a redaçio que a bte foi dada
pelo Decreto-Iel m. de I de março
de· ll1l1t. flea lDclWdo. ~omo lnte~
~nte da COlIdIdo Executiva do
CoDIe1bo Naclonal do Comén:lo EE­
ter1oI' tCONCZX) - o SUperinten­
dente da 8UperSntendlDcia Nacional
da lIarInha Mm:ante.

Art. S' J:ate Decreto-Iel entrari em
9lIor na data de lUa pubUcaçio. re­
Wpdaa .. d1lpOllç6es em contrá­
rio.

BI'&If1ia, 18 de Julho de llHlD;
1M' da Independ~DCIa e 819 <Ia
RepQb1lcA•

A. COftA I: SnovA
JOII de MlJf1l1lMu pjnto
'_~j(_.r... _ .. 1.:_ , •. " .....

Ã;;i',i;'D;~ "i.n;i;i~
Ru, C0fT811 topu
Ed••ftdo de Naoedo Soaru
..laroaao DUII Leite JlinQ'

Mensagem n° 1.093, de 1995, do Poder Executivo

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nos tennas do artigo 61 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de
Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da

Indl1stria do Comércio e do Turismo. da Marinha e dos Transportes. o texto do projeto de lei que
"Dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário e dá outras providências".

".'

Brasília. 18 de outubro de 1995.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSIMICTIMMIMT N° 005, DE 13 DE OUTUBRO DE
1995, DOS SENHORES MINISTROS' DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO
COMÉRCIO E DO TURISMO, DA MARINHA E DOS TRANSPORTES.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repl1blica,

Temos a honra de submeter à alta consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto

de Lei. que estipula nonnas regedoras da ordenação do transporte aquaviário de mercadorias, dando
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cumprimento ao mandamento constitucional preconizado no artigo 178. com a nova redaçlO dada

pelo lItigo I' da Emenda Con'titucional n' 7. de 15 de agosto de 1995,

Trata~se de iniciativa da maior significação. no sentido de obter a reduçlo do custo
do lI2llSpo~ aquaviário. uma vez que proporcionari ,ubotancial aumento da competitividade no

setor. sem, contudo. expor a frola nacional a uma cl!ncorrência desequilibrada com as empresas
estralll"iras. Ao abrir a exploraç!o "da navegaçlo mllIÍtim. e fluvial .. e]llbarcaç1les de outros

pWes. a norma proposta as submete As mesmas exifllncias estabelecidas para as brasileiras.
ensejando o direcionamento dos esforços para a busca da efici~nci~ já que e.'lta. no caso. passará a
ser a determinante do sucesso nos empreendimentos do setor.

o Congr...o Nacion.1 decreta:

Art. \' O pará~afo único do ar!. 83 do Decreto-ui n' 2.848, de 7 de
dezembro de 1940. passa a vigorar com a segoinre redaçiO:

"Parágrafo único. Para o condenado por crime doloso, cometido
com violênci. ou grave ameaça à pessoa, a coneessio do livramento condicional
ficará subordinada:

I - ao cumprimento da metade da peoa, se priniário. ou doi, terços,
quando reincidente;

II - à constataçio de condições pessoais que façam presumir que o
Iiherado 010 voltará. delinqüir."

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de su. publicaçio.
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário.

Na elaboraçlo do mencionado Projeto de ui. obscrvlI2JIl·se. como pontos bisicos.
objetivos consentlncos com o. do Governo de Vos... Excelancia, toio como:

Senado Federal. em I ; de outubro de 1995

a) o ajuste das exigências impostas internamente aos armadores nacionais às

condiçõe5 do merc.do internacional;

b) a remoção ou desburocrati7.açio de regra.~ que limiwn os ajustes operacionais em

funçiO de tráfego' especlficos. deixando o, empresários livres p.... proverem suas necessidades
sem interferência do Governo. tanto na navcgaçl!o de longo curso. quanto na navegaçio interior c
n. de c.botagem; LEGISLAÇÃO CI'l'ADA

~ nLA COOIU?!I!AÇAO Da CCMI.IOZ.~.

c) a ampliaçlo da concorrOncia entre annadores nacionais. dando-lhes melhores
conarçoes de resposta raplda as sua.1f nccctk<;iuaUc:-; lia pl"Cbl~ão Uu... bel lO i\rus.

DECRETO-LEI N~ 2.848. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

d) O aumento do transporte cIornt.lico de eargu por vi. mllIÍtima ou fluvial,
.boacando melhor equilfbrio enlre as diferentes modalidades na matriz brasileira de~.

Código Penol•

Senhor Presidente, em tudo isto ealA preaente. neceaaidade de resguardar OI

intereaoel nai:lonais e de nIo dearadar a armaçio brasileira, fundamental p8I2 • dinamizaçiO do
COIMn:io, tanto interno quanto externo. e, por via de COl1aequencia, para o próprio deaenvolvimento

doPalL

TiTUWV

DAS PENAS

Colhemos o ensejo para sigoir«:ar. Vossa Excelanci. os nossos mais sinceros votos

de respeito e consideraçio.
CApiTULO V

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

Atenciosamente.

A Sua Excel!nci. o Senhor
ücpuLlUiu Vy·iL30N CAMPOS
~Secretário da Citnara dos Deputadoa

1A-DF,
CAplrUlo 111

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

RequisitO. do livramento condicional
Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena pri·

vativa de Iiberi:1ade igualou superior a 2 (dois) anos, desde que:
I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado nio for reincidente em cri·

me doloso e tiver bons antecedentes;
11 - cumprida mãis da metade se o condenado for reincidente em crime doloso;
111 - comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom

desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à própria subsÍ5t~n..
da mediante trabalho honesto;

IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de faze· lo, o dano causado pe.­
la infraçlo;

• Artl,o com mll1f60 tkurminDth1 pdIl L~j n! 7.209. M J/ dt Julho di lj)U.
• Lil1N1fffttllO condidonlÚ nos cnmn conll'tl a tcOfWmill poPfl1M: Ui li! 1.521. M 26 rk thumbro

di 1951, o,.,. 5".
• LivffltMnto rondickJMI no )11;:0 d. InCUflo: L~lll." 7.110. dt /I de Julho de 19M. Dm. IJI

D 146.

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime he­
diondo, prática da tortura, tráfico i1icito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo,
se o apenado não for reincidente especifico em crimes dessa natureza•

• 111m Y DCfS«llllldo püJ bllf." 8,071. de 25 de julho de 1990.

Parigrafo único. Para o condenado Por crime doloso, cometido com viol!ncia ou
grave ameaça à pessoa, a concemo do livramento ficará tambem subordinada à consta~

taçAo de condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a,delinqüir.

• "-rlltroJo com m1tIçIo dtlBmin«M p8I Lei "" 7.109, de J1 th julho th 1914.

T1TUWXI

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

de 1995.Brasllia, 18 de outubro

Senhor Primeiro Secretário.

AvillO n' 2.197' SUPARIC. Civil.

~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presi_. da Reptlblica

Encaminho a essa Seeretaria Mensagem do Excelentlasimo Senhor Presidente da
Reptlblic. relativ. a projeto de lei que "Dispõe sobre a ordenaçio do transporte aquaviirio e lU
outru provid!ncias".

PROJETO DE LEI N° 1.127, DE 199!'i
(DO SENADO FEDERAL)]

PLSN'101l95

Altera o parágrafo único do artigo 83 e acrescenta par!
grafo ao artigo 342 do Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de d~

zembro de 1940 _ Código Penal.

(A COIIIssAo DE CONSTITUICAo E JUSTIÇA E DE REDACKo ­

ART. 24; lI)

FoIIo lfttemnho ou r.... pericJa

Art. 342. Fazer afinnaçlo falsa. ou negar ou calar a verdade, como testemunha,
perito, tradutor ou jnt~rprete em processo judicial, policial ou administrativo, ou em
juizO"arbitral:

Pena - reelusio, de I (um) • 3 (tr!s) anos, e multa.

lI!' Se o crime I: cometido com o fim de obter prova destinada a produzir efeito
em processo penal:
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SINOPSE

Projeto de Lei do Senado nO lO I, de 1995

Altera o parágrafo ÚRico do art. 83 e
acrescenta parágrafo ao art. 342 do
Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de
dezembro de 1940" Código Penal.

Apresentado pelo Senador Romeu Tuma.

Lido no expediente da Sessão de 4/4/95, e publicado no DCN (Seção ll) de 5/4/95.
Despachado á Comissão de COIl5tituição, Justiça e Cidadania (decisão terminativa),
onde poderá receber emendas, apás sua publicação e distribuição em avulsos, pelo
prazo de 5 dias úteis.
Em 27/9/95, leitura do Parecer n° 612195-CCJ, relatado pelo Senador Ramez Tebe~
pela aprovação do projeto, ohservada a Emenda nO l-CCJ. A Presidência comunica ao
Plenário o recebimento -ao Oficio n° 43/95, do:'Presidente da CCJ, comunicanão a
aprovação do projeto. É aberto o prazo de 5 dias út~i~ para interp?siÇão de rec~~ por
um décimo da composição da Casa, para que a matena seja aprecIado.pelo Plenano.

Em 6/10/95, a Presidência comunica ao Plenário o término do prazo previsto no
art. 91, § 3°, do Regüoento [ntemo, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido
de apreciação, pelo plenário da matéri~ apreciada conclusivamente pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania. '.
À Câmara dos Deputados com o SF/W... ,I . '1 ,; -: - ',I" i .,'

PARECER N° C·1.l-, DE 1995

Da COMISS/fo 11E CONSTlTUIÇ/fo, JUSTIÇA E
CIl)ADAN1A • ao Pn?it.!lo dI! l.ei do Senado ,,0 /01. dI! 1995• •:,;.
que '~411l!ra" poragrqfo lÍnico do tlrl. 83 l! lll:r/!Sl.'t!Jlfa IJartÍ/!rq(o
ao arl. J./2 do Decreto·T.ei ,,0 2.818, de 7 dI! di!=emhro de IIJ-IO
- Código }'r!l1al."

Relator: Senador RAI\IEZ TE8ET

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei do Senado nO
\01, de 1995, de autoria do ilustre Senador ROMEU TUI\IA, que "Altera o
pará!,'fafo único do art. 83 e acrescenta paráh'fafo ao art. 342 do Decreto-Lei nO
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal."

A proposição, que não recebeu emendas no prazo regimcntal,
pretende, como uma das condiçães para a concessão do beneficio do livramento
condicional, aumentar o tempo minimo de cumprimento de pena para metade e
dois terços, respectivamente, para condenado primário ou reincidente, quando a
sentença concluir pela prática de crime doloso, cometido com violência ou !,'fave
ameaça à pessoa. Em sua justificação, o autor argumenta com a necessidade de, a
exemplo dos crimes hediondos, ser dificultado o beneficio àquele. que praticaram
crimes violentos contra a pessoa, .aumentando, dessa forma, a proteção da
sociedade.

A iniciativa visa, também, a estabeleccr, inequivocamente, que o
crime deIo/so testemllll/IO ouja/so per/cio (art. 342 uo CP) caracteriza-se pela
simples potencialidade de dano a administração da justiça, iudependendo do
resultado da ação. '

o projeto de lei não contraria nonnas coustihlcionais ou
infraconstitucionais.

Quanto ao seu mérito, no que diz respeito ao aumento das condições
restritivas à concessã~ de liberdade condicional, o projeto é u1l1a resposta
pertinente e eficaz à alta incidência social de crimcs caracterizados pela violência
e !,'fave ameaça aos direitos.

Se bem que, a uosso ver, pobre em efeitos preventivos, a medida,
certamente, evitará o retomo ao convívio social, em prazo curto, de indivíduos
cuja periculosidade ficou comprovada por suas ações.

'Não obstante, somos de opinião que a introdução de um parágrafo
no tipo do delito de falso testemunho, buscando estabelecer que sua consumação
iudependa de resultado, por ser perfunctória, em nada colaborará para o
aprimoramento da lei penal.

A caracterização do.s crimes formais ou de perigo, em oposição aos
materiais ou de dano, é definida pela ação, expressa pelo verbo, núcleo do
elemento objetivo do tipo criminal.

Assim, no crime de /Iomiclt/io simples - crime matcrial - "Matar
alguém." (art. 121 do CP), a ação pressupõe um resultado: alguém morreu. A
consumação dá-se no momento da morte.

No delito de omisstio tle socorro· crime fonnal - a ação "DI!L'(ar dI!
prestar socorro.:." já traz em si a cousumação, indcpendentemente de
conseqüências ou resultados.

Por essas razões, não há exemplo de tipo criminal, no Código Penal,
que necessite de definição explícita quanto ao resultado. Se acatássemos a
proposição, neste aspecto, o delito de falso tcstemunho seria o único a incluir
essa definição.

Além disso, se era intenção do legislador que esse crime fosse
material ou de dano, teria. incluido no tipo, como seu elemento objetivo, uma
expressão semelhante ti "Prejllllicar Olt telttar prejlll/icar a administração da
justiça através de afinnação falsa..." e não a atual: "Fa:er afinnação falsa..."
Note-se que o resultado do'ddito, no caso irrelevante, cstá embutido no ~tulo do
capílulo do CP: "DOS CRIMES CONTRA. A ADMINISTRAÇAO DA

JUSTIÇA" (grifo uosso)

Corroborando o que acima foi dito, oestudo de 127 (cento e vinte e
sete) acórdãos de tribunais superiores, versando sobre o crime de falso
testemunho, evidenciou que oito sentenças estabeleceram o entendimento' de que
esse é um crime fonnal. Não há sentença em coutrário. Vale diZer que, mesmo
que a caracterização desse delito quanto ao resultado não estivesse incluida no
nÍlcleo do tipo, já estaria, também, consolidada uma jurispOldência que tomaria
expletiva a proposição.

Pelo exposto, opino favoravelmente á aprovação do Projet<t de Lei
do Senado nO 10 I, de 1995, observada a seguinte emenda:

JJ~j­

EMENDAVCCJ

Suprima-se o art. 2° do Projeto de Lei do Scnado n° 10 I, de 1995,
renumerando-se os subseqüentes.

SaladaComissão,em ':',-._ /~~~'~/:~t~~V C)'''S

,Presidente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA \

FOLHA OE VOTACAo '

PROPOSlçÃo:r[ .,. N' • /.'/ de 19 ~'.,-

PMOS

TITULARES SIM NÀO ASS SUPLENTES SIM NAO ASS
,IlJ!lIH•..:E',IJE JA\.Fl:.rf!l'AHW,I,LI,t,J

R~'I,1,~O,J t:ur.HA, U~" PEl,,;IO:.:,tljll

llúQiR1OREOlJlAO

J05;;: F'~G,1,CA

R"I,lElIEBEr IiIUlEHIUr.uKA.IluA

IlEYSIJAS5UliA I:A:;ILUQ MALUAIIEl1

PFL
~UILI'EHMEP"'LMEIRA 'f. t.AkLulol'AIHu..".I<.l

U.lI!iOllll.lllAU A1UUllkJl,; /,lAo;AtlLlol::i

JOSlBIAUClJ IlU~W."'l,H.tAIoJ

ELClojAL......RU Jl.;l.i ....lJml'l,fl1

fJ!' ...NI,;l!LIIl<,)Pfllfll(A ~Hkll"'GI"'IU

JO$AI'I1.1l r MAlllNI1U lC...roltoliu.!~~ '-,
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Senhor Primeiro-Secretírio.

Oficio n" I'1~; (SF)

possibilitar a elaboração e diwlgação da Bibliografia Brasileira corrente, visando á
defesa e à preservação da memória nacional.

Art. 2- Para efeitos desta Lei considera·se:
I - Depósito legal a existência de envio à Biblioteca Nacional de dois

exemplares de todas as publicações produzidas em território nacional, por qualquer
meio ou processo;

11 - PublicaçAo:
a) toda obra intelectual comunicada ao público, em suporte fisico

r.,ultante de qualquer processo de produção que tenha ou não sofrido algum tipo de
alteração no conteúdo, tais como revisão, correção, ampliação ou condensação, e que
se destioe a distribuição gratuita ou á venda;

b) toda publicação que apresente variação na forma ou suporte fisico; e
c) a edição fac-similar;
111 -Àutor, Editor ou Produtor de Obra, pessoa fisica ou pessoa jurídica

responsável pela produção de publicação.
Parágrafo único. Exclui·se da abrangência deste artigo a obra audiovisual

regida pela lei n' 8.401, de 8 de janeiro de 1992.
Art. 3" O Depósito legal será efetuado pelos autores, editores ou

produtores de publicações. até noventa dias após sua ediçio.
Ar!. 4' São equiparadas a publicações nacionais, para efeito do Depósito

legal, as provenientes do exterior, que trouxerem indicações do editor domiciliado no
território nacional.

Ar!. 5" A Biblioteca Nacional publicará, regularmente, em contrapartida
ao Depósito legal, a Bibliografia Brasileira que terá por fim principal tegistrar e
diyulgar as aquisições efetuadas em virtude desta lei.

, Art. 6' Esta lei também abrange as publicações oficiais dos níveis da
Administração Federal, Estadual e Municipal, direta e indireta.

Ar!. 7" A Biblioteca NaciOlíal utilizará o Código do Internacional
Slandard Book Number (ISBN) como torma de controle do recoOúmento do Depósito
Legal previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Competirá á .!3iblioteca Nacional fornecer o serviço de
controle do ISBN.

Ar!. 8" É revogado o Decreto n' 1.825, de 20 de dezembro de 1907, e
demais disposições em contrário.

Ar!. 9" Esta Lei entra em vigor na data de sua, publicação.

PRG51DENTE

PT

PP

,\Ill..IlJllQPOHIU

PL

PPR

PTB

PDT

P5B
'UUAHOO SUI'Ul,;Y

PPS

P5DB
SfUt;!U"IA\;HAlJU

ll~rll"''''RAS

AHIUIILlAIAVULA

JOSIIIJlIACIOIEllUt;IHA

LUCICALCAWAIlA

Jl lSUfl 11

DMC'''IIf.III:O

ftOIl TOfltClftA

,.,
SALADACOMISsAo. EM~ DE ,);/i!.".(.,,' DE 19b-

/1 J:"«
tJ .1((1.,

Senado Federal, em I -I de outubro de 1995

Encaminho a Vossa Excelência, a fun de ser submetido á
revisio da Cilnara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o
Projeto de Lei do Senado n" 10I, de 1995, constante dos autógrafos em anexo, que
"altera o parágrafo único do art. 83 e acrescenta parágrafo ao ar!. 342 do
Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal".

.//d'~~
Senador José sarrif7

Presidente do Senado Federal

Senado Federal, em.,I" de outubro de 1995

?~
Senador José Eduardo Dutra

Primeiro-Secretã'rio, em exercTcio

LEG:ISLAÇÃO C:ITADA
AIlDADA "LA COO~ÇJ!!) DI: Caa"OKI~I

LEI N. U01- DE • DE JANEIRO DE 18Vll

tH.,a.1tObn o control... auteatlcidade .. o6pi.M d. obrai__.... Y1doopama ............""ralo

......... _ -_ -..- - __ .._ .
A Sua Excel!rn:ia O Senhor
Depulado Wilson Campos
DO. Primeiro-Secretírio da Câmara dos Deputados
JFt.

_ ---_ .._ _-_ _.- __ ..

.. --_ -----_ ---_ .._..--------_.._- _.. _ .
PROJETO DE LEI N° 1.128, DE 1995

(Do Senado Federal)
PLS N" 197195

DiSpÕe sobre o Depósito Legal de publicações na Bibl~o­

tecà Nacional.

, - _----_ -_ ..----_ --_ -..- .
DECRETO N~ 567. DE 11 DE JUNHO DE 1992 "1

RquJamtnca. I.ri n~ ~,.ff111J1. d.'· d.
Ptn.iro d. 1992. qUt' disp6f' sabrr conCro/.
da auctJtCiddad~ d. cópi.. tH obra. audio·
visuais ~m \',"dH>Wrama. pOIlCa••m com~r·

cio.

(As COMIS50ES DE EDUCAÇAo, CULTURA E DESPORTO; E DE

.,CON~TITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAçAO (ART. 54)

ART. 24, II)

O Congresso Nacional decreta:

LEI N. 8.685 - DE 20 DE JULHO DE 1993

Crio mecanismos de Comento i\' D.lividado Dudiovlaulll,
c dá outrDI providência.

Ar!. I" Esta Lei regula o Depósito legal de publicações, com o objetivo
de usegorar o controle e a guarda de produçio intelectual nacional, aiém de
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SINOPSE

Projeto de Lei do Sen.do n' 197, de 1995

Dispõe sobre o Depósito Legal de
public.ções n. Biblioteca Nacioual.

Apresentado pelo Senador Hugo N.poleão

Lido no expediente da Sessão de 2216195, e public.do no DCN (Seção li) de 23/6/95.
Despachado à Comissão de Educ.ção (decisão termin.ri....), onde poderá receber
emendas, após sua publicação e disbibuição em avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis.
Em 5/10/95, leitura do Parecer n' 648/95-CE, relatado pelo Senador José Roberto
Arruda, pel. aprovação do projeto, com as Emendas n's OI e 02-CE, apresentadas pelo
Senador Teotonio Vilela Filho. A Presidência comunica ao Plenário o recebimento do
Oficio n' 21195, do Presidente d. CE, comunicando a aprovação do projeto. É aberto o
prazo de 5 dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da
Casa, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário.
Em 17/10/95, término do prazo, sem interposição de r:Curso para que a m.téria seja
apreciada pelo Plenário, havendo a Comissão de Educação aprovado o projeto em
apreciação conclusiva." . .. ( .......
À Câmara dos Deputados com o SFIN'... '1 C 'I., .L,. .", (I' I ' ,

·I/.(jPAllECEU N° {. .• , DE 1995

!la COMISSÃO DF: F:DCIlAÇJO .\"Ohre n l'rrljeln de I.ei
úo Senado ,,0 197, dI! 1995, lJJle "Ji.\piif! .'iobre (}
Depásito l.eKu/ de puh/ir.:açiies lia Hiblio/f!(.'(l Naciemal".

Relator: Srnndor JOsÉ. ROBERTO ARRUDA

o Projeto de Lei do Senado n' 197, de 1995, apresentado pelo nobre

Senador Hugo Napoleão, regulamenta os procedimentos referentes ao Depósito

Legal de publicações junto à Biblioteca Nacional, COIl1 (, intuito precipuo de

assegurar, na forma da lei, o processo de registro e guarda da bibliob'TIlfia

nacional, criando condições para a permanente atualização da Bibliografia

Brasileira Corrente e estabelecendo as condições indispensáveis para a adequada

preservação dessa fundamental vertente da nossa produção cultural.

o presente Projeto de Lei resgata e atualiza o indispensável

mecanismo do depósito legal, de tal fonna que o Estado possa. efetivamente

exercer com elicácia o seu papel constitucional no que se refere ao controle, ao

registro e à preservação da produção bibliográlica nacional.

Cumpre salientar a urgente necessidade de atualização merecida pela

matéria, uma vez que a nonna em vigur data do inicio do século e encontra-se

inteiramente defasada e incapaz de instmmentalizar de forma aaequada os órgãos

setoriais que se encarregam da preservação da memória uncional.

o projeto em tela contempla, inclusive, as recentes tecnologias

utilizadas na produção de informação, cuja preservação não fazia parte da vetusta

legislação em vigor. Este cuidado está bem configurado no art.2°, 11, ao ampliar

o conceito de obra intelectual, prevendo a eventualidade de ocorrência de

súportes fisicos diferenciados, peculiares ao nosso tempo.

Há que se ressaltar como virtude essencial do Projeto de Lei em

exame, a publicação regular da Bibliografia Brasileira, .enquanto instmmento

fundamental de divulgação da nossa ,produção cultural, tanto no território

brasileiro, como no exterior.

É exatamente esta divulgação que garante a permanência de uma das

uiais relevantes fontes documentais da cultura brasileira, propiciando as

condições ideais para o estreitamento de relações eutre o Estado - enquanto

respousável pela conservação e disseminação dessas fontes, por intennédio da

Biblioteca Nacional - e a sociedade - que produz e realimenta as releridas fontes,

por meio do mercado edilorial e dos produtores culturais.

Em exame na Comissão de Educação para decisão terminativa, o

Projeto recebeu, no prazo regimental, as Emendas de nO OI e 02, ambas de

autoria do Senador Teotônio Vilela Filho, que passamos, em seguida, a apreciar.

Emenda n° 01 -

J)f1~.,'(: ao al't21l do pro}f!/o a .\eglllllt(! rL'da~'ii(J:

''Arl )tl Para os c'lei/os c/esta I.e; (,OJl'mlera-.\(·:

I - J)epÚSI(O l.ego! a eXlgêm.'w de em'w ti Rlblioleca Nacional de 2

(dOl,\) e:wmplarrs de toda'\" as puhlícaçties J?l'Odu:lclas em territúrlO nacional,

por lJuahJuer U;CI() 011 proL'c,\SO;

II - I'uhlica,'ào:

a) toda ohra mle/ec/ual (.'CJJ1Il1Jlu..:ada ao plÍhlko. em supurte

flsu.:o resultante de lJlla/quer prm:es.m de prodllç'cio que lenha ou nüo .w~fndo

algum tipO de a[lí!raçiio no conteúdo, taiS COnJo rew,\{70. correrüo, amp/laçtio ou

cO/ldensação. t! que se destlJJe a d;\lrJhJiçci~) nratulIa (JIl ti \'l!Jlda:

h) Imla (luhlu.:ação lJue lUJiesimll! ,'anafrào lJajiJrl1IlI ousllporle

fluco:

L) a edi~'ci(} {iu:-.\tf1ular;

111 - A,lIlor. hdltor 011 Produtor dl1 Ohra. IUis,ma jisu:a eJll pessoa

}urídu:a re.\fumsáw.d peJa pl"OdllÇ ao de Fuhlu:oCr'tl(),

ParlÍ~rll/Ú 01JlL'o. /:"xc:/lll-se da ahr~mwJIU:1Ll deste ar/l~(J a obra

(1lI<I/I"".\~1lI1regula pela 1.<'/ /I" 8.401. de 08 dejm",//"() de 1992."

A Emenda em exame. ao suprimir a categoria Ilnova publicação",

constante do Projeto de Lei, e ao introd~zir as caraeterislicas que lhe são próprias

no inciso que diz respeito á definição de "publicação", contrib\li para que o texto

legal ganhe em clareza e em coerência, etn favor óo aprimoramento da sua

técnica It::gislativa.

Ma.lllfestamo-nos, portanto, pela aprovação da Emenda OI-CE.

Emenda n' 02 •

f)ê-.\f1110 arl.-l" do preljeto a segWlJle redação:

"Art. .J" São l!lflllf1aradas a l'uhlic:up"Jes 1l1lcíO/l1ll,\, para efeito do

lJepó-'i'Ia!.eKal, asprm'C!I1U:!flle,\' do exlerior, que trmLrerel1l /Ill/icaçiie.\· da editor

dOl1lu:ilíat!o /lO território mu.,'wlwl. t,

A categoria "publicação" é dcfinida, no Projeto de Lei, com base no

conceito de obra, sendo aquela, pois, mais abrangente que este. Dessa forma, a

Emenda, ao propor a substituição de expressão "obra" por "publicação", confere

maior coerência ao texto e concorre para o seu aperfeiçoamento.

Somos, portanto, pela aprovação ua EU'i"nda 02-

Por seu indisculivel mérito e por entendermos que o Projeto de Lei

do Senado nO 197, ~e 1995, atende aos reqnisitos de constitucionalidade,

juridicidade e boa técnica legislativa, pronunciamo-nos favoravelmentc à sua

aprovação, nos tennos das emendas já apreciadas.

Sala das Comissões. em 21 set.embro da

..\
I

l.) ~J' /("I'" ,~, Presidente
. f'
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Senhor Primeiro-Secretário.

Art. 9" Esta Lei entra em vigor na dala de sua 11lIblieaçlio.

alicio n',l ~d(SF)

ubro de 1995

C)[ ntp UY)
Gena~"r Odae I r Soares

Pr ime i ro ... Secretár lo

Senado Federal, em I'.

Art. 7' A l3iblioteea Nacional utilizará o Códigtl do IUlenmtional
Standard 1300k Num1>cr (ISBN) COI'l0 fonna de controle do recolhimento do

depósito ~ga' previsto nes l '\ Lei.

Parógr<ljiJ rinico. Competirá à Biblioteca Nacional fornecer o

serviço de controle do ISBN.

Art. 8' São revogado' o Decreto n' 1.825. de 20 de dezembro de

1907. e demais uisposiçõcs em contrário.

A Sua Excelência o Senhor·
Deputado Wilson Campos
DD. Primeiro-Seeretário da Câmara dos Deputados
vpll.

Encaminho a Vossa Excelência. a fun de ser submetido à revisão
da Câmara dos Deputados. nos termos do art.', 65 da Constituição Federal. o Projeto de
Lei do Senado n° 197. de 1995, constante dos autógrafos em anexo, que "dispõe sobre o
Depósito Legal de publicações na Biblioteca Nacional".

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 197, DE 1995

Dispõe sobre O Depósito Legal
de publicações na Biblioteca
Nacional.

PROJETO DE LEIW 1.131,DE 1995
(Do Sr. Feu Rosa)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Esta Lei regula o Depósito Legal de publicações. com o
objetivo de assegurar o controle e a guarda de produção inlelectual nacional.
além de possibilitar a elaboração e diyulgação da Bibliogralia Brasileira correnle.
visando à defcsa e à preservaçâo da memória nacional.

Art. 2" Para efeitos desta Lei considera-se:

I - Depósito Legal a existência de envio à l:lib~otcca Nacional

de dois exemplares de todas as publicações produzidas em territóriô nacional, por

qualquer meio ou processo;

11 - Publicação:

a) toda obra inleleclual comunicada ao público, em suporte
lisico resullante de qualquer processo de produção que tenha ou não sofrido
algum tipo de alteração no conteúdo, tais como revisão, correção. ampliação ou
condensação. e que se destine a distribuição gratuila o~ à venda;

b) toda publicação que apresenle variação na forma ou suporte
fisico; e

Altera a redação de dispositivos da Lei n9 8.212, de

24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organização

da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá
outras providências ti •

(As COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM!LIA; DE F,!

NANCAS E TRIBUTAçJ\O (ART. 54); E DE CONSTITUIçJ\O E

JUSTIÇA E DE REDAçJ\O .(ART. 54) - ART. 24, lI)

o Congrell5O Nacional decrota:

Art. I' Os artigos 41 e SO da Lei n' 8.212, de 24 dejulbo de 1991,
passam a vigorar com a seguinte redaçlo:

•Art. 41. O dirigente d. órgio ou entidade da administração
federal reJponde pessoalmente pela multa aplicada por infi'açlo de
c1i.positivos desta lei e do seu regulamento. sendo obrigatório o
respectivo desconto em folba de pagamento, mediante requi.içlo
dos órgioscompetentes • a partir do primeiro pagamento que ..
seguir i requisiçlo.·

,~ a edição fac-similar;

111 • Aulor, Editor ou Produlor de Obra. pessoa lisica ou
pessoajuridica responsável pela produção de publicação.

jJaráKrajú lín/co. Exclui-se da abrangência deste artigo a obra-"

audiovisual regida pela Lei n' 8.401, de 8 de janeiro de 1992.

Art. 3" O Depósito Legal será efetuado pclos autores. edilores ou

produtores de publicações. até noventa dias após sua edição.

Art. 4- São equiparadas a publicações nacionais. para cfcÍlo do

Depósito Legal. as provenientes do exterior. tlue trouxerem indicações do editor

domiciliado no território nacion~1.

Art. 5' A Biblioteca Nacional publicará, regulauncnte, cm
contrapartida ao Depósito Legal, a Bibliografia I3rasilcira que terá por JiI11
principal registrar e divulgar as aquisições efetuadas em virtnde desta Lei.

Art. 6" Esta Lei também abrange ns publicações aliciais dos niveis
da Administração Federál. Êst~dual e Munic;'pal, direta c indireta.

"Art. 50. É obrigatória. pelo interessado. a apresentação de

comprovante de matricula no Instituto Nacional do Seguro Social ­
INSS no caso de obra de construçlo civil, quando do fornecimento
de "alvará", bem como de comprovante de inexistenciá de débito

para ,com a Seguridade Social. quando da c0""fssão do
·habit.-..•• cabeudo i fiscalizaçlo do INSS apurar irregularidades
pelo exame dos processos junto aos órgios municipais

competentes par.\ a concessio dos documentos citados neste

artigo.

Parágrafo único. Exclui:" do disposto neste artigo o interessado

no cuo do inciso VIII do art. 30 desta lei.'
--M. 2- Slo anistiados 05 agentes públicos est&duais. do Distrito

Federal e municipais' a que f9ram impostas p~naIidadel pecuniárias pessoais com base na

redaçio anterior dos dÍSlositivos cuja redaçio é alterada por esta lei. observado o seguinte:

I -, tendo sido pagas as multas, pela via judicial ou administrativa,
serlo os valores devolvidos aos interessados. com a devida correçio monetária;
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11 ~ estando em curso procedimenfo judicial ou administrativo,

serlo extintos. devolvendo-se aos interessados quaisquer valores já pagos.

Art. 3°, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°, Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Esse projeto de lei· é apresentado para pôr fim a uma séue de

absurdos cometidos pela UniIo, que têm afetado indevida e gravemente • em especial ­

Prefeitos.
Os artigos 41 e 50 da Lei n' 8.212 prevém, respectivamente. a

rapoll5&bilizaçio peuoal de servidores públicos pelo pagamento de multas pelo
deocumprimento de dispositvos d.... lei. e a obrigatoriedade de apresentação de

documentos relativos ao INSS quando do pedido de alvarás de construção e de "habite-se"
junto à autoridade municipal.

Com base em tais anigos, o INSS tem intentado ações executôrias

contra a~ de prefeitos. por entender terem eles inobservado o disposto no
artigo 5\.

Ora, o artigo 41 fala em~, o que afasta, por definição. o
Prefeito da açio do INSS.

E, mais, no artigo SI se enuncia uma responsabilidade atinente ªº
~ na construção e no "habite-se", e não ao Município.

No entanto. entendeu~se ao contráôo. como o prova o disposto no
Decreto nO 612, que regulamenta a -citada lei: um de seus dispositivos impõe multa ao
servidor municipal que nio cobre a apresentação' dos já citados 1ocumentos relativos ao
INSS.

Nio há. em primeiro lugar, base constitucional para a União, em
lei, eldgir do Município & cobrança da apresentação de tais documentos.

Segundo, nio são os Prefeitos alcançáveis pelas citadas normas.

o que temos, portanto, é uma situação prenhe de
inconstitucionalidade. tanto no campo normativo como no campo administrativo.

Com este projeto de lei tencionamos alterar a lei para que, daqui
em diante, nio mais aconteça o que tem ocorrido. Tencionamos. também, conceder anistia

aos servidores n!o-federais que foram alcançados pelo INSS e, conseqüentemente. arcaram
do próprio .bolso com o pagamento de multas - em alguns casos, bastante vultosas.

Infelizmente. o Poder Legislativo contribuiu para tal situação, ao

aprovar a redaçio legaI que ora desejamos alterar.

Admitindo o recurso dos interessados ao Judiciário. entendemos
possivel • desejável que, agora, o Legislador corrija os erros e garanta que não mais
ocorram.

Para tanto há que se aprovar este projeto de lei, para o que peço o

apoio de meus pares.
Sala das Sessões, em24de "" de 199':5

l O f' \
....~-U -: (J...( : ~I

:. ~L~, . *iíOFEURQ }t
'.,

·"I.~G·S_LÇI.O Crrl..:'t. A.'JE)..c.,r.. p~~
eOOROE'<AçlO O~ ESTIJDOS LEG:S.ATiVCS-CrOI"

LEI N" 8.2lZ, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dúp6< ,o/H<. ",,""""'do dD squrid4k Sodtsl.
itUrinJi Plano di' CIUtdo ~ tU outrdJ provídbtdIU

............................................................-.....
TtroLOVI

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOC[~L

o •••••••••~ .

CAl'iTULOX
J),\ARRECADACÃO E REcoLlIIMEl'TO

().~. ('O:-'TRIIltJIÇ(lf:~

.\rl. ~O. A ;\rrecarJ"lj'fIO e (1 recolhimento I.l:ts contribuil;ócS (lU rJe
1'llIr;15 lIupol1:incl:Is cJevitJ:lS il !'ie~urld<tl.1e Suei/ti obedecem lu.....!gumll':lo
nurmas:

I .. A empreS1\ é ubril:l.lho a:
;tI arrec.1d:lf nJ t:untribuiçóes dos J,e~urat!m. l':mprt'g:\dos! tr:lb;tlhado~

lIvulsos a ~u ~rvl"O' descontando-A'! aJa r~peL1W:t remuncrnçáo:
b) recolher n produto mrec:nlatlo nll r'Jrm:t da :dinea Antenor. nnim

t:Umo :ti L"(mlJ1buh;~a loCU carto im:ldentn lotlbrr ns remunerAl;Úf:s paps
ou credit~dM. n "Iull!qut'r tfluJo. iOl.Juslve mJíantnmenlos. :toS sCJurlldc»
~·mprc~'dos. cmpres:lrios. Imb.,lbl\dnfe1i :wub.os c l>CU Iocrvi1;n. no di:to 02 do
mês 5eIUil\le :lO de contpetincin.. p1orr0l-noo o prazo para u prin\eiro c1il\
útil subset1üenle Ioe n vcndmenlo c.dr em dia em que nio h~jl\ !expediente
b~nCÁrio;

c) rKolber M wnlribuit.;óes de que traIAm 05 incisos. e 11 do art. 23. M
forro., e prnzos definidos pela kpL'\Ção tribWtUI fedenl vipnte:

n - os u~lJradol Irabalb:"lor autônomo C' equiparAdoa. cmpreHrio e
f.lt;ult.,tivl' esL-lo obri.cados l\ recnlher su., conlrihuil,'áa por inici3l.iva prõ~

l,riR. alé n di., quinLC do mn lelulnte fW) d., L"Ompelinci.1: (Rr.t/IJ(tin dada
/"'/0 1.#'; 8.62D. dI' DS.D1.9JI

111 . n ad'luirente. O cnn~ignat:írio nu a cooperativa s:in obrigadns "
lecolher a nlOlribuiçáo de 'lue lral" n art. 25 alé o di" 02 do mes sub·
'c'lüente ao d" operação de venda ou con~i!.!n:tçioda produçiio. n" forma
eSLlbelecida em regulnmento. (Redação da alínea "h", incISO /lI, dada
prla Lei n9 9.063, de 14.06.95)

IV • o adquirenle. o consignalário ou a coopcmtiva ficam sub·rogndos
nas obrigações da peSSOA fl5ieA de que tratA a alínea a do inciso V do "rt.
12 e do segurado cspe~illl pelo cumprimento d.'\S obrigações do al1. 25 des·
la Lei. exceto no <:.,.0 do ill<.'ÍSO X deite Anigo. na forma estabelecida em
regulamenlo: IR'dQ{ão dada pr./a úi 8.54D/921

V . o empregador doméstico esl.l\ obripdo :t arre<:'ldar a contribui,flo
do segurado empregado a seu selVíço e 11 recolhi· la. HSsim como a parcel"
a seu ClIrgo. no prazo referido no inciso II deste lInigo.

VI • o proprietlÍrio, o incorporador definido "" l-ei nO 4.591. de 16 de
dezembro de 1964. o dono da Obra ou J condômino. da unidade imobili:l·
ria. qualquer que seja A forl1lll de contrllw;.áo dll construç.'\o. reforma ou
acréscimo. sáo solicLírios com o construtor pelo cumprimento das obri~a­

ções para com a Seguridade SociAL reu.,tvado o seu direito regressivo con·
Ira o eKecutor ou contratAnte da obra e lIdmitid.'\ 11 retenç30 de importância
a esle devida PUll pfllnlÍll do cumprimento dessas obrigaçóes:

VII • exdui-~e da responsabilidade solidária perante a Se!.!uridad~
o adquirente de prédio ou unidade imobiliária que realizar a operaç,'io com
empre.a de comerdnlizaç.'io ou incorporador de imóvei);. fic.lndo esles soli·
dariamente responsélveis com o cunstrutor:

VIII . nenhuma contrihuiç.'io à Seguridade Social é devida Se a constru­
çflo residencinl unifamiliar. destinada ao lISO próprio. de tipo econômico.
f,)r executado sem máo·de·obra assalariada. observadas ltS exigências do
rc!.!ulamento:

IX . as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza
respondem entre si. solidariamente. pelas obrigaçóes decorrentes desta lei;

X • a pessoa fisic.l de que traia a alínea a do inciso V do art. 12 e o
segurado especial são obrigados a recolher a contribuiçiío de que tratA o

Art. 41. O dirigente de 6rgão ou entidade da administrllção federal.
estaduaL do 'Distrito Federal ou municipal. responde pessoalmente pela
multa aplialda por infração de dispositivos destA lei e do seu regulamento.
sendo obrigatório o respectivo desconto em folha de pagamento, mediante
requisição dos õrgãos competentes e li partir do primeiro pagamento que
se seguir à requisição.

TfruLoVlI
DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 49. A matricula da empresa ser' feita:
I • simultaneamente com a iIIIcriçio, reptro ou arquivamento de: ato

constitutivo na Junta Comercial, se for o cuo;

11 • perante o Instiluto Nacional do Seguro Social (INSS), no prazo de
30 (trinta) dias contadol do início de IlIU atMdadel, quando Dia sujeita a
Registro do Comércio.

f l". Independentemente do disposto lICIte artigo, o IlIItituto Nacional .
do Seguro Social (INSS) proceder' à matricu1Jo'
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a) de oficio, quando ocorrer omisdo;
b) de obra de collltruçio civil, mediante com~icaçáo obrigatória do

respoDSávcl por IUI execução, DO prazo do lnciIo n.
I 2', A lIIlidade matriculada Da forma do ineí50 II e do I l' deite artigo

receberá "Certificado de Matricula" com número cadastral básico, de cará­
ter peimanente.

t 3'. O não CUDiprimento do dispôlto no inciso II e Da alinea b do
parágrafo I' deite artigo, lujeita o responsável à multà nã forma estabele­
cida no artiIo 92 deata lei

I 4', O Departamento Nacional de Regiltro do Comércio (DNRC),
através dai Junlal Comerciail, bem como OI CartóriOl de Reptro Civil de
Pesaoal Juridical, preltarão, obrigatoriamente, ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) lodaI li informaçóel referentes aOl alol constitutivos
e a1teraçóel posteriores retativOl a empreadaa e entidades neles registradas,
éonrorme o diIpoato em re~ento.

Art. 50, É obrigatória a apreaentaçáo de comprovante de matricula no
Insliluto Nacional do Seguro SociaJ • INSS no Cll50 de obra de construção
civil, quando do fornecimento de "alvará", bem como de comprovante de
inexistência de débito para com a Seguridade Social, quando da concessão

do "habite-se", por parte das prefeituras municipais, salvo o disposto no
inciso VlII do art. 30 desta lei. (R~dação dada ~/aui 8.620, dL 05.01.93)....................................................................................

"I.EeJ'S_LÇi.O CITt.:'t.. .l.';E).L:;>:' Pc~L

COORDEN4Çl.O DE E~Tl.JDOS LEG:S~4ír\lOS·CeDI ..

DECRETO Nll 612,
DE 21 DE JULHO DE 1992

Dá nova "dação ao R~guJ~nlOdo Organiza<;Qc ~ do Custeio do
S~gun'dodeSocial, apro",Jdo ~/o lHc"IO nO 356, dL 7 dR deumbro

dL 1991. ~ ifl("orpora Qj all~roçõesdo legislação poslm'or
..................................................... ...... aa.aa.-

............ a aa .. a ••• •• .. • • • • .

PROJETO DE LEI N° 1.132, DE 1995
(Do Sr. Jorge Anders)

Altera a redação de dispositivos da Lei n9 8 .. 212, de

24 de julho de 1991, e dá outras providências ..

(Al'ENSE-SE l\O l1ROJETO DE LEI N9 1.131, DE 1995I

o Congreuo Nocional decteta:

Art. l'Os artip 41 e SO daLci n' 8.212, de 24 dejulho de 1991,
possam aviaorar com asesuinte redaçIo:

"Art 41.0 dirigente de órgão ou entidade da administração
federal responde pessoalmente pela multa aplicada por infração de
dispositivos desta lei e do seu regulamento, sendo obrigatório o
respectivo desconto em folha de pagamento, mediante requisição
dos órgãos competentes e a partir do primeiro pagamento que se
seguir à requisição."

......................................................................................................................................................

"Art50. É obrigatória, pelo interessado, a apresentação de
comprovante de matricula no.Instituto Nacional do Seguro Social·
INSS no C\lSO de obra de construção civil.
§Io - Para fins de fiscalização do INSS, o município, através do
órgio competente, poderá fornecer, se solicitado, a relação de
alvarás para construção civil e "habite-se" concedidos,

§2" - Exclui...., do disposto neste artigo o interessado 110 caso do
inciso vm do lrI. 30 desta lei".

Art.2" SID lJIiJtiados os agentes públicos estaduais, do Distrito
FedeJa1 e municipais a que fomn impostai penalidades peçuniíri..
peJJC&is com bue.,. tcdaçIo lIlICrior dos dispositivos cuja ICda;1o é
alterada poresta lei, observado o seJl1lÍllte:

I - tendo sido _ .. multai, pela viajudicial ou lI!ministlativl,
serlo os valores devolvidos aos interessados, com a devida coneçio moneúria.

II • estando em ClU30 procedimento judicial OI! administrativo,serlo
extintos, devolvendo-se aos intereMados quaisquer valores jil'lllos.

Art. 3'. Esta lei entra em vigor la data de JIUl publiClÇio.

Art. 4'. Revogam-se .. disposições em contrúio.

JUSTIFICAÇÃO

. EJJc projeto de' lei é apresentado para pôr fim a IDDI série de
absurdos cometidos pela lei 8.212191 que t!m afetado indevida e gravemente· em especial
• Prefeitos, ferindo, frontafmente. o princIpio da autonomia CoustituciooaJmente
....gurado aos MunicIpios.

Os artigos 41 e SO da Lei n' 8.212 prevém. respectivamente, a
respoJl5llbilizaçlo pessool de servidores públicos pelo pesamento de multai pelo
descumprimento de dispositivos dessa lei, e a obrisatoriedade de apraentaçlo de
documentos relativO! 10 INSS quando do pedido de alVIIÍI de construçlo e de "habite-se"
junto à autoridade municipoJ.

Com base em tais artii05, o INSS tem intentado aç&s executóriu
contra a pes50J flsiça de prefeitos. por entender terem el.. inobserv.oo o disposto 110
artigoS!.

Ora, o artigo 41 fala em~ o que afata, por definiçlo, o
Prefeito da açio do INSS.

E, mais, no artia<> SI se enuncia IDDI responsaIrilidlde atinente III
ÍIlWUI!IlIIa comtruçio e 110 "babite-se", e DIa 10 Municlpio.

No entanto, entendeu-se 10 contrário, como o proVI o disposto no
Decreto n" 612, que regulamenta a citada ,lei: um de seus di5pOsitivol impõe multa &O

servidor municipal que nlq cobre I apresentaçio dos ji citados documentos relativos 10

INSS.

Nio há, em primeiro lugar, bue collJlitucíona! para a Uniio, em
lei, exigir do Município a cobrança da apresenttçio de tais documentos.

Segundo, nio sio os prefeitos alcançiVeil peIu citadas normu.

o que temos, portanto, é uma Jituaçio prenhe de
inconstitucionalidade, tanto no campo normativo como no campo administrativo.

Com este projeto de lei tet1CÍOlwnoJ alterar a lei para que, daqui
em diante, nlo mais aconteça o que tem ocorrido. Tencionamos, também, conceder tnistia
lOS servidor.. nio-federais que fomn aIcançadoI pelo INSS e, COIIJCCliIenleme, orcamn
do próprio bolso com o pagamento de multu • em algunJ CUOI, butante wlto....

Inkllzmente, o Poder Legislativo contribuiu para tal situaçio, 10

aprovar a redaçio legal que ora desejamoa alterar.

Admitindo o recurso dos intenouadoa 10 ludiciório, entendemos
poSlivel e desejivel que, _ o LegbIador corrija os erros e garanta que nio maia
oconam.

Para tanto bi que se aprovar CIte projeto de lei, para o que peço o
apoio de meua pares.
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISL.Ii.TIVOS.CeOI"

LEI NQ 8.212. DE 24 DE
JULHO DE 1991'

Dispõe sobre a organização da Segu­
ridade Social, institui Plano de Custeio, e
dá outras providências.

..............................................................................

Título VI
DO FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL
INTRODUÇÃO

Capitulo X
DA ARRECADAÇÃO E
RECOLHIMENTO DAS
CONTRIBUiÇÕES

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento
das contribuições ou de outras importãndas
dé'ílidas à Seguridade Social obedecem às se­
guintes normas:

VIII - nenhum" contribuição à Seguridade
Social é devida se a construção residencial
unlfarmliar, destinada ao uso próprio, de tipo
econômico, for executada sem mão-de-obra as­
salariada, observadas as exigências do regula­
mento;

quando da concessão do "habite-se", por parte
-das prefeituras municipais, salvo o disposto no
Indso VIII do art. 30 desta lei.

Art. 51. O crédito retativo a contribuições.
cotas e respectivos adicionais ou acréscimos
de qualquer natureza arrecadados pelos órgãos
competentes, bem como a atualização monetá·
ria e os juros tle mora, estão sujeitos, nos pro­
cessos de falénda, concordata ou concurso de
credores, às disposições atinentes aos créditos
da União, aos quais são equiparados_

Parágrafo único. O Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) reivindicará os valores
descontados pela empresa de seus emprega·
dos e ainda não recolhidos.

..........................................................................................-...........

.............................................................

DECRETO N2 612 - DE 21
DE JULHO DE 19921

Dá nova redação ao Regulamento da
Organização e do Custeio da Seguridade
Social, aprovado pelo Decreto ng 356, de 7
de dezembro de 1991, e incorpora as alte­
rações da legislação posterior.

Art. 111 O Regulamento da Organização e
do Custeio da Seguridade Social passa a vigo­
rar com as alterações introduzidas na forma do
texto apenso ao presente Decreto, com seu
anexo.

.................... o. -.' ..

Art. 41. O dlligenté de órgão ou entidade
da administração federal, estadual, do Distrito
Federal ou munldpal, responde pessoalmente
pela multa aplicada por infração de dispositivos
desta lei e d'o seu regulamento, sendo obriga­
tório o respectivo desconto em folha de paga­
mento, mediante requisição dos órgãos compe­
tentes e a partir elo primeiro pagamento que se
seguir à requisição.

Titulo VII
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

...............................................................................................

Art. 50. É obrigatória a apresentação de
comprovante de matríCula no Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS no caso de obra de
construção civil, quando do fornecimento de
"alvará", bem como -de .comprovante de inexis­
tência de débito para com a Seguridade-Social,

Art. 211 O novo texto subslilui o RegUlamen­
to anterior, resguardados os direitos adquiridos
durante sua vigência.

Art. 311 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

.................................................................

REGULAMENTO DA
ORGANIZAÇÃO E DO
CUSTEIO DA
SEGURIDADE SOCIAL

Parte I
DA ORGANIZAÇÃO DA
SEGURIDADE SOCIAL

Título I
DOS PRINCípIOS E DIRETRIZES
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contrário.
Art. 50. Revogam-se as disposições em

JUS~IFICAÇÃO

VI- Um repres~ntante das universidades
particulares localizadas no estado.

Art 30. Ficam isentos de taxas de

todos os candidatos comprovadamente
carentes.

vestibular

o Projeto de Lei também proteqe os

candidatos de origem hwnilde. Embora o ensino seja
gratuito nas instituiçfa""B p'l1blica!l de ensino superior
não s!o pOucos os problemas enfrent~dos por estudantes
carentes para ingresso ~a universidade. Desde a mais

tenra idade s!o penalisadoa por escolas de baixa
qualidade e por um ambiente social que inviabiliza a
continüidade de seus estudos. Assim, o Brasil apresenta

taxas de repetência e de evasão escolares das mais

altas do mundo, no ensino fundamental e médio.

Art. 40. Esta lei entra em vigor na
data de sua P~liClTÇão.

As taxas cobradas para realização do
exame vestibular têm representado um sério deBvio das
premissas acima, pois, fI:'eqüentemente, têm funcionado
como fonte adicional de renda para as universidades
pl1blicas brasileiraB e como" fonte de lucro para
instituições privadas. Assim, as instituições de ensino
superior têm obtido, atravé8 da cobrança de taxas de
vestibular, recursos, para invel!ltimen~os em prédios e

até para pagamentos de pessoal, que nada têm a ver, com
a referida prova.

O presente Projeto de Lei visa coibir

este abuso. Recophece que as universidades necessitam
de recursos para o exame vestibular, razão pela qual as
taxas são mantidas, mas desenvolvo mecanismos de
fiscalização e' controle no momento de se e!ltipular- !leu

valor. Estabelece que as taxas cobradas para o
vest~~~lar serão aplicadas exclusivamente na sua

realização. Obriga as instituições de ensino superior a
apresentarem planilha de custos que serão submetidas a

uma comissão externa, composta por setores diretamente
envolvidos na educaç~o, nos diversos estados
brasileiros.

A Constituição assegura a gratuidade
nos estabelecimentos pl1blicos de ensino. De outro lado,.
pressupõe-se que o objetivo maior da cobrança de
mensalidades pelas instituições particulares de ensino
superior: seja apenas o de mantê-las, embora muitas

situem o lucro, como qualquer outra empresa, como seu
objetivo maior.

IV- Um representante do 6rgão estadual
de representação dos estudantes universitários.

v- Um representante das instituições
pt'íblicas de ensino superior localizadas no estado.

...........................................................

..........................................................

(ÃS COMISSOES DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; DE FI
NANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54); E DE CONSTITUIÇÃO E JU§.
TIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24,II)

PROJETO DE LEI N2 1.133, DE 1995
(Do Sr. Jorge Ande...)

o Congresso Nacional decreta:

Dispõe sobre as taxas cobradas pelas universidades p~

ra realização do exame vestibular e dá outras provi­
dências ..

Capitulo I _
INTAODUÇAO

Art. 1g A Seguridade Social compreende
um conjunto Integrado de ações de iniciativa
dos poderes públicos e da sociedade, destina­
do a assegurar o direito relativo à saúde, à
previdência e à assistência social.

Parágrafo único. A Seguridade Social
obedecerá aos seguintes principios e diretrizes:

a) universalidade da cobertura e do atendi­
mento;

b) uniformidade e equivalência dos benefí­
cios e serviços às populações urbanas e rurais;

c) seletividade e distributividade na presta­
ção dos benefícios e serviços;

d) irredutibilidade do valor dos beneficios;

e) eqüidade na forma de participação no
custeio;

f) diversidade da base de financiamento;

g) caráter democrático e descentralizado
da gestão administrativa, com a participação da
comunidade, em 9!!pecial ·de trabalhadores,
empresários e aposéntados.

Art.. 1 ~.. Os recursos originArias da

cobrança de taxa para realização do exame vestibular
serão de!ltinados 'I1nica e exclusivamente ao custeio de

execução do referido exame.

ParAgrafo 'I1nico. O disposto no caput:
dGste artigo aplica-sQ tanto hs instituiçõQs de ensino
superior pdblicaa calDO privadas.

Art. 211. Serll criado um conselho, em

cada estado da Federação, com o objetivo de fiscalizar
8 aprovar a planilha de. custos do exame vestibular
apresentada por cac;ia instituiçAo de ênsino .!Superior.

Parágrafo 'I1nico. O conselho previato no
c.put: deste parliqrafo ter.1 a seguinte composição.

I:' O Delegado Estadual do Ministério da
Educação e do Desporto, que o presidirA.

II- O Secretário de Educação do Estado.

Os poucos jovens de origem h11lllÍ.lde que

conseguem concluir a escola de segundo grau e

candidatar-se a uma vagA na universidade têm que

enfrentar uma competição desigual. De fato, a maior
parte das vagas são ocupa~as por alunos de renda mais
alta, egre8soB de 8stabel,ecimentos de ensino médio de

melhor qualidade e de cursos preparat6rios ao
vestibular.

III- Um representante da Associação de
Pais do estado, ou se não houver, ou outra associação

comunitAria que a substitua, escolhida pela delegacia
do MEC.

Assim, não á justo que além de todos os
obst.!culos que têm a superar, sejam 08 candidatos
pobres obrigados a pagar uma taxa elevada e
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injustificada para prestar o eXaMe vestibular. Em
muitos casos, a taxa tem inviabilizado a realizaçio do

exame por muitos jovens que teriam condições de mérito

de ingresso na universidade. Esta queBtio tambtSm ê

enfrentada pelo Projeto de Lei que ora apresentamos
poia, neste caso, prevê a isençio da taxa.

o Projeto de Lei que ora apresentamos

A, portanto, de alto interesse Bocial e sua aprovac;l.q
representar6- um importante aperfeiçoamento no siateJaa
universitârio brasileiro.

PROJETO DE LEI No;> 1.135, DE 1995

(DO SR. JORGE ANDERS)

Dispõe sobre a instituição do Dia Nacional do Povo Evan­
géliCO.

(PREJUDICADO, NOS TERMOS DO ART. 164, INCISO Ir, DO RICO,

TENDO EM VISTA A PROPOSIçKO CONTER MATllRIA A QUAL JA FOI

DECLARADA INJURIDICA PELA OOUTA COMISsXD DE CONSTrTUIÇAO

E JUSTIÇA E DE REDAçAO DESTA CASA' (sOl!ULA DA JURISPRUDEN­

CIA NO;> 4). OFICIE-SE AO AUTOR E, APós, PUBLIQUE-SE.)

Sala das Sessões, e.~"'..f de de 199 .r. o Congresso Nacional decreta:

Art. lO l! instituido o Dia Nacional do Povo

Evangélico. a ser comemorado ea 22 de Daio, anualmente.

Art. 2;:. Esta lei entra em vigor na datã de

sua publicação.

PROJETO.DE LEI N° 1.134, DE 1995
(Do Sr. Jorge Anders)

Dispõe sobre a padronização dos rótulos de substâncias
injetáveis.

lAs COHISSOES DE DEFESA 00 CONSUHl:DOR, MEIO AMBIENTE E

MINORIAS! DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA! E DE CONSTI

TUIçKO E JUSTIÇA E DE REOAÇl\O (ART. 54) _ ART. 24, Ir)

o Congresso Nacional decrelÍl:

Art. I" Os rótulos das substinciu injetáveis, produzido no Pais ou
importadas, teria suas cores padronizadu de acordo com o tipo de substância ou do
sotuto.

Art. 2" A noma regulamentadora da presente Lei, bsseada em

pareceres técnicos, definirá 15 cores a serem empregadas para cada tipo de substincla ou
soIuto.

parígriro único. Os IlboritÓrios e importadores dos produtos a

que se refere o art. I" teria um prazo de 120 (cento e vinte) dias após a publicaçlo da

norma a que alude O QIlt!t para se adequarem ao novo padrIo.

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçio.

ArtA". Revogam-se u disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O trabalho em unidsdes de saúde de emergência, urgência e de

terapia intensiva demanda enorme esforço e capacidade de concentraçlo dos profiuionais .
de saúde. Muitas v..... no ali de salvar vidas e prejudicados pela pletora dOI serviços,
..... profiuionais ·sIo induzidos ao erro, trocando um medicamento que poderia
representar a cura de um doente, por outro, com efeitos devastadores sobre o organismo ji

debilitado pela doença ou pelo trIllma. "

Ê verdadeiramente espantoso, mas substinCtu e soiulos Ul)Oltveis,

com efeitos bastante diversos, exl"bem rotulagens praticamente id!nticas, causando a troca

que em muitas ocasiões ceifa vidas prematuramente.
,"

Desse modo, apresentamos essa proposiçlo cujo objetivo é de

instituir uma pldronizaçlo de cores para u emba1ag_ de produtos injetáveis, de IOrle a

proteger a integridade dos pacientes e a segurança iIo trabalho dos profissionais de saúde.

Diante do exposto, esperamos o apoiamento de nono. ilustres

Pares no Congresso Nacional para a aprovaçlo da matéria.

Sala do Sessões, emz-,\le !'} de 1995.

Art. 3 0 • RevoÇ/lUIl-se as disposições ••

contrário.

JUUIPI<iAÇio

o movimento de renovação espiritual por que
vem passando o Brasil e de que 6 sinal vis1ve1 o surÇ/iDento

diArio de novas comunidades evanqêlicas nio poda paliar
despercebido do Poder P6blico, que jli declarou oficiaia

algumas datas religiosas tradicionalmente co_moradal pel••

igrejas cristãs hi~t6rica&.

o crescimento do povo evanqélico é tio

r6.pidq que ~ temerArio apresentar dados estatisticoI.
Contudo, 86 para apoiar nossa proposiçÃo, pode-Ie afirmar,
sQra medo de errar, que os evangélicos j6. constituem 'um terço
da população brasileira, com mais da cento e cinqüenta ail

templos espalhados pelo Pais e trabalhos de ,vanqelizatSio
realizados em presidias, delegacias de policia, aldeias

indígenas e numerosos centros de atendimento dos excluídos da

sociedade.

Expressa o present~ projeto de ,lei ua jUlto

reconhocimento da dignidade e operoaidade do povo evang6lico,
razão por que contamos com o apoio de nOSI5OIS pares para lua

aprovação.

Sala das Sessões, em ZOde ()r..'t()i3tc de 199...r:

Deputado Jo~rs

PROJETO DE LEI N° 1.136, DE 1995
(Do Sr. Jorge Anders) ..

Determina o aproveitamento das vagas não preenchida.

no exame vestibular para pessoas que já possum CU!.
so superior.

(As COMISSÕES DE EDUCAçAo, CULTURA E DESPORTO! E DE

CONSTITurcKo E JUSTIÇA E DE REDAcKo (ART. 54) - ART.

24, Ir)
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Estamos certos de que a proposta, sem L~plicar em

qualquer Onus financeiro ou de outro teor, representar!, pela

simples utilização mais racional dos recursos disponlveis nas

instituições de ensino superior, uma contribuição relevante

para a universidade brasileira.

que se matricularam. Assim, seu novo curso superior ter6 uma

duraçlio média menor do que a dos demais alunoa.

O Projeto de Lei aqui' apresentado leva à

superação dos problemas originados em todos os casos acima.

Muitas universidades j6 seguem estas orientações, mas é

indispens6vel que seja firmada uma diretriz, por lei, a

reapeito do assunto.

o Congresso Nacional decretar

,Art. 10 • As vagas nio preenchidas no exame

ve.tibular da. in.tituiç15o. do ensino superior püblicss e

priYadaa .orlio prioritari.....nte ocupada. por 'penoas <jU0 jA

po••Ud o curso .uporior cOlIPleto.

Art. 2°. Esta. "lei entra 811 vigor na data de sua

publicaçlio ..

Art. 30 • RAlvogaa-so as disposiçl5Ba ell\ contrArio.

JUSTIl'ICAÇÃO

o Projeto ás Lei ora apresentado procura otimizar

o .proveitmaento da capacidade ocioaa das instituições

braaileiras de ensino superior e protel]ê-las das oscilações

na demanda por diferentes carroiras •

·····'E.~t1Cl* -c'útlfcl'.... M, na lR4ioria das instituiçõ<:~

Sala de Sessões, em;-I, de / O d /99·r, e

uaa sobra de vaga. por motivos diversos.

!Ia alguma. carreiras, devido a uma demanda

inwflciente, 80brua vagas ap6s a realizaçAo do exame

veatibular. uma oforta de vagas maior do que a demanda, por

ai _.IIio, nio justifica o puro e simples fecb/llllllnto de UM

cura0 univeraitúio. Embora, durante algum tempo, possa um'

cu.o superior ter UJDa n6mero Jm1ito pgqueno de aluno., amanhã

a carreira poder&. voltar li. ser procur~da.

Da cura0 superior é nio apenas \Dl rrecani2l1DO de

formaçio d. profissionai., 1MB \UI recurso cultural co. o qual

conta a naçio para enfrent,ar Beus probleJeaB. Hoje oSte

recurso . pode 11&0 .atar sendo utilizado, em toda !Sua

intenaidade, .... .manbli i'OderA. UIlIa. llI4nei:a de preservar e

proteger' eate. curaoa, e o conhecimento e a pesquisa

de.envolvida pelos docentell &s1••, envolvidos, ó o do 89

aprovoit;ar as vagas dispon1veie da ...lbor forma, oferecendo­

a. • pes.oas que' j6 po••uaa um. cura0 :superior, .quo j6 tenham

portanto, demonstrado .UA capacidade não apena3 para 8uperar

.. barre!r. do' exaM: ve.tibdl~rr co.o tambéJa~pAra..~concluir com

IIUC.S.O a universidade.

Na maioria das car:eiras, mesmo aquelas para as

quais h! uma qrande demanda, sempre existe uma sobra maior ou

'menor d. vaqas. As razões alio muitas; transferência dos·pais

Deputado Jor~rs

PROJETO DE LEI N!! 1.138, DE 1995
(Do Sr. Luciano Zica)

Dispõe sobre a Moratória de Instalação de Incineradores
.. MlnsI, no Brasil, e dá outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 203/91)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULo I
Da Moratória dc instalsção de Incineradores

. Seção I

Art. ID
• A instalação de incineradores para reslduos sólidos domésticos.

hospitalares. industriais. químicos. farmacêuticos. ambulatoriais e outros, ficam
suspensas por um período de 10 (dez) anos em todo o território nacional, sem prejuízo
para destinaç!o adequada dos residuos.·

Puágrafo único. Para efeito deste artigo, considera-se também os equipamentos
de incineração que estejam em processos Iicitatório. de compra direta por particulares ou
de licenciamento.

Art. 2". A Moratória de InstaIsção de Incineradores-MInsI. constante do ·caput"
do artigo m1erior entende-.., como o período em que se investirá na pesquisa das
emissões de dioxiMs, furanos e. metais pcwIoe na atmosfera, e a concenlIação destes na
escoria, cinza e lama provenientes do processo de incineração. bem como os seus efeitos
ao ser hummo e ao meio, ambiente interno e cxtmw da usina de incineração, sem a
installIçIo de novos equipamentos neste período.

universidade, <;:11. tem sua preferência, problemas pessoais El

faailiares na vida dos jovens estudantos, que os obri~m a se
,-rl'I!i't-d.· s-oai eitúdciai, etc. O "proveitamento dess"s vaqas

s. irlIpee at6 _SIllO COIlO uma maneira de nlio se desperdiçar

recursos n. ir•• educacional, escassos e necesH!rios.

do candidato para outra cidade, ap:ovação em outra Art. 3D
• Todos os equipamentos de incineraç!o já em funcionamento tmo SIlU

'licençu revogadas para se analisar as suas condiçõcs de funcionamento e emiss!o de
gases. particulados. dioxinas e furanos na atmosfera, conforme Os artigos 9" e 10 desta
lei.

Art. 4D
• Os investimentos em pesqiJisa ocorrerão na fonna de;parcerias, convCnios

intcmaeionais, repasse ou suplementação 0I'Ç&lIICIlWia às Universidades Federais e as
Estaduais, bem como às autarquias estaduais de controle de poluição. e outras receitas
previstas em lei complemcnw-, para os investimentos necessários a pesquisa e análise I

du dioxinas e dos furanos.

profiBSionais ji fOrJlllldos para aS vaqas disponlveis, pode

gerar uma _lhori. n. eficiência geral do sistelllA acadêmico

nacional, tlUlb6m por ter estes estudantes, ~itas vAze!, j6

ter concluldo diversas dos mat6rias ccbJns aO ,novo curso ea

observar ' que o aproveitamento de
Art. 5D

• Os investimentos em parceria com s iniciativa privada ocorremo nos
seguintes modos:

I - Em sistema decoo~ técnica entre o investidor e o órgão público;

11 - Através ded~ de equipamentos;

m- Colaboração financeira;
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Parígrafo IÍDico: Somente cstario autorizadas a dar Iaudo de lIIáIisc de dioxinas e
furanos, para efeito de relicenciamento ou fechamenlo de usinas, os ólJllo oficiais do
Eotado ou da União de controle de poluiçlo. ou as universidades públicas que estiverem
babiIitadas para 1aI.

SeçiolI
Dos programas e objetivos da Moratória de instaIaçIo de incinendores.

Art. 6°. A Monrtória de instaIAÇio seri implanllda pom base nos seguintes
JlfOIlIUI8S:

1- Programa de diwJgaçIo das ontras foIIIWI de _todos diversos tipos de
reslduos;

11 • Programa de reduçlo de geraçIo de reslduos; através de~ IIDbienlal;

m- Fomento a pesquisa e onáIlse das dioxinas, dos furanos e dos melais pesados
provenientes do processo de incineraçio•.

Art. 7". A JIlOOlória de insIIbçio de inciDcndores tem porobjetivo:

1-AumenIar o COIlheciinento quanto lOS inaIdrcios causados pela expOsiçlo.u
dioxinas, aos fimmos e aos metais pesados 110 ser Immmo e as comeq1lênciu a biõla. .

11 - Difundir 05 demais tratamentos e métodos de reduçlo de resíduos sólidos nos
diversos seguimentos da sociedade.

m-ProporciOJlJlJ' um maior conhecimento cientifico e social sobre o processo.de
incineração.

Seçioill
Dos instrumentos da Moratória de insIaIaçIo de incint:ra<loRs

Art. 8". Sio instrumentos da MInsI, Moratória de lnsta1açio de Incinendores.

1-A coopenrçJo ll!cttica financeira;

11 - Os.incentivos as pesquisas;

m-Os programas e pollticas de gerenciamento de residuos sólidos;

IV - A educaçIo ambienlal;

V - As Organizações NIo Governamentais em caIáter fismizado<' e consultivo;

VI - O reli_iamento de equiPamentos de incbieraçlo;

VII - Os órgIos federais, estaduais e municipais de controle de poluiçlo ou de
controle ambiental ,

vm •O fecbamento definitivo de usinas de incincraçio

. SeçIoIV
Do fccbamento e reJicenciamento dos incineradores

Art. 9". Os equipamentos de incincraçio em~. após a publicaçlo desm lei, .
terIo suas, licenças de instaIIÇio e operaçIo revogadas, passmdo a cpc:rII' sob licença
temporária que.n!o poderá ultrapassar o período de6 meses, a qUI1 seri emitida pelo.,
órzIo de controle ambiental estadual que, no mesmo período. promoverá as vistoriu
necessárias ao cumprimento do artigiJ seguinte. . .

Art. 10. Para o fechamento ou novo licenciamento deve-se obedecer os seguintes
critérios:

( - O passivo ambienq) da empresa opendora do ÍDCÍDerIdOr DIo pocIeJá, ser
supc:riclI'a o seu ativo finIIIceiro e'pátrimoniaI;

11 - 05 padrões minimos de emissio de dioxinas e furanos será o de 0.1 ng
TElNm3. sendo analisados 05 í50meros.2. 3. 7. 8-TCDD. Tetraelorodibenzo -p- dioxinas
e TCDF. Tetxaelotodibenzo ftmmos;

m-Os gases de combuslio na saida da chmniné do incinerador deverlo observar
os seguintes valores· limite de emissio :

- Material particulado toIa1 (Mtp) : 50mg1Nm3

:±~::::~=:c~~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~=:
- Dfoxido de enxoli:e(S02) : : 300mg1Nm3
• Monóxido de carbono{Co) 125mgINm3
- ÓXido de uitrogênio (Nox) : 56Omg1Nm3
- CMmio(Cd) 0.28mgINm3
- Mercúrio(Hg) ' 0.28mgINm3
- Ars!uio(As) 1.4mgINm3
- Níquel(N1) 1.4mgINm3
- Cbumbo +Cromo +Cobre + Manganes( Pb +Cr +Cu +Mo )7mglNm3

IV - Diagnóstico do grau de contaminaçlo dos operários que trabaI1wn na usina
de incinetaçio bem como o estudo dos uiveis de dioxinas, furanos e metais pesados no
perimetro de 200 metros em tomo da usina de inclneraçio, de aconlo com: a mbe1a
contida no incisos U e 1II desfi: artigo.

V - A fiscalizaçio. fechamenlo ou relicenciamento será de responsabilidade dos
organismos estaduais de controle ambiental ou de poluiçlo e quaodo couber aos 6IgIos
federais de controle de poluiçlo e de meio ambiente.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na dalI de sua publicaçlo.

Art. 12. Revogam..... as disposiçlles em contrário.

JUST1F1CATlVA

Antecedeudo a ECO 92, o Programa da Nações Unidas para Mein Ambiente­
PNUMA, através do relatório "Nosso Futuro Comum"(l987),.apresentol1 o COIICCito de
desenvolvimento sustentável, definiodo como aquele que "atende as necessidades do
preseutI:, sem COII1pI'OIDClCr as possibi1idades dai genções futuras lIIenderem u sua
própria 1ICCCSsidades."

Para ~os.o caminho. deste, COIICCiic\ 110 Bruil, teremos que'DOS remeter,
entre tantos temu eorreIacionados com o'~ ao da. gestil) de' reslduot
sólidos, pois a relaçlo deste com as estratégiu de desenvolvimento dos paises ricos é
muito intima. Esta estratégia passa pela ex:portaçio cada vez maior dos impactos
ambientais aos paises do 3° Mundo, traduzida. na extraçlo dos recursos naturais, e no
processamento primário dos recursos extraldos, empas altamente residuais e
cons1DDidoras de graude quantidade de eneIgia.

Um outro ponto relacionado ao desenvolvimento. e aos reslduas por ele gerado, é
o conceito de despoluiçlo. criado com a intençlo de dar uma fachada ambientalmente
correm aos novos empreendimentos, reconhecidamente degradantes do processo
produtivo. Tal conceíto tenm acabar com as criticas da popu1açIo aos investimentos ditos
residualmente controlados pois. ao poluir, a indústria promete a deIpoluiçlo e a
recl1pelllçlo da irei. degradada, remetendo o problema ao campo meramente econômico­
financeiro. oude a degradaçio ou a contaminaçIo toma·se "passivo ambiental". É
importante lembrar que cite conceito nio regu1amenIa adequadamente como as indústrlu
o pogarIo, beneficiando-u duplamente, devido ao deseuo com que os reslduos sólidos
têm $Ido tratado pelos poderes legislativo e executivo. Til tratamento tem sua Iafzes na
idéia usual e equivocada de que "resíduo, lixo ou o que sobra decorrem da agregaçIo
aleatória de elementos .bem definidos que, quando agrupados, transfonnam-se em uma
massa sem valor comercial e com um Jl9lenCiaI de agressio ambiental variivel segundo a
sua composiçlo". ( Paulo'Jorge Moraes Figueiredo - A sociedade do lixo· UN1MEP.
PG. 49). Devido a esle conceito, toda e qUI1quer a1temativa de reduçIo, reuso e
reciclagem n!o CIlCOlltra eco nas instincias executivas e legisIativu, pIllpoI'Ciouando o
fomento à aplicaçlo de planos mirabolantes, com caráter meramente tecnológico e
finaocelro. sem maiores resultados concretos para a soluçlo do prob1ema, criando a
"indústria do lixo". NIo bastasse Uso,ems planos mostram-se cada vez mais onerantes
ao CIário público.

No Brasil, a incincraçIo de resIduos sólidos tem sido apontada como a soluçlo
final para o problema de todos OI tipos de lixo (domiciliar. boIpitalar, químico.
industrial). Porém, devemos lembrar que càda resIduo tem sua periculosidlde e o seu
potencial de reaproveitamento econômico. O professor Wlldir Bízzo, mestre em
engenharia témlica da Uuicamp, ensina que as coisa uudu nio sIo lixo, tomam..... lixo
depois de mistun!dU eII~ 'si:

Vendo pelo campo da saúde, os incineradores têm sido llvo de coatrovérsia
inlmIaciooal devido ao seu caráter perícu1050. Desde o famoso acicIente da cidade de
Seveso, ldUa, O lIIlIDdo te\'C o COIIIato mais direto com os elementos mais tóxicos já
produzido pelo ser 1mnwIo: as Dfoxínas, quimicamente coohecidas 001' PCDOs,.
Policlorodibenzo dioxinas.

No ano de 1976. na cidade de Seveso. ldUa, uma ftbrica de produtos quimicos
que produzia TriclorofenoI, composto lIllIIIático c1ondo, foi arrasad& por uma exploslo .
que destrniÜ todo o complexo qulmico e llgumu resideDciaJ. que ficavam nt

proximidade da indústriL E!tudos posteriores CODStItIram a contaminaçlo por dioxínas
do tipo TCDD, as mais cancerigenas. na popuIaçIo cimmvizínha ao complexo, bem
como nos funcíonários que tIaba1baVlDi. na fábrica.

Desde entio. "as Díoxinas de Seveso" têm sido llvo de grande preocupeçIo a
uiveI internacionaI, com maciço investimento em pesquisa. As dioxinu, resultIntes
principalmente da combustlo de materiais clorildos, sIo coa1imdidu pelo nosso
organismo com um hormônio. estrógeno, pusaodo a modificar o código genético do ser
humano. Pesquisas demonstraram que 98% dos casos de contaminaçlo por dioxinas e
furanos, que tem elevado coeficienfl: de absorçIo por substlnclas mgiuicu, deram·se
por via da cadeia alimenlIr do ser humano. E!w mesmas pesquisas levantaram o
aumento de casos de cincer em popu!açlles expostas às dioxinas, sendo que alguns
pesquisadores têm afirmado que nio hi uma dose minima na qual uma Ilteraç10
bioquímica nio seja deteclada. Vlle lembrar que as dioxinas sIo 500 vezes mais lóxíca
.que o veneno "estriquinina".

Ambientalmente, os incÍDerldOrCll sio um incentivo à geraçIo de resldnos, pois
qu&lIto mais resIduos, mais lucro para a operidora da usina de incincraçIo. Bsla Il!cuica
de disposiçio final de resIduos só1idos, portanto, caminha na contramio do equiI1brio do
homem com aBióIa.
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Nes1e sentido, es1e projeto de lei mi. de CIICOIIlIO a~ mundial de
estimulo à pesquisa dcsles optes canccrlgeoos, de JDIIIIcÍIa COIIICqIIcIIIe, pois nIo
podemos ficar a mcn:a du iDdúIlriu de incinençlo.

• D1uante a pesquisa para a elaboraçlo dcIIol PL idcntiflcllDOl virioI mélIOcIoI
I1tenWivos à incincraçio. CoostIlamos que todos Cl\I métodos de 1rItllDIcIIlO de l'CIiduoI
t!m em comum o llleml W1i1ário CCIIIl1 dúposiçIo f!MI, HDdo que 110 cuo da
incincrIçIo lcmoI quatro tipos de rcsIduos, para~ fiIIIl em~: .. ciDzu, a
escoria, a lama proveniente do mftiamento dos filtros e 0& filIroI proprismcnte dilOl.
Estes filIroI, ofcrcccm uma periculosidade proporcloaal à sua cftci!Dcia de fiItntr.m de
mctIis pesados e substmciu plrlicu1adu, pois qumto mais cficicntc for o fiIlro, mais
COllIIJDiDado ele estalá ao final de sua vida úIil.

Todos 0& métodos I1le1111tivo1 CIlUdados ICIU= a tIeDdbcia·inaDacionaI da
polftica de geIIIO de rcsiduClII· bucada IlOl Ir& "CD'CI": ReduçIo, RelIIO e por fim a
Reciclagem. Esac m&do tem se -.00 cfIcicnte em pmes que o estio adolimdo,
SCIIdo aplicado priDcipaImcntc IlOl pmes Europeu e 110 Caaadí, -.do-tc eficicale
IIIJI~ no _ do rcsiduo iDduolria1.

Sobre 0& rcsiduoI bospi1alarcs, em pubIic:açIQ ofIcia1 da SeCRària do Meio
AmbicDtc da PrcsideDcia da Rqlública, CIIl~ CCD a Um-sidade Fcdcnl
FlumiDcosc, iDIitu1ada "Um boopi1alar, rúco cpidemíoI6sico ou~ 1IDitáio?" o

Professor Doutor Uriel Zanon afirma que entre as falhas legislatiYaS, a maior COIISiste na
inadcquaçio dos conceitos estsbclccidos em relaçio ao ccoário cpidcmiológw.l atual,
pois a subjetividade da definiçio de reslduo infectalllc oficializa o COIICCito equivocado
de que a doença infecciosa pode ser induzida apenas pela presença do 19CIIle infeccioso,
lICIIllcvar em conta outros fatores.

Os residuas comprovadamcote infcctantcs constituem pequena plIrCC1a do volume
toIaI produzido em um hospitl! e podem ser _lavados DO centro de f'Sl=ilizaçio 00

no laboratório. Além disso, o incineradO' nIo é um m&do abaollltamcn1e seguro para a
csterilizaçio do lixo hospitl1ar e seu custo é bem superior aos demais tralamcntOl
I1tcmativos.

Vl1e lembrar que, no ano de 1994, uma pesquisa da Ajjência de ProtcçIo
Ambientl! (EPA) do Estados Uuidos da América, coafinnou que incincraçio de resíduos
hospitalares sio uma das maiores fontes de emissões de dioxinas na atmosfera.

Visando garantir a prcocUJMÇio apontada pelas NIÇÕCI Unidas, de que nosaa
gcraçio deve preocupar-se IllJlbém da solnvivCncia du gcrIÇilcI futuras, lI)leSCIlIamos
esta proposta a esta C.... para sua Iprovaçio. .

SIla du Scss6cs, 19 clt outubro de 1995.

PROJETO DE LEI N° 1,140, DE 1995
(Do Sr. Ezídío Pinheiro)

Altera as disposições do Capítulo XVI da Lei n9 8,171, de

17 dQ janeiro de 1991 ~ redefine 08 beneficiár1o~ do Pr~

grama de,Garantia de Ativida~e Agropecuária (Pro&gró), e
dá outras providências.

(APEN8E-8E AO PROJETO DE LEI N9 560, DE 1995)

o Congresso Nacional decreta:

Art. l' . O Art. 59 da Lei n' U 71 (Lei Agrícoll), de 17 de janeirO de

1991, passai vigír com I seguinte redaçio:

"Art. 59. O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária

(Proogro), insttumento de poUtica Ijlricola ill$lÍlUído pela Lcí n' 5.969,

de ) I de dezembro de 1973, Iica transformado em um programa

especial de cobertura securitiria I pequeno. ptodutoros rural.. I

beneficiários de projetos de assentamento decorrentes de reforma

agrária. aos beneliciírios do Progroma Nacional de Agricultura Familiar

(pronu) c aos d~ outros programas congêneres 'q'fte v:ere~ '.. ser

instituídos, aos quais assegurará:

(

I . I exonoraçio de obrigaçõe•..financeifas relativas I operaçlcl· de

crédito rural de custeio, cujl liquidaçio seja.n~ pela ocorrêncil

de fenômenos naturais, pragas e d90Ílças q~e Itinjartras plantações;

II - I indenizaçio de recursos próprios utilizados pelo produtor ent

custeio rural, quando ocorrer"m perdas em virtude dos eventf?s citados

no inciso anterior.

Parigrafo único. Sio conliderados pequenos produtores rurais para os

eCóitos da pr-lei, os tituIaroo da propriedade bU da po... de imóveis rurais de área

con1igüI, ou sio, igual ou inferior I quatro módulos fiscais".

Art. 2". Assim transfonnado, o Proogro passará I ser dooon1Ínado

Programa Especial de Garantia da Atividade Agrícola, ou limplesmente, Proagro

Especial.

Art. 3'. OProagro Especial cobrirá integral ou parcillmente:

I· os financiamento. de custeio agrícoll;

II • os recunos próprios apliCldos ptlO p•• ·utor em custeio rural,

vincuIadoa ou nio a financíamentoI rurais.

Art. 4'. A área máxima por cultura. solteira ou consorciada, pl5SÍve! de

cobertura" de la (dez) hectares, príori2aodo-sc as Ilvouras de sublistõnciL

Art. 5'. O Poder Executivo estabelecerá IIOnnas limplificadu de

verificaçio de perdas e de filCllizaçio por amostraItemi

Art. 6'. Em funçio de disponibilidades orçamentárias, a cada nova safra, °
Poder Executivo difimii regiões prioritárias e lavouras priorltàrias para fins de cobertura,

segundo as necessidades da política de abastecimento e de planos e programas de

desenvolvimento di agricultura familiar e de refonna agrária.

Art. 7" O prêmio do seguro do Proagro Especial terá I ta.a búica fixada

em 2% (dois por CClIlo) do valor da cobertura, para projetos que obtiverem laudo dos

serviços de.usistõncia técnica e em 3% (três por cento), caso o produtor sio apresente

atestado de. que o cultivo obedece ás nonnas técnico recomendadas. Em qualquer dos

dois caso.. o valor do premio pode ........escido de Ité 30'/a (trima por C01)to), se a área

e1oo. a tecnologil for(em) sujeita(s) I riscos comprovadamente mais elevados. o..conto

de até 30% sobre I taxa básica poderá ser aplicado I Iavouru irrigadas ou 110 caso de

outra teenolo~ que comprovadamente reduza o risco da ltividade.

. Parágrafo único. O Poder Executivo instituirá mecanismos de verificaçio,

por amoslrI8cm, do rigor técnico· dos laudos emitid6spelos serviços de usistência

técnica e, ...., p~izo de outras punições, descrcdenciará aqueles responsáveis pela

emiuio de Jaudos falsos.

Art. 8' O Prosara Especial terá como fontes de recursos financeiros:

I . os arrecadados dos produtores a título de prõmio de seguro;

fi - outros recursos que vierem I ser a1oc.u1os ... ?rosraina;
m • as rrceitas auferidas da Iplicaçio dos recursos I que se rererem os

incilOS anterioles;

IV •~ 00 Orçamento da Uniio alocados 10 Programa.

Art. 9". O Poder Executivo rcguIamcntari a presente Lei 110 prazo de 12C

(cento e vinte) dias da data de SUl Publicaçio.

Art. 10. Esta Lcí entra em vigql' na data de SUl publicaçio.
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Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o atual Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Pr?a~o) tem

se mostrado financeiramente inviável. Mesmo na ausência de eventos catastróficos

generalizados - situação em que as indenizações seriam cobertas por fundos públicos - os

prêmios do seguro, embora extremamente elevados, têm sido insuficientes para cobrir as

indenizações. Em conseqüência, o Programa vem acumulando dívidas, de tal forma que

nem os agentes financeiros nem os agricultores mantêm interesse em sua continuidade.

A partir do pressuposto de que o Proagro teDha se tornado irrelevante, o

presente projeto de lei propõe sua transformação... para melhor. Em lugar do Proagro,

cria-se um Programa Especial de Garantia da Atividade Agricola - o Proagro Especial ­

destinado, especificamente, a pequenos produtores e, prioritariamente, a lavouras de

subsistência. O novo Programa é deficitário e não subsiste sem a contribuição de recursos

orçamentários. Atento a esse fato, o projeto tem o extremo cuidado de delimitar o

universo dos beneficiários e .de ajustar o número desses beneficiários às dotações

orçamentárias da Uniio. Criam-se subsidios, mas não se criam depedência de subsidios. A

cada ano agrícola definir-se-ão áreas e lavouras prioritárias para fins do seguro subsidiado

bem como os programas especiais de governo que poderão ser beneficiados.

Na forma proposta, o Proagro Especial deverá 1>..: um vital instrumento de

uma politica de desenvolvimento dI'. pequena agricultura e da produção de culturas

alimentares. Um sistema de prêmios e punições estimula a modernizaç!o tecnológica, a

busca de tecnologias que reduzam a exposição da agricultura ao risco e aumenta a

demanda pelos serviços de assistência técnica. Não menos importante, o Programa facilita

e' acesso do pequeno produtor ao crédito rural. A nova Cédula do Produto Rural (CPR),

que permite ao produtor levantar recursos vendendo antecipadamente sua produção, não

pode prescindir de Um seguro de safra, justamente o tipo de seguro que o Proagro

Especial passará a oferecer. Mesmo o acesso ao crédito bancário tradicional será

grandemente facilitado já que o seguro pode eximir o agricultor de exigências de garantias

adicionais ao agente financeiro, por conta do risco de crédito.

Convictos de que o Programa Espedal de Seguro para pequenos

agricultores vem a preencher uma importante lacuna no arsenal· de instrumentos de que

dispõe o governo para estimular o desenvolvimento de nosso pequeno agricultor, vimos

solicitar o apoio desta Casa ao presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em,1l-,(ie LJ"'/ :;1(:7

Dop"~~

Novembro de 1995
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'UG'S:.I.çÃO C!TA6A ·J.t~E)"I.:>" PEL.f.
COOROENAÇAO DE ESTUDOS LEGIS~A.TIVOS·CrOI"

LEI N~ 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

Disp6e sobre B politiCB agrícola,

CAPITULO XVI

Da Garantia da Atividade Agropecuát'ia

Art. 59. O Programa de Garantia da Atividade Agropecuá·
ria (Proagro), instrumento de política agrícola instituído pela
Lei n~ 5.969(1) de 11 de dezembro de 1973, será regido pelas dis·
posições desta lei e assegurará ao produtor rural:

I - a exoneração de obrigações financeiras relativas a
operação de crédito rural de custeio, cuja liquidação seja difi·
cultada pela ocorrência de fenõme~os naturais, pragas e doen·
ças que atinjam bens. rebanhos e plantações;

11 - a indenização de recursos próprios utilizados pelo
produtor em custeio rural, quando ocorrer perdas em virtude
dos eventos citados no inciso anterior... ~ ' ..

......................................................................................................
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LEI N~ 5.9611 - DI: 11 DI:
DI:ZDlBRO DI: 11173

Insfitui o ProQramn dt Garantia da.
Ativtda.de Agropeeu4rla e d4 outral
prOtitlUncllls.

o Presidente da Rept1bllca
FaÇO saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° J!: Instltuldo o Programa de
Garantia da Atividade Agropet'u!rJ&
- PROAGRO, destinado a exoneo,rar
o produtor rural, na forma que for es­
tabelecida pelo Conselho Monetário
Nacional, de obrigações financeiras
relativas a operaçGes de crédito. cuja
Ilquldação- seja. dificultada peoJa ocor­
rência de fenômenos naturais, pragas
e doenças que atinjam bens, 'rebanhos
e plantações.

Art, 2° O PROAGRO será custeado:
I - pelos recursos provenientt'$ do

adiciona.I de até 1% (um por cento)
&O aoc, calculado, juntamente COm os
juros. sobre os emprãstlmos rurais de
custeio e Investimento;

II - por verbas do Orçamento da
Unlio e outros recursos alocados Pf'lo
Conselho MonetáriO Nacional.

Art. 3° O PROAGRO será admi­
nistrado pelo Banco Central do Br&­
&11, segundo normas aprovadas pelo
Conselho Monetário Nacional.

Art. '-0 O PROAGRO cobrir. até
80% (oitenta por cento) do financ1&­
mento de custeio e investimento con­
cedido por Instltulçio financeira.

Art. 5° A comprovaçio dOi prejul­
ZOIl será efetuada pela lnstltulçt.o fi­
nanceira, mediante laudo de avallaçio
expedido por entidade de asslst!ncla
técnica.

Parágrafo l1nlco. Nio serio cober­
tos pelo Programa 05 preoJufzo.s rela­
tivos a operações contratadas sem a
observAncla das normas legais e I,'e­
rulamentares concernentes &O crédito
rural.

Art. 8- O Poder Executivo criar'
Comwio Especial para decidir IObrfl
os recursos' relativos à apuraçlo' dOi
prejufzos..

Art. 7° Esta lei entrará em vliOl'
na da.ta de sua publlcaçio.

Art. 8° Revoaa.m-se as dL!poslç6es
em contrário.

Brasma, 11 de dezembro de 1973;
152° da Indeo,pendêncla e 85° da
Rept1bllca.

EMfLIO G. MtIlIa'
Antônio Delfim Netto
Moura Cat>alcitnt~
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LEI 6.685. DE 3 DE SETEMBRO DE 1919.

Introduz alteraç6e. na Lei n~ 5.969, de 11 de dez,embro de 1973, 'que in.litui o Programa de
Garantia da Atividad. Allropecuória - PBOAGBO.

O Pr••idente da R.pública.
Faço ••ber QUI o CODIJ'UIO Nacional decreta _ eu IAnciona a leeuint.e Lei:

Art. 1~ O inci.o I do an. 2! d. Loi n~ 5.969. d. 11 d. dezembro d. 1913. p..... vi·
lorar com a aecuinte redaçlo:

'Art.2! o : o. o

I - pelo. recuno. prov.ni.ntn d. p.rticip.çlo do. tom.do". d. crédito.
rur.i•• n. forma ••tabol.cid. pelo Con••lho Monetário N.cion.l:- .

Art. 2! O .rt. 4~ d. Loi n~ 5.969. de 11 d. d..embro d. 1913. p..... viior.r com.
"pinto rod.çlo:

-Art. 4~ O Pro",.m. d. G.r.nti. d. Ativid.de Airopccuári. - PROA·
GRO"cobrir' até cem por cento do financiamento de custeio ou investimento
concedido por instituiçlo financeira. e d. parcela de recursos próprios do
produtor. previnl na instrumento de crédito. segundo critérios a !lerem aprova·
dos pelo Conselho Monetário Nacional."

Art. 3~ Elta 4i .ntrará em viior n. d.t. d. 'UI public.çlo.
Art. 4! Revaram-.e ai dilPoliçOu em contdrjo.
Br.,.m., 3 de ..tombro de 1919: 158~ d. Ind.pendênci•• 91: d. Repúblic•.

JOÃO FIGUEIREDO
K.rlo. Riochbieter
Ánll.lo Am.ury St.bil.

PROJETO DE LEI N!! 1,141, DE 1995
(Do Sr. C.rlos Cardinal)

Altera. dispositivos da Lei n9 S.078, de 11 de setembro de
1990, que "dispõe sobre a proteção do consumidor e dá ou­
tras providências".

OIs OlolI$SOES DE DEFESA DO OONSIHlDOR, MEIO AMBIEI/I'E E MUlJR!AS; E DE

CONSTlTUIÇ.!'D E JUSTIÇA E DE REIlACADCART.54,RI).

OCongrooao__

M. l' O Ifl.~di lei n' eme de 11 de _bftl de 199o_. vigor _ do
Nguinla parllg""" olnlco:

~"""_"""-A"''''''ílIlo·''-çI<::-O-oo''''''.'''~-'-'''''lIl-_''''''- __-'''' .,..dlnfo~_
......-... ........ .-...~_noarf.
ri_L.."

M'Z'_o-",*1fl. 75nal..ain"8.07lldell de_delggo_
..OI cIomIIo:
'A/t, 7e. -.. de dar 10 CllftIllI'OIdor.apc<IUn_. pr6vIodo

conIIIldoac:onlnllOlquerogula.. 1Sr.-._au.....lg(rOl~l__de_.GIIIcllIlar.~de__au_ .

,,-.1lolInçIo de trta"'- ~ IftIllCl.'

M 3' Eala I..ai _ em..na dato de .... pullIIcIçIo.

M 4'R_IIdlopoolço!lNemeonbário.

A prjtica de ~Iglr OI mais G_lipOI de contm:l com -.o de lalmOllUpOllll_
técn~.numa linguagem ablolutamente herrn'tica que visa unicamente dificultar sutI
comprMnsIo pelo consumidor'.- em nooao Pai..

ANlm. tamWm, o cooIume de oIabcnrOl_ inolru_ oon<ratuais.Hja um
conlrolo de Iocaçio, umtI bulo de '""*tio. um oontralo de aquioiçlo de bons - com Iolru
minuscul_ que tomam quase lmpoulvela tarefa do consumklor em .. lnformI:r da..
condiç6eo que p<OOidem • rolaçio de COMUmo.

Oa c:onsum-. \li. de rogro, dolog_por_ .1fijfclo.

_ sontido, • lei li' e.0781llO, C6dlgo de o-a do Conaumldor. proviu om .....rt 4e que
_ caIOI om quo nlo_facu_ ao consumidor a amplacom~ dOI termoo
• alcance dOI c:onttI*>o, • OI mHmOI nlo obrigariam OI conaumidoroo.

ontande.-, no _ ..... lnsullcltnlo _ medida \Iioto que l_paz de _ o quadro
de decr-peito com o consumidor. A ptjtica permanece e o iogrO, na mai0ri8 da WZH ...-v_ fcntm .. reclamoç6N. donllnclll por lá_ que__..obrigaçIo

de agir defonnto mals_.

Doa lorma, _ ao npIr1lo que prooIdIu. oIaboraçIo do Código de DelMa do
CcnIumIdor .!ronIpwincia claI rolaçlleo-._ do CODIUrrM,clor'_._
claI Jriticas-.._ procelloe - -.nca P/09OIldo que. pr8lIca de dilicultar.
complHlldo do conlralo soja cet1I_ como crime con1nl u re~ de COMUmo e
_bel_apanade~de__ .umlllO__

Per todo o expooIO, • por acreditar que • medida p<OCOnIzada _ sellWlllom1er nUm
import1lntalnstnJrnenIoparaqueoconoumldor'-wJe<OI .... diroítOl.__
com o apoio de 000lOI_" Parea na aprowçlo do prIIInta plOjelo.

"LEGISLAC10 CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇ10 DE ESTUDOS LEGISLAT1VOS·C.DI"

LEI N? 8.078, DE II DE SETEMBRO DE 1990

Disp&sob~ aproteçãodo consumido~ edd outrasprovidEncias.

TiTULO I
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPiTULO VI

DA PROTEÇÃO CONTRATUAL

Seçdo/
Disposições Gerais

ArL 46. Os contratos que regulam as relações de consumo nAo obrigarão os con­
sumidores, se não lhes for dt.da a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu
conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a
compreensão de seu sentido e alcance.
, .

TITULO 11
DAS INFRAÇÕES PENAIS

Art. 7S. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste Códi­
go incide nas penas a esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o di·
retor, administrador ou gerente da pessoa juridica que promover, perIT.itir ou por qual~

quer modo aprovar o fornecimento. oferta. exposiçlo à venda ou manutenção em de~

pósito de produtos ou a ofena e prestaçAo de serviços nas condições por ele proibidas.

PROJETO DE LEI
N° 1.142, DE 1995

(Do Sr. Moisés Lipnik)

DiSpÕe sobre o exerc!cio da qarimpagem e a exped!
ção da Carteira de Garimpeiro.

(As COMISSõES DE MINAS E ENERGIA I E DE CONSTITU,!

çAo E JUSTIÇA E DE REDAçAO (ART. 54) - ART. 24,II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. ID
• O exercicio da garimpagem depende de permimo do

Governo Federal e do assentimento do proprietário do solo quondo realizada em terras de
domínio privado. .

Art. 2'. A permissio de que tr.ta o artigo anterior dor-se-á através
da expediçlo de Caneira de Garimpeiro pelo Oepartamento Nacional de Produçlo Mineral

- DNPM, na formo e condições estabelecid.. em penaria do Diretor·Geral d. autarquiL

§ t' A Caneira de Garimpeiro de que trata o coput deste anigo
será vilJid. em todo o território nllCional e vigorará pelo prazo de 2 (doi.) ano•.

§ 2' A ~arteiro de Garimpeiro é indispensável pora • produçio, •
po'se. o transpone e • comercializaçlo de produto mineral proveniente de garimpagem,
bem como para a paJ1icipaçio em cooperativa de garimpeiros.
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§ 3° o exercício da garimpagem em Unidade da Federação

diferente daquela em que foi emitida a Carteira de Garimpeiro depende de· averbação
perante a unidade regional do DNPM.

§ 4° A exptdição da Carteira de Garimpeiro e as eventuais

averbações e renovações serão efetivadas mediante a apresentaçio de comprovante, pelo
intercsscdo, do recolhimento, em favor do DNPM, de emolumentos em quantia equivalente
a 20 (vinte) vezes a expressilo monetária da Unidade Fiscal de Rofereneia (UFIR).
instituida pelo art, 1· da Lei n· 8,383. de 30 de dezembro de 1991.

§ 5· O DNPM baixará os atos necessários i regulamentaçlo da
presente Lei 00 prazo de 90 (noventa) diu,

Art, 3· E.talei entra em vigor na data de sua publicsçlo,

Art, 4·, Revogam.se u di.j,o.içõe> em contrário,

JUSTIFICAÇÃO

A sançilo da Lei n· 7,805, de 18 de julho de 1989, colOC<Ju na
clandestinidade centenas de milhares de brasileiros que têm seu sustento oriundo da

garimpagem.

Fez mais: considerou crime punível com prislo a reaIizaçIo de
trabalhos de extraçlo de substinci.. miner~s, sem a competente permiSllo. conceSllo ou
licença •

o texto dc.ua lei, sobre ser confuso, encerra princípios que a

tomam inaplicável.

A Lei n· 8,176. de 8 de fevereiro de 1991. veio a agravar a

situsçlo dos garimpeiros ao considam como crime, na modalidade de 1IIUl'p&Çlo. a

produção de bens ou a exploraçilo de matéria-prima pertencentes i Unilo, sem autorizaçlo
legal ou em desacordo com as obrigações impostu pelo titulo autorizativo,

o texto que se oferece traz remé11io a essas situações. pennitindo
que o garimpeiro exerça sua atividade e comercialize sua produçlo dentro das nonnu

legais,

Permite, ainda, que o Estado mantenha controle de !IetJ número e

de sua distribuição, uma vez que as Carteiras de Garimpeiros serlo enútidu peto próprio
órgilo ge.tor do selar minera! e na forma que mais convier i Nação e às regru de boa

administraçilo,

A introduçlo do pagamento de emolumentos garantirá ao DNPM

05 recursos necessários 10 melhor atendimento dos interessados.

O prazo de validade - dois anos - é suficientemente longo para

ensejar comodidade ao garimpeiro e razoável para a rnanutençlo de um eficiente controle

do volume de alividade por parte do Poder Público,

A necessidade de averbaçlo encontra paralelo no••iitemu doi

mais diversos conselhos regiouais profissionais que, por este instrumento, mantêm

atualizado o registro do nivel de atividade em cada unidade federada, além de facilitar o
exercicio dai autoridades locais do principio estlbeleeido pelo inciso XI do art, 23 da

Consti.aiçlo Faderal,

Pelo alcance social da matéria, esperamos contar com o apoio da

nossos eminentes pares p.ar& atr&nlf'orrnaçlo da presente proposiçio em Lei,

SaladalSeuões,emt"le If} de 1995,

I

"LEG'Sc~çl.O CITt.:>1. A·~EXADI. PELA
COORDENAÇÃO DE ESTuDOS LEGISl-ATlVOS.C.DJ'

República Fedérativa do Brasil

CONSTITUIÇÃO
• ~ •• o" ..

TtruLo 11I
DA ORGANlZAÇÁO DO ESTADO

......................................: .

DA UNIÃO
.......................................................................................
Art. 23. É compet!ncia comum da Unilo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municlpiol:

1- zelar pela guarda da Consti~. das leis e das instituiçllcs delllllCliticu
e co~rvar o patrimônio público;

n- cuidar da saúde e assist!ncia pública, da protcçllo e garantia das pessoas
portadom de defici!ncia; _

m- proteger os docwncnlos, 15 obras e 0II11llS bens de valor histórico. artIsti·
co ecullUII1, OI monumenlOl, 15 púsagens natwais DOIávcis e05 sitias arqueológicos;

IV- impedir a évasIo. a destruiçIo e a descaracterizaçlo de obras de arte e de
0II11llS bens de valor histórico. artIstico ÕiJ cultural;.

V - proporcionar os meiOl de~ • cullUJa, • cducaçJo e• cI!ncia;
VI - proteger o meio ambicIIte ecombetcr a poIuiç1o em qualquer de lUIS

formu;
VlI- preservar 15 fIorcslas, áfauna e a fim;
VIU - Comentara(lfllduçJoagropccuiriaeorganizaroab8slecimento alimentar,
IX - promover prosramu de COIl5trUÇIo de moradiu e a melhoria das condi·

çllcs habillCionais,e de saneaIIICIIIo búico; .
X- combateras causasda pobIcza eOIfato~de marginalização. promovcn.

do a intelJllÇlo lOCiaJ dos setores dcsI'avorecidoI

Xl - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e
exploração de recursos hídricos e minerais em scuslerritórios; •

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trAnsit~,
Parágrafo único, Lei complemenllr fixará nonoas para a cooperação entre a

União e OS ESlldos, o DistrilO Federal e 05 Municipios. lendo em vista o equilibrio do
desenvolvimento e do bem~star em 1mbito nacional.......................................................................•.., .

LEI NlI 8.383,
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Institui o Unidade Fiscal tiL Rqelincio, al/era o legislação
do imposto tiL TVldo e dá outros providências

o Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a s'eguinte

lei:

CAPí11JLO I
DA UNIDADE DF. REFERÊNCIA. liFlR

Art. I'. Fica instituída a Unidade Fi~cal de Referêncill • UFIR. como
medida de valor e parâmetro de lllUlllizlft;ão monelAria de tributos e de
vlllore~ expressOli em cruzeiros na legislaçi\o tribuLiria federal. bem como
os relativos a ntult", e penalidades de qUlllquer natureZ3.

i I·. O disposto neste ""pitulo aplie.,-se a tributos e contribuições soei.
llis. inclu.~ive previdenciárias. de intervenção no domínio econômico e de
interesse de categorias profissionais 011 econômie.'IS.

i 2·, É vedada a utilização da UFIR em negócio juridico como referen­
cial de r.orreção monetária do preço de bens ou serviços e de salários, alu.
guéis ou royal/ies.

Art. Z'. A expressâo monetária da UFIR mellSlIl serÁ rIXa em cada mb.
e.,lendário: e da UFIR diârill ficará sujeita à variação em cada dia e 11 do
primeiro dia do mês será igual à UFIR do mesmo mês.
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i l", O Ministério da Économia, Fazenda e Planejllmento, por intermé·
dio do Departamento da Receita Federlll. divulgará a expressÃo monetlÍriII
da UFIR mensal:

li) IIté o dill fI de janeiro de 1992. para esse mês, mediante'a aplk:açio,
sobre.Cr$ U6,8621, do índice Nacional de Preços 1\0 CoJllumidor • INPC
acumulado desde fevereiro até novembro de 1991, e do índice de Preços
ao Consumidor Ampliado - IPCA de dezembro de 1991, apurados pelo
Institulo Brasileiro de Geografia e Es~ltíStiC.'\ iIBGE),

b) até o primeiro dia de cada mês. a partir de l" de fevereiro de 1992,
com base no IPCA.

i 2", O lPCA, a que se refere o parágrafo anterior, será comtítuído por
série especial cUjll apuração compreenderá o periodo entre o dia 16 do má
anterior e o dia 15 do mês de referéncia.

i 3". Interrompida li IIpuração ou divulgaçiio da série especial do lPCA,
a expressão monet.iria da UFIR sení eSL'\belecida com base nos indicado·
res disponiveis. observada precedéncia em relação Aqueles apurados por
instituições oficiais de pesquisa.

i 4". No caso do parlÍçafo anterior, o Departanlento da Receita Fede·
ral divulgará a metodologia adotada para a determinação da expreuio
monetlÍria da UFIR.

i S". (Raogodo pda Lei ng 9.069, tU 29.06.95)
i 6". A expressíto monetÁ1ia do Fator de AtUlllizaçio Patrimonial

FAP, instituido em decorrência da Lei n' 8.2DO. de 28 de junho de 1991.
será igual. no mê. de dezembro de 1991. à expressíto monelárill da UFIR
apurada conforme llalínell a do i li deste llrtigo.

i 7'. A expressão monet"ria do coeficiente utilizado lllI llpuraç.;o do
ganho de capital. de que trata a Lei n" 8.218. de 29 de agosto de 1991. cor·
responderá, a partir de janeiro de 1992. A expressíto monetária da UFIR
mensal.

Art, JI, Os valores expres.<os em cruzeiros na le~laçíio tributária ficam
convertidos em quantidade de UFIR. ulilizando·se como divisores:

I - o valor de Cr$ 215,6656, se relativos a multas e penalidades de qual·
quer natureza;

11 • o valor de Cr$ U6,8621, nos demais ea5os................................................................................

LEI N~ 7.805, DE 18 DE JULHO DE 1989

Altera o Decreto-Lei n," 227. de 28 de fe­
vereiro de 1967, cria o regime de permissllo
de lavra garimpeira, extingue o regime de
matricula. e dá outras providéncias,

............................................................................
.................... •• 'O'O'O .o ••• .o.o • .o.o •• .o.o.o • .o.o .. .o.o •• .o ••• .o.o .. 'O 'O .

LEI N° 8.176, DE 08 DE FEVEREIRO DE 1991

DqiM ainw CONnJ ti oI/em«OllÕmiCtl
li! aia o Sistema tU EsIOll'f1!3 tU Combustfvds.

o Presidente da ReplÍblica.
Faço saber que o Conçesso NaciPnal decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
Art. li. Constitui crime contra. ordem ecooomica:
I • adquirir, distnbulr e revender derivado& de petr61eo, sãs natural e

suas frações recuper'veis, 'Icoal etllico hidratado carburante e demais
combustlvels Ilqukloc carbU/'Ultes, em desacordo com 111 normas estabele·
cidas na forma da lei;

11 • lI5lU' &ú liquefeito de petróleo em motores de qualquer espécie, sau·
nas, caldeiras e aqbecimento de piscin.u, ou para fins automotivos, em
desacordo com 111 normas estabelecidas na forma da lei.

Pena· detenção de um a cinco alKM.
Art. 2". Constitui ~-rime contra o patrimllnlo, na modalidade de usurpa·

ção, produzir bens OU explorar ma~ria'prima pertencentes 11 União, sem
autorizaçio Iepl ou em desacordo com 111 obripções impolllll pelo titulo
autorizativo,

Pena • delençio, de um a cinco alKM e multa.
i l- • Incorre na mesma pena aquele que, lem autorizaçio Iept adqul.

rir, transportar, industrializar, tiver CODIÍJO, consumir ou c:omerciaJizar
nrodutOl ou ~ria-orimLobCidoI na forma previIIa no capul deste artiSO
• • 2- • No crime definido neste altÍJO. a pena de multa será rlllllda entre
dez e trezenlOl e _nta dial-multa, conforme Ieja neceuário e suflc:ienle
para a reprovllÇio e a prevençio do crime.

• 3' • O dia-muita lerá lIudo pelo juiz era valor aio Inferior a quator%!!
nem superior a duzem", Bônus do Tesouro Nacional· BTN.

Art. 3". (VETADO).
Art. 4". rICa instiluldo o Sistema Nacional de Estoques de Combuitl·

veis.
i li • O Poder Executivo encaminhará ao ConJrellO Nacional, dentro

de cada exerdcio financeiro. o Plano Anual de Estoques Estratép:oi de
Combustlveis para o exerclclo Rpalnte, do qual eOllltaria 111 fontes de
recul'lOl llnanceirol neceuúioI a sua manuteDÇio.

i 2- • O Poder Executivo estabelecerá. no prazo de sessenta dias as nor·
l1JII que regulamentaria o Sistema NadonaJ de Estoques de Combult.lvels
e o Plano Anual de Estoques Estratépco. de Combustlvels.

Art. S-. Esta Lei entra em vIJor clnc:o dial apóia sua publicação.
Art. '-. Revopm-se li dÍlpoliç6es em conlrúio, em especial o ar!. 18

da Lei n" 8.137. de 27 de dezembro de 1990, rataurando-se a nurneraçio
doi arti,,,, do Decreto-Iei n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 • CódJso
PenaI Brasileiro, alterado por aquele diIpoIiIJvo.

BrasRia, em 08.02.91: l?O- da Independanda e 103' da ReplÍbIica.
FERNANDO COLLOR
JllJbas Passarinho· Zélia M. Cardoso de Mello • 0zIres Silva
(DOU 09.02.91)

PROJETO DE LEI N° 1.143, DE 1995
(Do Sr. Sitas Brasileiro)

lIoiIifica o parágrafo 39 do artigo 20 da Lei n9 8.742.

de 7 de dezembro de 1993 I que "dispõe sobre a orga­

nização da Assistência Sócial e dã outras providên­
cias".

(APEN5E-5E AO PROJETO DE LEI N9 138, DE 1995)

o Congresso Nacional decreta:

Art. I'. O § 3' do art. 2Cl di Lei n" t.742, de 7 de dezembro de
1993, p.... I vigorar com I seguinte redlçio;

°Art.20.' .

.......................................ç •••••••••••••••••••••: •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

§ 3'. Considera-se incapAZ de prover I manutençio di
pessoa portadora de defici!ncia ou idou I liuniIia cuja renda

lIlCOY1 ~T capira sejl igual ou inferior I meio salirio minimo.

Art. 2'. Esta lei entra em vigor na dita de sua pubUcação.

Art. 3°, Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Tenciona·se neste projeto de lei alterar I exigência de ~enda

familiar miniin.. constante do § 3' do art. 20 da Lei Orgânica da Assist"cia Social, para
que 05 portadores de deficiencia e OI ido!ol carentes possam fazer jus ao beneficio

constituciooal de um salário mínimo.

Nos termol atuais, esta Lei condiciana I concessio do benefício à

comprovação de rendi familiar ~T capila inferior a 1/4 (um qulrto) do salário minimo.

Entretanto, C!lI exigência mostra-se totalmente deocabida,

quando se sabe que, com I brutal desvalorizaçio ocorrida nos últimos lempos, o saJário
minimo brasileiro nio é suficiente sequer para I manulençio de um só trabalhador,



Novembro de 1995 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPurADOS Terça-feira 21 "05823

Art. 2. Os progr......s do "Beneficio II

Gestante" deveria conferir prioridade ao atendimento das

Par,sgrafo 'l1nico. Entende-se por trabalhadora
de baixa renda aquela que receber, mensalmente, remuneraçio
nio superior a cinco vezes o valor do sal,6,rio mínimo.

Art. 312 As empresas que adotarem o "Benefício
A Gestante" poderão deduzir, do Imposto de Renda devido, em
cada exercício financeiro, o limite rnAxirno de dez por cento
do lucro tributável, podendo o eventual excesso ser
transferido para dedução nos dois exercícios financeiros
seguintes.

monnente para uma família de quatro pessoas que, ainda, abrigue em seu scio uma
pessoa portadora de deficiência ou idosa.

E importante notar, outrossim. que os gastos familiares são

enormemente aumentados quando há um componente portador de deficiência ou idoso, em

razão da freqüente compra de medicamentos, aquisiçio de materiais especilizados, bem
assim dos constantes deslocamentos para atendimento médico e tratamento.

Inadmissível, portanto, a manutenção do requisito de renda familiar
no irrisório patamar atual, que desfigura o espírito da norma constitucional, alijando do

direito milhares de pessoas portadoras de deficiência ou idosas em situaçio de efetiva
carência de recursos para a SUl sobrevivência.

Propondo neste projeto de lei uma renda mensal per capita de
meio salário minimo, esperamos assegurar a concessão do beneficio & quantos dele
realmente necessitem e contamos com o apoio dos ilustres Pares plll'll sua aprovaçio.

Sala das Sessões. em2,ldel.",;'..de 199:)

trabalhadoras
limitar-5e-lo

beneficiAria.

de baixa reJ;lda,
aos contratados

e de SBUS dependentes, 8

pela pessoa juridica

....;.. --
Deputado SILAS BRASILEffiO

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS·CeDI"

LEI N~ 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

DisplJe sobre a or.alJiza~o da As.i.~

t~lJcja Social fi d. outra. provid'nci••.

CAPíTULO IV

Dos B!lpefícios, "dos Serviços, dos Programas e dos Projetos
de Assistência Social

SeÇ/io I

Do Benefício de Prestaç46 Continuada

Art. 20. O beneficio de prestaçào continuada é a garantia
de 1 (um) salário minimo mensal à pessoa portadora de deficiên­
cia e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem
nilo possuir meios de prover a própria manutençilo e nem de tê­
la provida por sua família.

§ 1~ Para os efeitos do disposto no caput, "entende-se por
família a unidade mononuclear, vivendo sob o meslJlO teto, cuja
economia é mantida pela contribuiçilo de seus integrantes.

§ 2~ Para efeito de concesslo deste benefício, a pessoa
portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida inde­
pendente e para o trabalho.

§ 3~ Considera-se incapaz' de prover a manutenção da pes­
soa portadora de deficiência ou idosa a família cuia renda men­
sal per capita seja inferior a 1/4 (um quartol do salário mínimo.

PROJETO DE LEI W 1.144, DE 1995
(Do Sr. Fausto MarteUo)

Institui o "Beneficio à Gestante" para atendimento às
trabalhadoras de baixa renda e dá' outras providên­

cias ..

(As COMISSOES DE ECONOMIA, INDOSTRIA E COMeRCIO, DE SEGg

RIDADE SOCIAL E FAlltLIA; DE FINlUICAS E TRIBUTACJ\O, E DE

CONSTlTUICJ\O E JUSTICJl E DE REDAcJ\O (ART. 54) - ART.

24, 11)

o Congresso Nacional decreta J

Art. 1. t criado o "Beneficio II Gestante",

de.tinado A. trabalhadoraJ5 de baixa renda ..

Art. 412 Os programas do "Beneficio a.
Gestante" deverão propiciar condições de avaliação do
funcionamento, recursos materiais e humanos do serviço
odontol6gico da empresa, além de comprovante do atendimento
realizado.

Art. 512 As pessoas juridicas poderão firmar
convênio COII. entidades de assistência coletiva, Bociedade
civis, sociedades cooperativas e órgãos püblicos para o
desenvolvimento de ações conjuntas, visando a execução do
programa inBtituido por esta lei.

Art. 6g As entidadell mantenedoras do
'"Beneficio lt Gestante" deverão estar previamente registradas
no Ministério da Sallde.

Art. 7a As pessoas jurídicas que custearea,
em comum,. as despesa. do "Benefício li. Gestante" poderão
beneficiar-se da dedução perJllitida, pelo critério do rateio
do custo total dos tratamentos.

Art. 812 As despesas de custeio admitidas na
base de cAlculo são aquelas que vierem a constituir o custo
direto do programa, podendo Bar consideradas ainda, além da

matéria-prima, a mão-da-obra e os encargos dela decorrentes,
seja por conta própria ou por convênio assistencial.

Art. 9 12 Quando a pessoa jurídica pretender
beneficiar-IIe do incentivo, a receita correspondente l
participação do trabalhador nos custos não poderc1 ser
superior a vinte por cento do custo direto do mesmo
"Benefício à Gestante ti, quantificado este custo segundo o
periodo de execução do programa, limitado ao JMximo de detze
meses, por contratos renováveis.

Art. 10. A pessoa jurídica dever,s destacar,
contabilmente, com subtitulos por natureza do gasto, 4S

despesas constantes do programa "Beneficio à Ge8tant9".
Art. 11. A execução inadequada do programa

"Beneficio à Gestante" e o desvio ou desvirtuamento de suas
finalidades acarretarão a perda do incentivo, belll. COIlO

tipificarão o c~ime de estelionato.
Art. 12. O Poder Executivo regulamentarA o

disposto na presente lei no prazo de sessenta dia. de sua
publicação.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação ••

Art. 14 • Revogam-se as disposições elll

contrArio.

JU8~IFICAÇAo

Este projeto decorre da preocupação que
••mpre tivem. com a trabalhadora gestante brasileira. BuecA,

pois, dar-lhe acompanhamento médico de boa qualidade.
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Existem in6meros programas se~lhanta ao que
ora se apresenta, devendo salientar-se, dentre estes, o do

"vale refeição" e o de "vale transporte".

Não creio ser preciso que nos delonquemoB em
variegados argumentos para justificar a proposta: todos sabem
dos custos escorchante do acompanhamento médico As groivida.Q

deste País, bem como das mAs co.ndiçães em que se encontram no

momento.

Este momento da vida brasileira, onde se
verifica indiscutível achatamento salarial, até mesmo C01tlO

decorrência da busca da sedimentação do Plano Real, que traz
embutido sofrimento do trabalhador, parece-nOB a favor4vel A

aprovação de nosso projeto. Trata-se sobremodo da

contribuição desta Casa, responsável pelos deatino da Nação,.
&m prol de imensa parcela da população do Pals.

Ante isso, espero contar com o endoBso doa

ilustres Pares, a fim de que este projeto seja tranBformado

em. lei e traqa às trabalhadoras gestantes de baixa renda
possibilidade de bom atendimento médico , de que careceJD,

nesse importante período de suas vidas".

Sala das Sessões, em 1.( dell...i........,... de 1995.

-3o,.:...,'b" ~. ~tCAA..,,':'!"
Deputado FAUSTO 11. IIARTELLD

PROJETO DE LEI ND 1.145, DE 1995
(Do Sr. Eujácío Simões)

Dispõe sobre a compensação financeiX'a entre sistemas

de previdência social, prevista no parágrafo 29 do

arFigo 202 da Constituição Federal, e dá outras pro­

vidências ..

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERVIÇO

POBLICOl DE SEGURIDADE SOCIAL E PAM!LIAl DE PINAN_

ÇAS E TRIBUTAÇAO I E DE CONSTITUIÇKO E JUSTIÇA E DE

REDAÇKo (ART, 54) - ART. 24, II)

o Congresso Naciona! decreta:

Art. I·. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municlplos.

diretamente, ou por intetmédio de órgãos próprios de previdência socíal, ao

concederem aposentadoria computando tempo de serviço ou de contribuição de outros

sistemas na fonna prevista do § 2· do art. 202 da Constituição Federal,

compensM-se-ão financeiramente de acordo com as normas estahel"Cidas na presente

Lei.

Art. 2". A compensação financeira é devida ao simma em que ,o

beneficiirio estiver vinculado quando da aposentadoria, observados o tempo de

serviço e valor dos proventos.

Art. 3·. A compensaçilo será feita, mensalmente, com identificação do

servidor beneficiário, adotando-se para efeito de cômputo de tempo de serviço:

I. 1135 (um trinta e cinco avos) por ano de serviço ou 1/30 (um trinta

avos), se servidor, em caso de aposentadoria especial prevista no art. 40, 111, "b", da

Constituição Federal, por mês de serviço, ou de contribuição prestado em cada um dos

sistemas;

11. 1130 (um trinta avos) por aoode serviço ou 1125 (um vinte e cinco

avos), se servidora, em caso de aposentadoria especial referida nõ inciso anterior; e

111. proporcional ao tempo de serviço e/ou de contribuição em cada um

dos sistemas, se aposentadoria compulsória, ou se a prevista no aI!. 40, lll, -c-, da

""

COILltilllição Federal.

§ I·. Para efeito de aplicaçilo do disposto neste artigo, 05 períodos

superiores a 6 (seis) meses serio considerados como I (um) ano.

§ ~. Os efeitos financeiros da compensação de que.trIIla estalei, s!o

devidos pel05 respectivos sistemas de previdência a portir da data da promulgaçilo da

Constituiçio Federal.

Art. 4·. Para efeito de determ.inaçilo da base de cálculo do valor do

provento, considerar-se-á o limite máximo de contribuição fixado por cada um dos

sistemas.

AI\. 5·. A habili~ à compensação. dar-se-á mediante apresentação

dos seguintes documeiltos ao 6tgio ou simma da compensação:

I. cópia da publicaçio do ato aposentuário no órgio oficial da Uniio,

Estado, Distrito Federal OU Municlpio;

11. fotocópia da certidão de tempo de serviço prestado ao órgão

vinculado ao sistema devedor de compensação; e

lll. declaração do valor dos proventos na data da aposentadoria.

Art. 6·. O valor da compensaçio será reajustado nas mesmas datas e

pelos mesmos indices aplicados aos prowntos do beneficiirio e sua atualizaçilo

dar-se" mediante certidão emitida pelo 6tgio ou sistema pagador.

Art. 7". Os órgilos do sistema de previdência abaterio de seus débit05 ou

créditos os valores decorrentes da aplicação desta Lei, tendo como 6tgio gestor da

compensação o Instituto Nacional de Seguridade Social· INSS.

Art. 8'. A compensaçilo fmanceUa estabelecida nesta Lei, aplica... às

pensões concedidas pelos respectivos sIstemas previdenciários.

Art. 9". O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de

90 (noventa)'dias.

Art. lO. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçilo.

Art. lI. Revogam-se as disposições em contrário.

Justificativa

Esta proposta é fruto de discussões realizadas a nivel do Fórum Nacional

de Secretários de Estado da Admínis1Iação no ano de 1994.

A proposta baseia-se na busca de critérios mais justos e viáveis tanto

para a União como para 05 Estados, o Distrito Federal e os Municípios, cuj05 pontos

básicos são:

• nlo condicionar a compensaçilo previdenciária à eriação de órgio

especifico para tal finalidade;

• retroagir os efeitos da compensaçio a data da promulgação da

Constituição federal;

• abatimento dos valores nos créditos ou débitos existentes entre a

UniIo, Estados e Municipios;

• inclusio das pensões na compensaçio previdenciária, já que os

Estados, constitucionalmente, siO obrigados ao pagamento integral.

Não é justo que os Estados e 05 Municípios paguem integralmente u

aposentadorias para 05 servidores celetistas submetidos ao regiJqe estatutário sem a

concretização da contrapartida.

A proposta não implica em criação de despesas, ao contrário, pennite o

equibbrio financeiro entre Estados, Municípios e Previdência Social, para efeito de

aposentadoria. quando utilizada, contagem recíproca de tempo de serviço.

Sala das Sessões, 2':: de outubro de 1995

~ '~ 1-
Deputa~~ácio Simões

"-BA) .
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·Lt;G'S~~çl0 ClT1.P.t. A'lEXAO.t. 'ELA
COORDENAÇlo DE ESTUDOS LEGISL~TIYOS-C.OI"

·República Federativa do Brasil

CONSTITUIÇÃO
....................................................................... .: .

TITuLo 111
DA ORGANlZAçAO DO EsrADO

CAPfnJLo VII

DA AnMm!sTRAçAo PúBLICA

SEÇÃo 11

Dos SERl7DORES PúBUCOS CIVIS

•Art. 40. o servidor será aposentado:
I - por invalidez permanente. sendo OS proventos integrais quando decorren·

les de acidente em serviço. moléstia profissional ou doença grave. contagiasa ou incu·
ráyel. especificadas em lei. e proporcionais nos demais casos;

11 - compulsoriamenle. aos setenta anos de idade, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço;

111 - voluntariamente:
o) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem. e 805 trinta. se mulher, com

proventos integrais;

b) aos trinta anos de efetivo exercicio em funções de magistério. se professor. e
vinte e cinco. se professora. com proventos integrais:

c) aos trinta anos de serviço. se homein. e aos vinte e cinco. se mulher, com
proventos proporcionais a esse tempo;

d) aos sessenta e cinco anos de idade. se homem. e aos sessenta. se mulher,
com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1.° Lei complementar poderá estabelecer exceções ao disposto no inciso 111,
o e c, no C850 de exercício de atividades consideradas penosas. insalubres ou perigosas.

§ 2.° Alei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empregos temporários.
§ 3.~ O tempo de serviço público federal. estadual ou municipal será computa·

do integralmente para os efeitos de aposentadoria e de disponibílída<!e.

§ 4.° Os proventos da a~ntadori, serlo revistos. na lIIeSj11a proporç;1o e na
mesma data. sempre que se mOlbflC8r a remuneraçao dos servidores em atividade.
sendo também estendidos aos inativos quaisquer beneficios ou vantagens posterior.
mente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrenles da rrans.
formaç;1o ~ reclassificaç;1o do cargo ou fuRÇao em que se deu a aposentadoria. na
forma da leI.

§ 5.° O beneficio da pensão por morte corresponderá à totalidade dos venci.
mentos ou proventos do servidor falecido. até o limite estabelecido em lei. observado
o disposto no parágrafo anterior.

§6.° As aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais serao custe·
adas com recursos provenientes da União e das conlribuições dos servidores na for.
mada~ . .

monetariamente m!s a m!s, e comprovada. regularidade dos reajustes dos salá·
rios de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as se­
guintes condições:

I -lOS sessenta e cinco anos de idade. para o homem. e aos sessenta. para a
mulher, reduzido em cinco anos o limite de idade para os trabalhadores rurais de
ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia fami·
liar, neste incluldos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal;

))- após trinta e cinco a_ de lrabalho. ao homem. e. após trinta. à mulber.
ou em tempo itúerior, se 5Iljeitos a rrabalho sob condições especiais. que prejudiquem
• saúde ou • integridade Ilsica, definidas em lei;

m - .pós trinta IDOS, 10 professor, e após vinte e cinco, à professora, por
efetivo exerclcio de função de magistério.

§ 1.° É facultada aposentadoria proporcional. após trinta anos de trabalho. ao
homem, e após vinte e cinco, à mulher.

§ 2.° Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recipr"," do tem·
po de contribuiç;1o na administraçao pública e na atMdade privada. rural e urbana,
hipótese em que os diversos sistemas de previdência social se compensarlo finaneei·

..~~~t~.~~~~~l~~.~~~~:•••.••....••••••••.•.•.••••.•••••••••••

.................................................................__ - _ -_ .

PROJETO DE LEI N° 1.147, DE 1995
(Do Sr. laire Rezende)

Altera dispositivos da. Lei nQ 8.971, de 29 de dezembro de
1994, e da Lei n9 3.071, de 19 de janeiro de 1916 - Código
C!vil, para garantir a(o) companheiraCo) o direito à rnea
cao dos bens reunidos na constância da união e dá outras
providências.

<i\ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇ70 _
24, Ir) " ART.

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. I" Os arts. 2" e 3" da Lei rr" 8.971, de 29 ck dezembro de 1994,

passam a vigorar com a seguinte redaçao:

"Art. 2" Para efeitos da sucessão legítima prevista no art.
1.603 da Lei rr" 3.071. ck I" de janeiro de 1916- Código Civil,
considera-se companheiro ou companheira aquele que preencha
09 requisitos ao artigo anterior."

".'\rI. 3" O companheiro ou companheira sobrevivente
terá direito à meação dos bens adquiridos na eonstãncia da
uníio,"

.'\rI. 2" ine.lIIdoart. 1.603 daLeirr" 3.071, de I" dejaneiro

de 1916· Código Civi~ passa a vigorar eom a seguinte redação:

"!lI • ao cônjuge ou ao companheiro ou companheira
sobrevivente;"

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4" Revogam·se as disposições em contrário.

JUSTIFICACÃO

A Lei ri' 8.971/94 buscou regular matéria que gera controvma

interpretação jurídica, ou seja, o direito dos companheiros a alimentos e à sucessão.

TITuLo VIII
DA ORDEM SocIAL

..........................................................................................

CAPITULO ))

DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃo 111

D..IPREJ7DÊNCM SocIAL

Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei. calculando·se o benefi­
eio sobre'. média dos trinta e seis últimos salários de contribuiçao. corrigidos

A questão dos alimentos foi tratada no art. I" Já da sucessão

cuidaram os arts. 2" e 3" que. entendemos, possuem gritantes falhas de ordem

técnica e de mérito.

O art. 2" garante ao companheiro(a), na ausência de

descendentes ou ascendentes. a totalidade da herança, equiparando-o. neste aspecto,

ao cônjuge. Todavia. garante também ao companheiro(a) o usufruto de metade dos

bens do de cl\lus se nio houver filhos ou de um quarto d= bens. se houver, até

que constitua nova união. Tais mandamentos, além de subverter o nosso sistema

sucessório, prejudica enormemente os filhos do(a) falecido(a). Imaginemos que

alguém. eom filhos e bens, constitua uniio estável, adquirindo a partir daí mais bens.

O(a) oompanheiro(a) dosta pessoa, após sua morte, teria direito MO só a metade dos

bens adquiridos durante a uniio (conforme o ar\. 3" da Lei em apreço), como

_ também ao uslÜi1l'o da quarta parte de todos os bens do f.lecido, causatido visível
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prejuizo aos fillios. Tal '''direilo'' é. ainda, muito maior que se houvesse casamen16.

pois 0(11) legítimo(a) esposo(a) não goza de tal benesse. O único aspecto favorável

que ~islubramos em tal dispositivo é que o mesmo. na prática, vai estimular o

casamento, ~ca forma que a pessoa possuiria de escapar do absurdo legal e

preservar o direito de hera."Iça de seus descendentes e ascendentes.

Existem discussões a respeito da exegese do ar!. 226 da

Constimição Federal, ou seja, sobre se a união estável se tornou um ':casamento de

f.to". mas acreditamos que nem. intepretação mais exacerbada pretendeu conceder

ao(à) companheiro(a) direitos superiores àqueles conferidos pelo casamento.

Para corrigir tal absurdo, então, propomos alteração neste ar!.

2". bem como no Código Civil. colocando o companheiro(a) no mesmo rúvel do

cônjuge. na ordem de sucessão hereditária.. o que acreditamos ser suficiente, inclusive

em tàce da alteração que efetuaremos no art. 3--

O art. 3". por sua vez, confunde herança com meação. que é a

parte que o companheiro(a) teria direito a face da sociedade de fato em que viveu

com o de cujus. Mais uma vez buscando garantir a similaridade com o instituto do

casamento. propomos que o companheiro(a) terá direito. como o cõnjuge no regime

legal. à meação dos bens adquiridos durante a união.

Assim. acreditamos. teremos solucionado. pelo menos, as falhas

jurídicas ~xistentes. sem ferir direitos, em nenhum momento.

Sala das Sessões. em.7-5 deI~~

Jnputado ZAIRE REZENDE

''lEG,s"~çlo C!TAJ)~ 4tj=X~O~ PELA
COO~DENAÇlo DE ESTUDOS LEGIS..aTiVOS.C.DI"

República Federativa do Brasil

CONSTITUIÇÃO
TtroLo VIII

DA ORDEM SocIAL

CAPlm.o VII

D.\ F,\\Iil.L\. n.\ CRIANÇA. IX) A()('I.FSrF.~'TF.F. ()(IIIJOSO

Art. 226. A família. base da sociedade. lem cspecial proteção do Estado,

§ I," O casamento é ci\'il e gratuila a celebração,

§ 2." O casamento religioso tem efeito ci\'i1. nos termos da lei.

§ 3." Para efeito da proteção do Eslado. é reconhecida a união estável enlre o
homem ell,nlulhcr como cntidndc familiar. de\'endo fi lei facilitar sua con"ersào em
casamento.

§ ~." Entende-se. também. como entidade r.,miliar a comunidade formada por
qualquer dos pais e seus descendentes,

§ 5." Os direitos e de\'eres referentes á sociedade conjugal são e,crcidos igual­
mente pelo homem e pela mulher.

§ 6." O casamento civil pode ser dissol\'ido pelo divórcio. após prévia separa­
ção judicial por mais de um ano nos casos e'pressos em lei. ou eompro\'adn separação
de fato por mais de dois anos.

§ 7." Fundado nos principias da digni<L,de da pessoa humana e da palemidade
responsável. o planejamento familiar é livre deeisilo do casal. competindo ao Estado
propiciar recursos educacionais e cientificas para o e,ercicio desse direito. vedada
qualquer fomla coercitiva por p<,ne de instituiçôcs oficiais ou privadas,

§ 8.0 O Estado assegurará a assistência ã r.,mília na pessoa de cada um das que
a integram. criando mecanismos para coibir a \'iolência no âmbito de suas relaçôcs,
••••••••••••••••••_ .•••••••••••••••••••••••••••••••• 4 " ••

LEI N~ 8.971. DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

ReIUJ. o direito do. companheiro••
aUmento. e j auc•••'o.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso, Nacionai decreta e eu sanciono
seguinte lei:

Art. I! A companheira comrrovada de um homem soltei­
ro. separado judicialmente. divorciado ou viúvo. que com ele vi­
va há mais de cinco anos. ou dele tenha prole, poderá valer-se
do disposto na Lei n~ 5.478111, de 26 de julho de 1968. enquanto
nlo constituir nova unilo e desde que prove a necessidade.

Parágrafo único. Igual direito e nas mesmas condições é
reconhecido ao companheiro de mulher solteira. separada judi­
cialmente. divorciada ou viúva.

Art. 2~ As pessoas referidas no artigo anterior participa­
rio da sucesslo dolal companheirola) nas seguintes condições:

I - olal companheiro(al sobrevivente terá direito en­
quanto nlo constituir nova unilio. ao usufruto de quarta parte
dos bens do de cujos. se houver filhos ou comuns;

II - olal ~ompanheirolal sobrevivente terá direito. en­
quanto nlio constituir nova unilio. ao usufruto da metade dos
bens do de cujos. se nlio houver filhos. embora sobrevivam as­
cendentes;

IH - na falta de descendentes e de ascendentes. olal com·
panheirola) sobrevivente terá direito à totalidade da herança.

Art. 3~ Quando os bens deixados pelo(al autor(al da he­
rança resultarem de atividade em que haja colaboraçlo do(al
companheirolal. terá o sobrevivente direito à metade dos bens.

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de l!ua publicaçao.
Art. 5! Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília. 29 de dezembro de 1994; 173! da Independência e

106! da República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat
Martins

LEI N~ 3.0n, DE 1~ DE JANEIRO DE 1916 (*)

C6dilo Civil•

.........................................................- - .

LIVRO IV

Do DIREITO DAS SUCFSSÕFS
.........................................................................................

TITULO 11
DA SUCESSÃO LEGíTIMA

CAPInJLO I

DA ORDEM DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA

Art. J.603. A sucesslo lesítiml derer.... nl ordem ..suinte:
I - aos descendentes;

• Vtdc: arts. 1.604 e 1.60S.
• Vtde COfttlilJl;rID F«1mII de 1m. ". 121. f'''.

11 - lOS I.5CCndentes;
• VkSe -m. /.6OI.'.6ID.

111 - ao c6njucc sobreviv~t ....

•Vide."./.'".
IV - lOS colaterais;

• vWe aru. JJI e /.612. 1.616-

V - lOS Município•• ao Distrito Federal ou i Unilo.
• IItCiIo Y com rrdoçIo dlt"",i~pN Ld 11.- I.IU9, .. 2D" jIInlro • 1990.
• Vide ",. I.'H. /.619 e 1.611.
• A~ JHIIW"'"*""" Mtu tk 1!lI~abtm/a no hsJ/.,. trrllWa~ Iti /nsi­
ld,..t""~1trJldodoc61tjJlrrOlldt/WWlnJiIriroI.ltflfpntpltllrrsltlolt;.fUlslnorbtl.1ti

IrIlCioMl do de cujus. úidt 1f1trtHhlçlo.., C~jft' éiwl (D«mo-Iri fI.- 4."'. th4-J.IH1J• .n.
lO. tI"; COIfSt;IulÇlo F~/1h Im• .,. S!. XXXI.

• Vide m. 17 do D«mo-ki If! 3.100• • " de abril.1HI. CO/1I • "o~ mhpJo dlJlh ptIo Dt·
CrtlD-1ri ,,! '.1". dt IJ dt~ltftro tk IHJ. O _". II da D«mo-Iri ,,! J.1OO. que dúptllllta IO­
M Ittrawra dt fi/lros bnSJlriros dt C#»Jsb"liN qJlt urhIisIt. ctHffUIfUo dt btM. foi rtvo­
pdD ptIa Ui Ir! 2.S41. dt 21 de junho til 19S5•
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PROJETO DE LEI N!! 1.151, DE 1995
(D. s .... M.rta Supllcy)

Disciplina a união civil entre pessoas do mesIIlo sexo
e dá outras providi!ncias.

OIS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMfLIA, DE T~

BALHO, DE ADMINISTRACAO E SERVICO PUBLICO; E DE CON§.
TlTUIClIO E JUSTICA E DE REDACl\O - ART. 24, rI)

o Congresso Nacional de=ta:

Art. 1·. É assegurado a duu pessoas do mesmo sexo o reeoohecimento de sua
UDÍãO civil, visando • proteçlo dos direitos à propriedade, à sucessIo e dos
demais regulados nesta Lei.

Art. 2·. A uniIo civil entre pessoas do mesmo sexo constitui-se mediante
registro em livro próprio, nos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Nsturais.

P.rii....fo 1·. Os interessados e intereSSlldas comparecerIo perante os oficiais
de Registro Civil exibindo:

I - prova de serem solteiros ou solteiras, viúvos ou viúvas, divorciados
011 divon:iadas'

n •~ de capacidade civil plens;
m- ínstiumeni> público de contrsto de unilo civil.

r.rii....fo 2·. O estado civíI dos contratantes nIo poderá ser a1ten1do na
vig!ncia do contrato de uniIo civil.

Art. 3". O contrsto de uniIo civil será lavrado em Oficio de Notas, sendo
livremeIIte pactuado. Devaá versar sobre dUposiçõel patrimooiais, deveres,
impedimentos e obrigações m6tuas.

Pariicrafo bieo. Somente por dUposiçlo expressa no contrsto, as regras nele
estabelccidu também seria aplicadu retroativamente, cuo tenha havido
CllIICOII'&Icia para a fonnaçlo de patrimônio comum.

Art. 4·. A extinçlo da uniIo civil ocorrerá:

I . pela morte de um dos contratantes;
n-mediante decretaçIo judicial.

Art. (J'. Qua1quer du partes poderá requerer • extinçIo da uniIo civil:

I - demomtrando • infiaçIo contratual em que se fundamenta o pedido;
n•alegando o desinteresse na sua COIIlinuidede.

Parã....fo 1·. As partes poderio requerer consensualmente a homoIogaçlo
judíciI1 da extinçIo da uniIo civíI.

Paricrafo 2·. O pedido judicial de extinçIo da uniIo civil, de que lnltam o
iIK:iso n e o JIIIágrafo lo. deste artigo, só será admitido após decorridos 2
(dois) IDOS de sua COIIStituiçlo.

Art. ".. A lICIIteDça que extinauir a uniIo civil cooterá a pIItilha dos bens dos
iotereaados, de acordo cem o disposto no instrumento público.

Art. .,.. O rePtro de COIIStituiçIo ou extinçIo da uniIo civíI será averbado IIOS

-=os de DUCÍmeIlto e casamento du partes. .

Art. ~. É crime, de lIçIo penal pública condiciooada à representaçIo,lIIIIIter o
COIIIrlIto de uniIo civíI a que se refere esta Lei com maia de uma pessoa, ou
iúiiDgir o parásrafo 2· do art. 2"

Pa1a - detençlo~ 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.

Art. ,.. Alteram-se os artigos da Lei ~... 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
que passam a visorar cem as seguintes redaçõeI:

"Art. 29. SerIa registrados no registro civíI de pessoas naturais:
(...)
IX - os contratos de uniIo civíI entre pessoas do mesmo sexo.

Parágrafo 1°. Seria averbados:
(...)

g) a sentença que declarar a extinção d:i uniãO civil entr~ pessoas do
mesmo sexo.

Art. 33. Haverá em cada cartório, os seguintes livros, todos com
lrezent&s folhas cada um:
(...)
m - B - AuxiJiar - de registro de casamento religioso para efeitos

civis e contratos de união civil entre pessoas do mesmo sexo.

Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matricula, serão feitos:
I - o registro:
(...)
3J - dos contratos de união civil entre pessoas do mesmo sexo que

_em ·sobre comunicação patrimonial, nos registros referentes a
imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer das partes,
inclusive os adquiridos posteriormente à celebração do contrato.

n•a averbaçlo:
(...)
14 - das sentenças de separação judicial, de divórcio, de nulidade

ou anulação do casamento e de extinção de união civil entre pessoas
do mesmo sexo, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis
ou direitos reais sujeitos a registro."

Art 10. O bem imóvel próprio e comum dos contratantes de união civil com
pessoa do mesmo sexo é impenhorável, nos termos e condições regulados pela
Lei 8.009, de 29 de março de 1990.

Art. 11. Os artigos 16 e 17 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. (...)
Parágrafo 3°. Considera-se companheira ou companheiro a pessoa

que, sem ser casada, mantém, com o segurado ou com a segurada,
uniIo estável de acordo com o parágrafo 30. do art. 226 da
Constituiçlo Federal, ou união civil com pessoa do mesmo sexo, nos
termos da lei.

Art. 17. (...)
Parágrafo 2°. O cancelamento da inscrição do cônjuge e do

companheiro ou companheira do mesmo sex(\ se processa em face de
separaçlo iudicial ou divórcio sem direito d alimentos, certid40 de
anulaçlo de casamento, certidão de óbito ou sentença judicial,
transitada em julgado". .

ArtU. Os artigos 217 e 241 da Lei 8112, de 11 de dezembro de 1990 passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 217. (...)
c) a companheira ou companheiro designado que comprove uíúIo

estável como entidade familiar, ou união civil com pessoa do lI\esmo
sexo, nos termos da lei.
~...)

Ar!. 241. (...)
Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a companheira ou

companheiro, que comprove unilo estável como entidade familiar, ou
unilo civil com "pessoa do mesmo sexo; nos termos da lei."

Art. 13. No 11mbito da Administração Pública, os Estados, os Municfpios e o
Distrito Federal disciplinarlo, através de legislação pr6'pría, os beneficios
previdenciários de seus servidores que mantenham uniIo civil com pessoa do
mesmo sexo.

Arfo 14. 810 garantidos aos contratantes de unilo civil entre pessoas do mesmo
sexo, desde a data de sua constituiçlo, os direitos à sucesslo regulados pela
Lei NO. 8.971, de 28 de dezembro de 1994.

Art. 15. Em havendo perda da capacidade civil de qualquer wn dos
contratantes de uniIo civil entre pessoas do mesmo sexo, terá a ontra parte a
prefedncia para exercer a curatela.

Art. 16. O inciso I do art. 113 da Lei 6.815, de 19 de agosto de 198C passa a
vigorar com a seguinte redaçio:

"Art. 113. (...)
I - ter filho, cônjuge, companheira ou companheiro de união civil

entre pessoas do mesmo sexo, brasileiro ou brasileira".

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação..
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Art. 18. Rcvogam-se as disposições em contrário.

Jutificaçlo

O presente Projeto de Lei visa o recoiIhccimento das relações entre pessoas
do mesmo sexo, relacionamentos estes que cada vez mais vem se impondo em
nossa BOCicdadc.

A ninguém é dado ignorar que a hetcrossexualidade nio é a única fonna de
exprcsslo da sexualidade da pessoa hwnana. O Conselho FcdcraI de Medicina,
IDtccipando-sc à Organização MtmdiaI da Saúde, já em 1985 tornou sem efeito
o código 302, o da Classificaç!o Internacional de Doenças, n!o coosidcrando
mais a homossexualidade como "desvio ou transtorno sexual". A BOCicdadc
alua1 vive uma lacuna frente às pessoas que 010 si<> hctcrosscxuais. Elas nio­
tem como regulamentar a re\açlo entre si e perante a sociedade, tais como,
pegamcnto de impostos, herança, etc.. Esta possibilidade de parceria só é
reconhecida entre heterossexuais. E os outros tantos?

Realidade e Direitos

Esse projeto pretende fazer valer o direito à oricntaç!o scxuaI, hctcro, bi
ou homossexual, enquanto exprcsslo dos direitos incrcntcs à pessoa hmnana.
Se os indivlduos têm direito à busca da felicidade, por uma norma imposta pelo
direito natural a todas as civilizações, n!o há JlQ(QUC continuar negando ou
querendo dcsconhcccr que muitas pessoas só slo felizcs se ligadas a outras do
mesmo sexo. longe de escAndalos ou anomalias , é forçoso rcconhcccr que
essas pessoas só buscam o respeito às suas uniõcs cnquaoto parceiros, respeito
e considcraçIo que lhes é devida pela BOCicdade e pelo Estado.

Re1açlo duradoura

Relacionamentos pessoais baseados num compromisso mútuo, laços
fami\iarcs e amizades duradouras são parte da vida de todo ser bmnano. Eles
satisfazem necessidades emocionais fundamentais e provccm a segurança e
aconchego em horas de crise em vários momentos da vida., inclusive na
velhice. São um poderoso instrumento contra a falta de raizes, protegem e
mantém a integridade dos indivlduos. Come~ intcnçlio, a relaçlio permanente
c compromissada entre homossexuais deve existir como posstbilidade legal.

Ao mesmo tempo a aceitação legal da unilo civil entre pessoas do mesmo
sexo encorajará mais gays e lésbicas a assumirem sua orientaçlo sexual. Longe
de "criar"mais homossexuais, essa realidade somente tornará mais fácil a vida
das pessoas que já vivem esta orientação sexual de fonua clandestina.
A possibilidade de assumir o que se é, tem como conscqilência a diminuição da
angústia c também, segundo pesquisas uma maior possibilidade de protcçlio à
saúde , principalmente em relaçlo à AIDS. O que é proibido gera vergonha
dissimulação c, muitas vezes medo. A possibilidade da unilo estável, mesmo
que n!o exercida, reduzirá problemas criados pela necessidade de esconder a
própria natureza, de 010 ser reconhecido <a) socialmente, viver em isolamento
ou na mentira.

VIoI2ucia

O Brasil é um pais no qual os homossexuais, masculinos c femininos tem
sofrido extrema violência. Raras são as semanas que n!o se sabe de um
assassinato violento. Uma das portas que leva à violência é à homofobia. A
aceitaçlo da homossexualidade· a legalização da unilo civil entre pessoas do
mesmo sexo favorecerá c certamente diminuirá o comportamento homofóbico c
conscqucnte agressão. A lei, além de aceitar e proteger uma realidade, provê
um respaldo social importante.

Solidariedade

A possibilidade de oficializar a união civil entre pessoas do mesmo sexo,
pcrmitinI, como nas uniõcs heterossexuais, que em pcrlodos de crise os casaia
possam ser ajudados. Os casais heterossexuais casados quando passam por
probIcmas enfrentam vários fatores que impedem uma ruptura imediata.

Situaçlo muito diferente enfrentada pelos homossexuais que geralmente
JDaIIt!m relações secretas, ignoradas pela famiIia c amigos, que nio ofcrcccm
ajuda nas situações dificeis.

Uma parceria legalizada será sinal de que o casal, gay ou lésbica, para suas
famIIias, amigos c sociedade, descjam manter uma re\açlo de compromisso.
Isso será enfatizado pelo status fonna1 e legal da união. Muitos casais
homossexuais acham uma injustiça que mesmo depois de nuitos anos de
coabitação, ainda são considerados - legai, econômica c socialmcntc ­
meramente como duas pessoas que dividem uma rcsidencia.

Relacionamentos estáveia proverlio segurança e um sentimento de pertencer.
A maioria dos homossexuais sozinhos nio si<> reconhecidos pelas famiIias. As
pessoas com oricntaçlo homossexual possuem a mesma necessidade de

segurança c proximidade que pessoas com orientaçlp bctcrosscxuaJ, c devem
ter direitos ao mesmo apoio nas RIações permanentes.

O Projc!o de união civil entre pessoas do meSlllO sexo n!o vai resolver
todos estes problemas, nem fazer com que todas as famiIias aceitem essa
situaçlo, mas certamente poderá ter um efeito estabilizador e n!o
discriminatório.

Ho_lldade

As causu da homosscxuaIidad do complexas. Os estudiosos acreditam
que a homosscxuaIidad nio é mna opção, assim como também a
hctcrossexuaIid nIo é uma escolha. As pcssoes se descobrem diferente por
vollall da pró- puberdade, quando nIo sabe ainda o que é "homosscxua1ida" .
Na puberdade, os honnOoios da sexualidade começam a funcionar com
cooscqucntc aumeuto do desejo scxuaI, sonhos eróticos c 1IIlIStUIbaçlio. A
pcasoa pcrccbc sua atraçIo pelo DICSIIlO sexo. Acredija-se que fora a oricntaç!o
acxuaI, do tio normais c tio difcrcntcs. individua1mcntc como os
hctcrossesuais. Entretanto, ser homoucxuaI é, frcqucntcmcntc, causa de
grandes problemas. A atitude pl'CCOI1CCÍtUOS da sociedade resulta em
iaoJamcnto para bomossexuais e, ftequentcmcntc dificulta suas vidas c até SCIIS

rclaciooamentos~ c estabilidade cmocionaI.

DlferalÇlll e lCIIICIauçu .Ire uIIo civil e eua...to

A possibilidade de regu1arizar uma sítuaçlo de união já existente, tornará
estes reIaci~ maia estáveis, na medida que scrIo solucionados
problemas práticos, Icgaia e financeiros. A vida social dos casais'homossexuais
também será afetada, fazcodo com que sejam melhor aceitos pelas sociedade c
até pcIu próprias famiIias.

Esse projeto procura disciplinar a união civil entre pessoas do mesmo sexo c
nIo se propllc _ às parcerias homossexuais um status igual ao casamento. O
casamento tem um status único. Este projeto fala de "ps:ecria"e "uniIo civil".
Os tcmIOS "matrimlloio"e "casamento"do reservados para o casamento
bctcrosscxuaI, com lU3S implicações ideológicas c religiosas.

Esti entaidido, portanto, que todas as provisllcs aplicáveis. _ casais
casados também devem ser direito das parcerias homossexuais permanentes.

A pouibiIidadc para casais de gays c lésbicas registrarem suas parcerias
implicará na llCCÍtaçIo por parte da sociedade de duas pessoas .00 mesmo sexo
viYcrcm juntas numa rc\açIo emociooal permancote.

Aspectos juridicas

O projeto de lei que disciplina a união civil entre pessoas do mesmo sexo
vem regu\amcntar, através do direito, uma sítuaçlo que, há muito, já existe de
fito. E, o que de fato existe, de direito nlo pode ser negado.

A criaçIo desse novo instituto legal é plcnamcntc compatível com o
nosso ordcoamcnto jnódico, tanto no que se rcfcrc a seus aspectos fonnaia
quanto de CODtéudo. Ê instituto que guarda perfeita hannooia com os objetivos
fuDdamcutIIis da RcplbIica Federativa do Brasil - coostitucionaIm
prantidos - de cotUtrIllr ll1fI(l sociedade livre. justa e solidária e promover o
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e IJllIZIsquer
outrasformas de discriminaçl10 (ar!. 3°., I c IV CF).

A figura da união civil entre pessoas do mesmo sexo nIo se confunde
IICIII com o inltituto do casamento, rcgu1amcntado pelo Código Civil brasileiro,
IICIII com a união estável, prevista no parágrafo 3°. do ar!. 226 da Constituição
FodcraI. Ê maia uma rc\açIo entre particuJarcs que, por sua rclcvincia c
cspccificidade, mct'CCC a proteçIo do Estado c do Direito.

O projeto Cltahclece com clareza os direitos que VIJll proteger nessa
reIaçIo. As formalidades nele previstas servem nIo só como uma garantia entre
OI próprios coutIatantes, mas também perante temciros; servem, ainda, como

-1DI1 indicador para a sociedade, de quIo sério é o tema nele trIlIado c da
cxpcctativa de dunbilidadc c estabiIidadc que t&1 em suas relações. Para sua
meIhoc lldcquaçIo ao ordcnaIncnto jurídico, propõc-sc algumas pequenas,
porém significativas, alterações de legialaçõcs especificas, como em alguns

artigos: da lei de registros públicos, da lei de bencflcios previdenciários, do
estatuto dos scMdores públicos federais c da lei dos estrangeiros.

A lOCicdadc brasileira é dinlmica c abarca uma diversidade de relações;
o Direito brasileiro deve acompanhar as mudanças sociais c contemplar,
lCIIIpre que possivcl, essa diversidade. A unilo civil entre pessoas do mesmo
ICXO vem contemplar apenas mo dentre tantos aspectos dessa diversidade que
compile a lOCicdadc brasileira. Ê miatcr que se prccncba a lacuna juridica
exiltcnte no que diz respeito a essa fonna de re\açlio, a fim de que se proteja a
dignidade da pcuoa humana que dela participe c se promova a vislbilizaçlo
dessa rc\açIo, COOl o respeito que lhe é~ por parte de toda
comunidade.

O projeto é viável, ncccssário c possível do ponto de vista social e,
principalmente, juridico. Em uma BOCicdadc que se diz c se prctcndc
cIcmocrática c pluralista, o Direito n!o pode servir como obstáculo à
traosformaçIo social, pelo contrário, deve ser instrumento de protcçlio às
conquistas e demandas BOCiaÍS.
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A poSSIbilidade de legalizar a uniIo civil entre pessoas do mesmo sexo
toma possfve1 a reparaçao de notórias iqjustiças, como os casos onde o
patúiro IJ10ITC e seu COIIlpIlIIheiro ou companheira do mesmo sexo é excluído
<a) de qualquer perticipaçlo em um patrimônio que também é seu, pois ajudou
a construi-Io, em l!ecoITencia de vários anos de conviv!ncia.

Acreditamos CItIr expressando nesse Projeto de Lei os anseios de uma
paceIa de brasileiros c lxasi1ciras, que lutam contra opreconccíto justificado e
apenas esperam ver reconhecidos seus legitimos direitos de cídadlos, como já
fazem outros paíscs.

Conclamamos os Dustres Pares a apoiarem esta legitima iniciativa.

Sala das scssões, em 26 de outubro de 1995.

~.c·H-/
Deputada Marta Suplicy

PT/SP

"\.EGllLAçAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESl\lDOI LEOISLATlVos-e.or'

República Federativa ào Brasil -CONSTITUIÇAO
TITvLo I

Do. PRII<CiPIoII F1JJ<DAMDrAJS

Art. 1.· A ReP6blica Federativa do Brui!, fonnaóa pela unilo indíssohivel dos Esta­
dos eMuniclpiOl edo Distrito FccIcraI, constitui...,em EslIdo democrático de direito
e tem como IImdamentos:

1-a soberania;

D-acidadallia;
DI - a diJ11idade da pcuoa humana;
IV - OI va10res sociail do trabelho e da livre iniciativa;

V- oplura1ilmo poIltico.
PtlrIÍfII"'fo IllIlco. Todo o poder emana do povo, que o excite por meio de

representantes eleitos 011 diretamellte, nos termos delta Constituiçlo.
Art. 2.. SIo PodereI da UnIIo, independen~ e 1wrn6niCOl entre li, o Legislativo, o
E.'lCCUtMl e o JI1diciário.
Art. 3.· Constituem olJjeIivoI1Imdamentais da República Federátiva do BruiI:

1-c:onstruir uma lOCiedade 1ivre, jUltl eIOIk1úia;

D- pranlir o desenvolvimento 1lllci0lll1;
DI - cmrIicar apobreza ealllllJÍllllÍZllÇlo e reduzir u deIiguIldades soc:im

e reaioMiJ;
IV- promover o beIIl de todos, sem preconceitos de orisem, qça, lCiIO, cor,

idade equaiJquer _ formal de discriminaçlo.

TiTuI.o VIII

.................................................................................................

CAI'im.oVII

DA FAMIJ.IA, DA CRIANÇA, 00 Arx)l.F.scF.N'!F. E DO IDOSO

Art. 226. A família. base da sociedade. 'tem especial proteção do Estado.
§ 1.. O casamento é civil e gratuilll a cclebraçllo,
§ 2.· O casamento religioso lem efeito eh;!. nos tenuos da lei.
§ 3.· Para efeito da protcçlo do Estado. é reconhecida a união estável entre o

homem e a mulher como entidnde familiar. devendo a lei facilitar sua coU\'Crsllo em
casamento,

§ ~,. Entende-sc. lambém. como entidade frimiliar a comunidade fonnada por
qualquer dos pais e seus descendentes.

§ 5,· Os direitos e dCl'eres refercnles à sociedade conjugal silo e~ereidos igual­
mente pelo homem e pela mulher.

§ 6.· O casamento civil pode ser dissoMdo pelo divórcio. após prévia separa­
çIojudicial por mais de um aDO IIOS casos c.oq>rcssos em lei. ou comprovado separação
de fato por mais de dois allOS.

§ 7.· Fundado nos prineiRio: da dignidade da pessoa humana e da paternidade
responsável. o planejamento familiar é livre deci..~o do casal. competindo ao Estado
propiciar recursos educacionais e eientifieos para o e~ercicio desse direito. vedada
qualquer forma cocrcith'a por parte de instituiçôcs oficiais ou privadas.

§ 8: OEstado assegurará a assiSlência à r.,mília na pessoa de cada um dos que
a inlel;l'am. criando mecanismos para coibir a violência no ãmbito de suas relações.

LEI N~ 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 (*)

~.romOJ Re,lslros PúblicOJ e dd oulr", providlncÍtlS.

TITULO 11
DO REGISTRO CIVIL DAS P~OAS NATURAIS

CAPITULO I

DISPOSiçõES GERAIS

Art. 29. Serlo rqillradOl no Reai.tro Civil de Pessoas Naturais:
• VkIe MiS. 12 ~ J41 do Cddiro eM!.

I - os nascimentos;
11 - os casamentos;
111 - OI óbitos;
IV - u emancipações;

V - as interdições;

VI - U scnlençu dec!aratóriu de IUJ!ncia;
VII - u opções de nacionalidade;
VIII - u sentençu que deferirem a lqitimaçlo adotiva•

• VkIc 11ft. 221. I 6.-. ". CotUtilllirlo FftltNltk 1"'-

§ t~ Serlo averbados:
• VNie.n. 221. f 6... Ih COIUIihtirio FftItNIlk IMI.

D) U sentenço que decidirem a nulidade ou anulaçlo do euamento, o desquite
e o restabelecimen,o da sociedade conjupJ;

b) u sentenço que julprern iJea/tilllOl OI filhos concebidOl na constlncia do ca­
samento e u que declararem a nliaçio IqIlima;

c) OI casamentOl de que resultar I Jea/timaçlo de nlhos havidol ou concebidos
anteriormente;

d) os atOl judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de filho< ilqllimos;
t') as escrituras de adoçio c os atos que a diuolverem;
/) u alterações ou abreviaturu de nomes.
§ 2~ ~ competente para a inscriçio da opçlo de nacionalidade o CIrlório da rai­

dEncía do oPtantc. ou de seus pais. Se forem residentes no estral\leiro. far·se-' o reais­
tro no Distrito Federal.

CAPITULO 11

OA ESCRITURAÇÃO E OROEM DO SERViÇO

Art. 33. Haver'. em cada cartório. OI SOIuint.. IivrOl. todoo com 300 (IrezenW)
folhu cada um:

1- UA" - de rqistro de nucímento;
11 - "ll" - de rqístro de casamento;

UI - "B Auxiliar" - de relÍStro de casamento relilioso plra efeitos civis;
IV - ·'C" - de rCIRlro de óbitosi
V _ UC Auxiliar" - de reaistro de narimon05;
VI - "·0" - de rqístro de proclama. .
ParOlflfo único. No Clrlório do I~ Oficio ou da t~ subdivido judieüria. em ca-

da comarca. haverá OUlro livro para inscriçio dos demais atol relativos ao estado civil•
desilDldo sob a letra "E", com 150 (etnto e cinqüenta) folhu, podendo o juiz compe­
tente, nu comarcas de Jl'ande movimento. autorizar o seu desdobramento, pela natu­
rUI. dOI ItOl que nele devam ser rqistrados, em livros especiais.

.............................................................................................
TITULO V

DO REGISTRO DE IMÓVEIS

CAPiTULO I

OAS ATRIBUIÇ(>ES

Art. 167. No Rqistro d.lmóveis, aImI da matricula, serlo f!'it.,.:
I - o rqistro:
I) da illlliluiçio de bem de famllia;
2) du hipoteeu lepis, judlciais e convencionm;
3) doi contralOl de locaçio de P~OI, noo quais tenha .ido consianada cliusula

de vi,ancia no c:uo de aIienaçio da coisa locada;
4) do penhor de máquinas e de ap.relhos udllzadol na indÚllria, illSllladOl e em

funcionamento, com OI rapectiVOl pertenCeI OU sem eles;
5) da penhora, arrestOl e seqileslros de imóveis;
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6) das servidões em geral;
7) do usufruLo e do uso sobre imóveis e da habitação, quando não resultarem do

direito de família;
8) das rendas constituídas' sobre imóveis ou a eles vinculadas por disposição de

última vontade;
9) dos contratos de compromisso de compra e venda de cessão deste e de promes­

sa de cessão, com ou sem cláusula de arrependimento, que tenham por objeto imóveis
não loteados e cujo preço tenha sido pago no ato de sua celebração, ou deva sê-lo a
prazo. de uma slÍ vez ou em prestações;

lO) da enfiteuse;
ll),da anticrese;
(2) das convenções antenupciais;
13) das cédulas de crédito rural;
(4) das cédulas de crédito industrial;
IS) dos contratos de penhor rural;
16) dos empréstimos por obrigações ao portador ou debantures. inclusive as con­

versíveis em ações;
17) das incorporações, instituições e convenções de condomínio;
18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de unida­

des autônomas condominiais a que alude a Lei n~ 4.591, de 16 de dezembro de 1964.
quando a incorporação ou a instituição de condomínio se formalizar na vigênciadesta Lei;

19) dos loteamentos urbanos e rurais;
20) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados em confor­

midade com o Decreto-lei n~ 58. de 10 de dezembro de 1937, e respectiva cessão e pro­
messa de cessão, quando o loteamento se formalizar na vigência desta Lei;

• o parcrlam~nto do solo urbano i rtflllado /Nla !ri f1~ 6, 766• .d~ 19 d~ dnmtbro d~ 1979.

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a imóveis;
22) ,(Revogado pela Lei n./I 6.850, de 12-lJ-1980.)

23) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os demarca­
rem inclusive nos casos de incorporação que resultarem em constituição de condomínio
e atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores;

24) das sentença'5 que nos inventários, arrolamentos e partilhas adjudicarem bens
de raiz em pagamento das dívidas da herança;

2S) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de partilha 'e das seno,
tenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando não houver partilha;

26) da arrem.atação e da adjudicação em hasta pública;
27) do dote;
28) das sentenças declaratórias de usucapião;
29) da compra e venda pura e da condicional;
30) da permuta;
31) da dação em pagamento;
32) da transferência de imóvel a sociedade, quando integrar quota social;
33) da doação entre vivOSl'
34) da desapropriação amigável e das sentenças que. em processo de desapropria­

ção, fixarem o valor da indenização;
11 - a averbação:
1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do legal, nos regis­

tros referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer dos cõnjuges, inclu­
sive os adquiridos posteriormente ao casamento;

2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;
3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessões e das promessas de

cessão a que alude o Decreto-lei n~ S8. de 10 de dezembro de 1937, quando o lotea­
mento se tiver formalizado anteriormente à vigência desta Lei;

• Vide Lri n." 6. 766. d~ 19 d~ dn~mbro d~ 1979.

4) da mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, da re­
construção, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imóveis;

S) da alteração do nome por casamento ou por desquite. ou, ainda, de outras cir­
cunstâncias que. de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas ne-

Novembro de 1995
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le interessadas;

" Vide I.n n." 6.51S. d~ ]6 d~ d~:~mhrod~ 1911.
" Vide II"S. S.', I. ~ 226, § S.'. dll Cons/Í/u/fIo "",~rlll d~ 1988.

6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condominiais a que alude a Lei n~

4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação tiver sido formalizada ante­
riormente à vigência desta Lei;

7) du cédulas hipotecárias; .
8) da cauçio e da ccssiO fiduciária de direitos relativos a imóveis;
9) das sentença de scparaçio de dote;
10) do rcstabclccimento da socícdade conjugal;
11) das cl'usulas de ina1:icnabiUdade, impenhorabilidade e incomunicabilidade im­

posta a imóveis, bem como da"constituiçio de fideicomisso;
12) das decis&s, recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou títulos re­

gistrados ou averbados;
13) ex olflcio, dos nomes dos loaradouros, decretados peJo poder pl1blico;
14) du sentenÇU de scparaçio judicial de divórcio e de nulidade ou anulaçio de

casamento, quand~nu respectiva partilbu existirem imóveis ou direitos reailsujeitos
a rqistro;

• 11_ 14«1_"'''''UI •." 6.150, tkl2tk _lwo tkl_

15) da rc-ratificaçiO do contrato de ml1tuo com P8áo adjeto de hipoteca em fa·
vor de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitaçio, ainda que importan.
do elevaçio da divida, desde que mantidu u IIICIIIW partes e que inexiJta outra hipo­
teca registrada em favor de terceiros;

• 1_ 15_1_""UI".. 6.HI, til 14 '*_bto. 1911.

16) do contrato de loc:açlo, para OI fins de cxcrcfcio de direito de prefcr!nc:ia.

• ,.",-"Ido"..UI " .. '.245, • I'. OfItulwo '* 1991•..... ~ .
................................................................................................ ..
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LEI N° 8,009,
DE 29 DE MARÇO DE 1990

Faço saber que o Presidente da Rcp6b1ial adotou a Medida
PnMI6rIa a- 143, de 1990, que o eoape:.o NacioaaI aprovou, e cu,
NBLSON CARNElR.O, Presldeate do Selllclo Federal, pera OI

efeltCll do dilpClItO 80 padpafo 6Dico do ara. 62 da CoaItitlliçlo
. FedenI, promulp alejldlU Lei:

Alto 1-, O iIn6ftI reIideDc:IaI pr6prio do CIIII, ou da eDtIdade ramiIiar,
6~ e'alo l'ClIpCIMer6 por qualquer tipo de dMda cIriL aaer­
dai, &c:IJ, ~idellCi6ria 011 de ou~ aaturaa, ~rúda peIClI c:6ajupa
GIl pelai,.. ou mIIClI que iejam..proprietúiClI e DCIc lCIidaa, salvo

DllIIip6Ma pRYiIIaI .... Lei.
Padpafo áico • A ilDpeDlIoabiIidade COIIIpIeIIICIe o iaI6wel aobN o

qui ......... cotIItnaçio, • p'a"'aç6eI, u beIdtftoriaa de q........
......... lodoI eM equlplllllelltol, iDd8liwl OI ele ., proIIIioMI, GIl

aMiI............ aClU, "'queqllitadaL
Alto 2-, Ele••• da illlplÜClnbilidMle eM wbIClI ele InIIIpoIte,

obnI ele MIe. adonIaaIRI_
PadJrafo taico • No caIO de illlÓYel locado, a i..,eallorabilidade

aplica... aoa beu móveis q.itadClI queI~ a que
...de propcilIMde do Ioc:adrio, ClbIeIftdo o cIiIpaIto ......

Alto 3-. A iIIIpeahonbiIic 6 opoúIeIea qaaaq.r~ ele ...
euçIo dYiI, fiIcaI, plftideacWria, .........GIl de oaInI ...... salvo •
llIlJrido:

I) ela nzio dOI c:réditoa de arabMbadorcs da~~ • dai
respectiva CIOIllribIIIç6a pn:videnciúial;

11) pelo lllular do emtila decorreate do fiaud 11Io dnliIIado 1
COIIIlruçáo 011 à Mluiliçio do iID6veI. 110 liIIIiIe dOI cridMClI • lICRecimClI
c:oIIIIiIlIfcIClIealunçio do rapectNo cxmtlMo;

III) pelo credor de peaIio lIiIneDIfda;
IV) panI cobrallÇll de illlpClltol, predial o. territorial, a- • c:u.Id­

buiç6cs dcvidaIealllDçio do im6veIlamiIIar;
V) pera l!lIIeCIIÇio de lIipot«a aobN o iaI6wI oferecido CIOIDO ......

real pelo c:uaI ou pela eaüdade fuIiIiar,
VI) por ter sido adqllirido com praduIo de crime ou pera~ ele

sellleDça peDal c:oDdeaat6ria • reaan:imIlIto,~ _ penlimelllo
de beIII;

VII) por obripçio dec:orreDIe ele liaDça c:oacedlda..ClOIIIraIo de loca­
çio. (&dDçrio dadII ptt/II LD".I.~ de 11.11.91).

Art. .... Nio. beDcfldam do diIpoIto .... Lei aqyeIe que, lIbeado­
se iaIoMDte, IIdqllire ele _ f6 inXNeIlDIiI YIIiClIo pera .lruIferir • nai­
dtDcia familiar, dcslazeado.Ic ou alo da lDOI1Idia .....

, l- - Neste QIO poderi o juiz, Da rapccIin açIo do cmIor, ara.ferir a
ÜIIpeIIIIOrabiI pera a moradia familiar uIerior, ou ........1IIe a veada,
Iiberudo a mUI vaIiaIa pera aecuçio ou COIICUIIO, CIOIIfoIme a bip6tae.

11- • Quaado a residhcia ramiliar constiltllMe ela iMtNeIl'UIlII, a
Impeaborabi1ldade ICItriDJir-.·á à sede de moradia, com OI rapediwIa
beIII ÍlDÓYeis, e, lIClI QIClI do ara. 5-, lnc:iIo XXVI, da CoaItitlliçlo, 1 área
1imllada COIIIO pequeaa propriedade ruraL

Alto P. Para OI efeilOl de impeaborabiliclad de que 1IaIa .... Lei.
COIÚIerHe raidbda um Iiiüc:o lminl uWizado pelo CIIII ou pela nIi­
dade fallliliãr para moradia pennaaeate.
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TtruLoVI
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPtnJLoI
DlSPOSlçOES GERAIS

LEI N' 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE1~

..- .

••......•...•..•..•......... ~ .............................•

Dispõe solw os P1DttIM tü 1kneJIcios da PtmdbtcilI SDcioI
e d4 0UI1'iU prtwidlncúu

LEI Nll 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PE~
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-CeD'"

Puápafo 6aico • Na hipólae de o casal, ou eDtidade faJDiJiat. lCf fIOI· ~ de CII.....O, certidio de óbito OIlIellteDÇa judicial, tramitada em jul·
suidor de ririot ill1Ót'eis utilizados COIDO n!S~DCia•• iIDpeahorabíIid pIDIIIIO.
recairá sobre o de lIIeDOI' valor. salvo se 0UlJ0 Iiftr lido repando, pera I~, A PJwidlDCia Social podera emitir ídentific:açio apecífica. pan
esae run, no Reptro de IlIIÓYeill e na forma do art. 70 do C6c1ip) CJvil oa 1IeJ1II'IIlka.1dI.lricIoI DOI lDâIoI 111. IV, V, VI e VII do art. 11 e no art.

Ara. '.. Sio caaeeladal • ezecuçóeIa~ pela Medida ProriII6ria 13 ca.ea &ej, para produzir deitai exdUlivameD1e penD1e ela, inclusive com
n· J43, de 8 de maIÇO de J990, que de.. oriplII. ala Lei. • fipelidade de provar. tiIiaçio.

Ara. .,.. &ta Lei elltnl em vi&or na da&a de lUa pubUc::lçio. • •••••••••• '.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Ara. I·. Revopm-te. dispoliçõea em aJDlrúio.
SENADO FEDERAL, em 29 de lIW9J de 1990.
16~ tU IDdepeDdmc:ia e JOP tU República.
NELSON CARNEIRO
(I)()U 30.03.90).

CAPtruLOII
DOS BENltriaos

1troLo1II
DO REGIME GERAL DE PREVlDtNCIA SOCIAL

.. ~ ...............................•....•.•......•............

CAPfruLOI
DOS BENEFICIÁRIOS

SEÇÃ0Y11
LWPENSÃO

._.~ .........................•..................••.....•...

SeçtJo/II
Das Inscrições

Art._.215 • flaUlone cio IeIYicIor. 05 dependentes fazem jue • 111M pen0
tio iOi.Eip06deDte ao da mpectiYa i'eIUDerIIÇio ou pro-

Seção II ftMo, • plIIiIt cio 6biIo, obIeMdo o liIIIIte ellabeledclo ao ut. 42-
Dos Dependwes . Art. 2M. M diltliJlliem... quanto l ....uraa, em YItaIfdtI e

Ara. 16. Sio beoefic:iárioll do Repme Geral de Previdbcia Social. na~JInIIo YIIaUc:Ia , COIIIpClIta de cola ou CllUI penlllDeillel, qlIe

CODCtiçio de dependeDlel do seJurado: lOIDeilte Ie CJdiiIIiem ou reverteID com .1IIOIte de..beDelk:l6rlot.
I· o c:6njule, a aJmpanheira, o aJmpanheiro e o fiIbo lIioe~ado, 12-. A pnIIo teIIlpOdrIa' COIIIpOIla de coIa,ou CllUI qlIe podeID Ie

de qualquer condiçio. menor de 21 (viJiie e um) - ou inválido: (&da. aIiDIDir ou mmer por mOtivo de 1IIOI1e,~ de iJMIIdez ou .-m.
filo dDd4 pdtl Ld11' 9.032, tk 28.iU.9S) dIlde do benelld6rto.

U - OI paiII;. • Ara. 217. Sio beneficl6rtoe das peIlI6eI:
lU • o irmio lIio C'lDallcipado. de qualquer coDdiçáo, JDeDOr de 21 (viD· I _...... .

te e um) _ '011 iavátido. (RMltIçio dDd4peltI Ld 11' 9.D32, tü 2I.tu.9S) .).....
IV • (RDopdo pdtI Ld 11' 9.132, tü 21.iU.95) b) • peIIOI dIIqullada, IepIntU JJJdic:IaImeDte ou diYorcIIda, aJm per.
ti·. A exilt!ncia de dependente de qutlquer daa cIaua deáe afÜlO cepçio de peIlIio aIimenUc:Ia:

adui do direito às prataç6eI OI dai duIea sepiDteI. c) o COIIIfIUhelro ou CIOII!pIllbein deaipado cpe CIJI'III'"WC lIIIiio at6.
12-. Equipuam-se. Glbo, Dal COJIdiçl6eI do iDdIo I, mediaDte declan· ... GOIDO eDCidade ramwar;

çio do seprado: o enteado: o menor que, por determiDaçio judicial, llICeja 'd) • mie e o pai que COIIIpI'CMlm~ncia ecoD6mica do leIVidor;
1Gb • IUI parda; e o menor que esteja 1Gb lUa tutela e Dio JK*lII CODdi· !li)',..d••",., ...ior de 60 <_DIa) _ e • pCIIOI portadora
ç6et sulic:ieatea para o próprio sustemo e educaçio. . • ...•.•~.""'IClb'depend6Dcia ecoa6miea cio 1eIVkIor:

I~. CoIWdera-se'companheira ou companheiro. peIIQI q" .... t ..:',It••_, . .
CIlada, lDIDtém uniio estável aJm o seprado 011 com • aeptadt, de: MiQI',. à) OI IIIIMII. _ eneadoI, alé 21 (vinte e um) Il1O de idade, ou, Ie 1ariIi·
do com o 13· do ut. 226 tU CoDltituiçio Fedem. doi, nq....o chIrar • i1WaIidez: .

14·, A depeDd!DCia eaJD6mica dai peuou iDdicadu DO lnc:iIo I ~ pte· .b) o mnor lClb parda ou tutela atf 21 (vinte e ....) UOI de Idade:
sumida e • das demais deve ser comprovada. c) O iIãiIO órfio, ati 21 (vinte e um) lIIOI, e o iJMIido. eDq!llDCO durar

• invIIidez, qlle aJlllpl'CWem depe~na. eaJn&mk:a do leIYIcIor;
. .) ....._ipada qlle viva na depeIldfDda ec:oaOmica cio 1eIYIdor.
....21~e.> 0II1e úMIida, nqllUllo durar' iIMIIIda.

. .. ... ..;l.Jft::.: ~ vilaIkIa _ beDefldúiOl~ que ....... li
Ara. 17. O Re...I......fttft I!;''';ftlinará • fOnDa de iDICriçio 40"".;H. :. .~ J ""te .rtiJO exclui deue dl~ito OI demais

.----r. ...'.. .. .. _ ali•• "d" e "e".
e doi ~ntes. .. f 2f.•';_. ..ao da pelllio tempodria _ beDeBc:l6rlot de que batam

11. IDClIIDbe ao seJllrado a iIIIc:riçio de seUl dependenlea, que~. • alfneu ..... e "b" cio inciso 11 deite artlJO. exclui deIae df~1to OI demais
rio prolDOYê·lase ele falecer sem a·1a efetivado. • ".. "d"

I 2·, O CIIICe1aÍDeDlD tU iDIc:riçio do c:6njllle se procau em face de beJleficiúiOl ~feridolllll a1inell c e •
.' aqJUaçio judicial 011 divón:io sem direito a aHID""Ú'I, certidio de 111... •••••••.::~4.':;~'.' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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rtruLO VIII'

CAPiTULO úNICO
DAS DlSPOSIÇÓES GERAIS

.................................................................

Art. 241 - Consideram-se da família do servidor. além do cõnjugee'
filhos. qU"'Í5qucr pe5Soa5 que vivam às suas expensas e constem do seu

.assent.1mento individual.
Parágrafo único • Equipara-se 110 cônjuge 11 compllnheirll dU compa'

nheiro. que comprove uniáo estável como entidade familillr.
.......•...•.••.•...•.................. , .•.••..••.....••...
..: .•.•••.•...........•••... ~ .....••.•••.•.••..•......•....

LEI NII 8.971,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

Rqu/Q o direi/o dos companheiros Q lJIimDuos I li sucessão.

o Presidente da República
Faço saber que p Conpesso Nacional decteta e eu sanciono a seguinte

Lei:

AIt. J'. A companbeira comprovada de um bomem soltelfo. separado
judicialmeDte. divorciado ou viúvo.. que com ele vivi bá mais de ànco
100$. ou dele tenha prole. poderá valer-se do dispolto na Lei D' 5.478. de
2S de julho de 1968. enquanto não constituir nova união e desde que prove
a necessidade.

Parágrafo único. Igual direito e nas mesmas coDlhc;ães é reconhecido
10 companheiro de mulher solteira. separadl judicialmente. divorciada ou
viÚVI. .

AIt. 2'. Ai pessoas referidas no artigo anlerior participarão da sucessão
doCa) companbeiro(ll) nas se~intes condições:

I • o(a) companheiro(a) sobrevivente teri direito enquanlo não consti·
tuir nO\'1 uniio. 10 usufruto de quarta paru dos bens do tk cujos, se hou­
ver filhll6 deste ou comuns:

n . ora) compaDheiro(a) sobrevivente terá direito. enquanto não consti­
tuir nova união. ao usufnrto da metade dos bens do tk cujos. se não houver
filhos. emborl sobrevivam ascendentes:

111 - na falta d- descendentes e de ascendentes:-o(a) companheiro(a)
sobrevivente teri direito à totalidade da herança.

AIt. 3'. Quando os bens deixados pelo(a) aulor(a) da herança resulta­
rem de atividade em que haja colaboraç'io dO(I) companheira.. teri o
sobreviveDle direito à metade dos bens.

AIt. 4'. Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicação.
An. ~'. Revogam·se as disposições em coDUário.

Brasília. 29 dI dezembro de 1994: '173' da Independência e 106' da
República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins
(DOU 30.U.94)

LEI N? 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980 (*)

Define a situação jurfdica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dá outras providências.

TíTULO Xl
DA NAlURALIZAÇÃO

CAPíTULO I

DAS CONDIÇÕES

..............................................................................................
i\rt. 113. O prazo dCl resid!ncia ftxado no art. 112. 111. poderá ser reduzido se o

naturalizando preencher quaisquer das seguintes condições:
I - ter· filho ou cônjuge brasileiro;
il - ser filho de brasileiro;
111 - haver prestado ou poder prestar serviços relevantes ao Bruil, a juizo do

Ministro da Justiça;
IV - recomendar-se por sua capacidade profissional, científica ou artística; ou
V - ser proprietário. no Brasil. de bem imóvel. cujo valor seja igual. pelo menos.

a 1.000 (mil) vezes o maior valor-de--referl!ncia: ou ser industrial que disponha de fun­
dos de igual valor: ou pouuir cota ou ações integralizadas de montante. no mínimo,
idl!ntico. em sociedade comercial ou civil. destinada. principal e permanentemente. à
exploraçlo de atividade industrial ou agrícola.

Parágrafo tinico. A resid!ncia será, no mínimo. de 1(um) ano, nos casos dos itens
I a 111: de 2 (dois) anos. no do item IV: e de 3 (tr&) anos. no do item V.
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PROJETO DE LEI N° 1.152, DE 1995
(Do Sr. Antonio Jorge)

A1tlra a redação do artigo 19 da Lei n9 9.048, de 18 de

maio de 1995, que "torna obrigatória a existência de in~

trumentos de medição de peso nos postos ·de revenda de_.
gás liquefeito de petróleo".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 584/95)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O art.l° da Lei n° ,9.048, de 18 de maio de 1995, passa •
viaonr com aaeguinte redaçIo:

"Ar!.1° Os postos de revlllldà de gés liqllllfeito de petróleo
p8rlI uso dom6llÜCO silo obrigados a dispor de balanças que
permitam BOa consumidores a aferiçio do peso real do
produto.
§1° Para os efeitos deala lei, considera-sa poIto de

l'8Y8Ilda de gás liquefeito de petróleo lodo e qualquer, ponto
de comercializaçlo do combuItivel, seja lIIlabeleclmento
fixo, seja unidede móvel utilizada !*li enlrega
domiclli.., confomle definido em porlarla do Departamento
NllCional de Combustlvela -DNC.
§2" Para fins da af8rIçIo referida no caput deste artlgo, a
tara do vasilhame de acondiciorlarnMllo deve _ gravada
ou etIque1ada no próprio vaailhame.
§3" O retomo de vaailhame contendo volume residual de
g6a liquefeito de peIr6Ieo danl 110 conaumidor, no ato de
aqulalçAo de vaailhame cheio, direito a deaconlo, no preço,
do valor COI1lIapolldenle ao peao Irquido de gás
devolvido, aferido em Instrumento de medição que atenda
às exigênciaa do InstiMo Nacional de Normalização,
Melrologia e Qualidade Industrial·INMETRO
§48 O descumprimento do disposto neste artigo sujeita os
Infratores às sanções previstas no art.56 da Lei n" 6.076, de
11 de setembro de 1!lW."

Art. 2". Estalei entra em vigor na data de sua pubIieaçIO.

Art. 3" . Revogam-se u disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Alei nO 9.048, de 18 de maio de 1995, tomou obrigatória a

existancia de instnunentos de medição de peso (balanças) nos postos de

revenda de gás liquefeito de petróleo, a fim de permitir aos COI1sUlllidore~ a

aferição do peso real do produto.

Ocorre, entretanto, que as operações dev~ do combustível

nIo se restringem aos estabelecimentos fixos - poslõs de revenda-, mas são

freqllentemente realizadas pelo sistema de entrega domiciliar, administrado

diretamente pelas'distribuidoras, que se utilizam nonnaImentede velculos

antomotores (caminhões). O emprego de meios volantes para essa

operação, todavia, retirá do alcance da lei enfocada tal sistema,

responsável por parcela significativa da comercialização do GLP em todo

oPaIs, privando, desta forma, o cons~dor que adquire seu botijão à porta

de Cl\ll8 , do direito de conferência do peso do vasilhame cheio que está
comprando;

O objetivo principal. desta iniciativa ,6, precisamente, sanar li

lacuna da lei em, vigor, paradeiXat: ,claro que a terminologia empregada _
postos de revenda de GLP - deve incluir todo e qualquer ponto de

comen:ializaçJo do combustfvel, seja estabelecimento filO, seja meio,

volante (veicalos), I118do para os serviços de etItrega a domicDio. Em

swna, pretende-se que dúvidas nIo remanesçam sobre a intenção de

proteger o collJUlllidor de gás de cozinha, independentemente de onde se

realize a transaçãÕ comerciaI de que 6 parte.

Na mesma oportunidade, e com idêntica preocupação, faço

intcgrlll' a' proposta dispositivo que confere ao conswnidor, no ato ~/

aquisiçAo de vasiIbamc de GLP cheio, o direito ao desconto do valor

corre~ndente ao peso liquido do gás residual eventualmente contido no

botijão retomado ao revendedor. É sabido que, por limitações técnicas das

instalações ou oscilaçlo acentuada da temper8tura ambiente, ficam retidas

nos recipientes quantidades variáveis de GLP. Além disso, a devoluçilo de

botijlo contendo ainda vohune residual de gás acon~ com inusitada

freqll&cia especialmente em relação aos conswnidores de renda mais baixa,

que só dispõem de um único vasiIbamc e que silo obrigados ã destroca no

momento em que ocorre a visita do velcu10 de entrega domicJ1iar.

Nada mais justo, pois, que lhes assegurar compensação

financeira pelo volume de GLP devolvido.

A provid!ncia • esc1areça-se - apenas eleva à sede de lei

ordinária matéria já contemplada em regulamentaçlo do Departamento

Naciooal de CombustIveis -DNC. Com efeito, a Portaria nO 23, de 10 de

agosto de 1983, assim dispõe, em seus aIts.l° e 2":

"MI" A _ ele GLP quo, por 61l1ÍfOOllCll1lalicu cIu i_oçllc:s IN por
~ da boixo-..- ombicnte, n........... ciliDdroo P-4S • P·90""_cemodcvoIuçIo dopn>dr.do lliIo c:oooumido.

-ArtJ;- A dcvoluçto rd:rida no mia0 anterior JICfi~ 10 CODIUmidor,
por meio de pqamcnlo em moeda com::nte do Pai•• equiYlIC1UC • quantidade de produto
ef'ctivameate medidae dcvoIvidL•

Por fim, razões de técnica legislativa levam-me a sugerir

o desmembramento do atual parágrafo único do art.I· da lei que se deseja

alterar em dois parágrafos, desentranhando do texto original a referência ã

sujeição dos infratores das normas estabelecidas às sanções fixadas no art.

56 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de Im (Código de Defesa do

Consumidor), melhor posta, em homenagem à clareza, em dispositivo

autônomo.

Convencido de que o presente projeto de lei presta-se ao

escopo de instrumentalizar mais eficazmente as ações do Governo e da

sociedcdc dirigidas para a proteçlo dos direitos do conswnidor brasileiro

de gás liquefeito de petróleo, confio em que nIo haverá de faltlIr-lhe o

beneplácito dos meus eminentes Pares, imprescindível lIllr.l sua

transformaç«o em normajurldica.

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 1995 .

Deputado

"LEG:Sl~CÃO CITADA ""IEXADA PELA
COORDENAÇÃO OE ESTlJOOS LEGISLATiVOS·CrOI"

LEI N~ 8.078, DE U DE SETEMBRO DE 1990

OOp&sobreaproteçãodo consumidoreddoutrasprovidlncüu.

TITULO I
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPlnJLO Vll

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

.. .
Art. 56. As infrações du normas de defesa do coDJumidor ficam sujeitas, confor­

me o cuc, li seauintes sançlles administrativo, sem prejuízo du de natureza civil, pe­
nai e du definillu em normas especificas:
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Art.•- Os postos de revenda de ,as liquereilo de petróleo pari USO doml!stico do
abOlidos I díspor de balançu que permiwn lOS consumidores I aferiçjo de peso real do produto.

. • Plri,grafo J1nico. Pm nns ~. afcriçlo rerend~ neste. anigD. o peso do vLii1hame de
acondiCionamento deve .ser Jf1vldo ou etiquetado no própno v.u:lihamc. em local visCvel para o

=i'::i:.ti~~~~~~d~~~~~6~:~í ~~U,a;8.~í~~ ~~~Db~de~mO' As sançOCs
Art. r Esta Lei entra em vigor no\'en1l dias após sua publicaçl0.

Art. 3- Re...otarn·se as disposiçlks em contririo.

l-muIla'
11 - apr';nsio do produto;
111 - inutilizaçio do produto;
IV - cassação do reBistro do produto junto ao órgio compêteille"
V - p~oibiçio de fabricaçlo do produto; ,
VI - suspensio de fornecimento de produtos ou serviço'
VII - suspensio temporária de atividade; ,
VIII - revogaçio de ooncessio ou permissio de uso'
IX -.~o de licença do estabelecimento ou de :tividade;
X - '?terd'çio, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade'
XI - mtervenção administrativa' '
XII - imposição de oontrapro~anda.
P"!"'Faf~ único. As sanções previstas neste artigo serio aplicadas pela 'autorida

~e ~d\,UJ!lstrauva, ~o Imbito de sua atribuiçip, podendo ser aplicadas cumulalivamen:
e, me UI,ve por medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

LElN"' 9.048,DE II DE HAlO DE 1'"-

Ocorre que, na. prática., dificilmente o bóia~fria tem sua Carteira de
Trabalho assinada. Este fato. aliado á não dívulgaçiio adequada dessas novas regras. levou

a que inúmeros trabalhadores que se invalidaram ou completaram a idade para se aposentar

a partir do final de 1991 fossem surpreendidos com a impossibilidade de receber o beneficio
pleiteado.

Sendo os hóias-frias ou safristas árduos trabalhadores. é uma
questio de justiça garantir~lhe5 o acesso aos beneficios previdenciários, aceitando como

comprovante de SUl condiçio de trabalhdor rural outro documento atém da Carteira de
Trabalho e Previdencia Social.

Observe~se que a nossa proposta é que a comprovação do
exercicio de atividade rural pelo bóia~fria ou saftista atraves da declaraçio do sindicato

rural. homologada pelo INSS. lenha validade por tempo limitado. Uma vez feita uma

intensa campanha de esclarecimento da populaçio rural, acreditamos ser possível dar~lhes o

mesmo tratamento dispensado aos demais empregados.

Diante do exposto. contamos/com, o apoio dos nobres Colegas

para a aprovação desta proposição. S I d S sã .. , . I
a a as es es, em ...i: de &v~ .r,o ...'t.C de 199)

;.

Deputadlrmo ARAÚJO

"LEG'SLAÇÃO CITADA At~EXAOA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS·CeDI"

PROJETO DE LEI N° 1.154, DE 1995
(Do Sr. Edinho Araújo)

Dispõe sobre a comprovação do exercício de atividade rural
pelos trabalhadores que especifica para fins de concessão
de benefrcios previdenciários.

OIs COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA; E DE CONSTI
TUIÇí\O E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 5') - ART. 2', II) -

oCongresso Nacional decreta:

Art. 1° O trabalhador rural, enquadrado corn.o segurado
obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na fonna da alínea a do in~iso I do art.

11 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que preste serviço a mais de um empregador

rural.e não tenha contrato de trabalho registrado na Carteira de Trabalho e Previdência
Social, fari jus a aposentadoria por invalidez ou por idade no valor de um salário mínimo,

desde que comprove o exercido de atividade rural através de declaração do sinrfic:lto de
trabalhadores rurais, homologada pelo Instituto Nacional do Seguro SociaL

§ 10 li devida pensão por morte aos dependentes do segurado de
que trata este artigo, no valor de um salário minímo.

§ 2° O dísposto neste artigo se aplica aos trabalhadores rurais que
preencham os requisitos para a concessão do b~neficio até 180 dias após a data da
., . '!eMa Lei

'J \ ,;...{, , nU5 : ,''h.) ~t;:gumle5 a ,}utJhcaçào de!>:d L~: :;i:t:n~a crq'PL,: •.i":~

esclarecimento à população rural sobre os requisitos e os procedimclntb5 para o

requerimento de beneficios
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publidação,

Art. 4° Revogam~se as disposições em contrario

JUSTIFICAÇÃO

A partir de 1991, com a entrada em vigor da Lei nO 8.213/91. que

regulamentou cs dispositivos constitucionais referentes à Previdência Social, o bóia~fria ou

safiista passou a ser considerado como segurado obrigatório na categoria de empregado
Com isso, passou a lhe ser exigida. para a concessão de beneficios

previdenciários, .a apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social com o

contrato de trabalho assinado. pelos fazendeiros ou pelo prestador de serviço, o "gatol!

LEI N2 8.213 -:- DE 24 DE
JULHO DE 1991'

Dispõe sobre os Planos de Benef{cios
da Previdência Social e dá outras providên­
cias.

..... ~~ ~.~ : ~ .

Título 111
DO REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Capitulo I
DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 10. Os beneficiário do Regime Geral de
Previdência Social classificam-se como segura·
dos e dependentes, nos termos das Seções I e
\I deste capítulo.

Seção I
DOS SEGURADOS

Art. 11. São segurados obrigatórios da Pre­
vidência Socla! as seguintes pessoas físicas:

I • como empregado:
r

a) aquele que presta serviço de natureza
urbana Ou rural à empresa, em caráter não
eventual, sob sua subordinação e mediante re­
muneração. Inclusive como diretor empregado;

.... ~.~ ~ ~~ ~~ ~ .
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PROJETO DE LEI N° 1.155, pE 1995
(Do Poder Executivo)

MSC Lll6/95

Dispõe sobre o 'transporte terrestre de produtos p!!

rigosos ,_ e dá outras providências.

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SER­

VIÇO POBLICO, DE VIAÇl\O E TRANSPORTES, E DE CONST!

TUIÇl\O E JUSTIÇA E DE REDAÇl\O (art. 54)- Art.24,II'

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Ar!. I" O transporte de produtos perigosos por via terrestre· rege-se por esta Lei. sua
regul"!.Uen~.Q .e pelas..nonoas complementares aplicáveis à atividade e àquel.. especlfic..
relativas aos produtos.

Ar!. '};" O transporte de produtos perigoso.< sd podem ser realizado por ve{culos e
equipamentos cuj.. característic.. th:nic.. e estado de conservação garantam segorança
compatível com o risco correspondente lOS produtos lransportados.

§ I" Os ve{cuJos e equipsmentos especializados para o lransporte de produtos
perigosos a granel seria fabricados e vistoriados de acordo com o que dispuser a reguJamenlJlÇlo
ltcnica aplicAvel.

§.'};" Durante .. operaçõeJ de carga, IranspOrte. descarga e lransbordo de produtos
perigosos ou de limpeza e descontaminaçllo. os veículos e equipamentos portanIo os súnbolos
identificadores do. produtos e dos riscos a eles associados.

Ar!. 3" Para fios de lr1uJSporte. os produtos perigosos serlo acondicionados em
embalagens ou equipamentos que:- -

I - atendam aos requisitos de segorança previstos na regulamenlJlÇlo e nono..
complementares aplicáveis;

11 - estejam marcados e identificados.

Ar!. 4' Todo o pessoal envolvido com o transporte e o. manuseio de produlos
perigosos deverá receber treinamenlo específico para as funçiles que lhes compelem e dispor de
equipamento de proteção adequado.

Ar!. 5' A documentação de transporte de produtos perigoso. deverá incluir
infonnaçres que identifiquem perfeitamente os produtos e indiquem os procedimentos a adotar em
caso de emergência.

Ar!. 6' A inobservilncia das disposiçiles desta Lei. sua regulamenlJlÇão e demais
nonnas aplicáveis sujeita o infrator à penalidade de multa. no valor máximo correspondente a duas
mil UFIR. ressalvados.os casos de reincidência específica.

§.. te.A mulla será aplicada em dobro. na reincicl!ncia. específica num prazo de doze
meses.

§ r A aplicação da multa compete à autoridade com jurisdiçlo sobre a via onde a
infração foi cometida.

• § 3" Para efeito de aplicação das multas. o Poder Executivo tipifteanlas infrações e
graduará o valor de cada multa segundo a natureza da infra.çi'lo e o seu grau de risco.

Art. 78 A aplicação das penalidades previstas no artigo anterior far~se·'

cumulativamente com aquelas estabelecidas sobre o trânsito.

Ar!. 8" A imposição das penalidades previ.ta' no ar\. 6" não exclui outras previ.tas
em legislação espcc(fica~ nem exonera o infrator das cominações civis e penais cabíveis.

Ar!. 9" O Poder Executivo regulamentará esta Lei e estabelecenl nnrmas para a
execução do serviço de transporte de produtos perigosos no pl1lZ0 de noventa dias contados de sua
publicação.

Ar!. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. lI. Rcvoga-se o Oecrelo-Lei n' 2.063, de 6 de oulubro de 1983.

Brasm..

LEGISLATIÇl\O CITADA E ANEXADA PELO AUTOR:

DECRETO·LEI N" 2.063. DE 6 DE OUTUBRO DE 19I13

DjJp~. Jllbrt' mlllt•• ••,."'" .plk.dllS
I'ltr'nfr'flll')'; rl'gu/MlIlImt.ç'"p..r•••lCe'
rur'o do Ht\'ko dI! tt.n.pOl1' rodolliilrío
d. r.r/tu ou prodUlo, Inri.".o••• dI! eu·
t .... prnvídolndu

O PJlESIDENTE DA REPUBI.1CA. usando dali atribuições que
lhe confere o arU",o 55, ítem 11. da C(lnalituiçlo,

llF.cnF.1'A

Art. I ',' O produto da arrl'r3daç;lo das mult3'i por infflu.,-',I'~ ,. re·
ltulamentnc:ífl parn :I ('1I:f" 11"'1111 ti" "'l.'rvic" dI' lran"'J1nrlt> ~nrll\. 1IIt10 flf'

l:.:Ir.:o1!> ou !'l .... ut.' .. pl'rf.:........ '111.1111111 "Vlu"uda:> I,,,r lJolllrnlnl!. 1c1l~rBI.
será recolhido ao llnnclI 110 llra:'>i1 S.A. a ('onta !In P('pnrtal1ll'nto Na·
rionnl de F,."trndll"l de nnda!-t('m

li I'· No<; c"~ol'i nin índUlll ••s no ('apur dl'sll' Mthw, n!'l ll.ulll1s lH"
rdo aplkadn"l fi' orn'cnll:lll.l<; (lt'111 aUlllridadr ("om I\lri ..dH:ãu 1o"lIr";J \U1
publico ou rndo\'la nn qu;d ;I, inrruçdo 5l:'JlI com~til.LJ

'2" Para efeito d<' :tlllicacáu das mu\t"s. (\ llnd~r E.lf,\'l-C\ÜI\'O tip\>
ficar. as ínfracó(',!'I e Kraduara 11 \alor dê cada multa. !õe'll:undo n nature·
za da infraçio e o seu grnu de risco, relpêitado o limite mliXlll1lJ fixado
por este decreto·l@i.

'3~ Â multa stra 3~liuda ~m dobro. na reilWidincia Uth·l:ifiêa.

Art. 2:' O Iimhr ma:\Imo da Inultll de qUê trota o artiln unterinr I!
equivalente a 250 Idu7.rntml e cinqüenta' Obrigações Reaíufttaveís do
TeliDuro Nacional.

Art. 3:' Poderáo st'r ulJlicadu tambêm aOIl que infringirem a reiU­
lamentaçlo rêrerida no :atill;o I:' as pena1idad~sde

I - sU!lpenloJu tt'mpor.ria do exerclcio dI! ath idade dt'
transportE' de canms oU produto. peri«osolõ, pllt prazo mio supe­
rior n 180 Icpnto t! oitental dias; e

- Il - catlcehunenta dtl reil:illtra dI! que trllta a Lei n~ 7.(192,
de 19de abríl de 19M.

Art. 4:' A aplicaç.u du pênalidadl'1I pre\-,i!itas ne,te Ih'ereto-Iei
rar·u,. cunmlall\·tlmentl:' l'om IIIquelu e!lltlbeleC'idu sobrê o tr.insito

Art. 5:' A iml1n!lil:llt. du ptmalidades prt"vh,tas neste 1l,'creto-lei
ndo eXOn@t;i o infrator du.. cuminac;ões civi.-e penais ('abiveili

Art. G:' O Poder Executivo, na reltUlamenlado deite dl"ereto-Iei.
el!itab.lecer. normas para a exeeudo do serviço ae transporte de carla
ou produto. perigosos,

Pari«rllfo único. A.,. norm.. a que Sê referI' este artiRo disporio
sobre as proibiç6es de transporte de c.rltas ou produtos con~iderado.
tio perico.os que nlo devam tran.itar por vi.. publica. ou rodovias e
.. modalid.des de tranlporte maia adequada••

Art. 7~ Esle d"creto·lei entrar' em vilar na data de lIua publica­
çlo, revolada. as diaposições em contr.rio.

Bruma. 6 de outubro de 1983; IG2:' d. Independlncia e 96~ da
Repl1blica_

JO....O FIGUEIREDO
lbrllhirn Abi-A.ckl!l
CJDr.ldino SDllrltS Severo

Mcn..P'JIl'" I. 116

5ellllores Membro!< do COftJl'C$$O Naciollal.

Nos _ do 111110 61 da COMIÍlulçilo FccIeraI. submelo l elevad. deliberação de

Vo.... E'allenel... IICOlIlpullldo de EAposlçlo ele MoclVOI do Senhor Ministro de Estado dos
Transpones. o lCalO dO projelO de lei llUe "DIsplIe lObre o transporte terrestre de produtos
perigosos. e cU 0lIIrU provldenclu".

1lnstIia. 25 de outubro de 1995.

2. O trabalho reflete a visêo consolidada de todos os agentes com Interesse
sobre o aalUnto. tendo sido ouvidos órgêos públicos, federaiS. estaduais e, até mesmo,
mUniCipaIS, assim como a indústria, eXpedIdores e operadores de transporte. ao longo de
quase três anoS.

3. O Anteprojeto ora apresentado a Vossa Excelência está em perfella
consonência, tanto em eslrulura, quanto am conleúdo. com o Regulamento do Transporte
de Produtos Perigosos no MERCOSUL. já aprovado no Conselho do MERCOSUL. e que
se encontra em fae de protocolizaçAo, junto. ALtlDI.

4. Dentre outras, destacam-se as principais alterações havidas em relação à
legislaçAo em vigor: .

a) o Anteprojeto passs a abrlll1ller o transporte ferroviário de produtos
perigosos, que flCll submetido às mesmas regras que o transporte
rodoviàrio, facilitando, asaim. as operações multimadals;

b) incorpora exig6ncias técnicas de segurança para vaiculos que
executam o transporte e para o acondicionaffiêl1to desses produtos;

c) estme/ece obrigatoriedade de treinamento especifico atualizado. para
a tripulaçlio de veiculos automotores e de trens que conduzem produtos
perigosos; -~ "-

d) introduz exigéncias relativas à sinali~ação de veiculos e
acondicionamento e às informações que a documentação da lranspvrte
deve conter; •

e) eleva para 2.000 UFIR. o valor mãximo das multas aplicáveis por
infrações à regulementaçio.

5. Cumpre-me. ainda, salientar a necessidade de urgência na tramllação do
Anteprojeto que ora submeto à aprecIação de Vossa ExcelênCia. tendo em vISta a
próxima entrada em vigor do Regulamento do MERCOSUL.

Respeitosamenle,

,":~-';' /-#!-' --;
- ODACIR KLEIN

MiniStro de EstaclcÍ dos Transportes
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EXPOSIÇl\O DE HOTIVOS ~Q 37, DE 8 DE SETEl-lBRO DE 1995, DO SENHOR MPiIS·
TRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES:

Excelentíssimo Senhor PresIdente da República,

Tenho a honra de submeter à elevada consideraçio de VOSSll Excalência
o incluso Anteprojeto de Lei que substitui o Decreto-Lei rf 2.063. de 6 de outubro de
1963 que dispõe sobre multas a serem aplicadas por infrações à regul~taçflo para 8
exed,çio do serviço de transporte rodoviário de cargas ou produt~ perigosos.

Aviso n" 2.233 - SUPARIC. Civil.

"Art. 19. Qualquer c.ssão ou Iransftrência do contraio de trabalho do allela
profissional depende de expressa anuência desle." .

"Art. 20. A cessão ou lransftrêncía do contraIo de trabalho do allela
profissional para enlidade desportiva estrangeira observará as instruçÕl!s expedidas
pela enlidadeftderal de administração do desporlo da modalidade.

Parágrafo único• ..................................................................................... ,...... "

Senhor Primeiro SccreltriO.

EocllJTlinho a CSIA Secretaria Men..gcm do ExcelcnllMimo Senhor Presidente ~a

Rcpablica relaliva a projeto de lei que 'Di'põe so!ne o lroMporlC1= de produlos perigosos. e

dt outras providanci..•.

Bmm.. 25 de ou tub ro de 1995.
"Art. 22. A alividade do allera profissional i caraclerizado por remuneração

paclllOtia em contraia escrilo de trabalha, celebrado com pessoa jurídica de prálica
desportiva, 'qUl! será deliidameme registrado na entidade ftderal de administração do

tksporto e delierá conler cláusula penal para as hipóleses de descumprimenlo ou
rompimenlo unilaleral.

Atenciosamente.

c=-~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Eolado Chefe da Casa Civil

da Presidencia da Rcpablica

A Sua Exce~IICia o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
Prúncito Sccrclirio da CAmata do.< DepuladO<
B!W!UJA·Qll.

PROJETO DE LEI N!! 1.159, DE 1995
(Do Sr. Arlindo Cbinaglia)

Altera dispositivos da Lei n9 6.354, de 2 de setembro de
1976, que "dispõe sobre as relações de trabalho do atle­
ta profissional de futebol"; e da Lei n9 8.672, de 6 de
julho de 1993 J que l1instituí normas gerais sobre despor_
tos e dá outras providências".
(ÀS mlISSllES DE TRAIlAIJl), DE AOONISTRAÇ!ID E SERVIOJ PllBLlCO; 00

EIXX:AÇ!\O, ClJL1UIlA E DESPORTO; E DE mlSl'llUIÇ!ID E JUSTIÇA E DE !l!!
lJA(1,D(AR!'.54,RI) - ART.24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1°. A Lei nO 6.354, de 02 de setembro de 1.976, passa a vigomr com as
seguintes alterações:

"Art.3~ ..

V· Os direilos e obrigaçÕl!s dos contraranles e as condiçÕl!s para dissolução do
contrato,'

"Art 6~ O horário normal de trabalha será organiZado de maneira a bem servir
ao Ireinamenlo e à exibição do allela. não excedendo porim. de -14 (quarenla e qualro)
horas semanais, lempo em que o empregador poderá exigir jique o allela à sua
disposição. "

"Arl.16.

Parágrafo única: No caso de o impedi_mo ser dejinilil'O. inclusive por
desfiliação do empregador. dar-se-á a dissolução do controlo. respondendo a enlidade
desportiva parperdas e danos. "

"Art. 17. Ocorrtlndo. por qualquer motivo. a dissolução da enlidade
empregadora. o contraio será considerado exlinlo para osjins de direilo."

"Art. 29. Compele à Jusliça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios
individuais e colelivos decorrenles do contraio e da relação de trabalho entre o allela
projissional e seu empregador. bem Coma os Ii/ígios que lenham origem 'no
cumprim.nlo d. suas próprias sentenças. incl...ive col.tivas."

Art. 2°. A Lei nO 8.672, de 06 de julho de 1.993, passa a vigorar com as scguint~
alterações:

§2"Aplicam...e ao allela profissional as normas gerais da legislação trabalhisla
e da seguridade social. ressalvadas as peculiaridades expressas nesla Lei. "

"Art 26. Ao lirmino do controlo tk trabalho. o alleta estará livre para celebrar
um novo controlo com qualquer .nlidode de prálica desportiva.

§/~ É nula a cláusula contratual que v.nha a estabelecer a renovação
OlIlomálica do conlrala.

§2~ É nula qualquer cláusula. disposilivo ou insrnJmenlo particular que venha a
obrigar o allera profissional, após o rirmino do controlo de trabalho. a indenizar o seu
empregador a lílulo de passe 011 transftrência, em razão da não renovação do conlralo
de trabalho. "

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Ar!. 4°. Revogam.... os artigos 11, 13,26 e 31, da Lei nO 6.354, de 02 de
setembro de 1.976; o artigo 64, da Lei nO 8.672, de 06 de julho de 1.993 e demais
disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei tem por escopo a aboliçio do instituto do passe na
legislação desportiva nacional. Tal instituto está conceituado no ar!. 11, da Lei n·
6.354/76, como sendo a "illlpOrlância tkvida par um emp~adar,a outro. pela cessão
da all.ta duranl. a vigência do controlo 011 d.pois d. seu lérmino, observados as
norIflas desportivas pertilUlnl.s·.

Por sua vez, a Lei nO. 8.672193, que institui normas gemis sobre desporto (Lei
Zico), manteve o instituto jurídico do passe, em seu ar!. 26, introduzido na tramitação
do projeto, haja vista que originalmente a proposta enviada ao Congresso Nacional. pelo
Exccu1ivo, contemplava a sua extinção.

E não é sem constrangimento que somos levados a apresentar o presente projeto
de Lei visando a expurgar do nosso direito esta figura juridica ignóbil. Constrangidos,
sim, pelo falo de conslatar e reconhecer que a beiro do terceiro milênio e mais de cem
anos após a abolição da escmvatura, ainda temos presente em nossa legISlação um
instituto jurídico amoml, inconstitucional e que afronta a democmcia e as liberdades
individuais e de trabalho.

Com efeito o assim chamado 'passe' trata-se de um ardil juridico pelo qual o
jogador de futebol - e hoje lodos os atletas profissionais (ar!. 26, da Lei nO 8.672/93) •
ficam vinculados profissional e pessoalmente ao seu empregador, que passa a ser o seu
dono, no sentido literal da palavra, tanto na vigência do contrato de trabalho como
depois do termo final deste (art. 11, da Lei n° 6.354n6), ..

Ou seja, o atleta profissional, seja do futebol ou de outro esporte colel1vo, não e
livre para escolher o seu empregador, para entabular um contrato de trabalho, sem.~

expressa aUlorização do dono do seu posse, mesmo que o seu contrato de trabalho ja
tenha se expimdo.

Pior, o atleta profissional é considerado pela legislação uma mercadoria, objeto
de negociação e, pasmem, passivel de penhora judicial. A respeito, veja-se recente
reportagem publicada pelo jornal '0 Estado de São Paulo', dia 2~. p.~.: na qual se
noticia a penhora, pela Receita Fedeml, do posse. do Jogador Bann, cUJO dono é o
endividado Noroeste de Bauru-SP.

Não é por acaso que a legislação que tra~ do passe jamais .se refere a
transferência ou cessão do contrato de trabalho, mas SIm sobre transferêncUl ou "7ssão
do jogador ou do atleta. Ou seja, o ~o~or e o. atleta são. conside~os obj~~,
refletindo-se no direito a cultura autorilána que amda campeIa no melO desportiVO
brasileiro, onde verdadeiros senhores.de esemvos e feitores mandam e demandam sem
qualquer responsabilidade, ficando o atleta em situação de total.sUbr."isslio, a~os,
pouco podendo reivindicar, retletindo, ainda aqui, o que acontecIa ha maIs de um seculo
em nosso país.
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Essa situação de desigualdade, imoralidade e exploraçlo da vida humana não
pode continuar, mesmo porque inconstitucional.

-êixn efeito, a Constituição Federal, no capitulo dos direitos e deveres individuais
- e coletivos, em seu art. 5', inc. xm, estabelece que "ó livre o ourcício tk qualquer

trabalho. oficio ou pJ:!!fi3!Jl1o. alendidas as qualificoçàu profissionais que a lei
estabelece,.. H

Comentando em sua festejada obra o dispositivo constitucional acima, os
eminentes juristas CELSO RIBEIRO DE BASTOS e IVES GANDRA MARTINS assim
lecionam:

A alual rodaçho dtsle arligo doixa claro quo o papol
da lei na criaçlIo do roquisilos para o "'oreicio da profisslIo
há de altr-st oxclusivamonlt às qualificaçlIoos
profissionais. Trala-se pOr/anlo do um probloma de
capacilaçlIo. lécnica. cienlifica ou moral. Não há dÚllida
que denlro as qualificações profissionais hlIo do
comproender-se requisilos pertinonlts à idonoidade moral
do profissional." (IN "Comentários à Constituição do
Brasil", 2° vol., ed. Saraiva, 1.989, p. 78).

A seguir, op. cit., p. 79, concluem:

o que é Rnciso Jer em menle é que este é wn
dísposilivo que. como dilo Inicialmenle. viso assogurar a
sociodade quanlo à capacilaçlIo daquelos quo oxore'm
profissões lécnico-ci.nlificas."

Portanto, pelo principio constitucional acima, temos que é livre o exercicio de
qualquer trabalho e a lei só pode impor limites ou exceções a esse principio afim de
compatibilizá-lo "com o b.m comum no que diz r.speilo às qualificaçi1ts mínimas para
o ",.reício da profisslIo." (op. cit., p. 79, "infiM")

. .Ora, uma vez livre o exercicio de qualquer trabalho e só podendo haver limites
legais e~ relaçlo à qualilicaçio técnico-cientifica ou moral, claro està que a lei nIo
pode obrigar que o atleta profissional tenha um senhorio, um dono de sua capacidade de
trabalho, para quem deve ser pego um valor de indcnizaçlo para que o empregado­
atleta, após transcurso o prazo contratual fixado, possa vir a entabular um novo contrato
com este OU aquele clube interessado, que, por sua vez, tornar-se-à o seu novo feitor.

. '. O que se conclui, à luz do principio constitucional acima, é que o instituto
J~dtC? do~ nIo se afina com a Constituiçio Federal, razIo pela qual os
dISpOSitIVOS legaIS que lhe dia sustentação juridica nIo tein validade e eficácia, muito
embora existam no mundo juridico. •

~odcriamos citar, ainda, que os atletas profissionais sIo considerados congêneres
dos~~ (STF, OJU 28.7.52) e o mesmo ar!. 5', da Constituiçio Federal, agora em
seu inCISO IX, consagra que "é livTtJ a upTtJsslIo da atividade inloloctual. arlíslica,
cienl!fica e tk comunicação. indopentknl.menle de ce1lSll1'tl ou licença."

. Portanto, sendo os atletas congêneres dos artistas, também sio contemplados com
a liberdade expressa em referido dispositivo, ferindo de morte, uma vez mais, o instituto
do passe. Nilo se pode privar os artistas da bola de serem os donos de seu próprio
m~ntol .

Mas não se trata apenas de urna norma inconstitucional. O "passe", em sua
conccpçllo, comlitui verdadeira forma de servidilo. Os professores de educaçio fisica
Ricardo Mehmi e Ronaldo Ferreira Negrão, tratam do assunto do passe em ensaio
publicado na Revista "OISCORPO", nO 4, do Departamento de Educação Física da

-PUC-SP, às paginas 61/69, cujo título é "PASSE PARA A SERVIDÃO'. Entre outras
coisas, demonstram eles que:

"Ojogador dojúlebol. mesmo paganda a mulla contralual e
demais intknizoçííes. cOftlinua pTtJSO QO clube para .f.ilo tk
/raJuf.rência. Ou seja. .1. só será dono de si quando for
dorw da seu passe. coisa que uma {nfima parcola da
calegoria co_gue. É só próximo 00 final da carreira que
u "facilita" a aquisiç40 do passe. O jogadar pode adquirir
o p=e arbitrado na FeáeraçJo s.gunda uma tabela tk
abatimenlo:

28 anos - menos 30% do valor do passe
29 anos· menos 45% do mlor da passe
30 anos - menos 60% do valor do passe
31 anos· menos 75% da valorda passe
32 anos· menos 90% da valor do pass."

Ao se reportaiem às relaçllcs de trabalho, sentenciam as mazelas em que se
encontram os jogadorCs de futebol:

Para a maioria das pelUOOS os jogadores
profissionais de ..fúúboi slIo priYilegiados - TtJcebem 01103
salários. boa alimenlaçlIo. assislência médica.

de'sempmham a sua profi3!Jl1o em um ambienlt IJldIco e,
ainda par cima, MO famo.os. Mas Ieda engano. lados .....
bons pTtJdicados da projisslIo exisl.m para menos tk 3% da
calegoria. O roslanl. vive uma situaçlIo nada i1lYtjávc/.

Em .ntrevista. o pTtJsitknle do Sindicalo das
Allelas ProfISSionais do Eslodo tk SlIo Paulo. Rinaldo José
MartOTtJlli, tkixou clara a' siluação da conjunlo dos
jogador.s "ní1o há piso salarial, ní10 há data-basto ní10 há
convênio médico contralUal, não há limil. tk jomada tk
trabalho, nlIo há aviso prévio ", .m suma, as condições

mínimas de trabalho ainda não foram conquistadas pelos
jogadores de futebol. Á dimensão do problema amplia-se
com a pirâmide salarial. Segundo Mário Magalhães, em
artigo publicado na Folha de São Paulo, "os contratos
acima de dez salários mínimos são apenas 3% do total de
jogadores de futebol profissional no Brasil. Entre cinco e
dez salários mínimos, 6,77%. Entre dois e cinco, 19,6%. De
um a dois, 51,38%. Ganham só um salário mínimo
19,25%. "Ou seja, mais de 70% dos jogadores profissionais
recebem até dois salários e mais de 90% até cinco.

Por que os salários são tão baixos e as
condições trabalhistas tão precárias? Essa é a primeira
pergunta que nos instiga quando deparamos com a
realidade do jogador profissional. Como os jogadores se
SUjeitam, às portas do século XXI, a não ter garantias
sociais mínimas que qualquer categoria organizada possui?
Tentar responder tais perguntas significa começar a
desvendar o processo de exploração desses trabalhadores,
significa entender como que os principai~ protagonistas da
magia do futebol vão sendo manipulados pelo jogo de
interesses econômicos, até tomarem-se apenas
coadjuvantes.

oMecanismo da Expioração

Já na vida amadora do jogador brasileiro há
um forte mecanismo em relação ao clube: qualquer atleta
que participe de uma competição oficial só poderá jogar
por outra agremiação após um prazo'de dois anos. Ou seja,
a mudança de clube é punida.

Por força desse regulamento, o vínculo e a
dependência aumentam quanto mais o jogador se aproxima
do profissionalismo - em geral, esta passagem realiza-se
por volta dos 20 anos. Ninguém com tal pretensão poderá
dor-se ao luxo de ficar dois anos ''para,do'', a carreira
profissional, antes mesmo de seu início, já estaria
comprometida. Basta imaginar um jogador de 18 anos, ele
só voltaria a jogar aos 20 anos; o prejuízo para o atleta é
evidente. Desde o amadorismo se estabelece uma relação
unilateral entre o clube e o jogador, que se aprofundará
quando o atleta tornar-se profissional.

No ato de assinatura do contrato profissional,
o jogador entra para um mundo no qual ele não é mais
dono de si. Isso acontece por causa de uma série de
procedimentos. Enquanto o jogador não atingir 4 anos de
profissionalismo ou 24 anos de idade, o clube estipula - de
acordo com seus interesses - o valor do passe. Isso significa
que, caso o jogador não aceite a ''proposta "salarial, terá o
valor de seu passe registrado pelo clube junto a Federação
de Futebol do seu Estado. A partir deste momento, o clube
se desobriga dos salários do jogador. Esse apenas aguarda
outro clube, ou empresário, que o adquira, pela compra de
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seu passe. O jogador, nessa condição, permanece ,sem
jdgar, sem receber salários e sem exercer a sua atividade
profissional. Evidentemente, aceitar a "proposta" é
praticamente inevitável se o objetivo do jogador é continuar
na profissão.

A vinculação "permanente" ao clube ou
empresário é estabelecida no contrato de trabalho do atleta
profissional de futebol. Na cláusula 9~ está: .

Quando a recisão for de iniciativa unilateral
da ASSOCIAÇÃO, o ATLETA ficará livre, com recebimento
de multa contratual de indenização legal (artigo 479, da
Consolidação das Leis do Trabalho). Quando for da
iniciativa do ATLETA, continuará vinculado à
ASSOCIAÇÃO para efeito de transferência. além do
pagamento de multa contratual e de indenização constante .
do artigo 480 da Consolidação das Leis do Trabalho. Em,
ambos os casos a recisão terá, antes de produzir seus'
efeitos, de ser homologada pelo TJD (Tribunal de Justiça
Desportiva).

Após os quatro anos de "vida profissional" 'ou
24 anos de idade, o valor do passe é estabelecido a partir
da média entre proposta do clube e a contra-proposta do
jogador. Essa média é multiplicada por um fator retirado de
uma tabela:

de 01 a 05 s.m. * x 36
de05a10s.m. x 48
de 10 a 20 s.m x 60
acima de 20 s.m x 72

*s.m. = salário mínimo

Exemplificando, suponhamos:
a. um clube propõe a um jogador contrato de I ano,

com salários mensais de R$ 100,00 e luvas no final do
contrato de R$15.000,00 - o que significa uma média
salarial de R$ 1.350.00 (R$1.2,00,00 de salário em um ano
+ R$15.000,00 de luvas dividido por 12 meses);

b. o jogador contra-propõe salários mensais de R$
200,00 e luvas de R$ 20.000,00 - o que significa uma média
salarial de R$1.867,00 (R$2.400,00 de salário em uma ano
+ R$20.000,00 de luvas dividido por 11 meses);

c. a médiá salarial das duas propostas é de
R$1.608,00 - o que equivale a aproximadamente 23 salários
mínimos (o salário mínimo atual é de R$70,00);

d. O valor do passe é estipulado em R$1l5.776,00
(R$I. 608,00 x ofator de multiplicação da tabela: 72).

Com o mecanismo do passe a mercadoria­
jogadorfica em uma situação diftcil:

1 - Se o jogador quiser ser adquirido por outro clube,
não pode deixar seu passe ficar muito alto. Muitas vezes, o
atletafaz uma proposta cuja média salarial é mais baixa do
que a do clube - alguns "abrem mão" das luvas - visando à
transferência ou ao passe livre. Nesse caso, ele corre o risco
do seu clube aceitar a proposta;

2 - Se o jogador quiser permanecer no clube com um
salário melhor, propõe um salário mensal e luvas
superiores à proposta do clube. Nesse caso, corre o risco de
ter seu passe arbitrado junto à Federação e ficar na
berlinda, sem salário. 'sem trabalho e sem poder procurar
trabalho;

3 - A outra possibilidade é a simples aceitação da
proposta do clube.

Ojogador, qualquer que seja sua posição, está
em notória desvantagem nà "negociação" salarial com o
clube. Já este último, só sé beneficia com o mecanismo do
passe:

I - A vinculação obrigatória através do passe, é
instrumento de pressão contra ojogador. Este é impingido a
aceitar a proposta do clube ou a acordar algo muito
próximo a ela;

É fácil verificar que o clube tem um excelente
negócio nas mãos. Retomemos o exemplo anterior. Digamos
que o jogador acabou assinando contrato que estipula,
entre salários e b4vas. uma média mensal de R$1.608,00 e
fixa seu passe em R$1l5.776.0ú em caso de venda do
jogador no final do contrato, o clube embG:Jará
R$98.41O, 00, que é o valor do passe, descontados os 15% a
que ojogador tem direito. Há ainda o gasto anual do clube
com o jogador. que foi de R$19.296.00 (R$1.608.00 x 12
meses). Descontado também esse gasto, o clube tem livre
R$79.114,OO.

Em um ano, o investimento quase
quadruplicou. Isso sem levar em conta que o jogador, que
recebe 15% da venda de seu passe, não poderá maisfazê-lo
no prazo de 30 meses. Ou seja, caso o negociem novamente,
antes de completar dois anos e meio no seu novo clube, ele
não terá direito aos 1.7%. O clube fica com todo o valor do
passe. Esse é um verdadeiro "negócio da China ".

Poder-se-á alegar que o clube gasta também
com toda uma infra-estrutura necessária para o
treina!1'ento e preparação do atleta amador e profissional, e
que isso deve ser levado em conta essas despesas estão na
conta do investidor. Mas' tal gasto dilui-se nos bons
negócios com os jogadores. Isso sem contar as outras fontes
de renda, como as mensalidades dos associados, a
bilheteria dos jogos, as transmissões de rádio e televisão, a
publicidade etc.

O mecanismo de exploração do jogador de
futebol profissional tem seu centro no passe. instrumento
que o clube utiliza para vincular o jogador - vínculo que
começa nas categorias amadoras -, torná-lo completamente
dependente e explorá-lo. Não é à toa que os jogadores
profissionais de futebol não têm as garantias sociais

mlnimas há muito conquistadas por outros trabalhadores:
qualquer reivindicação interpretada como owotiia por
parte do clube pade causar uma situação pior que o
desemprego: sem salário. sem trabalho e sem po<kr
procurar trabalho. "



05840 Terça-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPurADOS Novembro de 1995

Exemplo gritante e recente do acima transcrito é a vida do jogador de futebol do
Bahia, Eduardo, que na mesma reportagem já referida, publicada no jornal "O Estado de
São Paulo", na quinta-feira passada, foi o triste protagonista da manchete da página E-5,
que assim dizia: "EDUARDO VIVE DRAMA DEESCRAVIDÃO NO BAHIA".

No corpo da matéria, as razões do título: o presidente do clube Bahia, dono do
passe de Eduardo, ,'sem qualquer razão ou explicação, nega-se a negociar o passe do
jogador, que se encontm semjogar no clube, uma vez que o seu contmto já terminou e o
clube não tem mais interesse no seu futebol. Por essas razões, Eduardo foi cib~~o a
ficar parado, sem exercer sua profissão, o que o levou até a "não ter o que dar de comer
àfamília. porque os dirigentes baianos não o deixaram jogar e nem liberaram a venda
de seu passe".

Este é apenas um exemplo, entre tantos outros já conhecidos, envolvendo
jogadores de renome. Mas, e os milhares de jogadores profissionais anônimos da grande
massa de torcedores? Quantas histórias como essa não se repetimm e se repetem em
nosso dia-a-dia '

Em contra-partida, os defensores da Lei do Passe dizem que os clubes de futebol
necessitam de retomo ao seu investimento no atleta e despudomdamente assumem que
tratam o jogador como uma "re.v in commercium", uma mercadoria.

Ora, o maior investimento de um clube são os títulos que venha a ganhar, é a sua
torcida, é um bom elenco que traz torcedores e cotas maiores nas transmissões de rádio
e TV.

Ao contrário, assistimos hoje a clubes que não investem em bons times, que não
mesclam jogadores experientes com novos. Tudo porque o jogador logo que desponta ou
é revelado, a seguir é vendido para se obter um bom lucro E aqui é de se lembar que os
clubes não podem ter fins lucmtivos ....

De outro lado, hoje a maioria dos jogadores de futebol tem os seus passes em
poder de empresários do futebol. Os clubes são meros locatários dos jogadores, pagando
somas grandiosas pelo empréstimo desses jogadores. Pam "legalizar" esta operação, são
realizados contratos de gaveta, onde a propriedade verdadeim do passe está nas mãos
desses empresários do lucro fácil e sem riscos.

O jornal "Folha de São Paulo", em 28 de outubro, sábado, na página 4-4, traz
matéria referente ao anúncio de um goleiro de futebol, publicado por uma mãe de um
jogador desempregado, nos classificados de emprego dos jornais. De acordo com a
reportagem, todos os interessados que procuraram a mãe do jogador emm empresários
do futebol. Nenhum clube foi procurá-Io. Tudo a comprovar como nos dias lle hoje não
são os clubes que detêm os passes de seus jogadores. A maioria tem como dono um
'"empresáriv do futebol".

Ao contrário de todo e qualquer trabalhador, que ao ser despedido recebe uma
indenização, o atleta profissional a'J revés é quem deve pagar uma indenização ao seu
empregador, se quiser ser transferido de clube, se submetendo a uma nova ,'elação de
vassalagem. Mas a ele não cabe outm escolha. É isso ou o fim da carreira.

Gritar contm este sistema nem pensar. Pode ser o fim da sua vida profissional,
seja no futebol, seja naquele clube, seja em um selecionado. Não é Por outra razão que
os jogadores se submetem aos caledários que conhecemos. Em um regime de servidão, o
senhoriro tem poderes plenipotenciários sobre o seu servo, podendo punir bravamente
os atos de indisciplina ou de quebra de hierarquia.

Apenas no fini da carreira, quando a idade já pesa, é que o jogador recebe sua
alforria. Após clubes e empresários terem lucrado fábulas em dinheiro. Trata-se de um
mecanismo, como dissemos, ignóbil e que não pode mais ser aceito em nossa sociedade.

Por isso, no presente projeto, propomos que ao final dos contratós de trabalho, os
atletas estejam livres pam negociar o melhor contrato profissional com qqem lhes
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aprouver. Poderá ser o mesmo clube em que já vem atuando ou um outro que venha a
lhe oferecer melhores condiçks profissionais. Tudo como uma pessoa livre, sem
amarras -ou senh9res. . -

• Além disso, propomos aItcraç~ de redação, afim de adequar a atual.legislação,
seja ao máximo da carga Ixririll·.te trQIho prevista na Constituição FedCral, de 44
horas semanais; seja para dar rcdaçlo mais humana em nossa legislaçiIci desportiva., ao
parar de tratar os atletas como objeto, passando _a designar como "cessão ou
transferência de contrato" aquilo qll# a lei hoje injuStamente trata como -"cessão ou
transferência do atleta.C'JU'·~. pera garantir o acesso direto e imediato dos
jogadores à Justiça do Trabalho.para requerer os seus direitos, sem-a prévia obrigação
de se dirigirem à Justiça Desportiva..

E, para sanar todas eS!JU injustiças que se praticam contra os jogadores de futebol
e os demais atletas profissionais de nosso país, que tantas glórias., alegrias., esperanças e
felicidades sempre nos trouxeram e continuam a trazer, é que esperamos e' contamos
com o apoio de nossos pares ao pz:esente projeto de lei, por ser medida de JUSTIÇA!

Sala da Sessões, em 30 de OIiltUbro de 1.995

. /1/ /.

Deputado ARLINDO CHlNAGLIA
PT-SP

. '\.lGlIJ.Açl0 CITADA ANEXADA PELA
COOI!tDENAÇÃO DE ESTUDOI LEGISL.ATlVOS.CeDI"

COrwTITUIÇÃO
REPúBLJCJ,I'EDEBA'1'IVA DO BRASILI'.

CAPtJ:uLoI

Dos D1Qrros E l>EvEREs INDIVIDUAIS E COLE11VOS

Art. 5.·T~~ iauais poantealei,-sem distinçIo de qualquer natureza, garantin­
~..ac:J~à~ aoJ attanpiRll"-den~no Pais a inviolabilidade do direito

VI..... 1__-. lsuaJdade, à a:cgumnça e à propriedade, nos tennos seguintes:

..................................................................................................

Terça-feira21 05841
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. ~ - é livre a expressão da atividade intelectua1, artistica, científica e de comu-
mcação. mdependentemente de censura ou licença;

Novembro de 1995

............................................................................................- .

?GIl - é livre o ~xe~ício de q~lquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas
as quahficaçOes profissionais que a lei estabelecer;

.......................................................- ..

............ .

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COOROENAÇÁO DE ESTUOOS LEGISLATlVOS-CeOI"

LEI N° 6.354 - DI: 2 DI: SJ:TDIIIaO
DI: lM6

Dilpóe ,obre lU relaç6u de trabalho
do atZeta pro/fl,ionaz de futebol e
dá outTIU provilUncúu.

....................................... - .
Art. 39 O contrato de trabalho dO

atlp.ta. celebrado por escrito, deve.ri
conter:

I - 05 nomes das pa.rtes contratan­
ta devidamente md1vidualtzadaa e
ca.racter1Z&daa:
II ~ o prazo de virancla, que, em

Mnhuma hipótese, pcderá ser inferI ,r
a 3 (três) mesea ou superior a J (doU)
&nOl!I:

m - o modo " a founa. da remu­
neraçlo, especificados o sa.l4.rio, 011
prêmios, as gratificações I. QUlndo
hOUver, as boniflcaçõea, bem como o
va.kr das luvas, se previamente con­
vencionadaa:

IV - a mençio dft conhetlereDl OI
contratantes 08 c6di206 011 regullL­
mentoa e os estatutOl téclÚCll" ~ esta­
tuto e LI normas d1acipllnarea da en­
tidade a que estiverem v.lnculadOll e
f1l1adoe:

.......... ~ ..
Art.' 69 O horário normal. de tra­

balho será orga.nizado de maneira a
bem servir ao adestramento e à exi-
biçao do atleta., não excedendo. po­
rém. de 48 (quarenta e oito) heras
semanais. tempo em que o emprega­
d9r poderá exigir fique o atleta 1\
sua disposição.

Art. 11. Entende-ae por J)lLSIIe a
importa.ncla devida. pc·r um emprega­
dor a outro, pela cUllo do atleta
durante a vigência do contTato ou de­
pois de seu término. oblservadaa a&
normas desportivas pertinentes.

Art. 13. Na cessão do atleta p0­
derá o empregador cedente llDiir do
empregadof cessionáric o pagamento
do passe estipulado de acordo com as
normas desportivas, segundo 0&. llmi­
tas e as condições estabelecidas pek:l
COnselho Nacional de Desport0i6.

I 19 O montante do passe não será
obleto de Qualquer llmitação. quando

se' tratar de cessio para empregador
sediado no estrangeizo.

I 29 O atleta terA direito a parce­
la de, no m1n1mO. 15% <quinze por
cento) do montante do paaee, devidoa
e paa'Cs pelo empregadoi' cedente.

I 39 O atleta n10 terá d1re1to &O
percentual, se houver dado causa à
:resclaAo do contrato, ou se Já houver
recebido qualquer Importlncla 8. ti­
tulo de J)&rticipaçlo DO passe nos lU­
ttmos 30 <trinta) meees.
............-~ .

Art. 16. No C&110 de f1car o em­
prep,dor ImPecf1dO, =ante,
de partIc1par de com por .In-
fraÇão d1sc1pl1n&r cu neJihum.
pre)1ÚJlO POderá advir para o a~
que terá aaseguracla. a sua. remune­
ração contratual.

Pa.rAgrafo 1Ul1co. No ClUIO de o 1m­
ped1mento ser definitivo, InclUllive por
desf1l1ac;io do empregador, da.r-se-A
a dissolução do ccntrato, devendo o
passe do atleta ser neiQC1ado 110 pra­
zó ImprorrogAvel de 90 (noventa)
dias, sob pena de concesdo de passe
livre.

Art. 17. Ocorrendo, por qua1quél
motivo, previsto em lei, a diasoluçlo
do empregador. o contrato será con­
IIIderado extinto, considerando-ae O
atleta com passe livre.

Art. 211. Terá passe livre, 'ao- fim
do contrato, o atleta que, ao' atinJrlr
'32 (trinta e dois) anos de Idade, tiver
prestado 10 <dez> anos de serviço
efetivo ao seu llltimo empregadOr.

Art. 29. Somente serão admitidas
reclamaç6es .à Justiça· do'. Traba1l1O
depois de esgotadas as in&tA.ncfa.s da
Justiça Desportiva. a que se refere
o item m do artigo 42 da. Lei nú­
mero 6.251, de 8 de outubro de 1975,
que preferirA decisão final no prazo
máximo de 60 <sessenta> dias conta­
doa da. Instauração do processo.

Pa.rágrafo l1nico. O ajuizamento
da reclamaçio tra.balhlsta, após o
prazo a que se refere este artigo. tor­
nará preclusa. a instAncia dis>1t()' inar
desportiva., no que se refere ao litl­
gio trabalhista.

. Art. 31. O proces.r;o e o julgam"
to dos litlgios trabalhistas entTe 06
empregadores e os atletas profissio­
nais de futebol, .no 1mblto da. Justiça.
Desportiva, serão objeto de rerula­
ção especial na codificação discipli­
nar desportiva....................................................... -_...~ ......
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"LEGISLA~ÃO CITAOA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS.CeDI"

LEI N? 8.672, DE 6 DE JULHO DE 1993

Institui normas gerais sobre desporto.
e dâ outras Drovidéncias

CAPíTULO VI
Da Prática. Desportiva Profissional

Art.. 20. A cess~o ou transferência de atleta profissional
para entIdade desportIva estrangeira observará as instruções ex­
pedidas pela entidade federal de administração do desporto da
modalidade.

. Parágrafo único. Além da taxa prevista na alínea b do in­
CISO 11 do art. 43 desta lei. nenhuma outra poderá SI,. exi!(ida. a
qualquer título. na transferência do atleta .

......................................................................................

Art. 22. A atividade do atleta profissional é caracterizada
por remuneração pactuada em contrato com pessoa jurídica de­
vidamente registrado na entidade federal de administraçA~ do
desporto, e deverá conter cláusula penal para as hipóteses de
descumprimento ou rompimento unilateral.

§ I? A entidade de prática desportiva empregadora que es­
tiver com pagamento de salários dos atletas profissionais em
atraso, por periodo superior a três meses, não poderá participar
de qualquer competição, oficial ou amistosa.

§ 2? Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da
legislação trabalhista e da seguridade social, ressalvadas as pe.
culiaridades expressas nesta lei ou integrantes do contrato de
trabalho respectivo.

Art. 26. Caberá ao Conselho Superior de Desportos fixar
o válor, os critérios e condições para o pagamento da importãn.
cio. denominada passe.

CAPíTULO XI
Das Disposições Traositórias

Art. 64. Até a regulamentaçAo do valor do passe, prevista
no art. 26 desta lei, prevalecem as Resoluções n~s 10. de 10 de
abril de 1986, e 19, de 6 de dezembro de 1988, do Conselho Na·

..~!?na.I..~~. ?.~~p.?~~~~: .

PROJETO DE LEI N~ 1.160, DE 1995
(Do Sr. Roberto Pessôa)

Estipula mandato para o titular do cargo de Secretário
da Receita Federal.

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERVIÇO

P'OBLICO; E DE CONSTITUIÇllo E JUSTIÇA E DE REOAÇAo
ART. 24, Ir)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. l' O titular do cargo de Secretário da Receita Federal terá
.. mandato com duração de 3 (trés) anos.

.. . § 1° O Secretário da Receita Federal será nomeado pelo Presidente
da Republica apos ter a sua indicação aprovada pelo Senado Federal.

, . § 2" A des~ituição do Secretário da Receita Federal, por iniciativa do
PreSidente da Republica, devera ser precedida de autorização do Senado Federal.

Art. 2' Esta Lei entra em vigor em 1 de janeiro de 1999.

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Entre os principios arrolados no artigo que abre o capitulo da
Administração Pública, na Constituição Federal, está o da impessoalidade. Este princípio
diz respeito à finalidade dos atos administrativos, impondo ao administrador público que
só pratique o ato para seu fim iegal. Em outras palavras, esse principio veda a prática do
ato administrativo sem interesse público ou conveniéncia para a Administração,
objetivando inibir atos que visem apenas a. satisfazer interesses particulares, por
favoritismo ou perseguição dos agentes governamentais.

A criação do mandato para o Secretário da Receita Federal vem,
alinhado com esse principio, proporcionar condiçóes para que este servidor possa
desempenhar sua atividades sem a pressão politlca e económlca de interesses alheios e .
estranhos ao real interesse público.

O Secretário da Receita Federal ocupa uma posição extremamente
estratégica para a economia nacional, pois sua função está diretamente ligada a eficiência
da arrecadação federal. Portanto, o grau de menor ou maior exceléncia e cienltficidade no
desempenho de suas atividades pode significar desde grandes prejuízos para a Nação,
até expressivos aumentos da receita publica.

Adicionalmente, é sabiçlo que significativa parte da massa de
sonegadores é formada por pessoas que detém alto poder econômico e,
conseqüentemente, poder político e poder de pressão sobre os atos pertinentes à
arrecadação e fiscalização tributária.

Em face do exposto, esperamos o indispensável apoio de nossos
pares para aprovação dessa matéria que julgamos fundamental para o avanço da
economia nacional.



Gostaria de chamar a atenção da Casa para o
fato de que o próprio papel de Zumbi dos Palmares
foi negado, no início, pela história oficial do País, ou
seja, a história do Brasil foi contada sob o ponto de
vista racista e de classe. Passaram-se mais de dois
séculos até que, sobretudo os últimoS anos, Zumbi
fosse reconhecido como grande herói da população
negra brasileira, o grande herói do povo deste País
e da América. Esta conquista foi alcançada gradati­
vamente.

Por outro lado, a comemoração dos 300 anos
da morte de Zumbi do seu feito heróico, defendendo
o Quilombo dos Palmares, se dá num contexto em
que a luta anti-racista, da qual foi um dos protago­
nistas mais importantes, ainda está ganhando atuali­
dade. Quer dizer, se por um lado a liberdade formal
dos negros no Brasil foi conquistada a duras penas
durante um longo processo de luta e encabeçado
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Finda perspectiva do interesse dos excluídos, leve à ruptu-
a leitura do expediente, passa-se ao ra para a construção socialista

IV- PEQUENO EXPEDIENTE Sr. Presidente, não obstant~ essa reafirmação,
o PSB entende que a luta atual Impõe a concentra-

Tem a palavra o Sr. Nilson Gibson ção de esforços na luta pela reforma tributária visan-
O SR. NILSON GIBSON (Bloco/PSB-PE. Pro- do à redistribuição da renda, a reforma do Estado,

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e destacando o fortalecimento da Federação.
Srs. Deputados, registro que mais de 5 mil pessoas. Vários grupos temáticos foram objeto de dis-
aplaudiram de pé, no Centro das Convenções, em cussão e votação. Destaca: "Os Excluídos - A Incor-
Recife, no Congresso Nacional do Partido Socialista poração das Massas a um Projeto de Nação", expo-
Brasileiro (PSB), ao Governador de Pernambuco Mi- sitor o Governador Miguel Arraes, e debatedores os
guel Arraes. Governadores Cristovam Buarque, João Capiberibe

Aclamação pública e honras entusiásticas e o ex-Ministro da Saúde, Deputado Jamil Haddad;
quando foi proclamado Miguel Arraes, reeleito, para "Neoliberalismo e Globalização da Economia; pers-
dirigir mais uma vez os destinos do PSB. pectiva do Brasildo Brasil"; Desenvolvimento Integra-

Realmente o· V Congresso Nacional do PSB do da Mulher; entre outros.
demonstrou que nem tudo são flores na convivência Sr. Presidente, está efetivamente de parabéns
interna da agremiação partidária. Críticas à centrali- o Partido Socialista Brasileiro pela realização do V
zação e inoperância da executiva do PSB vêm se- Congresso Nacional, em Recife.
gundo os críticos, prejudicando o crescimento do Sr. Presidente, estamos muito preocupados:
partido no País. Desejam os contestadores a forma- Fernando Collor de Mello também começou com a
ção de um bloco ligado à chamada esquerda demo- mesmíssima corrupção que - V. Exª, apesar de ser
crática, que promete agir em conjunto, para formar governista, está vendo - está ocorrendo agora, do
um segmento político e, assim, promover as mudan- outro lado, no Governo de Fernando Henrique Car-
ças que o PSB deseja e precisa, sem que isso signi- doso. Penso que V.E#-, como um dos membros da
fique uma decisão definitiva ou uma"saída inevitável Mesa, tem de incontinenti e imediatamente adotar as
para o partido. Registro que mesmo formulando críti- providências necessárias e cabíveis, para que seja
cas, apoiaram o Governador Miguel Arraes para instalada uma CPI para apurar a corrupção no atual
Presidente do Diretório Nacional do PSB, pois trata- Governo.
se de um político que forjou e enrijeceu sua perso- .O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB-BA. Sem revi-
nalidade nas lutas sem tréguas e é uma das mais são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
expressivas figuras· na vida nacional, possui uma tados, neste breve espaço de tempo, em virtude da
sensibilidade política aguda e tem como poucos o disposição da Mesa, que considero correta, gostaria
dom de divisar o caminho mais seguro a ser percor- de registrar que hQje é um dia importante para a po-
rido na densa e traiçoeira floresta em que se consti- pulação brasileira: comemora-se o tricentenário da
tui a política, sempre repleta de emboscadas e ar- morte de Zumbi dos Palmares, que lutou pela Iiber-
madilhas. dade não só no Brasil como na América e no mun-

Arraes é um político de personalidade forte., do.
não vacila em expressa. opiniões, mesmo diante
das personalidades mais ilustres. Não que seja pre­
tensioso e petulante em seus conceitos. Sempre
provido de humildade e disposição, sustenta com
convicção e firmeza os seus pontos de vista. Em
Pernambuco existe uma espécie de culto ao Gover­
nador Miguel Arraes.

O V Congresso Nacional do PSS foi um suces­
so e merece destaque. Registro o trabalho muito
bom realizado pelo Coordenador da Comissão Orga­
nizadora, Dr. Carlos Siqueira. O PSB reafirmou que
as questões fundamentais do povo brasileiro só se­
rão enfrentadas com a real ização das reformas pro­
fundas pelas quais vem lutando' desde sua funda­
ção. São as reformas: tributária, agrária, agrícola, ur­
bana, educacional, do sistema judiCiário e do próprio
Estado. Enfim, transformações que estabeleçam um
modelo ec.onômico popular e democrático que, na
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basicamente'por eles, por outro a discriminação ra- ção de 30% dos recursos e a contribuição de ape-
cial saiu do contexto oficial e passou para o oficioso. nas 3%. Há grande diferença, mas foi justamente

Hoje existe uma discriminação racial no Brasil por isso, que a Constituição de 1988 criou as contri-
muito mais entrincheirada política, econômica e cul- buições sociais, sobre o lucro e o faturamento, vi-
turalrnente. De sorte que os negros de nossa Pátria, sando cobrir esta diferenciação. Pode-se, também,
que tanto contribuíram para erguê-Ia, continuam propor novas fontes de custeio, como, por exemplo,
saudando, clando vivas, homenageando Zumbi dos sobre o módulo rural ou sobre as empresas rurais.
Palmares e, corno todos os democratas e amantes Há, hoje, sem sombra de dúvidas, uma deman-
da liberdade em nosso País, continuam lutando con- da reprimida, de trabalhadores rurais, que, por de-
tra o racismo. sinformação e falta de representação sindical organi-

Era o qll~ tinh~ a dizer. zada, deixa de receber a sua justa e merecida apo-
·0 SR..CONFUCIO MOURA (PMDB-RO. Pro-o sentadoria.

nuncia o seguinte.discurso.) - Sr. Presidente, Sras. A Constituição atual e as lei~ complementares
e Srs.. Deputados, a reforma da Previdência Social, já aprovadas, que regulamentam o custeio da Previ-
abre-se neste momento político, de mudanças, uma dência, amparam o trabalhador rural. O' que se vê,
série de debates sobre o tema. nesta fase de reformas, é o .afã do Governo, em

Em pouco mais de 7 anos, em que foi promul- querer subtrair direitos e garantias individuais e ain-
gada a Constituição de 1988, já se percebe a neces- da, desconstitucionalizar a ordem social.
sidade imperiosa de mudanças, na ordem social, por O SR. ALVARO GAUD~NCIO NETO (Blo-
parje do Executivo. co/PFL - PB. Pronuncia o seguinte discurso.) -:- Sr.

Quero aqui, hoje, através deste pronunciamen- Presidente, srªs e Srs. Deputados. O Partido da
to, fazer considerações contrárias a Reforma da Pre- Frente Liberal levou ao ar, em cadeia nacional de rá-
vidência Social, principalmente pela limitação perió- dio e televisão, o seu programa, dando ênfase ao
dica, através de normas de serviços e regulamenta- projeto RFL 2000, que adotou como lema "educação
ção, que vem dificultar os trabalhadores rurais, o e emprego". Não foi um longo programa, mas de-
acesso à sua aposentadoria. monstrou a preocupação do partido com a prioridade

Hoje, os trabalhadores rurais, têm seriíssimas que se deve dar às questões relacionadas à educa-
dificuldades para compor. o processo de aposenta- ção eao emprego, oferecendo a todos as perspecti-
doria. A cada mês, o INSS procura cercar de dificul- vas de cidadaniaplena. .
dades, o acesso ao benefício a trabalhadores rurais, O Governo do Presidente Fernando Henrique
que comprovadamente exerceram e exercem este Cardoso vem sendo considerado o ~overno das re-
ofício..Há pouco tempo, necessitava-se apenas de formas. Com o processo de privatizações e da aber-
filiação ao sindicato rural para que fosse comprova- tura da economia, está-se buscando uma política
da condição de trabalhador rural; depois, passaram- globalizada de mercado defendendo-se a diminuição
se a exigir parecer do Ministério Público, comprova- do Estado, fazendo-se com que o produto nacional
damente de venda do produto rural, através de nota tenha condições de competir no mercado intemacio-
fiscal, documentos da terra, comprovação de profis- nal em igualdade de condições, a exemplo do que
são, através de ficha hospitalar ou nota de crédito no estamos presenciando com o Mercosul, dentre ou-
comércio local. . tras intenções no campo internacional.

Foram desta forma, Sr. Presidente, tecendo No entanto, vejo com muita preocupação os
uma malha labiríntica de exigências, para composi- elevados encargos tributários incidindo sobre os
ção de processo de aposentadorias. nossos produtos, elevando em muito os nossos pre-

Com isto, vêm-se cometendo centenas e cen- ços, tornando-os em condições desfavoráveis com
tenas de injustiças, com os trabalhadores rurais, já relação aos produtos de outros países, até vizinhos,
idosos, muitos com mais de 65 anos, que devido às como é o caso dos produtos agrícolas comercializa-
suas condições de pouca informação, muitos analfa- dos na Argentina, comparados aos do Brasil. Por
betos, têm dificuldades para entender essa burocra- exemplo, fica mais cômodo o Nordeste imp()rtar mi-
cia diabólica e desanimam continuar a busca do 00- lho da Argentina, ou dos Estados Unidos da Améri-
nefício legal. ca, do que adquirir o cultivadoaqüi no Brasil. Outros

O trabalhador rural brasileiro, devido a sua re- produtos produzido~ no País, como o sisal, o cacau
sidência longe dos centros de decisão do INSS, não e até produtos industrializados, como no setor calça-
tem tempo, de ficar às portas de seus prédios, nas dista, enfrentam dificuldades de mercado, tudo por
filas humilhantes, à espera da aposentadoria. A conta de política de juros altos, pesados encargos
cada dia, mais um documento. sociais, defasagem cambial, etc.

Nesta discussão sobre a Reforma da Previdên- Esta prática brasileira do Governo de sempre
cia, o trabalhador rural é colocado como o culpado exigir mais em termos de tributos, com elevados en-
pela falência da Previdência, pois se alega a percep- cargos sociais, faz com que nossos produtos te-
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nham os seus preços acrescidos com relação à mé­
dia do mercado internacional.

Na reforma da Previdência, fala-se mais em re­
tirar conquistas do trabalhador brasileiro, inseridas
na Constituição, do que adequar o sistema à realida­
de de abertura de mercado defendida pelo atual Go­
verno, para que o nosso produto venha tomar-se
competitivo.

Agora mesmo, tem sido manchete na imprensa
nacional que o Relator da PEC-33 (Reforma da Pre­
vidência), Deputado Euler Ribeiro, recuou do pare­
cer que daria - que deveria ser contrário aos interes­
ses do Governo - para oferec.er um parecer de con­
senso.

Entendo ser importante que, nas discussões da
reforma da Previdência e de outras encaminhadas
pelo Governo, encontre-se uma alternativa para 35
milhões de trabalhadores que vêm atuando na eco­
nomia informal, na clandestinidade, podemos assim
dizer, sem registro, sem carteira assinada, nada re­
colhendo ao caixa da Previdência Social, segundo
dados levantados pelo IBGE, em 1994.

Sobre o assunto, tramita nesta Casa proposta
de emenda à Constituição de minha autoria, que, se
aprovada, diminuirá em muito o número de trabalha­
dores que exercem suas atividades sem o devido re­
gistro. Proponho que sejam equiparados à categoria
dos empregados domésticos os tracalhadores de
microempresa com até cinco empregados, assegu­
rados a estes o direito ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço, previsto no inciso IJJ do art. 7Q da
Constituição Federal. Isso atingirá 30 milhões de tm­
balhadores sem registro e sem carteira assinada.

Com essa medida, alcança-se um duplo objeti­
vo: assegurar aos que trabalham nas micro e peque­
nas empresas não apenas as garantias mínimas da
legislação trabalhista, como também as garantias in­
tegrais da Previdência Social.

A aprovação desta PEC já reduziria os encar­
gos das empresas, com reflexos na diminuição de
custos dos produtos nacionais, tomando-os competi­
tivos.

A diminuição de alíquotas cobradas pelo siste­
ma de Previdência Social poderá ser também uma
outra alternativa, já que o momento é oportuno
quando se discute a reforma da Previdência.

Assim, considerando que este tema não deve
ser esgotado apenas com o meu pronunciamento,
peço a atenção, em primeiro lugar, do meu partido, o
PFL, para a importância dessas questões suscitadas
neste meu breve discurso, no momento em que ocu­
po este horário reservado à Liderança do Bloco Par­
lamentar PFUPTB, bem como a todos os que inte­
gram os demais partidos políticos com repre­
sentação nesta Casa, para o apoiamento devido à
minha proposta de emendá a Constituição, já citada,
como forma de melhorar o nível de vida funcional de

muitos trabalhadores deste País, que atuam na eco­
nomia informal, cujo tema deverá ser objeto de des­
taque nas discussões da PEC-33, bem como na CPI
que discute a questão do desemprego no País, sem
ser necessário mencionar, as discussões na própria
COfT)issão Especial que apreciará a minha proposta
- PEC nQ 114/95.

O SR. PEDRO VALADARES (PPB - SE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Par­
lamentares, no último final de semana mais uma
vez, apesar de ser uma coisa costumeira, o Brasil fi­
cou estarrecido pelas notícias de que o Embaixador
Júlio César, Chefe do Cerimonial do Planalto, estaria
fazendo lobby na Sivam, projeto que custa 1 bilhão
e 400 milhões de dólares. .

O processo encontra-se nas mãos do Relator,
Senador Gilberto Miranda, para a devida autorização
do empréstimo.

Mas, Sr. Presidente, o que mais me chama a
atenção em tudo isso é que, na verdade, o Presiden­
te tomou as medidas corretas: afastou o Chefe do
Cerimonial e exonerou o Ministro Mauro José Miran­
da Gandra, da Aeronáutica.

É preciso que a Presidência da Câmara dos
Deputados, juntamente com a Presidência do Sena­
do, tome a iniciativa de também apoiar o requeri­
mento de criação da CPI, em curso nesta Casa,
para o qual estão sendo colhidas as assinaturas.

Espero que o Brasil apure tudo o que aconte­
ceu no projeto Sivam e que as pessoas responsá­
veis pela prática de corrupção possam ir para a ca­
deia, que é o lugar de ladrão. Espero que os nobres
pares deste Congresso assinem esse requerimento
de criação da CPI, para que se apure tudo sobre o
referido projeto, colocando às claras todos os fatos,
como aconteceram, como esta o andamento do
caso e como ele poderá ser solucionado. Espero
que os Presidentes da Câmara dos Deputados e do
Senado encabecem essa lista, para que tenhamos a
CP! do Sivam.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ADELSON SALVADOR (Bloco/PSB ­

ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Deputados, Brasnia sedia hoje uma
das mais importantes manifestações já ocorridas no
País. Este ato, denominado "Marcha sobre Brasília"
e que reúne aqui milhares de cidadãos de todo o
Brasil, revela um novo patamar na luta contra o ra­
cismo, pela igualdade e a vida. A unidade encontra­
da por estes companheiros revela o amadurecimen­
to desta luta. Revela o vigor incansável na busca da
reparação dos seus direitos, no resgate de toda a dí­
vida social que o Brasil tem para com os negros.

Hoje é 20 de novembro, dia de luta. E a mais
importante data a revelar a força e a dignidade do
povo brasileiro. E é importante salientar que esta é
uma data construída pelos negros. São séculos de
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resistência. Séculos para ver reconhecida esta data todos os recantos do Brasil, meus senhores e mi-
como o Dia Nacional da Consciência Negra. É curio- nhas senhoras, com muita alegria ocupo a tribuna
so vermos as publicações, a televisão citando este neste dia que marca os 300 anos da morte de Zumbi
fato. Mas isto só ocorreu graças à luta dos negros. para registrar que esse herói está vivo e, sua luta
Foi imensa a resistência para que esta data fosse fi- continua. Zumbi vive, sim, aqui neste plenário, na
nalmente consagrada com a importância que lhe é presença destes negros (Palmas.) ZUrçJbi está na
devida. luta dos quilombolas pelo reconhecimento de suas

Ao fazer a minha homenagem aos 300 anos da áreas, está vivo na luta de todos os cidadãos brasi-
morte de Zumbi quero lembrar que.a luta está ape- leiros que lutam por direitos, por igualdade, por inde-
nas começando. Deve ser um compromisso desta pendência e por oportunidades iguais para todos,
Casa colaborar com o resgate da imensa dívida so- por tudo o que é negado aos negros deste País.
cial que o Estado brasileiro tem para com os negros. No Brasil, a discriminação racial é muito mais
Não basta oficializarmos Zumbi como herói nacional. sorrateira e disfarçada. É preciso ir a fundo, às raí-
Precisamos atacar a pobreza e o desempre€lo que zes desse preconceito que atingiu os afriéanos deste
aflige principalmente as camadas negras da nossa País, saídos de sua terra natal para construir um
população, que são justamente os que sofrem a Brasil no qual também houvesse liberdade para os
fome, o desemprego, a falta de moradia, de escolas, índios. Também aqui, pela ação dos senhores de
de saúde e de liberdade. engenho, imperaram a escravidão, a dominação e a

Estes são traços da nossa imensa desigualda- opressão.'
de social a desmentir a ideologia da igualdade, Com estas palavras, manifesto, neste dia, a ex-
como se o Brasil pudesse se orgulhar deste imenso pectativa de todos os remanescentes dos quilombos
fosso que separa irmãos brasileiros. deste País. Há poucos dias realizamos nesta Casa

Hoje vemos com preocupação as propostas do um seminário, que contou com a presença de repre-'
Governo Federal propondo a redução dos direitos sentantes de todos os Estados.
sociais. Não tenho dúvidas de que os principais atin- Ao mesmo tempo, registro que está e(Tl trami-
gidos são principalmente os negros, exatamente por tação nesta Casa um projeto de lei que regulamenta
estarem na condição de empregados de baixa ren- o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais
da, com pouca escolaridade e sem os mecanismos Transitórias, referente às áreas remanescentes de
do Estado, o qual deverJa arcar soberanamente com quilombos.
estas responsabilidades. Quando vemos o movi- Dessa forma, rendo minha homenagem ao
mento negro protestar contra estas modificações na Zumbi de ontem, sempre vivo nos Zumbis de hoje,
Constituição que propõe a redução dos direitos so- na luta pela liberdade e igualdade de direitos e opor-
ciais na previdência, no trabalho, na saúde, sabe- tunidades neste País. (Palmas.)
mos que eles falam e protestam porque sentem na O SR. JARBAS LIMA (PPB - RS. Pronuncia o
pele esta realidade. seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De-

O dia 20 de novembro, Sr. Presidente, srªs e putados,
Srs. Deputados, é também um dia de reflexão. É um Em outubro passado comemorou 115 anos de
momento para repudiarmos e combatermos o racis- existência o jornal gaúcho/Gazeta de Alegrete, o
mo. O racismo que provoca as mortes injustas quan- mais antigo jornal em circulação no Rio Grande do
do assistimos à polícia invadindo os morros, os bair- Sul, o terceiro mais antigo no interior do País, o oita-
ros pobres, matando negros, na maioria das vezes vo em todo o Brasil e uma das cinco publicações
inocentes. É o mesmo racismo que utiliza a tortura mais antigas do mundo editadas em língua portu-
como principal forma de investigação nas delegacias guesa.
e que também atinge majoritariamente o negro de Surgiu a Gazeta de Alegrete do prelo do Jor-
baixa renda. nal do Comércio, fundada que foi por Luiz de Frei-

No Dia Nacional da Consciência Negra, aos tas Vale em 1Q de outubro de 1882.
300 anos da morte de Zumbi, devemos lembrar que Seu primeiro editor foi o engenheiro militar Je-'
o racismo, que a desigualdade, que os crimes come-' suíno Melchíades de Souza, e a família Prunes, rep-
tidos contra os negros são fatos históricos do passa- resentada por José Celestino, Teodônio Cirino, José
do e também do presente. Fredolino, Lourenço Sobrinho e Mário Lourenço, diri-

Eu sou solidário à Marcha contra o Racismo, giu o periódico por 56 anos, entre 1888 e 1944. À
pela Igualdade e a Vida. época de seu centenário, em 1982, a Gazeta era di-

Viva a luta do movimento negro. Salve Zumbi rigida por Heitor Galant, Samuel Marques da Silva e
dos Palmares! Hélio Ricciardi dos Santos e contava já com duas

O SR. ALCIDES MODESTO (PT - BA. Sem emissoras de rádio: a Gazeta AM e a Cultura FM.
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srª-s e Srs. De- Esta homenagem ao jornal que tem sede na
putados, delegações que representam os negros de Rua Gaspar Martins, na denominada "Casa de Im-
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prensa Barão de Ibirocay", não se fundamenta ape- Ibirocay visitou sua terra natal pela última vez
nas e.~ sua anti~üidade, '!las especialmente no seu em 1900, quando seus conterrâne~s prestaram-Ih~
plonelnsmo. Antlescravaglsta por natureza, §strutu- carinhosas homenagens, entre elas a de conduzi-lo
~ou-se de molde a dar voz a uma corrente política pelas ruas da cidade, sob os acordes de três bandas
Impo~nte à época em que foi fundado. Mormente de música, até as instalações da Santa Casa de Ca-
no RIO ~r~nde do Sul, onde. ~ra'!l grandes os emba- ridade, inaugurando-se, ali, o retrato do Barão fun-
tes de Idéias entre os aboliCIOnistas e aqueles que dador.
desejavam manter status quo, foi um ato de cora- Meses antes de vir a falecer em sua derra,dei-
gem fundar ~m perió~ico que abraçass~ ~ ~usa d~ ra mensagem à Gazeta de Alegrete, que comemo-
mudança, ainda mais porque os abohclonlstas t1- rava, em 1917, 35 anos de existência, entre outras
nh~m de se haver com os. argumentos de oponentes palavras congratulatórias, assim se expressou:
mais numerosos, economicamente mais influentes e '
politicamente bem situados. "Certo de que o laconismo de um tele-

. Entret:mto, o fundador da Gazeta de Alegrete, grama não traduz bem o intenso e sincero
L~lz de Freitas Valle, nã~ era.homem de ~.e'intimidar júbilo que causa esta data tão cara e de tão
diante de uma b?a peleja. Filho ~e famlha d~ pos- ditosas recordações ao meu coração, ve-
se~,. que se dedicava ao comé~clo, à pecuária e à nho ainda uma vêz trazer-lhes em fartas
polltica, nem por essa razão deiXOU de se comover ' . ' ,
com a situação dos escravos, com certeza anteven- messes, as comovidas expressões ~o meu
do que o futuro brasileiro não repousava na hedion- conte.nü;tmento, por ver, cada vez mais firme
da prática da escravatura, mas sim na garantia dos e mais Intemerato esse marco de progresso
preceitos da liberdade. . de nossa Alegrete, que eu, com os nossos

Luiz de Freitas Valle, além de ter fundado a leais e valentes companheiros, levantamos
Gazeta de Alegrete assumiu ainda posições de na terra abençoada que. nos viu nascer.1I

destaque: governou o Município entre 1884 e 1888,. .
na qualidade de Presidente da Câmara de Vereado- . HOJe, quando a Gazeta de Alegrete encontra e
res; foi Líder e Presidente do Partido Conservador e t~lha o 115º- ano de sua existência, não é nossa ma-
dirigiu, entre outras entidades beneficentes, c.. Santa nlfesta~o diversa daquela que foi a última mensa-
Casa de Caridade de Alegrete. Qem formal do Barão .de Ibiroca~. Portanto, que con-

Desde cedo filiou-se ao movimento abolicionis- tlnue a exer~er os mls~eres da Imprensa a Gazeta,
ta, dirigindo e financiando o Clube Emancipador. cada v~z mais firme e mtemerato marco de progres-
De tal magnitude e abrangência foi a atividade des- so da Cidade de Alegrete.
se Clube que, em 1888, quando da decretação da .o SR. Lf\PRC?VITA VIEIRA (PP.B - RJ. Pro-
Lei Áurea, em Alegrete já não havia mais nenhum nuncla o seguinte diSCUrso.) - Sr. Presidente, srªs e
escravo. Srs. Deputados, aqueles que comandam os destinos

Antes da proclamação da República, transferiu- do nosso País ~a~ medidas diferentes p~ra casos
se do Rio Grande para o Rio de Janeiro tendo exer- semelhantes, prejudicando alguns em detrimento de
cido importantes cargos e funções: foi p'residente da outros. .
Associação Comercial do Rio de Janeiro, e fundador . Recenteme:nte o BISpo Von Helder, da Igreja
e primeiro Presidente da Federação das Associaçõ- Universal do Reino de Deus, num programa levadd
es Comerciais do Brasil. Além disso, dirigiu a Com- a? ,ar pela Rede Record de Televisão, em sua expo-
panhia Estradas de Ferro São Luís a Caxias no Es- SlçãO, usou uma imagem de Aparecida para mostrar
tado do Maranhão. ':=to povo em geral o que Bíblia Sagrada diz sobre

Por suas atividades à frente do ideal antiescra- Imagens.
vagista, recebeu da Princesa Isabel o título nobiliár- Todos têm o direito de colocar sua fé no que
quico de Barão de Ibirocay, bem como as in~ígnias bem ~ntenderem; De~s não obriga ningu~m a fazer
honoríficas da Ordem da Rosa no grau de Comen- ou deixar de fazer, poiS o ser humano, cnado à Sua
dador. ' imagem e semelhança, tem livre arbítrio para atitu-

FOi um homem leal a suas crenças libertárias des comp.atíveis ou não com a vontade de Deus.
a seus amigos e àquelés a quem devotava admira~ O BISpo Von Helde ofendeu os católicos, bem
ção. Assim, conta-se que quando Campos Sales c~mo to~os aqu~les que depositam sua fé na CriB-
deixou, caluniado e hostilizado, a Presidência da Re- çao, e nao no Criador.
pública, o Barão de Ibirocay em firme e corajoso O que me faz vir a esta tribuna é fato de que
gesto de nobreza ofereceu ~o ex-Presidente mar- quando a Rede Globo de Televisão levou ao ar uma
cante homenage~, em um banquete cuja realiza- minissérie denom.inada "Decadênc!a" a produção
ção, ostensivamente, desafiava os detratores do es- não POUp?U os milhões de ev~ngéhcos espalhados
tadista. pelo Brasil e - por que não dizer? - pelo mundo,

achincalhando-os como se fossem um bando de im-



A mesma Constituição estabelece, ainda no
art. SR, Inciso XXXIX: "Não há crime sem lei anterior
que o defina, nem pena sem prévia cominação le­
gai".

, Pasmem, srª e Srs. Deputados, Ronaldo Didini
foi intimado a comparecer a uma delegacia policial
para prestar esclarecimentos; não foi indiciado pelo
Delegado, mas o magistrado, rasgando a Constitui­
ção, impediu-o de exercer o direito sagrado de ir e
vir, direito somente restabelecido por meio de ha­
beas corpus.

Assim sendo, srªs e Srs. Deputados, não po­
demos tólerar a insensatez de poucos em detrimen­
to de muitos. Aqueles que hoje fazem parte da mídia
deveriam ser, por lei, mais responsabilizados sobre
o que passam à opinião pública, pois do contrário a
democracia estará sendo sufocada e o País desgo­
vernado.

O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. De­
putados, estamos celebrando, hoje 3 séculos da
morte de Zumbi, o grande líder político do Quílombo
dos Palmares, o mais importante movimento de re­
beldia de escravos negros do Brasil colonial. Come­
moramos 300 anos da morte e luta daquele que du­
rante 50 anos lutou por um ideal de liberdade e mos­
trou ser possível uma sociedade justa, igualitária e
prazerosa. Este é um momento especial de nossa
história. Esta marcha contra o racismo, pela cidada­
nia e a vida, que hoje acontece em Brasília, repre­
senta a luta e resistência de um povo que espera há
séculos ter seus direitos reconhecidos e respeitados.
Todos sabemos as discriminações raciais existentes
no Brasil. A convivência fraterna, tão alardeada, na
prática é desmascarada pelas situações vexatórias e
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becis, sendo aquela emissora a dona da verdade. Tempos depois, o Imperador Nero lançava os
Pecado ainda maior desse ridículo trabalho da Rede cristãos à arena, para serem devorados pelos leões.
Globo porém, foi o quadro que mostrava peças ínti- Nos dias atuais, o espírito é o mesmo. Clarpa-
mas feminas sendo jogadas sobre a Bíblia Sagrada se por Barrabás, clama-se pela espada de sangue e
ao ensejo de ato sexual. a arena não foi demolidà, pois aqueles que trazem

Aí, na verdade, a Rede Globo de Televisão nos seus corações a Palavra de Deus continuam a
agrediu não apenas os evangélicos, mas também os ver e ouvir dos sac~rdotes a mesma frase: "Lança-
católicos e todos aqueles que acreditam em Deus e os fora!" .
na Bíblia Sagrada como a palavra de Deus. Você, grande César, que põe e depõe Presi-

Entretanto, os delegados policiais, promotores, dentes, que está acostumado a mandar e desman-
juízes, cardeais e bispos que ficaram furiosos com a dar neste País, não irá calar a nossa boca, tentando
agressão à imagem de Aparecida não tomaram impor-nos um regime de exceção.
qualquer atitude em face da agressão maior à Bíblia E chegamos ao ponto de assistir o absurdo dos
Sangrada, a Constituição dos cristãos. absurdos, quando o Pastor Ronaldo Didini, pelo sim-

srª e Srs. Deputados, todos os países do mun- p.les fato de expressar seu pensamento de solidarie-
do têm a sua Constituição. E todos nós sabemos dade a Von Helde, foi proibido de ausentar-se do
que não há.lei que se possa sobrepor à Carta Mag- País, por medida descabida e arbitrária - medida,
na, que é a Lei maior, a qual todos nós, ao tomar- aliás, característica de regimes ditatoriais.
mos posse nesta Casa, juramos defender e cumprir. A Constituição Brasileira determina, no inciso

A Bíblia Sagrada, palavra de Deus, é a Consti- IV do art. SR: "É livre a manifestação de pensamen-
tuição dos cristãos; Deus não é uma religião, mas o to".
caminho, sendo a Bíblia não um livro de proibições,
mas de conselhos.

Assim sendo, podemos afirmar que o certo vi­
rou errado e o errado virou certo, ao ponto de uma
imagem, que podemos fabricar ou comprar em qual­
quer loja do ramo, ser motivo de tanta perseguição
de um povo que busca na Constituição Divina o leni­
tivo para os seus sofrimentos.

srªs e Srs. Deputados, por que a Igreja Católi­
ca, que diz aplicar a palavra de Deus à vida dos
seus fiéis, não se levantou contra a agressão feita à
Santa Palavra de Deus e aos produtores da malsina­
da minissérie "Decadência"?

Se crime existe na atitude de Von Helde, muito
maior crime cometeram os produtores daquela mi­
nissérie, pois entendemos que acima de tudo está a
palavra de Deus.

Vamos fazer justiça: que se puna Von Helde,
mas que primeiramente· (se houver justiça neste
País) sejam punidos os protagonistas e demais res­
ponsáveis por terem lançado na lata de lixo a Carta
Magna de todos os cristãos, que é a Bíblia Sagrada.

No passado, quando o Senhor Jesus Cristo foi
levado à presença de Pilatos pelos Sacerdotes, não
achando Nele nenhum crime Pilatos indagou ao
povo o que deveria fazer; mas os Sacerdotes, inci­
tando a multidão, a mídia da época, gritavam: "lan­
ça-o fora, mata-o, crucifica-o!" PiJatos, voltando-se
para o povo, afirmou que, sendo Páscoa, um preso
deveria ser solto, como de costume, indagando no­
vamente ao povo: rlQuem querem que solte, Jesus
ou Barrabás?" E os sacerdotes, incitando o povo,
gritavam: "Se libertar Jesus não és amigo de César"
e "Que caia sobre nós e nossos filhos o sangue des­
se homem! Queremos que soltes Barrabás!"
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de exclusão social a que são submetidos diariamen- índio, o negro e oprimido, o branco e todos vão co-
te os negros. mer no mesmo prato... Que o sangue derramado de

A crise social existente no Brasil atinge princi- Zumbi e de tantos outros Zumbis seja semente para
palmeFlte e de forma mais dramática e cruel as par- uma luta que ainda tem muito para se conquistar'.
celas negras. Se não, vejamos: o índice de' negros Era o que tínhamos a dizer.
desempregados é maior,.sendo que metade dos ne- O SR. ARTHUR VIRGfLIO (PSDB - AM. Pro-
gros que trabalham ganha, salários de até 200 reais; nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, srªs e
70% recebem menos de 10 salários mínimos, e en- Srs. Deputados, entraram em vigor as primeiras me-
tre os que têm renda familiar superior a 20 salários didas de combate ao contrabando que não é exclusi-
mínimos estão apenas 7% dos negros. va de Ciudad dei Leste, no Paraguai, mas que se

Na área educacional apenas 12% entre os bra- expressa, nessa região, pela evasão de bilhões de
sileilus brancos maiores de 7 anos de idade, são dólares brasileiros, anualmente, redução de cota,
anafalbetos, contra 30% dos negros. por viajante, de 250 para 150, dólares, fiscalização

Aqui mesmo no Congresso Nacional, entre os rigorosa das idas e vindas dos chamados sacoleiros,
503 deputados federais os negros somam apenas além da perspectiva iminente de se adotar medida
10. Na Igreja entre os 357 bispos brasileiros, somen- que sugeri, há semanas, ao Dr. Everardo Maciel,
te 5 são negros, e dos 70Q padres, não mais que Secretário da Receita Federal, passando a não con-
200. Isto sem falar na carreira diplomática, onde a siderar, para efeito de cota, as bagagens que não
presença do negro pe quase nula. representarem efetiva incursão ao 'país vizinho e que

Mesmo sendo o segundo país em população caracterizarem o vaivém insinuador do contrabando.
negra, nos currículos escolares são poucas as publi- O Governo paraguaio, através de seu Embai-
cações com a verdadeira história do negro, o que xador e do Diretor-Geral de sua Aduana, Sr. Rubem
impede que o brasileiro tome conhecimento e tenha Fadlala, esteve reunido minuciosamente, com repre-
consciência de suas verdadeiras raízes. sentantes brasileiros, coordenados pelo Ministro

Além de tentarem apagar a participação do ne- Marcelo Jardim, chefe da Divisão da IAmérica Meri-
gro na história brasileira, tentam agora apagar do dional do ltamaraty, e pelo próprio Secretário Eve-
mapa as terras pertencentes aos remanescentes rardo Maciel.
dos quilombos, as chamadas terras de preto ou co- A pr,essão não surtiu efeito. O Governo brasilei-
munidades negras rurais, originárias e fazendas fali- ro não recuará. O combate ao contrabando, que visa
das, mocambos e terras de ordens religiosas. a preservar empregos no Brasil e sem dúvida no

Neste ano, em que se comemora a nível nacio- Amazonas, vai continuar.
nal a celebração dos 300 anos da imortalidade de Chega a ser espantosa a declaração do Sr. Fa-
Zumbi, o grande herói da história afro-brasileira, dlala, Sr. Presidente para quem o contrabando nem
continuam a ser negados os direitos e a existência é tão grande", como se pudesse haver meio crime
de centenas de comunidades negras descendentes meio delito, meia culpa, meia ética ou meia indigna-
dos quilombos, localizadas nas mais diversas regiõ- ção. Imagine alguém em sã consciência se havere-
es do País. mos nós de contemporizar atitudes desse jaez: "o

Mesmo com o direiro de propriedade sobre a contrabando nem é tão grande", como se pudessse
terra que ocupam, assegurado na Constituição, os tolerar o crime pequeno e como se fosse pequeno o
descendentes de ex-escravos até hoje não têm suas crime, de todo ano, cerca de 12 bilhões de dólares
terras demarcads. Passou da hora de o Governo em produtos paraguaios estarem invadindo i1egal-
brasileiro resgatar sua dívida com a população afri- mente o Brasil, causando só aí, perda de mais de 1
cana. Que se cumpre a Constituição com a titulação bilhão de dólares na arrecadação de impostos;
imediata das terras ocupadas pelos descendentes Cada mês, srªs e Srs. Deputados equivalia a
dos quilombos. 1O mil ônibus. Cada 10 mil ônibus a, pelo menos 1

Para a raça negra, promessas não repre- bilhão de dólares em mercadorias contrabandeadas
sentam o respeito à sua cidadania. É importante que do Paraguai para dentro de nossas fronteiras.
todos tenhamos ações que acabem com as discrimi- Para o tolerante Sr. Fadlala, o comércio ilegal
nações existentes e com a falta de uma política so- atingiria apenas 1,5 bilhão e, ainda por cima, " o pro-
cial justa que contemple e respeite não só a raça ne- blema é do ~rasil que não controla a corrupção na
gra, mas também índios, mulheres crianças e ido- Receita Federal. Acusação leviana que atinge orga-
sos. nismo competente e idôneo de nossa burocracia,

Gostaria de deixar registrado aqui trechos de tentando esconder que o Paraguai tem sido benefi-
um poema que retrata bem o momento que estamos ciMo da fraude, da corrupção e do ilícito nesse pro-
vivendo, nossas angústias e perspectivas: cesso a partir de Ciudad dei Leste. Como se esse

"... Na nova terra, o negro não vai ter corrente. distrito e mais Pedro Juan Cabalheiro não estives-
E o nosso índio vai ser como gente. Na nova terra o



v- COMISSÃO GERAL

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam­
pos). - srªs e Srs. Deputados, prezados visitantes
destina-se a presente sessão plenária à realização
de Comissão Geral para discussão da questão do
preconceito racial, como homenagem também aos
300 anos da morte de Zumbi dos Palmares.

Convido os senhores expositores e demais
convidados a comparecerem ao Plenário.

O tempo reselVado a cada um dos expositores
estará limitado a 10 minutos.Sobre a mesa acha-se
à disposição dos Srs. Parlamentares folha de inscri­
ção destinada a quem queira fazer uso da palavra.

Registro a presença do Chefe da Delegacia
Especial Palestina, Musa Amer Odeh e do Subche­
fe, Sr. Ibrahim AI Zeben, os quais te~ho a honra de
receber no plenário da Câmara dos Deputados.

Concedo a palavra à lima. Sra. Diva Moreira
fundadora da Associação nacional Casa Dandara:
(Pausa.)

S. Sª encontra-se ausente, momentaneamente.
Concedo a palavra à lima srª Dagmar Gonçal­

ves Baptista Franezzi, representante da Associação
Estadual Unidos dos Palmares. (Pausa.)

Não estando presente a srª Dagmar concedo a
palavra a limo. Sr. Vital Nolasco, representante da
UNEGRO União dos Negros pela Igualdade.

O SR. DEPUTADO PADRE ROQUE - Sr. Pre­
sidente, pela ordem.

O SR•. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam­
pos) - V. Exª está com a palavra.

O SR. DEPUTADO PADRE ROQUE - Essa
não é a lista da sessão noturna?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam­
pos) - Esclareço ao Deputado Padre Roque que a
sessão é da Câmara dos Deputados. À.noite se hou­
ver será do Congresso Nacional.

Por solicitação do Deputado Haroldo Lima na
ausência do Sr. Vital Nolasco, concedemos a p~la-
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s~m preselVando de fortunas incalculáveis e eventu- Legislativa - e foi por ela atendido - voto de 10LNor à
relras, às custas de recursos e empregos brasileiros. ação da receita. Tal atitude expressa o sentimento

N~o podemos se~ I?~e.s expia~6rios de uma si- de um povo, por seus representantes de vários parti-
tuação Interna do Brasil , I~slste o bl~arr~o Sr. Fadla- dos e credos políticos.
la, segun~o o qual seu pais não aceltana o controle E é assim que meus conterrâneos agem Bra-
pelo. B,rasll, das car9as desembar~da~ ~m portos vos na luta, generosos na vitória, reconhecido~ aoS'
~rasllelros, com destino ao Paraguai, pOIS ISSO afeta- seus amigos e aliados.
n.a a ~b~rania da brava nação vizinha e tal ela con- Presto-Ihe estes esclarecimentos, Sr. Presiden-
slderana Intolerável... te seguro de que a Casa se rejubilará ao saber que

A grande verdade, Sr. Pre~ld~nte, é que as tais pela legal!dade e pela decisão política de mudar ~
~rgas chegam aos portos brasileiros, seguem para Brasil, o Governo Fernando Henrique ataca os pro-
CI1;Jdad dei Leste ou,Pedro Juan Caballlero e, a se- blemas que ençantrou e , a cada ensejo, reafirma
gUlr, retornam ao PaiS, sob a forma de contrabando. sua dignidade e seu compromisso com o futuro
Esses os fatos. Esse o diagnóstico do grave proble- O futuro nasce da correção de rumos n~ pre-
":Ia que e.stamos enfrentando com decisão, prudên- sente. Nasce da ética. Nasce da legalidade. Nasce
cla e ab?ti~açã~. . da administração segura e da trajetória inabalável.. :01, inclUSive cn.ado Grupo de Trabalho com a Era o que tinhaa dizer.
participação de autondade e técnicos de ambos os
lados, para discutir a questão e propor a solução de­
finitiva e satisfatória.

Pelos acordos de 1941, 1956 e 1988, o Para­
guai adquiriu o direito de usar os portos de Santos
Paraguai e Rio Grande para descarregar as merca~
dorias que, hoje, importa do Sudeste Asiático. Não
se pretend7 acusar a ~~ção amiga. Não se pode,
pore~, aceitar que a faCIlidade concedida, pelo acor­
do diplomático de cessão dos três portos, vire arma
contra a economia brasileira.

Outra. nóvidade positiva, Sr. Presidente, é que
os comerciantes da chamada "Feira do Paraguai"
de Brasília: est.ão se agrupando em associação:
para negociar a Importação atacadista via Entrepos­
to Aduaneiro da Zona Franca de Man~us, de merca­
dorias de boa qualidade, emitindo nota fiscal e op­
ta~do p~la janela ampla do comércio regular. Que
seja assim. Já até me coloquei à disposição dos fei­
rantes que virarão microcomerciantes, para o diálo­
go franco e aberto.Lucrarão menos? É certo 'que
sim. Mas não lucrarão o bastante para tocar seus
negócios e progredir na vida.

Falam até em fretar aviões para trazer as mer­
cadorias de Manaus para Brasília. E sugerem que
os comerciantes amazonenses passam a expor
seus produtos em galpão de grandes dimensões
que pretendem construir em plena Feira.

. É o caso de as associações empresariais de
ml~h~ terra virem a Brasília para dialogar de forma
objetiva e pragmática. Do prejuízo que sofriam com
o contrabando, podem passar a lucrar, mantendo
empregos no Amazonas e em Brasília, participando
de negociação criativa e, quem sabe? Promissora.

Repito que a firmeza do Secretário Maciel me
agrada bastante. Age sem alardes. Trabalha de for­
ma suave e continuada. O Amazonas já lhe é grato
pelo que tem produzido em favor do Brasil.

O Deputado Estadual tucano Valdenor Cardo­
so, em oportuna articulação, propõe à Assembléia
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vra,· em ·seu lugar à Srª- Maria Olívia Santana da quanto é duro ser negro no Brasil. E certamente va-
UNEGRO - União dos Negros pela Igualdade. mos instaurar essa nova lógica de uma s6ciedade

A SRA. MARIA OLlVIA SANTANA - Boa tar- igualitária.
de a todos. Queremos andar ombro a ombro de cabeças

Quero saudar os Srs. Parlamentares, as diver- erguidas. (Palmas.) Queremos uma escola de quali-
sas delegações que estão participando deste gran- dade. QU!3remos trabalho; queremos acabar com o
dioso evento, principalmente as mulheres negras que ainda existe de escravidão negra no País. Não
presentes, que certamente conseguiram contrapor- adianta dizer que a abolição da escravatura aconte-
se a todas as adversidades que nos são impostas. ceu e que somos livres, porque na prática isso não
(Palmas.) Estão aqui, lado a lado dos nossos ho- apontece.
mens negros, para cumprir mais um desafio que É necessário que todos que aqui se encon-
está posto ao negro na história do País. Certamente tram, especialmente os Parlamentares que se dizem
esta marcha inaugura uma nova era' para o movi- sensibilizados com a luta do negro, assumam essa
mento negro brasileiro. É mais um fato que vai mar- luta de verdade, ombro a ombro conosco vão para a
car a história do negro no País. praça, brigem, apresentem uma política compensa-

Quando Domingos Jorge Velho, investiu contra tória decente, incorporem-se a nós e façam jus ao
a experiência de Palmares, na sua sanha de destrui- nosso sangue derramado durante a escravidão.
ção, quando Furtado assassinou e arrancou a cabe- (Palmas.)
ça de Zumbi dos Palmares para expô-Ia em praça Quero finalizar dizendo que não engolimos
pública, pensavam que estavam ali emperrando a mais a história de que vivemos apenas uma herança
maior experiência Iibertária vivenciada pelo povo do sistema escravagista. Sabemos que não é isso.
brasileiro, pelo povo negro - diga-se de passagem. Sabemos que o sistema social instaurado no Brasil,

Estamos aqui numa nova versão, mostrando o capitalismo, aproveitou-se e reelaborou processo
para eles que os ideais que nortearam a experiência de exclusão. Estabeleceu isso com tal sutileza que
de Palmares continuam vivos na nossa consciência. conseguiu a grande façanha de calar a consciência

Estamos aqui para dar continuidade à luta de da maioria da população negra deste País que, além
Zumbi dos Palmares. Estamos aqui para dizer que de não ter armas ou meios, não consegue se ver en-
basta. Nós, mulheres negras, não queremos mais quanto negro e, assim não consegue se rebelar e to-
ser 80% da população que vive abaixo da linha de mar o poder nesta sociedade para assumir uma si-
pobreza neste País. Não aguentamos mais o fato de tuação de mais igualdade. Não estamos mais caindo
37% dos homens e mulheres negras do Brasil conti- nesse engodo. Estamos vendo a verdade como ela
nuarem ainda vivendo em condição de analfabetis- realmente é. Isso precisa ser modificado.
mo. E mais: que nossas crianças e nossos adoles- Certamente esse. ato não acaba aqui. Come-
centes morram vítimas da violência policial, dos gru- çou o que se pode chamar de verdadeira revolução
pos de extermínio, e que nada seja apurado. Tudo negra no Brasil. Vamos estar ao lado das entidades
ocorre impunemente e a sociedade assiste silencio- populares e dos partidos que nos apóiam para que
sa, porque são os negros que estão morrendo, são se instaure uma nova lógica em nossa sociedade.
os negros que estão engrossando cada vez mais os (Palmas.) Este é o desafio que se apresenta a todos
bolsões de miséria. os negros - homens e mulheres - aqui reunidos.

Estamos aqui, hoje, para dar este recado. É a Muito obrigada. (Palmas.) (Manifestações do
nossa forma de homenagem, é a nossa forma de Plenário.) (O Sr. Presidente faz soar as campanhas.)
manifestação. Não queremos mais fes~. Basta! .
Chega de dizer que negro é o povo festivo deste O S~'. PRE~IDENTE (Deputado Wlls~n Cam-
País, que gosta de balançar, de requebrar de dan- pos) - SoliCito mais uma vez aos companheiros que
çar. Queremos mais do que isso: conquistar nosso estão no plenário que nos possibilitem ordenar os
lugar na sociedade; participar das estruturas de po- trabalhos. Há quase quarenta oradores para home-
der desta sociedade. (Palmas.) nagear Zumbi, e temos de encerrar esta reunião até

Queremos ~ntra! neste plenário não apenas às 18 horas, porque haverá sessão do Congresso
par~ ?ompô-Io eplsodlcamente, mas para sermos a Nacional. Cada manifestação após um pronuncia-
ma!or!a dos seus Parlam~n.tares, porque somos a mento prejudica o orador seguinte. Portanto, peço
malona da população ~ra~llelra. (Palmas.) . com humildade compreensão aos companheiros já

Faz-se necessáno Instalar uma nova lógica ' . .. '
nesta sociedade. Nós não queremos mais ser a víti- que alguns ~stão ~qUl pela pnmelra v~z. (Palmas.)
ma da excludência brasileira como se propagandeia Tambem soliCito aos companheiros gue se ~n-
por aí que neste País existe uma suposta democra- contram no corredor que ocupem as cadeiras vazias
cia racial. Estamos aqui para dizer não a esta demo- para 9ue os segu,ranças continuem tendo acessQ as
cracia porque somos nós que sentimos na pele o laterais do plenáno. E o apelo que faço em nome da

" ~.
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Concedo a palavra à IImª SIª- Diva Moreira, já África do Sul, mas pela comissão de um lado e de
chamada anteriormente, fundadora da Associação outro, por mecanismos de exclusão social.
Nacional da Casa Dandara. (Palmas.) Assim, desde a Lei da Terra, de 1850, isto é,

A SRA. DIVA MOREIRA - Exmo. Sr. Deputado há mais de um século foi procrastinada a reforma
Wilson Campos, Presidente desta Sessão Solene de agrária. Também no século passado, o acesso à es-
homenagem ao tricentenário de Zumbi dos Palma- cola pública era impedido aos negros e aos doentes
res, srªS e Srs. Deputados, companheiras e cõmpa- infecciosos e, hoje, sua destruição torpedeia a as-
nheiros do movimento negro e demais pessoas pre- censão social do povo negro.
sentes, queremos expressar, em primeiro lugar, nos- Não é demais lembrar também que a restrição
sos sinceros agradecimentos pelo honroso convite do voto ao analfabeto abolida somente há póucos
que esta Casa, através do PMDB, a mim fez para anos, era uma forma delicada e indireta de cassação
participar desta sessão plenária em memória do de voto aos negros, segmento da população brasilei-
nosso ancestral maior, Zumbi dos Palmares. (Pal- ra com as mais elevadas taxas de analfabetismo.
mas.) Pensamos que não é mais necessário nos

Estamos fazendo uso da palavra, neste mo- alongarmos em exemplos que configuram os indica-
mento, não apenas em nome da Casa Dandara, dores sociais da exclusão do povo negro da socie-
uma das mais representativas entidades do Movi- dade brasileira ou sua integração subordinada na
mento Negro de Minas Gerais, mas também' da Co- base da hierarquia social. Inspirada por Zumbi dos
missão dos Negros do Triângulo e do Alto Paraíba. Palmares, que sinalizou a possibilidade concreta de

Falar sobe preconceito racial, tema <festa ses- existência de uma sociedade igualitária no contexto
são é falar, entre aspas, sobre uma "atitude negati- da multietnicidade de então, consideramos que nos-
va", desfavorável para com um grupo ou seus com- sa mais importante tarefa nesta sessão plenária da
ponentes individuais. É caracterizado por crenças Câmara dos Deputados é proclamar a necessidade
estrepitadas. A atitude resulta de processos internos inadiável de o Estado começar a resgatar a dívida
do portador e não dos testes, dos atributos reais de racial secularmente contraída com o povo negro
um grupo. neste País.

É necessário falar também sobre o racismo, E é fundamental enfatizar.a sobrelevância do
como fundamento, o pano de fundo sobre o qual Poder Legislativo, por funcionar como caixa de res-
emerge o fenômeno do preconceito racial. sonância dos anseios da sociedade civil.

No meu entendimento, racismo é uma estrutu- Sr.Presidente, SIª-s e Srs. Deputados, a missão
ra de dominação sócio-política e r.ultural em postula- de erradicar a mentalidade preconceituosa e conser-
dos teóricos que defendem a existência de raças su- vadora que herdamos do passado escravagista, a
periores. Quem me ouve falar assim poderá pensar tarefa de destruir a estrutura racista sobre a qual a
"que alívio, essas teorias não gozam de nenhuma sociedade e o Estado Brasileiro estão fundados não
aceitação em nossos dias e são arcaísmos total- é apenas nossa, dos movimentos negros.
mente fora de moda". Oxalá isso fosse verdade! De acordo com nosso entendimento, nós, afro-

O Brasil que emerge da abolição da escravatu- brasileiros devemos estar oa linha de frente do com-
ra e da proclamação da República é um Brasil que bate anti-racista neste País. Integra também nossa
proclamou a exclusão dos descendentes de africa- concepção deste mesmo combate a formação. de
nos exclusão essa que perdura até os' nossos dias. amplas alianças com setores democráticos e pro-
Poderei ser argüida por alguns que me pedirão para gressistas do Estado e da sociedade civil para a
apontar uma só lei, uma só medida política ou social construção de um novo projeto nacional que inclua e
que promovesse a marginalização do segmento integre, efetivamente, os brasileiros de origem afri-
afro-brasileiro. Ora, é exatamente aí que reside a cana.
grande sagacidade dos ideológicos e políticos de Sem isto, srªS e Srs. Deputados não podemos
então: a implantação de políticas que quebrassem a falar em cidadania e democracia em nosso País,
hegemonia demográfica da população e fundassem porque ambas se fundam, precisamente, no concei-
nos trópicos uma civilização que contasse predomi- to da universid~de.

nantemente com a contribuição européia. N~s, di- Caminhando para encerrar minhas palavras
ziam eles, éramos inaptos para integrar a ordem ca- pergunto: qual a tarefa desta Câmara dos Deputa-
pitalista por não partilharmos de suas inerentes virtu- dos para que a dívida racial comece a ser saldada?
des: o espírito de poupança a disciplina do trabalho A principal tarefa se circunscreve no âmbito das atri-
diário, a produtividade. buições constitucionais desta Casa, a função legife-

Ao convidarem e integrarem os imigrantes eu- rante. Precisamos reconhecer a timidez do art. 5R in-
ropeus e depois os asiáticos ao projeto nacional, ex- biso XLII da Constituição de 1988 e da Lei Caó que
cluíram-nos não apenas pelas vias das chocantes o regulamenta. Há que reconhecer os limites para
leis da segregação americana, ou do apartheid na identificar e criminalizar os preconceituosos donos



Esta marcha visa ao futuro, Não queremos
buscar o corpo de Zumbi, o que muitos foram fazer
na Serra da Barrica. Queremos Zumbi vivo, que é a
ponte para o futuro, queremos uma política de edu­
cação de saúde, contra o desemprego. (Palmas.)
Todos devem entender que quem mais precisa de
políticas públicas são, justamente os negros e fave­
lados, marginalizados pela nossa sociedade. (Pal­
mas.)

Por isso podemos aceitar o Estado mínimo,
porque para nós o Estado ainda tem papel importan­
te a cumprir à nossa população.

Esta sessão deve ser didática para nós. Quere­
mos, no futuro, estar aqui não como ouvintes de
uma sessão, mas como integrantes de uma bancada
representativa, forte, composta de companheiros ne­
gros, comprometidos com a luta anti-racista no Bra­
sil. (Palmas.) Queremos ter a nossa própria voz, ela­
borar nossos próprios projetos e dizer que tipo de
sociedade queremos construir. Isso é fundamental!
(Palmas.)
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de bares em clubes, restaurantes e hotéis; a diretora mocráticas tão importantes, mas,. às vezes, é insen-
e a professora que ofendem com apelidos ultrajan- sível àquilo que a comunidade negra espera.
tes nossas crianças;. empresários que se recusam a Recentemente, este Congresso aprovou um
contratar empregados ou empregados negros ou pa- projeto de lei que determinava o pagamento de inde-
gam-Ihes salários inferiores, entre outros exemplos nização aos desaparecidos políticos na época d;:l di-
da mesma natureza. tadura militar, o qual contou com o nosso apoio.

Precisamos de uma legislação que acabe com (Palmas.) - Mas, por enquanto, não teve a sensibili-
o racismo que está na base do edifício social deste dade de também idenizar os parentes de pessoas
País, uma legislação preferencial que incida nós vá- presas pela polícia Militar ou Civil de nossos Esta-
rios setores da atividade social e econômica, bem dos, as quais desaparecem e nunca mais voltam,
como dotações orçamentárias compensatórias para simplesmente pela suspeita de que são bandidos
que se corrijam as seculares desvantagens acumu- (Palmas.) Somente no meu Estado, Rio de Janeiro,
ladas pelo povo afro-brasileiro. Na atual etapa histó- 162 pessoas, em sua maioria negras e favelados, fo-
rica em que vivemos somente ações específicas, ram presas e tiveram destino ignorado. Isso mostra
promovedoras da justiça social e econômica, coloca- que a diferença de classe determina quem deve ser
riam os negros em um patamar a partir do qual po- protegido pelas leis do Brasil.
deríamos começar a falar em igualdade de oportuni- Embora esteja tramitando nesta Casa, há mui-
dades. Nesse patamar, a legislação específica e to mais tempo, projeto nesse sentido e seja esta
preferencial deixaria de ter qualquer sentido, porque uma das reivindicações do nosso movimento, este
todos seriam efetivamente iguais perante a lei e te- Parlamento ainda não aprovou projeto que regula-
riam as mesmas condições de buscar seus meios de menta o art. 68 da Constituição Federal, que objetiva
vida e de concretizar seus ideiais de realização pes- dar terra aos remanescentes de quilombos. Tratasse
soai e de felicidade. de uma luta muito antiga, de uma reivindicação his-

Muito agradecida a todos. Que Zumbi e nossos tórica. (Palmas.)
ancestrais nos abençõem e nos protejam. Boa tarde. Esta Casa também deveria aprovar, através da
(Palmas.) Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a mudança

O SR. PRESIDENTE (Deputado \Mlson Cam- no currículo escolar. Desde pequenos, aprendemos
pos) - O tempo anteriormente deliberado era de dez na escola quem é a Rainha Elizabeth as dinastias
minutos para cada orador, mas há vinte oradores que existiram na Europa, mas não se aprende, na
aqui representado e mais dez.Srs. Deputados. Por- aula de geografia que o Egito é um país africano,
tanto, não haverá tempo físico para que cada um uti- berço importante da civilização eurocentrista. (Pal-
lize os dez minutos. mas.) - Ao se retirar isso da história, faz-se com que

Desta maneira, a Mesa solicita a compreensão não tenhamos uma identidade forte e a nossa auto-
do plenário. A partir do próximo orador vamos auto- estima valorizada. E para atingirmos este objetivo,
rizar o uso da palavra por cinco minutos. esta Casa será importante para nós, daqui para fren-

Agradeço a atenção dos presentes. Essa medi- te.
da é para não prejudicar os que aqui vieram e tam­
bém os Srs. Deputados que desejam homenagear o
grande herói que foi o Zumbi. (Palmas.)

Esclareço ao orador que for usar o microfone e
tiver trazido seu discurso por escrito que ele será pu­
blicado na íntegra nos Anais da Casa. (Palmas.)

Tem a palavra o ilustríssimo Sr. José Albino.
Representante da Central dos Movimentos Popula­
res.(Pausa.)

Ausente S. Sª
Tem a palavra o ilustríssimo Sr. Carlos Alberto

Ivanir dos Santos, Representante do Fórum Nacio-
nal de Entidades Negras. (Palmas.)

O SH. CARLOS ALBERTO IVANIR DOS SAN­
TOS - Exmo, Sr. Presidente da Mesa, Exmo. Srs.
Deputados, meus irmãos companheiros e compa­
nheiras, bravos lutadores contra o racismo e pela re­
sistência no País, hoje, é um dia muito importante
para nós, da militância negra. Mas tenho certeza de
que será também um dia muito importante para esta
Casa, que tem sido palco de lutas populares e de-
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Por isso, afinnamos desde agora, que, nas próxi- A Mesa, com muita satisfação, abre uma exce-
mas eleições municipais, faremos, sim, o que muitos ção e concede a palavra ao ex-Deputado José Dirceu,
dizem ser racismo: o voto negro nos Municípios para por ser um homem de bem, um companheiro com um
eleger uma ampla bancada de Vereadores, que servi- grande passado de luta. (Palmas.) Ele usará da pala-
rão de ba'5e-para uma bancada forte no futuro. (Pal- vra como Presidente do Partido dos Trabalhadores,
mas.) Somos convidados para fazer samba e comer sendo o único orador que disporá de tempo ilimitado
feijoada, quando querem nosso voto. Mas depois para homenagear o negro brasileiro em nome de seu
quando chegam a esta Casa, viram-se as costas. Nem partido da Mesa da Câri1ara dos Deputados. (Palmas.)
sempre podemos chegar perto deles! Não digo que O SR. JOSÉ DIRCEU - Sr. Presidente, Sras. e
são todos. É bem verdade que há partidos amplamen- Srs. Deputados, companheiras e companheiros, para
te comprometidos com a nossa luta. Mas queremos, mim é uma honra e uma grande alegria voltar a ocupar
antes de tudo, ser a nossa própria voz. esta tribuna, que deixei no dia 1Q de fevereiro deste

Viemos a Brasília falar também contra o extenní- ano, quando tenninou meu mandato de Deputado Fe-
nio de crianças e de adolescentes, o que ainda não deral por São Paulo, pelo Partido dos Trabalhadores.
cessou embora tenha saído da grande mídia. Viemos Não haveria dia mais importante, mais solene do
protestar contra a esterilização em massa das nossas que este para voltar a falar da tribuna da Câmara dos
mulheres, realizada porque se considera quê por meio Deputados; pois hoje se homenageia Zumbi, a nação
do controle da natalidade vai-se c;Iistruir a riqueza, o negra brasileira, a memória de todos aqueles que luta-
que não é verdade. O problema do Brasil é de concen- ram e deram suas vidas em nome da liberdade. (PaI-
tração de riqueza! mas.)

Estamos trabalhando a unidade do movimento Falo em nome do Partido dos Trabalhadores, de
negro. É disso que eles têm medo. A nossa unidade homens e mulheres de todas as raças e religiões.
será fundamental. Sairemos de Brasília para defender Reafirmo o compromisso histórico que recebemos, de
a realização de encontros regionais, do nosso encon- gerações e gerações do nosso povo, de lutar sem tré-
tro nacional e futuramente de um congresso amplo, de gua, sem concessão, contra o racismo, contra o pre-
onde possamos tirar de fato uma entidade unitária, que conceito, contra a opressão de homens e mulheres,
seja o guia, o farol de no~a luta. (Palmas.) principalmente contra a opressão de raças, de credos

Daqui a pouco a executiva deste movimen1o irá Infelizmente, o nosso País não apenas se ve aprofun-
ao Palácio do Planal10 para dizer, de igual para igual, o dar dia a dia a míséria, a exclusão social, a concentra-
que os n139ros querem. Não queremos somente o res- ção de rendas e riquezas, como também introduzir-se
g.ate da cultura, que também é importante, mas, antes o preconceito religioso. Querem introduzir em nosso
de tudo, a afirmação e o poder. (Palmas.) Além disso, país aquilo que não vamos permitir, ou seja a discrimi-
esta Casa deve cassar a concessão das televisões nação contra as religiões que têm origem na nossa
que têm atacado os cul10s afro-brasileiros. Não pode- África, na raça negra. (Palmas.)
mos aceitar ataque à nossa tradição, a despeito de ne- O Brasil não será um país livre e justo enquanto
nhum motivo ou justificativa. Isso também é fundamen- persistir a exclusão social mesmo que supere as divi-
tal (Palmas.) sões de classes se continuar a discriminação por raça,

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam- principalmente o preconceito contra negros, contra sua
pos) - V. SI! dispõe de mais um minuto para concluir história, sua cultura e sua participação na vida política,
sua manifestação. social e econômica do País.

O SR. CARLOS A~BERTO IVANIR DOS ?AN- A cada ano que passa, aprofunda-se o fosso en-
TOS - Não estamos aquI para agradecer um minuto, . ,
porque quem está silenciado há quatrocen1os anos tre os que têm muito são poucos em nosso, PaiS e os
merece mui10 mais o que um minuto, muito mais do que n~o t?~ nada são mUitos em noss!, Pais. Como ~
que uma eternidade. (Palmas.) Não queremos só con- expenêncla Já mostrou, mesmo nos palses desenvolVI-
cessão; queremos nossos direitos e vamos buscâ-Ios dos, como nos Estados Unidos da América, é o povo
onde estiverem. (Palmas prolongadas.) negro quem mais paga pela exclusão, pela opressão,

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam- pelo desemprego e pela miséria.
pos) - A M~a não vai tolerar nenhum tiPO. de, agres- Por isso não é descabida nem fora de lugar a
são ao Regimento Interno da Casa. É preciSO que os .. '. ' . .
senhores que aqui se encontram, negros como todos Idéia de ~ue é pree:1SO o v010 ne~ro. ~ão é uma Idéia
os brasileiros, saibam também que esta Casa tem um preconceltuosa,- racista, como mUl10s dizem.
Regimen10 e merece respeito. É hora de, em cada cidade do País, em cada

Port8l!1o, solici1o que não haja agressão a esta escola, fábrica, escritório, fazenda, os negros se or-
Casa no dl~ e:m q~e s~ presta homenagem a um~ ganizarem e darem as mãos aos homens e as mu-
cl~se tão sobna e tão digna como a dos negros brasl- Iheres que lutam contra a opressão e a exploração
lelros. (Palmas.) no Brasil; é hora de os negros se unirem á classe
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trabalhadora b~asileira, para que possamos, de uma trabalho e na vida pública do País,homens e mulhe-
vez por todas, terminar com esse regime de opróbio, res, independentemente da cor e do credo.
opressão e exploração que existe. (Palmas.) O mundo assiste ao crescimento do racismo e

Vivemos agora os tempos do neoliberalismo, do preconceito, á restauração da direita neo-nazista
da modernização, da globalização, do Primeiro Mun- na Europa, ao crescimento do nacionalismo xenófo-
do. Mas a que assistimos? Cada companheiro e bista e do fundamentalismo religioso.
companheira sabe, na sua vida familiar na comuni- Por isso, companheiros e companheiras, vie-
dade, no trabalho, o que está acontecendo. mos hoje, dia 20 de novembro, a Brasília render esta

Assistimos, envergonhados, ao aumento da im- homenagem solene, humilde, mas ao mesmo tempo
punidade, ou seja, á violência das Polícias Militares orgulhosa, a Zumbi. É hora de darmos o exemplo ao
contra o trabalhador, bastando ele ser de cor negra; mundo; é hora de varrermos da nossa política, cultu-
assistimos á atuação da Justiça impassível frente a ral, econômica e social o racismo.
essa violência (Palmas); assistimos ao aumento da Gostaria de dizer, para finalizar, o que a expe-
exploração sexual da imagem da mulher negra; as- riência nos ensina, o que Zumbi dos Palmares nos
sistimos cada vez mais, ao aumento da discrimina- ensina, o que o Movimento dos Trabalhadores Ru-
ção. Cada dia mais, o fosso entre pobres e ricos au- rais Sem-Terra ensina ao Brasil: só aqueles que se
menta em nosso País. Isso só f~agravar a diferen- mantêm de pé, de cabeça erguida, que têm como
ça entre as raças existentes em nossa sociedade. E bandeira a dignidade, a justiça, a solidariedade, ven-
é fruto do próprio capitalismo brasileiro, que não só cem; só aqueles que não se dobram mesmo na ad-
não consegue resolver as diferenças sociais, como versldade, na derrota, mesmo quando os poderosos
não tem nenhuma política prática positiva para com- aparentemente podem tudo como hoje, muitas ve-
bater a discriminação no emprego e na escola con- zes, em nosso País. Nessa hora é que precisamos
tra os negros as negras no Brasil. identificar os homens e as mulheres que se colocam

É preciso um programa de combate ao racis- á frente da história, á frente de seus povos. Levan-
mo, que se traduza não só em ação direta para que- tam a cabeça, erguem o punho e gritam: Zumbi
brar a atuação dos racistas na educação, nos servi- vive!(Palmas.)
ços públicos, no emprego, como também a presença Zumbi viverá!(Palmas.)
dos negros nos partidos políticos no Poder Legislati- Viva a raça negra brasileira! (Palmas.)
vo e uma legislação específica na vida pública e po- Viva o povo brasileiro!(Palmas.)
lítica. Só assim daremos resposta á atual situação. E Viva Zumbi!(Paimas.)
não se trata de esconder, sob uma aliança política Axé!(Palmas.)
entre os trabalhadores que lutam por derriocracia e O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam-
j~stiça, as diferenças existentes em nosso País, par- P?s) - Concedo a palavra a lima. Sra. (Dayse Bene-
tlcularmente o preconceito. ditO), representante do Fórum das Mulheres Negras

Trata-se, pelo contrário, de ressaltar, pôr esta que disporá de cinco minutos para o seu pronuncia-
questão na agenda nacional, na plataforma de todos mento.(Palmas.)
os partidos comprometidos com a luta contra o racis- A SRA. DAYSE BENEDITO - Sr Presidente,
mo, e não na retórica eleitoral, ou de campanha, quero informar que estou substituindo a Sra. Sueli.
mas na militância diária. E todos sabem que onde Ela está coordenando as atividades lá fora, e pediu-
tremula uma bandeira de Zumbi ou do Movimento me que usasse a palavra. Represento aqui o Gele-
Negro, tremula uma do PT, porque há sempre um das da Mulher Negra e o Forro Interdisciplinar da
braço amigo de um petista, seja militante nos bairros Questão Prisional.
das grandes cidades, seja ativista sindical, Parla- . Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, gosta-
mentar, sem-terra, metalúrgico, químico, professor na de chamar a atenção de V.Exas. para a feição
ou professora. (Palmas.) Sempre estaremos com vo- deste povo que está aqui presente, afeição destas
cês, todos juntos. Isso acontece com todos os parti- pessoas que deixaram suas casas, seu trabalho,
dos que reivindicam a bandeira do socialismo demo- para estarem aqui, hoje, dia que devia ser conside-
crático neste País. rado feriado nacional. (Palmas.) Foram quinhentos

A experiência histórica nos demonstrou que anos de sangue, injustiças, humilhação e explora-
não basta lutar contra o capitalismo e pelo socialis- ção. Essas pessoas ainda trazem nas feições a mar-
mo para combater a discriminação e o racismo. Na ca do senhor de escravo, a marca da chibata que é
pequena República de Cuba, por exemplo bloquea- tra,duzida, hoje, pelo abandono nas favelas, nas pa-
da sempre pelos Estados Unidos da América o ra- lafitas dos alagados, nas ruas de São Paulo e de
cismo e o preconceito foram varridos por um~ revo- todo o País.(Palmas.)
lução generosa que restaurou a dignidade da nação Realmente, Sr. Deputado, a entrada do cheiro
negra. (Palmas.} Não só respeitou, como colocou da pobreza e da miséria perturba o nariz da fina flor
em pé de igualdade, porque de direito na cultura, no da nossa.sociedade. (P~lmas.) Mas nesse mesmo
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cheiro, nesse mesmo suor, nesse mesmo cansaço, Paulo Paim falará na sessão do Congresso Nacio-
existe uma coisa chamada dignidade, vergonha na nal, que se realizará á noite.
cara, honestidade. (Palmas.) Com a palavra o Sr. Deputado Aldo ~ebelo.

Estes homens e mulheres aqui -presente só de- O SR. DEPUTADO ALDO REVELO - Sr. Presi-
sejam uma coisa, Srs. Deputados: justiça: e justiça se dente, Deputado Wilson Campos, estimado compa-
faz com direitos humanos. nheiro Paulo Paim, co-autor do requerimento desta

É muito bonito nosso Presidente falar em direitos sessão de homenagem aos trezentos anos da morte
humanos. Ora que diretos humanos são esses que do herói maior do Quilombo dos Palmares, Zumbi, e
nos deixam morando nas favelas e arnontoadós nas co-autor também da sessão do Congresso Nacional a
prisões?(Palmas.} Que deixam nossas crianças serem realizar-se logo mais á 18h30min, companheiros e
exterminadas? Que deixam o crack destruir nossa po- companheiras aqui presentes, quis a felicidade e o
pulação e a AIDS matar dia a dia os brasileiros? Nosso destino que vivêssemos as vésperas do século XXI
Presidente fala em direi10s humanos, quando a Educa- para homenagear a passagem dos trezen10s anos
ção e a saúde estão abandonadas: e a reforma agrária desta grande epopéia da luta do povo brasileiro pela li-
que não acontece nunca? Há quinhentos anos esta- berdade.
mos querendo nosso pedacinho de terra (Palmas.). Tive a sorte de nascer justamente no território

Não vou estender-me muito, Srs. Deputados. pertencente ao que foi o Quilombo dos Palmares. Do
Quero apenas que essa realidade que estamos vendo Município de Viçosa podia-se contelllJlar a beleza
hoje, o povo aqui sentado, seja verdadeira, num prazo misteriosa da Serra do Bananal e da Serra dos Dois Ir-
mui10 rápido, porque é a única forma de conseguirmos mãos, que formavam, ao lado da Serra da Barriga, as
aquilo a que temos direi1o: apresentarmos nossas polí- principais fortalezas naturais da guerrilha negra O Rio
ticas públicas e a sociedade que queremos. (Palmas.). Paraíba e os seus vales verdejantes entre Pernambu-
Não mais queremos colocar nosso filho no mundo e co e Alagoas abrigava o punhado de heróis, homens e
ter medo de que amantiã, mais cedo ou mais tarde, mulheres, em luta pela liberdade, contra a escravidão
ele venha a oc~ar uma cela na Casa de Detenção de e que nos deram a felicidade de poder evocar, hoje,
São Paulo, para ser exterminado pelo Governo demo- Palmares e Zumbi, pra que permaneçam de pé o so-
crático. (Palmas.) nho e a esperança da humanidade, do povo brasileiro,

Queremos simplesmente que sejam punidos os de viver numa terra onde prevaleçam a justiça, a igual-
policiais que exterminam homens que não nasceram dade, e a fraternidade.
com revólver na mão; que sejam punidos os que exter- O Brasil vivia sob a colonização portuguesa e,
minaram as crianças da Candelária; que sejam puni- em parte, holandesa As duas potências coloniais, ora
dos aqueles que mataram o povo de Vigário Geral. uma, ora outra, organizaram seus exércitos para varrer
(Palmas.) do mapa a República Libertária de Palmares. Durante

A miséria fede, mas a impunidade fede muito quase cem anos Palmares resistiu e alimentou nas
mais. (Palmas.) senzalas, entre os milhares de escravos africanos tra-

Essas palmas não são apenas para nós. Essas zidos nos navios negreiros para trabalhar nos cana-
palmas são por aqueles que hoje não podem estar viais do Nordeste, a esperança da liberdade e de um
aqui: por aqueles que estão nos cárceres, pelas mu- mundo diferente do da escravidão. Palmares, enquan-
Iheres que estão presas, pelas prostitutas que não po- to Replblica Iibertária, consolidou suas lideranças, en-
dem falar, por aquele povo que mora no interior do tre as quais destacou-se justamente Zumbi,que em
Nordeste, para os quais esta Casa vira as costa. (PaI- nenhum momento vacilou e preferiu pagar com a pró-
mas.) pria vida o preço da resistência ás hordas extermina-

Peço uma salva de palmas para os que neste doras de Domingos Jorge Velho.
momento estão nascendo, para os que estão morren- Aparentemente, o colonialismo vencia naquele
do e para os Deputados, sejam eles brancos, sejam momento em que o heróico palmarino foi assassinado,
eles negros, que se aliaram á nossa causa e querem a decapitado e sua cabeça exposta. A sociedade da
união. . época, todos eles, governantes, dirigentes, receberam

Valeu, Zumbi!(Palmas.} Domingos Jorge Velho com festa. Saudavam aquele

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Carn- d~b~=~1I a colônia portuguesa (ou seja, o Brasil)

pos} - Concedo a palavra ao Ao longo de quase quatro séculos, a África foi
~r. Deputado Aldo Rebelo, que, juntamente com sanqrada dos homens, mulheres e crianças que para

o Deputado Paulo Paim requereu esta homenagem cá vieram fornecer os braços, pernas, pulmões e cora-
da Câmara dos Deputad~s e tarrbém a do Congresso ções. para construir as raízes,e a ~orça econômica do
Nacional. Brasil: D~ certo modo, é posslvel dl~er que a~uela for-

o O Deputado Aldo Rebelo terá o mesmo trata- ça pnmelra de t,rabalho está na ongem mais protun-
mento dispensado ao Sr. José Dirceu, e o Deputado da de nosso Pais.



O SR. LUrS ALBERTO SILVA DOS SANTOS ­
Srs. Deputados companheiras e companheiros, ,irmãos
e irmãs do povo negro, quero iniciar relembrando que
há 24 anos ocorreu a primeira manifestação que elegia
Zumbi dos Palmares o nosso grande herói e a luta dos
Quilombos como o nosso projeto estratégico. Foi no
dia 20 de noverrbro de 1971, em Porto Alegre, com os
nossos irmãos do Grupo Palmares, que posteriormen­
te constituíram o Movimento Negro Unificado. Essa
lembrança é importante para que possamos refletir s0­
bre a história de Zumbi, nos seus 300 anos de imortali­
dade, toda a nossa população negra está se mobili­
zando, de Norte a Sul do País, para reafirmar essa luta'
histórica. Ao mesmo tempo, articula-se um processo
que tenta de todas as formas anular esse exemplo de
luta pela libertação. Digo isso porque não é possível
querer agora transformar Zumbi num herói nacional,
pois issa se configura em contradição.

Como nós, negros, poderemos aceitar que
Zumbi seja considerado herói nacional, nurmJ. Nação
que não respeita a sua população negra? Uma Na­
ção que tenta colocar, ao lado de Zumbi dos Palma­
res, Domingos Jorge Velho e a Princesa Isabel, que
assinou uma lei para beneficiara elite branca brasi­
leira, como heróis nacionais?

Temos de resgatar Zumbi como herói dó povo
e oprimido para, enfim, construir a Nação que quere­
mos e precisamos. Sea elite brasileira quer real-
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A escravidão foi uma tragédia para o povo negro, O resultado, todos conhecemos. Temos como
retirado á força de sua terra, privado de sua liberdade, herança um pais capeão de contrastes socias. A Belín-
de sua cultura, de sua religião. Mas foi tarrbém uma dia de que nos falava o economista Edmar Bacha, an-
tragédia para o Brasil no seu conjunto, para todos nós. tes de se deslumbrar com o neoliberalismo, seria me-
Uma deformidade de nascença, com todas as conse- Ihor descrita como Beláfrica Procure-se no extremo
qüências. mais pobre de nossa Pátria e ali se encontrarão os ne-

A opressão contra os negros deixou marcas pro- gros e seus descendentes, ainda que miscigenados
fundas na nossa formação nacional. Como OOvertem com outras raças.
importantes intelectuais, está na origem do preconceito É esta a atualidade da luta de ZlHT1bi. Seria des-
contra o trabalho braçal, do desprezo aos direitos hu- perdício, ou até cinismo, reunirrno-nos aqui para sim-
manos, da coJTl.4lÇão. Um país que priva outro povo de plesmente homenagear um herói do passado. Seria
sua liberdade planta em si as sementes da desigualda- estupidezJgnorar que agir é a melhor maneira de cui-
de, da fratura social e do desprezo ao bem comum, ao .tuat a memória do líder negro. Agir hoje para tomar
patrimônio comum. possível um futuro sem as marcas terríveis da escravi-

Sem compreender as mazelas do passado, fica dão que lamentavelmente persistem entre nós.
impossível desvendar o porquê das mazelas do pre- Companheiros e companheiras, o Partido Comu-
sente. nista do Brasil sente-se representando na luta heróica

Com o fim da escravidão, depois de séculos de de Zumbi e dos palmarinos, reafirmando seu compro-
lutas, o calvário negro não terminou. Multidões de ex- missa de levar adiante não apenas a luta do povo bra-
escravos perambulavam pelas ruas e campos sem sileiro, mas da humanidade contra o racismo.
qualquer tipo de proteção do Estado, que teve o cuida- Salve, portanto, os trezentos anos da luta do
do de queimar todos os seus arquivos para que não se nosso herói Zumbi; a luta pela liberdade do Quilombo
pudesse, no futuro, cobrar dos governantes e da socie- dos Palmares. E que seus exemplos permaneçam vi-
dade o preço a ser ,pago pelos ·trezentos anos de es- vos e etemos na mente e no coração do povo brasilei-
cravidão dos negros. rol (Palmas.).

Surgem, então, formas novas, requintadas, sofis- O SR. PRESIDENTE( DEM'utado Wilson Cam-
ticadas, de escravidão: a escravidão assalariada, a es- pos), - Concedo a palavra ao limo Sr. Luís Alberto Sil-
cravidão do desemprego, a escravidão do preconceito; va dos Santos, que disporá igualmente de cinco minu-
a escravidão que faz os descendentes dos senhores tos.
de engenhos se' negarem a reconhecer no povo pobre
algo além de escravos. (Palmas.). Querem desfrutar
do seu corpo e da sua alma, como seus antepassados
desfrutaram, em nosso País, dos negros e escravas. .

É imperativo reafirmar a necessidade de conti­
nuamos a luta que não parou ao longo desses trezen­
tos anos, que não se fez só com Zumbi, em Palmares,
mas também com outras figuras negras heróicas em
outros episódios da História do Brasil. Fez-se com Pa­
jeu, guerrrilheiro negro que lutou em Canudos, na Ba­
hia, por um pedaço de terra para cultivar e viver (Pal­
mas.); fez-se coma figura magnânima de outro negro,
João Candido, tarrbém herói de nosso povo, marinhei­
ro que lutou pela liberdade dos seus (Palmas.) A luta
continua com o líder guerrilheiro negro OsvaIclão, do
Partido Comunista do Brasil, que soLbe tão bem inter­
pretar a luta e a aspiração dos oprimidos na Guerrilha
do Araguaia.

Plantadas na escravidão, as sementes do nosso
apartheld social foram regadas, depois, pela frtistação
dos movimentos revolucionários e transformadores
que poderiam ter mudado a face do Brasil.

Já havia conseguido a proeza de uma inde­
pendência sem replblica e sem libertar os negros.
Quando, enfim, a Lei Áurea foi assinada em 1888, fal­
taram as reformas necessárias para que os antigos es­
cravos se transformassem em homens verdadeira­
mente livres. Principalmente a reforma agrária.



O SR. FERNANDO CONCEiÇÃO - Agora não
são mais quarenta, são quarenta e cinco. A cada vez
que V. Ex!! interrompe minha exposição, espero que
me devolva os minutos que surr~iou de mim. (Apupos
no plenário).

Hoje não é um dia de discursos, companheiros.
Nós só vamos transformar essa situação no dia em
que partirmos para a ação.

Quando Pelé diz da necessidade do negro vo­
tar no negro, ele não está fazendo demagogia, ele
está reconhecendo aquilo que demorou muito a fa-
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mente considerar Zumbi um herói nacional tem de Pela primeira vez, rios meus. quarenta anos de vida
romar algumas atitudes, e atitudes que, na sua pública vejo uma homenagem que se presta à raça
maioria, deveriam estar saindo desta Casa, uma das negra, por unanimidade. Esta Casa sLbscreveu, por
instituições que consideramos das mais elitizadas, unanimidade, o requerimento em homenagem ao
uma instituição que nunca pertenceu e difICilmente, passado e ao que o negro representa não só p~ra o
desta forma, pertencerá ao povo negro. Brasil, mas para o mundo. (Pausa.)

Existe , na verdade, Senhoras e Senhores, uma Concedo a palavra'ao III'Ji2. Sr. Fernando Concei-
grande contradição. Ao mesmo tempo em que esta ção, representante do Movimento pelas Reparações,
Casa aprova uma sessão solene para homenagear que disporá de cinqo minutos na trib!!na. (Palmas.)
Zumbi dos Palmares, saímos agora de um encontro O SR. FERNANDO CONCEIÇAO - Hoje não se-
nacional de comll1idades negras rurais, de remanes- ria um dia de discursos, mas,.sim, de ação. E chegada
centes de quilombos, porque o art. 68, das Disposiçõ- a hora de nós, do movimento Negro Organizado, pas-
es Transitórias da Constituição Federal, aprovada em sarmos do patamar do discurso para a ação. A ausên-
1980, até hoje não foi aplicado. cia significativa de Parlamentares nesta sessão é uma

Portanto, esta Casa para ser coerente e conse- prova mais do que cabal do desrespeito do Congresso
qüente, não deveria ter aprovado esta sessão espe- Nacional para com as questões que mais afligem a
cial, porque nós gostaríamos de estar aqui comemo- maioria da população brasileira. (Palmas.) Fosse esta
rando, sim, políticas que levasse em consideração que uma sessão para homenagear os banqueiros, os usi-
a popLdação deste País vive um estado de miséria irn- neiros, aqueles que rapinam, que rolbam dinheiro pú-
posto por uma sociedade constituída e organizada blico (Muito bem. Palmas), este plenário estaria cheio
para servir ao povo branco deste País. de Parlamentares.

Quando a companheira que me antecedeu, do Não basta apenas que a unanimidade desta
GELEDES, chorou, não foi um choro de impotência, foi Casa tenha referendado um requerimento para a reali-
lI1l choro de quem tem certeza - e todos nós temos - zação desta sessão. Isto não é um favor, é mais do
de que esses 300 anos de Zumbi dos Palmares não que uma obrigação (palmas), para um Congresso que
vão ficar só em celebrações nesta Casa ou nesta mar- representa exatamente aqueles setores mais atrasa-
cha em Brasília, porque estamos construindo, neste dos da sociedade brasileira.
momento, a unidade nacional do movimento negro O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Carn-
deste País, para, com certeza, conseguimos fazer o pos) - Quero esclarecer ao senhor orador que a Mesa
que a elite branca brasileira não conseguiu construir: não aceita réplica pelos seus pronunciamentos. (Apu-
uma democracia efetiva para o nosso povo. pos no plenário). Estamos aqui num dever de gratidão,

Na verdade, Senhores, eles dizem que o movi- de honra e dignidade. Não aceitamos comparações
mento negro quer dividir o País entre negros e brancos com outras classes citadas. Somos independentes,
o que não é verdade, porque o País já estadividido há como o são os negros brasileiros.
muito teJ'Y1)O.(Palmas.) Queremos construir um país É preciso qtJe se aprenda também a respeitar a
onde os negros possam viver de forma digna e os Casa do povo. (O Sr. Presidente faz soar a campai-
brancos não possam se considerar superiores. Essa é nha). _
a democracia que queremos construir. O SR. FERNANDO CONCEIÇAO - Gostaria de

Portanto, quero reafirmar que se existem aqueles solicitar ao Presidente da Casa que me devolvesse os
que dizem que queremos dividir o povo brasileiro e se quarenta segundos que tomou da minha exposição,
existe um movimento negro neste País, é porque exis- enquanto me interrompeu. (Apupos no plenário).
te um movimento branco também, e esse movimento O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Carn-
branco impede que o nosso povo viva de forma digna pos) - V. Ex!! terá os quarenta segundos, porque todos

Viva Zumbi! Viva a nossa luta! Viva o povo negro os outros já tiveram um, dois e três minutos. (Apupos
do nosso País! (Palmas.) no plenário). Não aceito esse tipo de reclamação de V.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Carn- Sª
pos) - Quero esclarecer ao Plenário, já que o orador
acaba de se referir à Casa corno nada tendo feito
quanto 'à regulamentação do art. 68 do Ato das Dispo-

\ sições Constitucionais Transitórias da Constituição Fe­
deral de 1988, que a Câmara dos Deputados e o Con­
gresso Nacional o aprovaram e está regulamentado. A
sua aplicação depende do Poder Executivo, não do
Poder Legislativo.

É preciso que cada um tenha cuidado com as
afirmações que faz, para que não se confundam as
responsabilidades, mas sejam claramente divididas.
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zero (Palmas.) - Somente a transformação das nos­
sas consciências mediante o voto, uma ação políti­
ca, mudará este Congresso ~ este País. Enquanto
continuarmos somente festejando, sambando, rebo­
lando e aceitando sacos de farinha, de arroz e cami­
setas na hora da eleição essa situação continuará
se repetindo, como hoje está ocorrendo aqui. Eles
levarão 300 anos para prestar homenagens, demora­
rã:> os mesmos 300 anos para que a negrada chegue a
esta Casa, mas, ainda assim, eles continuarã:> achando
que estarão fazendo um favor para nós, se nã:> transfor­
marmos a nossa ação em militância política.

Não vim a esta Casa fazer discursos. Vim entre­
gar o Projeto de Lei por Iniciativa Popular pelas Repa­
rações, que passarei ao Presidente da Mesa e que
tem o apoio dos Deputados Paulo Paim, Luciano Zica,
João Coser, Adelson Salvador, Marcelo Deda, Domin­
gos Dutra, Jaques Wagner e Aldo Rebelo.

Esse projeto de lei propõe uma distribuição de
renda em nosso País para todos os descendentes

de africanos que foram escravizados e que deram
seu sangue e seu suor para construir a riqueza des­
te País. PropÕe também a indenização pelos traba­
lhos não pagos, dos nossos ancestrais; que o Esta­
do brasileiro indenize cada descendente de africa­
nos com 102 mil dólares e com uma série de políti­
cas pú,ublicas compensatórias: cotas nas universi­
dades e nos empregos; participação política da mu­
lher negra nas instâncias de decisão.

Para encerrar, repito que será necessário, de
fato, partirmos do discurso para a ação..)tivemos um
momento crucial na história da humanidade, em que
as oligarquias fazem acordos para implantar um pro­
jeto neoliberal de destruição dos direitos adquiridos
pela sociedade. Ou nos organizamos e partimos
para a ação política ou seremos massacrados, e
isso não poderemos permitir. (Palmas.)

ANEXO AO DISCURSO DO ORA­
DOR

:~V N PELAS REPARAÇÕES..iA! BRASIL

Projeto d~ Lei Por Iniciativa P"opular Pelas Reparações
Confnnne Art. 61. §. 2° dã-Gonstituiçao Federa!

USS 102.000.00 PARA CADA DESCENDENTE DE AFRICANO ESCRAVIZADO

• Considerando que em rera/ toda escral'idiJo t um crime contra a humanidade. especia/",enlt a escra"idão

para fins econõnaicos. em ptuflcu/ar a escra"idão dos africanos e seus dcscendentcs que di: rcspeiro ao
Estado Brcui/eiro;

· Considuando que. por sua ve:, a ebo/ição dos escravos no Brcuil se atn>· ft um m·ro .. . d.. - .. ..nuncla o. sem ser
pr~udida ou st"tuida de prol'idéncias quc nr~/horilsscm a condição dos africanos e seus descendentes;

· Lonsiderando que tambcm t de responsabilidade da Estaúo JJrasi/"iro a dcstrulção ~ dapu)tio t/e

documcntos históncos relaCionados ao tráfico e à vida das africanos escra"izados e seus úesccm/entes no
pau,'

· Considerando que os jatos lIcima referidos .lcraram lima divida nloral e material para com os descendentes
de africanos acraviuJ~os no Brcuil;

COIIsiduando que tais fatos vio/.·m a dignidilde hun,ana t! afetam o atado democratico de direito co
UlabilidGde puco-soaa/ da SOCIedade brcuileira.



Novembro de 1995 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

o CONGRESSO NACIONAL RESOLVE:

Terça-feira 21 05861

Artigo r) o resgate da cidadanza àos descendentes Qe africanos escraV1.Z3dos no Brasil se fara
com providencIas educacIonaIs, culturals e materi31s referidas na presente lei:

Artigo l' A Uruão pagará, a utulo de reparação, a cada wn dos descendentes de africanos
escravIzados no Brasil o valor equivalente a USS JO~.OOO,OO (Cento e dOIS mil dólares);

§ único· Terão direito a este valor material todos os descendentes de afncanos
escravuados no BrasIl nascidos até a data de publicação da presente lei

Artigo j-) O governo; nas esferas federal, estadual e mwticipal, assegurará a presença do
descendente de africano J1as escolas publicas, em todos os nivels, proporcIonalmente à

presença desses descendentes no conjunto da população local;

Artigo 4-) O governo providenciará políticas cOmpensatórias para os descendentes de africanos

escravuados. executando a demarcação das terns remanescentes de: quilombos. refonna nos
curricuJos escolares, a:ãsegurando polítlcas de emprego, dirello a unagem e ar:ess.o a mldla.
assun como reall.zando polítlcas habnôclon31s em centros urbanos:

Artigo 5' Compete à União t> ônus da prova contestalória à reivindicação de reparações proposta
individual ou coletivamente pelos descendentes de africanos escra\'lzados no Brasil:

Artigo 6-) A União, mcluslve o Cong:resso Nacional, buscarão meios econôrrucos e legaiS para
cobnr as despesas ai:ivmd~s da aplicação desta lei;

Artigo 7-) A presente lei entrara em \1gor mr data de sua publicação, revogando-se as disp'oslções
em contrário.

Bras,ilu, Novembro tit J99J, 300 anos da mo".CÚ ZlIm", dos Polmoru



"Se a Igreja Universal se expandir
como pretende, estará inviabilizando qual­
quer projeto democrático neste país".

"Edir Macedo se vale de um sincretis­
mo que junta num só pacote ensinamentos
evangélicos, preceitos da igreja católica me­
dieval e elementos afro-ameríndios".

"Apesar de a Igreja Universal combater
os Cultos Africanos, incorporou elementos
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O Projeto de Lei por Iniciativa Popular pelas ros (1), são alvos preferenciais da intolerância, con-
Reparações, que tem o apoio dos D"eputados Paulo substanciada ,e sucessivos episódios de violência
Paim, Luciano Zica, João Coser, Adelson Salvador, material e simbólico. Rememoramos as consecuti-
Marcelo Déda, Domingos Dutra, Jaques Wagner e vas invasões aos terreiros, que muitas vezes resul-
Aldo Rabelo, com assinaturas originais encontra-se taram em prisões de suas lideranças hierárquicas e
no CEDI, Coordenação de Arquivos da Câmara dos demais vivenciadores, com indiciamento criminal,
Deputados, conforme Guia de Transferêncilil nº- quando instrumentos ritualísticos eram apreendidos
20/95, emitida pelo Departamento de Taquigrafia, e as dependências das comunidades depredadas.
Revisão e Redação (art. 98, § 3º-, do Regimento In- " No Brasil, essas violências e violações, cometi-
terno da Câmara dos Deputados). das na Colônia, continuaram no Império, prosseguin-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam- do na República, com o Estado Novo (1937), sob o
pos) - Concedo a palavra ao Sr. Jayro Pereira de beneplácito da Igreja Católica, que até a década de
Jesus, representante da CENARAB - Centro Nacio- 60, empreendia gigantescos cultos de massa para a
nal de Africanidade e Resistência Afro-brasileira. exorcização do "demônio", que segundo ela, figura-
(Palmas.) va como elemento constitutivo das manifestações

(Manifestações do Plenário) culturais e religiosa de origem africana.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - A No presente, a constata~o ~ d~ po~a ou n.e-

Presidência não aceita provocações. Mais uma vez, nhuma mudanxa estrutural. slgnfl~atIY~, diferenciai
informo às pessoas que se encontram de pé nos do quadro ~ntenor. Na atualidade hlstonca, o Est~.do

. , contemporaneo, mesmo sob as regras do regime
corr~ores que o Regimento I~terno não pe.rmlte democrático, omite-se das suas prerrogativas para
que ,ISto ocorra. Quero qu~ me ajudem ~ respeitar o com os cidadãos, permitindo, por razões ideológicas
Regimento da Casa, à qtlal tenho mUita honra de como resquícios do sistema escravista e político-
pertencer há40 anos. partidário, regido pela lógica dos conchavos, alian-

Portanto, apelo àqueles que se encontram nos ças, compromissos e acordos, a perpetração da in-
corredores que se sentem nas cadeiras. tolerância e violência explícita a segmentos popula-

. cionais étnico-raciais partícipes da construção civili-
Concedo a palavra ao Sr. Jayro Pereira d~ Je- zatória nacional brasileira, e às suas formas de con-

sus, ~epr~sentante d~ CAEN~RAB - Ce~tr? Nacional ceberem e relacionarem-se com o sagrado, decor-
de Afncamdade e Reslstencla Afro-Brasileira. rentes dos seus patrimônios culturais.

S. Sª dispõe de 5 minutos. Exatamente no dia 5 de outubro de 1988, data
O SR JAYRO PEREIRA DE JESUS - Ao ini- da promulgação da mais recente Constituição da

ciar, gostaria de invocar Ibaodu, o responsável pela Rep~blica F~derativa d~ Brasil, _uma comunidade-
criação dó universo na cosmovisão de matriz africa- t~n:el,ro, localizada no bairro ~,e S~o Mateus, !lo Mu-

. ..' . mClplOS de São João de Menti, Baixada Fluminense,
~a. partes Iguais onde Integ.rarem e fU~~lonam, em no Rio de Janeiro, tivera sua área invadida por um
Igualdade, o aspecto masculino e o femmlno. grupo de evangélicos, que não sabemos precisar a

Também gostaria de invocar os nossos gran- denominação, sob a velha alegação de expulsão do
des ancestrais, sobretudo os femininos, de todo nós "diabo". Em que pese ao fato ter sido notificado judi-
conhecidos. cialmente e divulgado na imprensa, as autoridades

Queremos também saudar as grandes ialorixás policiais nad~,fize~am quanto à investiQação do ~aso
vivas como Mães Estela de Oxóssi que dirige a e respon~~~llrzaçao pen~1 dos ~nvolvldos na vlol~-

, .' , ção domicIliar. Numa açao contmua, passeatas pu-
casa mãe de toda as demais deste Pais, a Casa blicas de massas eludiram por todo país, realizadas
Branca (Palmas.) particularmente pela Igreja Universal do Reino de

Queremos, neste momento, pedir à Mesa total Deus, acusando as religiões afro-brasileiros de ho-
atenção para este pronunciamento que vamos ler. micídios de crianças em rituais.
Gostaríamos de não ser interrompidos porque va­
mos externar aqui o ponto de vista do povoado Can­
donblé, o ponto de vista das religiões de matriz afri­
cana, que prosseguem de forma secular, sendo per­
seguidas, marginalizadas.

Desenraizados e desterritorializados, desde o
passado histórico mais recente da diáspora negra
das Américas os africanos e seus descendentes,
bem como a sua cosmovisão, amalgamada, respos­
ta e vivenciada em espaços denominados de terrei-
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místicos, como usar sal grosso atrás da por- ção do Estado; Capítulo I - Da Organizqção
ta, para espantar os maus espíritos". Político-Administrativa, art. 19, inciso I; Títu-

"A Universal não tem um projeto teoló- lo VIII - Da Ordem Social; Capítulo 111 - Da
gico, e sim político. Quer eleger vereadores, Educação, da Cultura e do Desporto - Se-
prefeitos, até um presidente." ção 11 - Da Cultura, art. 215 - parágrafo 1Q e

A materialidade das declarações emitidas e . art. 216."
acima citadas pelo Pastor Caio Fábio (2) ao Jõmal O Outra questão merecedora de atenção e posi-
Globo de 20/9 é notória. Exemplificando, constata- cionamento refere-se às intenções de Prefeitos e
mos no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro Governadores de índoles ideológicas racistas e se-
(Poder Executivo I), do dia 31-7, a publicação da Lei weg.acionistas; s~o as dem~rcações de áreas"depo-
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), para o exercício sitánas, logo batlzadas de macurrybódromos para
financeiro de 1996 aprovada pela ALERJ (3) e san- co.'?Cação das ~ferendas das tradições culturafs e
.' mltlcas afro-braSileiras.
clonada pelo Go~erna~or ?O Est~do Marcello AI~n- Nossa argumentação é a de que o Estado po-
?Br, com a segUinte dlretnz (na I~tegra): garantir a siciona-se com relação à Cosmovisão de origem
Implantação dos Centros Evangélicos de Louvor - africana, que compreende o universo, como um terri-
CEL, em Campo Grande - Rio e nos Municípios de tório todo sagrado e inter-relacionado, pretendendo
Nova Iguaçu e São Gonçalo (pág. 24). A referida di- delimitar espaços para as suas práticas ritualisticas,
retriz consta da Pasta da Secretaria de Estado do resultando - esta é a intenção - num confinamento
Trabalho e Ação Social, de titularidade dQ Deputado da sua liberdade de ação e-expressão adversa à sua
Federal (PFL) Aldir Cabral Araújo, aguerrido Pastor v!são de mundo. No contrapasso dos ide~ai~ ideoló-
da Igreja Universal do Reino de Deus. A questão foi glcos do E~tado, _o uso, ~os espaços pub!lcos por
denunciada pelo CENARAB ao Ministério Público, pa~e de onen~çoes religiosas ~entecostals, evan-
em 28-8 sob a série protocolar 011311 fato veicula- géhcas. e cat?lIca sempre se reahzara de forma am-

, • o' . pia e Irrestnta. Praças são ocupadas por grupos
d.o pelo Jornal do Bra~ll~ de 27-8 e 1º/9, com POSI- equipados com aparelhagem de som que emitem
clona~~ntos do Secretáno, de Deputados pastores decibéis acima do permitido pela legislação am-
evangehcos, ,alegando terem dado apenas formato bientalista, sem qualquer restrição ao usuário. Ci-
ao compromisso de campanha do Governador e o nemas, teatros, lojas em geral e até residências,
repúdio de outros Parlamentares à diretriz. sem qualquer preparo acústico, são utilizados irre-

As práticas de intolerância, violência e racismo gularmente sob a ótica benevolente do Estado
das Igrejas Pentecostais, de notoriedade pública, constituído. Mais: em relação às denominações
são agraciadas por governantes dos vários níveis do pentecostais e evangélicas, o Estado pretende, a
País, com cargos políticos dos primeiro e segundo exemplo do Rio de Janeiro, destinar parte do di-
escalões, que, na ânsia desenfreada pelo poder, as- nheiro arrecadado via impostos pagos pelos con-
sumem compromissos os mais espúrios, verdadeira- tribuintes da pluralidade de orientações e procedi-
mente atentatórios à democracia, à ética, à morali- mentos míticos, com a criação de novos espaços
dade pública, obstruindo, com isso, o exercício da ci- para a realização de cultos evangélicos e pente-
dadania plena da maioria populacional, que há sécu- costais, permitindo, assim, ao contrário do que se
los encontra-se subalternizada. Nesse contexto, re- almeja com as manifestações da cosmovisão de
lembramos as consecutivas concessões de veículos matriz africana, um alargamento da sua liberdade
de comunicação a tais grupos pelo Estado, como le- de ação, divulgação e perpetuação de um proseli-
gitimação à propagação da intolerância, do racismo tismo exacerbado e intolerante.
e a difusã? de preconceitos, pelas denominações Fica, pois, evidente, que a prática secular do
pentecostals: . ,Estado brasileiro é diferenciada e privilegiadora, es-

Inque~tlOnavelmen~e, as Igrejas PentecostalS, tando em descompasso com os determinantes cons-
como a Umversal do Reino de Deus, Deus é Amor, o t'tt.Jc·· . O' taçõ d t"OO .
Brasil para Cristo, a Igreja Quadrangular, Igreja da I. 10nalS e~. vlg.or. nen es e ma nz) a~co-
Graça, Casa da Bênção de Deus, Assembléia de cnstã ~ão'p~lvllegladas, enquanto a?e matnz afnca-
Deus a Igreja Católica Nossa Senhora da Rosa Místi- na é dlscnmmada e segregada, restringe o seu exer-
ca e tantas outras, bem como Parlamentares e gover- cício. Embaraça-se o exercício das manifestações
nantes, infringem dispositivos constitucionais a saber: míticas de origem africana ao tentar ou restringir-lhe

"Título 11 - Dos Direitos e Garantias os espaços sag.rados como um todo P?ra elas, en-
Fundamentais; Capítulo I _ Dos Direitos e qu~nto ~ubvenclona-s? o pleno exerclclo dos cultos
Deveres Individuais e Coletivos, art. 5Q; inci- de Identidade evangélica. O Estado, p?rtanto; a~~u-
sos VI, VII e XLII; Título 111 _ Da Organiza- me declaradamente, com essas agremiações rehglo-



NOTAS:
(1) Espaço onde se organiza uma comunidade - cujos integran­

tes podem ou não habitá-Ia permanentemente, e na qual são
transferidos e recriados os conteúdos especfficos que caracteri­
zam a cultura e a cosmovisão tradicional negro-africana. Nela en­
contram-se todas as representações materiais e simbólicas do
ayê e do orún, bem como dos elementos que os relacionam e o
àse que impulsiona a prática litúrgica que, por sua vez, o reali­
menta, pondo todo o sistema em movimento (Santos, 37-8,1988).

(2) O pastor Caio Fábio D'Araújo Filho, é presi­
dente da AEVB (Associação Evangélica Brasileira) e
coordenador do projeto Fábrica da Esperança, em
Acari- RJ.

(3) Assembléia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro.

(4) Disposição, caráter ou atitude peculiar a de­
terminado povo, cultura, ou grupo que os distingüem
dos outros povos, culturas ou grupos (Aurélio, 2ª 00.
Nova Fronteira, Rio de Janeiro, 1986, pág. 733).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam­
pos) - Concedo a palavra à 11mª- srª Ana Lúcia Pe­
reira, representantes dos Agentes de Pastoral Ne­
gros. (Palmas.) S. Sª dispõe de cinco minutos.
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sas de caráter nazi-fascista, parceria nas suas açõ- que vem inviabilizando as lutas por autodetermina-
es de intolerância, propagação e internalização de ção, hegemonia e conquista da cidadania plena do
preconceitos, estigmas e estereótipos, municiando- povo negro e das demais camadas sociais ainda às
as através dos seus órgãos e aparelhos. margens da cidadania.

Essas são as evidências da conivência do Es- Esse novo tempo histórico-social requer, como
tado com as ações racistas dos nazi-pentecostais e exigência de todos quantos objetivam transformar a
outras, ao tempo em que nos embasam de argu- dinâmica das relações sociais estabelecidas, hege-
mentos e fatos para instruções processuais e indeni- monizando as populações marginalizadas como um
zatórias. Neste sentido, terreiros, entidades e pes- todo, práticas e posturas de vida, referenciadas em
soas físicas devem entrar na Justiça contra o Estado um etos (4) próprio, radicalmente antagônico a este
eas igrejas pentecostais. estabelecido, sob um fazer político inovador e de im-

A tarefa que está posta como desafio para to- pacto, possibilitador da concretude das mudanças
dos os ativistas anti-racistas, entidades e organiza- sociais e políticas nesta sociedade.
ções comprometidas e solidárias com as causas ne- O povo negro, vivenciador, iniciado ou não,
gra, democráticas e populares, reside no processo que herdou a carga genética da cidadania negra,
de desconstrução dos modelos e valores ocidentais, está aqui presente para exigir que o Estado brasilei-
promovendo a reconstrução de relações sociais, ro acabe com a prática privilegiadora, que beneficia
econômicas e políticas com bases em referenciais grupos pentecostais, que provocam invasões e es-
civilizatórios da origem da maioria populacional des- pancamentos de vivenciadores do Candomblé. (Pal-
te País, que é de descendência africana. mas.)

Para a Cosmovisão de matriz africana, todo o Agradecemos a atenção e esperamos que to-
fazer humano é tido como sagrado, inexistindo a 16- dos nós, negros, compreendamos que somos terrei-
gica da fé, mas a inteiralidade com o seu complexo ros, a despeito dos falsos exercícios da senhoridade
cosmológico, que compreende a vida como totalida- iniciática e do notório saber ancestral. Comecemos a
de e existencialidade dignificada global e plena, sem entender que somos terreiros, que é a cosmovisão
dicotomização elou maniqueísmo. São estes subs- de uma tribo africana que guarda e ritualiza, através
tratos civilizatórios estruturalmente comuns a todos dos terreiros, aspectos civilizatório~, com pressupos-
os grupos étnicos advindos do continente africano. tos sociais, políticos, econômicos e sobretudo com

Nesta perspectiva, torna-se emergencial o es- humanidade baseada em uma forma antagônica à
tabelecimento de um projeto de cidadania da popu- cosmovisão judaico-cristã de relações sociais e hu-
lação afro-brasileira, com todas as forças organiza- manas.
das da sociedade, projeto este que, dentre outros Muito obrigado. (Palmas.)
aspectos estruturais, conceba formas de vigilância
permanente, articulada, com capacidade de mobili­
zação para reação uníssona às práticas seculares
de subtração e que prosseguem subtraindo a integri­
dade física e existencial da população negra. É im­
perativo reagir à política genocida (extermínio étni­
co-racial), etnocida (extermínio cultural), ao projeto
neoliberal e aos ideais do processo de globalização
que postula a homogenização das diferenças, etc. A
contrapartida deve ser encarada como reamalgamento
numa lógica inversa, ou seja, o reforjamento de um
projeto de unidade da população afro-americana ou
afro-brasileira, com pressupostos atro-cêntricos dos
valores conceituais e civilizatórios matriciais com atua­
ção desde dentro dos microterritórios negros, a exem­
plo dos terreiros e de todos os espaços culturais e
~ociais da população negra e outras marginalizadas.
E esse o desafio do presente histórico.

Reafirmamos que esse é o desafio desse tem­
po histórico presente, colocado para todos quantos
detêm compreensão dos mecanismos das desigual­
dades étnico-racial e sociais, constituindo-nos em
agente? coletivos das transformações. Só desta for­
ma, eVitaremos as soluções de continuidade da si­
tuação secular de poder estabelecido neste País,



Novembro de 1995 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 21 05865

A SRA. ANA LÚCIA PEREIRA - Sr. Presiden- Estamos acompanhando e conscientizando o nosso
te, srªs e Srs. Deputados, quilombos guerreiros e povo; futuramente, acredito, esta Casa terá um gran-
guerreiras, estou aqui representando uma entidade de contingente de Deputadas e Deputados negros.
chamada Agentes de Pastoral Negros, que há doze Muito obrigada. (Palmas.)
anos luta pela cidadania da população negra. O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam-

A nossa organização sempre esteve baseada pos) - Passamos a saudação dos Srs. Parlamentares.
na história dos quilombos. Hoje, estamos comemo- Quero dizer aos presentes que essa alteração
rando os trezentos anos.da morte de Zumbi, o líder é para aproveitarl)1os o máximo do tempo disponí-
do quilombo mais conhecido. Nós, Agentes da Pas- vel, porque vamos ter de aguardar o início da ses-
toral Negros, que congregamos pessoas de diversas são do Congresso Nacional. Portanto, os Srs. Depu-
religiões e profissões de fé, católicos, protestantes e tados passarão a usar da palavra eryylíome dos
de religiões africanas, ainda acreditamos que somos seus partidos, e a Mesa volta a conc~der 10 minutos
os digníssimos herdeiros dessa luta que Zumbi tra- para os seus pronunciamentos.
vou há 300 anos. O nosso trabalho sempre esteve O SR. PRESIDENTE (oePutado Wilson Cam-
voltado à população negra e pobre das periferias, pos) - Concedo a palavra ao Sr. Deputado Domin-
nas áreas da educação, da cidadania e da auto-esti- gos Dutra. (Palmas.) S. Exª dispõe 'de 1Ominutos.
ma da mulher negra. Onde o Estado não está aten- O SR. DEPUTADO DOMINGOS DUTRA - Sr.
dendo, na área da educação principalinente, temos Presidente, srªs e Srs. Deputados, Senadora Marina
feito trabalho alternativo. Hoj~, depois de 300 anos, Silva, companheiràs e companheiros do Movimento
estamos nesta Casa para dizer que já basta de tra- Negro, imprensa, funcionários, como Deputado de
balhos alternativos. AS srªs e os Srs. Deputados primeiro mandato, esta é, com certeza, a segunda
precisam perceber que a população negra, hoje, está sessão mais linda que já vi nesta Casa, a qual faz
organizada, unida e acompanhando todo esse proces- com que ainda tenhamos gosto de continuar na vida
so de desprezo e marginalização. Não aceitamos mais parlamentar.
isso. A nossa bandeira de luta é conscientização, orga- Gostaria que uma sessão como esta, que hoje
nização e fé. O nosso trabalho passa também por contempla a maioria do povo brasileiro, representada
essa conscientização política. Se hoje os senhores pelos negros, não acontecesse apenas de 300 em 300
representam grande parte de um eleitorado, nós, na- anos, mas que tivesse a capacidade de transformar
gros, organizados, nós, negros e negras, que estamos este plenário num recinto democrático. Isso só aconta-
votando, elegendo, estamos acompanhando todo o cerá no dia em que o povo negro estiver majoritaria-
trabalho. Exigimos cidadania, exigimos educação, exi- mente representado nesta·Casa. (Palmas.)
gimos terra para a população negra. Principalmente, Parabenizo a sociedade brasileira, os segmen-
levantamos a bandeira da vida, que se traduz numa tos organizados e, especialmente, os negros brasi-
vida plena, numa vida digna, sem a violência que as- leiros, pela teimosia, os quais foram capazes de
sola população; constituindo':se num processo de ga- apagar o dia 13 de maio, data criada pelos opresso-
nocídio da população negra. res e dono de escravos. Hoje está presente nas

O plenário lotado da Câmara dos Deputados é mentes e corações do povo brasileiro o dia 20 de
a prova de que somos muito fortes e resistentes. novembro como data símbolo da luta, do sofrimento,
Apesar de 500 anos de discriminação e marginaliza- da resistência, das derrotas e vitórias dos negros e
ção, estamos vivos. Exigimos dos senhores políticas não-negros que historicamente lutaram a lutam con-
públicas que nos contemplem. Queremos que esta tra a exploração do homem pelo homem, principal-
Casa se comprometa com o cumprimento das leis mente através da forma mais brutal que é o trabalho
que são aprovadas. !3scravo.

Estamos felizes pela data que comemoramos e Sr. Presidente, srªs. e Srs. Deputados, Zumbi
mais felizes ainda pela prova de união aqui demons- é um símbolo coletivo, pois representa a teimosia de
trada, através de todas as entidades do movimento todos aqueles que, através dos tempos e das mais
negro, do movimento popular, do movimento sindi- variadas formas, lutaram pela construção de uma
cal, unidos numa luta que o Brasil já deveria ter per- pátria livre, democrática, soberana e solidária.
cebido há muito tempo. Na caminhada histórica de quase 500 anos de

Esta questão da discriminação racial é um atra- dor e sofrimento, muifõs brasileiros, como Zumbi,
so para o nosso País. Se queremos realmente de- tombaram na luta. por isso ele é lembrado hoje, pois
senvolver o Brasil e ser um país do Primeiro Mundo, representa o esforço de todos os brasileiros que-d\;l~

temos de perceber que a discriminação racial é um rante quase cinco séculos têm lutado. para transfor-
entrave para esse desenvolvimento. mar o Brasil num país d~ustiça. _ -

Hoje, nós, negras e negros, estamos aqui exigin- E neste momento, além de Zumbi, vale a pena
do que esta Casa pense um pouco mais nessa popu- lembrar outros nomes .que simbolizam-·o esforço, o
lação, trabalhe um pouco mais por essa população. ~ofrimento, o sangue e também as alegrias do povo



"Nós vamos continuar lutando. Lutando
por uma sociedade onde o homem tenha
mais valor que o boi, onde o feijão tenha
mais valor que o capim, onde o direito fale
mais alto que a pistola, onde a Justiça não
seja uma esmola e a liberdade esteja acima
do arame farpado."

Viva o Brasil Viva Zumbi! Viva o socialismo!
(Palmas.)

O SA. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam­
pos) - Concedo a palavra ao Sr. Deputado Severia­
no Alves, do PDT, Presidente da Comissão de Edu­
cação, Deputado pelo Estado Bahia.

aSA. DEPUTADO SEVERIANO ALVES - Sr.
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Senadora,
senhores representantes de comunidades negras,
meus amigos, particularmente os da Bahia, que es­
tão aqui presentes, formulo uma saudação especial
ao Vereador Javier Alfaia, que representa o grupo
de Vereadores que luta pela causa: negra na Bahia
(Palmas); ao meu também amigo e Primeiro Suplen­
te de Deputado Federal pelo PT, Luiz Alberto, que já
usou esta tribuna (Palmas); e a todos os outros ami­
gos que ainda não identifiquei, mas dou o meu abra­
ço especial a todos, e estejam à vontade nesta
Casa.

Muito já se falou de História, de movimentos,
mas agora vou dizer o que sinto.

Represento a Bahia e o meu partido, o PDT,
aliado com as causas trabalhistas, os movimentos
sociais e as causas dos mais humildes, enfim, com
esta causa também justa que todos nós brasileiros
nos sentimos no dever cívico de lutar por ela.

Como Presidente da Comissão de Educação,
tivemos a oportunidade de examinar o projeto do
Deputado Aldo Rebelo, que trata da criação do ano
nacional do Zumbi, o ano de 1995.
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brasileiro. Vale a pena lembrar Lampião, que desa- Nos engenhos que moendo a cana
fiou os coronéis do Nordeste (Palmas.); Antônio Vomitam Homens
Conselheiro, que lutou contra o latifúndio (Palmas.); EM MEIO AOS BAGAÇOS."
Maria Bonita, mulher de Lampião, que também de- Assim sendo, esta é a homenagem ao grande
safiou os coronéis do Nordeste (Palmas.); Margarida poeta negro maranhense. (Palmas.)
Alves, que foi vítima do latifúndio no Nordeste (Pal- Concluo a minha manifestação, em atenção a
mas.); Padre Josimo, que só queria justiça e foi as- um apelo do Presidente, homenageando o Partido
sassinado pelas costas em Imperatriz, no Maranhão, dos Trabalhadores, que há quinze anos honra a his-
pelas balas do latifúndio (Palmas.); Chico Mendes, tória brasileira na luta pela justiça, contra a corrup-
que foi assassinado porque queria um País decente ção e contra essa elite que há quase quinhentos
(Palmas.), e até hoje os seus assassinos - uns dos anos nos massacra.
poucos a serem levados às barras dos tribunais e Deixo uma mensagem de alegria. Apesar da
condenados - estão soltos e zombam da Justiça. dor, da violência, da prepotência dessa elite, temos
Semana passada presenciamos Diolinda e Márcio, esperança; os guerreiros continuam vivos.
uma mulher e um jovem, Presos porque sonhavam Termino declamando o final de uma poesia,
com justiça, liberdade e reforma agrária. (Palmas.) que não é de qualquer poeta popular, nem de ne-

Portanto, desejo que neste J!1Omento nos lem- nhum poeta de renorme. Trata-se de uma poesia de
bremas de todos aqueles heróis ê, ainda, mais de Domingos Dutra, que diz o seguinte.:
Vanessa, que com 7 anos de idade foi assassinada
pelas costas em Corumbiara pela polícia e por este
Estado brasileiro, porque queria reforma agrária e
sonhava com justiça. (Palmas.)

Sr. Presidente, agora não vou mais falar de tris­
teza nem de estatística, mas declamar uma poesia
Peço desculpas, se eu não sot.ber interpretar a obra,
mas a mesma homenageia um negro de minha terra,
Nonato PLK:Iim, desaparecido ha mais de dez anos,
porque lutava contra a ditadura militar. Dizia PLK:Iim, no
final de década de 70, em sua poesia "Canto inacaba­
do sobre um peleja (ainda) indefinida".

"Porque "não sou uma coisa
Tirei o pé da armadilha"
Dizia e reanimava
O negro enquanto fugia.
O copo cheio de talhos
E os talhos não sentia.
Estava morto de fome
E pela primeira vez
A fome era alegria.

"Não é a história das coisas",
Dizia e mordia o chão.
"Vou pra Serra da Barriga
Onde folga cada irmão
Arrancado da Mãe África
Pela branca escravidão.
Vais a Palmares? Me guia"
Disse mirando a formiga
Que andava por sua mão.

Negro fugido tem seu rumo certo
E rege seus próprios passos.
África vai sendo reiventada
E Alagoas que lhe cede espaços.
E assim o rei açúcar brasileiro
E sua corte vão perdendo braços.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam­
pos) - Concedo a palavra a S.Exª. o Deputado Ha­
roldo Lima do PC do B da Bahia.

O SR. DEPUTADO HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, Sras e Srs. Deputados, Senhoras e se­
nhores presentes a esta magnífica sessão que a Câ­
mara dos Deputados realiza em homenagem aos
trezentos anos da morte de Zumbi dos Palmares.
Sra. Senadora, foi dito ainda há pouco por um Depu­
tado de primeiro mandato que esta é uma das ses­
sões mais bonitas a que ele já assistiu desde que
está aqui. Ele está aqui há um ano, mas eu , que es­
tou aqui há uns treze anos, digo que é uma das ses­
sões mais empolgantes a que assisti, porque não é
apenas uma homenagem, mas o momento em que
veio à tona todo um tratamento, toda uma análise e
toda uma problemática muito importante para o nos­
so País.

Estamos aqui, por um lado, homenageando um
herói, um feito heróico da maior importância na His­
tória das Américas e na história da luta pela liberda­
de. Zumbi só tem, no plano universal, um antece­
dente à altura: Spartaco, que, no ano 72 antes de
Cristo, á frente de um exército de escravos, pôs a
tremer o Império Romano. Zumbi, muitos séculos
depois, à frente de um exército de escravos rebela­
dos, pôs a tremer o reino escravocrata de Portugal.

Do ponto de vista da homenagem que estamos
prestando, não fazemos por menos. Não vamos
imaginar que esta seja uma homenagem mais ou
menos igual a outras tantas feitas aqui. Na realida­
de, como esta, desde que estou aqui, nunca fizemos
nenhuma, porque nenhum vulto assumiu a dimen­
são, a importância e a transcendência histórica de
Zumbi dos Palmares, que representou uma expe­
riência extremamente importante para o povo negro
brasileiro e para a liberdade no mundo.

Os quilombos era uma organização dos negros
para, em liberdade, terem uma atividade econômica
ativa e uma atividade cultural, e organizarem uma
sociedade de tipo diferente. Esse tipo de proposta
foi tão contundente contra o reino escravocrata de
Portugal, que pôs em ação todo o Estado português
e a colônia brasileira para derrotarem aquela expe­
riência que não podia prosperar. A luta contra pal­
mares demorou quase um século.

Não podemos esquecer certos aspectos: já se
haviam passado 62 anos de Palmares, nos quais
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Também passou peJa nossa Comissão de Edu- Essa era a lição de Zumbi e este o seu ideal,
cação o projeto do Deputado Alcides Modesto, disci- que precisa ser cultivado a qualquer tempo."
plinando as terras das reservas de Quilombos, ou Então, com essas palavras, encerro dizendo
dos remanescentes de Quilombos. Também aprova- que nós brasileiros precisamos resgatar a nossa his-
mos o projeto da Senadora Benedita da Silva, que tória para fflZer justiça a todos aqueles que lutaram
trata da criação do feriado nacional hoje, dia 20 de por uma causa justa, como foi Zumbi e tantos outros
novembro de 1995. Pois bem, não sei se não houve brasileiros que ainda derramam sangue em favor
tempo no Senado, mas a Comissão de Educação desta causa. Obrigado, parabéns e vamos em fren-
aprovou esse projeto rapidamente, e tive o prazer de te.
ser o relator. Estou também com a relatoria do outro
projeto, que é dos remanescentes de Quilombos e
ainda pretendo discutir com as pessoas interessa­
das o rumo deste projeto para que cheguemos a
uma redação final para o meu relatório.

Concluindo, Sr. Presidente, diria que o movi­
mento de Palmares, para mim, não foi apenas de
comemoração de uma data cívica ou um movimento
comum, mas um ato político de repercussão nacio­
nal, pois só hoje nós brasileiros estamos recebendo
e fazendo justiça a um movimento que, além do
combate à escravidão no processo de colonização
da cana-de-aç(Jcar, além da liberdade simplesmente
por querer liberdade, representou um fato político
muito importante para o País. Zumbi queria não ape­
nas se libertar, mas direitos, fraternidade, igualdade,
enfim, uma sociedade justa e livre para o povo brasi­
leiro.

Nós, brasileiros, que temos as nossas origens
africanas e na raça negra, deveríamos dar as mãos
e admitir que a nossa cultura é a negra, que a nossa
origem é a negra. (Palmas) A nossa sociedade foi
formada eminentemente por aqueles que vieram
para cá trabalhar, sustentar o povo brasileiro, os
brancos. Esta raça é que é a pura, que deu origem à
raça brasileira, que trabalhou, que lutou, que derra­
mou suor, que morreu pela causa, como foi o exem­
pio de Zumbi.

Gostaria de citar um trecho do Relatório do De­
putado Álvaro Valle.

É também S.Exª. um estudioso da causa de
Zumbi, Deputado desta Casa por quem tenho res­
peito, e é membro da Comissão de Educação, Cultu­
ra e Desporto. Foi S.Exª. Relator do projeto do De­
putado Aldo Rebelo, que transformou o àno de 1995
no Ano Nacional de Palmares. Diz o Deputado Alva­
ro Valle o seguinte:

"Zumbi dos Palmares enriquece a nossa histó':'
ria e o século XVII, tão mal estudado. É um símbolo
das lutas pela liberdade, lutas que se tornam mais
significativas, porque Zumbi não combatia apenas
ipor liberdade política; seu sonho não era o de trocar
.senhores, ele buscava a liberdade mais ampla, que
assegura a igualdade social e, afinal, a plena reali­
zação do homem.

Em Palmares, índios, brancos, negros, mame­
lucos, cafuzos e mulatos gozavam de liberdade e
mereciam respeito.
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aquele povo demonstrou ter mais capacidade orga- Depois disso, ele aprisionou dezenas de qui-
nizativa, inclusive na produção econômica, do que o lombolas, vestiu a todos com roupas infectadas por
povo colonial em torno, nos Estados de Pernambu- doenças contagiosas e soltou-os no Quilombo para
co, Alagoas e Bahia. Tinham uma produção para tro- que contaminassem os que estavam resistindo.
car com o mercado colonial que deixava este- merca- Após cometer tantas atrocidades e usar os métodos
do absolutamente surpreso, porque não imaginavam mais sórdidos imagináveis, em fevereiro de 1695 o
que daquela região circunscrita pudesse sair uma Quilombo caiu. No entanto, não caiu Zumbi. Ele es-
produção de nível tão superior como a que estava capou com 20 ou 25 homens, que continuaram com
de lá saindo. Esses fatos deixaram chocado o impé- ele até novembro, travando uma luta de guerrilhas
rio dos colonizadores. contra aquele grupo prepotente comandado por Do-

Como dizia, depois de 62 anos, período em mingos Jorge Velho.
que o colonizador não conseguiu abater o ânimo de Finalmente, no dia 19 de novembro de 1695,
Palmares, e depois de ter tentado todas as artima- .um traidor, sob tortura de Domingos Jorge Velho,
nhas possíveis - não esqueçamos -, o colonizador deu a pista onde se encontrava Zumbi dos Palma-
foi procurar um dos mais sanguinários e conhecidos res. Ao amanhecer do dia 20 de novembro - hoje
bandidos então existentes naquela época, o bandido faz exatamente 300 anos que isso aconteceu - por
conhecido como Domingos Jorge Velho. De igual causa de uma traição e utilizando-se de uma corre-
modo, não esqueçamos que este era !Jm homicida lação de forças absolutamente desproporcional,
profissional, um sanguinário exterminador de índios, Zumbi foi abatido. Seu corpo foi torturado brutalmen-
um homem que matava a solto; não apenas ele, te depois de morto; foi decaptado, sua cabeça foi ex-
mas também criminosos eram os que lhe pagavam posta na principal praça de Recife durante muito
para matar. tempo para servir de exemplo e desencorajar os

Transformou-se num mestre da matança e, oprimidos e os negros.
como tal, estava envolvido, no Piauí, na matança de Entretanto, o que se viu foi que a história é
tribos inteiras de índios a soldo do Governo colonial, mais verdadeira do que pensam os opressores. A
quando por ele foi chamado, em Pernambuco, para verdade veio à tona, e o nome çle Zumbi dos Palma-
fazer um trabalho mais rentável e mais importante: res, longe de ter-se transformado num ser desco-
matar os quilombolas de Palmares. nhecido, como quis a historiografia oficial, hoje se

Ele começou a organizar suas forças com total transforma justamente num dos maiores líderes da
apoio dos Governo de Portugal e de Pernambuco. história das Améripas, num dos maiores líderes da
Chegou investindo celaremente contra os Quilombo luta pela liberdade no mundo inteiro.
dos Palmares, pensando que seria apenas a pas- Hoje levantamos a bandeira de homenagem a
seio. Qual não foi sua surpresa quando do lado de Zumbi. Esta sessão foi muito importante para isso.
lá, estava uma pessoa com quem ele não contava: Ressaltamos que a luta pela qual Zumbi deu a vida
Zumbi. ainda perdura, não só no mundo, mas no Brasil -

Longe de ter logrado vitória rapidamente, o como aqui foi dito no depoimento de diversos líderes
que ele amargou, de fato, foi uma derrota frago- do Movimento Negro Brasileiro.
rosa; foi humilhado e teve de sa~r com o "rabo A discriminação racial contra a qual Zumbi se
entre as pernas" para esconder-se em Porto Cal- levantou foi batida na sua forma mais grotesca: a es-
vo. Mandou dizer ao Governo de Pernambuco e cravidão negra formal, oficial, desapareceu. A discri-
ao de Portugal que, se não houvesse reforços minação do apartheid foi batica na África do Sul,
bem maiores, ele não poderia cumprir a tarefa a n~quela luta monumental comandada por Nelson
que se propunha: exterminar Palmares. E os re- Mandela. Mas a discriminação começou a se escon-
forços vieram: nove mil pessoas armadas com der, a se camuflar por meio da discriminação econô-
canhões que pela primeira vez foram vistos no mica, cultural e política, e essas trincheiras econômi-
sertão do Nordeste brasileiro - toda essa histó- cas, culturais e políticas, onde se esconde a discri-
ria é muito elucidativa. Mobilizaram-se canhões minação, tem-se revelado de uma eficiência tão
e 9 mil homens para esmagar uma experiência grande quanto a trincheira antiga da discriminação
gloriosa. Depois de muito tempo de luta, em fe- aberta;
vereirQ de 1695, usando os r:nétodos mais sórdi- E por ser contra essa discriminação que esta-
dos, aquele homem, conseguiu abater Palmares. mos aqui. Esta sessão solene, vitoriosa de ponta a
Foram mortos 200 Indios só porque não se dis- ponta, teve dois aspectos que não podemos esque-
puseram a ficar na linha de frent~ da luta contra cer, nem podemos diminuir. Por um lado, homena-
Palmares; foram todos degolados pelo criminoso geamos a quem deve ser homenageado, Zumbi dos
Domingos Jorge Velho. Não percamos de vista Palmares; e, por outro, a bandeira de Zumbi dos
estes fatos, que nos ensinam pela dor e pela sa- Palmares continua hasteada, e a luta continua; a
bedoria da verdade. luta contra a discriminação em todos os terrenos e



O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do­
mingos) - Concedo a palavra ao nobre Deputado
Padre Roque, do PT. S. Exª disporá de dez minutos,
na tribuna.

O SR. DEPUTADO PADRE ROOUE - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Deputados, amigos da raça ne­
gra aqui presentes, durante muitos anos este País
falsamente acreditou ser uma democracia racial. Du­
rante meus cursos primário, secundário e até univer­
sitário sempre escutei que no Brasil não havia racis­
mo e que a paz racial estava garantida. No entanto,
somente trezentos anos depois da morte do maior
de todos os líderes negros, Zumbi, este País acor­
dou para a dura realidade e começou a se dar conta
da grande discriminação que vem sofrendo a laça
negra em todos os tempos, em todos os anos e em
todos os quadrantes brasileiros.

Senhores presentes, quero, antes de mais
nada, denunciar o que vejo todos os dias neste Bra­
sil e fazer um protesto. A raça branca vive no centro,
a raça negra vive na periferia; a raça branca fre­
qüenta os clubes, a raça negra freqüenta as delega­
cias e as prisões; a raça branca ocupa o latifúndio, à
raça negra é reservada a situação deplorável do
sem-terra ou do bóia-fria.

Há poucos dias, no Mato Grosso do Sul, em
ltaquiraí, pude observar com estes olhos o quanto
de racismo existe no Brasil. Num assentamento de
mais de trezentas famílias, praticamente a totalidade
era de negros.

Quero, neste instante, também protestar contra
a Igreja Cat6lica, que durante muitos anos não s6
apoiou a escravidão como teve escravos em suas
par6quias em suas terras e em seus colégios. E

lis: não se interessou pela rejeição e pela ignomí­
Illa com que a raça. negra era tratada.
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sobre isso foram feitas algumas advertências aqui à GObtaria de pedir aos irmãos negros, em nome
Câmara dos Deputados. O nosso Presidente cha- da Igreja, perdão por todas as omissões e por todos
mau a atenção do Executivo federal para que seja os crimes cometidos contra eles pela Igreja Católica,
mais atuante, mais ágil, para derrubar esses precei- que forçava os negros a serem batizados,. trajndo
tos discriminatórios que estão embutidos na legisla- muitas vezes sua raça, sua cultura, suas origens ét-
ção brasileira e no poder. (Palmas.) nicas e religiosas, não lhes permitindo o mais ele-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Cam- mentar, ou seja, dar continuidade a esta fé que pro-
pos) - A Presidência anuncia a presença em plená- fesso e que gostqria muito de ver respeitada por
rio dos Vereadores Vital Nolasco, de São Paulo, e pessoas de outras raças, de outras etnias e de ou-
Javier Aljaya, de Salvador, com os quais se congra- tras confissões religiosas.
tula. Agradeço a todos dizendo que acredito na raça Senhoras e senhores, em 1960, branco e já no
negra. Passo agora a Presidência dos Trabalhos ao caminho do sacerdócio, estava trabalhando no Rio
Sr.3º- Secretário, Deputado Benedito Domingos, de Grande do Sul, no MASTER - Movimento pela Re-
Brasília. A responsabilidade dos trabalhos daqui em forma Agrária, criado pelo então Governador Leonel
diante passa a ser de S. Exª (Palmas). Brizola, quando, infelizmente, a Igreja Católica fun­

dou a Frente Agrária Gaúcha, exatamente para se
O Sr. Wilson Campos, 1Q Secretário, contrapor à reforma agrária. E por que a Igreja Cató-

deixa a cadeira da Presidência, que é ocu- Iica era contra a reforma agrária? Porque o movi-
pada pelo Sr. Benedito Domingos, 3Q Secra- menta era praticamente constituído por elementos
tário. de cor negra, por mestiços, por mulatos, normalmen­

te por negros e seus descendentes.
A Igreja Cat6lica s6 acorda efetivamente para o

grande problema agrário e defende a reforma agrá­
ria de mãos e pés juntos, quando o branco de ori­
gem polonesa, alemã ou italiana ',entra no rol dos
sem-terra.

Portanto, gostaria, publicamente, de tentar re­
parar esse crime cometido pela minha Igreja, que
amo, que estimo e cultivo. Mas quero também reco­
nhecer, de público, todo o mal que ela fez à raça ne­
gra, que com muita razão, tem problemas quando
tem de conviver lado a lado com as diversas confis­
SÕf\S religiosas. (Palmas.)

Gostaria, prezados companheiros e compa­
nheiras da raça negra, de conclamar a todos vocês,
cidadãos desta Nação bonita e esperançosa, para
que nos unamos num grande movimento não tanto
de harmonia racial e de cor de pele, pois isso não é
uma escolha. Sou branco não porque quero, mas
porque assim nasci. Não tenho culpa nem mérito de
ter nascido branco, mas gostaria de que nos unísse­
mos em defesa, principalmente, da cidadania contra
a marginalização e contra o gueto ao qual muitas ve­
zes a população negra é submetida.

Caros amigos de cor negra, minha alma é
como a de vocês, ama o povo simples, ama o PO\lO
pobre. Minha alma é como a de vocês. que luta pela
dignidade de todos os seres, independentemente de
raça, credo ou conotação política.

Saúdo a todos os que se deslocaram até Brasí­
lia e aqueles que se encontram em seus Estados
promovendo manifestações a favor da raça negra,
pela dignificação do cidadão brasileiro e pela elimi­
nação da crônica injustiça hist6rica, dura de ser vivi­
da, a q:.Je está submetida a raça negra neste País.

Caros amigos, caros irmãos, juntos tenho cer­
teza de que, com uma força política, social e cultural
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novas, haveremos de construir um Brasil onde tam­
bém vocês, amanhã, terão os mesmos direitos que
eu e as mesmas razões para se alegrarem. Gostei
muito de, hoje pela manhã, escutar uma canção que
dizia que o bom mesmo é ser livre, e a liberdade,
parecê-me, sempre foi o apanágio dos negros.

Contra tudo e contra todos, eles clamaram por
ser livres, e hoje, finalmente, são aceitos nesta
Casa, a quem saúdo por abrir suas portas a mani­
festações como esta. E bom ver que o povo simples,
humilde, lutador, esperançoso está aqui presente.
Obrigado a vocês que aqui compareceram e a esta
Casa que os acolheu, espero que não apenas fisica­
mente. Desafio os Senadores e Deputados que hoje
se manifestaram a que, amanhã, quando forem vo­
tar os projetos que pretendam acabar pom a injusti­
ça, e dar oportunidades iguais a todos, em favor do
povo oprimido, das classes desfavorecidas e dos ne­
gros, que hoje começam ,a ser aceitos como cidadã­
os plenos desta Pátria. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do­
mingos) - A Mesa registra, com muita honra e satis­
fação, as presenças da Deputada Estadual Maria
José Rocha, do PT da Bahia, e da Drª Simone No­
gueira, da Comissão de Direitos Humanos da OAB­
DF. (Palmas.)

Atend$ldo à solicitação dosnobres Deputados
Jaques Wagner, Líder do PT, Paulo Paim e Chico
Vigilante, abriremos uma exceção, já que as inscri­
ções haviam sido encerradas, para ouvir o nobre
companheiro Vicente Paula da Silva, o Vicentinho,
Presidente da CUT. S. Sª disporá de cinco minutos.
(Palmas.)

O SR. VICENTE PAULA DA SILVA - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Deputados, companheiros e com­
panheiras do movimento sindical e do movimento
negro, quero falar de uma emoção particular que
senti nestes cinco minutos. Não me aprofundarei,
pois nesta sessão já foi dita muita coisa séria. Quero
cjizer que este plenário está bonito, com esta negri­
tude ocupando seu espaço, dizendo o que pensa,
ditendo o que quer. (Palmas.)

Que bom seria se todas as questões no Brasil
- educação, moradia, emprego, televisão - fos­
sem tratados desta forma! Que bom seria se a felici­
dade fosse de todos!

Acho que o legado de Zumbi de Palmares deve
permanecer em nossos corações e em nossas men­
tes para a vida inteira. Evidentemente, devemos
lembrar Zumbi, Dandara, mas os acontecimentos de
hoje devem ser apenas o nosso primeiro passo para
que de fato o Brasil seja dos brasileiros.

Nós, negros, não viemos para o Brasil porque
quisemos; viemos para cá porque nos arrancaram
da nossa terra-mãe e nos levaram para todas as
partes do mundo: Estados Unidos, Brasil e outros
países.

Temos uma tarefa histórica. Dividiram-nos, ma­
taram-nos, trucidaram-nos. A nossa experiência é
tão grande que temos uma tarefa: juntamente com
toda a humanidade construir a união de todos, tão
necessária, a fim de que a fraternidade, a solidarie­
dade e a vida façam parte do nosso cotidiano.

Viemos para o Brasil e aprendemos a amar
este País. Com orgulho, somos negros e brasileiros,
belos e lutadores, que não vamos baixar a cabeça
diante daqueles que não querem, de maneira ne­
nhuma, que esta raça tenha o direito de ser feliz.
Não vamos baixar a cabeça para aqueles que nos
dividem com preconceito sexual, religioso e racial.
Vamos ganhar essa batalha, que é de todos os se-
res humanos. ".

Por isso, percebo com alegria a presença de
brancos aqui, entre nós. Vejo com alegria o movi­
mento sindical, depois de uma série de divergências
com outras centrais, unificar-se. Alguém dizia que
não deveríamos discutir a questão racial para não
dividirmos o movimento sindical. Mentira! A questão
racial unificou o nosso movimento. Isso é importan­
te, pois mostra que a lota de Zumbi não foi nem será
em vão.

Por fim, Sr. Presidente, gostaria de agradecer
publicamente ao Deputado Virgílio a solidariedade
prestada, quando o jornalista Paulo Francis, que não
é brasileiro e é preconceituoso, disse que eu, por
haver raspado minha caqeça em protesto contra a
discriminação racial, deveria levar uma chicotada
para agir docilmente, como um escravo - aquele ci­
dadão estava ao lado dos petroleiros. O Deputado
Virgílio, então, manifestou-se em solidariedade não
a mim, evidentemente, mas a todos aqueles que são
discriminados neste País.

Quero agradecer a todos os Deputados esta
oportunidade.

Viva Zumbi! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do­

mingos) - Convidamos o nobre Deputado Chico Vi­
gilante, do PT do Distrito Federal, a fazer uso da pa­
lavra.

Antes de S. Exª assumir a tribuna, queremos
também registrar, com muita satisfação para todos
nós, a presença do nobre Deputado Distrital Mi­
quéias Paz, do PC do B do Distrito Federal.

O SR. DEPUTADO CHICO VIGILANTE - Sr.
Presidente, srªs e Srs. Deputados, companheiras e
companheiros do movimento de negros de todo o
País, não tenho dúvida de que este é um momento
de muita emoção para mim, para o Deputado Paulo
Paim, para a Senadora Benedita da Silva, que esta­
rá aqui daqui ~ pouco, assim como para a Senadora
Marina Silva. E uma emoção para nós, que conquis­
tamos este espaço. Ninguém está sendo bonzinho
conosco; esta é uma conquista dos trabalhadores e
do movimento negro brasileiro. (Palmas.)
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Não precisamos de favores de ninguém, preci- porque as outras religiões não são tratadas como as
samos ser respeitados enquanto trabalhadores e tra- dos negros.
balhadoras, enquanto cidadãos deste País! Deixo nosso protesto neste dia dedicado a

Sei o quanto é duro ser negro neste País. Sei Zumbi. Temos a certeza de que o Movimento Negro
da discriminação que existe. Conheço isso de perto. aVl3.nçará e teremos liberdade neste País, no dia em
Ainda dizem que não há discriminação racial no Bra- que não houverreconceito racial.
si!! É só verificar nos bancos, nas fábricas, nas lojas. Era o que tinha a dizer. (Palmas.)
Comparem o contracheque de um trabalhador bran- O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito 00-
co com o de um trabalhador negro e verifiquem se mingos) - Com a palavra o nobre Deputado Gonza-
não há discriminação racial neste País! (Palmas.) ga Patriota, do PSB de Pernambuco.

Verifiquem os anúncios nos jornais de todo o O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA -
'Brasil, quando querem contratar um trabalhador.' Lá Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, Senadora
está escrito: "Precisa-se de moça com boa aparên- Marina Silva, companheiros negros de todo o País,
cia." Para os racistas, a negra não tem boa aparên- em nome do Partido Socialista Brasileiro, o PSB,
cia, mas para nós a negra é bela! (Palmas.) Essas saúdo todas as caravanas que vieram trazer aqui
coisas precisam ser ditas. esta chama de vida do grande Zumbi dos Palmares,

Na televisão, por exemplo, existem quantos através da Comunidade Negra Conceição das Criou-
apresentadores negros? Há quantos artistas negros las, do meu Município de Salgueiro, no Estado de
fazendo sucesso na televisão? Geralmente, é reser- Pernambuco. (Palmas.) São descendentes de ne-
vado aos negros os pequenos papéis na telenovela. gros que não pediram para vir ao Brasil ou para ir a
Porteiro, vigilante, carregador de mala, empregada outros países e serem tão humilhados, tão explora-
doméstica - estas são. as tarefas reservadas ao dos. ,
povo negro. (Palmas.) Ouvimos atenta,mente os discursos de todos os

Na Santa Madre Igreja - sou católico -, quan- representantes dos negros e também dosSrs. De-
tos bispos negros existem? Quantos arcebispos? putados que aqui. falaram. Como seria melhor este
Será que também não somos inteligentes? O proble- País, depois de passados cem anos' da libertação
ma é que não nos é dada'oportunidade para estu- dos escravos, se os negros. não continuassem es-
darmos, porque, infelizmente, somos discriminados, cravos, humilhados, oprimidos por uma minoria de
não temos dinheiro para pagar colégio particular e brancos ricos, prepotentes e ruins. Para mim a es-
nos prepararmos para depois fazer o terceiro grau cravatura continua.
numa universidade pública. No dia 20 de março, nesta Casa do povo, ho-

Nas Forças Armadas Brasileiras há quantos menageamos o Dia Internacional do Racismo. Tive-
generais ou comandantes de tropa negros? Precisa- mos o cuidado de fazer o levantamento da importân-
mos atentar para tudo isso. Há quantos Ministros ne- cia do negro no Brasil na colonização da costa nor-
gros no Governo Fernando Henrique? Nomearam destina, saindo do Maranhão e chegando ao final da
um para fazer marketing e para dizer que não exis- Bahia. O negro, que chegou aqui explorado, que
te racismo no BrasiL (Palmas.) trouxe a cultura, o trabalho e a coragem, poderia,

Foi levada em conta a competência? Não, por- quem sabe, ter um lugar bem melhor na éscola, na
que teríamos pessoas com condições de assumir to- habitação, no emprego, na sociedade como um
dos os Ministérios, se fosse levada em consideração todo.
a competência que os negros têm demonstrado nes- Portanto, em nome do PSB, trago a homena-
te País. gem do partido dos socialistas desta Casa a todos

Fico muito feliz com o fato do Deputado Paulo os negros que se organizam e que não deixa~ mais
Paim ter proposto esta sessão, pois precisamos as persegUições acontecerem, porque, no dia 5 de
cada vez mais discutir a questão racial neste País. outubro de 1,9~8, o ~r. U~ysses GUI,m~r~es promul-
T d f d t d

' gou a Constituição cldada, a ConstltulçaO.de todos
emos e nos apro un ar nesse assun o e Izer nós

bem alto que no Brasil existe racismo, e precisamos . Zumbi continua vivo! Viva o negro brasileiro!
acabar com ele, que existe preconceito raciaL O ci- Era o que tinha a dizer. (Palmas.)
dadão tem de ser valorizado pelo que é e não pela O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito 00-
cor da sua pele. mingos) - Abro uma exceção, atendendo à solicita-

Quero concluir dizendo por que os cultos afro- ção do Deputado Paulo Paim, e concedo a palavra à
brasileiros são tão discriminados neste País. (Pal- Senadora Marina Silva. (Palmas.)
mas.) É o local onde a polícia primeiro faz batida. A SRA. SENADORA MARINA SILVA - Sr. Pre-
Por quê? No interior do Maranhão sei que a polícia sidente, Srs. Deputados que compõem a Mesa,
estava constantemente batendq nas pessoas que di- companheiras e companheiros, amigas e amigos
rigiam cultos afro-brasileiros. E discriminação pura que se encontram no plenário desta Casa hoje, em
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primeiro lugar, q~ero dizer que é uma satisfação
muito grande para mim a realização desta sessão.
Acho que o Deputado Paulo Paim estava iluminado
quando sugeriu, nesta Casa, que comemorássemos
o transcurso do tricentenário de Zumbi dos Palma­
res.

É difícil falar depois de tudo o que já foi dito. A
história, a luta, a contribuição foi dada não só para
'os negros do Brasil, mas para a humanidade. O
exemplo de Zumbi atravessa oceanos e vai para ou­
tros continentes, porque tem um poder de verdade
muito forte e a verdade precisa ser dita, principal­
mente quando ela está imbuída de propósitos de
justiça, de liberdade, de fraternidade, para a constru­
ção de um mundo melhor para todas as pessoas:
homens e mulheres, negros, brancos, índios, enfim,
todos os seres humanos.

Como Senadora e como mulher, como negra,
como mãe, sinto-me feliz em participar desta home­
nagem, porque sempre acredito que as idéias justas
e verdadeiras acabam impondo-se, mesmo que leve
muito tempo. Seria melhor que não se precisasse
passar trezentos anos para esta Casa do povo rece­
ber aqui os mais ilustres representantes da raça ne­
gra do Brasil. (Palmas.) Infelizmente, às vezes, é
preciso esperar algum tempo, mas não eternamente.

Há um provérbio bíblico que diz que nunca se
acende uma luz para colocá-Ia embaixo da mesa.
Zumbi acendeu uma luz quando sonhou com a de­
mocracia racial, mas pior do que colocá-Ia embaixo
da mesa é apagá-Ia com a quantidade de terra que
se colocou em cima de um corpo, dentro de' um tú­
mulo, quando existia túmulo. Muitos cadáveres apo­
dreceram sobre a terra, sequer foram enterrados.
Essa luz que tentaram enterrar, hoje, resplandece
com a força do povo negro brasileiro. Diferentemen­
te daqueles que pensam que democracia é para al­
guns, ousamos dizer aqui que democracia deve ser
para todos. A luta do povo negro deve estar imbuída
de vários propósitos. Devemos acima de tudo dar o
testemunho de que, pela nossa competência, somos
capazes de perdoar. Nossa luta não está imbuída de
ódio, de desprezo, de revanchismo; nossa luta é aci­
ma de tudo, um gesto de amor - de grandeza, que
ousa estender a mão para aqueles que muitas vezes
nos torcem o nariz. (Palmas.) O ato de estender a
mão é mais grandioso do que qualquer atitude pre­
conceituosa dos que muitas vezes nos tratam como
seres inferiores.

Para concluir, Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu­
tados, companheiras e companheiros, que trezentos
anos possam ser o início, o primeiro ano em que o
povo brasileiro se debruçará sobre sua história para
construir a verdadeira democracia racial, num aceno
de que neste planeta de homens brancos, negros,
amarelos, somos todos anjos com uma só asa e só

.conseguiremos voar quando estivermos abraçados.

Um grande abraço.
Viva o povo negro! Viva a raça negra! (Pal­

mas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do­

mingos) - Tem a palavra o nobre Deputado Humber:'
to Costa.

O SR. DEPUTADO HUMBERTO COSTA - Sr.
Presidente, srªs e Srs. Deputados, companheiras e
companheiros do Movimento Afro-Brasileiro e do
Movimento Negro do nosso País, quero inicialmente
falar que nesses nove meses da minha presença
nesta Casa não havia assistido a uma cerimônia tão
importante, tão marcada pela emoção, como esta.
Esta Casa comemora não só o tricentenário da mor­
te de Zumbi, que teve um passado histórico impor­
tante, mas, principalmente, os trezentos anos de um
grito de liberdade que foi dado neste País, não ape­
nas para acabar com a escravidão, ·mas sobretudo
para clamar pela liberdade e pela justiça social.

A contribuição de Zumbi e de tantos quilombos
que existiram durante a escravatura precisa ser res­
gatada para toda a nossa sociedade. Apesar de não
haver uma postura revanchista e de ódio, é neces­
sário dizer a quem cabe a responsabilidade por tan­
tos anos de opressão que o povo negro viveu e vive
em nosso País.

Quem não se lembra, por exemplo, entre aque­
les que justificavam a escravidão, da idéia de que o
País necessitava de mão-de-obra para poder se de­
senvolver economicamente? Quem não se lembra
daqueles que justificavam a escravidão no Brasil
alegando que era era praticada na própria África pe­
los negros? Quem não se lembra do argumento cita­
do pela Igreja Católica - e isso precisa ser dito - de
que a escravidão era uma forma de retirar os negros
da sua religião, que deveria ser criticada, e trazê-Ios
para a fé cristã? As elites são as responsáveis por
tantos séculos de opressão que o negro sofre neste
País.

O Congresso Nacional vive hoje momento em
que a História está sendo reescrita. Aquilo que nos
bancos escolares se aprendia e que os livros didáti­
cos ainda mencionam é que Domingos Jorge Velho,
um assassino frio e cruel, representa um herói, en­
quanto Zumbi representava uma população que não
queria se subordinar aos ditames hegemônicos da­
quela época. É preciso reescrever essa história, e o
Movimento. Afro-Brasileiro a reescreve hoje, quando
em todo o País, no ano de 1995, transforma o deba­
te sobre o racismo e a discriminação racial erT} algo
de que a sociedade brasileira não pode fugir. E pre­
ciso reescrever aquilo que os livros transmitem para
as nossas crianças.

Tomei a iniciativa de apresentar aqui neste
Congresso projeto de lei elaborado pelo Movimento
Afro-Brasileiro de Pernambuco, em que se exige que
conste dos currículos escolares, com toda a clareza



Companheiros, hoje, dia 20 de novembro, de­
veria ser feriado nacional, não que o feriado resga­
tasse a dívida de sangue que este País tem para
com Zumbi dos Palmares ou que significasse uma
grande homenagem, uma vez que se transformou
em feriado muitas' datas sem -grande importância
neste País, mas porque 20 de novembro é, acima de
tudo, uma das datas grandiosas nesta Nação.

Até para se mostrar a que chega o racismo
neste País, é de se lamentar que partiu de um Depu­
tado negro desta Casa a iniciativa de não se consi­
derar o dia 20 de novembro feriado nacional em ho­
menagem à consciência negra, ao tricentenário da
morte de Zumbi dos Palmares. ~ preciso dizer que
foi o Deputado Agnaldo Timóteo que barrou nesta
Casa, apesar do consenso de todos os Deputados,
a escolha do dia 20 de novembro como feriado na­
cional. Não que o feriado tivesse essa importância
para diminuir esta dívida, mas é importante refletir­
mos sobre isso. São pessoas que não compreende-,
ram que não tiveram a consciência da sua negritude,
que devem muito e que têm que se somar a todos
aquele que são contra a intolerância, o racismo, a
violência de classe e de cor que se abate sobre este
País, contra as crianças e as mulheres negras. Esta
questão passa muitas vezes despercebida, mas está
entranhada de forma cruel e dura na consciência da
nossa Nação.

Quero finalizar expressando minha emoção,
satisfação e a convicção de que meu mandato está
comprometido com a luta de vocês, com a luta de to­
dos nós, que é a luta de um Brasil que se constrói
'com a presença do povo negro, não apenas no Car­
naval e nos campos de futebol, com os nossos ma­
ravilhosos artistas e atletas, e com a cidadania com-
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e transparência, a contribuição do negro para a his- consolida mundialmente no racismo, na intolerância
tória e para a cultura do nosso País. (Palmas.) Se, a que assistimos em diversos países, e que, aqui
de fato, o Brasil é hoje uma das grandes potências entre nós, é cínica, hipócrita e caminha silenciosa-
mundiais, se detém uma das culturas mais ricas mente por aí, querendo construir o discurso de de-
deste planeta e uma classe trabalhadora das mais mocracia racial que não temos.
laboriosas, é necessário que se faça justiça ao ne- Essa luta é importante, companheiros, para
gro, que em todos os momentos da nossa"11istária nos advertir de que precisamos acabar com a hipo-
contril~uiu para o engrandecimento deste País. crisia da nossa civilização.

E importante que esse projeto, que é dos ne- Inclusive é bom que, numa hora como esta, se
gros brasileiros, possa tramitar e receber a colabora- registre alguns fatos desagradáveis que vi' nesta
ção de cada um de vocês, a fim de que nas escolas Casa. Sou Deputado de primeiro mandato e à$ ve-
não se continue a dizer as mentiras que são ditas a zes fico angustiado vendo esta Casa destruir direitos
cada dia para as nossas crianças. trabalhistas, sociais, votar de costas para a maioria

Gostaria de concluir dizendo a vocês que no do povo brasileiro, como querem votar para destruir
Partido dos Trabalhadores e na maioria dos partidos a Previdência, para transformar os servidores públi-
desse Congresso há o forte sentimento de se criar cos em vilões deste País, para destruir a possibilida-
mecanismos para que a disriminação, para que o de de se construir uma Nação cidadã, democrática,
ódio racial, para que o preconceito deixem de ser com o mínimo de justiça.
realidade e passem a ser página virada da história E quando vocês chegaram hoje a esta Casa,
desse País, o que haveremos de conseguir. foi resgatado o direito do povo, de pessoas comuns,

Axé para todos vocês e um grande abraço. de falar da sua indignação; revolta e vontade de gri-
(Palmas.) tar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do­
mingos) - Tem a palavra o nobre Deputado Fernan­
do Ferro, do PT de Pernambuco.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr.
Presidente, companheiras e companheiros, repre­
sentantes das diversas entidades do Movimento Ne­
gro, dos diversos credos, das diversas concepções
daqueles que integram essa luta e que, hoje, 20 de
novembro, trazem ao Congresso Nacional sua voz.

Sinto-me particularmente gratificado por estar
aqui e fiz questão de falar, porque queria participar
deste momento. Queria que ficasse registrado na
minha historia a minha emoção, a minha experiência
de vida, o que vi e ouvi. Algumas vozes incomoda­
ram inclusive a alguns Deputados; um discurso que
às vezes soa agressivo, que às vezes parece revol­
tado, mas que, acima de tudo, é a expressão do gri­
to por liberdade, por direito, por cidadania.

Companheiros, não se pode baixar o tom da
voz num País que foi construído em cima do ódio e
da violência contra a raça negra. Não se pode calar,
nem misturar essa ira, essa indignação santa com a
vontade e com a alegria de mudar essa realidade.

Todos vocês estão dando hoje mais um passo,
um pequeno passo, no grande desafio que temos
pela frente, porque o racismo está entr~mhado nos
intestinos e na consciência deste País. E preciso ter
essa vontade interior, essa indignação, essa ira,
para manifestar essa possibilidade de mudança.
(Palmas,)

Estou convencido de que o ano' de 1995 marca
um novo momento na vida de cada um de nós, bran­
cos, negros, índios, das diversas etnias que compõ­
em este País, das diversas nacionalidades que aqui
se juntaram para lutar contra uma cultura que se
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pleta do homem e da mulher negros nesta Pátria, ra, havia negros e também havia brancos, num País
ocupando o lugar que merecem e têm direito na onde fica difícil dizer quem é negro e quem é bran-
construção de uma Nação que poderia ser uma das co. Eu próprio não sei se sou branco ou negro. Afi-
maiores do nosso Planeta. nal de contas, pelo lado de minha mãe, tenho uma

Portanto, hoje, 20 de novembro, estamos dan- ascendência européia muito forte: holandesa; pelo
do mais um grandioso passo na construção da cida- lado do meu pai, caboclo legítimo do Amazonas, fi-
dania coletiva e de espaços a serem ocupados por lho de um mulato, tenho a mistura que vai do portu-
todos aqueles que acreditam que o Brasil só será guês ao negro e, orgulhosamente, passa pelo índio,
democrático quando for cidadão, quando for negro sem dúvida nenhuma. É difícil saber o que se é ou
em todas as suas leis, em todas as suas ações, não não a partir da própria cor. Por isso, não cabe ne-
apenas com o pé na cozinha, por um momento de nhuma manifestação racista no Brasil porque ela
euforia eleitoral, mas em cada momento da luta para não é legítima, justa, inteligente ou histórica e não
a construção de uma nação cidadã, digna e livre, leva a lugar nenhum. Como pode alguém que não é
como era aquela cidadã da Serra da Barriga, nos branco, apesar de pele alva, ter preconceito contra
Morros de Palmares, em Alagoas. Esta é a Nação alguém que tem a pele escura? Ele não é branco, é
da qual nos orgulhamos e queremos transferir para mestiço! E todos são seres humanos, iguais ao nas-
nossos filhos. cer e ao morrer; diferentes, infelizmente, ao viver.

Muito obrigado por vocês trazerem aqui o san- Tenho a maior alegria quando vejo esta Casa
gue, a raça, a indignação, a vontade do povo negro invadida, democraticamente, por quem vem procla-
de ser brasileiro e, acima de tudo cidadão com direi- mar seu amor à negritude. Vejo aqui muito mais do
tos plenos. (Palmas). que uma mera manifestação de orgulho racial. (PaI-

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - mas.)
Concedo a palavra à Deputada Maria Laura, do PT É manifestação de crença na democracia, por-
do Distrito Federal. (Pausa.) - Ausente. que não posso e não consigo separar a idéia do ne-

Concedo a palavra ao nobre Deputado Pedro gro da idéia do nordestino retirante, daquele que não
Wilson, do PT de Goiás. (Pausa.) Ausente. tem terra, não tem vez e não t~m emprego. Não

Concedo a palavra ao próximo orador, o nobre consigo imaginar que possamos seccionar os opri-
Deputado Arthur Virgílio, do PSDB do Amazonas. midos, pois há uma opressão só, que é secular.

O SR. ARTHUR VIRGfLlO (PSDB - AM) - Sr. Digo-lhes com muita franqueza, porque, aliás,
Presidente, srªs e Srs. Deputados, srªs e Srs. Parla- não consigo falar de outra forma: sou do PSDB e
mentares estaduais, companheiras e companheiros luto para que o meu partido, mergulhe cada vez
dos movimentos em favor do negro neste País, não mais nas lutas da sociedade brasileira.
importa a proximidade ou a distância das minhas po- Luto por um projeto nacional que já foi dura-
sições pessoais e ideológicas, que se reúnem a pre- mente criticado aqui hoje, que alguns dizem ser neo-
texto, e o pretexto é nobre, de se discutir Zumbi, liberal, mas que eu afirmo ser social, democrata.
esse gênio da estratégia militar, que participou de Não vim aqui para terçar armas ideológicas, com
um processo de guerrilha que durou mais de 120 ninguém, mas, sim, para homenagear Zumbi, o ne-
anos e conheceu sua primeira prisão aos sete anos; gro brasileiro e o retirante nordestino. (Palmas.) Não
nasceu em 1655 e faleceu em 1695, traído e em defenderia o projeto das reformas se não tivesse ab-
condições ultrajantes. A historiografia oficial fez tudo soluta convicção de que dele nascerá um País me-
para que o esquecessem, mas ao final ele se reve- Ihor, onde irá acontecer, afinal de contas, de uma
lou muito maior, até perante a História oficial, do que vez por todas, a reforma agrária. Das reformas em
seu algoz, Domingos Jorge Velho, diminuído diante curso - por mais que eu possa estar desagradando
de Zumbi. Esta é uma verdade, uma realidade histó- alguns que me ouvem - nascerá um País capaz de
rica. Domingos Jorge Velho é uma passagem da his- distribuir a renda com mais justiça, um País mais
tória de um País que nasceu autoritário a partir de moderno, aberto e amplo. (Palmas.)
sua colonização. Zumbi é a outra passagem, a que Vim para dizer que meu discurso poderia ser
revela o caráter indomável de um povo que, durante meramente laudatório, demagógico - e reconheço
toda a sua trajetória, desde o seu alvorecer, lutou legitimidade em todos os que fazem oposição a Fer-
pela liberdade, pela ampliação d!3 seus espaços. nando Henrique Cardoso, governo ao qual tenho or-

E, na época mais dura do combate ao regime gulho de pertencer. É legítimo quem veio aqui e fez
de força que por 22 anos oprimiu este País, não ha- as críticas mais duras.
via movimento negro organizado como hoje, até por- Usando do meio mais fácil, ÍJ..J poderia, neste
que, àquela altura, era difícil se pensár em qualquer momento, perguntar a mim mesmo: a platéia é a fa-
movimento organizado devido ao clima de cruel per- vor? Não. Ela é contra. E, já a platéia é contra, po-
seguição política que reinava sobre nós. Mas, com deria acabar fazendo, como tantos fazem, °jogo de-
certeza, entre os mártires que enfrentaram a ditadu- magógico, pequeno, pronunciando algumas palavras
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de ordem e alguns slogans. Poderia homenagear, da justiça social e de tudo o que pregou e escreveu
genericamente, os negros e daqui sair sem me defi- nos seus livros, mas não quer executar.
nir. Mas faço questão de fazer o contrário, embora É a hora da verdade: não queremos inflação,
note que muitos manifestantes, aqui, têm uma con- queremos a moeda estabilizada, mas também que-
tradição ideológica em relação a mim. remos gerar empregos, distribuir riquezas no Brasil.

Espero que entendam meus pontos de vista e Goiânia, São Paulo e Recife, são cidades das mais
que vim para ser sincero. Ao mesmo tempo, estejam ricas do País, mas o povo imensamente pobre, por-
cientes da minha grande crença no Brasil e em tudo que somos o. campeão das desigualdades sociais.
que estou fazendo e votando nesta Casa. Ofereço- Foi dito pelo próprio Governo, na Conferência
lhes um sentimento de coração, para que nunca de Copenhagen, que no próximo dia 10 de dezem-
mais tenhamos uma sociedade dividida entre mise- bro comemoraremos mais uma data dos direitos hu-
ráveis e potentado, entre negros e trabalhadores manos. O que representa os direitos humanos hoje
oprimidos e minoria de opressores. Afinal de contas, no Brasil? Meninos e meninas de rua que aqui esti-
gosto tanto de vocês quanto deste País, que ainda veram presentes? Gente que protesta, como os
haverá de ser justo, equânime, grande e democráti- sem-terra, os pequenos e médios fazendeiros em
co. Cada momento em que a democracia exigir de seu "caminhonaço"? Os militantes da central dos
nós sacrifícios para defendê-Ia, não tenham dúvida, movimentos populares? Onde estão as reivindicaçõ-
nesta hora, desabarão todas as crenças que nos se- es entregues ao Governo?
param e ficará, ao nOSSQ lado, a nos unir, uma cren- O Governo diz que o País terá um plano nacio-
ça única: a de que este País só tem futuro na igual- nal contra a violência - violência no Rio de Janeiro,
dade, na justiça e na liberdade. em São Paulo, em qualquer quadrante deste País.

Era o qLle tinha a dizer. (Palmas.) Por isso, este dia não é apenas de alegria. Devemos
O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do- ficar alegres, sim, pois é uma das características

mingos) - Concedo a palavra ao nobre Deputado mais importantes do povo negro, que mesmo na
Pedro Wilson. maior odiosidade, na opressão, construir este -País

O SR. DEPUTADO PEDRO WILSON - Sr. de alegria. Queremos alegria, felicidade, mas quere-
Presidente, srªs e Srs. Deputados e companheiros, mos também continuar a lutar - Igreja, PT e outros
o dia 20 de novembro não ficará marcado apenas partidos, movimento popular, sindicatos, associaçõ-
neste momento. Saúdo todos os presentes, os De- es de moradores, Movimento Negro Unificado (que
putados Paulo Paim e Domingos Dutra, as srªs Se- espelha a grande luta do movimento da luta social
nadoras Marina Silva e Benedita da Silva. Parlamen- no Brasil) -, não sàmente pelos negros, mas pela
'tares que honram a trajetória de construção do Parti- democracia neste País.
do dos Trabalhadores e que estão ligados a uma Oxalá os negros não apenas invadam esta
grande luta pela libertação nacional. Casa; mas a tornem representativa da maioria do

Senhoras e Senhores, neste momento o Go- povo negro brasileiro, que infelizmente não é repre-
verno está gastando aproximadamente 20 ou 30 bi- sentada neste Congresso, no ltamaraty, nas Forças
Ihões de reais para salvar os bancos Econômico e Armadas, na Igreja, nos partidos políticos. Não que-
Nacional, mas não tem dinheiro para salvar os ex- remos percentual, não queremos a invasão. Quere-
cluídos, os desempregados de Corumbiara e do mos que os trabalhadores do campo tenham terra
Pontal do Paranapanema, resgatar os quilombos para produzir, para morar.
que ~stão send~ marginalizado~ porque as terras Queremos que neste País o negro o branco o
valonzaram. Estão querendo qUilombos como o de ,. .. ".'
Calunga, em Goiás, e Rio das Rãs, na Bahia; passa- , mdlo, o sennguelro, o homem, a mul~e~, o Jovem, o
ram estradas, e tanto os negros como os pobres es- adulto, o aposentado tenham seus direitos resgata-
tão sendo excluídos. dos.

Sr. Presidente, saúdo o companheiro Juarez e Agora querem acabar com a aposentadoria,
todos os que vieram de Go~ás e de to~o o Brasil. com a Previdência. Querem, realmente, privatizar
N.ão façamos apenas, u'!1 Dia de Zumbi, mas 365 tudo. Tudo é privado no País, mas privado o lucro,
dias dos new?s,. dos Indlos e dos bran?os.q~e que- porque a miséria é socializada e distribuída para to-
re~ esta Patm~ Justa e fraterna, sem dlscnmlnação, dos os brasileiros.
~aclsmo, exclUldos e desempregados. Enquanto a A nossa saudação como Deputado do Partido
Inflação mensal é de 2% com o real, o desemprego '. .
para a grande massa está em todos os cantos do dos Trabal~adores, confiante de que esta data seja
Brasil. de luta, '?OIS te.mo.s a compreen~ão de que o po~o

Gosto muito do Deputado Arthur Virgílio, admi- negro vai cont~bulr para construir u~a novalsocl~-
ro sua coragem ao vir aqui. No entanto, prefiro que ~ad~ n~ ~ra~ll, em.que todos seJ~m rea men e
este Governo assuma não a face neoliberal mas a Igual~, dlstnbumdo a nqueza e constrUindo um novo

, BraSIl.



PRONUNCIAMENTO A QUE SE RE­
FERE O ORADOR:

Nobre Parlamentar Deputado Paulo Paim,
agradeço sensibilizado o honrado convite da Câma­
ra dos Deputados para participar de sessão ordiná­
ria - transformada em Comissão Geral - para deba­
ter a questão do Pre.conceito Racial. Infelizmente,
em face de dificuldades criadas na liderança do PDT
- Partido Democrático Trabalhista, nesta Casa, não
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Oxalá daqui a quatro anos e meio, na virada do poderei comparecer a esse evento de significação
século, possamos dizer que o dia 20 de novembro histórica.
marcou a luta do povo negro, a luta do povo brasilei- Não é maior o meu mal-estar pessoal porque
rol estou consciente de ter apresentado modesta contri-

Viva Zumbi! E que todos estejamos sempre na buição a esse debate ao introduzir na Constitui-
luta! (Palmas.) . ção/cidadã de 1988 a definição de que "a prática do

O SR. DEPUTADO PAULO PAIM - Sr. Presi- racismo constitui crime inafiançável e imprescritível,
dente, peço a palavra, pela ordem. sujeito à pena de reclusão" - art. 5º- inciso LXII.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do- Sem dúvida, conforme mensagem datada de
mingos) - Tem V. Exªa palavra. 10 de março de 1988, do Presidente da Constituinte,

O SR. DEPUTADO PAULO PAIM - Sr. Presi- Deputado Ulysses Guimarães, a "Assembléia Nacio-
dente, o Deputado Aldo Rebelo e eu somos autores nal Constituinte adotou decisão histórica sem prece-
da convocação desta sessão solene em homena- dentes, na vida republicana" ao aprovar aquele prin-
gem a Zumbi. Entendemos que a luta contra o pre- cípio constitucional.
conceito não começa e não. termina hoje. Como dis- Posteriormente, mereci do Poder Legislativo, a
se ó Deputado Pedro Wilson - até numa simbologia começar por esta Casa, a aprovação do projeto de
~,a·comunidade negra invadiu o plenário da Câma- lei - hoje Lei nº-7.716, de 5 de janeiro de 1989 - que
ra dos Deputados, de forma positiva. E agora, Sr. fixa a pena de reclusão de 1 a 5 anos para os crimes
Presidente, invadirá, também de forma positiva, o de racismo.
plenário do Senado Federal, para, às 18h30min., a Ao saudar a iniciativa do nobre Parlamentar em
realização de uma sessão de homenagem à luta do restaurar dispositivos vetados da Lei Caó, peço-lhe
movimento negro organizado, trazendo o nome que transmita ao Excelentíssimo Senhor Presidente
Zumbi, que hoje ultrapassa as fronteiras do país e é do Congresso Nacional, Senador José Sarney,
uma referência para os oprimidos de todo o mundo. meus agradecimentos pelo convite para participar da

., Portanto, convido· os companheiros aqui pre- sessão solene do Parlamento brasileiro em homena-
sentes, Parlamentares e Senadores para participa- gem aos 300 anos de Zumbi dos Palmares.
rem, às 18h30min, da sessão de homenagem a Zumbi está vivo na atuação de todos os que
Zumbi no Senado Federal. reassumem o seu projeto de Nação: igualdade de di-

Haverá dois oradores, uma pela Câmara dos reitos e oportunidades, construindo uma sociedade e
Deputados - por boa vontade desta Casa, fui o indi- um Estado multiracial.
cado :- e a Senadora Benedita da Silva, em nome do AtenCiosamente,
Senado Federal. Será uma sessão rápida. Carlos Alberto Caó

Sr..Presidente, por uma questão de justiça, Rio, 20 de novembro de 1995.
concluo dizendo que o ex-Deputado Carlos Alberto O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Paim, lem-
Caó, do PDT do Rio de Janeiro, não é do meu parti- brando que V. Exª deverá falar também na sessão
dQ" estava convidado para fazer uso da palavra na do Congresso NacionaL .
tribl:lna. Mas, infelizmente, por problemas de ,vôo O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia o se-
não se fez presente, mas enviou. seu discurso por guinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Depu-
escrito. Queremos que se faça justiça. Não existe tados, é com alegria e tristeza que uso esta tribuna
mais a lei Afonso Arinos. O que existe hoje é uma lei para fazer pronunciamento nesta data tão importan-

. aprovada nesta Casa, de autoria do ex-Deputado te para a comunidade negra e para aqueles que têm
Carlos Alberto Caó. Entrego à Mesa o pronuncia- compromisso com a construção de uma sociedade
mento de S. Exª- Iibertária, igualitária, fraterna e justa.

Aqui registro o convite a todos para, então, par- ..Hoje, 20 de novembro de 1995, é o Dia Nacio-
ticiparem da sessão, às 18h30min, no Senado. (Pal- nal da Consciência Negra, no qual homenageamos
mas.) o grande herói Zumbi dos Palmares nos 300 anos

de sua morte.
É com alegria que vejo a forma como esta data

está sendo lembrada.
Para demonstrar o Universo que atingiu o

nome de Zumbi, cito um fato: o jornalista Abu Jamal,
que é negro, foi preso e condenado à morte injusta­
mente, nos Estados Unidos. Na solidão do cárcere
onde se encontra há anos, recebeu carta de apoio
do MNU de Brasília, à qual respondeu com o seguin­
te texto:
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"Estou muito feliz por ter recebido a solidarie- Hàje em dia, entretanto, como vamos refletir
dade do povo negro, da terra do grande e inesquecí- sobre cidadania se a sociedade brasileira é uma das
vellíder Zumbi dos Palmares." mais injustas do mundo? Conforme O Bird, em se-

Como vemos, o, nome de Zumbi dos Palmares tenta países pesquisados, somos o penúltimo em re-
ultrapassa as fronteiras do Brasil e vai se constituin- distribuição de renda - só perdemos, para Butsuana.
do numa referência ,para os oprimidos de todo o Essas injustiças recaem principalmente sobre os ne-
mundo. gros.

Parabéns a todas as entidades do movimento A marginalização do negro no mercado de tra-
negro e às várias gerações de militantes que contri- balho é profunda. Relatórios da PNDA - Pesquisa
buíram para trazer até aqui o nome de Zumbi e dos Nacional por Amostra de Domicnio - publicado em
heróis dos Palmares. 1990 demonstram que os negros têm a renda per

A luta contra o racismo continua uma priorida- capita mais baixa da população brasileira.
de, em um País que teima em não reconhecer a A grande massa de desempregados, subem-
enorme contribuição das cultura~ africanas para a ci- pregados e párias, em nosso País, se compõe de
vilização brasileira. E insiste em negar aos afro-bra- não-brancos. Pode-se encontrar brancos extrema-
sileiros os direitos mínimos da cidadania. mente empobrecidos, mas a extrema pobreza não é

Sr. Presidente, como parlamentar descendente privilégio dos brancos: a extrema pobreza é privilé-
dos povos africanos, é com tristeza que afirmo a to- gio dos negros.
dos que a sociedade brasileira foi sempre excluden- O racismo, é importante frisarmos, Sr. Presi-
te e racista, 'ao deixar à margem os descendentes de dente, não pode ser reduzido apenas à indicadores
africanos, construindo, assim, obstáculos para a sociais e econômico. Ele vai mais além e nega ahu.,.
consecução daverdadeira democracia. manidade dos afro-brasileiros, deformando-lhes a

Veja!TI, srªs e Srs. Deputados, o que dizem os história e agredindo, por todos os meios, sua auto-
dados do IBGE, instrumento do próprio Estado brasi- estima.
Jeiro, divulgados em 1993: os homens brancos ga- Sr. Presidente, nesta sociedade excludente, a
nham em média 6,3 'Salários mínimos, enquanto que situação das mulheres negras que trabalham é dra-
os negros 2,9 salári9s mínimos, as mulheres bran- mática. Elas são 4 milhões, entre os trabalhadores
cas ganham 2,9 salários mínimos, e as negras 1,7 de nosso país. Quase 60% dessas mulheres traba-
salário mínimo. ' Ihadoras atuam na prestação de serviços, ondé 80%

Tais pesquisas desmascaram o mito da demo- são empregadas domésticas. Nesta categoria de ~ra-

cracia racial. Mostram ainda uma realidade injusta e balhadoras, boa parte não tem sequer carteira de
perversa, porque a maioria das famílias negras bra- trabalho assinada.
sileiras vive em profundo estado de miserabilidade. No que se refere à educação, 80% só atingem

Ao longo da história de nosso País, o povo ne- 4 anos de estudos, contra 67% das brancas. Quan-
gro tem sido a força motora de acumulação capitalis- do se trata de mais de 4 anos de estudos, apenas
ta, sempre ocupando, os piores setores da economia 16% são negras, contra 32% de mulheres brancas.
e vivendo em situações desumanas. Quanto à prostituição, de dois milhões de 009-:-

Vivemos um apartheid à moda brasileira, que lescentes de 13 a· 18 anos, mais da metade é com-
se concretizou na maneira como se estruturou esta posta de mulheres negras. A esterilização em massa
sociedade.. impedindo que a comunidade negra usu- que acontece em nosso País atinge principalmente
frua dos, bens que aqui são produzidos. O racismo as negras, como se os filhos das trabalhadoras fos-
antinegro é algo indesejável, imoral e injusto, e vai sem a causa dos problemas sócio-econômicos que
acontecendo nas ações cotidianas deste País. afligem a nossa Nação.

Sr. Presidente, srªs e Srs. DepUtados, apesar Sr. Presidente, quando escuto a música "Ma-
de o povo negro ser a grande maioria da população ria, Maria", de Milton Nascimento, sei que ela é ins-
brasileira, ,não temos uma representação institucio- pirada na luta das mulheres negras, principalmente
nal condizente com o nosso peso populacional. O quando diz:
próprio Presidente da República reconheceu esse "Maria, Maria é o som, é a cor, é o suor,
fato no seu discurso de posse nesta Casa. é uma dose mais forte, lenta,

As elites dominantes tentam vender ao mundo de uma gente que ri quando deve chorar
duas grandes mentiras: a de que somos um País de e não vive, apenas agüenta.
maioria branca e de que existe democracia racial em Mas é preciso ter raça" gana e sonho,
terras brasileiras. quem traz na pele esta marca, Maria, Maria,

É necessária a construção de uma sociedade possui a estranha mania de ter fé na vida
verdadeiramente democrática, onde o povo negro e lutar sempre."
tenha a possibilidade de participar livremente na srªs e Srs. Deputados, muito de acordo com a
construção da cidadania. letra da canção que acabo de citar, quero informar-



05878 Terça-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Novembro de 1995

lhes que no último Encontro Nacional de Mulheres Os proprietários dos engenhos queriam buscar
realizado no Rio de Janeiro, as mulheres negras negros em Palmares para trabalhar como escravos,
COl)stituíam 47% da plenária, com representação do porque era mais vantajoso do que ir à África. Assim,
Amapá ao Rio Grande do Sul, demonstrando que grandes expedições foram construídas para destruir
estão na luta! o Quilombo Palmarino.

Nós sabemos muito bem que os problemas só- Nesse confronto surge o grande comandante
cio-econômicos de nosso País são causados pela Zumbi, que se torna uma lenda viva, pois parecia
má administração, pela corrupção, pelo desvio do di- imortal, um fantasma de carne e osso. Estava ein to-
nheiro público. dos os lugares ao mesmo tempo; um verdadeiro es-

Não se construirá uma nova sociedade tratan- pecialista em tática e estratégia militar, derrotando
do a maioria do povo brasileiro - que somos nós, sempre os inimigos.
descendentes de africanos - com injustiça social e . Essa guerra consome vultosos recursos, da
discriminação cultural e racial. Colônia Portuguesa. O Rei de Portugal oferece a

O resultado do tratamento desigual entre bran- Zumbi, sua esposa e filhos, terra e liberdade. Zumbi
cos e negros na sociedade brasileira leva os afro- não aceita e continua ao lado de seu povo, lutando
brasileiros a serem a maioria entre crianças e ado- contra o regime colonial.
lescentes de rua, mesmo na Região Sul. . É importante registrar que Nelson Mandela re-

A violência policial nas favelas, m!s comuni- produziu esse gesto em pleno Século XX, quando
dades carentes e no sistema carcerário, onde a disse: "prefiro morrer no cárcere do que deixar de lu-
maioria da população também é negra, espantam tar pela liberdade do meu povo e contra o apart-
não só a sociedade brasileira, mas todas as enti- heid".
dades envolvidas com os direitos humanos do Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, Zumbi
mundo inteiro. foi assassinado em 20 de novembro de 1695. Zumbi

Sr. Presidente, nós, negros, sabemos que nos- foi morto física e historicamente, em nosso País.
sa história é bonita, é de luta e é gloriosa. Essa his- Nós, negros, queremos que esta história seja desve-
tória deve ser recuperada para que nosso rosto ne- lada, porque Zumbi é, para o povo negro e para toda
gro, através do resgate da nossa identidade, possa a sociedade brasileira, um símbolo de luta pela liber-
emergir da sociedade como um agente de transfor- dade.
mação. É necessário que haja uma mudança radical na

srªs e Srs. Deputados, o negro não aceitou pa- historiografia brasileira. srªs e Srs. Deputados, os
cificamente a escravidão. À medida que se amplia a dominados têm uma história neste País.
consciência social brasileira, pode-se perceber o ab- Hoje, lamentavelmente, o que temos como His-
surdo que é se imaginar que algum dia, em algum tória do Brasil é a história dos dominadores. Os que
lugar, seres humanos negados em sua humanidade aparecem como heróis são os doutores e generais.
mais profunda e submetidos à escravidão se tenham Os verdadeiros heróis foram os negros, que lutaram
acomodado a essa situação. pela liberdade, que resistiram nos Quilombos, que

Sr. Presidente, Palmares já era. um ponto de cultivaram a terra, trabalharam na mineração, na
fuga, uma referência para a luta negra contra a agricultura, nas charqueadas, e ergueram suntuosas
opressão escravista desde a chegada das primeiras mansões, igrejas e escolas. Mas, como disse o poe-
pessoas negras à Capitania de Pernambuco. O Qui- ta Vinícius de Morais, "O operário, que tudo cons-
lombo dos Palmares chegou a ter, no século XVII, truiu, nada possui".
uma população de 20 mil habitantes, entre negros, . É preciso lembrar que o negro brasileiro en-
índios e brancos, empobrecidos. frentou todos os invasores: holandeses, espanhóis,

No Quilombo dos Palmares a terra não era de franceses, enfim, todos os que ousaram agredir nos-
ninguém: era de todos. Todos podiam plantar, e a sa terra. Entretanto, nada disso está escrito na nos-
produção era dividida entre seus habitantes, os qui- sa história.
lombolas. Como diz a canção· "Cio da Terra", '~basta- Sr. Presidente, tudo fica no esquecimento, fa-
va, para os negros, afagar a terra, conhecer seus zendo com que o povo brasileiro não conheça a jor-
desejos e' fecundar o chão". O negro e a terra, quei- nada de luta dos povos africanos e seus descend-
ram ou ~ão, são e serão eternos amantes. entes.

Assim, em harmonia com a natureza, Palmares srªs e Srs. Deputados, esta história tem de ser
resistiu por mais de um século. contada.

Na verdade, o colonialismo português não A educação brasileira tem uma grande dívida
aceitava aquela República Negra em seu território. para com os descendentes de africanos. Somos a
Os negros dos engenhos tentavam sempre romper maioria dos analfabetos e dos alunos que se eva-
com o sistema opressor, refugiando-se em Palma- dem dos bancos escolares. Nas universidades 50-
res. mos a minoria, num País de maioria negra, pois os
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afro-brasileiros têm poucas chances de chegar ao de opressão. As populações dessas comunidades
mundo acadêmico. sofrem nas mãos dos latifundiârios, de empresas mi-

Para se ter uma idéia de quanto desvaloriza- neradoras e de madeireiras. Essas populações lu-
mos as culturas africanas, bastaria dizer que muitos tam pelo seus direitos de viver nas terras que foram
brasileiros têm procurado o México para adquirir conquistadas por seus antepassados.
uma especialização em História da África. Pasmem, A Constituição Federal desde 1988 determina
srªs e Srs. Deputados, o segundo maior páís negro que o Estado brasileiro deve reconhecer a legítima
do mundo não tem como oferecer uma especializa- propriedade das comunidades negras rurais sabre
ção em um conteúdo fundamental para a compreen- as terras que ocupam hâ séculos. Elas são centenas
são de nossos valores mais profundos. e estão espalhadas em todo o território brasileiro. No

Ao falar de Educação, não posso deixar de entanto, nenhuma delas recebeu o título coletivo de
lembrar o mestre dos mestres, Florestan Fernandes, propriedade de suas terras.
que deu a vida pela Educação e pelas causas da Os trezentos anos da imortalidade de Zumbi
Nação Negra. Disse um dia o mestre: "Só teremos dos Palmares devem ser celebrados com a titulação
justiça social neste País quando conseguirmos der- imediata das terras ocupadas pelos descendentes
rubar o apartheid construído pelo preconceito ra- dos quilombos, cumprindo-se a Constituição Federal
cial". e resgatando-se uma das grandes dívidas que a sa-

Neste ano em que celebramos os 300 anos da ciedade brasileira tem para com os descendentes de
imortalidade de Zumbi dos Palmares, tenho de afir- africanos.
mar ao País que nossa escola é elitista e racista ao O Movimento Negro e vârias entidades trazem
estruturar-se numa realidade que não é sua realida- ao Governo Federal a documentação que revela a
de, deixando à margem a maioria dos filhos da Na- realidade do povo negro e demais marginalizados da
ção Negra. sociedade brasileira, acusando o projeto neoliberal

A imagem de descendentes de africanos que implantado em nosso País, que tem conseqüências
aparece nos livros didâticos é inferiorizante, tendo nefastas para a maioria da população brasileira.
como base uma série de esteriótipos, tais como: in- Esta documentação desmascara mais uma vez
capacidade, submissão, preguiça, feiura, escravi- o mito da democracia racial.
dão, agressividade, burrice, entre tantos. Com estas Queremos parabenizar.os organizadores desta
prâticas, ao apresentar estas imagens falsas, a es- marcha a Brasília, pois mostram à sociedade que
cola brasileira contribui para a baixa estima do alu- são necessârias e urgentes as mudanças.
nado negro. A História do Movimento Negro começa quan-

Urge que se reveja o fazer pedagógico em nos- do o primeiro negro colocou os pés num navio ne-
sas escolas, porque nenhuma escola terâ uma edu- greiro, Ele protestou e idealizou um projeto político
cação verdadeiramente libertadora se não incorporar para uma sociedade livre e igualitâria.
em seus currículos a valorização das culturas africa- Vârias entidades negras surgem no século XX,
nas, das religiões afro-brasileiras e do resgate da Entretanto, é a partir de 1970 que o Movimento Ne~

história de lutas do negro no Brasil. gro começa a se fortalecer, Retoma sua herança
Enquanto esse sonho não se toma realidade, histórica de resistência, dando consciência à comu-

sabemos que as prâticas continuarão racistas, im- nidade negra da importância de sua participação
pondo ao aluno negro um ideal de ego branco e con- mais efetiva no processa cultural, social, político e
tribuindo para que a maioria do povo brasileiro, religioso.
constituída pela etnia negra, negue a sua identidade. ,
Ao deixar o povo negro à margem dos currículos es- Surgem .em ,todo o Pais ,~rupos p~e~cupados
colares a escola brasileira estâ sendo racista _ não com o dado hlstónco, com a cntica à soclecade bra-
pera que foi dito muitas vezes mas por tudo que foi sileira. Educação, trabalho, identidade e cultura são
silenciado." as metas de luta em prol da comunidade negra.

O Movimento Negro acusa estas ,práticas qu~ É a partir desta época que o Movimento Negro
~erem os alunos des~end~ntes de afn~~os, auxl- constrói o dia 20 de novembro como Dia Nacional da
~a~~~f~:ca~~ ~~~~:r~dentldade e contnbulndo para ConscÉiência Neg~a. ,

Ao resgatar a sua identidade, o povo negro n~ste penado que o M?vl'!1ento Neg~o mos-
procurarâ caminhos para tomar-se um agente na tra à,socl~ade 9ue nosso Pais vive ~m mel? a um
busca da transformação da sociedade. confl!to sÓclo-raclal. Não se pode mais anah~ar os

Sr. Presidente, outra dívida que a sociedade c?nfhto~ de classe sem ter presente a questao ra-
brasileira tem para com os afro-brasileiros refere-se clal, e vice-versa., " ,
à realidade das comunidades remanescentes de Com profundo ~annh.o e respeito veJo o Movl-
Q 'I b O t t t d d ta' m 'd d' mento Negro e dem8ls entidades que lutam contra a

UI om os. ra amen,o a o a IS co um a es e opressão e o racismo presentes em Brasília, nesta



"Zumbi é a lembrança da Pátria-mãe África.
Zumbi é paz, é vida, é resistência,
É igualdade, é liberdade.
Zumbi não é ilusão, nem sonho, é o retrato da

realidade.
É a justiça na busca da nossa identidade.
Zumbi é o símbolo da história de uma raça.
É o herói que os livros omitem, faltando com a

verdade.
Zumbi é líder, Zumbi é negro,
Com muito orgulho, sim senhor."
Zumbi Vive!
Axé, Zumbi Guerreiro!
Viva a Nação Negra!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito Do­
mingos) - Agradecemos a presença a todos os Par­
lamentares e visitantes que honraram esta sessão
tão importante para a história do País.

Não havendo mais oradores inscritos, declaro
encerrados os trabalhos desta Comissão Geral.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito D0­
mingos) - A Presidência lembra aos Srs. Parlamenta­
res que haverá sessão do Congresso Nacional às 19h.
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grande marcha, trazendo suas preocupações e rei- I) Que se tomem providências para que se ga-
vindicações. ranta que em todos os cursos das universidades pú-

É um momento histórico. É um momento muito blicas brasileiras haja, no mínimo, 20% de estudan-
importante para refletirmos e celebrarmos os 300 tes provenientes dos povos historicamente oprimi-
anos da imortalidade de Zumbi dos Palmares, o dos, negros e indígenas (a exemplo do que aconte-
grande líder do nosso povo negro, que lutou por ce na: Rússia, fndia e Alemanha), como consta em
uma sociedade justa, fratema e igualitária. projeto da Senadora Benedita da Silva em tramita-

Infelizmente, o sonho de Zumbi ainda não se ção nesta Casa.
concretizou, porque nós, descendentes de africanos, m) Enfim, que seja atualizada a Lei nº- 7.716,
saímos dos porões dos navios negreiros para os po- de 5 de janeiro de 1989, que define crimes resultan-
rões da sociedade brasileira. tes de preconceitos de raça ou de cor, de autoria do

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, finali- ex-Deputado Federal pelo Rio de Janeiro Carlos AI-
zando este pronunciamento, apresento ações que berto Caó, até porque ela foi deturpada com os ve-
poderão ser executadas pelo Governo brasileiro tos a ela apostos. Com esse objetivo, estamos apre-
para mudar esta sociedade: sentando projeto de lei, no dia de hoje.

a) Exigimos a regulamentação imediata da ter- Se estas ações forem executadas, temos plena
ra dos Quilombos, entregando-se o certificado de convicção de que a utopia gestada por Zumbi dos
propriedade às comunidades negras remanescen- Palmares poderá renascer, neste grande quilombo
teso chamado Brasil.

b) Exigimos a imediata reparação, com indeni- Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, cumpri-
zação, aos remanescentes da Raça Negra que fo- mento este Parlamento por ter concedido a Ordem
ram escravos por mais de 300 anos. do Congresso Nacional à SIª- Maria do Carmo Geyõ-

c) Exigimos uma política de emprego, come- nimo, ex-escrava e a mulher mais velha do mundo,
çando por diminuir a taxa de juros, que é a mais alta conforme solicitação por nós feitas em 14 de junho
do planeta, e reduzindo a jornada de trabalho de 44 de 1995. Foi uma homenagem feita ao povo negro
para 40 horas semanais, o que geraria cerca de 4 pela sua resistência na luta pela cidadania e pela
milhões de novos empregos no País. (A maioria dos vida, e contra o preconceito racial.
desempregados são negros.) Sr. Presidente, eu me atrevi, sem ser poeta,

d) Que se aprove o projeto que eleva o salário mas com certa ousadía e muita emoção, a escrever
mínimo para 180 reais, com política de reajuste que uma poesia para saudar aquele que considero o
garanta que ele atinja o que manda a Constituição. maior líder de todos os tempos do nosso País. A
(A maioria dos que dependem do salário mínimo são poesia intitula-se "Zumbi".
negros).

e) Somos contra o fim da estabilidade e a refor­
ma da Previdência. (Se isto acontecer, os primeiros
a serem prejudicados são os negros.)

f) Que reformas como a Tributária, a Fiscal, a
Urbana e a Agrária aconteçam verdadeiramente em
nosso País.

g) Que se crie com urgência o Programa Na­
cional de Renda Mínima e outros programas que
combatam pela raiz o mal que gera o fenômeno
crianças e adolescentes de rua.

h) Que haja um programa verdadeiro de erradi­
cação do analfabetismo.

i) Que se crie um programa plurisracial de edu­
cação, onde a história verdadeira dos povos negros
e índios seja resgatada, nos primeiro e segundo
graus e universitários, conforme projeto de nossa
autoria aprovado na Câmara dos Deputados.

j) Que seja implantado no País o Programa
de Assistência Integral à Saúde da Mulher, cons­
truído pelos movimentos de mulheres em 1983,
pois o planejamento familiar nele contido apresen­
ta caminho para se tratar a questão de forma não
coercitiva.
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VI - ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) ­

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) ­

Encerro a Sessão, designando para amanhã, terça­
feira, dia 21 , às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

URG~NCIA

(Art. 155, do Regimento Interno)

Discussao

1

PROJETO DE LEI Nº- 914-A, DE 1995
(DO PODER EXECUTIVO) .

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nll.
914, de 1995, que dá nova redação ao caputdo artigo
231 da Lei nº- 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e dá
outras providências; pendente de pareceres das Co­
missões: de Seguridade Social e Família; de Trabalho,
de Administração e Serviço Público; de Finanças eTri­
butação; e de Constituição e Justiça e de Redação.

RITO ESPECIAL
(Art. 202, c/c art. 191 do Regimento Interno)

Discussao

2'
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

N2.163-C, DE 1995 .
(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em segundo turno, da Proposta de .
Emenda à Constittição ri! 163-8, de 1995, que altera
os arts. 71 e72 doAto das Disposições Constitucionais
Transitórias, introduzidos pela Emenda Constitucional
de Revisão nll.1 , de 1994; tendo parecer da Comissão
Especial, pela aprovação (Relator: Sr. Ney Lopes).

AVISOS

. PROPOSIÇÓES EM FASE DE EMENDAS
OU RECURSOS

l-Emendas
1

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9- 64, DE 1995
(Do Sr. Sérgio Carneiro)

Acrescenta parágafo ao artigo 26 do Regimento
Interno.

Prazo para apresentação de emendas (artigo 216,
§ 1~do Regimento Interno):
PRAZO: 29- dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95

11 - Recursos

1.CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE COMIS­
SÃO - ART. 24, 11
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO AO DE RE­

CURSO: ART. 58, § 1~

INTERP.QSIÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3ll
combinado com ART. 132, § 2.2-

1.2 COM PARECERES, QUANTO AO MÉRITO, CON­
TRÁRIOS

PROJETOS DE LEI:

N!l4.188193 (MAX ROSENMANN) - Estabelece condi­
ções para o tráfego de caminhões nas rodovias

. federais e dá outras providências.
PRAZO - 29- dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
N24.646194 (pINHEIRO LANDIM) - ALtoriza aadição de

até 20% (vinte porcento) de farinha de mandioca à
farinha de trigo ptnl e dá outras providências.

PRAZO - 29- dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
Ni. 415195 (GONZAGA PATRIOTA) -linstitui o trans­

porte público alternativo no território nacional, e
dá outras providências.

PRAZO -22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
N2 837/95 (ITAMAR SERPA) - Cria ta "bolsa de cra­

ques" para estímulo da prática de esportes por
crianças e adolescentes. .

.PRAZO -29-dla: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95

3. CONTRA DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDA­
DE - ART. 164, § 12 (SUJEITOS A DELIBERA­
çÃO DO P.LENÁRIO, APÓS OUVIDA A CCJA,
NOS TERMOS DO ART. 164, § 22 E § 32)

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 164, § 22

PROJETOS DE LEI:
N!l 967195 (ALCIONE BARBALHO) - Determina a

adição de fécula de mandioca à farinha de trigo
pura e á outras providências.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
N2 1.135/95 (JORGE ALNDERS).- Dispõe sobre a

instituição do Dia Nacional do Povo Evangéli­
co.

PRAZO -29- dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA:·24-11-95
SUJEITO A DEVOLUÇÃO AO AUTOR, nostermos do

artigo 137, § 1~ do RI. Prazo para apresentação
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de recurso artigo 137, § 22 (5 sessões). As seguin­
tes proposições:

PROJETO DE LEI:
Nf. 972195 (SANDRA STARLING) - Fixa normas para

a cooperação entre a União e os Estados, o
Distrito Federal eos Municípios edá outras provi­
dências.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
Nf. 1.051195 (JOSÉ ALDEMIR) - Cria o Fundo de

compensação de Aposentadoria e dá outras pro­
vidências.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
Nf. 1.076195 (TALVANE ALBUQUERQUE) - Dispõe

sobre inclusão do Médico Perito Local do INSS
nos benefíciosda Lei flIl8.538, de22 dedezembro
de 1992, que institli a Gratificação de Estímulo à
Fiscalização e Arrecadação - GEFA.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
Nf. 1.077/95 (TALVANE ALBUQUERQUE) - Dispõe

sobredeclaraçãodeUtilidade PúblicadaAssocia­
ção Beneficente "Paulo Leão", situada no Municí­
pio de Arapiraca, Estado de Alagoas.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
N2 1.090195 (LAURA CARNEIRO) - Dispõe sobre

atendimento preferencial a idosos, gestantes e
portadores de deficiência para marcação de con­
sultas eexames complementares no SistemaÚni­
co de Saúde.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95
N21.104195 (BENEDITO GUIMARAES) - Dispõe s0­

bre a inclusão obrigatória nos curríeuos escolares
da disciplina "Canto Orfeõnico", e dá outras pro­
vidências.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95

N21.105195 (AGNELO QUEIROZ) - Dispõe sobre o
ensino de Espanhol nas escolas de 2Sl graus.

PRAZO - 22 dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95

Nf.1.119195 (MARQUINHO CHEDID) - Autoriza o Po­
derExecutivo acriarselo emoedacomemorativos
ao centenário de morte de Carlos Gomes.

PRAZO - 2!l dia: 21-11-95
ÚLTIMO DIA: 24-11-95

RELAÇAo DOS DEPUTADOS INSCRITOS
PARA O GRANDE EXPEDIENTE

-NOVEMBRO DE 1995-

Data Dia Hora Nome
21 3Lfeira 15:00 Saraiva Felipe

15:2p Ricardo Barros
22 4L feira 15:00 Júlio Redecker

15:25 Rita Camata
23 SLfeira 15:00 José Carlos Lacerda

15:25 Agnelo Queiroz
27 2L feira 15:00 Gilney Viana

15:25 Antonio dos Santos
15:50 José Unhares
16:15 João Paulo
16:40 Luiz Mainardi
17:05 Osvaldo Reis
17:30 Inácio Arruda
17:55 Pedro Corrêa
18:20 João Maia

28 3Lfeira 15:00 Simara Ellery
15:25 Nelson Marchezan

29 4L feira 15:00 Sebastião Madeira
15:25 Elias Abrahão

30 SLfeira 15:00 Antonio Brasil
15:25 Ceci Cunha
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ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I • COMISSOES PERMANENTES:

COMISSÃO DE AGRICULTURA EpOLíTICA RURAL

Sala 116, Bloco das Lideranças

REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA CONJUNTA COM AS
COMISSOES DE DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO

CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Local: Plenário 7 - Anexo 11
Horário: 14 horas

TEMA:

- Discutir o MAPA DA FOME ENTRE OS POVOS INDíGENAS.

CONVIDADOS:

- Dr. MÁRCIO SANTILLI- Presidente da Fundação Nacional do índio - FUNAI;
- Dr. EDMUNDO JUAREZ - Presidente da Fundação Nacional de Saúde;
- Sra. IARA PIETRICOVSKY - Representante do Instituto' de Estudos
Sócio-Econômicos -INESC; .
- Sr. RICARDO VERDUM - Representante do Instituto de Estudos
Sócio-Econômicos - INESC;
- Sr. JURANDYR CARVALHO - Coordenador Regional do Projeto de Estudos
sobre Terras Indígenas - PETIIMuseu Nacional;
- Sr. FÁBIO, ALMEIDA - Coordenador Regional do Projeto de Estudos sobre
Terras Indígenas - PETIIMuseu Nacional;

- Sr. JOSÉ AUGUSTO SAMPAIO - Coordenador Regional da Associação
Nacional de Apoio ao índio - ANAí/BA;

- Sr. JOÃO PACHECO DE OLIVEIRA - Presidente da Associação Brasileira de
Antropologia - ABA; e

- Sra. MARIA JOSÉ JAIME - Secretária-Executiva do Fórum da Ação da
Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida.
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A V I S O N° 28/95

Novembro de 1995

RECEBIMENTO DE 'EMENDAS

Início: 17/11/95
Horário: 9 às 12 h e 14 às 18 h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: 1a Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 1.093/95 - do Sr. Ezídio Pinheiro - que "Altera e acrescenta
dispositivos relativos à habitação rural na Lei nO 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que
'dispõe sobre a política agrícola', e dá outras providências".
RELATORA: Deputada TETÉ BEZERRA

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO EJUSTiÇA EDE
REDAÇÃO

Sala T-Q9, Anexo 11

PAU T A N° 89/95

A • Proposição sujeita à apreciação da Comissão:

TRAMITAÇAo ESPECIAL

1,- CONSULTA N° 2/95 - da Mesa - que "solicita esclarecimentos acerca da perda do
lugar nt:(l. Comissão, ocupado em razão da vinculação, com a bancada, nQ caso de
Deputado que se desfilia de seu partido, .ainda que tenha sido, 'elejtp para a
Vice-Presidência do Colegiado".
RELATOR:. peputado NILSON GIBSON
PARECER: "à selJlelhar;lça do.que ocorre em relação aos cargos da Mesa,: 9 fato da
eleição para Presidente ou Vice-presidente de ComissãO' confere ao. Deputado
estabilidade no colégiado até o' término do mandato para o qual foi eleito, não
podendo ele, nessa hipótese, ser substituído a qualquer tempo pelo Líder da bancada
a ~ue pertencia, ficando .este impossibilitado de indicar outro Parlamentar para a
mesma vaga".
VISTA: Concedida ao Deputado Milton Mendes em 27.09.95.

PAU T A N° 91/95
(Remanescente)

A • Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Comissões:
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1 - PROJETO DE LEI N° 191-B/91 - do Senado Federal (PLS n° 329/89) - que ''fixa
critérios para a realização de despesas com publicidade oficial".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto e
das nove emendas apresentadas nesta Comissão.
VISTA: Concedida vista em, 17108/95 ao Dep. Jorge Wilson, que devolveu a
proposição apresentando declaração de voto pela prejudicialidade
ADIADA a discussão em 27.09.95.

TRAMITAÇAo ORDINÁRIA

2 - PROJETO DE LEI N° 6.019-A/90 - do Sr. Telmo Kirst - que "cria o Progr~ma de
Crédito Fundiário".
RELATOR: Deputado ADHEMAR DE BARROS FILHO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do
Substitutivo da Comissão de Agricultura e Política Rural, na forma do Substitutivo
apresentado
VISTA CONJUNTA: Concedida em 27.09.95 aos Deputados Marcelo Déda e Nicias
Ribeiro.

3 - PROJETO DE LEI N° 3.970/93 - do Sr. Eduardo Jorge - que "institui, sob critérios a
serem especificados, Comissões Internas de Pessoal para as empresas
organizadas na forma de sociedade anõnima, sociedade de responsabilidade limitada
e da administração indireta e fundacional da União na forma de co-participa~o na
gestão intermediária".
RELATOR: Deputado JAIR SIQUEIRA
PARECER: pela inconstitucionalidade do PL 3.970/93 e do substitutivo. da CTASP
VISTA: Concedida vista em 28/06/95 ao Deputado Hélio Bicudo
ADIADA a discussão a pedido do Deputado José Genoíno.

PAUTA N°95/95
(Remanescente)

A • Proposição sujeita à apreciação do Plenãrlo da Casa:

PRIORIDADE

1 - PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 6/95 - do Sr. Miro Teixeira - que "modifica o § 5° do
art. 5° da Resolução nO 01/89, dO Congresso Nacional, que "dispõe sobre a
apreciação, pelo Congresso Nacional, das medidas provisórias a que se refere o art.
62 de Constituição Federal".
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RELATOR: Deputado VILMAR ROCHA
PARECER: pela anti-regimentalidade
ADIADA a discussão a pedido do relator.

PAUTA N° 96/95
(Remanescente)

A • Proposiç6es sujeitas a disposiç6es especiais (art. 202 e seguintes do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 93/95 - do Sr. Iberê Ferreira e outros
- que "elimina exigência de segundo turno nas, eleições de Governador e

Vice-Govêrnador, de Prefeito e Vice-Prefeito".(apensa a Proposta de Emenda à
Constituição nO 96/95)
RELATOR: Deputado IVANDRO CUNHA LIMA
PARECER: pela admissibilidade desta e da PEC nO 96/95, apensada

·2 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 107/95 - do Sr. Armando Abílio e
outros - que "prorroga os mandatos dos atuais Prefeitos e Veteadores".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela inadmissibilidade

3 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 125/95 - do Sr. Luciano Castro e
outros - que "altera o art. 231 da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela admissibilidade

4 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 132/95 - do Sr. Roberto Magalhães e
outros - que "altera a redação do inciso IV do art. 24 da Constituição Federal e
acrescenta parágrafo ao mesmo artigo".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela admissibilidade
VISTA: Concedida em 27.09.95 ao Deputado Jarbas lima.

S - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 136/95 - da Sra. Laura Carneiro e
outros que "acrescenta parágrafo ao art. 37 da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado ELIAS ABRAHÃO
PARECER: pela admissibilidade

6 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 148/95 - do Sr. Anivaldo Vale e
outros - que "altera a redação do art.159 da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado UDSON BANDEIRA
ARECER: pela admissibilidade
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7 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 152/95 - do Sr. Benedito Guimarães
- que "altera a redação do inciso 11I do art. 60 da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado JORGE WILSON
PARECER: pela admissibilidade

PAUTA N°98/95
(Remanescente)

A • Proposições sujeitas a disposições especiais (art. 202 e seguintes do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 89/95 - do Sr. Nicias Ribeiro e outros
- que "dá nova redação ao inciso IV do art. 29 da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela admissibilid~de

2 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 128/95 - do Sr. Nicias' Ribeiro e
outros - que "dá nova redaÇão à alínea "c" do inciso XVI do art. 37 da Constituição
Federal".(apensa a Proposta de Emenda à Constituição nO 149/95)
RELATOR: Deputado JAIR SOARES
PARECER: pela admissibilidade desta ~ da PEC nO 149/95, apensada·

3 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 151/95 - do Sr. Gonzaga Patriota e
outros - que "altera a redação do inciso 11 do art. 37 e do § 7°. do art. 144 da
Constituição Federal".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela inadmissibilidade

4 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 169/95 - do-Sr. Fernando Gomes e
outros - que "dispõe sobre a remuneração de Vereadores e Prefeitos
Municipais".
RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT
PARECER: pela admissibilidade
VISTA: Concedida em 07.11.95 ao Deputado Benedito de Lira

PAUTA N°99/95
(Remanescente)

A • Proposição sujeita à apreciação conclusiva das Comissões:
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PRIORIDADE
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1 - PROJETO DE LEI·N°· 4.496-B/94 - do Tribunal Superior do Trabalho - "que cria
cargos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do
Trabalho da 188 Região e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e
da emenda da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, com
emendas

PA U T A N° 103/95
(Remanescente)

A • Proposlçlo sujeita à apreclaçlo conclusiva das Comissões:

PRIORIDADE

1 - PROJETO DE LEI N° 4.821-A/94 - do Poder Executivo (Mensagem nO 1031/94) ­
que "dá nova redação aos artigos 789 e 790 da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943".
RELATOR: Deputado ZULAI~ COBRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e da
emenda da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público

PA U T A N° 104/95
(Remanescente)

A - Proposição sujeita as disposições especiais (art 202 e seguintes do Ri):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 233/95 - do Poder Executivo
(Mensagem nO 1.078/95) - que "modifica o artigo 34 e o Capítulo .111, Seção I, da
Constituição Federal e o artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitónas",
RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT
PARECER: pela admissibilidade
VISTA CONJUNTA: Concedida em 08.11.95 aos Deputados Hélio Bicudo, Vicente
Arruda. Ney Lopes e Régis de Oliveira
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A - Redações Finais

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

1 - PROJETO DE LEI N° 3.956-B/93 - do Poder Executivo (Mensagem nO 346/93) - que
"concede pensão especial à HELENA SANTOS CABRAL, viúva de João da Silva
Ribeiro".

2 - PROJETO DE. LEI N° 4.219-B/93 - do Poder Executivo (Mensagem nO 679/93) - que
"concede' pensão especial a MARIANA OLlMPIO GRANJA, filha menor de Deise
Lima Olimpio Granja".

PAU T A N° 106/95

A - Proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Casa~

URGêNCIA

1 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 164/95 - da Comissão de Relações·
Exteriores (Mensagem nO 344/91) - que "aprova o texto da Convenção Internacional
nO 171, da Organização Internacional do Trabalho, relativa ,ao Trabalho Noturno".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

2 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 'N° 167/95 - da Comissão de Relações
Exteriores (Mensagem nO 397/95) - que "aprova o texto do Acordo sobre
Cooperação Técnica no Domínio Militar, celebrado entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, em Praia, em 21 de
dezembro de'1994".
RELATOR: Deputado ADYLSON MOTTA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

3 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 181/95 - da Comissão de Relações
Exteriores (Mensagem nO 492/95-PE) - que "aprova o texto da Emenda ao artigo
XVII (f) do Acordo Relativo à Organização Internacional de Telecomunicações por
~atélite "INTELSAr', de 20 de agosto dá 1971, aprovada pela XIX Reunião da
Assembléia da Organização, em 26 de outubro de,1994". '
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

4 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 185/95 - da Comissão de Relações
Exteriores (Mensagem, nO 799/94-PE) - que "aprova o texto do Acordo que Autoriza
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os Dependentes dos Funcionários Acreditados junto às Missões Diplomáticas e
Consulares de Ambos os Países a Desempenharem Trabalho Remunerado,
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo °da
República da Venezuela, em Caracas, em 29 de julho de 1994".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridiçidade e técnica legislativa

5 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 186/95 - da Comissão de Relações
Exteriores (Mensagem n° 635/95-PE) - que "aprova o texto do Acordo de
Cooperação Comercial, EconÔmica e -Industrial, celebrado entre o Governo da
República da Turquia, em Brasflia, em 10 de abril de 1995".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

PRIORIDADE

6 - EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO PDL N° 9O-A/95 - que "aprova o texto da
Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, ultimada em 18
de março de 1994, na cidade do México".
RELATOR: Deputado HÉLIO BICUDO
PARECER: pela prejudicialidade da emenda

PAU T A N° 107/95

A • Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Comissões:

URGÊNCIA CONSTITUCIONAL
(art. 223, §1.0 da Cf)

1 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 37/95 - do Poder Executivo (Mensagem
nO 341/92-PE) - que "aprova o ato que renova permissão à Rádio Sete Colinas de
Uberaba Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada,
na cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais".
RliLATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

2 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 103/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 866/93-PE) - que "aprova o
ato que renova permissão outorgada à Rádio Cidade Verde de Teresina Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
Teresina, Estado do Piauí".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa
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3 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 138/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 3D8/92-PE) - que "aprova o
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Bela Vista Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média, ns.'cidade de Bela Vista, Estado de
Mato Grosso do Sul".
RELATOR: Deputado RODRIGUES PALMA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

4 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 139/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 654/94-PE) - que "aprova o
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Umbu Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Passo Fundo,
Estado do Rio Grande do Sul".
RELATOR: Deputado ADYLSON MOTTA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicid~de e técnica legislativa

5 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 147/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 3D3/92-PE) - que "aprova o ato
que renova permissão da Empresa São Borjense de Comunicações Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
São Borja, Estado do Rio Grande do Sul".
RELATOR: Deputado MATHEUS SCHMIDT
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

6 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 148/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnolãgia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 9D2/94-PE) - que "aprova o ato
que renova a autorização da outorga deferida à Fundação Roquette Pinto, para
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), com fins
exclusivamente educativos, na cidade de São Luís, Estado do Maranhão".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

7 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 156/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 447/92-PE) - que "aprova o ato
que renova a concessão outorgada à Rádio Independência de Salto de Lontra Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Salto do
Lontra, Estado do Paraná".
RELATOR: Deputado ELIAS ABRAHÃO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

8 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 159/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, e Informática (Mensagem nO 1.D83/94-PE) - que "aprova o ato que renova
a permissão outorgada à Rádio Mundo Jovem Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro".
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RELATOR: Deputado JORGE WILSON
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

9 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 161/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 481/92-PE) - que "aprova o ato
que outorga permissão à ECC - Empresa Coromandelense de Comunicação Ltda.,
para explorar serviço ue radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
Coromandel, Estado· de Minas Gerais".
RELATOR: Deputado JAIR SIQUEIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

10 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 162/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 609/94-PE) - que "aprova o ato
que renova a concessão outorgada à Rádio Globo Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais".
RELATOR: Deputado JAIR SIQUEIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

11;- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 163/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem n° 748/94-PE) - que "aprova o
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Difusora'Taubaté Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
Pindamonhangaba, Estado de São Paulo".
RELATORA: Deputada ZULAI~ COBRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

12 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 169/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 316/92-PE) - que "aprova o ato
que renovÇl a permissão outorgada à Rádio Clube de Alagoas Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Arapiraca,
Estado de Alagoas".
RELATOR: Deputado BENEDITO DE LIRA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

13 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 170/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 403/92-PE) - que "aprova o ato
que renova a concessão outorgada à Companhia Catarinense de Rádio e Televisão,
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de
Joinville, Estado de Santa Catarina".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

14 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 171/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia" Comunicação e Informática (Mensagem nO 414/92-PE) - que "aprova o
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ato que renova a concessão outorgada à Rádio TV do Amazonas S.A, para explorar
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na, cidade de Rio Branco,
Estado do Acre".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

15 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 176/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 866/94-PE) - que "aprova o ato
que renova a concessão outorgada à Radiojornal de Amambaí Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Amambaí, Estado do
Mato Grosso do Sul".
RELATOR: Deputado RODRIGUES PALMA
PARECER: pela constitúcionalidade, juridicidade e técnica legislativa

16 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 177/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 1.212/94-PE) - que "aprova o
ato que renova a concessão da Rádio Barretos Ltda., para explorar serviço dG
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Barretos, Estado de São Paulo".
RELATORA: Deputada ZULAI~ COBRA

. PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

17 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 178/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 35/95-PE) - que J'aprova o ato
que renova a concessão da Rádio Difusora Guarapuava Ltda., para explorar
.serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Guarapuava, Estado do
Paraná".
RELATOR: Deputado ELIAS ABRAHÃO
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

18 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 189/95 - da Comissão de Ci~ncia e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 367/92-PE) - que "aprova o ato
que renova a concessão outorgada à empresa Rádio Vale éfo Salgado Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, .na cidade de Lavras da
Mangabeira, Estado do Ceará".
RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

19 .. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 191195 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem n01.220/94-PE) .. que "aprova o
ato que renova a concessão da Rádio Arapongas S.A,· para' explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Arapongas, Estado do Paraná".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa



05894 Terça-feira 21 DIÁRIo DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Novembro de 1995

20 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 192/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 1.222/94-PE) - que "aprova o
ato que renova a concessão da Rádio Sociedade Difusbra "A Voz de Bagé" Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Bagá,
Estado do Rio Grande do Sul".
RELATOR: Deputado JAIR SOARES
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

21 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 193/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 1.224/94-PE) - que "aprova o
ato que renova a permissão outorgada à Túlio Fontoura & Cia Ltda., atualmente
denominada Empresa Jornalística Diário da Manhã Ltda., para explorar serviço. de
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Passo Fundo, Estado do
Rio Grande do Sul".
RELATOR. Deputado JAIR SOARES
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

22 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 195/95 - da Comissão de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática (Mensagem nO 37/95-PE) - que "aprova o ato
que renova a concessão da Rádio Educação Rural Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Campo Grande, Estado do Mato
Grosso do Sul".
RELATOR: Deputado RODRIGUES PALMA
PARECER: pela cOnstitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

PAU T A N° 108195

A • Proposições sujeitas à apreclaçlo do Plenário da Casa:

PRIORIDADE

1 - PROJETO DE RESOLUÇÃO· N° 30/95 - do Sr. Feu Rosa - que "introduz alterações
no art. 7° do Regimento Interno, sobre a eleição da Mesa".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela injuridicidade

2 - PROJETO DE LEI N° 4.906/95 - do Senado Federal (PLS 112/93) - que "altera o
art. 19 da Lei nO 6.001, de 1973, dispondo sobre o processo para a demarcação
das terras indígenas e dá outras providências".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade deste e da emenda da
Comissão de Defesa Nacional
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TRAMITAc;AO ORDINARIA

3 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 123/91 - do Sr. Paulo Paim - que "susta a
aplicação das .portarias nOs 3.441, de 26 de agosto de 1991, 3.523, de 1-7 de
setembro de 1991 e 3.557, de 7 de outubro de 1991, do Ministério do Trabalho e da
Previdência Social, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade e má técnica legislativa

4 - PROJETO DE. DECRETO LEGISLATIVO N° 158/92 - da Sra. Sandra Starling - que
"susta a aplicação do disposto nos itens 1.1 e 7.1, constantes da Portaria nO 3.092,
de 27 de fevereiro de 1992, do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência
Social".
RELATOR: Deputado JAIR SOARES
PARECER: pela injuridicidade e, no mérito, pela rejeição

5 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 345/93 - do Sr. AUQJ4Sto Carvalho - que,
"dispõe sobre a escolha, pelo Congresso Nacional, de Ministros do Tribynal de
Contas da União".
RELATOR: Deputado GERSON PERES
PARECER: pela inconstitucionalidade

6 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 91/95 - do Sr. Welinton Fagundes - que
"autoriza o Tribunal Superior"Eleitoral a convocar plebiscito com vistas.a aferir a
opinião do eleitorado sobre a conveniência ou não da instituição da pena de'

'prisão perpétua no texto da Constituição Federal, nos casos que especifica".
RELATOR: Deputado HÉLIO BICUDO
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade e falta de técnica legislativa

7 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 132/95 - do Sr. José Pinotti -que
"dispõe sobre a realização de referendo no prazo máximo de 6 meses, em todo o
território nacional, para apreciar as Propostas de Emenda à Constituição nOs 1,

2,3,4,5 e 6 de 1995".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela inconstitucionalidade

8 - PROJETO DE LEI N° 2.242/91 - do Sr. Eduardo Jorge - que "proíbe a exportação. de
armas pelo Brasil".
RELATOR: Deputado ALMINO AFFONSO
PARECER: pela inconstitucionalidade

9 - EMENDAS OFERECIDAS EM PLENÁRIO AO PL N° 3.118-C/92 - que "acrescenta
dispositivos à CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, visando obter celeridade na
Justiça do Trabalho".
RELATOR: Deputado MATHEUS SCHMIDT
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PARECER: pela inconstitucionalidade do Substitutivo da Comissão de Trabalho,
Administração e. S~rviço Público e prejudicialidade das Emendas de Plenário·

10 - PROJETO DE LEI N° 3.740/93 - do Sr. Aldo Rebelo e outros 5 - que "dispõe sobre
a realização de plebiscito para alienação das ações representativas da .União. nas
empresas dos ramos petroquímico, siderúrgico, de mineração, aeronáutica e de
fertilizantes".
RELATOR: Deputado NEY LOP.ES
PARECER: pela constitucionalidade, injuridicidade e boa técnica legislativa

B - ProposlçOes sujeitas à ápreclação conclusiva das ComlssOes:

PRIORIDADE

11 - PROJETO DE LEI N° 2.766-A/92 - do Senado Federal (PLS nO 259/91) - que
"determina a indisponibilidade dos bens da vítima de seqüestro e de extorsão
mediante seqüestro, os de seu cônjuge e de seus· parentes, . e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ZULAlê COBRA
PARECER: pela inconstitucionalidade e, no mérito, pela rejeição deste, das
Emendas da Comissão de Finanças e Tributação e da emenda apresentada na
Comissão de Justiça
VISTA: O Deputado Nilson Gibson apresentou declaração de voto em 14.06.95 pela
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação
deste, das emendas da Comissão de Finanças e Tributação e das emendas
apresentadas na Comissão de Justiça pelos Deputados José Luiz Clerot ~

Roberto Magalhães

TRAMITAÇAo ORDINÁRIA

12 - PROJETO DE LEI N° 1.628-A/91 - do Sr. Luiz Gushiken - que "torna obrigatória a
instalação de porta de segurança nas agências bancárias e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado PAES LANDIM
PARECER: pela injuridicidade 'deste e da emenda adotada pela Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público

13 - PROJETO DE LEI N° 2.596-A/92 - do Sr. Jackson Pereira - que "conceitua as
administradoras ou emissoras de cartões de crédito como instituições financeiras e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado NEY LOPES
PARECER: pela inconstitucionalidade deste e pela prejudicialidade das
emendas da Comissão de Finanças e Tributação

14 - PROJETO DE LEI N° 3.967-A/93 - do Sr. Jackson Pereira - que "proíbe às instituições'
financeiras a abertura de co.ntas sem identificação de seu titular".
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RELATOR: Deputado PRISCO VIANA
PARECER: pela inconstitucionSlidade e antiregimentalidade deste, das Emendas
adotadas pela Comissao de Finanças e Tributação e da emenda apresentada na
Comissão de Justiça .
VISTA: Devolvido em 30.08.95 pelo Deputado José Genofno manifestando
concordância com o relator.

15 - PROJETO DE LEI N° 4.085/93 - do Sr. Jackson Pereira - que "cria a Área de
Proteção Ambiental - APA do Rio Jaguaribe, no Estado do Ceará".
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela inconstitucionálidade e injuridicidade deste e do Substitutivo da
Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias

16 - PROJETO DE LEI N° 4.368-A/93 - do Sr. Augusto Carvalho - que "acrescenta
parágrafo único ao art. 80 da Lei nO 8.069, de 13 de outubro de 1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente".
RELATOR: Deputado HÉLIO BICUDO
PARECER: pela constitucionalidade, injuridicidade e boa técnica legislativa

17 - PROJETO DE LEI N° 4.758-A/94 - do Sr. Edison Andrino - que "assegura preferência
aos idosos nos julgamentos de processos em tramitação no Poder Judiciário".
RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade e, no mérito, pela rejeição

PAU T A N° 109/95

A • Proposlçoes sujeitas à apreciação do Plenário da Casa:

TRAMITAÇAo ESPECIAL
(art. 95, § 8° do RI)

1 - RECURSO N° 28/95 - do Sr. Jaques Wagner - que "recorre de decisão da
Presidência em questão de ordem, proferida na sessão de 29 de junho de 1995, a
propósito da tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nO 135, de 1995, que

"ratifica a decisão do Senado Federal proferida sobre a escolha do Senhor Iram
de Almeida Saraiva para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, nos
termos do art. 73, § 2°, da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado IVANDRO CUNHA LIMA
PARECER: pelo não acolhimento do recurso

TRAMITAÇAo ESPECIAL
(art. 137, § 20 do RI)

2 _. RECURSO N° 30/95 - do Sr. JarDas lima·- que "recorre, na forma do art. 137, § 2°,
do Regimento Interno, da decisão da Presidência de devolução do Projeto de Lei nO
562195".
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RELATOR: Deputado CORIOLANO SALES
PARECER: pelo não acolhimento do recurso

"PRIORIDADE

3 - PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 141/93 - do Sr. Jackson Pereira - que "acrescenta
inciso ao art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, aprovado pela
Resolução nO 17, de 1989".
RELATOR: Deputado PRISCO VIANA
PARECER: pela prejudicialidade deste, nos termos do art.164, § 1° do RI

4 - PROJETO DE LEI N° 4.433/94 - do Sr. Jackson Pereira - que "regulamenta o inciso
LXVII, do art. 5°, da Constituição Federal, estabelecendo prisão civil para

dirigentes e empregadores que deixarem de recolher ou se apropriarem
indevidamente das importâncias arrecadadas, relativas à contribuição previdenciária,
FGTS, Imposto de Renda retido na fonte, IPI, ICMS e ISS".
RELATOR: Deputado MAURíCIO NAJAR
PARECER: pela prejudicialidade deste, na forma do art. 163, I do RI

5 - PROJETO DE LEI N° 166/95 - do Sr. Cândido Mattos - que "regulamenta o disposto
no inciso VII, do art. 5°, da Constituição Federal".
REtATOR: Deputado HÉLIO BICUDO
PARECER: pela prejudicialidade, nos termos do art. 163, I do RI

TRAMITAÇAO ORDINÁRIA

6 - EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO AO PL N° 3.231-A/89 - que "dispõe sobre "a
indenização de férias".
RELATOR: Deputado MATHEUS SCHMIDT
PARECER: pela prejudicialidade desta, nos termos do inciso VI do art. 163 do RI

7 - PROJETO DE LEI N° 704/95 - do Sr. Ricardo Izar - que "assegura aos que
cumpram penas privativas da liberdade o direito de exercer atividade laborativa":
RELATOR: Deputado HÉLIO BICUDO
PARECER: pela prejudicialidade

B - Proposições sujeitas à apreciação conclusiva das Comissões:

PRIORIDADE

8 - PROJETO DE LEI N° ~.1 08/92 - do Senado Federal (PLS nO 8/92) - que "altera a
redação dos arts. 222 e 223 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil) e dá outras providências". (apenso o Projeto de Lei nO 903/91)
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER:. pela prejudicialidade deste e do PL 903/91, apensado
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9 - PROJETO DE LEI N° 2.587-A/92 - do Sr. José Fortunati - que "institui o registro
obrigatório de declaração de bens no âmbito dos Poderes da União e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado JAIR SIQUEIRA
PARECER: pela prejudicialidade deste, nos termos do art.163, I do RI

10 - PROJETO DE LEI N° 3.889-A/93 - do Sr. Luiz Carlos Hauly - que "dá a
denominação de COMANDANTE JOÃO RIBEIRO BARROS ao Aeroporto de
Londrina, no Estado do Paraná".
RELATOR: Deputado PRISCO VIANA
PARECER: pela prejudicialidade, em face da Sumula de Jurisprudência nO 3 da
Comissão de Constituição, Justiça e de Redação

PAU T A N° 111/95

A • Proposlçlo sujeita à apreclaçlo do Plenário da Casa:

TRAMITAÇAo ESPECIAL
(art. 251do RI)

1 - OFfclO N° 682193 - do Supremo Tribunal Federal - que "solicita licença prévia, nos
termos do art. 53, § 1°,· da Constituiçãó Federal, para apreciar denuncia oferecida
contra o Deputado Federal Francisco Domingos do Santos (Chico Vigilante).
RELATOR: Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA
PARECER: pela não concessão da licença

AVISO N°45/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Inicio.: 1-3.11.95
Horário.: 9 às 12 h e 14 às 18:30 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 4- Sessão

A • Da Análise da Constitucionalidade e Jurldlcldade (Art.54,II)

1 - PROJETO DE LEI N° 4.175-A/89 - do Sr. Koyu lha - que "dispÕe sobre gratuidade
de transporte de idosos".
RELATOR: Deputado ALMINO AFFONSO
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2 - PROJETO DE LEI N° 4.586-A/90 - do· Poder Executivo (Mensagem nO 950/89) - que
"dispõe sobre o transporte multimodal de carga e dá outras providências".
RELATOR: Deputado "NILSON GIBSON

3 - PROJETO DE LEI N° 4.205-B/93 - do Sr. Ubiratan Aguiar e outros 13 - que "altera o
art. 5° da Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que "restabelece princípios da
Lei nO 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura­
PRONAC, e dá outras providências". RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA

4 - PROJETO DE LEI N° 4.380-B/94 - do Poder Executivo (Mensagem nO 1.069/93) - que
"fixa as condições para a participação do Brasil em operações patrocinadas por
organismos internacionais intergovernamentais". RELATOR: Deputado FRANCISCO
RODRIGUES

B - Da Análise da Constitucionalidade, Jurldlcldade e Mérito

5 - PROJETO DE LEI N° 993/95 - do Sr. João Fassarella - que "altera o art. 50 da Lei nO
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que "dispõe sobre os Registros Públicos e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado IVANDRO CUNHA LIMA

6 - PROJETO DE LEI N° 1.057/95 - do Sr. Mareio Reinaldo Moreira - que "estabelece
limite para a multa contratual".
RELATOR: Deputado EDSON SOARES

7 - PROJETO DE LEI N° 1.061/95 - do Sr. José Fritsch - que "revoga o art. 27 da Lei nO
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e o art. 39 da Lei nO
6.830, de 22 de setembro de 1980".
RELATOR: Deputado JARBAS LIMA

8 - PROJETO DE LEI N° 1.067/95 - do Sr. Herculano Anghinetti - que "estabelece a
impenhorabilidade de templos religiosos".
RELATOR: Deputado JORGE WILSON

9 - PROJETO DE LEI N° 1.100/95 - do Sr. Roberto Jefferson - que "extingue o
reconhecimento de firma e autenticação de documentos xerocopiados".
RELATOR: Deputado JOSÉ REZENDE

10 - PROJETO DE LEI N° 1.129/95 - do Sr. Feu Rosa - que "altera a redação do art. 22,
da Lei nO 8.935, de 18 de novembro de 1994, que "regulamenta o art. 236 'da
Constituição Federal, dispondo sobre os serviços notariais e de rsgistro".
RELATOR: Deputado VILMAR ROCHA
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RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 21.11.95
Horário.: 9 às 12 h e.14 às 18:30 h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: -

A • Da Análise da Constitucionalidade e Juridicidade (Art.54,1I)

11 - PROJETO DE LEI N° 6.087-8/90 - dos Srs. Koyu lha e Nelton Friedrich - que
"dispõe sobre 'distribuição aos municípios de renda arrecadada com a cobrança do
ingresso em parques nacionais".
(apenso o Projeto de Lei nO 1.247/91)
RELATORA: Deputada ZULAI~ COBRA

12 - PROJETO DE LEI N° 1.860-B/91 - do Sr. Luiz Moreira - que "dispõe sobre as tarifas
de bilhetes de passagem aérea".

, RELATOR: Deputado PRISCO VIANA

13 - PROJETO DE LEI N° 1.863-B/91 - do Poder Executivo (Mensagem nO 509/91) - que
"dá nova redação ao inciso~ I do art. 10 da Lei nO 6.302, de 15 de dezembro de 1975,
que dispõe sobre as promoções dos oficiais da ativa do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, e dá outras providências". '"
RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CtEROT

14 - PROJETO DE LEI N° 1.900-A/91 - do Sr. Virmondes Cruvinel - que "disciplina a
,exploração direta de atividade econômica pelo Estado, regulamentando o "caput" e §
3° do art. 173 da Constituição Federal". '
RELATOR: Deputado GERSON PERES

15 - PROJETO DE LEI N° 3.950-B/93 - do Sr. Paulo Bernardo - que "dispõe sobre
sistema de segurança na instalação de tanques de armazenamento de combustíveis
em todo o território nacional".
RELATOR: Deputado RODRIGUES PALMA

16 - PROJETO DE LEI N° 4.004-A/93 - do Poder Executivo (Mensagem nO 415/93) - que
"torna obrigatória a inclusão do ensino de língua espanhola nos currículos plenos dO!i5
estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus".
RELATOR: Deputado VILMAR ROCHA

17 - PROJETO DE LEI N° 77-A/95 - do Sr. José Janene - que "dispõe sobre as operações
de sub-rogação de direitos e obrigações no Sistema Financeiro da Habitação - SFH".
RELATOR: Deputado RODRIGUES PALMA
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18 - PROJETO DE LEI N° 266-A/95 - do Sr. Sandro Mabel- que "dispõe sobre o depósito e
venda de veículo apreendido pelos DETRANs em todo o território nacional".
RELATOR: Deputado MARCONI PERILLO

19 - PROJETO DE LEI N° .385-A/95 - do Sr. Agnelo Queiroz - que "altera a redação do art.
3° da Lei nO 3.207, de 18 de' julho de 1957, que "regulamenta as atividades dos
empregados vendedores, viajantes ou pracistas".
RELATOR: Deputado NILSON GlaSON

20 - PROJETO DE LEI N° 407-A/95 - do Sr. José Carlos Coutinho - que "dispõe sobre
exigência de dados nos receituários médicos".
RELATORA: Deputada ALCIONE ATHAYDE

21 - PROJETO DE LEI N° 613-A/95 - do Sr. Jorge Anders - que "estabelece a proibição de
utilização de telefonia móvel celular pelo condutor de veículo em movimento, bem
como a proibição de fumar ao volante".
RELATOR: Deputado MARCONI PERILLO

22 - PROJETO DE LEI N° 686-A/95 - do Sr. Jofran Frejat e outros - que "altera o nome
do Aeroporto Internacional de Brasília e dá outras providências".
RELATOR: Deputado PRISCO VIANA

23 - PROJETO DE LEI N° 713-A/95 - dos Srs. Ricardo Gomyde e Aldo Rebelo - que
"estabelece exigências para a obtenção ou renovação da Carteira Nacional de
Habilitação".
RELATOR: Deputado EDINHO ARAUJO

24 - PROJETO DE LEI N° 770-A/95 - da Sra. Vanessa Felippe - que "dispõe sobre a
. .obrigatori.edade de as instituições privadas de educação, beneficiárias de isenção de

impostos', terem em seus'conselhos fiscais representante do corpo discente".
RELATOR: Deputado JORGE WILSON

25': PROJETO DE LEI N° 1.120/95 - do Sr. Marquinho Chedid - que "dispõe sobre a
. obrigatoriedade de instalação de banheiros públicos na rede bancária".

RELATOR: Deputado JOSÉ REZENDE

B • Da Análise da Constitucionalidade, Juridicidade e Mérito

27 - PROJETO DE lEI N° 319-8/91 - do Sr. Fábio Feldmann - que "disciplina a prestação
alternativa de serviços pelos que se eximirem da obrigação da prestação de serviço
militar, por motivo de convicção religiosa, filosófica ou política, nos termos do inciso
VIII do art. 5° da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado ALMINO AFFONSO

28 - PROJETO DE LEI N° 1.083/95 - do Sr. De Velasco - que "revoga a Lei nO 6.802, de 30
de junho de 1980, que "declara feriado nacional o dia 12 de outubro, consagrado à
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-
Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil". RELATOR: Deputado JARBAS

LIMA
29 - PROJETO DE LEI N° 1.095/95 - do Sr. Regis de Oliveira - que "altera dispositivos da

Lei nO 5.869, de 11 de janeiro 'de 1973 - Código de Processo Civil",
RELATOR: Deputado ENIO BACCI

30 - PROJETO DE LEI N° 1.122/95 - do Sr. Domingos Dutra - que "dá nova redação ao §
5°, do art. 5° da Lei nO 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que "estabelece normas
para a concessão de assistência judiciária aos necessitados".
RELATOR: Deputado MATHEUS SCHMIDT

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE EMINORIAS

Sala T-11, Anexo \I

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Local: Plenário nO 13, Anexo "
Horário: 10:00h

TEMAS:
"A PARTICIPAÇÃO DO CISCEA NO REPASSE DE RECURSOS PARA O
PROGRAMA DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÓMICO"(TEMA DO MINISTRO
DA AERONÁUTICA) E "INCENTIVOS FISCAIS PARA PROJETOS ECONÓMICOS NA
AMAZÓNIA LEGAL, COM BASE NOS RI;SULTAPOS DA 18 ETAPA DO
ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÓMICO DA REGIÃO'" (TEMA DOS DEMAIS
EXPOSITORES), COM VISTAS A INSTRUIR A PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE N° 11/95 - DOS SRS. IVAN VALENTE E GILNEY VIANA - QUE
"SOLICITA QUE A COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E
MINORIAS FISCALIZE A SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS NO QUE
SE REFERE AO PROGRAMA DE ZONEAMENTO 'ECOLÓGICO-ECONÓMICO DA
AMAZONIA LEGAL"

EXPOSITORES:
- Major-Brigadeiro-do-Ar MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA, Presidente do CISCEA,
representando o Ministério da Aeronáutica; .
-Herbert OUo Roger Shubart, Coordenador do Zoneamento Ecológico-Econômico da
Secretaria de Assuntos Estratégicos-PR;
-FREDERICO ALBERTO DE ANDRADE, Superintendente da SUDAM; e
- PHILlP FEARNSIDE, Pesquisador da Coordenação de Pesquisas em Ecologia do
INPA.
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AUDIÊNCIA PÚBLICA
(CONJUNTA COM AS COMISSOES DE DIREITOS HUMANOS E DE

AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL)

Horário: 14 horas
Local: Plenário nO 7, Anexo 11

TEMA:
"MAPA DA FOME ENTRE OS POVOS INDrGENAS".

EXPOSITORES:
- NELSON AZEVEDO JOBIM - Ministro de Estado da Justiça;
- ADIB DOMINGOS JATENE - Ministro de Estado da Saúde;
- PAULO DE TARSO ALMEIDA PAIVA - Ministro de Estado doTrabalho;
- GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO - Ministro de Estado do Meio

. Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal;
-JOSÉ EDUARDO DE· ANDRADE VIEIRA-Ministro'· de Estado dá· Agricultura,
Abastecimento e Reforma Agrária;
- MÁRCIO SANTILLI - Presidente da Fundação Nacional Indío-FUNAI;
-EDMUNDO JUAREZ - Presidente da Fundação Nacional de Saúde-FNS/MS;
-IARA PIETRICOVSKY e RICARDO VERDUM - Representantes do Instituto de
Estudos Sócio-Econômicos-INESC;
-JURANDYR CARVALHO LEITE e FÁBIO ALMEIDA - Coordenadores Regionais do
Projeto de. Estudos sobre Terras Indígenas-PETI/Museu Nacional;
-JOSÉ AUGUSTO SAMPAIO - Coordenador Regional da Associação Nacional de
Apoio ao rndio-ANAr/BA;
- FÁBIO ALMEIDA-PETllMuseu Nacional;.
- JOÃO PACHECO DE OLIVEIRA ~ Presidente· da Associação Br~siLeira de
Antropologia-ABA; e
- MARIA JOSÉ JAIME - Secretária-:Executiva do Fórum·da Ação da Cidadania contra
à Fome.

AVISO N°50/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 21/11/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: -

1 - PROJETO DE LEI N° 475-A/95 - do Sr. Ricardo Barros - que "dispõe sobre a posição
do cano de escape (descarga) dos caminhões e ônibus".
RELATOR: Deputado FREIRE JÚNIOR
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2 - PROJETO DE LEI N° 1.024/95 - do Sr. Gilney Viana - que "altera parágrafo 1° do
artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor".
RELATORA: Deputada LAURA CARNEIRO

3 - PROJETO DE LEI N° {091/95 - do Sr. Aloysio N.unes Ferreira - que "dispõe sobre a
comercialização de veículos automotores de via terrestre e dáoutras providências".
RELATOR: Deputado NELSON OTOCH

4 - PROJETO DE LEI N° 1.096/95 - do Sr. Freire Júnior - que "torna obrigatório que as
instalações elétricas possibilitem a utilização do condutor terra de proteção".
RELATOR: Deputado IVAN VALENTE

5 - PROJETO DE LEI N° 1.134195 - do Sr. Jorge Anders - que "dispõe sobre a
padronização dos rótulos de substâncias injetáveis".
RELATORA: Deputada VANESSA FELlPPE

6 - PROJETO DE LEI N° 4.344-Al~3 - do Sr. Fábio Feldmann - que "torna obrigatório o
estabelecimento, pelos fabricantes de pilhas, de mecanismos. de disposição final,
reciclagem ou outras formas de reprocessamento das mesmas apõs o uso .pelos
consumidores".
RELATOR: Deputado FERNANDOGABEIRA

A V I S O N° 51/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO
Início.: 221/11/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: -

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N° 623/95 - do Sr. José Fortunati - que "dispõe sobre o consórcio
para aquisição de automóvel, pick up, furgão ou similar, novo, equipado com motor de
até 1.000 cm3 de cilindrada".
RELATOR: Deputado SILVERNANI SANTOS

2 - PROJETO DE LEI N° 3792-A/93 - do Sr. Fábio Feldmann - q~e "dispõe sobre a
educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO
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COMISSÃO "DE DEFESA NACIONAL

Novembro de 1995

Sala T-15 - Anexo 11

A V I S O N° 24/95

RECEIMENTO DE EMENDAS

Início. 09/11/95
Horário. 9 às 12 h e 14 às 18:30

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 4- sessão

, 1 - PROJETO DE LEI N°. 1.098/95 - do Leonel Pavan - que - "cria o Plano de Assistência
à Saúde dos Ex-Combatentes da Segunda Gerra Mundial, de acordo com o inciso IV
do artigo 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, garantindo aos
ex-combatentes e seus dependentes a gratuidade da assistência médica e hospitalar".
RELATOR: Deputado MOISÉS L1PNIK

..
A V I S O N° 25/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início.:13/11/95
Horário.:9 às 12h e 14 às 18:30

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 4- Sessão

A PROPOSIÇÃOABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N° 945/95 - do Sr. Salomão Cruz - que "dispõe sobre a
obrigatoriedade da existência prévia de levantamento geológico para a definição de
áreas de que tratam o inciso 111, do parágrafo 1°, do artigo 91; o inciso 111, do parágrafo
1°, do artigo 225; e o artigo 231 da Constituição Federal, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO FEIJÃO

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Sala 611 - Anexo 11

LOCAL: Plenário 07, Anexo 11
HORÁRIO:'14:00 horas .'

REUNIÃO CONJUNTA DE AUDiêNCIA PÚBLICA COM AS COMISSOES DE
DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS E AGRICULTURA E
POLíTICA RURAL.
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Representante do Inst. de Est.

TEMA: discutir o MAPA DA FOME ENTRE OS POVOS INDíGENAS

EXPOSITORES:

1) SRA. IARA PIETRICOVSKY -Representante do Instituto de Estudos
Sócio-Econômicos-INESC;

2) SR. RICARDO VERDUM
Sócio-Econômicos-INESC;

3) SR. JURANDYR CARVALHO - Coordenador Regional do Projeto de Estudos
'sobre Terras Indígenas-PETI/Museu Nacional;

4) SR. JOSÉ AUGUSTO SAMPAIO - Coordenador Regional da Associação Nacional
de Apoio ao índio-ANAl/Bahia;

5) SR. FÁBIO ALMEIDA - Coordenador Regional do Projeto de Estudos sobre
Terras Indígenas-PETlIMuseu Nacional;

6) SR. JOÃO PACHECO DE OLIVEIRA - Presidente da Associação Brasileira qe
Antropologia - ABA;

7) DR. MÁRCIO SANTILlI- Presidente da·Fundação Nacional do índio-FUNAI;

8) SRA. MARIA JOSÉ JAIME • Secretária-Executiva do Fórum da Ação da
Cidadania Contra a Fome.

- ,
COMISSAO DE ECONOMIA, INDUSTRIA E

COMÉRCIO

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DA ZONA FRANCA DE MANAUS E DAS
ZONAS DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO - ZPE

Plenário 19 - Bloco das lideranças

Horário: 10h

CONVIDADO: Embaixador JOSÉ MARIA VILLAR DE QUEIROZ

TEMA: Debater sobre a· implantação das Zonas de Processamento de
Exportação - ZPE
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A V I S O N° 24/95

Novembro de 1995

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 08/11/95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo: S Sessões
Decurso: .S8 Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO.

1 -' SUBSllTUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR AO PROJETO DE LEI N° 4.915/95­
do Sr. Luiz Carlos Hauly - que "regulariza a situação fiscal de aparelhos,
equipamentos e acessórios eletrônicos estrangeiros, nas condições que estabelece".
RELATOR: Deputado LUIS ROBERTO PONTE

COMISSÃO DE FINANÇAS ETRIBUTAÇÃO

Sala T-12, Anexo 11

A V I S O N° 27/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 16/11/95
Horário~:9 às 12h e 14 às 18h

A· MÉRITO:

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 28 Sessão

1 - .PROJETO DE LEI N° 3.249-8/92 - do Senado Federal (PLS nO 106/91) (em apenso o
PL nO 4.001/93) - que "acrescenta dispositivos ao artigo 8° da Lei nO 8.134, de 27 de
dezembro de 1990, que altera a legislação do imposto de renda e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado AUGUSTO VIVEIROS

2 - PROJETO DE LEI N° 3.457-AJ92 - do Sr. Max Rosenmann - que "cria incentivo fiscal
do imposto sobre produtos industrializados '- IPI, para indústrias que venham a se
estabelecer em municípios, nas condições que especifica".
RELATOR: Deputado PEDRO NOVAIS

3 - PROJETO DE LEI N° 4.512194 - do Senado Federal (PLS nO 224/91) (em apenso o PL
nO 1.145/91) - que "determina a atualização monetária dos dividendos a pagar aos
acionistas das sociedades anônimas, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado MARCia FORTES
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4 - PROJETO DE LEI N° 192-A/95 - do Sr. Adão Pretto e Outros 7 - que "estabelece
mecanismos para os financiamentos agrícolas e dá outras providências".
RELATOR: Deputado AUGUSTO VIVEIROS

5 - PROJETO DE LEI N° 1.045/95 - do Sr. Leonel Pavan - que "permite ,a dedução das
despesas de aluguel no cálculo do Imposto de Renda".
RELATOR: Deputado MUSSA DEMES

6 - PROJETO DE LEI N° 1.078/95 - do Sr. Ibrahim Abi-Ackel - que "acrescenta parágrafo
único ao artjgç:> ~5 da Lei nO 9.099, de 26 de setembro de 1995, que di~põe ~obre os
Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado AUGUSTO VIVEIROS

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL EFAMíLIA
Sala 107 A - Anexo 1/

A V I S O N° 36/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 10/11/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso:Sa Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 4.688-A/94 - do Sr. Paulo Delgado - que "dispõe sobre a criação
e o funCionamento de Cooperativas Sociais, visando a integração social dos cidadãos,
conforme especifica".
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ

2 - PROJETO DE LEI N° 775-A/95 - do Sr. Carlos Cardinal - que "determina a inclusão no
tempo de serviço dos integrantes do Magistério, para fins de aposentadoria, do
período em que exerceram cargo de Secretário de Educação nos Estados ou
Municípios".
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ

3 - PROJETO DE LEI N° 1.084/95 - do Sr. José Aldemir - que "dispõe sobre
aposentadoria complementar do servidor público eventual e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT

4 - PROJETO DE LEI N° 1.131/95 - do Sr. Feu Rosa - que "altera a redação de
dispositivos da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organização
da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá outras providências". (Apenso: PL
nO 1.132/95).
RELATOR: Deputado HUMBERTO COSTA
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A V I S O N° 37/95

Novembro de 1995

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início.: 10/11/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 58 Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N° 637/95 - do Sr. Gonzaga Patriota - que "altera os artigos 128 e
130 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre os Planos de
Benefícios da Previdência Social e dá outras providências". (Apenso: PL nO 871/95).
RELATOR: Deputado AYRES DA CUNHA

A V I S O N° 38/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

In,ício.: 17/11/95
Horário.: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 28 Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS
DESTA COMISSÃO.

1 - PROJETO DE LEI N° 2.569-A/92 - do Sr. Jackson Pereira - que "dispõe sobre a
utilização, para ações e serviços públicos de saúde, das mercadorias apreendidas
como contrabando".
RELATOR: Deputado CHICÃO BRíGIDa

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
ESERVIÇO PÚBLICO

Sala 14-T - Anexo II

A V I S O N° 35/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO

Início: 13/11/95
Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

Prazo: 5 Sessões
Decurso: 48 sessão

AS PROPOSiÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEM­

BROS DESTA COMISSÃO
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1 - PROJETO DE LEI N° 847/95 - do Sr. IIdemar Kussler - que "dispõe sobre a
destinação dos produtos e subprodutos florestais e dos equipamentos relacionados às
infrações à legislação florestal apreendidos pela fiscalização do IBAMA e órgãos
conveniados".
RELATOR: Deputado COSTA FERREIRA

2 - PROJETO DE LEI N° 897/95 - do Sr. João Fassarella - que '''acrescenta parágrafo
único ao artigo 154 do Decreto-lei nO 5.452, de 1o de maio de 1943 - Consolidação das
Leis do Trabalho - para responsabilizar solidariamente pelo cumprimento das normas
de segurança e medicina do trabalho as empresas contratantes de prestadoras de
serviços".
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO

COMISSÃO DE VIAÇÃO ETRANSPORTES

Sala 135-A - Anexo "

AVISO N°29/95
RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início.: 13/11/95
Horário.: 9 às 12 e 14 às 18h

Prazo.: 5 sessões
Decurso: 4- sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 1.039/95 - do Sr. Cunha Lima - que "destina percentual do
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT para o financiamento de obras do setor
metroferroviário".
RELATOR: Deputado DARCISIO PERONDI

111 - COMISSÕES TEMPORÁRIAS:

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 41-A/91-Criação de Municípios

Salas 131 C/135C - Anexo 11

AUDIÊNCIA PÚBLICA
Horário: 14h
Local: Plenário 12, Anexo 11
CONVIDADO:
Dr. NELSON JOBIM - Ministro de Estado da Justiça.
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-COMISSAO ESPECIAL
PEC nO 2/95-Edição de Medidas Provisórias

Salas 131 C/135C - Anexo 11

PAUTA N° 08/95
Apresentação do Parecer do Relator
Horário: 19h
Local: Plenário 14, Anexo 11

-COMISSAO ESPECIAL
PEC nO 25-A/95-Direito à Vida

Salas 131C/135C • Anexo 11

AUDIÊNCIA PÚBLICA
Horário: 14h30
Local: Plenário 19, Bloco das Lideranças
CONVIDADAS:
sra. ROSISKA DARCY OLIVEIRA - Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da
Mulher; e
sra. MARIA JOSÉ ROSADO NUNES - Representante de Católicas pelo Direito a
Decidir.

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 173·A/95 • Reforma Administrativa

Salas 131 C/135C - Anexo 11

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO E ELEiÇÃO DO PRESIDENTE E DOS
VICE-PRESIDENTES

Horário: 19h
Local: Plenário 10, Anexo 11

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 175·A/95·Reforma Tributária

Salas 131C/135C - Anexo II
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AUDIÊNCIA PÚBLICA

Terça-feira 21 05913

Horário: 14h30
Local: Plenário 18, Anexo /I
CONVIDADO:
Dr. Luis ANTONIO PIAULlNO - Engenheiro Mecânico, Mestre em Administração
Pública e Doutorando em Economia na UNICAMP

COMISSÃO ESPECIAL
PEC nO 188-A/95-Anistia dos servidores Militares

Salas 131C/135C - Anexo II

PAUTA N° 06/95
Reunião destinada à apresentação e inicio do processo de Apreciação do
Parecer do Relator, Deputado Darcy Coelho.
Horário: 14h30
Local: Plenário 16, Anexo /I

COMISSÃO ESPECIAL
Jogos e Cassinos

Salas 131C/135C - Anexo /I

PAUTA N° 12195
Reunião destinada a assuntos diversos
Horário: 19h
Local: Plenário 16, Anexo 11

COMISSÃO ESPECIAL
PL nO 4.376/93-Falência e Concordata

Salas 131 C/135C - Anexo"

PAUTA N° 06/95
Continuação da discussão do Parecer do Relator
Horário: 18h
Local: Plenário 12, Anexo"
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COMISSÃO ESPECIAL
Recursos Hídricos

Salas 131C/135C - Anexo II

PAUTA N° 10/95
Reunião destinada à discussão do roteiro dos trabalhos
Horário: 14h30
Local: Plenário 20, Bloco das Lideranças

COMISSÃO ESPECIAL
Questão do Desemprego

Salas 131 C/135C - Anexo II

AUDIÊNCIA PÚBLICA
Horário: 14h30
Local: Plenário 14,' Anexo 11
CONVIDADA:
sra. MARIA CÉLIA MicALLI CANTU - Presidente da Confederação Nacional dos
Bancários

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUEillTO

Sala 139-B, Anexo II

Dia 21 de novembro de 1995

CPI - destinada a investigar a ocorrência de possivels irregularidades na
fabrlcaçlo de medicamentos

Local: Sala 17· Anexo 11 Horário: 14 horas

PAUTA

Tomada de depoimento des Srs. Paulo rubens Pereira Diniz,
ex-Presidente da CEME, César do Carmo Silva,. Diretor do Laboratório
lodo Suma Ltda.
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CPI • destinada a Investigar a sltuaçlo dos bingos no Brasil

Local: Sala 13 • Anexo 11 Horário: 14h30mln

PAUTA

Tomada de depoimento dos Sr. Márcio Coriolano, Presidente da SUSEP.

CPI • destinada a Investigar denúncias de Irregularidades nas entidades de
previdência privada (Fundos de Penslo)

Local: Sala 08· Anexo 11 Horário: 14h30mln

PAUTA

Tomada de depoimento do Sr. Airton Florentino de Barros, Promotor
Público em Slo Paulo.

111 - COMiSSÕeS MISTAS:

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS
, -

PUBLICOS EFISCALIZAÇAO

Sala 109-A - Anexo 11
1. ORDEM DO DIA

PAU T AS N°s 09 e 10/95

(108 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA) .

(REMANESCENTES DA 98 REUNIÃO)

A) Discussão e votação dos Pareceres aos seguintes Projetos de Lei:

1 - PROJETO DE LEI N° 20/95-CN que "autoriza o Poder Executivo abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em ·favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob
Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$
1.022.024.964,00, para os fins que especifica."
Relator: Deputado ILDEMAR KUSSLER
Voto "do Relator: favorável, nos termos propostos no Projeto.
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2 - PROJETO DE LEI 'N° 42/95-CN que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e
Amazônia Legal e do Planejamento e Orçamento, crédito suplementar no valor de R$
27.121.130,00, para os fins que especifica".
Relator: Deputado ALBÉRICO CORDEIRO
Voto do Relator: Favorável, nos termos propostos no SUBSTITUTIVO.

3 - PROJETO DE LEI N° 48/95-CN, que "autoriza o Poder' Executivo à abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, crédito
especial até o limite de R$ 3.160.873,00, para os fins que especifica."
Relator: Senador RONALDO CUNHA LIMA
Voto do Relator: Favorável, nos termos propostos no SUBSTITUTIVO

4 - PROJETO DE LEI N° 49/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério da Aeronáutica, crédito especia1 até fi limite de
R$ 860.000,00, para os fins que especifica."
Relator: Deputado PHILEMON RODRIGUES
Voto do Relator: Favorável, nos termos propostos no Projeto.

5 - PROJETO DE LEI N° 51/95-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho,
créditos adicionais até o limite de R$ 107.456.000,00."
Relator: Senador WALDECK ORNELLAS.
Voto do Relator: favorável, nos termos propostos no SUBSTITUTIVO,

PAU T A N° 11/95

1 - PROJETO DE LEI N° 22/95-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento de Investimento, em favor de diversas empresas estatais, crédito especial,
para os fins que especifica."
~elator: Deputado EFRAIM MORAIS
Voto do Relator: favorável ao Projeto nos termos do SUBSTITUTIVO.

PAU T A N° 12/95

A) Dlscusslo e votaçlo dos Pareceres ao~ seguintes Projetos de Lei:
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1 - PROJETO DE LEI N° 34/95-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e dos
Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 6.559.490,00, para os fins que
especifica."
Ràlator: Senador ADEMIR ANDRADE
Voto do Relator: favorável, nos termos do Projeto.

2 - PROJETO DE LEI N° 52195-CN, que "Aútoriza o Poder Executivo a abrir aos
Orçamentos da União, em favor da Justiça do Trabalho e da Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, crédito suplementar no valor de R$ 1.233.880,00, para os
fins que especifica."
Relator: Deputado N!=STOR DUARTE
Voto do R~lator: favorável, nos termos do Projeto.

3 - PROJETO DE LEI N° 58/95-CN, que "Autoriza o Poder· Executivo a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, e.m favor do Senado .Federal, crédito
especial até o limite de R$12.532.789,OO, para os fins que especifica."
Relator: Senador ADEMIR ANDRADE
Voto do Relator: favorável, nos termos do Projeto.

A V I S O N° 17/95

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 16/11/95
Horário.: 9 às 12hs e 14 às 18hs.

Prazo.: 08 dias
Decurso: 6° dia

1 - PROJETO DE LEI N° 68/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a ab(ir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor da Aeronáutica, crédito suplementar. no valor de R$
28.950.416,00, para os fins que especifica."

2 - PROJETO DE LEI N° 69/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
de Investimento, em favor de diversas empresas estatais, crédito suplementar: no
valor de R$ 799.754.098,00, para os fins que especifica."

3 - PROJETO DE LEI N° 70/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
da União, em favor do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$
556.000,00, para os fins que especifica."
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4 - PROJETO DE LEI N° 71/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Educação e do Desporto,
crédito especial até q limite de R$ 2.119.000,00, para os fins que especifica."

5 - PROJETO DE LEI N° 72195-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
de Investimento, em favor de diversas empresas estatais, crédito especial no valor de
R$ 11.915.890,00, para os fins que especifica."

6 - PROJETO DE LEI N° 73/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçame~to

Fiscal da União, em favor do Ministério da Aeronáutica, crédito suplementar no valor
de R$ 5.093.316,00, para os fins que especifica."

7 - PROJETO DE LEI N° 74/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos
Orçamentos da União, em favor do Tribunal de Contas da União, crédito suplementar
no valor de R$ 685.000,00, para os fins que especifica."

8 - PROJETO DE LEI N° 75/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no valor de R$
763.693,00, para os fins que especifica."

9 - .PROJETO DE LEI N° 76/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Senado Federal, crédito especial até o limite de R$
80.000,00, para os fins que especifica."

.10 - PROJETO DE LEI N° 77/95-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério de Minas
e Energia, crédito suplementar no valor de R$' 2.162.396,00, para os fins que
específica."

---



Distribuição nº- 31/95

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

O Deputado Maurício Campos, Presidente da
Comissão de Defesa Nacional fez a seguinte

Distribuição n2. 33/95

Seção de Atas
No DCN nº-001, de 3-10-95, página 00174, co­

lunas.1 e2

Onde se lê:

Em 29-9-95
Ao Deputado ANTONIO FEIJÃO
Projeto de Lei nº- 945/95 - do Sr. Salomão CI1.!Z

- que "aispõe sobre a obrigatoriedade da existência
prévia de levantamento geológico para a definição
de áreas de que tratam o inciso 11I, do § 1º-, do art.
225; e o art 231, da Constituição Federal, e dá ou­
tras providências.

Ao Deputado ARNALDO MADEIRA
Projeto de Lei nº- 4.910/95 - do Sr. Jair 801so­

naro - que "institui o serviço militar obrigatório para
os concludentes de curso de terceiro grau rearizado
na rede de ensino público federal."

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1995. ­
Tércio Mendonça Vilar, Secretário.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

O Deputado Severiano Alves, Presidente da
Comissão de Educação, Cultura e Desporto, fez a
seguinte

Em 29-9-95
Ao Deputado ÁLVARO VALLE

ATOS DO PRESIDENTE
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(Encerra-se a Sessão às 17 horàs e 29 minu- O Presidente da Câmara dos Deputados, no
tos.) uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º-,

item" I, alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de
junho de 1990, e o artigo 6º- da Lei nº- 8.112, de 11
de dezembro de 1990, observado o disposto no ar­
tigo 4º- da Lei nº- 5.901, de 9 de julho de 1973, re­
solve nomear, na forma do artigo 9º-, item 11, da Lei
nº- 8.112, citada, Marci Bernardes Ferreira para exer­
cer, no Departamento de Comissões, o cargo de As­
sessor Técnico, CNE-7, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados, transformado pelo artigo 4º­
do Ato da Mesa nº- 4, de 20 de fevereiro de 1991,
combinado com o artigo 3º- do Ato da Mesa ilº- 47, de
7 de outubro de 1991.

Câmara dos Deputados, 20 de novembro de
1995. Lufs Eduardo, Presidente.

ERRATA

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º-,
item I, alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de
junho de 1990, resolve exonerar, de acordo com o
artigo 35, item I, da Lei nº- 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, Marci Bemardes Ferreira, ocupante
de cargo da Categoria Funcional de Analista Le­
gislativo - atribuição Técnica Legislativa, Padrão
45, ponto nº-1513, do cargo de Assessor Técnico,
CNE-7, do Quadro Permanente da Câmara dos
Deputados, que exercia no Departamento de Co­
missões, a partir de 26 de outubro do corrente
ano.

Câmara dos Deputados, 20 de novembro de
1995. - Lufs Eduardo, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º-,
item I, alínea a, do Ato da Mesa nº- '205, de 28 de
junho de 1990, resolve tornar sem efeito, de acor­
do com o artigo 13, § 6º-, da Lei nº- 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, a nomeação de Andréa Cojo­
rian, para exercer o cargo da Categoria Funcional .
de Técnico Legislativo - atribuição Assistente Ad­
ministrativo, Padrão 22, do Quadro Permanente da
Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 20 de novembro de
1995. - Lufs Eduardo, Presidente.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º-,
item I, alínea a, do Ato da Mesa nº- 205, de 28 de
junho de 1990, e o artigo 6º- da Lei nº- 8.112, de 11
de dezembro de 1990, resolve nomear, na forma
dos artigos 9º-, item I, e 10 da citada Lei nº- 8.112,
combinados com o artigo 28 da Resolução nº- 30,
de 13 de novembro de 1990, Cláudia Regina da
Costa Veiga Gomes para exercer cargo da Cate­
goria Funcional de Técnico Legislativo - atribui­
ção Assistente Administrativo, Padrão 22, do
Qúadro Permanente da Câmara dos Deputados,
transformado pelo Ato da Mesa nº- 95, de 1º- de
dezembro de 1993, em vaga decorrente da exo­
neração de Vanessa de Carvalho Costa, confor­
me Ato do Presidente publicado no Diário do
Congresso Nacional de 31 de maio de 1995,
uma vez que Andréa Cojorian, nomeada para o
citado cargo, não tomou posse no prazo legal.

Câmara dos Deputados, 20 de novembro de
1995. L\Jfs Eduardo, Presidente.



Distribuiçao nº" 31/95

Distribuição nº" 32195

Em 29-9-95
Ao Deputado ÁLVARO VALLE
Projeto de Lei nQ 4.585-AI94 - do Sr. Paulo

Paim - que IIdispõe sobre a instituição da Semana
do Trabalhadorll

•

Ao Deputado ELIAS ABRAHÃO
Projeto de Lei nR 2.509-N92 - do Sr. Zaire

Rezende - que "dispõe sobre a criação da Ordem
dos Professores do Brasil e dá outras providên­
ciasll

•

Projeto de Lei nQ 948195 - do Sr. IIdemar Kus­
sler - que "proíbe a exibição de filmes ou programas
pornográficos pelas emissoras da televisão por assi­
naturall

•

Ao Deputado FLÁVIO ARNS
Projeto de Lei nº- 4.267-AI93 - do Senado Fe­

deral (PLS ~ 30/93) - que lIautoriza a criação da
Fundação de Assistência ao Excepcional - FUNA­
SE, e dá outras providênciasll

•

Ao Deputado L1NDBERG FARIAS
Projeto de Lei nº- 926195 - do Sr. Chico Vigilan­

te - que IIcria o Programa de Bolsa Familiar para o
ensino fundamentalll•

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1995. ­
Célia Maria de Oliveira, Secretária.

O Deputado Severiano Alves, Presidente da
Comissão de Educação, Cultura e Desporto, fez a
seguinte

Em 29-9-95
Ao Deputado ÁLVARO VALLE
Projeto de Decreto Legislativo nR 182195 - da

Comissão de Relações Exteriores (Mensagem nR

Distribuiçao nº" 32195

Em 29-9-95
Ao Deputado ÁLVARO VALLE
Projeto de Decreto Legislativo nR 182195 - da

Comissão de Relações Exteriores (Mensagem nR
634/95) - que "aprova o texto do Acordo de Coope­
rãção CulturaL e Educacional, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República da Turquia, em Brasília, em 10 de
abril de 1995".

Ao Deputado MAURfclO REQUIÃO
Emendas do Senado ao Projeto de Lei ~

5.315-G/90 - que IIdispõe sobre o arquivamento de
cópias de filmes cinematográficos e dá outras provi­
dências".

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1995. ­
Célia Maria de Oliveira" Secretária.

Leia-se:
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Projeto de Lei nR 4.585-AI94 - do Sr. Paulo Projeto de Lei nR 945195 - do Sr. Salomão Cruz
Paim - que "dispõe sobre a instituição da Semana - que "dispõe sobre a obrigatoriedade da existência
do Trabalhador." prévia de levantamento geológico para a definição

Ao Deputado ELIAS ABRAHÃO de áreas de que tratam o inciso 111, do § 1Q, do art.
Projeto de Lei nR 2.509-N92 - do Sr. Zaire 225; e o art. 231, da Constituição Federal, e dá ou-

Rezende - que "dispõe sobre a criação da Ordem tras providênciasll
•

dos Professores do Brasil e dá outras providên- Ao Deputado ARNALDO MADEIRA
cias". Projeto de Lei nR 4.910/95 - do Sr. Jair Bolso-

Projeto de Lei nR 948195 - do Sr. IIdemar Kus- naro - que "institui o ~erviço militar obrigatório para
sler - que IIproíbe a exibição de filmes ou programas os concludentes de curso de terceiro grau realizado
pornográficos pelas emissoras de televisão por assi- na rede de ensino público federal".
naturall

• Sala da Comissão, 29 de setembro de 1995. -
Ao Deputado FLÁVIO ARNS Tércio Mendonça Vilar, Secretário.
Projeto de Lei nR 4.267-AI93 - do Senado Fe- Ã Ã

deral (PLS nR 30193) - que lIautoriza a criação da COMISS O DE EDUCAÇ O, CULTURA
Fundação de Assistência ao Excepcional - FUNA- E DESPORTO
SE, e dá outras providênciasll

• O Deputado Severiano Alves, Presidente da
Ao Deputado L1NDBERG FARIAS Comissão de Educação, Cultura e Desporto, fez a
Projeto de Lei nR 926195 - do Sr. Chico Vigilan- seguinte

te - que IIcria o Programa d.e Bolsa Familiar para o
ensino fundamentalll•

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1995. ­
Célia Maria de Oliveira, Secretária.

O Deputado Severiano Alves, Presidente da
Comissão de Educação, Cultura e Desporto, fez a
seguinte

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

O Deputado Maurício Campos, Presidente da
Comissão de Defesa Nacional, fez a seguinte

Distribuiçao nº" 33/95

Em 29-9-95 .
Ao Deputado ANTONIO FEIJÃO



REDISTRIBUIÇAO DE PROJETOS

COMISSAÓ DE FINA'NÇAS E TRIBUTAÇAO

O Deputado Gonzaga Mota, Presidente da Co­
missão de Finanças e Tributação, fez a seguinte

Redistribuição n~ 12195

Em 2-10-95
Ao Deputado MUSSA DEMES
Projeto de Lei n?- 223195 - do Sr. Fernando,

Ferro e Outros 7 - que "estabelece critérios para as
liberações, pela Secretaria do Tesouro Nacional, dos
valores destinados aos Fundos Constitucionais de
Financiamento do Norte - FNo, do Nordeste - FNE
e do Centro-Oeste - FCO".

Sala da Comissão, 2 de outubro de 1995. ­
Maira Linda Magalhães, Secretária.

O Deputado Wigberto Tartuce, Presidente da
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público, fez a seguinte

COMlssAo DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo
E SERViÇO PÚBLICO

Redistribuiçãoln2 10/95

Em 29-9-95
Ao Deputado SANDRO MABEL
Projeto de Lei nº- 4.564/94 - do Sr. Paulo Paim

- que "dispõe sobre a aposentadoria especial dos
trabalhadores que exercem atividades em curtumes,
fábrica de calçado, fábricas de cola ou que manu­
seiem coLa para fabricação de produtos".

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1995. ­
Talita Veda de Almeida, Secretária.

Em 29-9-95
Ao Deputado AGNELo QUEIROZ
Emenda Oferecida em Plenário ao Projeto de

Lei nº- 4.555-AI94 - altera dispositivos da Lei nº­
3.999, de 15 de dezembro de 1961, que "altera o
salário mínimo dos médicos e cirurgiões-dentistas".

REDISTRIBUIÇAO DE PROJETOS

O Deputado Gonzaga Mota, Presidente da Co­
missão de Finanças e Tributação, fez a seguinte

Redistribuição n~ 12195

Leia-se:

CoMISSÃü'DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
E SERViÇO PÚBLICO

O Deputado Wigberto Tartuce, Presidente da
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público, fez a seguinte

Distribuição n~ 31/95

Em 29-9-95
Ao Deputado AGNELO QUEIROZ
Emenda Oferecida em Plenário ao Projeto de

Lei J12. 4.555-AI94 - altera dispositivos da Lei J12.
3.999, de 15 de dezembro de 1961, que "altera o sa­
lário mínimo dos médicos e cirurgiões-dentistas".

Em 2-10-95
Ao Deputado MUSSA DEMES
Projeto de Lei riº- 223195 - do Sr. Fernando

Ferro e Outros 7 - que "estabelece critérios para as

No DCN nº- 001 de 3-10-95, página 00176, co­
luna2

Onde se lê:
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634/95) - que "aprova o texto do Acordo de Coope- liberações, pela Secretaria do Tesouro Nacional, dos
ração Cultural e Educacional, celebrado entre o Go- valores destinados aos Fundos Constitucionais de

. vemo da República Federativa do Brasil e o Gover- Financiamento do Norte - FNo, do Nordeste - FNE:
no da República da Turquia, em Brasília, em 10 de e do Centro-Oeste - FCo".
abril de 1995". Sala da Comissão, 2 de outubro de 1995. -

Ao Deputado MAURfclO REQUIÃO Maira Linda MagalhAes, Secretária.
Emendas do Senado ao Projeto de Lei nº- O Deputado Wigberto Tartuce, Presidente da

5.315-G/95 - que "dispõe sobre o arquivamento de Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
cópias de filmes cinematográficos e dá outras provi- Público, fez a seguinte

dênci~;;~ da Comissão, 29 de setembro de 1995. _ Redistribuição nº-10195
Célia Maria de Oliveira, Secretária. Em 29-9-95

No DCN rfl 001 ,003-10-95, página 00175, coh..I1a 1 Ao Deputado SANDRO MABEL
Onde se lê: Projeto de Lei riº- 4.564/94 - do Sr. Paulo Paim

O Deputado Wigberto Tartuce, Presidente da - que "dispõe sobre a aposentadoria especial dos
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço trabalhadores que exercem atividades em curtumes,
Público, fez a seguinte fábrica de calçado, fábricas de cola ou que manu-

seiem cola para fabricação de produtos".
Distribuição n~ 31/95 Sala da Comissão, 29 de setembro de 1995. -

Talita Veda de Almeida, Secretária.

Leia-se:



05922 Terça-feira 21 DIÁRIO DA CÂMARA OOS DEPurADOS

CÂMARA DOS DEPUTADOS
DIRETORIA-GERALIDEPARTAMENTO DE PESSOAL

COORDENAÇÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO
Edital n° 86, de 13 de novembro de 1995

Novembro de 1995

CONCURSO PúBLICO PARA ANALISTA LEGISLATIVO· MÉDICO
(RADIOLOGISTA E ECOGRAFI~TA)

A Coordenação de Seleção e Treinamento da Câmara dos Deputados. no uso de suas atribuições e de
conformidade com o Edital nO 5/94 toma pública a relação dos candidatos que foram considerados APTOS na prova prática,
com a respectiva classificação final:

RADIOLOGISTA
INSC. NOME Média Classificação

Final Final
728 Anna Keyla Moreira Ribeiro 68,35 l°
739 Paulo Sérgio Botelho 63,75 2°

ECOGRAFISTA
INSC. NOME Média Classificação

Final Final
292 Marcelo Antonio Serra de Faria 87,68 1°
294 Eliane Scherrer Bumbieris 83,41 2°
298 Márcia da Rocha Carneiro Barreiros 79,92 3°
293 Kátia Rodrilnles Bach 75,24 4°

\I VHomologo em / /

,r)AtL[;~
ADEL~ ~ILVElRA SABINO

Diretor-Geral

Publique-se em / /.. ,-7 I

! . ~ j,~ .
vL;{,?W~t/l~, ,

LÚCIO JOSÉ CARLOS BATISTA LUCIO JOSE CARLOS BATISTA
Diretor da CST, em substituição Diretor da CST, em substituição

PORTARIA Nº- 51/95

Cria a SeçAo de Controle de Em­
préstimos e Financiamentos.

O Presidente do Instituto de Previdência dos
Congressistas -IPC, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 1º- da Resolução do Conselho Delibe­
rativo nR 3, de 1991, resolve:

Art. 1º- Fica criada, no âmbito do Departamento
Financeiro do IPC, a Seção de Controle de Emprés­
timos e Financiamentos, com as seguint~ atribuiçõ­
esbásicas:

I - verificar o cumprimento de todas as obriga­
ções assumidas pelos mutuários nos respectivos
contratos;

II - encaminhar notificações aos mutuários,
orientando seus procedimentos ou realizando a c0­

brança administrativa das ihadimplências constata­
das;

lU - aplicar as penalidades previstas nos con­
tratos e nas normas financeiras do IPC;

IV - emitir relatórios mensais de controle e
avaliação das carteiras, sugerindo as providências
necessárias para aqueles casos que excedam suas
atribuições administrativas;

V - prestar as informações cadaStrais solicita­
das, em função dos controles próprios;

VI - executar outras tarefas correlatas às suas
atribuições básicas mediante iniciativa própria ou so­
licitação da administração do IPC.

Art. 22- Esta Portaria entrará em vigor a partir
da data de sua assinatura.

Brasíl,i,a, 13 de novembro de 1995. - Deputado
Heráclito Fortes, Presidente.

PORTARIA NR 52195

Cria FunçAo Gratificada de Chefe de
SeçAo.

O Presidente do Instituto de Previdência dos
Congressistas -IPC, no uso das atribuições que lhe
confere o art. l~ da Resolução do Conselho Delibe­
rativo nR 3, de 1991,

Considerando a criação da Seção de Contro­
le de Empréstimos e Financiamentos do IPC, re­
solve:

Art. 1Q. Fica criada a Função Gratificada de
Chefe de Seção de Controle de Empréstimos e Fi­
nanciamentos - IPC-03, do Departamento Financei­
rodo IPC.
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Art 22- Esta Portaria entrará em vigor na data Sessão da Câmara dos Deputados, de acordo com·
de sua assinatura. o disposto no § 1!l do art 46 do Regimento Interflo.

Brasília, 13 de novembro de 1995. - Deputado Assina~am o Ii~ro de presença os Senhores Deputa-
Heráclito Fortes, Presidente. dos LUIZ Gushiken, Aroldo Cedraz, Paulo Gouvea,

Robério Araújo, Costa Ferreira, José Rezende e 'Luiz
PORTARIA N~ 53/95 Henrique. E, eu Andréa Maura Versiani de Mirao-

O Presidente do Instituto de Previdência dos da, Secretária, lavrei o presente termo.
Congressistas -IPC, no uso das atribuições que lhe Termo de Reunião
confere o art. 1Q. da Resolução do Conselho Delibe- . . .
rativo nR 3 de 1991 resolve' çm vinte e um de Junho de hum mil novecentos

Art1Q. Dispen~ar do e~ercício da Função Grati- e noventa e cihco, deixou de se reunir a Comissão
ficada padrão IPC 05-Auxiliar Administrativo "B" o de Relações Exteriores por .coincidir com horário de
servidor Francisco das Chagas Medeiros matrícula Sessão do Congresso NaCional, de acordo com o
rlº-1539-SF, à disposição deste Instituto. ' disposto no § 1J1 do art. 46 d~ Regimen!? Interno da

Art 2º- Designar o servidor Francisco das Cha- Câmara dos Deputados. ASSinaram o .lIvro de p~e-
gas Medeiros, matrícula riº- 1539-SF, à disposição sença .dos Sen~ores Deputados. UshJtaro Kamla,
deste Instituto para exercer a Função Gratificada GenésIo Bernardino, Carlos Cardinal, Paes de An-
padrão IPc-oi de Chefe de Seção de Controle de drad~, Robério Araújo, Feu Rosa, De Velasco, Luiz
Empréstimos e Finánciamentos do Departamento Fi- Henrique, Renan Kurtz, José Rezende, Paulo Bauer,
nanceiro do IPC. Adylson Motta e Aroldo Cedraz. E, para constar, eu

Art 3!l Esta Portaria entra em vigor a partir des- An~réa Maura Versianl de Miranda, Secretária, la-
ta data. vrel o presente termo.

Brasília, DF, 13 de novembro de 1995. - Depu- Termo de Reunião
tado Heráclito Fortes, Presidente. E . t 't d . h d h '1m vm e e OI o e Jun o e um ml novecen-
Ciente, em 13 de novembro de 1995. - Francisco tos e noventa e cinco, deixou de se reunir a Comis-
das Chagas Medeiros. são de Relações Exteriores por coincidir com horário

PORTARIA N° 54195 de Sessão do Congresso Nacional, de acordo com o
- disposto no § 1º- do art. 46 do Regime Interno da Câ-

O Presidente do Instituto de Previdência dos mara dos Deputados. Assinaram o livro de presença
Congressistas -IPC, no uso das atribuições que lhe os Senhores Deputados Ushitaro Kamia, Salatiel
confere o art. 1º- da Resolução do Conselho Delibe- Carvalho, Genésio Bemardino, Eduardo Jorge, Frei-
rativo nR 3, de 1991, resolve: re Júnior, Antônio Ueno, De Velasco, Carlos Cardi-

Art 1º- Dispensar do exercício da Função Grati- nal, Paes de Andrade, Costa Ferreira, Adylson Mot-
ficada padrão IPC 06-Auxiliar Administrativo "A" o ta, Aécio Neves, Ary Kara, Ricardo Gomyde, Aroldo
servidor Walmir de Castro Santos, matrícula riº- Cedraz, José Rezende, Átila Lins e Franco Montoro.
3691-SF, à disposição deste Instituto. E, para constar, eu Andréa Maura Versiani de Mi-

Art 2º- Designar o servidor Walmir de Castro randa, Secretária, lavrei o presente termo.
Sa~tos, matrícula riº- 3691-SF,: à disposição deste Termo de Reunião
Instituto, para exercer a Funçao Gratificada padrão
IPC 05-Auxiliar Administrativo "B". Em onze de outubro de hum mil novecentos e

Art 3!l Esta Portaria entra em vigor a partir des- noventa e cinco, deixou de se reunir a Comissão de
ta data. Relações Exteriores por não haver quorum regi-

Brasília, DF, 13 de novembro de 1995. - Depu- mental. Assinaram o livro de presença os Senhores
tado Heráclito Fortes, Presidente.' Deputados Franco Montoro, De Velasco, Costa Fer-

. .. reira, Carlos Cardinal, Paes de Andrade, Genésio
Ciente, em 13 de novembro de 1995. - Walmlr de Bernardino, Paulo Bauer, RobérioAraújo, Pedro Va-
castro Santos. ladares e Adylson Motta. E, para constar, eu Andréa

COMISSÕES Maura Versiani de Miranda, Secretária, lavrei o
presente termo. .

ATAS DAS COMISSÕES Termo de Reunião

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES Em dezoito de outubro de hum mil novecentos
Termo de Reunião e noventa e cinco, deixou de seu reunir a Comissão

de Relações Exteriores por não haver quorum regi-
Em quatorze de junho de hum mil novecentos mental. Assinaram o livro de presença os Senhores

e noventa e cinco, deixou de se reunir a Comissão Deputados Carlos Cardinal, Feu Rosa, De Velasco,
de Relações Exteriores, por coincidir com horário de Robério Araújo, Aroldo Cedraz, Ricardo Gomyde,
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Átila Lins, Pedro Valadares, Adylson Motta, Leur Lo- Sandro Mabel, Miguel Rossetto e Célia Mendes; Pri-
manto, Ushitaro Kamia e Luiz Henrique. E, para meiro Vice-Presidente, Segundo Vice-Presidente e
constar, eu Andréa Maura Versiani de Miranda, Terceiro Vice-Presidente, respectivamente. Concluí-
Secretária, lavrei o presente termo. do o processo de votação, o Senhor Deputado Beni-
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR to Gama declarou empossados os eleitos. O Presi-

A QUESTÃO DO DESEMPREGO. dente eleito, Deputado Miro Teixeira, ao assumir a
" . .. . Presidência, convidou os demais eleitos a tomarem

Ata da Pnmelra Reumao (Ordl~ána), reah~ assento à Mesa. Em seguida, ressaltou a importân-
da em 17 de. outubr~ de 1995. (Elelçao de Presl- cia do trabalho a ser desenvolvido pela Comissão,
dente e de Vice-Presidentes) fez referência aos índices de desemprego no Brasil,

Aos dezessete dias do mês de outubro de mil e bem como em outros países. Teceu consideraÇões
novecentos e noventa e cinco, às quinze horas e sobre a metodologia do trabalho a ser adotada pela
trinta minutos, reuniu-se, na sala oito do Anexo 11 da Comissão, registrando a intenção de estabelecer
Câmara dos Deputados, em Brasília - Distrito Fede- três relatorias parciais, que contariam com um Rela-
ral, sob a presidência do Deputado Miro Teixeira, tor sistematizador. Nada mais havendo a tratar, o
conforme prevê o artigo trinta e nove, parágrafo Senhor Presidente encerrou os trabalhos às quinze
quarto, do Regimento Interno da Câmara dos Depu- horas e cinqüenta e sete minutos. A reunião foi gra-
tados, a Comissão Especial Destinada 'a Analisar a vada e, as respectivas notas taquigráficas, após de-
Questão do Desemprego, instalada o dia dez de ou- coficadas, farão parte integrante desta Ata. E, para
tubro de mil e novecentos e noventa e cinco. Com- constar, eu Maria do Amparo Bezerra da Silva la-
pareceram os Senhores Deputados Benito Gama, vrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será
Carlos Alberto, Célia Mendes, Félix Mendonça, Gon- assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada à
zaga Patriota, José Rezende, Luís Roberto Ponte, publicação.
Manuel Castro, Márcio Fortes, Maria Valadão, Mi- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
guel Rosseto, Miro Teixeira e Sandro Mabel, mem- - Por força do regimento, assunto a Presidência e
bros titulares. Fernando Zuppo, Jair Meneguelli, Lau- declaro abertos. os n~ssos trabalhos. .
ra Carneiro e Wilson Branco, membros suplentes. Esta reumão fOi c?nvoca;da pelo Presld.ente da
Não compareceram os membros efetivos Albérico Cas~, nos termos ~eglme.ntals, p~ra a eleição do
Filho Conceição Tavares José Aníbal e Ronivon PreSidente ~ resp~lvos Vice PresJ(;lentes.

.' . ' .. A comissão fOI estalada no dia 10 de outubro
Santiago, m~mbros efetlv.os. Ord?m do Dia -:- Elel- do corrente, às 18h30 min., no gabinete do Presi-
ção ?O Pr~sldente e de Vlc~Presldentes. Venficad~ dente da Câmara dos Deputados.
a eXistência de quorum regimental, ~ Senhor Presl- Nesse momento, solicito aos representantes
dente declarou abertos os trabalhos, Informando aos dos diversos partidos que procedam ao registro, jun-
presentes que a chapa de consenso compunha-se to à Mesa, individualmente ou por chapa, dos candi-
dos nomes dos Senhores Deputados Miro Teixeira, datos aos cargos de Presidente, 1R, 2º- e 3º- Vice Pre-
concorrendo ao cargo de Presidente; Sandro Mabel, sidentes da Comissão.
Miguel Rossetto e Célia Mendes, concorrendo aos Suspendo a reunião por cinco minu1;os. . .
cargos de Primeiro Vice-Presidente, Segundo Vice- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro T~lxel~a)

Presidente e Terceiro Vice-Presidente, respectiva- - Re~be~ a sessão de~laro que eu me ~ndldatel ~
mente. Em seguida o Senhor Presidente passou a PreSidência, por entendJr~ento entre as ~Ideranças e
P 'dê' D 'utad B 't G d d por. ser o autor do requenmento. e, por ISSO, durante
. ~e?1 nCla ao ep o em o ama que an o o processo de votação, vou passar a Presidência ao
Imcl~ ao processo de votçaão, procedeu à ~hamada Deputado Benito Gama. Para a 1ª Vice-Presidência
nominal dos Deputados para a votação. Asslnara~ a concorre o Deputado Sandro Mabel, para a 2ª Vice-
folha de votação os Deputados José Rezende, Miro Presidência o Deputado Miguel Rosseto e para a 3ª
Teixeira, Benito Gama, Célia Mendes, Maria Vala- Vice-Presidência a Deputada Célia Mendes.
dão, Sandro Mabel, Miguel Rossetto, Wilson Branco, Esta é a chapa registrada.
Márcio Fortes, Jair Meneguelli, Luís Roberto Ponte e Convoco os Srs. Deputados a procederem à
Carlos AI~erto. Encerrado o p~oce~so de votação, votação na urna colocada sobre a mesa.
foram designados como escrutlnadores os Deputa- P P 'dê' D utado Benito
dos Márcio Fortes e Miguel Rossetto. Foram encon- G asso a resl ncla ao ep
tradas doze sobrecartas, coincidindo com o número ama.
de votantes. Proclamou-se o. resultado, sendo elei- O SR. PRESIDENTE (Deputado Benito Gama)
tos os Deputados Miro Teixeira para Presidente e - Processo de votação.
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Deputados Benito Gama. Carlos Alberto, Félix Sras. e Srs. Deputados, a idéia de reunirmos
Mendonça e Manoel Castro, Bloco PFUPTB. Pelo um grupo de 17 Deputados em uma Comissão Es-
PMDB, Deputados Algébrico Filho, Luís Roberto pecial parte de algumas constatações: a primeira de-
Ponte e Sandro Mabel. Pelo PPB, Deputados Célia las, o emprego como desafio deste final de século; a
Mendes, José Rezende e Maria Valadão. Pelo segunda, a situação brasileira, que no cenário inter-
PSDB Deputados José Aníbal e Márcio Fortes. Pelo nacional ainda não é das mais graves, pois temos a
PT, Deputados Conceição Tavares e Miguel Rosse- Espanha com 22% a Alemanha e a França oscilan-
to. Pelo PDT, Deputados Miro Teixeira. Pelo Bloco do em torno de 9%, a Argentina com 18,2% da po-
PUPSD/PSC, Deputado Ronivon Santiago. Pelo pulação economicameníe ativa. No Brasil há diver-
Bloco PSB/PMN, Deputado Gonzaga Patriota. gências: enquanto, o IBGE fala em 5%, o DIEESE

Vou proceder a chamada nominal. queriam de- fala em 10% da população economicamente ativa.
positar o seu voto, exercendo o seu direito de voto. De qualquer maneira, a indústria tem revelado

Deputado Benito Gama. (Pausa.) margens alarmantes do aumento do desemprego.
Deputado Miguel Rosseto. Entendemos que a Câmara dos Deputados precisa
Deputado Carlos Alberto. fazer a canalização de uma grave tensão social que
Chapa única composta está desaguando, tanto na Catedral de Aparecida,
O PMDB tem o Deputado Albérico Filho que no dia 07 de setembro, quanto no ABC, Centro do

não ainda votou, Deputado Mauri Sérgio. Rio de Janeiro. Penso que a Câmara dos Deputados
Os Deputados Antônio Balhmann e Roberto deve receber da população essas apreensões e pro-

Brant ambos do PSDB, não estão presentes. curar soluções.
Deputado Jair Meneguelli. suplentes do Bloco Tentamos inicialmente a Comissão Parlamen-

PFL-PTB: Deputados Álvaro Gaudêncio Neto, Car- tar de Inquérito e, por um entendimento de lideran-
los Magno, José Tude e Júlio César. Ausentes. Su- ças, a convertermos em Comissão Especial.
plentes do PSDB: Deputados Antônio Balhmann e Entendo que teremos oportunidade de promo-
Roberto Brant. ausentes. O PT votou completo. Su- ver um trabalho bastante produtivo. Não devemos -
plente Deputado Jair Meneguelli. PDT. O Deputado sob o meu ponto de vista - nos separar entre gover-
Miro Teixeira votou. Bloco PL, PSD, PSC: Deputa- no e posição, mas procurar caminhos para o nosso
dos Bonivon Santiago, ausente, e Pedro Canedo, País.
suplente, ausente. Bloco PSB/PMN: Deputado Gon- Imagino constituir três relatarias para trabalhar-
zaga Patriota, ausente, Deputado José Carlos Sa- mos paralelamente em três cenários diferentes; a
bóia, no momento não está presente. São onze vo- primeira delas dispondo sobre o desemprego na
tos depositados na urna. Declaro encerrada a vota- atualidade, afinal que metodologias são usadas para
ção. Designo os Deputados Márcio Fortes e Miguel calcular o desemprego? Por que o BGE fala em 5%
Rosseto para ajudarem na apuração dos votos. e o DlEESE em 10%?

Confere o número de cédulas depositadas na O Ministro do Trabalho me falou de uma grave
urna com o número de votantes: doze.. preocupação que tem sobre a informalização da

O SR. DEPUTADO MÁRCIO FORTES - AI- mão-de-obra; aumenta o emprego da mão-de-obra
guém não assinou? no mercado informal da economia, o que não é de-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benito Gama) sejável para uma economia realmente estruturada,
- O Deputado Carlos Alberto não assinou a folha. como desejamos que seja a brasileira. Esta seria
Só consta o nome. Está faltando a assinatura dele, uma relataria. Afinal de contas, o que vem causando
mas S.Exa. esteve presente e exerceu o direito de o desemprego? Temos questões conjunturais e es-
voto. Será até o Relator. S.Exa. votou e se esque- truturais, vamos defini-Ias.
ceu de assinar. São doze votos. O segundo cenário diz respeito à reciclagem

Concluída a apuração, vou anunciar o resulta- da mão-de-obra. Não se pode, pura e simplesmente,
do da votação. Votaram 12 Srs. Parlamentares! O olhar para esses desempregados e dizer: vocês não
Deputado Miro Teixeira, para Presidente recebeu 12 têm mais oportunidade no mercado de trabalho. É
votos; também O Deputado Sandro Mabel para 1Q. preciso que eles tenham oportunidade no mercado
Vice-Presidente; para 2º- Vice-Presidente, Deputado de trabalho; é preciso que o Brasil aplique recursos,
Miguel Rossetto e para ~ Vice-Presidente, Deputa- realize convênios com o SESI, SESC e SENAI, para
da Célia Mendes. reciclar essa mão-de-obra e readaptar o trabalhador

Declaro eleitos os Srs. Deputados e convido-os hoje dispensado, demitido, às condições de um mer-
à Mesa, para assumirem os trabalhos desta Comis- cada de trabalho que cada vez vai ficando mais so-
são Especial. fisticado com a adoção de novas tecnologias.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) E um terceiro cenário, para uma terceira relato-
- Convido os Srs. Vices-Presidentes eleitos a toma- ria, por consequência, diz respeito à projeção do que
rem assento à Mesa. será o mercado de trabalho brasileiro nos próximos



Ata da Segunda Reunião (Ordinária),
realizada em 24 de outubro de 1995.

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro de
mil e novecentos e noventa e cinco, às quinze horas
e cinco minutos, reuniu-se, na sala dezenove do
Anexo 11 da Câmara dos Deputados, em Brasília ­
Distrito Federal, sob a Presidência do Deputado Miro
Teixeira, a Comissão Especial Destinada a Analisar
a Questão do Desemprego, instalada no dia dez de
outubro de mil e novencentos e noventa e cinco.
Compareceram os Senhores Deputados Miro Teixei­
ra - Presidente; Carlos Alberto, Conceição Tavares,
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10, 20 ou 30 anos. Este é um trabalho ambicioso, José Tude e Maria Valadão, membros titulares. An-
para que orientemos as populações que hoje se diri- tônio Balhamann, Fernando Zuppo, Jair MenegueJli
gem às escolas técnicas e universidades a escolher e Laura Carneiro, membros suplentes. Comparece-
a sua profissão e a se lançar no mercado de traba- ram, ainda, os Deputados José Pimentel, Wigberto
lho. Hoje o jovem trabalha a partir de componentes Tartuce e João Melão, presenças eventuais. Não
básicos na escolha de seu curso? a aptidão e o inte- compareceram os membros efetivos Albérico Filho,
resse. É preciso que o jovem que acrescente um ter- Benedito Gama, Célia Mendes, Gonzaga Patriota,
ceiro componente a esse cálculo: o mercado de tra- José Aníbal, José Rezende, Luís Roberto Ponte,
balho. O que será o mercado de trabalho? Estare- Manoel Castro, Márcio Fortes, Miguel Rossetto, Ro-
mos, desta forma, dando a nossa contribui'ção à po- nivon Santiago e Sandro Mabel. Ata - Foi dispensa-
pulação brasileira. da a leitura da Ata da reunião anterior que, colocada

Imagino que hoje devamos encerrar por aqui em votação, foi 'aprovada. Expediente - Correspon-
os nossos trabalhos. Vou conversar com as lideran- dência Expedida: 1) Ofício nº- 01195- Pres., de 18-
ças partidárias sobre a orientação que deveremos 10-95, convidando o Senhor Ministro de Estado do
dar na composição dessas relatorias. Imagino que Trabalho, Dr. Paulo de Tarso Almeida de Paiva, a
talvez venhamos a precisar de uma relatoria de sis- comparecer à Comissão, no dia 24-10-95. Corres-
tematização, já que termos três relatorias distintas, pondência Recebida: 1) Ofício nº- 1522GMlMTB, de
temáticas, talvez uma relatoria de sistematização, 23-10-95, do Senhor Ministro de Estado do Traba-
que é um pouco da metodologia usada na Assem- lho, Dr. Paulo de Tarso Almeida de Paiva, confir-

,bléia Nacional Constituinte. Espero que tenhamos mando a presença na Comissão; 2) Ofício nQ 993-L-
relatórios parciais. Tão grave é a situação do empre- BL. PARL.195, de 10.10.95, do Líder do Bloco Parla-
go no Brasil que temos que, aos poucos, soltar rela- mentar, Senhor" Deputado Inocêncio Oliveira, indi-
tórios, com propostas ao Governo, com projetos da cando o Deputado José Tude, como membro titular,
própria Comissão para a Câmara dos Deputados na vaga do Deputado Felix que passará a ocupar a
examinar as soluções. vaga de suplente Ordem do Dia - Audiência Pública

Deixo a palavra franqueada aos Srs. Deputa- com o Ministro de Estado do Trabalho, Dr. Paulo de
dos. Se algum deles quiser fazer uso... Tarso Almeida de P.aiva. Verificada a existência de

Não hayendo quem queira fazer uso da pala- quorum regimental, o Senhor Presidente deu início
vra, declaro encerrada a reunião e a convocação da aos trabalhos. Em seguida, convidou a tomar assen-
próxima dependerá da disponibilidade de salas - to à mesa o Senhor Ministro, bem comO o Senhor
porque há uma certa dificuldade - talvez no Plená- Deputado Wigberto Tartuce, Presidente da Comis-
rio, 19, dia 24, próxima terça-feira. Vamos imaginar são de Trabalho, de Administração e Serviço Público
o horário de 14h30min. Consulto aos Srs. Deputa- que, na ocasião, acompanhava o Sr. Ministro. A se-
das se mantemos as 14h30min ou se passamos guir, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao
para as 15h, numa visão realista da distribuição dos Dr.Paulo de Tarso Almeida de Paiva que, ao iniciar
trabalhos. sua fala, informou que realizaria uma exposição me-

O SR. DEPUTADO MARICO FORTES - Que nos política e mais acadêmica e abordou o tema ob-
dia? jeto da Comissão, fundamentando a palestra em da-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) dos estatísticos projetados na reunião. Participaram
- Às 14h30min da próxima terça-feira, no Plenário dos debates os Senhores Deputados Conceição Ta-
19. Agradeço às Sras. e Srs. Deputados o voto dado vares, Jair Meneguelli, Fernando Zuppo, Carlos AI-
ao Presidente e aos Srs. Vice-Presidentes. Estare- berto e Wibgberto Tartuce. Às dezessete horas, o
mos juntos na próxima terça-feira. Senhor Presidente concedeu a palavra aos senho-

Declaro encerrada a reunião. res Ubiraci Dantas de Oliveira - Vice-Presidente da
Central Geral dos Trabalhadores e Edgard de Paula
Viana, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Bra­
sília, presentes à reunião. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos às
dezessete horas e catorze minutos, antes convocan­
do reunião para o dia vinte e seis de outubro do cor­
rente, às catorze horas e trinta minutos para ouvir da
Drª Maria Helena Zocku, Economista da Fiesp. A
reunião foi gravada e, as notas taquigráficas, após
decodificadas, farão parte interna desta Ata. E, para
constar,- eu Maria do Amparo Bezerra da Silva, la­
vrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será
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assinada pelo Senhor Presidente e encaminhada à cia para o nosso País, como a discussão acerca das
publicação. dimensões e dinâmica da questão do emprego.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) Gostaria também de registrar a minha satisafa-
- Declaro abertos os trabalhos da presente Reunião. ção pelo fato de a Câmara Federal ter constitÓído

Convido o Sr. Ministro Paulo de Tarso Almeida esta Comissão para discutir esse tema. Entendo que
Paiva e o Sr. Deputado Wigberto Tartuce, Presiden- a sua discussão transcende e muitos os debates
te da Comissão do Trabalho, para tomarem assento mais específicos de conjuntura e nos permite uma
à Mesa. avaliação mais profunda a respeito do projeto de de-

Tendo sido distribuída a cópia da ata da reu- senvolvimento econômico e social do País.
niãp anterior, consulto os Srs. Deputados sobre a O Sr. Presidente fez referência à minha preo-
necessidade da sua leitura. (Pausa). cupação com o tema. Quando, no dia 2 de janeiro, a

Não havendo ninguém contrário à dispensa da convite do Pr~sidente Fernando Henrique Cardoso,
leitura da ata, coloco-a em discussão. (Pausa). assumi o Ministério do Trabalho, em meu discurso

Não havendo quem queira discuti-Ia, passo à mencionei que a mim me parecia que o principal de-
sua votação. Os que forem favoráveis à sua aprova- safio para o nosso País e seu futuro era exatamente
ção permaneçam como se encontram. (Pausa). a geração de empregos.

Aprovada. Pretendo, Sr. Presidente, fazer, talvez, uma ex-
O Sr. Ministro do Trabalho atendeu ao convite posição mais acadêmica de que política, trazendo

da Comissão, feito sem a oitava do Plenário. Mas o um conjunto de informações consolidadas sobre a
Presidente agiu na certeza de que, nesse começo dinâmica do mercado de trabalho no Brasil, até para
dos nossos trabalhos, seria fundamental ouvirmos o que possamos agendar temas a serem discutidos ao
Sr. Ministro, que tem revelado preocupação com a longo dos trabalhos desta Comissão. Não trago so-
questão do emprego. luções definitivas para· a questão, nem uma visão
. É com muita honra, então, que recebemos o acabada sobre o assunto, mas, sim, informações
Sr. Ministro nesta Comissão. . que nos permitirão aprofundar esta discussão.

Sobre a Mesa ofício do Líder do PFL, Deputa- Quero reafirmar que me encontro, assim com
do Inocêncio de Oliveira, comunicando que os Depu- todo o Ministério do Trabalho, à disposição da Co-
tados Félix Mendonça e José Tude permutam entre missão para, em outras oportunidades, apresentar-
si a condição que ocupam na Comissão, passando mos informações adicionais ou aprofundarmos te-
um titular e o outro a suplente. mas relativos a essas questões.

Está deferido, de pronto, o ofício. Em primeiro lugar, faço uma ligeira introdução
Como reza o Regimento, em primeiro lugar va- a respeito das fontes de dados sobre o assunto,

mos dar a palavra ao Sr. Ministro e, finda a sua ex- abordando, depois, essas questões, talvez com uma
posição, que se prolongará pelo tempo que S. Exª visão mais ampla do tema. Em seguida, como se ti-
julgar necessário, abriremos a palavra aos Srs. Par- vesse uma máquina fotográfica, faria um zoom, até
lamentares para o debate. O regimento estabelece chegar ao período mais recente.
trinta minutos, mas, obviamente, S. Exª é juiz do O Brasil, em relação aos' outros países latino-
tempo de que precisa. americanos, tem o privilégio de ter um volume de in-

Depois da intervenção dos Srs. Parlamentares, formações sobre o mercado de trabalho bastante
se houver concordância de todos, transformaremos grande. Temos uma série de pesquisas, algumas
a sessão em audiência pública. não exatamente adequadas para isso. Mas dispo-

Está entre nós o Vice-Presidente da CGT Ubi- ~o~ ~e um conju~to. de informaçõ.es geradas por
. '" . ' instituições tanto publicas quanto pnvadas, que per-

racl ~an!Bs. de Oliveira, assim como outras.hder~- mitem um acervo de informações relativamente
ças SindiCaiS. De~sa forma, s~ .não houver, repIto, abundantes sobre o mercado de trabalho, se compa-
por parte do conVidado, Sr. Ministro do Trabalho, e rado com o de outros países latino-americanos.
d~~ Srs. Deputados nenhuma oposição à idéia, per- Se isso, de um lado, tem vantagem de oÓ!ro,
mltiremos perguntas. traz algumas desvantagens. Muitas vezes, utiJiz~-se

Cçncedo a palavra ao Sr. Ministro do trabalho, a informação de forma incorreta ou !Jtilizam-se da-
Dr. Paulo Tarso Almeida Paiva. dos que parecem contraditórios por serem utilizados

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- inadequadamente.
DA PAIVA - Sr. Presidente, Deputado Miro Teixeira, . . .
Presidente da Comissão de Trabalho, Deputado . Baslcame~te, eu pod~na dizer que essas pes-
Wigberto Tartuce, Srs. Deputados, demais presen- qUlsas se C,onstituem. ~~ dOIS g":l~s. Um deles trata
tes a esta sessão, em primeiro lugar, gostaria de das pesqUisas domicIliares, utilizando as normal-
reafirmar a minha satisfação em voltar ao Congresso mente por amostra de domicílio, em que se busca a
Nacional e poder discutir tema de tamanha relevân- informação do ponto de vista do indivíduo. Esse tipo
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de pesquisa em uma abrangência maior sobre o teira assinada, quanto outras formas de inserção na
mercado de trabalho e pel1Ttite a estimativa das ta- atividade produtiva, como o cidadão que trabalha
xas de desemprego. Essas pesquisas nacionais por por conta própia, membro da família não remunera-

amostra de domicílio, de um período mais amplo do da, et~o ponto de vista desse conceito mais amplo,
Brasil, foram criadas no final dos anos 60 e 70, devi- no período de 1950 a 1980, o PIB crescia cerca de
do à sua estrutura, fugiram aos objetivos iniciais. 7% ao ano, taxa histórica, e a população economica-
Mas elas mantêm um volume de informações sobre mente ativa crescia a uma taxa de aproximadamente
o '-mercado de trabalho no Brasil, principalmente o 2,6%, o que nos permitia fazer uma estimativa gros-
mercado de trabalho urbano, com uma abrangência seira agregada de que a elasticicidade de emprego
nacional. em relação ao produto era de 0,4. Isso significa que,

A partir do início dos anos 50, devido ao pro- de cada 10% do crescimento do produto, o emprego
cesso de ajuste de nossa economia e à eevidência crescia 4%. Mantinha-se relativamente pequeno o
do aumento do desemprego, foi constituída pesquisa volume de desempregados.
mensal de emprego no IBGE, que cobre essas infor- Em relação à população economicamente ati-
mações em seis áreas metropolitanas. No Brasil, va, um ponto que eu gostaria de mencionar, porque
são mais ou menos utilizadas com indicadores de tem efeitos-em várias questões que estamos discu-
taxa de desemprego do País, embora se refiram a tindo, é o de que a taxa de crescimento dapopula-
seis regiões metropolitanas. E, mais recentemente, ção brasileira é mais ou menos constánte em todos
ainda na década de 50, foi desenvolvida a PED, os grupos etários. A taxa de crescimento médio da
Pesquisa de Emprego e Desemprego, da Fundação população era correspondente à taxa de crescimen-
SEADE com o DIEESE, que mantém informação to médio de todos os grupos etários. E, como a taxa
contínua no Estado de São Paulo. Há uma diferença de participação feminina era muito baixa e a taxa de
conceitual em relação à questão do desemprego participação masculina relativamente estável, o cres-
que afeta os níveis dessas informações. cimento da população era sinônimo de crescimento

De outro lado, há os registros administrativos, de PEA. _
que cobrem mais o mercado formal e são utilizados Estou dando essa informação, para dizer, em
quase sempre' quando há demissões. Estamos rela- primeiro lugar, que se tivéssemos crescimento da
cionados com essas informações. Existe uma infor- população e do PIB com certo parâmetro, caso o
mação de âmbito nacional, que decorrre da Lei nº- produto estivesse crescendo a uma velocidade em
4.923, de 1965, consolidada no Ministério do Traba- que o crescimento do emprego fosse compatível
lho, segundo a qual todas as empresas têm a obri- com o crescimento da população, a questao de polí-
gatoriedade de dar uma informação sobre o volume tica de emprego estaria única e exclusivamente as-
de pessoas admitidas e demitidas a cada mês, até sociada à questão do crescimento econômico. En-
os quinze primeiros dias do mês subseqüente. É tão, não se discutiam muito questões de política de
possível, então, ter-se uma visão geral do mercado emprego. O relevante, nesse período, era funda-
de trabalho. mentalmente a qualidade de emprego e a questão

Quando o Ministério do Trabalho, hoje, através da distribuição de renda em nosso País. Este era o
da impensada informação sobre os dados daquele centro da discussão, quando olhávamos o mercado
órgão, ele fazia referência a essa informação, que é de trabalho. Esse equilíbrio se alterou a partir da dé-
restrita ao mercado formal de trabalho, composto cada de 80.
das empresas constituídas que respondem a isso. E Quero agora mostrar, com relação aos anos
esse tipo de registro existe em outras instituições 80, alguns dados da PNAD. Esta informação e vá-
privadas, como é o caso da Fiesp. rias outras que estou utilizando foram consolidadas

Basicamente, as informações são essas, e vou pelo Sr. Ricardo Paes de Barros, economista do
utilizar os dados da PNAD, da PNE e a Lei nº- 4.923, IPEA, no Rio de Janeiro. Ela mostra o crescimento
para analisar um pouco esse panorama. do volume de ocupação a década de 80 no Brasil:

Sem voltar muito ao passado, por volta dos cerca de d.ezesseis milhões de pessoas ocupadas,
anos 80, no Brasil, havia certo equilíbrio entre o como bem assinalou a Deputada Maria da Concei-
crescimento da população economicamente ativa e ção Tavares. Estamos falando de ocupação, que
o crescimento do emprego. E neste ponto talvez eu tem conceito mais amplo. E, do meu ponto de vista
devesse fazer o registro de que, muitas vezes, usa- está no centro da questão do mercado de trabalho
mos, de forma não absolutamente correta, a expres- em nosso País exatamente esse processo de infor-
são emprego como sinônimo ç1e ocupação. Ocupa- matização no mercado de trabalho.
ção tem um significado um poucq rpais.amplo, 'pois Outra informação que e gostaria de mostrar é a
envolve tanto o emprego formal,' o ,trabalhador com relação entre o crescimento do produto e o cresci-
carteira assinada, com relação assálari.ada sem car- mento da ocupação no País, nas décadas 50, 60, 70
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e 80. O produto está em negrito e a outra coluna re- inferior que o ajuste do mercado de trabalho tem
fere-se ao volume de ocupação. E, em 50 60 e 70, o sido feito mais pelo processo de informatização do
crescimento do produto é muito maior que o cresci- que pelo desemprego aberto. Mas eu gostaria de co-
mento da ocupação. Na década de 80, hâ uma in- mentar isso mais à frente.
versão. Caiu o produto, mas continuou crescendo, e Outros dados que gostaria de fornecer são os
muito, o volume de ocupação. Isso tem a ver com a da Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE e da
dinâmica do mercado de trabalho, mas também com PED, Pesquisa de Emprego e Desemprego, da Fun-
a própria dinâmica do crescimento da oferta de mão- dação SEADE, do DIEESE. Do IBGE, são as faixas
de-obra no País. verdes, no nível mais baixo; a azul refere-se à.taxa

Essas são informações um pouco mais de de desemprego total da PED; em vermelho, a taxa
back ground que eu queria trazer para fazermos de desemprego aberto da PED. O conceito da PED
uma concentração nos anos 80 e, depois, nos anos é mais amplo, de forma que suas taxas de desem-
90. prego são mais elevadas que as do IBGE. Contudo,

Em relação aos anos 80, quero apresentar as al? tendências são muito semelhantes. Eu, pessoal-
taxas de desemprego da Pesquisa Mensal de Em- mente, acho que a PED tem menor sensibilidade
prego e de crescimento do produto no Brasil. A cur- nas flutuações conjunturais, sendo inclusive o único
va azul refere-se à taxa mensal de emprego das seis indicador - inclusive recebi essa informação ontem
regiões metropolitanas; a curva em vermelho retrata - que no último mês mostrou uma redução da taxa
o crescimento do produto, que tem um'a variação de desemprego, enquanto as informações dos Re-
mais ampla do que a taxa do crescimento do desem- gistos Administrativos e da Pesquisa Mensal de Em-
prego. Essa taxa é vâlida a partir de 1983, porque a prego mostravam um aumento do desemprego.
metodologia do IBGE foi alterada em 1982 - as pes- Acredito que isso seja uma questão puramente me-
soas que acompanham essa questão sabem disso. todológica, que nada tem a ver com a interpretação

Em primeiro lugar, acho ql,Je é possível perca- da dinâmica do mercado de trabalho.
ber, sem nenhuma sofisticação econométrica, que (Manifestação fora do microfone - inaudível.)
hâ uma tendência de sensibilidade da taxa de de- O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
semprego em relação à variação do produto no Bra- DA PAIVA - Posso. Não os tenh9 de cabeça, mas
sil, mesmo no que se refere à taxa de desemprego no último mês, que foi o anterior a taxa de desem-
para as seis regiões metropolitanas. Quando o pro- prego do IBGE era de 4.9 e a total da PED, doze\
duto cresceu nos primeiros anos da década de 80, a ponto alguma coisa, que teria subido para 13.3 no
taxa de desemprego tendeu a criar; quando o produ- mês de selembro. Mas posso solicitar à assessoria
to caiu, ela teve uma tendência de crescimento pos- que traga depois essas informações. Eu estava que-
terior. Por mais grosseira que seja essa relação, rendo mostrar mais essas tendências.
faço-a simplesmente para chamar atenção para o Para essas regiões metropolitanas, de novo,
fato de que essa informação conjuíitural do mercado para não ser repetitivo, hâ uma tendência, do meu
de trabalho tem sensibilidade em relação evolução ponto de vista, do aumento da taxa de desemprego
da taxa do desemprego. nos primeiros meses deste ano. As taxas de desem-

Outra informação é a taxa de desemprego no prego de 1995 são inferiores às de 1994, que, de
período mais recente, de 1984 a 1985. po ponto de toda sorte, são inferiores às do início da década..
vista dessa tendência, houve uma queda bastante Agora, vamos olhar o mesmo mercado de tra-
acentuada da taxa de desemprego nos primeiros balho, restringindo-nos ao setor formal, com os Re-
meses do segundo semestre do ano passado, que gistros Administrativos da Lei ~ 4.923. Quero fazer
corresponde aos primeiros meses do Plano Real. Ha mesmo: pegar um período mais amplo, depois redu-

.â uma tendência de elevação idas taxas de desem- zi-Io. 'Quero apresentar um grâfico que me parece
prego em 1995 nessas cinco regiões metropolitanas. muito expressivo. Sr. Presidente, posso dar a V. Exª
Contudo, essas taxas são inferiores às dos mesmos os números absolutos que estão a meu lado.
meses de 1994, assim como as de 1994 e de 1995 A primeira coluna em termos positivos é a va-
são inferiores às de 1983 e 1984. riação líqüida do emprego, medida pela Lei ~ 4.923,

Para concluir a descrição das taxas de desem- no período de janeiro de 1985 a agosto de 1988. É o
prego, houve uma tendência de redução mais forte emprego dos Registros Administrativos, da,s empre-
no segundo'semestre de 1994 e de elevação no pri- sas que comunicam aquela ficha própria... .
meiro semestre de 1995. Contudo, as taxas de 1995 O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
ainda são inferiores às dos mesmos meses de 1994, -A RAIS?
e' nto em 1994 quanto em 1995 o nível de desem- O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
prego no Brasil medido por essa informação, é infe- DA PAIVA - Não. Trata-se da Lei ~ 4.923, que tem
riar aos de 1983 e de 1984. Possivelmente, depois, origem no controle dos trabalhadores estrangeiros
com outras informações, poderemos ser levados a

no País. Todo mês, a empresa tem de informar ao
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Ministério do Trabalho o número de trabalhadores mos pedir que a degradação da mesma se proceda
que a demitiu e admitiu. Então, o saldo disso dá a de forma muito urgente, para que os Srs. Deputa-
variação. dos, possivelmente amanhã, possam ter esses da-

De janeiro de 1985 a agosto de 1995, geramos cumentos.
3.274.682 postos de trabalhos formas em nosso O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
País. Tal índice cresceu, nesse período, cerca de ~A PAIVA - Peço inclusive, ao Martins que, ao final,
17%. Nos cinco anos posteriores, de agosto de 1989 tlra~e xerox dos docu",entos e os encaminhasse à
a agosto de 1994, que corresponde ao primeiro Comissão.
qüinqüênio da década de 90, fechamos 1..625.300 Essa informação da Lei ~ 4.923 corresponde,
postos de trabalho. De tal sorte que, nesses dez do meu ponto de \lista, à mesma dinâmica da infor-
anos, geramos 1.649.382 postos de trabalhos for- mação das pesquisas por domicílio. Tivemos, da
mais em nosso País. Este foi o saldo. Nos últimos meu ponto de vista, uma mudança profunda no mer-
doze meses - de agosto de 1994 a agosto de 1995 cada de trabalho do Brasil a partir da segunda meta-
- pela mesma informação, reduzimos 30.163 postos de dos anos 80. _
de trabalho. Especificamente no mês de agosto, se- A SRA. DEPUTADA, CONCEIÇAO TAVARES
gundo essa informação, foram fechados 123.326 - Se descontamos a maldita recessão de 1980 e de
postos de trabalho. 1983, assim como o período do Delfim Neto, dívida

Quero chamar a atenção para o fato de que ti- externa, choque, depois, no Cruzado, verificaremos
vemos outras informações oriundas de pesquisas de que há uma recuperação. Mas V.Exa tem razão.
domicnio, que terão a mesma correspondência. Na Aliãs, a partir de 90 fecha tudo.
segunda metade da década de 80, a dinâmica de O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
mercado de trabalho em nosso País mudou profiJ1- DA PAIVA - Professora, quando falo na segunda
damente. Tivemos uma mudança profunda a partir metade de 80, estou levando em consideração os
desse momento. efeitos que atingem a informação com uma certa de-

Apenas para dar uma informação, Sr. Presi- fasagem. Então! essa informação ma,is agregada,
dente, com os dados da Lei ~ 4.923 do último ano, ql!9 pega a par~lr de 1989 - e estou dizendo que a
já que interessa muito à discussão do emprego for- mim me parece que está é uma questão que deve-
mal e do Plano Cruzado, o emprego, nesses últimos mos olhar a partir da segunda metade dos anos
doze meses, encerrados em agosto, reduziu em cer- 80....
ca de 0,13%. Na indústria de transformação, a que- A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES
da foi de 0,58%. Ambos foram reduzidos em menos - Acho que é s6 um ponto.. (Manifestação fora da
de 1%. Nos serviços industriais de utilidade pública microfone - Inaudível.)O SR. MINISTRO PAULO DE
houve um redução de 3,2%. Na construção civil: TARSO ALMEIDA PAIVA - Então, eu queria mos-
uma redução de 3,32%. Esta é mais ou menos cons- trar, com outras informações, dois processos que
tantes em quase todos os meses dos últimos doze, me parecem extremamente relevantes e estão acon-
quatorze meses. No comércio, houve um crescimen- tecendo no mercado de trabalho do Brasil. Trata-se
to de 1,19%. Nos serviços, 0,34%. Neste setor, é im- do processo de terceirização e de informatização do
portante verificarmos que nas instituições financeiras mercado de trabalho.
houve .uma redução de c7rca de 9,01%, enquanf? Esta é uma informação sobre a estrutura seta-
no ensino. houve um cre~clmento de 3,03 e no servl- rial do mercado de trabalho. E aí professora é a
ço de aloJametno e de alimentação, de 2,89%. rti d d "

O SR. DEPUTADO JAIR MENEGUELLI _ Sr. pa r. a segun a metade dos anos 80, qu~~do há
Ministro, eu gostaria que amanhã ou depois V.Exa uma, Inflexão na curv~ do aumento da participação
nos enviasse esses dados, porque eu estou tentan- relat,lVa do setor serviços na estrutura do emprego.
do anotar o que V.Exa está falando.... Por ISSO é que estou dando ênfase à segunda meta-

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- de das anos 80. Desde 1984 houve uma tendência
DA PAIVA - Dep$do Jair Meneguelli, V.Exa pode muito grande de queda do emprego agrícola e do
ficar tranqüilo, porque vou fazer um pacotinho com emprego industrial, para o que bem chamou a aten-
tadas as informações e encaminhá-lo ao Presidente ção a Profa. Maria da Conceição Tavares. Tivemos
da Comiss~o, Obviamente, não qu~ro, com isso, um crescimento até 1986, 1987. Com o desaqueci-
que essas mforma~es não s~ registrem, porque mento da economia, depois de 1988, isso começa a
quero !azar comentários a resp~lto do assunto ~ não se reduzir.
gostaria.de f~ê-Io sem que as Informações e~lves- Essa tabela, que vem do Ricardo Paes de Bar-
sem à d!sposlção. Eventualmente, este ,é um Viés de ros, mostra o grau de terceirização do emprego ur-
quem fOI por algum tempo professor. (RI~os.) " bano, a participação do terciário no conjunto do em-

a S~. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) prego urbano, assim como seu crescimento a partir
- Além diSSO, a sessão está sendo\gravada, e va- da seaunda metade dos anos 80.
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A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES para tirar esse possível efeito da variação amostra
- (Intervenção fora do microfone.) Porque começa a sobre os resultados,. Isso nos ostra exatamente que
haver uma confusão. Terceirização no sentido de ir há uma redução acentuada - a curva verde é dos
para o terciário é uma tendência secular brasileira - trabalhadores com carteira assinada, que há uma
não há novidade nenhuma nisso-, a não ser, talvez, tendência à queda no período de 1995;. Mostra ain-
a década de 70, que foi um milagre absoluto, pois da o crescinento de trabalhadores sem carteira as-
criaram-se postos de ocupações formais num ritmo sinada e, principalmente, de trabalhadores por conta
sem precedentes, o que não aconteceu em 1950, própria.
por exemplo. Mas, depois, que se fazem os micro- (Intervenção fora do microfone.) Ináudivel
ajustes e as empresas começam a terceirizar... Este O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
é um fenômeno a partir do qual fica pesado. DA PAIVA - Não, isto é 1995, professor. ~

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- (Intervençaõ fora do mocrofone; Ináudivel.)
DA PAIVA - Exatamente, isso se intensifica bem a O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
partir.... _ DA PAIVA - Exatamente. Corresponde também ao

A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES que estava acontecendo de forma mais geral. O
- (Intervenção fora do microfone. ) Em 1990 que co- pouco que eu poderia retirar dessas informações é
meça a confusão, com o formal e o informal. que o que tem ocorrido nesse final de 1984 e 1985

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- corresponde exatamente às tendências que estão
DA PAIVA - Exatamente. Vamos chegar a essa in- correndo. Com isso, não quero eliminar os efeitos
formação agora, com a queda do emprego industrial. possíveis da política macroenconômica sobre o mer-

A queda do emprego, da ocupação na produ- cado de trabalho, mas quero dizer que ela pode am-
ção - e a Deputada Maria da Conceição Tavares plificar ou diminuir esses efeitos de uma tendência
está chamando a atenção para isso - intensifica-se estrutural de terceirização e de informalização do
a partir de 1989. Houve um crescimento de emprego mercado de trabalho. _
no período Cruzado/pós-Cruzado, há uma queda, A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
uma ligeira recuperação, depois um, declínio extre- - ...terceiriza mais ainda. A cada ciclo é (ininteligí-
mamente profundo a partir de 1989. vel). Se tivesse posto os três ciclos, a crise de

Gostaria que mantivessem registrada na retina 1980/1983, do Delfim; depois a de 1990/1992, do
essa informação porque vou apresentar outra mLito Collor e esta agora, (ininteligível) é que as tendên-
interessante - a queda do emprego formal -., que cias vão piorando. Sai-se de cada recessão provo-
apresentou a mesma tendência. para certo proces- cada por ajuste macroeconômico e a tendência não
so, a taxa de emprego industrial e de participação do é revelar via crescimento; há uma tendência estrutu-
emprego formal tem o mesmo tipo de comportamen- ral e uma aceleração.
to: cresceu entre 1985 e 1987, caiu um pouco, 00- O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
pois teve uma ligeira elevação e, a partir de 1989, DA PAIV~ - Do ponto de vista estrutural do mercado
caiu profundamente, como mostra o indicador pro- de trabalho? Correto. _
cesso de informatização-no mercado de trabalho. A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES

Trarei agora a informação do grau de informati- - ~, porque as empresas reagem, ninguém está ali
zação nas regiões metropolitanas do Brasil, que para levar outra surra. Eles já sabem que vem outra
mostra que a partir de 1989 há um crescimento de crise. Então, eles agravam a tendência. ~ algo que
número de trabalhadores que trabalham por conta leva certo período de tempo, se bem que na Europa
própria e sem carteira assinada. Em relação aos pri- também foi uma barbaridade!
meiros, a taxa de crescimento é mais acentuada, O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
vista nessa perspectiva de mais longo prazo. Essa DA PAIVA - Exato. Quero Apenas dar uma última
mesma perspectiva está presente nos últimos doze . informação, que se refere menos ao emprego e mais
meses, como gostaria de mostrar agora aos senho- ao rendimento, mas corresponde à mesma tendên-
res. cia.

Estas são as taxas de crescimento dos traba­
lhadores com carteira assinada, dos trabalhadores
empregados sem carteira assinada e dos trabalha­
dores que trabalham por conta própria. Segundo a
Pesquisa Mensal de Empregos do INGE, elas se re­
ferem a seis regiões metropolitanas. Como são pes­
quisas do tipo Serving (?) que tem amostra peque­
na, é feita uma expansão da amostra para valores
absolutos, a fim de evitar o impacto da variabilidade
da amostra. Calcularei médias trimestrais móveis

Segllldo os mesmos dados da PME nos últimos
doze meses - a informação que tenho é até julho de
1985 - o rendimento médio cresce mais para os que
trabalham por conta própria e os trabalhadores em­
pregados sem carteira assinada do que para os tra­
balhadores empregados com carteira assinada.;

Chamo a atenção para isso porque, no caso
dos que trabalham por conta própria, esse conjunto
está sofrendo uma mudança muito profunda do pon­
to de vista estrutural.



O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI­
DA PAIVA- Não.

A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES
- Perdão, Ministro. Para complementar o registro
administrativo é melhor usar aRAIS.

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI­
DA PAIVA - É claro, a RAIS só dá esse tipo de infor­
mação de rendimento. Eu trouxe as informações da
Lei nQ. 4.923, porque estava mais preocupado em
trazer as informações da variação do emprego mais
do que de outra forma.

Sr. Presidente, existem outras informações so­
bre mercado de trabalho que seria necessário apro­
fundarmos. Gostaria de sugerir à Comissão que ou­
visse especialistas que pudessem trazer essas infor­
mações.Hoje, é fundamental buscarmos uma desa­
gregação do que chamamos de setor informal no
nosso país. A Deputada muito bem mencionou isso.
Já era um setor heterogêneo de difícil entendimento
-lembro-me de uma expressão do SINE(?) de que o
setor informal é como o pescoço da girafa; é possí­
vel descrever mas muito pouco possível entender.
Hoje é mais complexo ainda. Há partes de setores
com relação sociais de produção que ainda não se
inseriram nos avanços máiores do capitalismo. Mas
temos o efeito do desenvolvimento do sistema capi­
talista mais moderno no nosso País, gerando um
tipo de ocupação fora do arcabouço da legislação;
do trabalho assalariado, formal, etc. Seria importante
examinarmos isso.

Seria muito importante avançarmos um pouco
no conhecimento sobre o mercado de trabalho rural,
sobre o qual temos poucas informações. Seria im­
portante também conhecermos um pouco mais a
mobilidade tanto especial quanto ocupacional dos
nossos trabalhadores. Seria muito relevante olhar­
mos um pouco as características individuais da po­
pulaçãq economicamente ativa, as mudanças que
estão ocorrendo do ponto de vista da sua estrutura,
por idade, por sexo, pelo grau de escolaridade, es­
pecificamente a inserção da mulher no mercado de
trabalho, se é casada, solteira, casada com marido
presente, etc. Há uma série de dimensões importan­
tes a fim de focalizarmos essa questão de maneira
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A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
(Intervenção fora do microfone.) DA PAIVA - Não, não estamos tratando de massa

Não, isto é dos últimos doze meses. salarial, mas do rendimento informado pelo entrevis-
Outra informação adicional dá conta de que há tado e do rendimento da sua ocupaçãq,prihcipal.

uma tendência no mercado de trabalho, de uma con- A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
vergência do rendimento médio do trabalhador for- - (Intervenção fora do microfone.)
ma com o do informal. O hiato entre o rendimento O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
desses segmentos está - se reduzindo em nosso DA PAIVA - Mas é a RAIS que tem essa informa-
país. Lamento dizer que é um pouco difícil entender ção. _
este gráfico, porque ele dá uma informação de hiato A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
salarial no que se refere ao rendimento médio do - Exatamente. E a RAIS não dá o mesmo que o ou-
trabalhador no setor informal, empregado sem car- tro
teira, em relação ao formal, empregado com cartei­
ra. Há uma tendência de convergência nosso, no fi­
nal da curva, que corresponde ao final dos anos 80,
início dos anos 90, que mostra certa convergência
no rendimento médio desses segmentos.

Isso tem ocorrido porque a velocidade do cres­
cimento da remuneração real dos trabalhadores,
principalmente dos que trabalham por conta própria,
tem sido muito maior do que a dos trabalhadores
empregados com carteira assinada. Há uma tendên­
cia de convergência nesse rendimento. Em se tra­
tando de média, tenho a segurança de que, se desa­
gregarmos isso e o setor formal, onde o aumento de
produtividade dos segmentos está crescendo muito,
no setor informal há hoje uma heterogeneidade mui­
to maior do que já houve no passado, há segmentos
muito maiores...

A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES
- Um pouco de informal marginal, agora há informal
(ininteligível).

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI­
DA PAIVA-- Exatamente.

A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES
- (I ntervenção fora do microfone.) .

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI­
DA PAIVA - Exatamente. As empresas estão demi­
tindo com grau superior, e essas pessoas estão ter­
ceirizando-se e prestando serviços. _

A SRA~ DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
- (Intervenção fora do microfone.)

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI­
DA PAIVA - Ou quem sabe uma volta ao sistema de
(ininteligível) que tivemos no período ànterior, final
do século XVIII, início do século XIX.

Sr. Presidente, se V Exª me permitir gostaria
de fazer algumas considerações sobre as informaçõ­
es que trouxe a esta Comissão.

A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES
- (Intervenção fora do microfone.)

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI­
DA PAIVA - Essa é uma informação do PNAD, que
é que o indivíduo oferece pelo seu rendimento do
trabalho.

A SRA. DEPUTADA CONCEiÇÃO TAVARES
- (Ininteligível) - a massa salarial.
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mais profunda. Seria importante também conhecer- possível abdicarmos do avanço tecnológico e voltar-
mos o tempo médio de desemprego a que os traba- mos à primeira metade do século XVIII. Não pode-
Ihadores brasileiros ficam sujeitos. Isso do ponto de mos r~sistir ao desenvolvimento tecnológico. Estou'
vista das informações, Sr. Presidente. c~rto di~o. Mas temos que ter o compromisso so-

Do ponto de vista das interpretações, diria que clal de .Incorporar esse avanço tecnológico ao ,de-
temos três tendências ocorrendo no mercado de tra- senvolvlmento da nossa sociedade.
balho no Brasil e, no meu modo de ver duas ten- O segundo é a busca da eficiência e da eq'üi-
dências mais profundas, de mais longo'prazo: um ?ade no conjunto da economia. Estamos buscando
processo de terceiriz~ção, um processo de informali- ISSO e as mudan9:9-s mais recentes tem exigido esse
zação e uma tendência mais (ininteligível) do ponto esforço. A estabilidade da economia é condição ne-
de vista dos seus níveis, que é de crescimento do c~sária para que possamos trabalhar numa econo-
qesemprego. mia em q~e se tenha mais eficiência. Um projeto de

No e~amJU!Q. cr~cimento do desel1JQrego den- de~envolvlme~to eco.n~mico e social para o nosso
tro do honzonte de um ano, precisaríamos-ter certo Pais que consiga deflmr claramente um crescimento
cuidado, porque é uma informação muito sensível à com mais justiça social é fundamental. O processo
variação cíclica, de não retirar dessa informação ne- de estabilização não é um fim em si mesmo, é sim-
nhuma conclusã~ de tendência de mais longo prazo. plesmente um _instrumento para garantir o cresci-
Entendo que o ajuste que teJ!Lo...Qon:ido no mercado ~ento suste~tãdo. O esforço que o Congresso Na-
-cIe--trabaltto-do---Brastr,l5iíncipalmente nesse .cickt clonal tem feito na busca de garantir maior eficiência
mais recente dos anos 90, tem sidõmãís-atiãvés da -naeconomia e garantir maior eficiência no setor pú-
infor~a1ização do que do desemprego aberto, com- ~Iico através das reformas éfu~damental para que
parativamente com alguns outros países, como o ISSO ocorra. Isso á uma outra dimensão importante
c~so recen~e da Argentina e o da Es~~~hªLg~e tem para enfrentarmos.
feito seu ajuste atravésdo-desempregQ._Nã9 estõu' Ljjnalmente.-no que se refere à área na qual
dando nenhuma conotação de valor, dizerfdOoque tenho a ho~ra de colaborar com o Presidente Fer-
é melhor, o que é pior, apenas constato essa dife- nando Hennque Cardoso, que é a área do Ministério
rença. do irabaJho, no que se refere ao mercado de traba-

Entendo que existem dois processos ocorrendo Ih~:. temos tambélTl. de bU~Lmaior eficiência e
simultaneamente e que afetam o mercado de traba- equldade. -
lho. Um deles é um processo mais geral da inserção ~ três importantes linhas de ação eu gostaria
competitiva da economia brasileira no contexto inter- de deixar como sugestão para debate desta Casa.
nacional, o·proGessG-de~g1QºªH~~o, qUE! telll, de ~~.!:l~_J1irêCionariamespecificamente as
um I.a<;lo, o efeito das mudanças tecnológicas e ge- PC?lIticas nessa área. Um delêse-o esforço para am-
renClalS, e, de outro lado, o processo de estabiliza- pilar o espaço da consertação social. Entendo que
ção econômica com a redução das taxas de infla- ·nes~rea-é-.ftm~~L!J.!!!a discussão e um com-
çã~. Tod~s o~ dois levam à necessidade dELUI1!~" promlss? do conJ~nto da,sociedade sobre as ações.
maior efiCiênCia tanto da economia como um todo Não creio que seja posslvel termos unanimidade ou
quanto do mercado de trabalho. E essa maior efi~ Convergência em todos os pontos. Os membros da
ciência busca o aumento de produtividade, redução Comissão doTraõàl!fo sabem que tenho dito isso
de custo, maior competitividade e afeta, defãtõ-;--o- em todas as oportumdades. É possível termos pon-
nível de emprego. Tenho uma percepção - e aqui é tos em comum e pontos de divergência, mas não
um.a observaXã0 individual- de que o avanço tecno- podemo~ d~ixar de buscarmos juntos, nos pontos de
lógiCO é condição necessária e fundamental para o convergencla, os avanços da nossa sociedade.
desenvolvimento da economia-e-da-sociedade' tem Acho que esse é um compromisso que todos nós
sido uma mola do desenvolvimento da humanidade. devemo~ ter e nessa área é fundamental trabalhar-
Nós temos de ter uma relação com o desenvolvi- mos assim.
mento tecnológico muito mais de otfmismo e de No que se refere ao Ministério do Trabalho,
competência do que simplesmente de resistência. constituímos o Conselho Nacional do Trabalho, que
Entendo que nós temos, do ponto de vista do merca- é um col'lselho tripartite paritário. É exatamente onde
do de trabalho - e aqui, Sr. Presidente para poder pretendemos discutir a pauta dessas questões para
concluir as minhas observações - três grandes de- orientar o Ministério do Trabalho nessa área. Nas
safios. ações programáticas é fundamental garantirmos as

O primeiro deles éa"compãtibilização do avan- ações na área de educação e formação profissional.
ço tecnológico com eqüidade. Esse é o grande de- E todo o esforço, tanto do Governo Federal como
safio que a sociedade brasileira tem a enfrentar. É a dos Governos Estaduais e Municipais, deve ser feito
possibili?ade de discutirmos e buscarmos a dimen- nes~e cami~h?, como também a articulação com a
são SOCial do progresso técnico. Não creio que seja SOCiedade CIVil para, de uma maneira competente,



Muito bem, o que é que eu noto nesses dados
depois da abertura da política de 1985? Vou mostrar
para os companheiros aqui. Devia ter trazido as mi­
nhas transparências. Eu não tenho as transparên­
cias, mas é o seguinte.

(Apresentação de transparência)
Aqui é 1985. E isso aqui é o emprego. Sem

carteira, cai, e sobe exatamente o outro. Quer dizer,
há um esforço das centrais sindicais. É a abertura
democrática, até 1990, com Collor. 1990. Marca
tudo, o ano de 1990. Marca a conversão das tendên­
cias, a abertura econômica, marca "0 diabo". "Collor­
zinho" foi brabo. Então, você tem um esforço na di­
reção contrária à informalização. Tem o esforço das
centrais, sindicalização extensiva. Estava aí a Dorot­
héa no cargo de Ministra. Era só uma questão de
chamar. E estava o Meneguelli, na CUT. Vocês se
lembram como, através da sindicalização, vocês for­
çavam a assinar a carteira. Está aqui. Desmente a
tendência estrutural à informalização. Então, a infor­
malização, no que diz respeito a assinar a carteira,
de 1985 a 1990, nasce em meio período, porque o
que o Ministro assinou como sendo uma tendência
histórica à informalização não ocorre, porque a parte
informal dos sem carteira cai e a dos informais autô­
nomos sobe muito pouco. Vai de 16,5 para 17,5. De
1990 para cá, tem uma recessão no meio, e depois
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correta, com ousadia e com a exploração do traba- tes gostaria de um esclarecimento do Sr. Ministro
lho neste País, princi~lmente do trabalho infantil, do que fez referência ao aumento para 9% do desem-
trabalho degradante. É impossível no final do século prego do setor financeiro. Gostaria de saber em que
XX convivermos com formas tão deprimentes de ex- período.
ploração do trabalho. O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-

Temos uma outra área, Sr. Presidente, que' é a DA PAIVA - Redução do nível de emprego de acor-
área de ações normativas, na qual a articulação se do com a 923, nos últimos doze meses, encerrada
faz com a sociedade e também com o Congresso em agosto deste ano.
Nacional. Temos que discutir uma forma de modem- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
izarmos as relações de trabalho e buscarmos uma - Com a palavra a Deputada Conceiçã_o Tavares.
maior autonomia e liberdades sindicais. Aqui gosta- A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
ria de chamar a atenção, porque devemos fugir de - Ministro, na verdade, os meus dados são do
dois riscos que existem nesta área no País. De um IBGElPUC. Foi de um seminário que V. Exª veio e
lado, adota-se uma posição extremamente conser- eu não pude vir porque estava doente. Aquele um-
vadora de evitar qualquer discussão sobre os avan'" guaio...
ços de modernização na área de relações de traba- O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
lho. De outro título de falarem em modernização das DA PAIVA - O Jaime Macero ou o Ra'!10s?
relações de trabalho, utilizam-se conceitos de flexibi- A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
lização do mercado de trabalho que representam - O Mecero. O Ramos não veio.
simplesmente a eliminação do arcabouço de direitos O que vejo é que são coisas complicadas. Pri-
sociais neste País. Temos de evitar esses dois de meiro, não acho que têm três tendências, acho que
ter uma consciência, temos de superar o arcabouço têm duas tendências básicas que se desdobram em
que hoje inibe a autonomia e a liberdade sindical. outras duas, cada uma d~las. Portanto, quatro ten-
Estou falando aqui do caráter compulsório das con- dências que respondem a fenômenos diferentes.
tribuições, da unicidade sindical e do espaço muito Por exemplo, informalização considero tanto o sem
pequeno para os acordos e convenções coletivas. carteira assinada quanto aos autônomos. Isso é um
Entendo que devemos sair do modelo estatutário e processo de informalização. Não gosto de chamar
caminharmos cada vez mais para um modelo de au- terceirização porque causa uma confusão com a ter-
tocomposição, com a menor presença do Estado ceirização micro, que já é uma confusão muito gran-
nisso aí. de.
_ Outro aspecto nessa área é o da redução dos
custos de contratação de mão-de-obra, o da elimina­
ção da carga fiscal que pesa sobre os trabalhadores
brasileiros na contratação formal do seu trabalho,
enfim, encontrarmos caminhos e, principalmente,
buscarmos mecanismos de estímulo à contratação,_.
dos segmentos mais vulneráveis do mercado de tra­
balho. E quando falo em segmento mais vulneráveis,
refiro-me à população com mais de 40 ou 45 anos
de idade, que, desempregada, tem uma baixa pro­
pensão ao reemprego, e dos trabalhadores que es­
tão entrando no mercado de trabalho, além e dos
segmentos feminino. Enfim, assegurar a eficiência e
a eqüidade no _mercado de trabalho neste final dos
tempos. Este é um desafio que não é apenas do Po­
der Executivo, mas de toda a sociedade, do Con­
gresso Nacional. É um desafio que, entendo, não
termina num ato, numa decisão, mas num processo
em que podemos reencontrar este País. É um proje­
to de desenvolvimento econômico e social que fará
do Brasil um país economicamente mais forte e so­
cialmente mais justo.

Estas são as minhas uma vez mais pela genti­
leza do convite e pela possibilidade de vir falar nesta
Comissão. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
- Vou passar a palavra aos Srs. Deputados, mas an-
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tem uma continuação do período, com crescimento Então, isso é um fenômeno geral, não há a me-
e sem crescimento. Olha o que acontece com os nor dúvida, infelizmente para nós. Esse.caráter geral
sem carteira. Eles vão de 17,5 para 25%, em cinco para a Europa ou para os Estados Unidos, é por ra-
anos. Logo, vocês, dos sindicatos, levaram uma sur- zões de modernização e progresso técnico. No nos-
ra, perderam a capacidade de segurar, e isso sim so caso, como no da Argentina, como no do México,
bate com uma tendência simétrica aos autônomos. não. É isso e mais um componente de abertura es-
Isto é que é terceirização. Até aqui não tinha terceiri- trutural. Quer dizer, você está aumentando, deste o
zação nenhuma. Caindo a informalização dos sem Collor - e com o Real piorou, por causa do câmbio e
carteira e subindo muito pouco os autônomos. E o dos juros - você está desindustrializando, você está
mercado formal, no período, lá em cima, porque liquidando. Por exemplo, complexo automobilístico,
você fez o investimento mas ele não era um investi- não. A (ininteligível) autopeças vai para o espaço.
mento substitutivo de trabalho. A estrutura industrial Mesmo que o Meneguelli, que o nosso raspadinha, o
agüentou, a agricultura não estava expulsando tanto Vicentinho, que todo mundo vá lá, faça a câmara,
quanto depois. . reuna, não adianta, vai para o espaço. Eu vejo que

Agora, de 1990 em diante, vem a tal da compe- não estão fazendo nada, não estão segurando. De-
titividade e a tal da abertura. Aí, gente, "o pau que- veria tentar conseguir um subsetor para automóvel
bra", porque foi avisado: "vocês se preparem porque local, que tenha mais proteção.
vão ter que agüentar". Então, Collor demitiu tudo o As pequenas e médias empresas vão para o
que podia. Demitiu e terceirizou, no caso da grande espaço. Imagina se alguma pequena e média nessa
imprensa, que não estava a fim de ter carteira assi- situação de crédito e de incerteza formalizará mer-
nada e onde também as rotinas mudam muito rapi- cado de trabalho? Nunca! Pode tirar todas as contri-
damente. Terceirizou na agricultura, terceirizou nos buições sociais, dá na mesma. Sempre acham que é
bancos. Terceirizou em toda parte. Então, a tendên- as contribuições sociais. Quando não é. Quer dizer,
cia geral não é só na indústria, porque a indústria as contribuições socias são apenas um custo. É cla-
vem caindo como tendência. A ocupação e a produ- ro, a malta podendo se vê livre...
tividade vêm subindo. A ocupação da indústria. A in- Tem-se, então, o tecnológico e aquilo que é
dústria já era como fonte de emprego. O problema é uma mudança: a abertura. Quer.dizer, se eu abro a
que está em toda parte, na agricultura, no comércio, minha indústria, se eu abro a minha agricultura, se
nos bancos, e isso é um fenômeno duplamente bra- eu abro o meu setor de serviços e desindustrializo,
bo porque, por um lado, aumenta os sem carteira, se eu diminuo o valor agregado, gerado no País,
que são um tipo de população (registrado no IBGE), para aumentar as importações, que são mais bara-
e, por outro lado, aumenta os autônomos. Não só tas, que são mais financiadas no exterior, não dá
você desformaliza, como parte dessa desformaliza- certo.
ção é feita por autônomos. São dois fenômenos que Meus senhores, tivemos por décadas um pata-
vão juntos. Ou seja, uma coisa é que não se está mar médio de 20 bilhões de importação, desde a dé-
cumprindo a lei; a malta não assina carteira, está cada de 70. Estamos em 40, 47. Dobramos as im-
burlando; a outra coisa é a terceirização mesmo. portações em um ano. Aliás, dobraram em três me-

Agora, o estrutural é que me preocupa. Já te- ses, porque foi na base do cacete. Nós, ademais da
mos estrutural-tecnológico. Nisso, não somos dife- maldita tendência que já vinha, inventamos de abrir
rentes da Europa. O proble!T!a é que a Europa não e pôr o câmbio já embaixo e juros lá em cima. Aí,
aceita um grau de mercado informal deste estilo e não há quem agüente, Ministro. O Senhor faz o
quando aceita registra como desemprego. Lembram quê? Nem que se pinte de vermelho e amarelo, vai
daqueles vinte e tantos por cento da Espanha? Não resolver um assunto desses. Não se consegue mes-
estão fazendo nada disso. Estão morrendo de fome. mo que se tenha idéias.
Para tod?s os efeitos aqueles 22%, que eles ch~- Então discutir-se-á o quê? Estou de acordo
mam a picaresca, são os nossos autônomos margl- ..' .
nais, não os autônomos PHD do serviço financeiro. com o Mlnrstro. co?10 é que muda a re~ação de tra-
Não, são os nossos velhos autônomos, ou seja, a balho, para ter mais prote.ção e~ condições de ym
marginalidde. Lá na Espanha eles chamam picares- mercado que é desprot~gldo? Drga-se como é que
ca' Agora, como eles registram o desemprego de muda, porque eu não sei como é que muda. Já está
outra maneira, porque eles têm uma metodologia, desprotegendo, já está desassalariando, no sentido
então, isso aparece. A mesma coisa acontece na Ar- clássico, já pegou todo o operário da segunda revo-
gentina. Não é que malta chega lá e ningué'!1 está lução industrial, que já completou, que já fez auto-
fazendo nada. E~tão fazendo tudo, fazendo blrosca, mobilismo, já mandou para o espaço. Os serviços
aumentando a plcare~. Lá está todo mundo ven- foram os que mais absorveram o crescimento, do
de~do aquelas porcanas, montando aquelas barra- Delfim para cá, porque a indústria não absorve tão
qUlnhas, etc. rápido. Os serviços nobres funcionais também estão
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desa~sorvend? Agora, v~m o serv!ço público. Pega mente ativa, com a observação da Deputada, veio-
lá, m.als um milhão e meio de servIdores do serviço me a memória que, em 1980, estávamos na Univer-
publico e manda para o "espaço", a pretexto de ajus- sidade Estadual do Rio de Janeiro, no encontro da
te fiscal.. Realmente, aí não há mercado de trabalho SBPC para discutir as possíveis interpretações dos
que agüente. dados do censo de 1980, quando, naquele momen-

Acho, então, que foi muito brusco o nosso to, e~, profess~r da Universidade Federal do Estado
caso.. No caso Espanhol, eles tinham uma popula- de .Mlnas Ger~ls, prS?cupado com essas questões,
ção picaresca de 10 a 11 %. Debruçaram-se, portan_fazla comentános mais ou menos semelhantes com
to, na abertura, na modernização e efetivamente ga- os que a professora fez agora.
nharam mais dez. Então eles passaram de dez para Dadas as tendências que estavam ocorrendo,
vinte. Nós tínhamos uma taxa de desemprego aber- do p~nto de vista demográfico, os impactos sobre o
ta - o que, vale dizer, aquele que ainda procura tra- crescimento da população economicamente ativa,
balho, porque quem não procura não aparece como co",! r:n!Jdança n~ ~ua estrutura etária e aumento da
desempreg~do - uma taxa de desemprego baixa, e partic!pação fer:nlmna, a PEA cresceria a uma taxa
o mercado Informal não estava tão alto na popula- supenor.à mécha daquela que eu falei dos 2,8. É o
ção economicamente ativa. Agora esse mercado que .efetlvamen~e está ocorrendo: a população eco-
está do tamanho do formal, já passando. Daqui a ~omlcamente ativa está crescendo a uma taxa supe-
pouco cruza. nor a 2.8%: deve ser mais que 3%, em função des-

. Então, é uma situação crítica. Eu não sei, Mi- s7s fatores, ta~to do aumento da participação femi-
mstro, o que os companheiros pensam, mas não é mna como do Impacto da geração que nasceu nos
uma brincadeira o que está acontecendo. Você com- 50, cor:no a queda rápida da mortalidade infantil. Ela
bina desproteção do trabalho, porque ninguém faz sobreViveu e cresce a uma taxa intrínseca de mais
nada... E não sei, Ministro, não é possível fazer a1- de 3%.
guma coisa? Como é que fica? O trabalho sem car- Eu fazia o comentário de que aquele era o mo-
teira subiu mais que o trabalho autônomo. Quer di- mento menos oportuno, olhando as perspectivas do
z~r, a malta está. exagerando, não está cumprindo a mercado de trabalho, para um progra~a d~ estabili-
lei. O autônomo Já cresce por causa das tendências zação que levasse a um processo recessIvo. Tive-
da terceirização desse mercado informal _ um traba- mo~ isso no final dos anos 80, a professora conhece
lho que é mundial e que é um fenômeno tecnológico maIs do que eu o que ocorreu no País, os impactos
de mudança de natureza de produção _ e ainda disso sobre tudo .0 mais que aconteceu. De fato,
põem uma componente estrutural de desemprego, essa questão da d~mensão,do lado oferta no merca-
porque eu deixo de produzir coisas que eu produzia do de trabalho, é Importante termos isso em consi-
para importar! Não dá; realmente fica difícil. Ainda deração.
existem as tendências demográficas que vão man- A?h~, prdfessora, que no caso da informaliza-
ter, não apenas a demanda de trabalho masculino, ção, pnnclpalmente com o aumento do número de
mas a feminina, cuja participação, a partir do final.da trabalhadores s~m carteira assinada, nos últimos
década de 70, começou a aumentar pesado. Mas os meses, teve um Impacto. É possível que tenha havi-
velh!nhos, que aposentados ou não, não estão tão do um e~~ito ,?onsiderável de que com o programa
velhinhos e querem trabalhar. de est~llIzaçao hOLNe uma redistribuição de renda.

Quer dizer, inativo pressionando mulher pres- RedUZindo a queda dos salários dos trabalhadores
sionando, ativo pressionando, como' demanda de de renda .r~ais baixa, é possível que se tenha esti-
trabalho, e do outro lado, a oferta-trabalho dá essa mulado atiVidades de pequena e microempresa nes-
porqueira que eu acabei de escrever. Os 'senhores se setor, que deve ter absorvido muitos trabalhado-
me desculpem, mas é por que eu não tenho como não res.
dramatizar o que o senhor falou. Acho que está pior. A SRA. DEPUTADA CO~CEIÇÃO TAVARES

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) -.Os autônomos. Os sem carteira! O Senhor não me
- qom a palavra o Sr. Ministro Paulo de Tarso AI- dirá que a malta ficou sem carteira voluntariamente.
melda Paiva. O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- DA PAIVA - Não voluntariamente, mas têm-se ativi-
D~ PAIVA - Primeiramente, Sr. Presidente, eu gos- dades tr~~icionais nesse segmento dos sem cartei-
t~na de agradecer á Deputada Conceição Tavares era., Tradlclonalment~ há um segmento em nosso
dizer que é um prazer enorme ouvi-Ia. Isso tem-me Pais que tem a prática da contração sem diferente
ajudado ao longo da minha vida profissional a refletir do tra~lhador sem carteira em setores de mais alta
sobre questões essenciais e profundas na nossa so- produtiVidade. Isso é feito por outros mecanismos.
ciedade. ,Há ~m terceiro mecanismo, com o qual fiquei

Eu gostaria de fazer só dois comentários. Com surpreendido q~ando cheguei no Ministério do Tra-
relação ao crescimento da população economica- balho. É o seguinte: a demanda pelo seguro-desem-
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prego tem unia relação positiva com o nível de em- Eu até acho que hã alguns aspectos que mesmo as-
prego, ou relação inversa com o nível de desempre- sim poderíamos estar até discutindo, tira da foll:la,
go. Quando reduz o nível de desemprego, a deman- põe sobre o faturamento, como Sesi, Senai; mas,
da por seguro-desemprego aumenta. Hã um meca- não é isso que resolverá Esse custo-hora é uma
nismo que se busca por ser desempregado. Hã o barbaridade. _
acesso ao seguro-desemprego. Tem-se perspectiva A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
de ser reempregado. Então, também precisamos - Por que os senhores não resolvem isso, Ministro?
controlar esses mecanismos que supostamente são Por que Pastare fez aquela picaretagem?
feitos para proteger os trabalhadores e que, de res- O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
to, não os protege. DA PAIVA - Hã uma discussão conceitual sobre

Do ponto de vista mais profundo, quanto às ob- isso. O Deputado está apontado para isso. Só que-
servações da professora relativas às mudanças da ria dizer que a Deputada poderia perguntar ao Sr.
orientação política, temos eventualmente divergên- José Pastare se ele concorda com as propostas que
cias. Não é o caso de ficarmos discutindo esse pon- estamos fazendo para reduzir os encargos. Acho
to, mas eu quero sobretudo agradecer as considera- que ele mudou um pouco.
ções da Deputada Maria da Conceição Tavares e O SR. DEPUTADO JAIR MENEGUELLI - A
espero poder continuarmos discutindo essas questõ- primeira pergunta que eu queria fazer ao Ministro é
es em outras oportunidades. o que o Ministério e o Governo estão fazendo para

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) diminuir esses custos de contratação? Essa é uma
- Com a palavra o Deputado Jair Meneguelli. primeira questão, pois me preocupo a partir das ini-

O SR. DEPUTADO JAIR MENEGUELLI - Mi- ciativas, sejam elas estruturais, conjunturais. Acho
nistro, em primeiro lugar, quero pedir desculpas, em que Governo tem que ter uma preocupação com a
nome do nosso Presidente Miro Teixeira, porque questão do desemprego. Ou seja, nós temos uma

..diante da· importância, primeiro, do tema, segundo, realidade, a população cresce e nós não crescemos
da vinda do Ministro, eu acho que é por aí que deve- o número de empregos na proporção em que cresce
mos começar. Eu vejo o Plenãrio absolutamente va- a população, ou seja a tendência é essa situação se
zio. Eu não entendo muito bem esta Casa, as pes- agravar cada vez mais. Falarei ainda das iniciativas.
soas se inscrevem e... bom, deixa para lá Por que, dentro do Poder Executivo, não tem resso-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) nância a discussão sobre a redução da jornada de
- O Regimento serã cumprido e as ausências con- trabalho? Sei que no meio empresarial não tem. Nos
secutivas, produzirão o pedido de substituição dos países do Primeiro Mundo, vemos que cada vez que
membros. se agrava a situação eles não têm nenhum proble-

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- ma em discuti-Ia. A Alemanha, por exemplo, agora
DA PAIVA - Mas, de qualquer forma, coloco-me a está discutindo mais duas horas de redução da jor-
disposição da Comissão para em outro oportunidade nada de trabalho, num combate ao desemprego. Por
voltar aqui. qtle, aqui, a redução da jornada de trabalho não tem

O SR. DEPUTADO JAIR MENEGUELLI - É ressonânci8, dentro do Poder Executivo?
importante que o Ministro volte. Concordo com o Sr. MinistrQ quando afirma

Mas, eu estou bastante preocupado com toda que o caminho é a concertação contratual, o contra-
essa situação. Estou ouvindo muitas coisas e não to coletivo, ou coisa parecida. Na minha opinião,
estou percebendo, pelo menos com uma certa inten- bem ou mal, tratando-se setorialmente, as câmaras
sidade, as iniciativas que possam estar sendo feitas setoriais e o setor de autopeças tiveram um papel
para combater o que está acontecendo no Brasil, importante na indústria automobilística. No entanto,
seja problema estrutural, seja conjuntural. Eu acho de repente, o Governo acaba com as câmaras seto-
que tem um pouco de estrutural tem um pouco do riais. Quando participei de uma reunião no Ministério
conjuntural. da Indústria e do Comércio - e recordo que, naquela

Eu concordo com o Ministro quando S. Exª dei- ocasião, "não estava presente a Ministra Dorothéia
xa bastante clara a diferença entre encargos e custo Werneck, mas o Ministro interino, de cujo nome não
de contratação. São duas coisas distintas. Inclusive, me lembro -, S. EXª disse que o Governo havia pa-
tenho aqui uma relação na qual vejo Alemanha com rado com as câmaras setoriais e que estava discu-
encargos sociais etc. O custo-hora do trabalho é de tindo um novo conceito. Na realidade, as discussões
21,3 'dólares; no Brasil é de 2,79; da Coréia é de no Poder Executivo são bastante morosas; não vejo
4,16. Mas, vamos lã embaixo, não vamos exagerar, o retorno dessas discussões. '-
vamos pegar Taiwan: é 3,98. Ou seja, nós temos o No meu entendimento, Sr. Ministro, se o Go-
menor custo-hora com encargos sociais que existe, verno está falando em contrato coletivo de trabalho,
pelo menos que temos conhecimento, apesar de em livre negociação, tenho absoluta certeza de que
toda reclamação que se faz dos encargos sociais. as câmaras setoriais, se não eram o contrato coleti-
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vo de trabalho, eram o embrião do contrato coletivo com o crescimento da população economicamente
de trabalho. Ali, discutiam-se impostos, empregos, ativa. Esforços estão sendo feitos na busca de com-
salários, e sobrevivência das empresas. Ali era o patibilizar a política de juros, de forma gradual e se-
embrião do contato coletivo de trabalho. E o Gover- gura, com o crescimento e a estabilidade. Espero
no Iiqüidou com as câmaras setoJiais. que os avanços, do ponto de vista ~strutural, que

Outra preocupação minha, Sr. Ministro, refere- possam permitir o ajuste fiscal, que dê maior autono-
se à Medida Provisória nº- 1.132, se não me engano, mia para o uso dos instrumentos de política macroe-
que trata da industrialização do setor, da nacionali- conômica, terão efeito seguro sobre isso. Além dis-
zação, das alíqüotas de peças. Eu, que não sou so, não temos de separar questões mais restritas à
membro da Comissão, fui assistir ao depoimento área do Ministério do Trabalho, que são as ações
das centrais sindicais, juntamente com O' Relator, programáticas e normativas. Do ponto de vista das
Deputado José Carlos Aleluia. Parece-me que tam- ações programáticas, neste ano, através do FAT,
bém há interesse do Governo em não provocar uma fundo que está sob a responsabilidade do Ministério
discussão sobre a medida provi~ória, que pode e do Trabalho, gerido por uma comissão tripartite, es-
deve ser melhorada, porque ele não chama os em- tão sendo desenvolvidos dois projetos, chamados
presários e os trabalhadores para discutir essa me- PROJER; no PROJER rural, estão sendo alocados,
dida. este ano, mais de 900 milhões de reais para o micro,

A última questão que formulamos a V. Exª é pequeno e médio produtor rural; e o PROJER urba-
que temos vários dados para discutirmos. Tenho no, com valores menores, 180 ou duzentos e poucos
aqui um artigo que diz que, embora boa parte dos milhões de reais, fora a utilização de fundo público,
empresários do Brasil reclamem dos altos encargos para o estímulo direto à geração de emprego. Outra
trabalhista~ e das taxas pagas ao Governo, como o área é a da formação profissional. É um esforço de
Imposto de, Circulação Sobre Mercadorias, a indús- trabalharmos nessa área.
tria automobilística no Brasil é uma das mais rentá- Fazendo menção ao contrato coletivo, à ques-
veis do mundo. Devo citar um tal de Otto Vatz (?), tão dos encargos, neste últimos dez anos - acredito
porta-voz mundial da"Volkswagen, que conta que a que iniciei a minha atividade no Ministério do Traba-
fábrica da empresa, localizada em São Bernardo do lho primeiro fazendo uma visita às centrais sindicais
Campo, em São Paulo, é uma das indústrias mais e tive o prazer de vir à Comissão do Trabalho -, es-
rentáveis do grupo alemão em todo o planeta; Há tamos conversando com a sociedade. Os avanços
outra informação, por exemplo, sobre como uma in- nesta área devem caminhar com, de um lado, o
dústria na França reduziu, neste momento, a jornada acompanhamento da sociedade e, de outro, a dis-
de trabalho, por conta do desemprego. Realmente cussão dentro do Congresso Nacional. Sabemos
me preocupo com essas iniciativas. Nós, juntamente que essa questão passa, fundamentalmente, pela
com os trabalhadores e as centrais sindicais... Então aprovação do Congresso Nacional. O que ficou
falando da questão do crédito, do financiamento, dos acertado na Comissão de Trabalho, a programação
juros, mas não estamos percebendo nenhuma rea- dos seminários que iremos fazer, possivelmente po-
ção por parte do Governo nessas iniciativas para o derá dar uma luz para que possamos caminhar e
combate... Estamos vendo o Governo dizer que é concretizar propostas mais seguras a respeito des-
uma questão estrutural e que, portanto, temos de sas mudanças, que não têm efeitos imediatos sobre
passar por.isso. Mas eu não concordo com isso ou, o nível de emprego. Podem ter efeitos mais específi-
pelo menos, só com isso. cos sobre a ampliação da proteção da legislação so-

a SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) bre algum segmento de trabalhador, tem mais efeito
- Concedo a palavra ao Sr. Ministro Paulo de Tarso da formalização do mercado de trabalho do que
Almeida Paiva. isso.

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- Particularmente, quanto à jornada de trabalho,
DA PAIVA - Muito obrigado a V. Exª, Sr. Deputado, muito tenho discutido. A constituição da Comissão
pelas observações feitas. Temos discutido algumas Permanente de Direito Social tem nos permitido dis-
questões a esse respeito. cutir a respeito dessa questf'lo. Na última reunião

O Sr. Deputado solicita que eu mencione ou que tivemos, no dia 12, solicitei a esta Comissão,
discuta algumas iniciativas do Poder Executivo em constituída de alguns juristas e especialistas na área
relação à reforma. De um lado, é ilusão imaginar do Direito no Brasil, como o ex-Ministro Arnaldo Sus-
que seja possível discutir a questão do emprego sekind, um dos que redigiram a CLT..J Amaury Mas-
sem discutir a política macroeconômica do Governo. caro; o Antônio Álvares, professor da Universidade
Fundamentalmente, a condição necessária para dis- Federal de Minas Gerais; o Prof. Carlos Mangano; o
cutir-isso é o crescimento econômico. Entendo que a Prof. Hugo Gueiros da UnB; e, finalmente o Dr. José
condição da política macroeconômica tem sido feita Siqueira Neto. Trata-se de pessoas altamente expe-
no sentido de garantir um crescimento compatível rientes e competentes. O Pastore não faz parte des-
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ta Comissão; ela é constituída de juristas que têm ticas, os jornais, comparar esses números não en-
experiência na área. Na última reunião que tivemos, tender e ficar em busca de uma resposta que real-
solicitei exatamente a buscar da possibilidade de mente nos satisfaça.
compatibilizar essas propostas com o arcabouço le- Sr. Ministro, a situação na região oeste da
gal que temos. Até onde podemos avançar e garan- Grande São Paulo está feia. No Largo de Osasco,
tir-que acordos e convenções tenham, espaço maior, onde ficam os empregados, se um dia V. Exª- puder
mesmo dentro da legislação, sem precisar passar mandar um assessor aproximadamente às seis ho-
por todas as mudanças da legislação? Todos nós ras da madrugada, verá que ele nunca esteve tão
sabemos dessas dificuldades. Sabem V. ExªS me- cheio de trabalhadores desempregados Gomo'hoje,
Ihor do que eu, que, em toda mudança legislativa, há há fila para leitura dos jornais pregados em lugares
enormes dificuldades. Lamentavelmente, na área do diferentes; é aquele retrato que V. Exª- conhece mui-
trabalho, do ponto de vista de quanto é preciso sem- to bem, porque faz tempo que está nesse ramo. En-
pre amarramos demais. Talvez, com o sentido corre- tão, a situação lá está complicada. Se formos nos
to da proteção aos trabalhadores, criamos um siste- reportar a outro sentido, que é o de escutar, todo
ma tão amarrado que na discussão da jornada de mundo reclama. Estou vendo gente falindo no mer-
trabalho, por exemplo, encontramos muitas dificulda- cado informal, fugindo da cidade para não ter de pa-
des. Até porque ela estabelece a jornada diária de gar a prestação do imóvel comprado, porque no
trabalho. Solicitei a esse conjunto de j!Jristas que meio disso tem o safado. Mas a grande parte da po-
nos assessorasse nesse caminho. No caso das quo- pulação não está conseguindo, na verdade, cumprir
tas e da câmara setorial, são matérias qúe não afe- as suas obrigações comerciais. E na hora em que
tam o Ministério da Indústria e do Comércio. Terei o vemos a estatística e o jornal... Pega-se por exem-
prazer de falar com a Ministra Dorothéa Werneck. pio, o Jornal do Brasil do dia 4 do mês de novem-
No caso da medida provisória das quotas, tenho no- bro, e nós nos deparamos com a notícia de que, se-
tícias de que S. Ex.ll. está buscando uma discussão gundo dados divulgados pelo Ministério do Trabalho,
mais ampla com a sociedade. Acredito que as câma- realmente tudo que o Plano Real gerou de positivo
ras setoriais pode ser um caminho... hoje está derrubado.

O SR. DEPUTADO JAIR MENEGUELLI - A E temos aí um déficit de 9 mil e 600 a 10 mil
discussão da sociedade é entre os setores automo- empregos. E o jornal faz um trabalho bonito, mos-
bilístico e de autopeças. Mas os trabalhadores estão trando que perto do final de ano subiu, depois com
absolutamente fora dessa discussão. Sinto que o as férias caiu com o término das férias voltou a su-
Governo está se colocando fora dessa discussão. bir. Mas ele diz que, nos últimos três meses, o que
As montadoras impõem as suas condições às auto- percebemos é uma queda livre. E já estamos aí com
peças, se não me engano até fazendo-as concordar mais ou menos 184 mil empregos, que não existem
com as propostas das montadoras. mais, e esse pessoal realmente está na rua. Então a

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- diferença de 9 mil a 10 mil desempregados é uma
DA PAIVA - Eu levarei a sua preocupação à Minis- diferença, constatando-se I~ do começo do Plano
tra Dorothéa Werneck seguramente, e, tendo retor- Real. Sabemos que toda a vez que se implanta um
no, terei o prazer de lhe comunicar. E eu me empe- plano de equilíbrio da moeda, etc.. tem-se aquele
nharei em incluir na discussão as lideranças sindi- boom inicial, que provoca esse esquentaménto.
cais. Mas, agora, a coisa vem, de uma vez por todas,

O SR. DEPUTADO JAIR MENEGUELLI- Mui- para baixo. Não entendi direito se V. Exª repetiu isso
to obrigado. que lhe falei, mas percebi pelas suas palavras que,

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) da ótica do Governo, a situação estava um pouco
- Concedo a palavra ao Deputado Fernando Zuppo. melhor.

O SR. DEPUTADO FERNANDO ZUPPO - Sr. Quanto à segunda pergunta, gostaria que V.
Ministro, fico feliz, em princípio, em poder tirar algu- Exª depois, comentasse rapidamente isso, para eu
mas dúvidas com V. Exª- após as perguntas feitas poder entender direito. É o seguinte: é o problema
pelos Srs. Deputados Conceição Tavares e Jair Me- da reciclagem. Conversando com esse povo desem-
neguelli, profundos conhecedores do assunto. E, 'por pregado na praça, nas ruas, inclusive junto com o
que não dizer um pouco professores meus pelo me- Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos lá de
nos dentro desta Casa. Eu, como o Deputado Jair Osasco, o Sr. Cláudio Cre, amigo do Deputado Jair
Meneguelli: sou do Estado de São Paulo da região Meneguelli, percebemos que, com relação a um per-
de Osasco. Para que possamos entender o que está centual muito alto desses desempregados, se não
acontecendo temos algumas fontes de informação. for· dada a eles uma oportunidade de reciclagem,
Uma delas é a sensibilidade do homem que sai às não vão voltar a trabalhar nunca mais. Por exemplo,
ruas e vê os fatos que se consumaram; outra é ouvir d~emos: mudou-se a máquina lá, e o botão é outro.
o que a população diz e, finalmente, é ler as estatís- Ele não entende do novo botão, e ele está preocu-
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pado porque não. existe coisa mais humilhante do para o aumento de emprego, e o Plano Real vai ge-
que estar desempregado e não ter perspectiva de rar mais emprego. Acho que isso não é uma questão
voltar a trabalhar. relevante. A mim o que me parece relevante é que

Então gostaria de saber de V. Ex'! se está sen- temos de fato uma questão de emprego geral em
do feito algum trabalho junto ao Ministério da Educa- nosso País, que é muito mais profunda do que sim-
ção. Porque parece que o Governo resolv!3u investir plesmente a utilização de instrumentos de política
na educação e priorizar o primeiro grau. Mas sabe- macroeconômica., E não é baixando a taxa de juros
mos também que o segundo grau não existe, o se- e subindo o nível de emprego ou trocando eventual-
gundo grau profissionalizante inexiste. Pergunto: se- mente a taxa de inflação por taxa de empregos que
ria o caso de se seguir os exemplos de um SENAI, vamos resolver o problema. Acho que esse proces-
de um SENAC? O caminho é esse? so é mais profundo, mais complexo, e devemos ca-

. E .uma terceira e última questão que gostaria minhar com isso.
que V. Exª desenvolvesse: vejo constantemente Mi- Simplesmente, quero dizer que as informações
nistros, na Câmara dos Deputados tais como os Srs. do Ministério do Trabalho são essas que estou utili-
Ministros Pedro Malan e José Serra, ao tecerem co- zando. Pessoalmente não acho muito relevante essa
mentários sobre esses índices de desemprego, es- comparação com o primeiro mês do Plano Real,
ses percentuais de desemprego, dizerem que esta- como se tudo estivesse na questão do mercado de
mos próximos da Espanha, pouco abaixo da Ingla- trabalho, embora fosse relativo a isso.
terra acima da Itália, empatado com Portugal, como Em segundo lugar, com relação à reciclagem,
se a situação de vida lá e cá fosse a mesma. Então V. Exª tem toda a razão. Quando eu mencionei isso,
gostaria de saber de V. Ex'! se o Ministério do Traba- eu não quis dar ênfase, porque a minha intenção era
lho estão procurando melhorar um pouco essa as- trazer um pouco mais de informação sobre a ques-
sistência ao desemprego. E Como vai o FAT? Será tão do mercado de trabalho e eventualmente colher
que esse dinheiro realmente está lá guardado, está aqui, desta Comissão, sugestões·'sobre esse tema;
sendo usado para o auxílio-desemprego? Será que entendo que hoje o papel fundamental que temos de
não teríamos também a perspectiva de estabelecer- desenvolver é exatamente na formação profissional.
mos aqui um trabalho que visasse melhorar um pou- A questão do ensino básico é fundamental, e
co a situação do desemprego? Porque, pelo que ve- essa é uma função comum da União, dos Estados e
mos, pela política empregada pelo próprio Governo, Municípios. Tive uma experiência de participar da
como o nobre Deputado Jair Meneguelli disse, com administração do Governo de Minas Gerais nos últi-
o que também não concordo - acho que o problema mos quatro anos. E acredito que, assim como Minas
não pode ser conjuntural, mas, sim, estrutural, tem Gerais, vários Estados e muitos Municípios neste
de ser visto mais a fundo, tem de ir lá em 'baixo -, País têm feito um trabalho excepcional nessa área,
nós vamos ter números alarmantes de desemprega- que só vamos conhecer daqui e cinco, dez anos. En-
dos. Estamos no começo, e ainda dá para estudar, tão é um trabalho realmente incrível, de melhorar a
para analisar, acho que tem saída. A nossaiproposta qualidade do ensino público; isso terá efeitos impor-
é de colaborar para ver se encontramos essa saída. tantes. Mas estamos tratando de um segmento que
Mas sera que não é hora de já ir vendo se não dá já passou por isso, e aí é necessário melhorarmos
para melhorar um pouco essesalário-desemprego; muito a qualidade dos programas de formação pro-
se não dá para melhorar mais essa situação social fissional. Pessoalmente, essa visão que temos do
que se agrava no País, Sr. Ministro? Governo não é uma escola profissionalizante, é um

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) trabalho paralelo, é um curso secundário, que deve
- Tem a palavra o Sr. Ministro. ser de formação geral para todos os segmentos da

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- sociedade. Não vamos discriminar quem é filho de
DA PAIVA - Deputado Fernando Zuppo, fico muito trabalhador porque tem renda mais baixa; vai para
agradecido pelas suas observações. Vou começar a uma escola que pára. Tem de ter a mesma qualida-
seguir a sua ordem, que é a seguinte: em relação ao de para todo o mundo. Aí está a oportunidade de
início dessas informações, os dados que utilizei são termos cursos de formação profissional.
esses que estão aí, não tem nada diferente, apenas O Ministério do Trabalho tem um programa que
uma questão do ponto de vista estatístico. A análise tem a ver com a última pergunta de V. Ex'! mas que-
em relação ao mês fixo, com variação conjuntural, ro falar especificamente. Há alguns programas de
vai-se acumulando. Poder-se-ia, até dois meses convênio com os Governos Estaduais, e, na nossa
atrás, dizer que o Plano Real está fazendo uma ge- administração, demos prioridades aos programas de
ração líquida de emprego. Depois, quando se tem formação profissional. Começamos este ano', e, no
dois meses em que caiu o número de emprego, ele ano que vem, terá uma expansão seguramente mui-
está descendo, acho que se pode eventualmente, to mais profunda, e, junto com isso, estamos fazen-
como um ciclo no final do ano, ter uma tendência do um programa; espero que, no horizonte deste
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Governo, se consiga ter um milhão de matrículas meter isso ao Sr. Presidente da República e verificar
para a formação profissional de adolescentes neste se o caminho seria através de um projeto de lei com-
País, de 14 a 21 anos de idade. E esse programa é plementar, restabelecendo os níveis de incidência
feito com a coordenação do Codefat, que é um con- do PIS-PASEP.
selho tripartite, paritário, e ele é feito em convênio Quero lhe dizer que, -do lado da ação, essa
com os Estados. Gostaria de ter maior flexibilidade ação é feita através de um conselho tripartite e pari-
para poder fazer convênios de maneira mais ampla, tário à disposição de V. ExªS para discussão e o
possivelmente repassar os recursos, através... Por acompanhamento não só dos programas, como das
exemplo, o valor de cada aluno. Repassar o recurso contas da aplicação desses recursos, mas que é
por número de alunos, através de programas que fa- bom a gente estar de olho no que pode acontecer
zem um convênio, etc, porque isso demora mais. La- daqui para a frente. _
mentavelmente a legislação não me permite fazer A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
isso. E estamos vendo como é possível todo o siste- - Permite-me V. EXª um aparte?
ma de controle das contas públicas. Eu fui informado O SR. MINISTRO PAULO'DE TARSO ALMEI-
de que infelizmente temos de fazer o programa, por- DA PAIVA - Pois não.
que o Estado faz um convênio, faz um projeto, avalia A SRA. DI;PUTADA CONCEiÇÃO TAVARES
e discute, e aí se perdem três, quatro, cinco meses - A isso se junta uma coisa interessante. É que a
para fazer esse programa, e quase sempre esse re- coisa não vai ao FAT. Acho que se passar essa des-
curso sai no segundo semestre, quando acontece. graça aí, os recursos caírem e ademais não houver
Mas, de qualquer forma, só para dizer a V. Exª" estou acompanhamento para enlaçar com o emprego, não
preocupado, e este é o meu ponto de vista, é um vai acontecer nada. Por exemplo, o BNDES financia
programa fundamental e dos mais importantes para com os recursos do-FAT aárea naval. Mas-como os
estimular a incorporação dos trabalhadores no mer- estaleiros, os concessionários de serviço têm de ser
cado de trabâlho. dono de não sei mais o que, etc., é uma encrenca. E

Isto tem uma ligação também com o seguro- estamos com 5 bilhões. O que me espanta, Sr. Mi-
desemprego; a legislação hoje não vincula segu- nistro, é que temos vários problemas como o balan-
ros... A função do seguro-desemprego, com a fun- ço de pagamento - isso é uma restrição -, e por isso
ção de intermediação e com a função de formação é que está porcaria dessa taxa de juros, que não se
prÇ)fissional. Então, quando o trabalhador fica de- arruma nadaJ....não é para baixar, e por isto está a
sempregado, ele vai e recebe o seu seguro-desem- essa altura. Utimo! Tem-se 5 bilhões de serviços di-
prego sem nenhum acesso a um programa de for- retos. Tem FAT financiando a naval, mas não se re-
mação profissional. Gostaria que para isso se tives- solve o ·gargalo no meio, e aí não se anda. V. Exª"
se uma autorização legislativa para impor esse tipo está entendendo? Há programa de reforma agrária.
d~ ação, para poder ter uma forma de atuação nis- ótimo! Mas então tem de regar. Tem de criar empre-
so, de tal forma que o trabalhador desempregado ti- go, Sr. Ministro. E não creio que se crie com medi-
vesse acesso a um programa de formação profissio- das geraig: Honradamente, V. Exª" que é uma pes-
nal de reciclagem e preparo para a volta ao trabalho. soa preocupada, não estou dizendo que V. Exª" bri-
Aí entramos no FAT. Os recursos para esse progra- gue com a equipe macroeconômica, porque mesmo
ma são os recursos do FAT, que são controlados que brigue vai perder, porque até o Sr. Ministro José
não pelo Ministério, não ao bel-prazer do Ministro. Serra perdeu. E, portanto, V. Exª" vai perder. Então
Eu não vou nem à reunião do CODEFAT, é o Secre- esqueça! Mas é evidente que entre câmaras seto-
tário Executivo do CODEFAT, que é o Secretário de riais, entre fazer um follow up em tudo em que
Empregos e Salários que participa disso. É uma co- o FAT estiver, que é o único fundo V. Exª" vai ter
missão tripartite paritária que define essa sua loca- de lutar, porque se não lutar quem irá lutar? Os
ção, e o seguro-desemprego funciona dessa forma. trabalhadores lutam, mas não têm tanto acesso.
Estou, nesse momento, muito preocupado porque os É um perdição. O Estado está todo decomposto.
recursos do PIS-PASEP foram definidos em dois de- E V. Exª" sabe disso. Então não tem follow up.
eretos-leis que foram considerados inconstitucionais Isso é o que estou dizendo. Faz o financiamento
pelo Supremo Tribunal Federal, e o Senado Federal, da área naval. Jóia! Mas resolveu-se o problema
numa resolução agora neste mês, revogou esses de como é que fazem os armadores. Não! Então
dois decretos-leis, de tal forma que, voltando à lei não há a-rmadores. Não havendo armadores, não
complementar, parece-me que dos anos 70, do Go- há encomenda na indústria naval. Então perdeu-
vemo Ernesto Geisel, isso terá um impacto que está se dinheiro do FAT; está claro? E por aí vai. Há,
sendo avaliado sobre a receita do PIS-PASEP, mas lá nas Alagoas, um programa de arrecadação
é um impacto não desprezível. Possivelmente pode- não sei de quê. Todos os programas de geração
remos ter problema de fluxo do caixa a partir deste de emprego mereciam uma força pesada. E
mês; a equipe está estudando, para que possa sub- que...
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O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- O farão, porque os insumos e bens de capital serão
DA PAIVA - No caso agrícola, estamos discutindo importados.
isso, exatamente o que eu falei com o Francisco Essas empresas não gerarão empregos, pode-
Graziano, de ter um projeto de formação profissional rão gerar mais importações. Antes e era fato, sanea-
para as pessoas que estão sendo as§entadas. mento e exportação tinham alto coeficiente de em-

A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES - pregos. V. EXª pode verificar agora se isso ainda
V. Exª vai ter de chate·ar todos os Srs. Ministros, o persiste. É isso que digo, está mudando muito. Se
Presidente do BNDES, mas não vejo outra saída, Sr. não houver algo mais heterodoxo, se seguirmos por
Ministro, porque honradamente, mesmo que faça caminhos normais, não sei o que poderemos fazer
qualquer lei, não vai resolver, porque não é mais neste Congresso.
nesse nível. Se há efetivamente uma desestrutura- S. EXª pode nos dar sugestões, farei a lei que
ção da economia, e há, se há uma desestruturação desejar, mas macacos me mordam se vejo alguma
do Estado, e há, as coisas vão piorar. É isso que S. lei que poderá resolver esse problema.
Exª estava perguntando. Então não sei como é que O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
resolve em geral o problema do emprego. Macacos - Srs. Deputados, Sr. Ministro, temos conhecimento
me mordam se sei. Podia atacar setorial e regional- do regimento e da hora. Deputada Conceição Tava-
mente. Por que senão não se chegará a lugar ne- res, V. EXª não deve desculpar-se, pois muito honra
nhum. esta Casa com a sua atuação.

Como se resolve o problema do emprego? Temos ainda inscritos os Deputados Carlos AI-
Criando empregos, não basta treinar. Treina, e eles berto e Wigberto Tartuce. E, com a autorização de
vão ficar brilhantemente desempregados, com um todos, vou dar o direito de fazer perguntas ao Vice-
belíssimo curso de treinamento. Não há demanda de Presidente da CGT, Ubiraci Dantas. Converteremos
empregos, até rorque estão muito bloqueados os a sessão em audiência pública para que isso acon-
setores ..!V. Ex . sabe disso - ou no crédito ou na teça.
institucionalidade. Estão fazendo grandes reformas. Peço ao Ministro que também observe o limite
Eu abriria mão dessa trapalhada toda e faria algu- de tempo possível, para que tenhamos respostas
mas pequenas reformas, que desbloqueassem a1- sucintas.
guns setores, em que se sabe que há vários fatores Concedo a palavra ao Deputado Carlos Alberto
juntos. Por exemplo, o setor naval ajudaria a resol- e em seguida ao Deputado Wigberto Tartuce e V.
ver emprego, o problema dos serviços, que são 5 bi- Exª responderá às perguntas desses dois Deputa-
Ihões no balanço de pagamentos. Sei que o Ministé- dos.
rio da Indústria, do Comércio e do Turismo, assim O SR. DEPUTADO CARLOS ALBERTO - Sr.
como o seu, está inteiramente desaparelhado. Não Presidente, Sr. Ministro, Srs. Membros da Comissão
entendo - desculpe-me V. Exa. -, se há Ministérios Especial do Trabalho, como falou o Deputado, Líder
que deveriam estar aparelhados para atuarem mais dos Trabalhadores, Jair Meneguelli, a respeito do
rapidamente e de forma entrosada são o de V. Exa. que sente, também é o meu sentimento e creio que
o Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo o de todos que participam nesta hora de uma Co-
e o Ministério da Agricultura do Abastecil11ento e Re- missão tão importante quanto esta, que conta com
forma Agrária. Por que outro Ministério? E claro que um pequeno número de Deputados neste plenário
o Ministro Pedro Malan não tomará conhecimento, para discutir questão da maior importância para este
S. Exa. verifica o balancete, faz macros e depois País, o desemprego.
conclui que o desemprego é estrutural e uma des- Gostaria, Sr. Ministro , de iniciar diz.endo o se-
graça. E eu com isso? Não vou pedir nada ao Minis- guinte, ouvi muito falar no problema de São Paulo
tro Pedro Malan, está claro. Apenas peço que, se com relação aos setores de automobilísticas e auto-
não se adotarem inciativas de dar suporte, tem uma peças. Qu~ndo se fala nisso, surge logo o nome do
equipe, junta trabalhador, o pessoal da área naval e Estado de São Paulo. Indústria naval para a geração
tente resolver o problema. Se não for assim, como de empregos. Sr Ministro, venho de uma terra tão
se resolverá isso, Ministro? Por que desfazem as pequena, tão sofrida, o Rio Grande do Norte. Não vi,
ações que estavam funcionando? Tem de se juntar nessa discussão, buscar-se o porquê do êxodo rural,
as Câmaras, não há outro jeito, Ministro. que faz parte desse grande mercado, desse monte

V. Exª tem se convencer disso, porque é uma de desempregados nos grande centros. Quando a
maluquice. Não me venha com patetadas de corpo- Rede Globo de Televisão anuncia, para todo o Bra-
rativismo, de horizontalização e certificado de quali- sil, que cresce o número de empregos em São Pau-
dade. Fiquei aparvalhada. Que história é essa? Isso lo, que a construção civil está aquecida, fique ciente
serve para miniempresas. O que temos a ver com V. Exªde que ônibus e m~.is ônibus deixam o interior
miniempresas que têm certificado de qualidade e do !Estado do Rio Grande do Norte e de muitos ou_o
são competitivas? E daí? Vãd gerar :empregos? Não tros F.stados. E São Paulo vai cada dia mais se
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achatando, com o volume violentíssimo de desem- e do Estado de Minas Gerais. Todos deixando o in-
pregos e homens, sem mão-de-obra qualificada. terior e o Brasil, a cada dia mais empobrecendo,

Não sou economista, mas tenho algo comigo porque não se estão produzindo grãos. Não se está
muito importante, Sr. Ministro, o sentimento e a ra- produzindo para que o trabalhador possa se alimen-
zão de saber o·que está 'certo e o que está errado. tar. Essa discussão deve partir também para a inte-
Será que a política traçada pelo Governo está certa riorização do Brasil, e deve-se muito mais tratar da
para o interior do Brasil? Não, Sr. Ministro, não é questão do desemprego no campo, Sr. Ministro. Não
preciso ser economista para fazer um plano ou gráfi- vejo estatísticas a respeito disso. Fala-se no desem-
co, não precisa fazer nada disso para verificar que prego na região do ABC paulista, porque está região
as fazendas estão abandonadas. Abandonadas por tem CUT, CGT e mecanismos para, de imediato, le-
quê? Porque, na verdade, Sr. Ministro, faltam Gondi- var os fatos à televisão. Mas os pobres trabalhado-
ções de trabalho para o trabalhador rural. Esta Co- ..res do 8io Grande do Norte não têm CUT e CGT
missão tem de se debater nesse sentido também. para levar sua realidade à televisão, fazendo com
Por que os homens estão abandonando o campo? que o Brasil se sensibilize também com o problema
Por que estão buscando a cidade? Por que esta daquele trabalhador que precisa ganhar para dar de
mão-de-obra não qualificada enchendo os centros comer a sua família. Pergunto a V. Exª: que política
urbanos? Vamos discutir aqui a melhoria do empre- tem o Ministério do Trabalho para fazer com que dei-
go. Diz-se e ouvi V. Exª dizendo - que uma criança xe de ocorrer êxodo rural, que provoca o inchaço
de 14 anos trabalha, e, segundo a Constituição, uma das cidades e gera o desemprego no campo?
criança dessa idade não pode trabalhar. O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)

Sr. Ministro, comecei a minha vida trabalhando - Deputado Wigberto Tartuce, tem V. Exª a palavra,
aos 14 anos de idade e orgulho-me de ter trabalha- e, em seguida, o Ministro do Trabalho responderá às
do no setor informal. Não tenho nenhum sentimento perguntas.
de culpa, porque aos 14 anos de idade eu já estava O SR. DEPUTADO WIGBERTO TARTUCE -
trabalhando para trazer alguma coisa para que meus Serei bastante breve.Na verdade, estou tendo opor-
pais pudessem dar condição a um filho de estudar. tunidade de ver uma faixa dos trabalhadores da in-
Hoje, neste País, há um patrulhamento para tudo, dústria da construção civil, que solicita a reativação
Sr. Ministro. Levo esta Comissão, se o digníssimo da construção civil, do pessoal vinculado à Central
Presidente da Comissão Especial que trata do de- Geral dos Trabalhadores. Como sei que V. Exª de-
semprego quiser, ao Rio Grande do Norte para ver seja trazer a esta Casa, ainda no mês de outubro,
cidades e cidades que são um verdadeiro cemitério, eventualmente na primeira quinzena do mês de no-
Ministro. A não ser pelos funcionários do Município, vembro, um novo projeto, que visa reduzir eventuais
não há mais ninguém trabalhando, e todas as fazen- encargos sociais no Brasil, com isso facilitando o
das estão abandonadas. Tudo por quê? Porque se mercado de trabalho, quero passar a V. Exª um es-
criou o pensamento de que é na cidade que se ven- tudo realizado por nós, com relação aos encargos
ce. Deixou-se de criar essa perspectiva de vitória trabalhistas "no Brasil. Este estudo trata especifica-
também no homem do campo. Há perspectivas ape- mente de um trabalhador da indústria da construção
nas de reforma agrária, e muitas destas, que foram civil. Esse cidadão custa de encargos trabalhistas
praticadas no Rio Grande do Norte, estão falidas, 171,58% acima do salário. De cada 100 reais, o em-
porque, depois de realizada a reforma agrária, aque- presário despende 171 reais e 58 centavos para
les que recebiam os seus lotes o vendiam a quem ti- esse trabalhador. Não são apenas encargos sociais,
nha poder e pudesse produzir. trata-se de encargos trabalhistas, inclusive encargos

Sr. Ministro, pergunto a V. EXª nesta hora - sei indenizatórios e intersindicais. De qualquer forma, o
que é muito difícil, dramático para V. E~ª encarar Sr. Ministro fará uso desse estudo da forma que me-
esta política de desemprego e encontrar soluções Ihor lhe convier.
para que acabemos com esse mal que tem agrava- Quero aproveitar também a oportunidade para
do dia a dia a situação da nossa população: o que dizer ao nosso Presidente, Deputado Miro Teixeira,
fazer no campo? Porque apenas vi discutir-se aqui como Presidente da Comissão de Trabalho, de Ad-
muito mais sobre aquele que trabalha no Rio de Ja- ministração e Serviço Público, que estarei perma-
neiro e em São Paulo. Quero que esta discussão nentemente irmanado na mesma determinação de
abranja também o Nordeste, o campo e que crie conseguir, no Brasil, ampliar o mercado de trabalho.
perspectivas também para que o dono da terra te- Através desta Comissão, através da Comissão
nha trabalhadores. Quais os mecanismos que o Mi- de Trabalho, de Administração e Serviço Público,
nistério do Trabalho poderá criar para dar perspecti- entendo que a ordem dos tratores não altera o ater-
vas para que o dono de terra possa ter trabalhador ro. Tanto faz V. Exª quanto nós, da Comissão do
produzindo na terra, Sr. Ministro? Estamos assistin- Trabalho, o importante é que a sociedade brasileira
do ao inchaço de cidades como Brasília, São Paulo saia vitoriosa desse pleito.
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Muito obrigado.
OSR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)

- O Ministro Paulo Paiva falarâ e fica automat­
icamente transformada, jâ aprovada pelo menos
pela Comissão presente, a sessão em audiência pú­
blica, para que tenha a palavra, para perguntas, o
"Sr. Ubiraci Dantas de Oliveira, Vice-Presidente da
CGT.

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI­
DA PAIVA - Agradeço aos Deputados Carlos Alber­
to e Wigberto Tartuce pelas observações feitas.

Não sou economista, mas tenho algo comigo
muito importante, Sr. Ministro, o sentimento e a ra­
zão de saber o que estâ certo e o que estâ errado.
Serâ que a política traçada pelo Governo estâ certa
para o interior do Brasil? Não, Sr. Ministro, não é
preciso ser economista para fazer um plano ou grâfi­
co, não precisa fazer nada disso para verificar que
as fazendas estão abandonadas. Abandonadas por
quê? Porque, na verdade, Sr. Ministro; faltam condi­
ções de trabalho para o trabalhador ru"ral. Esta Co­
missão tem de se debater nesse sentido também.
Por que os homens estão abandonando o campo?
Por que estão buscando a cidade? Por que esta
mão-de-obra não qualificada enchendo os centros
urbanos? Vamos discutir aqui a melhoria do empre­
go. Diz-se e ouvi V. Exª dizendo - que uma criança
de 14 anos trabalha, e, segundo a Constituição, uma
criança dessa idade não pode trabalhar.

Sr. Ministro, comecei a minha vida trabalhando
aos 14 anos de idade e orgulho-me de ter trabalha­
do no setor informal. Não tenho nenhum sentimento
de culpa, porque aos 14 anos de idade eu jâ estava
trabalhando para trazer alguma coisa para que meus
pais pudessem dar condição a um filho de estudar.
Hoje, neste País, hâ um patrulhamento para tudo,
Sr. Ministro. Levo esta Comissão, se o digníssimo
Presidente da Comissão Especial que trata do de­
semprego quiser, ao Rio Grande do Norte para ver
cidades e cidades que são um verdadeiro cemitério,
Ministro. A não ser pelos funcionârios do Município,
não hâ mais ninguém trabalhando, e todas as fazen­
das estão abandonadas. Tudo por quê? Porque se
criou o pensamento de que é na cidade que se ven­
ce. Deixou-se de criar essa perspectiva de vitória
também no homem do campo. Hâ perspectivas ape­
nas de reforma agrâria, e muitas destas, que foram
praticadas no Rio Grande do Norte, estão falidas,
porque, depois de realizada a reforma agrâria, aque­
les que recebiam os seus lotes o vendiam a quem ti­
nha poder e pudesse produzir.

Sr. Ministro, pergunto a V. Exª nesta hora - sei
que é muito difícil, dramâtico para ·V. Exª encarar
esta política de desemprego e encontrar soluções
para que acabemos com esse mal que tem agrava­
do dia a dia a situaÇão da nossa população: o que
fazer no campo? Porque apenas vi discutir-se aqui

muito mais sobre aquele que trabalha no Rio de Ja­
neiro e' em São Paulo. Quero que esta discussão
abranja também o Nordeste, o campo e que crie
perspectivas também para que o dono da terra te­
nha trabalhadores. Quais os mecanismos que o Mi­
nistério do Trabalho poderâ criar para dar perspecti­
vas para que o dono de terra possa ter trabalhador
produzindo na terra, Sr. Ministro? Estamos assistin­
do ao inchaço de cidades como Brasília, São Paulo
e do Estado de Minas Gerais. Todos deixando o in­
terior e o Brasil, a cada dia mais empobreqendo,
porque não se estão produzindo grãos. Não se estâ
produzindo para que o trabalhador possa se alimen­
tar. Essa discussão deve partir também para a inte­
riorização do Brasil, e deve-se muito mais tratar da
questão do desemprego no campo, Sr. Ministro. Não
vejo estatísticas a respeito disso. Fala-se no desem­
prego na região do ABC paulista, porque estâ região
tem CUT, CGT e mecanismos para, de imediato, le­
var os fatos à televisão. Mas os pobres trabalhado­
res do Rio Grande do Norte não têm CUT e CGT
para levar sua realidade à televisão, fazendo com
que o Brasil se sensibilize também com o problema
daquele trabalhador que precisa ganhar para dar de
comer a sua família. Pergunto a V. Exª: que política
tem o Ministério do Trabalho para fazer com que dei­
xe de ocorrer êxodo rural, que provoca o inchaço
das cidades e gera o desemprego no campo?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
- Deputado Wigberto Tartuce, tem V. Exª a palavra,
e, em seguida, o Ministro do Trabalho responderâ às
perguntas.

O SR. DEPUTADO WIGBERTO TARTUCE­
Serei bastante breve.Na verdade, estou tendo opor­
tunidade de ver uma faixa dos trabalhadores da in­
dústria da construção civil, que solicita a reativação
da construção civil, do pessoal vinculado à Central
Geral dos Trabalhadores~ Como sei que V. Exª de­
seja trazer a esta Casa, ainda no mês de out.ubro,
eventualmente na primeira quinzena do mês de no­
vembro, um novo projeto, que visa reduzir eventuais
encargos sociais no Brasil, com isso facilitando a
mercado de trabalho, quero passar a V. Exª um es­
tudo realizado por nós, com relação aos encargos
trabalhistas no Brasil. Este estudo trata especifica­
mente de um trabalhador da indústria da construção
civil. Esse cidadão custa de encargos trabalhistas
171,58% acima do salârio. De cada 100 reais, o em­
presârio despende 171 reais e 58 centavos para
esse trabalhador. Não são apenas encargos sociais,
trata-se de encargos trabalhistas, inclusive encargos
indenizatórios e intersindicais. De qualquer forma, o
Sr. Ministro farâ uso desse estudo da forma que me­
lhor lhe convier.

Quero aproveitar também a oportunidade para
dizer ao nosso Presidente, Deputado Miro Teixeira,
como Presidente da Comissão de Trabalho, de Ad-
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ministração e Serviço Público, que estarei perma- regional. Através disso é que poderemos centrar
nentemente irmanado na mesma determinação de nesse ponto.
conseguir, no Brasil, ampliar o mercado de trabalho. No que se refere às observações do Deputado

Através desta Comissão, através da Comissão Wigberto Tartuce, recebo com muita satisfação esse
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, estudo e o encaminhei à equipe, que está exata-
entendo que a ordem dos tratores não altera o ater- mente concluindo os trabalhos para submeter, ini-
ro. Tanto faz V. Exª quanto n6s, da Comissão do cialmente, ao Presidente da República uma suges-
Trabalho, o importante é que a sociedade brasileira tão de proposta de redução de encargos.
saia vitoriosa desse pleito. Do lado d0 Executivo, o que tratamos como en-

Muito obrigado. cargo é exatamente o item A. Vejo aqui que é a par-
O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) te parafiscal dessa questão, mas vou levar para dis-

- O Ministro Paulo. Paiva falará e fica automat- cussão, e, seguramente, será incorporado às suges-
icamente transformada, já aprovada pelo menos tões que foram compatibilizadas com a visão do Po-
pela Comissão presente, a sessão em audiência pú- der Executivo; reduzir encargos e manter os direitos
blica, para que tenha a palavra, para perguntas, o assegurados dos trabalhadores nessa questão.
Sr. Ubiraci Dantas de Oliveira, Vice-Presidente da Sr. Presidente, eram essas as minhas observa-
CGT. ções.

O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
DA PAIVA - Agradeço aos Deputados Carlos Alber- - Convertida, agora, a sessão, em audiência públi-
to e Wigberto Tartuce pelas observações feitas. ca, dou a palavra ao Vice-Presidente da CGT, Sr.

Em relação às observações do Deputado Car- Ubiraci Dantas de Oliveira.
los Alberto,na minha exposição, cheguei em um O SR. UBIRACI DANTAS DE OLIVEIRA - Sr.
dado momento, quando apresentei os dados, que Ministro Paulo Paiva, Srs. Deputados, os dados que
apontei exatamente no mesmo sentido que V. Exª a Central dos Trabalhadores obteve junto a entida-
apontou, da necessidade de conhecermos a questão des representativas da sociedac!e demonstram uma
rural, até sugerindo ao Presidente que busque espe- situação, do nosso ponto de vistà, calamitosa.
cialistas que ajudem a aprofundar essa questão. Senão vejamos: segundo a CNTC - Confede-

O trabalho rural no Brasil é extremamente com- ração Nacional dos Trabalhadores no Comércio,
plexo, difícil, com poucàs informações. Tínhamos 700.000 trabalhadores no Brasil perderam o empre-
anteriormente até a década de 70, início da década go de um ano para cá Na indústria, segundo a
de ao, os censos agropecuários, que nos permitiam FIESP, s6 em São Paulo, foram 100.000 os empre-
verificar essa questão. Isso foi interrompido. Tive re- gados demitidos entre abril, maio, junho, julho e
centemente a informação do IBGE de que iremos agosto. A queda da renda agrícola foi de 32% em re-
realizar um novo, mas deveríamos aprofundar essa lação a 1994. Prejuízo na agricultura: 9,6 bilhões de
questão. d6lares. Empresas que fecharam suas portas, ou

Do lado do Ministério do Trabalho, com o pro- seja, foram.à falência, em julho, s6 em São Paulo:
l:lrama de geração de emprego e renda do PROJER 1.032.
rural, há, este ano, mais de 900· milhões em recur- Os juros aplicados no nosso País não têm ab-
sos, exatamente beneficiando o pequeno e micro- solutamente, na nossa opinião, nenhuma relação
produtor. rural, para estimulá-lo com taxas de juros com o que está acontecendo internacionalmente. A
bastante baixas e disponíveis p;ira isso. medida que as taxas de juros ficam exorbitantes, as

Aliás recentemente tive oportunidade de co- alíquotas de importações caem ~ zero, .0 que .acon-
. . " tece é, exatamente, a quebradeira da Industrla na-

mUnlcar ,ISSO .ao Governador do Estado de ~. EXª. cional. Quebra a indústria nacional, fecha a indústria
Está à ~ISPOSlçãO. ~ .Es~dos: te.ndo as Comissões nacional, aumenta o desemprego em nosso País.
estaduaiS e as mUniCipaiS, vai direto ao Banco do Aconteceu isso em São Paulo com a Federa-
Brasil, e este tem esse recurso já disponível para ção dos Trabalhadores na Indústria da Construção
sua aplicação. Civil. Estivemos no SINDUSCOM em São Paulo, e a

Mas, enfim gostaria de comungar com a preo- afirmação do Presidente é de.que, s6 no mês de ju.-
cupação de V. Exª da importância de olharmos para lho deste ano, 27.000 operános da construção CIVil

perderam seu posto de trabalho.
o setor rural no nosso País. Ora, se já são graves as 1.600 demissões na
. Também no caso dos program~s de desenv?!- Mercedes Benz, não sei quantas na Ford e em ou-

vlmento, é fundamental o ~.esenvolvlmento d~ pohti- tras montadoras e, também, na indústria de autope-
cas.. a formul~~o de ,pohticas de desenvolvlmen~ ças, imaginemos a situação em que se encc;>ntram,
regional. O MInistro Clcero Luc!3~~ e~tâ coordenan hoje, a indústria da construção civil, a indústria de
do, exatamente na câma;ra mlnlstenal sobr~ esse calçados a indústria de têxteis em que começam a
tema, propostas para estimular o desenvolvimento' ,
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se movimentar, como podemos observar de norte a construção civil - relacionei algumas indústrias -,
sul do nosso País, trabalhadores e empresários ir- mais de vinte indústrias também serão reativadas
manados na luta para baixar as taxas de juros, in- imediàtam&nte. Rapidamente. Indústria da área ex-
vestir na produção, olhar aquele que estã no campo,. trativa, areia, brita e saibro, cimento, cal e gesso,
aquele que estã na indústria, que estã na constll.lÇão metalúrgica,. de olaria, moveieira, calçado, têxtil, do
civil, que estã na indústria de calçados, estã nas me- vidro, aquímica, máquina pesada, refratãria, ferro· e
talúrgicas, estã em todo canto. aÇo, plã8tioo, do couro, vestuário, papel e celulose,

Peço permissão ao Presidente desta Comi&- petroquímica, do amianto, setor elétrico, madeireiro,
são, Deputado Miro Teixeira, para mostrar dados papel e papello;
mais realistas do que esses. Estã aqui o Presidente Essas são algumas indústrias, que serão reati-
do Sindicato dos Trabalhadores na Construção Civil vadas imediatamente. O mais importante na constru-
de Brasília, que, dos meses de jáneiro a setembro, ção civil - e o Governo Federal deve fazer o trabalho
registrou 14.000 desempregados. imediato - é que a construção civil não tem de

Então, diante desse quadro, qual é a política aguardar um ou dois anos I18ra montar um canteiro
que o Governo brasileiro, que V. Exª tem para poder de obra Com trinta dias já estã gerando emprego e
minimizar a questão? V. Exª sabe que um pai de fa- muitas vezes com uma semana.
mília desempregado, sem perspectiva de vida, é um . Estã se montando uma fãbrica no Rio de Janei-
prato cheio para a violência, para o descambar da ro. Até se instalar aquela fãbrica leva dois ou três
nossa sociedade. Queremos nada mais nada menos anos. A construção civil resolve o problema principal
que se aplique uma política de investimento na pro- do trabalhador, das classes média e alta, que é a
dução, no crescimento econômico. Do nosso ponto moradia, e também resolve o nosso problema princi-
de vista, isso se faz baixando a taxa de juros e in- pai, que é o desemprego em massa, que temos
vestindo na produção, incentivando a agricultura. hoje.

Recentemente, agricultores vieram a Brasília Só para concluir: quando a mídia apresenta
com o objetivo de pleitear juros mais baixos e mais nos Estados,de São Paulo e Rio de Jàneiro que uma
plantação de grãos para a alimentação do nosso metalúrgica ou a. VASP demitiu vinte ou cinqüenta
povo. empregados, o Brasil todo fica sabendo. Agora, só

Para mostrar mais dados, gostaria de pedir Ii- em Brasília, como acabei de frisar para V. Ex!\, pas-
cença ao Presidente para passar a palavra ao Presi- sei o relatório do nosso computador para o Deputa-
dente Edgar de Paula Viana, que fará um relato con- do Miro Teixeira,s6 este ano vamos atingir a cifra de
ereto do que acontece todos os dias no seu sindica- mais de 30.000·trabalhadores desempregados. Não
to. estão demitindo mais porque não tem.

Muito obrigado. .Então, essa observação é uma preocupação
O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) nossa com o pessoal da construção civil e um alerta

- Só um momento; por favor. Vou dar a palavra ao para o Governo Federal que, se quiser reativar a
Presidente do Sindicato, Sr. Edgar, completando o construção civil, tem condições de ter o retomo ime-
tempo que foi concedido ao Sr. Ubiraci. Então, terá diato.
mais três minutos. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. EDGAR DE PAULA VIEIRA - Sr. Depu- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
tado, Presidente da Comissão, Sr. Ministro do Tra- - O Ministro tem a palavra, para responder e produ-
balho, Deputado Wigberto Tartuce, da Comissão de zir suas considerações finais.
Trabalho, de Administração e Serviço Público, Srs.. O SR. MINISTRO PAULO DE TARSO ALMEI-
Deputados, senhoras e senhores, lamentavelmente DA PAIVA - Agradeço aos membros da CGT pelas
só aqui em Brasília, de janeiro até setembro, ultra- informações e gostaria de solicitar que, se tiverem,
passamos 15.000 demissões e com um agravante encaminhem um documento escrito ao Ministério do
muito sério: quando o trabalhador sai da Encol, um Trabalho- eu ficaria mLàto grato -, para que as peg..
exemplo, ele não tem o pleno emprego imediato, ele soas possam examinar.
fica no olho da rua e vai encher a porta do sindicato Falando do lado da construção civil, o senhor
atrás de um pequeno emprego ou, então, vai para a tem razão, é um setor intensivo em mão-de-obra,
economia informal. cujo estímulo, seguramente, tem um impacto impor-

Essa faixa que confeccionamos, "Reativação tante na geração de emprego e é um setor que, du-
da construção civil já", tem dois motivos. Não sou rante os últimos meses, sofreu mais do que os ou-
economista, não sou formado em nada e, também, tros do ponto de vista agregado da redução do em-
não sou bobo nem burro. Se for reativada a constru- prego.
ção civil no Brasil, que tem um déficit de mais de 15 Pelos dados que tenho, só o setor financeiro
milhões de moradias, milhares de obras inacabadas teve uma queda de emprego nos últimos doze me-
que o próprio Governo está levantando, reativando a ses maior em termos relativos do que o setor da



Ao final dos nossos trabalhos, também preten­
demos encaminhar soluções para esse problema,
que é do nosso fim de século e que, no Brasil, se
agrava um pouco mais.

Est$. encerrada a sessão e convocada a próxi­
ma para quinta-feira às 14h30min.

Ata da Terceira Reunião (ordinária), realizada
em 26 de outubro de 1995

Aos vinte e seis dias do mês de outubro de um
mil e novecentos e noventa e cinco, às quinze horas
e dez minutos, rellliu-se, na sala dezenove do Ane­
xo 11 da Câmara dos Deputados, em Brasília - Distri­
to Federal, sob a presidência do Senhor Deputado
Miro Teixeira, a Comissão Especial Destinada a
Analisar a Questão do Desemprego. Compareceram
os Senhores Deputados Miro Teixeira - Presidente,
Carlos Alberto - Relator, Conceição Tavares, José
Rezende, José Tude, Luiz Roberto Ponte, Maria Va-
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construção civil. É relevante essa preocupação. Está Naquela época isso também aconteceu. En-.
na visão do próprio Governo. Não é por outra razão frentei e derrubei a resistência até contra as reuniô-
que estamos e conseguimos reestruturar todo o sis- es da Comissão, trazendo para dentro da Comissão
tema do FGTS e criar programas na érea de sanea- setores da população. É o que vamos fazer aqui.
mento e habitação, permitindo até a possibilidade de Hoje, temos aqui presidentes de sindicato, dire-
convênios com os Governos Municipais e Estaduais, tores de sindicato, Vice-Presidente da CGT. Tive-
para ampliar as aplicações do FGTS nesses setores, mos até um aumento do número de Deputados aqui,
que são setores intensivos de mão-de-obra. Tenho ao final dos nossos trabalhos. E quero pedir aos se-
segurança de que terá impacto positivo sobre a ge- nhores dirigentes sindicais que permaneçam mobili-
ração de empregos. zados. E os senhores estão convidados a estar aqui

Concordo, também, em que é fundamental e é em todas as sessões desta Comissão, porque os se-
um esforço, que estamos fazendo, para restabelecer tores desta Casa não estão sensibilizados para o
a poupança neste País e retomarmos os investimen- problema do desemprego no País, yamos sensibili-
tos. Entendo - e isso já foi por várias vezes meneio- zá-Ios com a presença da representação organizada
nado pelos Ministros responséveis pela política ma- da sociedade. Então, faço aos senhores um apelo
croeconõmica - que o pior, o mais duro do arrocho para que estejam presentes aqui em tod~s as nos-
monetário já passou. Estamos, agora, caminhando sas reuniões.
de forma segura para compatibilizar a polftica mone- Para a próxima quinta-feira, às 14h30min, con-
tária com a estabilização e o crescimento. vidamos a Drª Maria Helena Zuckum, economista da

Todavia, temos a segurança e também a con- Fiesp, especialista nos assuntos relacionados à dis-
vicção de que isso deve ser feito com a certeza de cussão de emprego.
que os efeitos serão duradouros. É muito simples, é Penso que teremos oportunidade de travar um
muito fácil buscar apoios rápidos, utilizar instrumen- belo debate, como hoje travamos com o Ministro
tos populistas que, feitos no passado, deram efeitos Paulo Paiva, a quem agradeço. S. Exª- trouxe um de-
negativos, permitiram a retomada da inflação e, con- polmento relevantíssimo.
seqüentemente, a redução do crescimento da eco- Vamos precisar do Ministério do Trabalho.
nomia Queremos fazer um trabalho construtivo, realmente

Devemos buscar caminhos, e espero que esta construtivo. Esse não é um tema que deve separar
Comissão possa indicar ao Poder Executivo cami- Governo e Oposição. Se for necessário, vai separar.
nhos, que seguiremos, garantindo a estabilidade, o Espero que não aconteça assim, mas, se for neces-
crescimento e maior justiça social. Que possamos sário, vai acontecer, não pelo Presidente, que não
todos, Governo e sociedade, encontrar os caminhos pode ter essa postura, mas seguramente pelo meu
para que esta sociedade crie os empregps com salá- partido - está aqui o Deputado Fernando Zuppo - e
rios e condições de trabalho compatíveis com a dig- pelos outros partidos, que poderão manifestar-se. O
nidade do trabalhador brasileiro. Ministério do Trabalho será por nós" tendo em vista

Agradeço muito pelo· convite para participar.' a generosidade, a eficiência e o espírito público de
desta Comissão e coloco-rne uma vez mais à dispo- V. ExA, constantemente solicitado a conosco colabo-
sição de V. Exl , para estar aqui em outros mornen- raro
tos, e coloco o Ministério do Trabalho à disposição
da Comissão. ..

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE.(Deputado Miro Teixeira)

- Sr. Ministro, presidi a Comissão de Economia, In­
dústria e Comércio, quando se anunciou o programa
econômico. Naquela Comisslo, fizemos, então, um
painel sobre aquilo que viria ai. ser o programa ec0­
nômico. Por aqui passaram vários especialistas, au­
toridades públicas e autoridades aead~micas, e fize­
mos uma bela memória, que considero bastante im­
portante, para analisarmos depois o desdobramento
de tudo isso e seus efeitos.

Nesse caso do desemprego, lamento que a
questão tenha começado a ser partidariamente tra­
tada por setores ligados ao Governo. Quer dizer,
partidos ligados ao Governo· começaram a tratar,
partidariamente, o trabalho desta Comissão.
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ladão e Miguel Rossetto, membros titulares. Jair Me- Comunico aos Srs. membros da Comissão
neguelli, membro suplente. Compareceram, ainda, que, por acàrdo de Lideranças e para satisfação
os Deputados Antônio Sérgio B. Carneiro, Fernando desta Presidência, foi designado o Deputado Carlos
Lopes, Edson Ezequiel, Antônio Vieira, José Maurí- Alberto para ser o Relator da nossa ComiS$ão. O ex-
cio, Valdomiro Mager, Lui.z Durão e Leonel Pavan, pediente serã encaminhado ao conjunto de Deputa-
presenças eventuais. Não compareeeram os mem- dos que integram esta Comissão.
bros efetivos Albérico Filho, Benito· Gama, Célia A Dfª. Maria Helena Zockum disporã de trinta
Mendes, Gonzaga Patriota, José Aníbal, Manoel minutos. Obviamente, a Senhora é o ãrbitro da ocu-
Castro, Mãrcio Fortes, Ronivon Santiago e Sandro pação de seu tempo. Depois da exposição de V. Sª
Mabel. Verificada a existência de quorum regimen- daremos a palavra aos Deputados. Também estão
tal, o Senhor Presidente deu início aos trabalhos. presentes representantes de sindicatos e o Vice-
Ata - Foi dispensada a leitura da Ata da segunda Presidente da CGT. Depois da exposição de nossa
reunião, realizada em vinte e quatro de outubro de eonvidada e das perguntas dos Srs. Deputados,
um mil e novecentos e noventa e cinco, que, coloca- converteremos a sessão em audiência pública, para
da em votação, foi aprovada. Em seguida, o Senhor que os demais também satisfaçam suas ansiedades
Presidente, em cumprimento ao inciso VI do artigo fazendo indagações.
41 do Regimento Interno, designou o Deputado Car- Concedo a palavra a Dfª. Maria Helena Zoc-
los Alberto para exercer a função de Relator da Co- kum.
missão. Ordem do Dia - Audiência Pública com a A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Agradeço
presença da Dfª. Maria Helena Zockum, economista o convite desta Comissão à FIESP. Estou repre-
da Fiesp. Dando prosseguimento aos trabalhos, o sentando o seu Presidente, Dr. Carlos Eduardo Mo-
Senhor Presidente convidou a tomar assento à reira Ferreira. É um prazer discutir com V. ExªS e
mesa a DIª- Mana Helena Zockum, que fez sua expo- com os demais, apresentando idéias sobre esse as-
sição sobre a ~atéria sujeita à análise da Comissão sunto que nos preocupa tanto.
Especial. Ao final, participaram dos debates os Se- Abordo a questão do qesemprego, focalizando
nhores Deputados Miro Teixeira - Presidente, Car- algumas tendências de longo prazo, que estão acon-
los Alberto - Relator, Luiz Roberto Ponte, Antônio tecendo no mundo inteiro e que jã são perceptíveis
Sérgio, Conceição Tavares, Fernando Lopes e Maria no Brasil, de médio prazo,Jruto do período mais re-
Valadão. O Senhor Presidente determinou que cente da abertura econômica, e de bem curto prazo
constasse em Ata o registro da presença, na reu- que é a questão do Plano" Rea~ Então, gostaria de
nião, dos Senhores Ubiraci Dantas de Oliveira - focalizar em três momentos a questão do emprego.
Vice-Presidente da Central Geral dos Trabalhado- A primeira abordagem é de mudanças estrutu-
res, Edgar de Paula Viana - Presidente do Sindicato rais que estão acontecendo no mercado de trabalho.
dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e Os dados do DIEESE, que são os melhores neste
do Mobiliãrio de Brasília, e Antonio Vieira - Presi- caso, dizem o seguinte: desde 1985 o número de
dente da Federação das Associações de Micro e Pe- empregos industriais não se modificou. Quer dizer,
quenas Empresas do Tocantins. Nada mais havendo ele flutuou ao longo do tempo, mas, hoje, temos o
a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos mesmo número de ~pregos na indústria paulista
às dezessete horas e dezoito minutos antes convo- que tínhamos em 1985. Em compensação, o empre-
cando reunião para o dia oito de novembro do cor- go no setor serviço, ou melhor, as ocupações no se-
rente, as cato~e horas e trinta minutos. A reunião foi tor serviço aumentaram 48% de 1985 para cá E o
gravada e, as notas taquigrãficas, após decodifica- número total de ocupações, levantadas pelo DIEE-
das, farão parte integrante desta Ata. E, para cons- SE nesses últimos dez anos, aumentou 28%. Então,
tar, eu, Maria do Amparo Bezerra da Silva, lavrei a o aumento total foi de 28%, zero na indústria, 48%
presente Ata que, após lida e aprovada, serã assina- no setor serviço não comercial. Essas ocupações
da pelo Senhor Presidente e encaminhada à publi- não foram homogêneas setorialmente nem na forma
cação. de ocupação. O trabalho assalariado aumentou 19%

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) em dez anos. Quando falo em emprego assalariado
- Declaro abertos os trabalhos. é formal e não informal, tanto faz. E o emprego não

Tendo em vista a distribuição antecipada das assalariado aumentou 58%. É uma mudança estru-
cópias da Ata da reunião anterior, indago da neces- tural muito clara. Jã no movimento antigo acentuou-
sidade da sua leitura. (Pausa.) se depois de 1990, mas é um movimento que jã vem

Não havendo quem se oponha, declaro apro- acontecendo hã mais de dez anos.
vada a Ata da sessão anterior. Esses dados revelam a natureza de fenôme-

Ehcontra-se presente a Dfª. Maria Helena Zoc- nos que estão ocorrendo em todo mundo e que é
kum, Economista da FIESP, que foi convidada a fruto do desenvolvimento tecnológico e do aumento.
comparecer a esta Comissão. da concorrência nas ãreas industrial e agrícola, de
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um lado, e derivada da intemacionalização da eco- de que tinha crescido 0,9% ao 'ano, depois da Guer-
nomia. ra. Enquanto a produtividade no setor industrial tinha

O primeiro fenômeno com o qual se precisa to- crescido a uma taxa de 2,8% ao ano. Então, é uma
mar contato diz respeito às diferenças entre o setor diferença muito acentuada. Isso por si só explicaria
a'gcíco/a e industrial, de um lado, e o de serviços, de por que a geração de emprego é muito mais intensa
outro, na geração de renda e de emprego. O desen- no setor serviço do que no setor industrial.
volvimento tecnológico tem elevado a produtividade Existe uma outra razão pela qual a participação
na agricultura e na indústria numa taxa muito mais do setor terciário está crescendo não apenas no nú-
acentuada do que tem acontecido no setor serviço. mero de empregos. Hoje, 51 % dos empregos estão
Este setor tem um crescimento de produtividade concentrados no setor terciário. Apenas 20% estão
muito pequeno pela própria natureza da atividade na indústria. Além dessa característica de produtivi-
nessa área. dade diferentes, o setor terciário vai crescendo na

Basicamente são dois os motivos pelos quais a renda nacional por conta do crescimento do custo do
produtividade na agricultura e na indústria cresce serviço. Isso acontece pelo seguinte: o crescimento
muito mais rápido do que no setor serviço. Em pri- mais acelerado da produtividade do trabalho na in-
meiro lugar, os serviços são intrinsicamente resis- dústria gera como conseqüência um crescimento
tentes à padronização. Eles são, ao contrário dos real dos salários na indústria. Esse crescimento do
produtos manufaturados, prestados caso ,a caso, en- salário na indústria não tem impacto sobre o preço
quanto os produtos manufaturados são padroniza- dos produtos industriais, porque ele é derivado do
dos e produzidos em larga escala. Em segundo lu- aumento de produtividade. Não há impacto nenhum
gar, essa diferença de crescimento de produtividade de crescimento de salário na indústria quando é
é derivada do fato de que há muita dificuldade em se igual à produtividade sobre os preços dos produtos
reduzir o conteúdo de trabalho humano na prestação industriais. Eles até têm caído ao longo do tempo
de um serviço para um mesmo padrão de qualidade. por conta do desenvolvimento tecnológico, do au-
Por exemplo, o tempo de consulta médica, hoje, é mento de escala de produção etc.
tanto quanto era há vinte ou cinqüenta anos. O nú- O que acontece com os prestadores de servi-
mero de alunos por professor também não mudou ço? Eles querem manter a sua posição relativa na
muito no tempo. O tempo de apresentação, por escala de remunerações. Então, eles procuram ele-
exemplo, de um concerto por uma orquestra tam- var as suas remunerações, o preço pago pelos seus
bém não muda. O tempo para consertar uma máqui- serviços, de acordo com um padrão ou com a mes-
na, um sapato, não mudou. O crescimento da produ- ma evoluÇão do salário do setor industrial.
tividade nos serviços é muito lento e pequeno. Claro Os dados do DIEESE são claríssimos. Ao Ian-
que aumenta. Por exemplo, o setor de transporte, go de muitos anos, de 1985 para cá, o crescimento
com o desenvolvimento tecnológico dos transportes, real do salário na indústria foi muito parecido com o
também facilitou a atividade de serviço, melhorou rendimento da remuneração do setor serviço. Não
um pouco a produtividade. Por exemplo, os atores há muita diferença.
gastam o mesmo tempo para ensaiar uma peça, Enquanto o aumento ,do salário no setor indus-
mas, atualmente, eles se deslocam entre as cidades trial não tem impacto no preço industrial, por causa
com muito mais rapidez por causa do desenvolvi- do ganho de produtividade, o crescimento do salário
mento do setor de transporte. Mas, de qualquer no setor de serviços, que tem uma produtividade
modo, de um lado, temos o crescimento da produ- crescendo a uma taxa muito baixa, vai para o custo
ção industrial e agrícola, que leva a um crescimento do serviço.
muito mais lento no emprego industrial e no empre- O custo dos serviços tem crescido no mundo
go agrícola, por conta do crescimento da produtivi- intei'ro em termos reais. A gente percebe isso no
dade nesse setor. E, de outro lado, o crescimento do Brasil, é muito claro. Basta ver quanto custa uma
produto do setor terciário, do setor de serviços leva consulta médica hoje e quanto era no passado em
a um crescimento tão grande quanto o seu próprio termos reais ou a escola, o transporte. Enfim, em to-
crescimento de produção de empregos na atividade das as áreas de serviço a gente percebe que a parti-
terciária. cipação no orçamento das famílias tem crescido. A

Essa~ diferenças são muito acentuadas a lon- participação do gasto com os serviços vai aumen-
go praz9. Os Estados Unidos medem tudo. Aqui tando.
existe uma dificuldade muito grande, em medir pro- A primeira coisa que se poderia imaginar é que
dutividade do setor serviço. Não conseguimos nem o aumento do custo dos serviços levaria a uma redu-
saber muito bem o que é. O Departamento do Co- ção da sua demanda. Mas isso não acontece porque
mércio Americano mediu qual foi o crescimento da quando o crescimento da produtividade da economia
produtividade no setor financeiro americano depois como um todo aumenta, a economia como um todo
da Segunda Guerra Mundial. E chegou à conclusão consegue produzir mais com o mesmo número de
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trabalhadores. Isto é, ela consegue consumir mais contratos de trabalho' por projeto, flexibilização; to-
de todas as coisas. Ela consome mais de todas as das formas de flexibilizar os custos, procurando tor-
coisas, mas, na medida em que os custos dos servi- nar variável o que hoje ainda são custos fixos.
ços vai aumentando, ela vai deslocando parcelas O grande crescimento da concorrência a nível
crescentes dos orçamentos das famílias para servi- intemacional impede que as empresas consigam re-
ços e menos para a indústria. Então, há um desloca- passar para preços os aumentos de custos: Todo
mento tanto do PIS, quanto do emprego, do gasto esforço que as empresas têm feito, em nível intema-
familiar do.setor industrial para o setor serviço. cional e no Srasil também, é no sentido de transfor-

Para a economia americana fizeram a'seguin- mar em custo variável, de acordo com o movimento
te simulação: (os dados são educação e saúde) a da produção, o que hoje é custo fixo. Por isso a ter-
renda de educação e saúde representou, em 1990, ceirização, por isso a contratação de trabalho por
20% do PIS americano. Em cinqüenta anos eles es- projeto e não um emprego permanente.
timam que apenas educação e saúde deverão repre- Mais recentemente a terceirização, que come-
sentar 60% do PIS americano. Só que, em cinqüen- çou no Srasil, como em qualquer outro lugar, primei-
ta anos, por conta do crescimento da produtividade ro com a indústria, contratando serviços de terceiros
da economia como um todo, o PIS americano vai ser como: segurança, transporte, restaurante; hoje ela já
3,5 vezes o PIS de hoje, de 1990. Há uma taxa de está terceirizando dentro do próprio setor industrial,
crescimento aí de 2,5% ao ano. a indústria já está contratando partes do processo

O tamanho do setor serviço vai passar de 20, produtivo, que vão sendo realizados por trabalhado-
que é hoje, 20% de 100%, para 21 0%. Os demais res autônomos fora da fábrica. São todos movimen-
setores, agricultura, indústria, e os demais serviços tos no sentido de flexibilizar as formas de produção
que hoje representam 80% do PIS vão passar a para poder concorrer.
140%. Os dois crescem. Só que o setor serviço mui- Essa é a explicação do por quê em todas as
to mais do que a indústria, a agricultura, e os demais atividades, de uma forma muito geral - e os dados
setores. do DIEESE nos mostram com clareza -, o trabalho

Som, qual é a conclusão que se tira desse mo- assalariado está sendo substituído pelo trabalho não
vimenta de muito longo prazo? O papel da indústria assalariado, pelo trabalho autônomo. E V. ExªS lem-
~ da agricultura é gerar aquele crescimento de pro- bram-se de que já disse que de 1985 até hoje, en-
dutividade na economia como um todo que o setor quanto o trabalho assalariado aumentou 19%, o não
serviço não pode gerar. Nós temos que produzir assalariado aumentou 58%. São formas novas de
mais ou consumir mais de todas as coisas. Quer di- relações de trabalho que também têm implicações
zer, aumentar a produtividade da economia como muito importantes, por exemplo, para a Previdência
um todo. O setor serviço não vai fazer isso. O papel Social.
de aumentar l;t produtivida~e d3i ~onomia como um O terceiro movimento que deve ser levado em
todo é. da agncultur!i e,da. Industrla. Esse é o paPE:I conta _ já citei o movimento mais de longo prazo do
da agncultura e da Industna. O papel do setor servr-. . . .'
ço é gerar emprego. crescimento do setor tercláno na economia como um

Essa é uma tendência de longo prazo que já tod~, na geração de empregos e na renda; também
tem implicações muito importantes para nós, brasi- falei sobre essa nova forma de produção, a busca
leiros, em algumas frentes. Em primeiro lugar, pen- pela competitividade levando as empresas a terceiri-
sar - como se pensou no passado - que a indústria zar, flexibilizar as relações de trabalho, portanto,
poderia se desenvolver egerar empregos em uma também, num movimento que muda, desloca o em-
região mais atrasada é uma coi~a para ser repensa- prego da indústria para o setor serviço e muda as re-
da. Em segundo I,l!gar,. na medida em que - esta é lações de trabalho assalariado para o não assalaria-
u!TIa guestão pohtlca Importante e: vamos ter que do -, e a curto prazo, recentemente, eu diria que te-
discuti-Ia ao longo do tempo - saúde. e educação, mos um movimento conjuntural muito importante
por terem custos crescentes, vão ampliar a sua par- também '
ticipação no PIS, implica, a longo prazo, como já : . ..
aconteceu em demais países desenvolvidos no . Vejam. a ~rodução Industnal eS!â tendo ~m
mundo, a tendência de aumento na participação do movimento de ajuste. Houve u.m crescimento mUito
Governo, que é responsável por essas áreas. Esses grande da ~rodução logo depoiS d? Plano .Cruzado,
são movimentos de longo prazo que já acontecem na perspectiva de que a demanda Ina continuar cre-
no mundo desenvolvido. scendo.

Um segundo movimento, agora de médio pra- Isso não aconteceu e o Governo segurou a de-
zo, vamos assim dizer, refere-se à reação que as manda. ~ortanto e~a produção foi frustrada, não se
empresas industriais estão tendo na busca de fato- conseguIu vendê-Ia, houv~ uma formação de esto-
res que elevem a sua competitividade' terceirização ques elevados .na economia e agora as vendas ~-

. , tão sendo reativadas, mas a produção está caml-



O Deputado Carlos Alberto, como é o Relator,
tem precedência nas intervenções e peço aos Srs.
Deputados que queiram fazer perguntas que se ins­
crevam.

O SR. DEPUTADO CARLOS ALBERTO - Sr.
Presidente, srªs e Srs. Deputados, srª Depoente,
Drª Maria Helena Zockum, que aqui representa a
FIESP, quando da presença do Ministro do Trabalho
nesta Comissão, fiz algumas observações que gos­
taria também de fazer a V. Sª e buscar também res­
postas para que, na verdade, eu possa formar o
meu pensamento acerca do problema do desempre­
go.

V. Sª fez uma belíssima exposição e falou so­
bre o setor industrial como o grande fomentador de
emprego, e também sobre a agricultura. Mas, veja
bem: o que se tem feito neste País para que, na ver­
dade, possamos a cada instante vencer as dificulda­
des do desemprego? Senão, vejamos: eu falava
com o Deputado Jair Meneghelli e também com o
Presidente desta Comissão, Deputado Miro Teixeira,
sobre a situação do campo, Drª Maria Helena, da
qual aqui nos esquecemos. E falamos da indústria,
do comércio e da construção civil, mas nos esquece­
mos de um ponto que considero de fundamental im­
portância, Drª Maria Helena: o emprego no campo,
que a cada dia vai se estirpando; as cidades do inte­
rior estão se tornando cidades fantasmas; no campo
já não existe trabalhador. E eu dizia ao Ministro do
Trabalho que a cada telejornal nacional, o Jornal Na­
cional, ou o TJ Brasil, ou qualquer outro de outra
emissora de televisão, que fale de São Paulo aque­
ceu a consjrução civil, ou que existe uma melhora
de produção na indústria automobilística, os ônibus
deixam o meu Rio Grande do Norte ou as cidades
do Nordeste em busca de São Paulo. E não há, até
o presente momento, nenhum projeto governamen­
tal que possa deixar o homem em seu verdadeiro
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nhando de maneira muito lenta para se poder ajustar zer, o número de desempregados, a taxa de desern-
o nível de estoque, que ainda está elevado. prego que eles apresentam é muito menor do que

Então, o que está acontecendo recentemente? esta...
A produção industrial de São Paulo, de março a se- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
tembro, teve uma queda muito acentuada, caiu 23% - Quatro e meio por cento.
em seis meses. É uma queda muito forte. E os da- A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Quatro e
dos da FIESP mostram que o emprego na indústria meio por cento se incluirmos, como V. Exª- disse.
caiu só 5%. Isto é, para uma queda da produção de Para empregos de.baixo rendimento a taxa é muito
23%, o emprego na indústria caiu só 5%. O que sig- mais elevada, até maior do que aquela que o DIEE-
nifica isso? Que os níveis de produtividade já a1can- SE levantou.
çados na indústria, se ela for tentar retomar os ní- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
veis que já alcançou no passado, mesmo que a pro- - O DIEESE aponta 13%.
dução permaneça inalterada a redução do emprego A SRA. MARIA HELENA ZOKCUM - 13,1%.
industrial vai continuar para recuperar o nível de pro- Enfim, esses eram os pontos que gostaria de levan-
dutividade que já aconteceu. Isso só não acontece- tar, tenho aqui algumas informações que talvez se-
ria se a produção começasse a se reativar; se as jam úteis e estou à disposição de V:'ExªS
vendas começassem a se acelerar muito, a produ- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
ção também começaria a crescer e se voltaria a ter - V. Sª pode nos deixar essa coleção de documen-
níveis de produtividade elevado, mas com um au- tos.
mento de produção e não com ajuste de emprego.

Acho que podemos tirar algumas conclusões ­
depois poderemos tocar em outros pontos - que são
basicamente as seguintes: no crescimento econômi­
co de longo prazo, o papel da indústria, assim como
o da agricultura, é o de elevar a produtividade da
economia como um todo; esse não é o papel do se­
tor serviço. O papel do setor serviço é o de gerar
emprego. A qualidade do emprego gerada no setor
terciário vai depender muito do ritmo do crescimento
econômico. Se tivermos um baixo crescimento eco­
nômieo, o emprego que vai ser gerado pelo setor
serviço será de baixa qualidade e de baixo rendi­
mento, ou seja, vamos criar emprego para camelô,
ou para segurança, se o crescimento econômico for
baixo. Se o crescimento econômico for elevado, va­
mos criar no setor serviçO empregos de boa qualida­
de e de bom rendimento, vamos criar empregos
para artistas, médicos, professores, terapeutas.

O fato de se estar terceirizando, ou de a partici­
pação do emprego no setor terciário estar aumen­
tando, não significa que os empregos são de baixa
qualidade, depende do ritmo de crescimento econô­
mico. Todo o esforço tem de estar direcionado para
o crescimento econômico, só ele poderá garantir ex­
pansão de empregos, mas de boa qualidade.

A curto prazo, o que se deve continuar obser­
vando é o movimento de redução do emprego indus­
trial e o deslocamento para o setor serviço.

O Deputado Miro Teixeira havia comentado
logo no início que os dados de desemprego são
questionáveis. De fato, mas o próprio IBGE dá indi­
cações de que o nível de desemprego, se conside­
rarmos como de baixa remuneração, é muito eleva­
do no Brasil. Hoje, em julho, a população que está
ocupada com rendimentos, mas rendimentos abaixo
de um salário mínimo, medidos pelo IBGE, chega a
17% da população economicamente ativa. Quer di-
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habitat É O trabalhador quem sai da fazenda, do Rio o de gerar crescimento de produtividade da econo-
Grande do Norte. da Paraíba ou de Pernambuco, na mia como um todo. Então, não vamos poder, para
esperança, na ânsia, de poder conquistar dias me- segurar pessoas no campo, conter o desenvolvimen-
Ihores em São Paulo, mas ele chega em São Paulo to tecnológico nessa atividade. Agora, poderíamos,
sem mão-de-obra qualificada, DI'ª- Maria Helena, pois talvez, olhar um pouco o exemplo de outros paíse~,

ele só sabe pegar na enxada, só sabe tirar leite da que têm uma política específica para manter a popu-,
vaca; ele sabe muito bem, melhor do que qualquer lação no campo. Toda política de subsídio agrícola,
veterinário, cuidar do gado. Mas ele tem a esperan- na Europa, tem como objetivo isso - manter a popu-
ça, como tantos, de vencer na cidade grande. lação no campo, com suas formas tradicionais de

Pergunto a V. Sª:- A FIESP não se preocupa vida.
também com esse êxodo rural? O Brasil, por ser um País novo, não tem muita

V. Sª, como expositora, não tem também a tradição em coisa alguma e, talvez, isso seja muito
preocupação de fomentar ou de engendrar a fórmula mais difícil. Eu preferiria, olhando a longo prazo, in-
de um projeto, para que o Governo possa evitar o vestir pesadamente em uma área na qual nesses
êxodo rural, que, acho, é o grande câncer para o en- anos o Brasil tem investido muito pouco, que é a
frentamento do desemprego na cidade grande? A educação. Quer dizer, uma população rural bem
questão terciária é um bem ou um mal? No meu Rio educada, que saiba ler, fazer contas, pensar e racio-
Grande do Norte, por exemplo, - e V. Sª deve ter co- cinar, tem emprego na cidade, sim. Quem não tem
nhecimento disso - uma das grandes fábricas, Gua- emprego é o analfabeto, aquele que nada tem, ou
rarapes, fechou. Por quê? Porque a Guararapes pa- seja, o mínimo de qualificação. Mas uma criança
gava todos os impostos e ela não tinha como enfren- bem educada, no campo, terá emprego no setor ter-
tar exatamente o informal. E esse informal foi o que ciMo da cidade.
destruiu confecções Guararapes lá no Rio Grande Então, a longo prazo não vejo que seja do inte-
do Norte. Porque é muito mais prático e mais fácil resse nacional evitar de maneira artificial a vinda da
mandar-se fazer uma calça, uma camisa por uma população do campo para a cidade, por conta do de-
costureira ou dar uma máquina, ou investir no finan- senvolvimento tecnológico que lá está acontecendo.
ciamento de uma máquina para uma costureira, do Acredito que seja necessário investir pesadamente
que fazer a produção na fábrica Guararapes. Então, na educação da população em geral, mas principal-
ela fechou. Mas será que nós conquistamos também mente na população do campo, para que ela encon-
pequenos empresários, microempresários com a ter- tre empregos de boa qualidade na cidade.
ceirização? A terceirização é um bem ou um mal? As coi-

Pergunto a V. Sª...: a terceirização é um mal ou sas são o que são, quer dizer, de novo esse movi-
um bem? Que pensamento tem a FIESP no que diz mento não é nosso, não é brasileiro, é das condiçõ-
respeito ao êxodo rural, que é o levante de todos os es da tecnologia de hoje. A terceirização ficou muito
homens, pais de família, para os grandes centros, intensa no Brasil, após a abertura econômica de
formando favelas, marginais, criando mais prostitui- 1990, mas ela está acontecendo no mundo inteiro,
ção e mais crianças abandonadas nas ruas? Qual o porque é muito mais aberto do que nós, há muito
pensamento de V. Sª em relação ao êxodo rural? tempo.
Qual o pensamento de V. Sª no que diz respeito à Então de novo vamos atrasar, vamos evitar
terceirização? E a construção civil, a grande mâqui- esse processo de que maneira? Nós estamos pas-
na geradora de empregos? E o que tem feito o Go- sando por um momento de transição 'das formas de
vemo? Qual o pensamento da FIESP, qual projeto, produção da economia mundial tão fortes que pode-
para que na verdade se tenha financiamentos, não mos tentar evitar esse processo, mas não por muito
temporários, a fim de que a construção civil esteja tempo. A terceirização é alguma coisa que não vai
sempre aquecida, gerando emprego para o cidadão. dar para evitar. Poderíamos, sim, facilitar esse pro-
Qual o pensamento de V. Sª a respeito desses três cesso. Por exemplo, como os trabalhadores estão
itens? fazendo agora, flexibilizando as relações de trabalho

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) esse processo torna-se mais lento, dando mais tem-
- Com a palavra a DI'ª- Maria Helena. po para que o resto da economia vá abSOlVendo

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Bom, essa mão-de-obra que está sendo deslocada da in-
acho que não vou ter resposta para todos os ques- dústria. Evitar, confesso que não saberia como fazer
tionamentos de V. Exª, Deputado, apesar de serem e não se isso seria um bem. Temos de ajudar a faci-
extremamente relevantes e muito sérios. A socieda- Iitar os movimentos que naturalmente o mercado
de, como um todo, vai ter de dar respostas a essas está desenvolvendo.
indagações. Mas vou colocar algumas questões que No que se refere à construção civil, claro que o
me ocorrem. A questão do êxodo rural, por exemplo. financiamento é fundamental. Mas é preciso tomar-
Eu disse que o papel da indústria e da agricultura é se muito cuidado para não se incentivar a constru-
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ção civil e depois não ter para quem vender. Aí fi- um pouco a tragédia do desemprego, que é uma
cam estoques de construções prontas sem deman- tendência, como V. Sªdisse, mundial.
da. Na questão do juro, e V. Sª está aqui na posi-

O SR. DEPUTADO CARLOS ALBERTO - Mas ção de representante da FIESP, o setor in~ustrial
mesmo sendo construção popular? mais importante no País, V. Sª vê a possibilidade de

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM- O que nós uma ampliação muito grande à luz de sua exposição
precisamos é crescimento econômico, que é o que de que no setor industrial o crescimento de emprego
gera renda para demanda de tudo. é muito débil, comparativamente ao do setor serviço.

O SR. DEPUTADO CARLOS ALBERTO - Mas Ainda sim, à luz da repetição de uma taxa elevada já
V. Sª não acha que a construção civil também pro- por mais de ano, em que há quase que um consen-
move crescimento econômico? so de que as decorrências para o empobrecimento

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Sim, cla- do País, ainda mais que uma parcela importante
ro, sem dúvida, não pode ser muito desequilibrado desses juros são captados pelo exterior, quando o
esse crescimento, quer dizer, incentivar esse setor juro é alto internamente é o País empobrece uns e
esquecendo todo o resto... Por exemplo, imagine- enriquece outros, é uma transferência de riqueza.
mos uma política que mantenha... Mas no caso do Brasil na verdade está havendo

O SR. DEPUTADO CARLOS ALBERTO- Se o uma transferência de riqueza do País para o exta-
empregado está trabalhando ele tem o poder de rior, porque substantivamente uma parte importante
compra. , desses juros estão sendo captados por recursos in-

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Mas ima- temacionais.
ginemos uma situação em que a taxa de juros conti- Se esse aspecto.tem merecido uma apreciação
nua nos níveis estratrosféricos como estão, e se da FIESP, que condição de ampliação de empregos
subsidie - vamos fazer uma política de incentivar a teria-se com a redução da taxa de juros? V. Sª verifi-
construção civil - financiamento para construção. É ca, pelos dados da Federação das Indústrias de São
uma política desequilibrada, ela tem de ser harmôni- Paulo, que estamos num quadro de aquecimento
ca. Então tem de ter uma política macroeconômica que justifica uma prática de política de juros, se é
consistente, harmônica, que promova o crescimento que isso seria eficaz para a redução da demanda,
econômico de todas as atividades, cada uma no seu ou se isso não estaria na contramão de uma nítida
ritmo, de acordo com a resposta de cada demanda, tendência de desemprego, que se amplia em São
mas todas elas sendo promovidas, não num setor Paulo e em outros centros da produção? Gostaria
específico. que V. Sª fizesse um comentário sobre esse aspecto

Não sei se respondi a todas as perguntas. do juro. .
O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) Sobre a construção civil eu sinto uma certa

- Vou passar a palavra ao Deputado Luiz Roberto reação quando se põe a necessidade de se ter o
Ponte, outro membro da Comissão que tem prefa- cuidado de não se incentivar um setor que acabe
rência, é claro, mas não querendo interferir nos tra- produzindo um bem que não seja consumido por fal-
balhos, não resisto à tentação de me referir à abor- ta não de demanda, mas de demanda efetiva, de ca-
dagem mais enfática às taxas de juros praticadas no pacidade de aquisição. A construção civil está entre
Brasil, feita pela Drª Maria Helena. aquelas atividades que citadas preliminarmente por

Com a palavra o Deputado Luiz Roberto Ponte. V. Sª, quase que como um serviço, embora ela este-
Mas solicito a nossa convidada, mesmo que não es- ja lá no campo da indústria, seja considerada indús-
teja na pergunta do Deputado Luiz Robertç> questão tria da construção. Em termo de ganho de produtivi-
relativa às taxas de juros, que faça uma análise dade, realmente são cifras bastante modestas. O
maior sobre essa política de juros e a política de im- número de operário por metro quadrado de constru-
portações praticadas no Brasil. ção tem aumentado ao longo dos anos por uma per-

Com a palavra o Deputado Luiz Roberto Ponte. da de produtividade que tinha dos mestres tradicio-
O SR. DEPUTADO LUIZ ROBERTO PONTE - nais e antigos que eram grandes geradores até de

Sr. Presidente, srª expositora, Maria Helena Zoc- capacidade de treinamento para os serventes e pe-
kum, eu estava me preparando para fazer uma per- dreiros, para os serventes que se convertiam em

ajudantes, para os ajudantes que se convertiam em
gunta singela e o Sr. Presidente deixou-me na con- profissionais. Hoje caiu muito essa geração e temos
dição de tecer algum comentário provavelmente so- tido um crescimento do número de homenslhora por
bre as conseqüências para o nível de emprego des- metro quadrado, porque também a construção tem
sa política, que estamos praticando, de juros, mas muito trabalho manual, o assentamento de revesti-
vou também, Sr. Presidente, abordar um aspecto Ii- mento. De forma que não há esse ganho de produti-
gado a setores que foram apontados pelo Relator, vidade que tem reduzido a ocupação na indústria
como importantes de serem ativados para reduzir por unidade fabril produzida, porque também ela é
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personalizada, não tem uma produção em série mui- toda razão, ou seja, pensar que construção civil é só
to grande. construção de habitações é um erro. Eu estava foca-

Mais ainda, é nessa ârea onde o País estâ por Iizando efetivamente o lado menos adequado.
ser construído, porque a construção não é só a habi- Outro dia estava olhando algumas estatística e
tacional. Quando V. Si! disse que não tem quem fiquei admirada. O Brasil tem um milhão e meio de
compre não deve-se esquecer de que temos de quilômetros de estrada, dos quais menos de 10%,
construir estradas, para termos ganho de produtivi- 140 mil quilômetros, só que são asfaltados. Quer di-
dade do resto. Temos que construir portos. O Porto zer, o que tem para ser feito neste País é um colos-
de Santos estâ hoje represando SO navios em mé- so. Enquanto a Europa estâ caminhando em ~stra-
dia, ao largo do porto, apesar de estar batendo re- das construídas pelos romanos nós ainda não as te-
cordes mensais do que ele vinha conseguindo des- mos nem asfaltadas. Realmente, hâ um país inteiro
carregar fisicamente nos anos anteriores, e mesmo para ser construído. Claro que tudo isso, imagino,
assim o tempo médio que um navio estâ ficando no que dependa de finanças públicas arrumadas para
porto. de Santos. são oito dias. Porque é. preciso que se possa investir. Sã? todas despesas ?e inves-
atualizar, modermzar não só a parte de equlpamen- tiinento. O Governo precisa-se arrumar, deixar suas
to, mas a parte de infra-estrutura, que implica cons- contas em ordem, para poder realizar esses investi-
trução civil. Nós estamos aqui e aqui existe uma mentos. De fato isso teria o impacto muito grande no
obra de construção. E é uma ârea que demanda emprego, poderia aumentar, então, a capacidade de
bastante mão-de-obra, como sabemos,. de grande obsorção do setor terciârio de uma maneira muito
geração de empregos. Claro que o ciclo da geração mais efetiva.
de emprego na construção de uma obra termina No que diz respeito à agricultura, quando V.
quando se completa a obra; diferentemente de uma Exª' fala de minifúndio, das pequenas glebas, estâ
indústria que, depois de gerar, fica com um carâter, pensando em agricultura de subsistência ou comer-
pelo menos, de mais longo prazo. cial mesmo?

Mas, essa visão de que a 'construção não deva O SR. DEPUTADO LUrS ROBERTO PONTE -
ser incentivada como uma forma de absorver qu~dro Muito produto agrícola do Rio Grande do Sul é tam-
de desemprego tem de ser olhada com mais cUlda- bém produzido em vastas regiões por glebas peque-
do, porque a demanda não é necessariamente do nas, não é agricultura de subsistência, mas agricul-
que vai habitar, é o saneamento que a sociedade tura para produção comercial.
precisa, que te'Tl de ser tirado de algum lugar" até A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Hâ muito
para que sejam reduzidas as despesas com saúde, tempo eu' jâ vi estudo sobre isso, mas, confesso,
com tudo mais. O saneamento no País estâ engati- que não me lembro. Mas fica como uma sugestão,
nhando. Agora mesmo estão-se cogitando cortes. porque estamos estudando a questão do emprego jâ
para essa ârea, ao invés de em outros segmentos. de uma maneira mais abrangente; então, isso vai fi-
Então, queria essa ponderação. car como uma nota a ser avaliada.

Em relação à agricultura, a minha indagação é Agora, resp.ondendo a~ Deputado Miro Teixeira
em outra direção. Todos sabemos que o nível de sobre a.~a de JUro?, acreditamos que Governo faz

. . " a estabilização do mvel de preços, tendo uma enor-
ren?lm~ní? na ag~cultura t?m creSCido mUito, C?mo me instabilidade na atividade econômica; pois a pro-
na mdustna. V. S- se refenu a esse ponto de vista. dução cresceu 1S% em, seis meses e caiu 23% em
Agora, até onde uma ocupação em ~Iebas menores outros seis meses, quer dizer, é uma instabilidade
amplia o nível de ocupação, ou seja, a produção imensa na atividade econômica. Isso causa um de-
quase que familiar? O Rio Grande do Sul tem regiõ- sequilíbrio de enorme proporções na produção. En-
es com ocupação de quase minifúndio, módulos ain- tão, acumulam-se estoques imensos no momento, e
da de produtividade, e acredito que não baixa a ren- hâ todo um ajuste a ser feito no momento seguinte,
tabilidade média em relação às glebas maiores, que enfim, hâ uma ins~i1idade muito grande. .
são feitas extensivamente com mais equipamentos. Essa .~xa de juros que estâ sendo praticada
Eu pergunto qual a importância que a FIESP tem para establlJ,zar os preços parece-nos qu~ estâ per-
dado para a questão da produtividade quando se durando mUito .tempo. De fato, as vend~s jâ começa-

. .. ram a ser reatlvadas, mas como eu disse, a produ-
ocupa o sOJo fértil com mó~ulo menores Vis-à, VIS da ção jâ caiu tanto que o impacto sobre o nível de em-
ocupaçãq de módulos maiores, como hâ uma ten- prego industrial deve continuar _ imagino - por alguns
dência em alguns países do mundo; por exemplos meses ainda, até ajustar-se o nível de produção.
nos Estados Unidos? O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)

Eu ficaria por aqui nessa primeira fase. - Sazonalidade?
A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Vou co- • A SRA. MARIA. HELENA ZOCKUM - Não, não.

meçar pela questão da construção civil. V. Exª- tem Tudo o que estou dizendo em termos de queda de
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produção são dados onde se exclui essa sazonalida- resolvidos. Tudo o que a empresa fez no seu âmbi-
de, não é? Só pegando a tendência. to, de se ajustar - terceirizar faz parte desse proces-

O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira) so - reduzir as linhas de produto para aqueles mais
- O aumento também? rentáveis, mudar formas de produção, enfim, fazen-

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - O au- do uma série de ajustamentos para ganhar produtivi-
mento também. Sem sazionalidade. Por exemplo, dade e competitividade p,ara enfrentar o produto im-
estou excluindo as variações sazonais dessas ob- portado, a empresa vai até o limite dentro da fábrica
servações. além do qual ela não alcança.

A taxa de juros, de fato, não está tão-somente Um sistema tributário como o nosso, uma infra-
causando transtorno em toda atividade industrial. estrutura caríssima como a nossa, de portos, de
Agora, vou me dar o direito de falar como uma ob- energia, de falta de insumos, um sistema tributário,
servadora da indústria, como estudiosa do assunto. que é extremamente perverso para a competitivida-
As empresas que se prepararam para atender à de- de da indústria, isso não foi mexido, quer dizer, não
manda que se esperava com o sucesso do Plano aconteceu nada. Por isso, essa ansiedade que os
Real investiram, endividaram-se para investir e essa empresários têm de que as reformas aconteçam,
demanda não se concretizou. porque se elas não acontecerem as empresas não

Empresas que estão no mercado há décadas e vão conseguir continuar competindo com as importa-
tinham obtido ganhos de produtividade expressivos, ções.
ajustando-se à concorrência do produto importado, Claro que haveria saída mais fácil: uma justa
ou seja, elas reagiram positivamente, ajustando-se taxa de câmbio. Seria uma saída fácil, mas ela não
desde 1990 para concorrer com o produto importa- pode perdurar para sempre. O desejável é que as
do, fizeram uma série de modificações para ganhar reformas efetivamente aconteçam, quais sejam, a da
produtividade e ganharam e, no momento em que o Previdência Social, dos custos trabalhistas, dos cus-
Plano Real veio com a promessa de estabilidade de tos tributários, das reformas na infra-estrutura. Isso
preços e, portanto, um ganho no aumento da de- teria de ser feito para que efetivamente a produção
manda derivada da classe mais pobre, que ganhou brasileira ficasse mais competitiva mesmo, e não ar-
com a redução da inflação, essa demanda foi frus- tificialmente por uma mudança na taxa de câmbio.
trada. Essas empresas estão em situações muito di- Essa combinação, a curto prazo, de taxa de juros
fíceis, pois elas estão estranguladas por uma dívida tão elevada que permite a manutenção de uma taxa
derivada de um investimentq que fizeram para aten- de câmbio valorizada pode durar muito pouco tem-
der demanda muito elevado, endividadas com taxas po, mas está durando demais. Não sei quanto tempo
de juros excessivamente elevadas e uma queda de boa parte da indústria brasileira vai poder suportar.
demanda também derivada da taxa de juros impor- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
tante. - Tem a palavra o Deputado Sérgio Carneiro.

É claro que isso não está acontecendo em to- O SR. DEPUTADO SÉRGIO CARNEIRO)
dos os setores. Existem setores cuja demanda não srª Maria Helena, infelizmente não posso ficar aqui
aconteceu nada. A produção de alimentos, por durante todo o tempo. O Deputado Miro Teixeira
exemplo, continua com a demanda crescendo sem sabe que tenho de responder em plenário pelo nos-
muito problema. Existem setores onde a demanda so partido, mas vim atraído pelo tema. Discutimos
são menos elásticas as variações de renda. São os aqui as questões estruturais do desemprego, provo-
produtos de maior necessidade, mas isso não teve cadas pelo avanço tecnológico, e questões conjuntu-
maiores problemas. Outros segmentos industriais, rais. Sempre se levanta nessas discussões a ques-
entretanto, estão passando por dificuldades muito tão da construção civil, que se encontra praticamen-
sérias. te desativada em nosso País e a questão da agricul-

A abertura para as importações - esse é um tura, como dois dos setores que absorvem maior
outro ponto importante - a FIESP defendeu há anos parte da mão-de-obra desqualificada. Na agricultura
e sempre defende a abertura da economia. Ela de- há ainda a questão da seca na região Nordeste, a
fende a abertura da economia porque é só isso que que o Relator se referiu. Há também uma outra
leva ao aumento da concorrência que, por sua vez, questão que é o avanço tecnológico na própria agri-
leva a ganhos de produtividade, aquela produtivida- cultura, o avanço da mecanização e das novas tec-
de que gera o crescimento da renda para que se nologias. Há áreas em que poderiam ser feitos in-
possa consumir mais de tudo, crescimento de em- vestimentos, a exemplo de Juazeiro e Petrolina, que
prego. com irrigação estão exportando uva e tomate, inclu-

Há anos que ela é favorável à abertura da eco- sive o Aeroporto de Juazeiro foi ampliado com a
nomia brasileira. Isso tinha uma condição: para abrir construção de um terminal de cargas.
a economia, uma série de estrangulamentos institu- Sabemos o que poderia ser feito no combate
cionais aos ganhos de competitividade tinham de ser ao desemprego. V. Ex~ referiu-se a investimentos
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em educação - todos sabem disso e reclamam há minuiu. Isto é, 1% de crescimento no produto está
décadas -, reciclagem da mão-de-obra desqualifica- gerando menos de 0,5% de crescimento no empre-
da, treinamento em novas áreas emergentes do go. É uma mudança que ainda não terminou. A ca-
mercado de trabalho, redução da jornada de traba- pacidade de gerar empregos do crescimento econô-
lho, melhor estrutura tributária, mais investimentos mica está sendo menor. Isso nos indicaria a necessi-
na infra-estrutura do nosso País, enfim. Todo gover- dade de estar crescendo pouco mais do que 4%
nante em campanha faz estas promessas, entra go- para absorver emprego. Isso é uma especulação,
vemo, sai governo, e nós estamos nessa situação porque os dados. históricos não servem muito para
que aí está fazer uma previsão para o futuro.

Na verdade, quero introduzir nesse debate um O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
outro item, que me parece não tem sido tão cogita- - Com a palavra a Deputada Concei~o Tavares.
do: o planejamento familiar. V. Exª' dispõe de dados A SRA. DEPUTADA CONCEIÇAO TAVARES
sobre a compatibilidade, ou seja, as taxas que se- - Srª- Maria Helena, deixe-me ser mais pessimista
riam compatíveis entre o crescimento da população que a senhora. Em primeiro lugar, a taxa de popula-
e o nível de crescimento e emprego em nosso País ção economicamente ativa, aquela que vai requerer
historicamente? Quais seriam as taxas ideais? Qual emprego nos próximos 25 anos, está em 2,8%, uma
a taxa compatível entre o crescimento ideal da popu- vez que as mulheres aumentaram a sua participação
lação e a oferta de emprego que o País é capaz de no mercado de trabalho. Portanto, piorou.
gerar e quais são os dados reais nos dias de hoje? Segundo, não há a menor dúvida, por todas as
V. EXªteria esses dados? tendências mundiais, mesmo nelas incluindo o Ja-

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Eu até os pão, que é produtor da 3ª revolução industrial e que
tenho, mas não aqui comigo. Vou fazer alguns co- tem 80% de seu setor com tecnologias que se auto-
mentários. A taxa de crescimento populacional brasi- alimentam, portanto não desemprega no mesmo
leira já caiu bastante. É claro que a força de trabalho percentual que a Europa, que os Estados Unidos ou
continua crescendo de acordo com as taxas de cres- que nós desempregamos. Como portadores da revo-
cimento de 15 ou 20 anos atrás, que eram elevadas, lução industrial, o Japão eles tem toda a indústria
quer dizer, a forma de trabalho brasileira continua em movimento - tinham, porque agora já se emba-
crescendo em 2 ou 2,5% ao ano. Vai demorar uns nanaram. Até eles se embananaram, imaginem nós!
vinte anos para que a taxa de crescimento popula- Nós somos míseros usuários da 3ª revolução indus-
cional de hoje, reflita na força de trabalho, ou seja, trial, e fazemos tudo isso que a sen~ora acha reco-
quando essa população já estiver em idade de tra- mendável. Aumentamos 'a produtividade da força de
balhar. trabalho, porque está por se provar que tenhamos

Essas mudanças a que me estou referindo es- aumentado a produtividade do capital, não é verda-
tão acontecendo numa velocidade muito rápida. His- de? Com essa taxa de juros, não há como aumentar
toricamente, se observarmos o nível de emprego e produtividade de capital, nem aqui nem na China.
do crescimento do produto em décadas, veremos Aumentamos os rentistas, isso sim, que andam por
que, por causa do ganho de crescimento da produti- lá e por cá passeando com seu rico dinheirinho -
vidade no Brasil, cada 1% de crescimento na renda que, aliás, é nosso. Acho que, nos bancos america-
gerava 0,5% de crescimento no emprego. Então, as nos, estrangeiro deve ser 25% do que entra, o resto
taxas tinham de ser de 6%, que era a taxa de cresci- é tudo nosso.
mento que se falava: no Brasil é preciso crescer o Tirando o componente rentista, que está las-
nível de emprego a 3%. Esta era a taxa de cresci- cando esta economia e que, como a senhora bem
mento da força de trabalho, derivada de uma taxa de .disse, no começo de 1990 isso permitiu que, mesmo
crescimento populacional lá na década de 60. Hoje com as taxas de juros ainda muito altas - as taxas
elas são menores. de juros já vêm muito altas sabe Deus desde quan-

Se fosse o mesmo que os economistas cha- do; agora são apenas escandalosamente altas - as,
mam de elasticidade produto-emprego, se cada 1% empresas fizessem tudo isso.
de crescimento do produto gerasse 0,5% de cresci- As empresas não têm culpa nenhuma. Essas
mento no emprego e se a força de trabalho está cre- foram avisadas da abertura da economia, de que
scendo 2% ao ano - que é a taxa de crescimento da iriam comprar equipamentos da 3ª revolução indus-
população na década de 70 -, então, 4% de cresci- trial, de que deveriam substituir seis homens e seis
mento do produto geraria 2% de crescimento no em- máquinas por um computador. Enfim, elas fizeram
prego, que é o suficiente para absorver a população tudo direitinho e estavam tinindo nos cascos. E vem
que está chegando ao mercado de trabalho. o Governo e diz: "Tem mais: prometo que, uma vez

Acontece que esse desenvolvimento está sen- a economia estabilizada, está tudo jóia."
do muito rápido. O que se pode observar é que nos A senhora mesma caiu nesse engodo de dizer
últimos anos, de 1990 para cá, essa elasticidade di- que, com políticas macroeconômica e estabilidade, o
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crescimento quase que automaticamente retoma
Embananou. Nós cometemos um erro cavalar, e to­
dos os economias da direita estão de acordo comi­
go. Quem não está são os meus ex-alunos e ex-CQ­
legas do Governo. É um escândalo o que foi feito. É
um disparate sangrento, do qual vai ser difícil sair. O
Collor vinha abrindo o mercado, mas devagarinho.
Eles abriram radicalmente e, ao mesmo tempo, des­
valorizaram o câmbio nominalmente em 15%. Tudo
porque aquele baixinho cismou que tinha de ganhar
a eleição e convenceu o Presidente de que ele de­
veria fazer aquilo, o que foi um equívoco selvagem.

Ainda por cima, estabeleceu uma taxa de juros
alta e não tem controle da entrada de capitais. Não
fizemos um invemadero (?) chileno o que também é
uma demência. Evidentemente, a malta inundou (?)
e as... (Inintelegível)... estão aí. Só não tem mais do
que o Banco do Brasil, que, como mão direita - ou
esquerda - do Banco Central, intervém o tempo
todo. O próprio Banco Central intervém, mas não
tem capacidade suficiente de intervir. Isto é grave.
Essa mania de usar todos os braços e mais um para
segurar o câmbio um dia desses vai ocasionar um
disparate que eu vou lhe contar.

Então, esperamos que eles tomem algumas
providências, como a de controlar. Mesmo assim,
feito isto, não há a menor dúvida de que não pode­
mos voltar ao tempo anterior, que eu também era
contra, usando a desvalorização como mecanismo
de fuga para a frente. Não estou otimista. Aliás, es­
tou otimista porque o Fundo Monetário Internacional
já avisou, e eles levam a sério, que não se sobreva­
loriza mais. Se bem que, se não trancarem a entra­
da e não baixarem a taxa de juros, vão sobrevalori­
zar mesmo. Não há Cristo que agüente. Já estamos
com quase 50 bilhões em reservas, o que é um
completo disparate. Nunca houve na História do Bra­
sil.

Suponhamos que esse menino aprenda. Não
gostaria, mas confesso que estou com vontade de
pedir uma entrevista pessoal ao Presidente da Re­
pública, como ex-amiga, e dizer: "Olha, Sr. Presiden­
te, assim não vai dar. O senhor dê um jeito nesse
Ministro, porque não é possível, está bomll? Coisa
que, aliás, todos, a empresa, a indústria, a constru­
ção...

Mesmo que eles corrijam a política macroeco­
nômica, temos o seguinte problema: não poderemos
evitar que o setor industrial e agrícola e depois o de
serviços - bancos, o que já está na cara, supermer­
cados, o que já está na cara a horas, e tudo que a
senhora imaginar - tentem aumentar a produtividade
pelo lado mais fácil, que é demitir, porque diminui o
denominador, que é o H, os homens, e o P sobe, ou
seja a produtividade. Somos no mundo o país de
maior crescimento da produtividade no período de
1990 a 1995. Ora, isso não aconteceu pelo nosso

avançc;> tecnológico nem pela nossa organização,
que não é nenhuma maravilha - temos apenas mil
empresas com certificados de competividade - mas
porque demitimos barbaramente, e vamos contim~ar

a fazer isso, porque é a via mais fácil.
Por outro lado, estamos afundando a infra-es­

trutura e ao contrário do que as pessoas julgam, ain­
da estamos com o preço da energia barato. Espe­
rem só até vir a privatização para os senhores ve­
rem para onde vão as tarifas. ~ óbvio. As próprias
estatais reclamavam das tarifas, que foram, aliás
uma âncora. Não só o câmbio foi usado. Foi o câm­
bio, a agricultura, as tarifas e os salários.

A propósito, os salários dos servidores públicos
não subiram. O que aconteceu foi que deixamos de
ser esfolados pela inflação. Dizem que aumentou a
folha de salários. Claro que aumentou a folha de sa­
lários, pois a inflação não está mais aí. Tem o efeito
tanzitanto para a receita quanto para a despesa. Es­
queceram isso. Aí ficou muito... (inintelegível). Fora
os inativos, que estão aumentando barbaramente.
Evidentemente, a malta não é maluca. Estão dizen­
do que vão demitir, com essa admirável reforma ad­
ministrativa do Ministro Bresser. A malta pica o burro
e se aposenta com quarenta anos de idade se pu­
der, porque ninguém é doido.

Então, as tendências são dramáticas, porque
agora vai começar o desemprego no setor público,
coisa que não tem tradição no Brasil. Imaç;.1em
numa indústria. Tem uma altura em que o patamar
segura, que é o cruzado - meu infeliz cruzado, que,
afinal de contas, tirando o fato de que não agüentou
cambialmente, não foi tão ruim assim. Este, igual­
mente, do jeito que vai, não vai agüentar cambial­
mente daqui a pouco. Estamos com tendências mui­
to ruins em matéria de emprego, mas muito mesmo.
Não há novidade, o mundo todo está.

Quero dizer à senhora que não diga para flexi­
bilizar o mercado de trabalho, porque temos o mer­
cado de trabalho mais flexível do mundo. Neste mer­
cado de trabalho, os sem carteira assinada aumen­
taram, o que é uma vergonha, além dos autônomos.
Primeiro, existem os autônomos marginais - isso é o
de sempre, a picaresca espanhola - e, depois, os
autônomos consultores. Enfim, as empresas corta­
ram gordura, terceirizaram, contrataram serviços.
Muito bem, isso é inexorável. Não vejo por que as
empresas teriam burocracias inchadas. Tanto que
falam do Governo. Aliás, no momento, burocracia de
alto nível inchada não temos. São pouquíssimos,
todo mundo se aposentou, foi para casa.

Sendo esta a tendência, pediria à senhora que
não diga mais que precisamos ter que ter um desen­
volvimento equilibrado. Não vamos sair desta situa­
ção com desenvolvimento equilibrado. Ou escolhe­
mos alguns setores que, por sua natureza, dão mais
emprego, ou criamos empregos da forma que for,
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com reforma agrária, com assentamentos precários, têm nada a ver com os custos, eles exportam a qual-
com o que a senhora quiser. É uma questão vital - quer preço, como antes era difícil resistir aos japone-
vital! - porque, senão, será a barbárie. ses, no caso americano, como depois eral difícil re-

Então, quero dizer que não s~ trata da meta sistir aos coreanos. Os Estados Unidos que tinham
do pleno emprego keynesiana; é impossível, porque uma indústria brutalmente organizada, com a política
o coeficiente não dá mais. Não temos 'como calcular do Reagan, com aquela abertura maluca, em cinco
o quanto deva crescer o produto para aumentar. anos estour,ou a metade da indústria deles! A senho-
Pode crescer sete, oito, e não oferecer emprego ne- ra pode imaginar, no nosso caso, se durar cinco
nhum. Não é verdade, D. Maria Helena? A senhora anos essa estupidez: vamos estourar três quartos da
sabe. nossa indústria econômica. Convenhamos que isso

Estou lhe pedindo este favor, porque a senhora ~ uma imbecilidade. É o mesmo que o Reagan fez
é uma economista da Fiesp, que é um órgão impor- rios Estados Unidos: supervalorização, taxa de juros
tante, para que insista nesse ponto, embora essa alta, enfim, tudo que ele fez e mais abertura descon-
não seja a indústria privilegiada da Fiesp. V. ExªS, trolada. Deu aquele bode que está lá, só que eles
da indústria, terão dificuldades, e só têm que discutir podem financiar o seu déficit da balança de paga-
a sério um elemento: a redução da jornada de traba- mentos, o seu déficit fiscal, porque o juro dá uma
lho. A Ford já está começando a discutir isso e acho conta estrutural de déficit O Ibraim esteve ontem aí,
bom que a Fiesp leve a sério, porque a indústria não eles deram cano da dívida. Não foi? Cinqüenta por
gerará emprego a menos que reduza a jornada de cento foi embora. Olha aí, no fim desse Governo ele
trabalho. Isso seria bom, não diminui a produtividade terá que dar o cano de novo, ou então, o próximo
em nada, a seAhora sabe disso, pode até aumentar. que entrar. Se este Governo não der o cano, empur-
E dado que os' níveis de salários, com todo o custo rará a situação e o próximo dará.
q~e a senhora' estava. fa~ando, vis-à-v!s. o mundo, A senhora está vendo? Isso é uma maluquice,
nao são o que nos pr~judlca na competivldade. N~? porque aí nem sequer as reservas líquidas das em-
é por causa dos salános .Ç1ue não somos competitl-. ,
vos; é pelo câmbio, pelos portos, por tudo isso que a p~esas aplicadas segurarão. Q~ando o sIstema der
senhora falou. Estamos de acordo nisso, portanto niSSO, o que ~arão os empres~nos? M~ndarão tudo
não vale a pena brigar. Seria bom que a Fiesp to- para fora, e ai teremos uma cnse cambiaI. A senho-
masse, junto com as centrais de toda natureza, uma ra está entendendo? Nós estamos indo para um dis-
posição séria nesse sentido. parate a pretexto de manter o Plano Real. Isso não é

Também seria muito bom que V. ,Sªs brigas- maneira de manter o Plano Real, é uma maneira de
sem pela volta das câmaras setoriais, não apenas condená-Ia. Torço para que ele se mantenha, mas
como instJ:uf!lento de controle de preços, pois não é não assim. Assim é impossível. Não é tecnicamente
esse. o o~Jetiv?da câmara, mas para que se pudes- viável o que eles estão fazendo. Vai dar uma desva-
se dls?~r pohtlcas de r~es'!uturação e aumento d~ lorização da dívida e por conseqüência uma corrida
produtividade que não Impliquem desemprego. FUI . . ' . ' .
ao Japão várias vezes e sei que, no limite das forças de f~ra de capitais. Então, vai ~ar ~m três cOlsa~,
deles, eles não desempregam. Isso por uma razão que já ~onhecemos,,q,ue são hlstóncas, n? Br~J1:
muito simples: custa muito caro em termos de segu- desv~lonza~o da d~vlda, fuga de capl~als, cnse
rança pública e em termos de barbárie desempregar cambiai, maxldesvalonzação. E volta, depoiS de tudo,
aos montes. É uma vergonha. Os senhores precisa- a inflação! É um negócio de matar um cristão ou não?
vam ver .a"cara do japonês, olhando para ~im e in- Então, a senhora, por favor, juntamente com os
~ag~ndo.. C?~O ~ que vocês fazem ISSO? Eu que- seus pares, tente pressionar esses senhores, por-
na discutir ~Ivld~ Interna e o.utros assuntos, mas não que está insuportável Eu não tenho forças para
deu para discutir nada. Os japoneses falavam: "Vo-. .
cês são uma barbárie". Nós somos uma barbárie. E presslon~r. _ .
não pode. MaIS .~ma o.bservação. Nao 9ueremos cre8?:

Então, se ao menos na indústria, as centrais e mento eqUilibrado, queref!lOS crescimento desequ~l-
a Fiesp se 'pusessem de acordo sobre programas brado. Queremos atacar a I~fr~trutura; acons~
setoriais (ininteligível)... dessa forma as cadeias popular, porque é barata e, inclUSIVe, gera um alto rndl-
para trás e para dentro, porque, senão, fazem em- ce d~ erJl>regos. Não é uma ~rrna de emprego com
presa por empresa e, como se diz, termina na porta carteira, mas eu n~o estou ":Ie I~PO~O, A esta alt';J'"
de empresa, ela não atinge a outra empresa. ra, não quero carteira para nlnguem, só quero que haja

Outro item: proteção econômica efetiva. Tanto emp~ego. Até gostana que ~os outros trabalhadores
para aumentar a competitividade, estou de acordo, consigam manter a sua carteira, e espero que ~. Exª5
quanto para a proteção, porque a senhora há de regulem as relações ~e trabalho ~~m as centrais. Ou-
convir que resistir aos chineses é difícil. Eles não !r<;' aspecto é _a agncultura familiar. Não tem outro

Jeito, o resto nao emprega.
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Então, escolha-se os produtos que dão mais
emprego e vamos nessa direção, senão não há saí­
da nenhuma para os próximos 25 anos, D. Maria
Helena.

Tem mais, a infra-estrutura é uma vantagem
porque resolve parte da falta de competitividade da
nossa indústria. Só em transporte temos 45% de di­
ferenciai, vis-à-vis dos Estados Unidos; por isso
eles gargalham. Nós nunca ganhamos deles em
soja, é impossível. Nós até chegamos em segundo,
colamos neles - o que os japoneses agradecem,
porque aí o preço fica regulado a nossa custa. Está
claro?

Se a infra-estrutura é necessária para a com­
petitividade sistêmica e é empregadora, também é
preciso fazer um acordo com os trabalhadores para
que o FAT - que é um fundo que está sendo remu­
nerado a uma taxa de longo prazo de um vírgula não
sei quantos no momento - seja usado para isso, não
para financiar papel e celulose, as aventuras dos po­
bres, as das madames, porque isso não resolve
nada. Não vamos ficar distribuindo cesta e fazendo
programas, porque isso não resolve nada. Claro,
adoro meu amigo Betinho, mas o que ele faz não re­
solve o problema que estamos discutindo.

Em compensação não sou aliada, a construção
não me paga, paga? Não paga. Refiro-me à constru­
ção civil e saneamento em todas as formas, infra-es­
trutura, portos, estradas, represas, tudo. Pedimos re­
cursos ao Banco Mundial e ao BID e, por não ter a
contraparte em reais, ou em moeda local, aí paga­
mos. Estamos pagando 1 bilhão e 600 milhões de
dólares àquelas agências por investimentos que não
fizemos. E um disparate. Estamos nos endividando
e não damos a contraparte em moeda local. É uma
maluquice ou não é? Por favor brigue, D. Maria He­
lena, porque a senhora tem mais condições. Primei­
ro, já estou velha. Segundo, esta Casa me ouve até
com respeito e carinho, porque sou uma velha mes­
tra e tal. Aliás, fazem de conta que ouvem, não ou­
vem nada.

Então, tem de ter pressão. A pressão que po­
demos fazer na Casa, fazemos. Não tem uma vez
que eles venham que eu, ele, enfim, todo mundo... É
uma coisa suprapartidária. Não é uma coisa ideoló­
gica o que estou fazendo. Só não vê quem não quer.
Não agüentamos mais. Não é um modelo de desen­
volvimento equilibrado. Retoma o crescimento,' cal­
cula a taxa .como dantes, mas não é o modelo Ba­
cha, não ~ o modelo do gap de produto, não são
aquelas patetadas que aprendemos na universida­
de. Aquilo já era. Sou uma economista universitária.
Ensinei várias patetadas dessas durante alguns
anos,.com críticas - sempre fui uma economista crí­
tica -, mas agora isso passou. Não vou fazer uma
revolução agregada macroeconômica de produção e
dizer, bom, então vou calcular... (ininteligível)... pro-
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dutos. Não adianta. Primeiro, não posso calcular
porque os parãmetros mudaram. Segundo, já sei
que não é isso.

Como não posso impedir a modernização da
indústria automobilística, posso talvez salvar mais
indústrias de autopeças do que eles estão querendo
salvar. Então, faz-se um acordo com as montadoras:
esta parte fica com vocês, mas a que não fica, quem
sabe fazemos outra coisa com essas autopeças e
não sucateamos? Uma atividade que dantes, pe1a
matriz, dava muito emprego era a exportação. Isso
está diminuindo, porque como o coeficiente importa­
do· da exportação aumentou muito, estou gerando
um valor agregado por unidade de exportação que é
a metade, com o que não gera emprego algum na
atividade exportadora. A continuar assim, que em­
prego gera? Gera mais emprego fora. Daqui a pouco
a Fiat dá mais emprego na Itália do que no Brasil, e
não era assim.

Fizemos uma quantidade enorme de brutalida­
des, desde macroeconômicas. Acho que é uma bru­
talidade macroeconômica ter deixado sobrevalorizar
15%. É uma coisa indescritível. Manter a taxa de ju­
ros todo o tempo não tem nenhuma eficácia sobre a
demanda efetiva. Não sei se foi o engenheiro Mi­
chael Bruno, se foi Israel Kristen. É uma maluquice.
A taxa está tão alta que mesmo que baixe 50% isso
não afeta em nada a demanda efetiva. Ninguém
está comprando ou deixando de comprar por causa
dos juros. As pessoas não estão comprando porque
não têm renda. Se é assim, e é preciso gerar renda
e emprego, esse não é um processo que se possa
fazer, ou se pode fazer assim e em um mês arreben­
tar um país. Foi o que aquele baixinho fez. Isso eu
posso. Deslanchar o meu País de novo eu não pos­
so, D. Maria Helena, tenho que ter bom senso.

Estou lhe fazendo um apelo. Em primeiro lugar,
a senhora é mulher, e levo muita fé porque asmu­
Iheres são mais sensíveis a essas coisas. É verda­
de. Não sei por que os ilustres varões andam um
pouco insensíveis a isso. Segundo, a senhora é da
FIESP, então tem de levar a eles essa discussão,
que é muito mais importante que a discussão do
custo Brasil. A discussão do custo Brasil, porto bom,
ou começa agora ou nem tão cedo vamos ter os por­
tos em condições.

A reforma tributária, muito bem. Vamos deso­
nerar. Mas à custa de quem? Dos Governadores. E
eles vão topar, D. Maria Helena? Vai ser difícil que o
Rio Grande.do Sul, que São Paulo... Nacano(?) não
tem nada contra eles, é do mesmo partido. Esteve aí
anteontem e está possesso. Eles acharam que o
Governador de São Paulo, por ser de São Paulo,
não ia chiar contra eles. É claro que está chiando.
Tem que reescalonar a dívida, tem que baixar a taxa
de juros, senão ele está frito. Eles vão dizer para o
Nacano(?) que já não têm receita esperada nenhu-
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ma, porque o ICMS está caindo, que ainda vão to- prazo, que está demais. Segundo, a de longo prazo,
mar uma fatia em nome de um tal fundo que a União se tiver a1avancagem, e ela tem - temos os fundos
daria, mas a União não tem dinheiro para pagar a de pensão, o FAT, o FGTS; que ainda não sumiu,
saúde e o Orçamento não fecha e a senhora sabe nem é para sumir, temos algumas poupanças Iiga-
disso. das ao ciclo de vida que posso colar numa taxa de

Estou dizendo o seguinte: se continuarem in- juros que esteja idêntica à internacional. Nem que
sistindo em fetiches, tais como "vamos desonerar" - eu faça duas moedas e empalme(?) na UBOR. É
sim, desonerar o Governo de São Paulo já desone- um completo absurdo imaginar que é possível finan-
rou o que podia no ICMS, ou não? O Governo de ciar construção·de qualquer natureza com essa pa-
São Paulo dá o que pode em desoneração do ICMS. tetada da TR mais não sei quanto. Isso só mesmo
O Governo da República dá o que pode na desone- na cabeça de um bando de malucos, que é o que
ração de impostos, de IPI. Desonerar como, se esta- acho que está no Governo, neste momento, a des-
mos em uma crise fiscal injetada por uma recessão? peito de que vários foram queridos amigos no pas-
Ah, mas subiu muito. Subiu muito e acabou, nunca sado.
mais vamos ter a arrecadação que tivemos. Vamos? Brasília é uma ilha da fantasia, como dizia o
Nem tão cedo. Dr. Bulhões, meu catedrático. Aqui falta oxigênio. A

Além do mais, como a inflação e a folha de sa- secura baixa a umidade e as pessoas se perturbam
lários caíram? Através da demissão dos bagrinhos. (risos). Não nego que as pessoas se embebedam
Posso demitir os inativos. Não. E os Procuradores com o sucesso de passar de uma inflação gigante
da República, coronéis, Deputados e juízes? Mas para uma baixa e ficam com medo de perder o único
esses é que gastam dinheiro. Ou não? Ou são os ativo que têm com a população. Não quero inflação.
coitadinhos de baixo? Como a senhora bem sabe, a Só não quero que, de medo de que ela volte, termi-
lei da distribuição no Brasil é idêntica: os 5% de nemos com crise cambial, crise fiscal, um desempre-
cima levam 40%. Isso é geral. A riqueza é um pouco go monstruoso e, depois, inflação, que é a história
pior, naturalmente. do nosso País. Vê se nos ajuda, D. t\1aria Helena.

Nem estou pedindo nada de particularmente O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
progressista. Mas estou pedindo: vamos tentar res- - Deputada Maria da Conceição Tavares, V. Exª dei-
gatar este País da barbárie. Isto implica parar de ter xou seu amigo que preside a sessão muito curioso.
idéias filosóficas, liberais ou não liberais. Acho que a V. Exª falou quatro vezes de um baixinho. Queria sa-
discussão hoje entre socialis'mo e liberalismo deve ber quem é ele. _
ser esquecida. Tudo é uma patetada. Vamos olhar o A SRA. DEPUTADA MARIA DA CONCEIÇAO
País. Somos um país continental. Não dá para fazer TAVARES - (Fora do microfone) Eu não vou citar
isso como numa provinciazinha da Ásia, ou dá? porque... (inaudível)... É o do câmbio (risos). Pres-
Nem vai virar China, vai? Nem temos a organização sionaram os empresários de São Paulo, todo mundo
japonesa, temos? Então, com o que temos, com a pressionou...(inaudível)...o baixinho voltou a ter for-
capacidade empresarial que temos, tudo ajustado, ça. Tanto voltou que é ele quem manda... (inaudí-
temos que pressionar para eles pararem com isso, vel)... Presidente do Banco Central... (inaudível)...
porque podemos perfeitamente financiar um balanço disparate, que é um homem de experiência... (inau-
de pagamentos desde que não façam a maluquice dível).
que estão fazendo. É só i~o. Isso é o macro. O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)

Depois, o desenvolvimento tem de ser desequi- - Fale no microfone, por favor, Deputada, porque
Iibrado, e os setores de ponta têm de ser modem- está sendo gravado. _
izados, mas com coordenação, com trabalho, para A SRA. DEPUTADA MARIA DA CONCEIÇAO
não dar uma trapalhada monumental. Senão, além TAVARES - (Início fora do microfone)... O Governo
de 50 mil no ABC, daqui a pouco serão 100 mil. A é uma coisa coletiva. (Inaudível)... entender nada de
FIESP não vai ter -com quem conversar porque, Economia. Nem tem por que entender. E fica com
quando metade da CUT e da CGT estiverem nas medo. É ou não é verdade. D. Maria Helena? Se ele
ruas, a senhora vai falar com as paredes. Nós todos tem uma equipe econômica dividida, todos expoen-
ficaremos nesta ilha da fantasia, discutindo fiado so- tes, gente ilustre, então a banqueirada internacional
bre como vamos para a lua. acha bom como está. Por que não? Vários dos nos-

A senhora me desculpe a dramaticidade, mas sos especuladores, bancos e multinacionais também
tenho certeza que é importante que V. Sªs tomem não têm o problema.
consciência. Não há solução miraculosa. Tem de Entendam o seguinte: uma multinacional não
baixar a taxa de juros e tem que haver discrimina- está com a taxa de câmbio que está aí. Ela tem uma
ção. Há uma taxa de longo prazo, que é muito mais taxa de câmbio efetiva que decorre do fechamento
baixa do que a de curto, o que é um absurdo mun- financeiro do câmbio. Como ela ganha um dinheirão,
dial, mas é o Brasil. Primeiro, baixam a taxa de curto não tem problema algum. Agora, os agricultores,
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.que tanto chiavam, pediram três etiveram três. Para ser corrigidos. Então, em vez de ficar perdendo tem-
elés podem dar três. Pois, se podem dar três para po com aquelas besteiras daquele José Pastori(?),
os àgricultores, por que não podem dar três para a que escreveu aquele folheto imbecil sobre o custo
construção? Como é que é? Só que a construção Brasil - porque é uma maluquice - provocando por
tem uma vantagem: Iiga-se a ela um fundo de longo "a" mais "b" que o nosso custo de mão-de-obra é
prazo. Enquanto na agricultura o fundo é rotativo e que está comparado com o resto do mundo... E fez
quem se prejudica é a viúva, no caso da construção uma salganhada(?) que deveria merecer que a aca-
Iiga-se a um fundo de longo prazo. Pega-se o mer- demia o bótasse na·rua. ~ uma vergonha acadêmica
cada secundário de hipotecas e se vende diretamen- o que ele fez. O José Pastori (?) endoideceu.
te à classe média. Pode-se fazer um mercado, ven- Eles se animam demais com a propaganda.
der para a classe média, fazer para os pobres. Não Aquilo que ele escreveu ali é uma mentira. Contou
há por que não reativar. férias, 13Q., contou tudo, contou fim de semana... ~

Digo mais, em 1964, 1965, quando o mestre uma coisa de maluco! Não tem pé nem cabeça. Os
Bulhões assumiu este País, o que foi que reativou a líderes da FIESP também não são economistas, por-
economia? Lembram? Construção civil e, depois, os tanto eles se deixam levar por idéias. A esquerda
bens duráveis. Mas os bens duráveis, no momento, também tem esse vício. Eu sou de uma esquerda
estão difíceis. Tomara que não mergulhem para bai- meio sui generis, não costumo me deixar levar por
xo. Quer dizer, se mantivermos os automóveis cre- balelas, mas tenho muito treino analítico.
scendo devagarinho, ficaremos até contentes. Estou A senhora, que é uma economista profissional,
com medo é que se substitua tudo e daqui a pouco assessora da FIESP, diga para os empresários que
não haja automóvel algum. E não há de se fazer não se deixem levar por balelas e que lutem por
isso com quotas. ~ claro, não é aos atropelões que aquilo que é coerente. No que V. Sª tem razão é
se vai. Então, está tudo muito desorganizado, é ver- que, se o emprego não aumenta, fica difíciL Eu já
dade. O próprio Estado está desorganizado. São nem estou querendo "criar melhores empregos e
vinte meninos voando no espaço, e por baixo, não mais bem remunerados. Isto eu gostaria, está no
tem uma burocracia competente, capaz. Foram to- programa do meu partido, mas talvez só com meus
dos para casa. Tem o ciclo de vida também. filhos ou meus netos. Eu quero que criem empregos,

Fui professora de centenas de burocratas aqui que não baixem a remuneração e que diminuam a
de Brasília. Estão todos aposentados. Ontem fui a jornada de trabalho, senão não conseguiremos atra-
um debate sobre educação com o Ministro Paulo vessar esses 25 anos, porque só daqui a 25 anos te-
Renato, e quem estava lá assessorando? O Secre- remos entrado, para valer, na terceira revolução in-
tário Executivo antigo, que está aposentado, como é dustrial. A senhora sabe que nunca entramos na re-
que ele se chama? Todo mundo conhece, esteve na volução a não ser atrasados. Somos um país perifé-
CAP, foi Secretário de Educação no antigo IPEA, já rico e nãó estamos na Ásia, infelizmente, mas no
de cabelinhos brancos; aposentado, ajudando o Continente Americano, ou no império. O país domi-
Paulo Renato. A quantidade de pessoas que está nante também está muito mal, obrigado, com de-
ajudando o Governo, já aposentados, é enorme, semprego, marginalidade, educação deficiente.
mas é só de pena. Há um buraco na burocracia. Os Tudo o que nós temos, os Estados Unidos também
melhores economistas do Estado foram para o setor têm, só que eles são a potência do mundo, e nós
privado. Só do BNDES, quantos? Estão na rua, es- não somos. Portanto não vamos bancar a potência,
tão aí ganhando dinheiro. Os das estatais, da Eletro- a esta altura. Já tivemos sonhos megalômanos da
brás, foram todos para os bancos. grande potência. Agora, cair na real seria uma boa e

Formou-se os quadros públicos e os melhores consertar o real também, não é, Drª Maria Helena?
foram assessorar o.setor pri'!ado na presunção idio- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
t~ de que o seto~ pnvado sozmho al~vancava o cres- _ A Drª Maria Helena Zockum tem a palavra.
cimento. Claro, tinha que dar besteira. Não se pode
dispensar a infra-estrutura, não se pode dispensar a A SRA MARIA HELENA ZOCKUM - Estou
pesquisa tecnológica, não se pode dispensar um muito honrado com a presença e com a aula que es-
Banco Central competente, pode? tou recebendo da Profª. Maria da Conceição Tava-

Então, estamos mal. Há um buraco. Se não res. ~ uma grande honra a sua presença aqui. Acho
houver cooperação agora, não vamos a lugar ne- fundamentais esses pontos que V. Ex!! abordou.
nhum. Não estou falando em cooperação de clas- Concordo inteiramente com tudo o que V. Ex!! disse,
ses. Esta~s num buraco, estamos mal, e não po- só rião sou tão pessimista. Sou otimista. Esse acor-
dem~s continuar com esse oba-oba: ,,"O plano está do...
bem. O ~Iano não está ~ad,? bem.,?Ele está. bem A SRA DEPUTADA MARIA DA CONCEiÇÃO
porque a mfla~o .está baixa. E d,al. Está cn~mdo TAVARES _ A senhora é mais jovem. Eu estou ve-
problemas gravlsslmos para o PaiS, que precisam lha e já vi muitos fracassos (risos).
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A SRA MARIA HELENA ZOCKUM - Nesse pregadores, dizendo-Ihes: não vamos nessa A se-
acordo, por exemplo, da Ford, acho que a realidade nhora conhece a profissão. .
vai se impondo. E digo-lhe mais: nunca vi tanta mentira. Os

A SRA DEPUTADA MARIA CONCEiÇÃO TA- grandes "cobras" não mentem quanto a isso, ~
VARES - É verdade. um consultorzinho barato que está a fim de se pro-

A SRA MARIA HELENA ZOCKUM - Inde- mover - ou não barato, mas aposentado de umá
pendentemente de regras e de leis, a realidade vai universidade que não conseguiu arrumar um empre-:
se impondo. _ go em um banco - desanda a falar qualquer bestei-

A SRA DEPUTADA MARIA CONCEIÇAO TA- ra. Como as besteiras estão muito na moda, é muito
.VARES - Mas muito devagar. Convém dar uma aju- difícil lutar. A senhora entende? Então', estou pedin-
dazinha, senão, ficar esperando que a Ford e o nos- do a sua ajuda na nossa luta.
so... A SRA MARIA HELENA ZOCKUM - Claro.

A SRA MARIA HELENA ZOCKUM - Mas é um A SRA. DEPUTADA MARIA CONCEiÇÃO TA-
grande exemplo. . _ VARES - Sr. Presidente, já estou indo embora, por-

A SRA DEPUTADA MARIA CONCEIÇAO TA- que estou exausta. Eu só vim para prestar homena-
VARES - Os maus exemplos, no Brasil, proliferam gem à Drll Maria Helena Zockum.
rápido. Nos bons exemplos, como a senhora sabe, é A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Agradeço
preciso dar um empurrãozinho, porque não costu- a V. Ex&, Deputada Maria Conceição Tavares.
mam proliferar com essa rapidez. Eu queria concordar com tudo o que foi dito

A SRA MARIA HELENA ZOCKUM - A outra aqui pela Deputada Maria Conceição Tavares. Lem-
coisa que também me deixa mais otimista é perca- bro, também, que a questAo dos juros, com essa
ber que os setores organizados da sociedade estão taxa de cêmbio, toma o custo da importação finan-
se movimentando. _ ceira, por exemplo, muito abaixo do estipulado. Não

A SRA DEPUTADA MARIA CONCEIÇAO TA- há competitividade que agoente. . _
VARES -Isto é verdade, senão não estaria aqui. Iria A SRA. DEPUTADA MARIA CONCEIÇAO TA-
para casa tocar violino. VARES - (Início fora do microfone - Inaudível)...

A SRA MARIA HELENA ZOCKUM - É uma Não há competitividade que agQente. Tomem uma
coisa nova, relativamente recente. Então, acho que, providência. Se V. SIs nAo conseguiram encontrar
havendo entendimento... uma solução, não há de ser eu. A minha voz até que

A SRA DEPUTADA MARIA CONCEiÇÃO TA- é alta.
VARES - É verdade, assim como o fato de capital e O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
trabalho se sentarem à mesa e se reconhecerem - Nobre Deputada, todos nós, desta Comissão, ire-
como parceiros é também uma.coisa nova. Este mos produzir esse resultado.
lado é bom, e quanto a isto também sou otimista, Concedo a palavra ao Deputado Fernando Lo-
mas estou querendo que se dê um empurrãozinho e peso
que não me venham com falácias e que não enca- O SR. DEPUTADO FERNANDO LOPES - Sr.
mendem um estudo ao Sr. José Pastori(?), que faz Presidente, as diversas intervenções, especialmente
uma mistificação e a malta acredita. Depois, enco- a da Deputadà Maria Conceição Tavares, têm lança-
menda outra para outro, porque economista está à do mLÍta luz sobre os problemas que estamos en-
venda. frentando. Temos que encará-los. Sou economista e

A senhora sabe, é uma classe maldita a nossa, professor da mesma universidade da Deputada Ma-
e os terceirizados são os piores. Quem está traba- ria Conceição Tavares. As minhas preocupações
Ihando num lugar qualquer, um profissional, tem res- são basicamente as de S. Exil. Fico imaginando se o
ponsabilidade com a sua organização. Um burocrata empresário brasileiro, naquele período de inflação
do Estado, da FIESP, ou de uma empresa não vai acelerada, preferiria continuar lucrando, mesmo com
mentir porque não é maluco, mas, terceirizou, está à dificuldades de planejamento de uma inflação acele-
venda. Sem nenhuma ofensa, essa coisa de terceiri- rada, embora numa economia indexada, ou se pre-
zação, para economista... feriria, dentro daquela estrutura de preços relativos,

DI'ª- Maria Helena, na véspera da quebra do de economia estável, planejar tudo para a sua em-
Banco Econômico, encomendaram um trabalho a presa e, ao final de um ano e meio o valor da dívida
um consultor internacional, classificador de risco, que ele contraiu dos bancos ele tivesse obtido em
que declarou que o Econômico estava perfeito. En- dobro. Provavelmente, ele preferiria a inflação com
tendeu? Acontece qualquer coisa neste País, a se- uma economia indexada.
nhora sabe disso. Consultor está aí para mentir. É Portanto, seguramente vamos chegar ao final
ou não é? Então, menos consultor e mais profissio- deste ano com uma dívida pública dobrada em rela-
nal, é o que estou lhe pedindo. Como a senhora é ção ao início do real. Não há estabilização da econo-
uma profissional, ajude os seus pares, os seus em- mia que justifique isso, porque isso representará, tu-
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turamente, a falência do setor público. Os governos programa de crescimento econômico, de reativação
estaduais já estão falidos, arreben~os, liquidados, da economia.
porque eles não têm capacidade d~ manobra, não Concordo com a Deputada Conceição Tavares
têm poder de .alterar a legislação tributária e não que tem que ser um crescimento desequilibrado.
emitem dinheiro, enfim, não têm como se mover. Esse equilíbrio vai acontecendo no processo. Esse
Mas, logo em seguida, o próprio Governo Federal, reequilíbrio e a construção de novos desequilíbrios,
para rolar uma dívida crescente, cada vez mais terá que é o que dá dinamismo à economia, 'vai aconte-
dificuldades crescente em baixar a taxa de juros, a cendo no processo. Claro que esse não é um dese-
menos que se rompa o conluio do Banco Central ,quilíbrio permanente. São desequilíbrios, setores di-
com os grande bancos privados, que é o grande res- ferentes' que se compensam ao longo do tempo.
ponsável por essa política de taxas de juros eleva- Mas não estamos vendo isso.
dos, além da loucura, da insensatez"de economistas O Governo Federal imagina que realmente as
que, imagino, queiram arriscar tudo para, quem empresas possam incentivar o crescimento. Eu nun-
sabe, receberem um Prêmio Nobel de Economia ca vi isso. As experiências européia, japonesa e a
Isso, efetivamente, é uma insensatez. coreana não têm nada parecido em termos de cres-

Estamos vendo a taxa de câmbio valorizada. cimento, ainda mais com uma economia que precisa
No entanto, por que os empresários industriais não de uma atualização tecnológica muito intensa, que
reclamam? Porque podem compensar a valorização não vai acontecer espontaneamente sem uma políti-
com a negociação dos adiantamentos de contratos ca de Governo. E não há política de Governo. O que
de câmbio. Eles compensam pelas taxas de juros e há hoje são políticas de curto prazo. O Governo fala
pela aplicação financeira a valorização da taxa de no equilíbrio das suas contas, mas não toma iniciati-
câmbio. Como V. SA mesma disse, com essa taxa va alguma. Hoje o Governo tem uma maioria, certa-
de câmbio, além da importação financiada, é loucura mente de dois terços a 70%, no Congresso. Ele con-
e insensatez o que está acontecendo na nossa eco- segue aprovar qualquer iniciativa que quiser e, se
nomia. não passa, ou ele não tem essa maioria, - o que

Com relação à redução do custo Brasil, a pró- não é verdade - ou ele não tem propostas.
pria Deputada Maria Conceição Tavares citou o que Acho que São Paulo, como centro mais impor-
o Governo Federal está querendo fazer a desonera- tante da nossa indústria, tem um papel nisso, porque
ção às custas dos Estados, que já vêm pagando a não vai continuar ou conseguir ficar como uma ilha
conta. Ora, se eles aceitam fazer essa compensa- de prosperidade isolada se o resto do País, que tem
ção, não é preciso mexer na legislação de ICMS. O estruturas econômicas mais débeis, mergulhar numa
que discute aqui e na imprensa é como se alguém crise. O empresariado paulista é o único que tem
estivesse criando algum obstáculo com a reforma tri- uma tradição de organização, desde o século passa-
butária. Não existe aqui em discussão nenhuma pro- do. O empresariado do Rio de Janeiro é um empre-
posta séria de reforma tributária. No momento, o Go- sariado carorial, que sempre viveu de favores da
verno Federal está querendo fazer mesura com o Corte, depois do Governo Federal, depois da expec-
chapéu dos outros, acenando com um fundo. Ora, tativa de compensações. O empresariado de Minas
se ele quer compensar, poderá fazê-Io imediatamen- até tem um perfil um pouco diferente, mas não tem
te, tranferindo às empresas e às exportadoras o essa organização, o arrojo, o dinamismo. Então, o
mesmo que elas recolhem de ICMS para os Esta- empresariado de São Paulo tem um papel nisso.
dos, pois o Govemo está dizendo que vaicompen- Não ,adianta acharmos que o Brasil está dese-
sar os Estados e, na realidade, todos sabemos que quilibrado, que São Paulo cresceu além do limite.
ele não quer compensar nada e que, portanto, por Isso não vem ao caso. Quer dizer, neste momento, o
esse caminho não vai haver desoneração alguma empresariado de São Paulo tem uma responsabili-

A minha preocupação é que estou vendo essa dade muito grande em não permitir que pessoas
crise..: Acho que o que antevemos é uma crise. Per- com bons currículos acadêmicos mas absolutamen-
tenço a um partido de oposição, mas não estamos te ineptas na condução da política do dia-a-dia, da
jogando no "quanto pior melhor". Na minha avalia- política econômica, como é o caso dessa equipe do
ção, isso vai dar com os burros n'áQua muito antes Governo' Federal, continue dirigindo os destinos da
da ,eleição presidencial. Quem perde, principalmen- Nação.
te, !são os assalariados, as pessoas que vão ficar Lembro-me de um artigo do então sociólogo
desempregadas e o País. Ninguém ganha com isso. Fernando Henrique Cardosó, que usei num curso de
Mesmo quem, eventualmente, venha a vencer as desenvolvimento econômico social na Fundação Ge-
eleições, encontra um país destroçado, e não quere- túlio Vargas, há uns vinte anos, no qual S. Ex!! fazia
mos isso. Não estamos fazendo oposição inconse- um contraste entre São Paulo e Brasília. Ele dizia
qüente. Gostaria muito de que tivéssemos uma esta- que São Paulo era a verdadeira capital do Brasil
bilidade relativa, uma inflação baixa, mas com um com os pés no chão, era uma capital fockeana e que
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Brasília era uma capital hegeliana. Estou vendo, la~ que o empresariado brasileiro fica confiando no Go-
mentavelmente, que o sociólogo de vinte anos atrás vemo. Ele prefere achar que vai mudar alguma coi~

tinha razão em relação à sua própria equipe de vinte sa, influenciando fulano, beltrano e sicrano a aberta~

anos depois, como Presidente. mente e com dados concretos, reais manifestar as
Isso aqui é o mundo das nuvens, da ficção, da suas preocupações. Não são as mesmas preocupa-

experimentação à custa do País inteiro. Acho que ções da CUT, da CGT, ou da Força Sindical, não
São Paulo que tem, efetivamente, os pés no chão são as mesmas dos partidos de oposição, mas hã -
tem que forçar uma mudança se quiser que esse e acho isto é uma coisa importante - um número
plano tenha alguma chance, e cada dia ele tem me- muito grande de convergências que precisam ser
nos pelo acúmulo de erros, como o Plano Cruzado, exploradas a bem do futuro do nosso País. Se 'lão
no começo. Se ele não tivesse sido levado até a forem exploradas, em vez de aproveitarmos o espa-
exasperação, até aquele uso eleitoral, até as eleiçõ- ço do consenso, vamos para o dissenso - usando o
es de 15 de novembro, ele teria chance de ter arru- termo que a Deputada Conceição Tavares também
mado um pouco melhor a economia. O Plano Real - gosta - vamos para a barbãrie, vamos para o dis-
que não é plano nenhum, é um programa de estabili- senso da barbãrie, mas barbãrie não tem bom sen-
zação de curto prazo - estã sendo levado à exaspe- so, muito menos consenso. E aí nós vamos perder
ração, e nós, da Oposição, não queremos isto. Que- mais uma década, e mais outra, arriscando a perder
remos que neste momento se produza um diãlogo uma geração num País que tem tudo para aproveitar
nacional em que ninguém precise abrir. mão das todo esse processo de atualização tecnológica,
suas convicções mais profundas, mas acho que co- modernização da nossa economia, crescimento, in-
meça a ser quase que um problema de salvação na- tegração das diversas economias regionais. Temos
cional. O que me deixa mais angustiado é ver que o tudo para isso. E tem, inclusive, hoje, até tido boa
termômetro da saúde do Plano Real é o preço do vontade imensa da própria oposição, que tem feito
frango no supermercado, que o Presidente jã citou observações bastante ponderadas e até circunscri-
varias vezes. Enquanto o quilo do frango estiver a tas, já que aqui é o ambiente do Congresso. O Go-
cerca de um real, o Plano Real vai bem. Ora, é brin- vemo sequer sabe enxergar nisso uma preocupação
cadeira! Aí nós estamos realmente... Decolamos, nossa com a gravidade da situação.
saímos, tiramos os pés do chão e estamos no mun- A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Agora, eu
do das idéias. Mas filosofar e é bom para a acade- queria uma sugestão mais concreta. Quando V. Exª
mia, não é bom para um País, que temos a respon- disse que os empresãrios deveriam ecoar mais ou
sabilidade de governar. ter a sua voz mais ouvida, onde? Aqui no Congres-

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - O que eu so? Exatamente como? É uma pergunta muito con-
temo é que precisa acontecer alguma coisa muito creta. Como é que faz isso?
grande para essa política mudar, porque sabemos O SR. DEPUTADO FERNANDO LOPES -
que o Governo não agüenta uma recessão muito Faço até uma sugestão ao Deputado Miro Teixeira:
profunda, mas a produção industrial caiu 23% em por que não, sem desqualificã-Ia, pois gostei muito
seis meses. O que mais precisa acontecer? Serã de sua exposição, mas, politicamente...
que é o dado anual que precisa mostrar que houve A DRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Sim, cla-
uma catãstrofe para depois mudar essa política? ro V. Exªtem toda razão.
Realmente é uma coisa muito preocupante a insen- O SR. DEPUTADO FERNANDO LOPES -
sibilidade de manter uma política e taxas de juros politicamente, se a direção da FIESP vier aqui con-
tão elevada por tanto tempo. versar e debater conosco sobre essas questões,

O SR. DEPUTADO FERNANDO LOPES - Per- isso seria - porque aí são as palavras deles, de viva
mita-me só esta interrupção. A senhora não acha voz...
que os expoentes empresariais de São Paulo - não O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
só de São Paulo, mas, enfim, no caso específico es- - Temos o Eclesiastes, ou seja, cada angústia a seu
tou me referindo a eles - que são pessoas de senso tempo. Deputado, estamos num momento de a Co-
prãtico, embora eventualmente possuem estar ga- missão colecionar dados. Então, a contribuição da
nhado aqui ou ali estão pensando também no futuro, Drª Maria Helena se fazia necessãria nesse momen-
porque são. empresãrios que programam os seus to, porque é notoriamente uma especialista trazendo
negócios a longo prazo, mas precisariam vir mais à um enfoque técnico de alta qualidade, para que pu-
cena porque eles têm peso. Aqui no .próprio Con- déssemos também louvar, a partir daí, vãrias delibe-
gresso. Este Congresso tem uma base empresarial rações. Chegarã o momento - e é ultravãlida a ol:r
muito grande que nem sequer conhece a sua força, servação de V. EXª, em que vamos chamar os diri-
que fica perdida em pequenas discussões do dia-a- gentes das entidades empresariais e as entidades
dia, em pequenas tocas no dia-a-dia com o Governo de trabalhadores. Vamos chamar autoridades do
sem olhar mais para a frente. Mas por quê? Acho Governo e economistas de oposição, para que, des-
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se confronto, resulte um conjunto de sugestões que move por desequilíbrios. Se tudo estivesse equilibra-
solucionem o problema, ou, pelo menos, sinalize so- do, preços relativos, a economia e etc., não haveria
luções para aqueles que estão agora desemprega- crescimento e mais nada. A economia, repito, se
dos, para aqueles que estão entrando no mercado move por desequilíbrios. A questão é mesmo deter-
de trabalho e para aqueles que estão entral'!do nas minar onde começa o desequilíbrio. Então, em in-
escolas e que encontrarão uma realidade brutal à vestimento de estrutura, ótimo. Onde está o dinhei-
sua frente, já que escolhem os seus cursos a partir ro? Corria faremos? Temos de responder essas
da aptidão e do interesse por vetores absolutamente questões antes da aventura de se iniciar um monte
empíricos, sem levar em conta a realidade do mer- de obras e depois não ter dinheiro para pagá-Ias. E
cada emque serão lançados. aí o problema fica maior ainda.

Drª Maria Helena, V. Exª- tem a palavra. Em relaçãó a essa dívida pública, por exemplo,
A DRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Agradeço às vezes fico meio impressionada, pois o Governo

V. Exª e agora entendi melhor como as coisas de- está dizendo que quer fazer privatização para usar o
vem funcionar. Acho que os empresários têm vindo, recurso a fim de diminuir a dívida pública interna.
até com grande freqüência, ao Congresso para colo- Ora, meu Deus, em junho essa dívida era de 60 bi-
car suas idéias sobre a reforma tributária. A profes- IMes, hoje já está quase em 100 - em três meses!
sara já disse e V. Exª mesmo está dizendo que o E vamos usar o dinheiro da privatizàção para dimi-
Governo não tem proposta, mas os empresários têm nuir essa dívida pública? Desse jeito, se em três me-
uma proposta muito concreta de reforma tributária, ses ele quase duplica a dívida? Há muita coisa es-
que promova crescimento com distribuição de renda. tranha nessa política, muita coisa que não parece
Pois uma das coisas ressaltadas por V. Exª' - que sensata. Então, se depender de pressão, ela vem
acho importante ficar registrada - é o fato de que os inevitavelmente, porque a situação está ficando mui-
empresários querem mesmo a redução da inflação, to grave.
porque sabem que é desse modo que terão merca- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
do. O problema do empresário é perceber que seu - A senhora percebe, a curtíssimo prazo, uma linha
mercado está se esgotando. As vendas do setor in- -- eu não chamaria dead line - que mudaria de pata-
dustrial hoje estão no mesmo nível de 1980 e o mer- mar o nível de· pressão hoje existente, guando há
cada industrial está se encolhendo em tamanho ab- trabalhadores e empresários indo às ruas? A senho-
soluto por causa da inflação, apesar do crescimento ra imagina que, a curtís$imo prazo, 'poderá haver
populacional. Então, o empresário percebe que só uma mudança de patamar nesse nível de pressão
haverá mercado se houver melhora na distribuição para mais?
de renda, pois só existe demanda na grande massa A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Essa é
da população. Então, ele só tem para quem vender uma questão delicada. Na verdade, os índices, mes-
se a distribuição de rend~ melhorar. E não há nada mo os do DIEESE, mostram o crescimento do em-
mais rápido para melhorar a distribuição de renda do prego global. Há uma queda muito acentuada na
que se acabar com a inflação, ou diminuí-Ia de for- produção de emprego industrial, mas os outros es-
ma substancial. Portanto, o empresário não quer in- tão crescendo. Acho que já houve a mudança, o fun-
fiação. Até se dispôs a fazer um sacrifício, durante a do do poço já aconteceu. As vendas já começaram a
implantação do Plano Real, porque o prêmio parecia subir. Isso significa que a produção vai continuar
ser muito valioso. O crescimento da demanda foi caindo. Agora, se a política econômica não muda,
fantástico, mas não se concretizou, quer dizer, o isso pode simplesmente manter o nível de produção
nosso nível de produção já está baixo do Plano muito baixo, e, portanto, a queda do nível de empre-
Real. Então, tudo o que havia crescido, retrocedeu go na indústria vai continuar sendo muito acentuada.
mais ainda. De qualquer modo, o prêmio para aca- Depende muito de como acontece.
bar com a inflação tem um papel muito grande. En- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
tão, os empresários não desejam mais inflação. - Serviço compensando.
Acho apenas que o Governo podia fazer um mix de A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Compen",:
política econômica muito mais sensato. Uma taxa de sando.
juros nem baixa, nem não tão elevada, alterando-se O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
essa diferença que está muito grande. Imagino que - Na visão deles.Deputada Maria Valadão. _
deva ser muito difícil a sintonia fina da política eco- A SRA. DEPUTADA MARIA VALADAO - Sr.
nômica. Mas, há muitos meses existe o desequilíbrio Presidente, senhora expositora e demais colegas,
muito grande da taxa de câmbio com a taxa de ju- procurei receber aqui lições de economia e lamenta-
ros. Já era tempo de se ter adotado um ajuste, um velmente não pude assistir à palestra da nossa con-

.reequilíbrio melhor. vidada, mas entendo um pouco de economia do-
Quanto à questão do crescimento desequilibra- méstica. Então, falarei pelo ângulo da economia da-

do, conforme o que disse V. Exª, a economia toda se méstica e gostaria de pedir a atenção dos meus co-
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legas e a da ilustre palestrante. Foi citado aqui o
preço do frango, e quando o preço do frango está
baixo parece que é uma balança para o Governo.
Agora, eu queria lembrar que à medida que o preço
do frango está baixo é porque ele já forçou um preço
do 'T,ilho, que não deu compensação ao produtor.
Estamos vendo aí a migração do homem do campo.
Há pouco tempo podíamos dizer que havia ;30% no
campo e hoje, com certeza, podemos afirmar que .
talvez uns 22% ainda estão no campo. Então, não
vejo porqúé o produtor custear a cesta básica, por­
que o homem do Campo não onera a administração
das cidades, ele é um homem bom, com tradição
para a lavoura, cuja família é pràticamente a mais
organizada que há hoje - ainda resta organização
familiar. A ele coube esse ônus de sustentar a cesta
básica e manter o franco abaixo custo. Então, o que
vejo é realmente uma insanidade, num País essen­
cialmente agrícola como o nosso, que tem terras a
mãos cheias para serem exploradas, cujos proprie­
tários, fazendeiros, não estão dando conta de produ­
zir porque o custo - não preciso repetir aqui - é ina­
cessível. Todos os dias temos exemplos de pessoas
que compraram uma colheitadeira, pagaram por dois
anos e estão devendo duas colheitadeiras. E há
uma insensibilidade por parte do Governo em reco­
nhecer que realmente alguma coisa está errada. Por
último, depois de muito clamor, a bancada ruralista,
da qual pertenço, porque minha origem é rural - te­
nho um vínculo com a Comissão de Agricultura, por­
que tenho um vínculo com o povo que vive no cam­
po... E quando o frango, na cidade, produzido na
granja praticamente num outro processo, custa às
vezes menos de um real, na fazenda nós pagamos
cinco reais pelo frango, porque vemos a dificuldade
daquela família rural para sobreviver. Ela não guar­
da para si o que produz, nem para sua própria ali­
mentação, muito menos para comprar roupa ou cal­
çado ou para fazer um tratamento de dente. Então,
lá na zona rural, não regateamos o preço do chama­
do frango caipira, porque· sabemos que é difícil, co­
nhecemos a realidade. No entanto, aqui, os espertos
no assunto, vivendo em gabinetes, sem conhecer
essa realidade, teimam em manter esse status quo.
Assim está o frango, o arroz, o feijão. Tudo o que se
produziu neste País há três anos faltava. Faltava ar­
roz, batata, muita coisa. Hoje há excesso e não há
preço. Se o agricultor não produzia, ele hoje produz,
mas não tem compensação. Como é que ele vai
continuar no campo, onde não há sequer uma esco­
la digna para seu filho, não há hospital, não há
nada?

Eu queria chegar nesse ponto da tradição da
rolagem da dívida, porque eu já estive no Governo
numa época em que tudo que se devia tinha de se
pagar. Então, não havia rolagem de dívida. Lembro­
me da época em que meu marido esteve no Gover-

no do Estado de Goiás e pagou 170 milhões de dó­
lares de governos anteriores. Havia um compromis­
so, tinha de quitar. E, a partir de 1983 para cá, co­
meçou-se a falar em rolagem de dívida e os Estados
foram se endividando irresponsavelmente. Digo isso
porque, no meu Estado, ::;e procurarmos obras dos
Governos posteriores a 1983, não encontraremos
uma que se diga haver sido empregado algum di­
nheiro que realmente justifique a dívida do Estado
ou parte dela.

Acredito que o problema não é apenas acertar
a vida dos Estados, mas chamá-los à responsabili­
dade para saber por que aquela dívida está daquele
tamanho e se não existem obras de qualidade. Até
1983, as estradas tinha 9 milímetros de uma cama­
da asfáltica que resiste até hoje. Nas estradas, ante­
riores a 1983, já há alguns pontos começando a de­
teriorar que, realmente, precisam de um conserto,
mas as estradas feitas posterioremente a 1983,
quando se era responsável pelas dívidas, já acaba­
ram. Com quatro anos, elas já acabaram, já deterio­
ram, já foram recapeadas e estão sendo novamente
reparadas.

Creio que o problema não é só acudir o Estado
que está quebrando, porque, na área federal, pensa­
mos ainda em diminuir o tamanho·' do Estado. No
próprio acerto para aprovar essa última emenda, ve­
mos que a máquina parece que está se julgando de
um bom tamanho, já não quer mais exonerar nin­
guém. Mas alguns Estados, realmente, precisam de­
mitir. No meu Estado, por exemplo, até 1983, havia
42 mil funcionários. O Governador chegou e, de uma
canetada só, exonerou de 20 a 30 mil, alegando que
muitos haviam sido nomeados em véspera de elei­
ção. Atendiam até pessoas que tinham processo de
aposentadoria em andamento e que tiveram de en­
trar na Justiça para provar que realmente tinha 18,
20 e até 30 anos de trabalho. Acreditamos que es­
ses Estados foram estimulados a gastar, e, no meu
Estado, até 1984, já havia 142 mil funcionários. Na
realidade, há uma necessidade. Mas creio que o Es­
tado não tem como gerar emprego, e até certo pon­
to, tem obrigação de dar trabalho, porque ele é o
único responsável pela falta de estímulo à indústria
e tantas coisas mais.

Creio que seria preciso, antes de acertar a con­
ta dos Estados, fazer uma auditoria. Já foi dito aqui
- até pela professora Conceição - que auditor men­
te muito, mas acredito que haja auditorias sérias.
Então, que estas fizessem um levantamento para
ver até que ponto o governo pode ir em socorro da­
queles Estados, porque muitos se endividaram irres­
ponsavelmente, fizeram obras que não resistiram, e
nem resistem, cinco anos. Basta olhar os grupos es­
colares. A maioria deles, pelo menos no meu Fsta­
do, é feita de amianto, produto de uma multinacional
que, ao ser utilizado para fazer um muro, depois de



Distribuiçao nº' 23/95

Em 17-11-95
Ao Sr. Deputado ADELSON SALVADOR
Projeto de Decreto Legislativo nº' 202195 - da

Comissão de Relações Exteriores (Mensagem ~

815/95) - que "Aprova o texto do Acordo Internacio­
nal do Cacau de 1993, assinado em 2 de fevereiro
de 1994, na sede da Organização das Nações Uni­
das, em Nova Iorque."

Ao Sr. Deputado IVO MAINARDI,
Projeto de Lei Complementar nº' 64/95 - da Co­

missão Especial destinada a estudar alternativas
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três meses, não há mais muro nenhum. O Governo que faz esse estrago todo. De novo, o assúnto é o
do Estado de Goiás optou por este material para fa- mesmo, a resposta é a mesma. '~
zer hospitais e escolas que já estão caindo e a quali- A SRA. DEPUTADA MARIA VALADAO - Gosta-
dade de habitabilidade ali é a mínima possível. Nem ria só de mostrar o outro lado da sensibilidade popular.
professor nem aluno agüentam mais do que duas A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Quero
horas dentro dos prédios. agradecer a oportunidade deste convite para estar

Acredito que este é um momento sério na vida aqui. Aprendi muito com V. ExªS Espero ter deixado
.nacional. Creio que o Plano Cruzado teve o seu alguma contribuição, mas, com certeza, levo muito
erro, por ter sido uma demagogia eleitoreira, e não mais do q4e trouxe.
fez as correções necessárias em tempo hábil. Den- O SR. PRESIDENTE (Deputado Miro Teixeira)
tro da minha economia doméstica, acho, também, - Ficamos muito honrados com a sua presença.
que esse Governo está com um plano:;. Está assim, Agradecemos ter aceito o nosso convite.
muito bitolado em alguma premissa estabelecida. Determino que conste em Ata a presença nos
Pelo que OLNimos, pela sensibilidade que temos, o trabalhos desta Comissão do Presidente do Sindicato
Real pode estar muito bem, porque o povo está co- dos Trabalhactores nas Indústrias da Construção e do
mendo mais, mas está comendo mais às custas de Imobiliário de Brasília, Sr. Edgar de Paula Viana; do
alguém, porque ninguém come· mais, pela própria Vice-Presidente da CGT - Central Geral dos Trabalha-
natureza das coisas. Isso não acontece assim sim- dores - Sr. Ubiraci Dantas de Oliveira e do Presidente
plesmente. Não'tenho nenhuma indagação a fazer. da Federação das Associações de Micro e Pequenas
Só gostaria de f~lar sobre a minha preocupação: 50- Empresas de Tocantins, Sr. Antônio Vieira.
correr Estados que se endividaram irresponsavel- Na próxima semana, não teremos trabalho da Co-
mente nomeando e construindo obras fantasmas, to- missão, teremos dia 8, às 14 horas e 30 minutos. Comu-
mando recursos muito sem responsabilidade no nicaremos aos SIS. DepLJactos o local da mesma.
cumprimento do pagamento na hora certa. Agradeço a presença de todos.

Era o que eu queria dizer e acredito que o Bra- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os
si! tem de investir na geração de empregos. Sou trabalhos da presente reunião.
contra a cesta-básica gratuita, porque acho que o Está encerrada a reunião.
ser humano é capaz de trabalh~r e comer o fruto ~o Termo de Reuniao
suor do seu rosto, desde que haja governo prodUZin-
do e gerando empregos também. Acho que a própria Aos oito dias do '!lês de. novembro de mil, no-
dignidade humana requer condições de trabalho para v~entos e noventa e cln?o fOI cancelada, po~ dete~-
adquirir o que come e veste. Sei que não é num passe ml~ação do ~enhor Pr~ldente, Dep~do ~Iro Tel-
de mágica, mas ternos de encontrar o fio da meada, xelr~, a reumão da Comissão Especial Destinada a
sob pena de sucumbirmos e daqui a alguns dias, não Analisar a Questão do Desemprego, que fora convo-
será só o frango que terá esse preço, tudo neste cada para t!atar de Assuntos Internos. ~, para co~s-
País estará fora do alcance da bolsa de todos. tar, eu Mana do Amparo Bezerra da Silva, lavrei o

O SR PRESIDENTE (Deputado Miro Te'xeira) presente .T~rmo, que será encaminhado à publica-
. . . . . I ção no DiáriO da Câmara dos Deputados.

- Estou sendo Informado de que está iniCiando a Or- _
dem do Dia, e, a partir de agora, temos o embaraço DISTRIBUIÇAO DE PROJETOS
regimental de continuar funcionando. COMISSÃO DE AGRICULTURA E POL(nCA RURAL

Pe~ desculp~, poi~ sempre conc.~o a pala- O Deputado ALCIDES MODESTO, Presidente
vra às lideranças SindiCaiS, e me permltlna, então, da Comissão de Agricultura e Política Rural, fez a
pedir à Proª-. Maria Helena que fizesse as suas con- seguinte:
siderações finais.

A SRA. MARIA HELENA ZOCKUM - Aproveito
o tempo das considerações finais, para falar a V. Exª­
que tudo isso que a senhora falou tem muito a ver
com a taxa de juros. Tudo bem. Os Estados devem
ter cometido erros no endividamento, mas grande
parte da dívida deles cresceu por conta da taxa de
juros elevadíssima. O preço do frango, do milho, do
arroz também está muito baixo porque com a taxa
de juros muito alta, os agricultores não podem man­
ter estoques. Então, eles têm de vender tudo ao pre­
ço que for. Então, veja a V. Exª- que a taxa de juros é
um instrumento tão poderoso em política econômica



Distribuição n!!. 32195

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

O Senhor Deputado SARNEY FILHO, Presi­
dente da Comissão fez a seguinte

Em 20-11-95:
Ao Senhor Deputado FREIRE JÚNIOR
1 - Projeto de Leinº-475-AI95 - do Sr. Ricardo

Barros - que "dispõe sobre a posição do cano de es­
cape (descarga) dos caminhões e ônibus".

À Senhora Deputada LAURA CARNEIRO
2 - Projeto de Lei nº- 1.024/95 - do Sr. Giinéy

Viana - que "altera o parágrafo 1Q. do art. 52 do Có­
digo de Defesa do Consumidor".

Ao Senhor Deputado NELSON OTOCH
3 - Projeto de Lei nº- 1.091195 - do Sr. Aloysio

Nunes Ferreira - que "dispõe sobre a comercializa:.
ção de veículos automotores de via terrestre e dá
outras providências".

Ao Senhor Deputado IVAN VALENTE
4 - Projeto de Lei nº- 1.096195 - do Sr. Freire

Júnior - que "toma obrigatório que as instalações
elétricas possibilitem a utilização do condutor terra
de proteção".

À Senhora Deputada VANESSA FELlPPE
5 - Projeto de Lei nº- 1.134195 - do Sr. Jorge

Anders - que "dispõe sobre a padronização dos ró­
tulos de substâncias injetáveis".

Ao senhor Deputado FERNANDO GABEIRA
6 - Projeto de Lei nº- 4.344-AI93 - do Sr. Feld­

mann - que ''toma obrigatório o estabelecimento,
pelos fabricantes de pilhas, de mecanismos de dis­
posição final, reciclagem ou outras formas de repro-
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para a atualiza~o monetária dos débitos nas opera- cessamento das mesmas após o uso pelos consumi-
ções de crédito rural, destinada a custeio, comercia- dores".
Iização e investimento - que "Altera a legislação tri- À Senhora Deputada VANESSA FELlPPE
butária federal, institui o Fundo de Apoio à Agroin- 7 - Projeto de Lei nº- 1,153195 - do Sr. Sérgio
dústria e à Fruticultura e Fundo de Desenvolvimento Arouca - que "regulamenta o inciso VII, do parágrafo
Tecnológico Rural, e dá outras providências." 1Q. do artigo 225, da Constituição Federal, que "esta-

Ao Sr. Deputado SILAS BRASILEIRO balece procedimentos para o uso científico de ani-
Projeto de Lei nº- 1.110/95 - da Comissão Es- mais; e dá outras providências".

pecial destinada a estudar alternativas para a atuali- Sala da Comissão, 20 de novembro de 1995. -
zação monetária dos débitos nas opressões de crê- Aurenilton Araruna de Almeida, Secretário.
dito rural, destinadas ao custeio, comercialização e ERRATA
investimento - que "Dispõe sobre o fundo de investi- _.
mento em Commodities, e dá outras providências." COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

À Sra. Deputada TET~ BEZERRA PARA INVESTIGAR AOCORR~NCIA DE
Projeto de Lei nº- 1.093/95 - do Sr. Ezídio Pi- POSSfVEIS IRREGULARIDADES

nheiro - que "Altera e acrescenta dispositivos relati- NA FABRICAÇÃO DE MEDICAMENTOS
vos à habilitação rural e na Lei nº- 8.171 , de 17 de ja- .' . a ' ,.' ., .
neiro de 1991, que "dispõe sobre a política agrícola", Na Ata da 6ª reumão ordlnána, publicada no
e dá outras providências." DCN de 16-9-95, pâg. 22470, Col. Ú1.

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1995. - Onde se lê:
Moizés Lobo da Cunha, Secretário. Correspondência recebida,

Leia~se:
Correspondência expedida.

. Sála da Comissão, 16 de novembro de 1995. -
Carmem Guimarães Ámaral, Secretária.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTA­
DO PAES LANDIM NO PEQUENO EXPEDIENTE
DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS DO DIA 1Q. DE NOVEMBRO DE 1995,
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO - Ne­
crol6gia de Hipólito Miquelino Braga, ex-Prefeito do
Município de Dirceu Arcoverde, Estado do Piauí.

O SR. PAES LANDIM (Bloco/PFL-PI) - Sr.
Presidente, faleceu semana passada, no Piauí, um
velho amigo, Hip6lito Miquelino Braga, ex-Prefeito
de Dirceu Arcoverde.

Ele foi um grande lutador pela emancipação do
Distrito onde ele sempre viveu, hoje cidade, e onde
vive ainda sua mãe, com mais de oi~enta anos.

Tanto ele como seu irmão Demóstenes foram
meus companheiros, colegas dos velhos e bons
tempos do Ginásio D. Inocêncio, em São Raimundo
Nonato.

Com a morte prematura de seu pai, ele teve de
substituí-lo na faina da lavoura, abandonando os es­
tudos. Era um trabalhador incansável e a sua dedi­
cação filial à mãe viúva era tão grande que fazia
questão 'de ser enterrado na fazenda onde ela vive e
ao lado de seu pai.

Eram dois temperamentos diversos: intelectual,
estudioso, Demóstenes, o mais sério e dedicado alu­
no do Ginásio, ex-Procurador da Prefeitura de São
Paulo, é hoje do Tribunal de Alçada do Estado de
São Paulo. A grande figura da minha geração. Há
poucos dias me dizia o Reitor Darcy Panochia, de
Guarulhos, que também é advogado, que a passa­
gem de Demóstenes, como juízo da Comarca, foi
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um marco na história daquele dinâmico Município Relator Pinheiro Landim fez com que fosse feita a
paulista. devida retificação desse grave equívoco, que não

Hipólito era um homem simples, do campo, da sei se foi proposital, porque hâ uma mâ vontade ine-
roça, da fazenda - e político, sobretudo. Um político quívoca da burocracia do DNER com relação às es-
apaixonado, dedicado aos amigos. E não poderia tradas do Exército, ou se foi engano. Deus queira
deixar, Sr. Presidente, de registrar hoje, aqui, o seu que assim tenha sido.
falecimento. Sr. Presidente, estive com o Sr. Ministro hâ

Foi um grande Prefeito de Dirceu Arcoverde e poucos dias e falei com o Diretor do DNER, ao tele-
vivia nesse momento um grande dilema, não sabia fone, sobre o fato de haver, desde o mês de agosto,
se continuaria cidadão de Dirceu Arcoverde, onde foi para o Piauí, recursos da ordem de um milhão, e
Prefeito, ou de Fartura, onde ele sempre morou e meio disponíveis, sem falar no último crédito suple-
por cuja emancipação ele foi um dos grandes bata- mentar para o recapeamento da BR-135. Essa parte
Ihadores. não foi entregue ao Batalhão de Engenharia e Cons-

Fartura, hoje, é dirigida por um grande Prefeito, trúção sediado em Barreiras.
Sr. Olímpio Paes, o Bainha, que foi seu velho amigo. Pois bem, dizem que o Estado estava inadim-
Mas parece-me que essa ambivalência, Sr. Presi- plente. Saiu da inadimplência na semana passada.
dente, além de tê-lo angustiado, contribuiu também Mas, em compensação, Sr. Presidente, no momento
para sua morte segundo fui informado, determinada em que ele estâ fazendo um ajuste com o Governo
deliberação da Câmara Municipal de Dircel:l Arcover- Federal - porque não tem recursos sequer para pa-
de o teria contrariado, em razão de ter levado mais gamento do funcionalisno, em razão das dívidas in-
em consideração conveniê~cias políticas do que temas e externas de governos anteriores - estâ sem
propriamente os interesses efetivos da população, condições para a contrapartida. Para facilitar a pró-
do Município. pria racionalidade da política econômica e financeira

Sr. Presidente, gostaria de registrar hoje, com do Governo do Estado do Piauí, o DNER, que dele-
muito pesar, estendendo essas condolênc!as a to- gou a construção da BR-135 ao Estado do Piauí,
dos os seus familiares - e ao Demóstenes em parti- pode muito bem retirâ-Ia e entregâ-Ia ao Batalhão de
cular -, o falecimento de um homem rude, mas so- Engenharia e Construção do Exéréito. E não neces-
bretudo sincero, de um grande coração, um amigo sita de contrapartida. Com isso, a construção da es-
dos amigos (e sobretudo um amigo das horas difí- trada serâ acelerada, evitando que o Estado do
ceis), que era Hipólito Miquelino Braga, símbolo da Piauí gaste, com a contrapartida, recursos que não
lealdade em política. tem e que pode investir em âreas de pagamento do

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTA· próprio funcionalismo público do Estado, pois é essa
DO P~ES LANDIM NO GRANDE EXPEDIENTE DA razão de ser das suas tentativas, de suas negocia-
SESSAO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS -oEPUTA- ções, com o Ministério da Fazenda.
DOS DIA 3 DE NOVEMBRO DE 1995, RETIRADO O Ministro e o Diretor do DNER sabem disso.
PELO ORADOR PARA REVISÃO - Retificação de O Estado estâ em dificuldades. Ora, se o Estado
equívoco sobre exclusão, em projeto de lei de crédi- estâ negociando com o Ministério da Fazenda uma
tos suplementares, de !8?ursos ~~stinados à cons- antecipação da receita orçamen~ria para equi~ibrar
trução de trecho rodovlâno na diVisa dÓ Estado da o pagamento dos servidores públicos, como tena re-
Bahia com o .Piauí. Recapeamento, pel? 42 Batalhão cursos para pagar a contrapartida? A não ser que o
de Engenhana e Construção do Exército, da Rodo- DNER esteja a induzir alguma química que faça o
via BR-135 no Estado do Piauí. Ma~utenção da Ro- Estado apresentar a contrapartida, que, na prâtica
dovia Presidente Dutra pelo setor pnvado. não houve. O País estâ cansado disso.

O SR. PAES LAND!M - Sr. Pr~sidente, peço a Aproveito para parabenizar o Sr. Presidente da
palavra para uma Comunicação de Lldera~ça. república, que deu grande passo para a mobilização

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Madeira) - C?n- do setor rodoviârio do País, quando, na terça-feira,
cedo a palavra a? nobre De~utado Paes Landim, dia 30, assinou na primeira concessão ao setor pri-
para uma Comunicação de Liderança, pelo B!oco vado, relativa à Rodovia Presidente Dutra. Este é o
PFUPTB. grande mecanismo de se baratearem custos e de se

O SR.· PAES LANDIM (BlocolPFL - PI) - S~. deixarem as estradas em permanente estado de se-
Presidente., na votação do Projeto de ~ei de crédito gurança.
suplemen1;Br, do Governo, na.semana passada, eu A burocracia federal, que insiste na licitação
disse aq!J' do absurdo da retirada~ pelo ~~ER, do para empreiteiras, renovando, cada vez mais, con-
trec.ho ,Rlachão ?~s Ne~e~, na B~hla, na ~Ivlsa com corrências, recapeamentos, consertos, manutençõ-
o Plaul, com.o UnlCO objetivo de tirar d? 42 Batalhã~ as, traz desperdícios, porque o que é necessârio é
de Engenhana e Construção do ExérCito, de Barrel- haver organismos permanentes cuidando das rodo-
ras, a construção da estrada. O bom senso do Sr. vias federais ainda não privatizadas. Agora esse
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grande gesto do Presidente Fernando Henrique Car- uma visão de desenvolvimento, de intercâmbio co-
doso dá coerência ao seu pensamento de Senador mercial entre as nações. Foi coordenador de turismo
da República - foi ele o autor do projeto de conces- no Governo Franco Montoro, em São Paulo, e foi o
são de serviços públicos. primeiro Secretário Nacional de Turismo na gestão

Nesse sentido, SR. Presidente, no caso dessas do Ministro José Eduardo de Andrade Vieira .no Mi-
rodovias, em que o tráfego é mais de mercadorias, nistério da Indústria, do, Comércio e do Turismo.
de transporte de matérias-primas, como é o caso da Agora voltou ao cargo na gestão da Ministra Dorot-
BR-135, a Rodovia do Cerrado, e da BR-Q20, en- héa Werneck, acumulando esse cargo - como eu já
quanto o setor privado não tiver condições de rece- havia dito - com a Presidência da Embratur.
ber as concessões, seria importante que os batalhõ- É um homem talhado para essas funções no
es de engenharia e construção do Exército ficassem Brasil. Por sua vasta cultura e sensibilidade intelee-
incumbidos dessas estradas, até que elas tivessem tual, vê no turismo um instrumento do bem-estar das
condições de serem privatizadas ou até que houves- comunidades, seja o turismo do lazer, seja o turismo
se, por parte do setor privado, interesse na explora- cultural, que ele conhece como poucos neste País.
ção dessas rodovias. Ainda há pouco tempo, conversei com ele sobre o

Sr. Presidente, o honrado Diretor do DNER, Sr. Parque Nacional da Serra da Capivara, no Piauí,·
Tarcísio Delgado, é um homemde bem, com um pas- onde se irradia o turismo eco-cultural. Caio não só
sado de luta invejável, histórico, neste País, de uma mostrou seu profundo interesse pelo tema como,
honradez inquestionável. Está aí a prova de toda a sua graças a ele, já no dia 24, em São Raimundo Nona-
trajetória política e da sua vida de cidadão. Apelo a S. to, em pleno sertão piauiense, se realizará o Encon-
Sª no sentido de que com a mera revogação da con- tro Nacional dos Secretários de Turismo, exatamen-
cessão da delegação feita da BR-135 ao Estado do te para divulgar mais ainda o impacto ecológico-
Piauí, entregue ao Batalhão de Engenharia e Constru- científico do Parque Nacional da Serra da Capivara.
ção do Exército a manutenção, conservação e reea- O Dr. Caio Luiz de Carvalho já havia sido eleito
peamento da Rodovia BR-135, tirando o Piauí da si- Presidente do Conselho de Turismo das Américas-
tuação em que se encontra no momento, de impossibi- onde derrotou, inclusive, o candidafo da Argentina -
Iidade de obter recursos para a necessária contraparti- e se credenciou para a Presidência da Organização
da indispensável no caso de uma estrada delegada. Mundial do Turismo, sediada na Espanha. Isso 00-

A BR-135 é a rodovia do cerrado, Sr. Presiden- monstra a política certa do Presidente Fernando
te, e tem de ficar permanentemente sob jurisdição Henrique Cardoso ao incentivar a participação do
federal, porque ela envolve os Estados da Bahia e Brasil nos organismos internacionais, e também ao
do Piauí e é fronteiriça aos Estados do Maranhão e ver o turismo como uma das grandes fontes de divi-
do Tocantins. Entregá-Ia ao Estado é uma manobra sas brasileiras, desde que devidamente direcionado.
espúria e burocrática do DNER, manobra essa para O que eu ainda quero ressaltar, Sr. Presidente, é
a qual os honrados Ministro dos Transportes e o Di- a simplicidade com que o Dr. Caio dirige a Secretaria
retor do DNER não atentaram. de Turismo do País, sem toda aquela parafernália que

Muito obrigado. existia quando se criou a Embratur, na década de 70.
DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTA- Era uma parafernália burocrática de luxo e de

DO PAES. LANDIM NO PEQUENO EXPEDIENTE gastos no Rio de Janeiro. S. Sã acumula hoje as
DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS DE- duas funções. A Embratur é uma entidade modesta
PUTADOS DO DIA 6 DE NOVEMBRO DE 1995, porque o seu Presidente sabe ela é um meio de pro-
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO - In- mover-se o desenvolvimento social. Racionalizou, o
dicação do Sr. Caio Luiz de Carvalho, Secretário Na- Dr. Caio, toda a estrutura do turismo no Brasil, e é exa-
cional de Turismo, para a Presidência da Organiza- tarnente o incentivador, o il1l>ulsionador desse segmen-
ção Mundial do Turismo. to no País - uma das grandes fontes de recursos no

O SR. PAES LANDIM (Bloco/PFL-PI) - Sr. mundo inteiro - como fator illl'Ortante na balança co-
Presidente, quero aplaudir a escolha da Organiza- mercial do Brasil, desde que se aproveite as nossas infi-
ção Mundial do Turismo, na sua última assembléia nitas potencialidades na indústria sem chaminé.
anual, realizada na cidade do Cairo, no Egito, quan- Quero parabenizar Caio Luiz de Carvalho que,
do o eminente Dr. Caio Luiz de Carvalho - que, como já disse, conheço há alguns anos, graças ao
atualmente; é o Secretário Nacional de Turismo e grande José Neumanne. Ao mesmo tempo, quero
Presidente da Embratur - foi eleito o seu Presidente. congratular-me com o Brasil pela "portunidade de

O Dr. Caio Luiz de Carvalho cursou a Universi- ter à frente da principal convenção mundial de turis-
dade de São Paulo - ele que poderia ser um grande mo um brasileiro do porte de Caio Luiz de Carvalho,
advogado, com uma grande banca de advocacia no um homem vocacionado para o comércio intemacio-
País, na área de direito comercial intemacional - e nal, com visão técnica e jurídica. Sobretudo, um
resolveu dedicar-se à política do turismo dentro de grande advogado dos interesses do Brasil.
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Sr. Presidente, este é o registro que gostaria uma frase que Sulberger anotou: "nós sabemos que
de fazer, nesta data, congratulando-me com o Go- devemos sofrer e nós temos outros sonhos, mas
verno brasileiro pela excelência da escolha do Dr. esse é o nosso destino. Pode-se sozinho desenca-
Caio e pelo êxito que se reveste para o País ao se dear guerra, mas para fazer a paz é necessária mais
indicar S. sª para o órgão máximo da política de tu- de uma nação. Estamos prontos a tudo suportar.
rismo brasileira. Não há outra escolha".

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTA- Agora, quando Yizhak Rabin firmou a paz com
DO PAES LANDIM NO PERrODO DE_COMUNICA- Yasser ~rafat, sob o crivo da reação dos radicais de
ÇÕES PARLAMENTARES DA SESSAO ORDINÁ- Israel, ele assim, justificava na teJevisão'- e veja como
RIA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DO DIA 6 DE esses dois grandes estadista'S, Golda Meir e Yitzhak
NOVEMBRO pE 1995, RETIRADO PELO ORADOR Rabin, pensavam da mesma forma Foram esta<; as
PARA REVISAO -: Assassinato do Primeiro-Ministro palavras recentes de Yitzhak Rabin, Prêmio Nobel da
de Israel, Yitzhak Rabin. Paz, em 1994: "Este é um rumo repleto de dificuldades

O SR. PRESIDENTE (Ildernar KussleQ - Com a e dor. Para Israel não há nenhum caminho sem dor,
palavra o nobre DeptJock> Paes Landim, que falará pelo mas o caminho da paz é preferível ao da guerra".
Bloco PFUPTB, dispondo de dez minutos na tribuna Henry Kissinger, em suas lJ:lemórias, mostra

O SR. PAES LANDIM (Bloco/PFL-PI) - Sr. muito bem os entendimentos preliminares para a
Presidente, srªs e Srs. Deputados, o mundo se aba- paz assinada pelo Egito, que custou a vida do grande
lou com o assassinato do grande estadista que foi Anuar Sadat - aliás, essa é tragédia da história do
Yitzhak Rabin. Um dos homens que marcaram o povo hebreu e da Palestina: seus estadistas, o ho-
nosso século, foi o grande lutador pela construção mens que pensam na paz e são sempre assassinados
do Estado de Israel e, ao mesmo tempo, o respon- -, que foi morto por radical em protestos contra a paz
sável por sua permanência histórica, porque foi o firmada por Israel. E Henry Kissinger, então Secretário
grande comandante militar da famosa Batalha dos de Estado americano, mostra que nas articulações de-
Seis Dias, em 1967. .' .... ..... ..' ... '. . Iineadas ~m Washington, nos primeiros momentos da

Foi um grande estrategista do Estàdo de ·Israel,· p~ tr~a;'entre Israel e Egito, Rabin, enquanto em-
conseguindo impor a autoridade de Israel. Conse- baixâdor' dei Israel, foi uma das primeiras figuras dos
guiu deixar o povo de Israel tranqüilo quanto à sua entendimentos preliminares, embora fosse um General
segurança nacional, pois era um grande comandan- duro, austero e cioso do papel militar do país para res-
te militar frente ao seu Exército. guardar a segurança nacional do povo hebreu.

Agora, Sr. Presidente, afastado da função de Sr. Presidente, assÇ)cio-me à dor de toda a hu-
comandante militar, como estadista, ele que já tinha manidade pela morte deste estadista, um dos ho-
sido embaixador anteriormente em Washington, e mens que marcaram o século XX, como Churchil e
ocupado cargos no Governo de Israel, como seu Pri- outros. Não poderia deixar de dizer que respeito a
meiro-Ministro, e seu líder civil mais importante, foi o história do povo de Israel, exatamente porque lá,
grande condutor da paz.· Essa, aliás, é uma trajetória através da tradição judaico-cristã, iniciou-se o res-
da História. Geralmente, os grandes comandantes peito à lei e à liberdade individual.
militares, os homens de Estado, têm sempre a per- Encerraria com uma análise sintética do gran-
cepção da luta pela paz. É uma trajetória de Israel. de escritor Eduardo Macnall Burns sobre a influência

Gostaria de me reportar, Sr. Presidente, ao li- ética e política dos hebreus na história do Ocidente:
vro do grande jornalista americano Sulberger, que "Os ideais hebreus do governo limitado, da 80-
conviveu com os homens mais importantes dessa berania da lei e da consideração pela dignidade e
segunda metade do século. Em seu livro "A Era da pelo valor do indivíduo contam-se entre as grandes
Mediocridade". Ele anota, em seu diário, a conversa influências da moderna democracia. É universal-
tida em Jerusalém, em 14 de agosto de 1969, com a mente aClmitido, hoje, que as tradições do judaísmo
Primeira Ministra Golda Meir. não contribuíram menos que a influência do cristia-

Ele iniciava assim a sua anotação: "Esta tarde, nism? e da filoso~a.estóica para promover o re~-
eu tive uma longa conversa com Madame Golda nheclmento dos direitos do homem e o desenvolvl-
Meir, esta avó de 71 anos que dirige Israel, como mento da sociedade livre".
Primeira-Ministra". É exatamente em homenagem a esses gran-

Trata-se de uma mulher extraordinária. Foi des ideais - com que os hebreus inspiraram a hu-
exatamente sob a sua direção política que Yitzhak ma~idade - que temos o d~ver de preservar a .me-
Rabin comandou Israel para a vitória da Guerra dos móna daq~ele bravo guerreiro, do ~ra~de estadls!a,
Seis Dias e afirmou a segurança do povo judaico. daquele cl~adão do mun~o que f~1 Yltzhak Rabln.

É importante ressaltar que ela, em conversa Nesse sentido não podenamos delx~r d~ prestar a
com o grande jornalista americano, apesar de ven- nossa f!10d~sta, mas profunda ~dm!raçao, àquele
cedora triunfante, só pensava em paz. Disse em homem iluminado que marcou a hlstóna de Israel.
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Heráclito Fortes
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1 vaga
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1 vaga
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PT
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PFUPTB
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Cidinha Campos
Sérgio Cameiro

Domingos Dutra
Pedro Wilson

2 vagas

Domingos Leonelli
Sebastião Madeira

Tuga Angerami

Fernando Ferro (pn
Maria Vafadão

Marta Suplicy (pn
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Wigberto Tartuce
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Jurandyr Paixão

Lufs Roberto Ponte
Maria Elvira

Sandro Mabel
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Alzira Ewerton
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Zé Gomes da Rocha (PSD)
1 vaga

Edson Soares
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Titulares Suplentes

PFUPTB

Antônio Geraldo
Jair Siqueira
José Rocha

Severino Cavalcanti
2 vagas

Domingos Dutra
Ivan Valente

Marta Suplicy

Nelson Otoch
Roberto França

Zulaiê Cobra

Eurico Miranda
Francisco Silva
Jair Bolsonaro

José Carlos Lacerda
Valdenor Guedes

José Carlos Aleluia
José Carlos Vieira
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Ricardo Barros
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Inácio Arruda (PedoB)
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PMOB
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PSOB

PT
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Albérico Filho
Freire Júnior
Remi Trinta
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Wilson Branco
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José Machado

Agnaldo Timóteo
Fernando Gabeira (PV)
Laura Carneiro
Maria Valadão
Silvemani Santos

Celso Russomanno
Pimentel Gomes
Vanessa Felippe

Elcione Barbalho
Gilvan Freire
Paes de Andrade
Rita Camata

POT
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Presidente: Nilmário Miranda (pn
1ºVice-Presidente: Hélio Bicudo (pn
22. Vice-Presidente: Ubaldino Junior (PSB)
~Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Álvaro Gaudêncio Neto
Benedito de Ura
Fátima Pelaes
Marilu Guimarães
Theodorico Ferraço
Vilmar Rocha



PRP
Adhemar de Barros Filho João Pizzolatti (PPB)

Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Reunião: quarta-feira -1Oh
Local: Plenário, Sala 112 - Bloco das Uderanças
Telefones: 318-7024 a 7026

Anibal Gomes
Antônio do Valle

João Almeida
Paulo Ritzel

Pinheiro Landim
3 vagas

Adauto Pereira
Alexandre Ceranto

Efraim Morais
Hugo Lagranha

João Mellão Neto
João Mendes
Mauro Lopes

Roberto Magalhães
Wilson Cunha

PMOB

PT
Esther Grossi João Fassarella
Pedro Wilson Padre Roque

POT
Fernando Zuppo luiz Durão
Severiano Alves Wolney Queiroz

PUPSO/PSC
Álvaro Valle luiz Buaiz

Augusto Viveiros
Benito Gama
Felix Mendonça
Jaime Fernandes
José Carlos Vieira
Manoel Castro
Mussa Demes
Osório Adriano
Roberto Brant (PSDB)

Edinho Bez
Gedclel Vieira Uma
Germano Rigotto
Gonzaga Mota
Hermes Parcianello
Homero Oguido
lufs Roberto Ponte
Pedro Novais

PPB
BasHioVillani Anivaldo Vale
Delfim Netto Mároio Reinaldo Moreira
Flávio Derzi Nan Souza
Francisco Domeiies Roberto Campos
Paulo Mourão (PSDB) Rogério Silva
Sérgio Naya Waldir Dias

PSDB
Antônio Kandir Antonio Feijão
Mareio Fortes Amaldo Madeira
Saulo Queiroz (PFL) Danilo de Castro
Silvio Torres Jorge Anders
Veda Crusius luiz Carlos Hauly

PT
Celso Daniel José Augusto
Conceição Tavares José Coimbra (PTB)

PSB/PMN
Uba/dno Júnior Adelson Salvador

Secretária: Célia Maria de Oliveira
Reunião: quartas-feiras - 10h
Telefones: 318-690016905'701117012

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO .

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
1º- Vice-Presidente: Mussa Demes (PFL)
2º- Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
3.2 Vice-Presidente: Max Rosenmann (SI P)

Titulares SUplentes

PFUPTB

Aldo Arantes

1 vaga

Bosco França

José Machado
luciano Zica

Miguel Rosseto

Femando Torres
José de Abreu

Osmânio Pereira
Silvio Torres

Vicente Arruda

Jairo Carneiro
José Jorge

Osvaldo Coelho
Paes Landim

Roberto Jefferson
Vicente Cascione

PT

PMDB

Femando Gonçalves (PTB)
Ivandro Cunha Uma

José Luiz Clerot
Rita Camata

Simara Ellery

PCdoB

PSB/PMN

Vittorio Mediolli

João Fassarella
Lt,liz Mainardi
Wagner Salustiano (PPB)

POT
Edson Silva Femando Zuppo
Magno Baoelar (S/P) Vicente André Gomes

PUPSO/PSC

Aldo Rebelo

Francisco Horta

Rioardo Heráclio

Carlos Alberto
Expedito Júnior (PL)
Undberg Farias (PCdoB)
Osvaldo Biolchi
Paulo Uma
Ricardo Barros

Elias Abrahâo
UdiaQuinan
Maria Elvira
Marisa Serrano
Maurfcio Requião

Alexandre Santos
FlávioAms
Ubiratan Aguiar

PPB
Augusto Nardes B. Sá (PSDB)
Eurico Miranda Cleonâncio Fonseca
Mário de Oliveira José Unhares
Nelson Marohezan (S/P) Paulo Bauer
Ricardo Gomyde (PCdoB) Ronivon Santiago (PSD)

PSOB

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Severiano Alves (PDT)
1º- Vice-Presidente: Femando Zuppo (POT)
~Vice-Presidente: Marisa Serrano (PMDB)
3.2 Vioe-Presidente: Paulo Uma (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB



Edinho Bez
Marcelo Barbieri

Zila Bezerra
2 vagas

Ana Júlia
Chico Vigilante
José Genofno
Luiz Gushiken

Cidinha Campos
Coriolano Sales

Renan Kurtz

Alexandre Santos
Cipriano Correia

José Anrbal
Roberto Santos
Vittorio Mediolli

Yeda Crusius

Abelardo Lupion
João Iensen

Uma Netto
Paulo Bornhausen

Salomão Cruz
Werner Wanderer

Eujácio Simões
Welinton Fagundes

PT

PUPSD/PSC

PSDB

PDT

Antonio Balhmann
Arnaldo Madeira
Arthur VirgrJio
Emerson Olavo Pires
Firmo de Castro
Jayme Santana

Arlindo Chinaglia.
Jaques Wagner
Paulo Bernardo
Waldomiro Fioravante

Maurfcio Campos
Valdemar Costa Neto

PSB/PMN
Marquinho Chedid (PSO)

PCdoB

Giovanni Queiroz
2 vagas

José Carlos Sabóia

PMDB
Francisco Diógenes (PFL)
Jorge Tadeu Mudalen
Marcos Uma
Paulo Titan
Rivaldo Macari

Sérgio Miranda 1 vaga
Secretário: Jorge Henrique Cartaxo
Reunião: quinta-feira - 10h
Local: Plenário 9, Sala 961
Telefone: 318-6888

COMISSAo DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Eliseu Resende (PFL)
19 Vice-Presidente: Paulo Titan (PMDB)
~Vice-Presidente: Antônio Feijão (PSDB)
~Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PSC)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Antônio Feijão (PSDB)
Aracely de Paula
Eliseu Resende
José Santana de Vasconcellos
Moisés Upnik
Murilo Pinheiro

Marcelo Deda
Nedson Micheleti

Carlos Apcílinário
Freire Júnior
Hélio Rosas

Luiz Carlos Santos
Pedro Novais

Roberto Rocha
3 vagas

Enio Bacci
Eurfpedes Miranda

Antônio dos Santos
Carlos Magno

JoséTude
Mussa Demes

Ney Lopes
Osório Adriano

Paulo Heslander
Sarney Filho

Ursicino Queiroz
Vic Pires Franco

Sérgio Guerra

Francisco Horta.
Luiz Piau"ylino (PSDB)

PSB/PMN

PDT
Márcia Cibilis Viana
Max Rosenmann (S. IP)

PUPSD/PSC

Fernando Torres (PSDB)
José Fortunati

José Chaves (SIP)

/:ujácio Simões
João Colaço (PSB)

PMDB
Adelson Ribeiro (PSDB)
Confúcio Moura
Fernando Diniz
Fernando Gomes
José Priante
Luiz Fernando (PSDB)
Nelson Tracl (PTB)
Olavo Calheiros
1 vaga

PCdoB

Jurandyr Paixão (PMDB) Sérgio Miranda
'PV

João Pizzolatti (PPB) José Carlos Lacerda (PPR)
Secretária: Maria Unda Magalhães
Reunião: quartas-feiras -10h
Local: Plenário, salà 5
Telefones: 318-69601698916955. .

COMISSAo DE FISCALlZAÇAO
FINANCEIRAE CONTROLE

Presidente: Firmo de Castro (PSDB)
1.2 Vice-Presidente: Uma Netto (PFL)
2g Vice-Presidente: Fenando Diniz (PMDB)
~Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PPB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Álvaro Gaudêncio Neto
Augusto Carvalho (PPS)
Efraim Morais
Heráclito Fortes
Jaime Martins
João Mendes
Uma Netto
Marilu Guimarães
Mauricio Najar
Pedro Corres

PPB PPB

Luciano Castro
Márcio Reinaldo Moreira
Moacyr Anaade
Osvaldo Reis
Ricardo Izar
2 vagas

Basnio Villani
Carlos Camurça

Delfim Netto
Flávio Derzi

Pauderney Avelino
Simão Sessim

1 vaga

Carfos Camurça
Fausto Martello
José Tude (PTB)
Salatiel Carvalho
Sérgio Barcellos (PFL)

Adroaldo Streck

Benedito Guimarães
Edson Queiroz
Júlio Redecker

Marcos Medrado
Nelson Marquezelli (PTB)

PSDB
Firmo de Castro



PSB/PMN
Bosco França José Carlos Sabóia

Secretária: Valda D. S. Lobo
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 15-B
Telefones: 318-6944/6946

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
Presidente: Franco Montoro (PSOB)
12 Vice-Presidente: Átila Uns (PFL)
22 Vice-Presidente: Carios Cardinal (PDT)
32 Vice-Presidente: Haroldo Uma (PedoB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Antônio Ueno Benito Gama
Aroldo Cedraz Paulo Cordeiro
Átila Uns Paulo Gouvea
Ciro Nogueira Pedrinho Abrão
José Rezende (PPB) Roberto Fontes
Leur Lomanto Theodorico Ferraço

PMDB
Genésio Bernardino Adelson Ribeiro (PSDB)
José Thomaz Nonô Ary Kara
Luiz Henrique Freire Junior
Paes de Andrade Rubens Cosac
Robério Araújo (PSDB) 1 vaga

PPB
Costa Ferreira Adylson Motta
Cunha Bueno Jofran Frejat
Paulo Bauer Salatiel Carvalho
Pedro Valadares Wagner Salu!>tiano

PSDB
Aécio Neves Jayme Santana
Feu Rosa Koyu lha
Franco Montoro Régis de Oliveira (PFL)

PT
Luiz Gushiken Conceição Tavares
Sandra SÚ\riing Eduardo Jorge

PDT
Carios Cardinal Airton Dipp
Renan Kurtz José Mauricio

Ricardo Heráclio

André Puccinelli
Armando Abnio
Armando Costa
Confúcio Moura

Darclsio Perondi
José Aldemir
L1dia Quinan

Olavo Calheiros
Remi Trinta

Eduardo Barbosa
Elias Murad

Ezldio Pinheiro
Feu Rosa

Jovair Arantes
Robério Araujo

Agnaldo Timóteo
Alcione Athayde
Eurico Miranda
Laura Carneiro

Moacyr Andrade
Pimentel Gomes (PSDB)

Romel Anlzio

PT

PPB

PSDB

PMDB

PSB/PMN
Ushitaro Kamia

Alexandre Ceranto
Carios Magno
Ceci Cunha (PSDB)
Fernando Gonçalves
Iberê Ferreira
Jair Soares
Jonival Lucas
José Coimbra
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

Chicão Brlgido
Elcione Barbalho
Euler Ribeiro
José Pinotti
Lalre Rosado
Mauri Sérgio
Rita Camata
Rubens Cosac
Saraiva Felipe

Arnaldo Faria de Sá
Ayres da Cunha (PFL)
Célia Mendes
Fátima Pelaes (PFL)
Jofran Frejat
José Unhares
1 vaga

Amon Bezerra
Carios Mosconi
Cipriano Correia
Osmânio Pereira
Sebastião Madeira
Tuga Angerami

PedoB
Haroldo Uma Ricardo Gomyde

Secretária: Andréa Maura Versiani de Miranda
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 2
Telefones: 318-6993 a 6996

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAM(L1A

Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
12 Vice:Presidente: Mauri Sérgio (PMDB)
22 Vice-Presidente: Iberê Ferreira (PFL)
32 Vice-Presidente: Sebastião Madeira (PSDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Álvaro Gaudêncio Neto
Antônio Joaquim Araújo

Augusto Viveiros
Dumo Pisaneschi

Fernando Gomes (PMDB)
Inocêncio Oliveira

Márcia Marinho (PSDB)
Paulo Paim (PT)

Vilmar Rocha
1 vaga

Adão Pretto
Milton Mendes

Márcio Fortes
Marinha Raupp

Antonio Joaquim
Edson Silva

PT

POT

PUPSO/PSC
Zé Gomes da Rocha

Airton Dipp
José MaurIcio

Elton Rohnelt

Luciano Zica (PT)
Sylvio Lopes

Chico Ferramenta
Fernando Ferro

De Velasco
PUPSD/PSC

Álvaro Valle

Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto

Arlindo Chinaglia
GilneyViana
José Fritsch



Marta Suplicy José Pimentel POT

PedoB
Jandira Feghali Agnelo Queiroz

Secretária: Mfriam Maria Bragança Santos
Renião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 9
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: Wigberto Tartuce (PPB)
1º Vice-Presidente: Marcos Medrado (PPB)
2º Vice-Presidente: José Pimentel (pn
32 Vice-Presidente: Zila Bezerra (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

1 vaga

1 vaga

Coriolano Sales
SnvioAbreu

Luiz Henrique
Mauri Sérgio

Nestor Duarte
Nicias Ribeiro

OIavio Rocha (PSDB)
Roberto Paulino

Raimundo Bezerra
Ushitaro Kamia (PSB)

1 vaga

Edson Soares
Eduardo Mascarenhas

João Leão

Affonso Camargo (PFL)
Augustinho Freitas

Eurico Miranda
Felipe Mendes

José Teles
2 vagas

PPB

Suplentes

Arolde de Gliveira
Cláudio Cajado
Eliseu Resende

Iberê Ferreira
Jaime Fernandes

José Santana de Vasconcellos
Lufs Barbosa

Rodrigues Palma
Rubem Mecina

1 vaga

PSOB

PMOB

PFUPTB

PUPSO/PSC
Marcos Medrado (PPB)

PSB/PMN

Wilson Braga
1 vaga

Fernando Lyra

Alceste Almeida
Chico da Princesa
Dullio Pisaneschi
Hilário Coimbra
JairoAzi
Lael Varella
Mauro Fecury
Mauro Lopes
Philemon Rodrigues
Theodorico.Ferraço

Titulares

Alberto Goldmann
Alberto Silva
Antônio Brasil
Barbosa Neto
Carlos Nelson
Darcfsio Perondi
Henrique Eduardo Alves
Moreira Franco
Newton Cardoso

Jorge Anders
Jovair Arantes
Leônidas Cristino

Antônio Jorge
Benedito Guimarães
Oolores Nunes (PSOB)
Francisco Silva
João Maia (PSDB)
Simão Sessim
Telmo Kirst

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Moreira Franco (PMDB)
1º Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
2~ Vice-Presidente: Philemon Rodrigues (PTB)
3º Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)

PCdoB
Agnelo Queiroz A/do Rebelo

Secretária: Talita Veda de Almeida
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 11
Telefones: 31~987/69901700417007

Fernando Zuppo
Wilson Braga

1 vaga

POT

Inocêncio Oliveira Jair Siqueira
João Mellão Neto Luiz Moreira
José Carlos Aleluia Manoel Castro
José Pimentel (pn Osvaldo Biolchi
Paulo Paim (pn Sergio Barcellos
Paulo Rocha (pn 1 vaga

PMOB
Ayton Xerez (PSDB) João Natal
Michel Temer Jorge Wilson
Sandro Mabel José Thomaz Nonô
Wilson Cunha (PFL) Sylvio Lopes (PSDB)
Zaire Rezende Ubaldo Correa
Zila Bezerra 1 vaga

PPB
Jair Bolsonaro Benedito Guimarães
Miguel Rossetto (pn Costa Ferreira
Valdomiro Meger Luciano Castro
Waldir Dias Paulo Mourão (PSDB)
Wigberto Tartude 1 vaga

PSOB
IIdemar Kussler Almino Affonso
Márcia Marinho Tuga Angerami
Roberto Franca Ubiratan Aguiar

PT
Chico Vigilante José Fortunati
Jair Meneguelli Paulo Bernardo
Maria Laura 1 vaga

Cidinha Campos
Serafim Venzon
Vicente André Gomes

PUPSO/PSC
Luiz Buaiz José Egydio
Nilton Baiano (PMDB) Pedro Canedo

PSB/PMN

Luiz Piauhylino (PSDB) Alexandre Cardoso
Sérgio Arouca (PPS) Beto Lelis



Marinha Raupp
Mario Negromonte
Paulo Feijó

PT

Sebastião Madeira
Vanessa Felippe

Zé Gerardo
José Genoíno
Paulo Delgado

PT

POT

Hélio Bicudo
José Fortunati

PUPSO/PSC
José Carlos Lacerda (PPB) Corauci Sobrinho (PFL)
José Egydio Francisco Rodrigues

PSB/PMN
Candinho Mattos (PMDB) José Chaves (S/P)

PCdoB
Paulo Gouvêa (PFL) Jandira Feghali

Secretário: Rui Omar Prudêncio da Silva
Reunião: quartas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 12
Telefones: 318-6973 a 6976

PSB/PMN·
Francisco Rodrigues (PSD) 1 vaga

Secretário: Tércio Mendonça Vilar' ,
Reunião: quartas-feiras ,;,. 9h
Local: Plenário, SaI!i19
Telefones: 318-6998 a: 318~7001

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Presidente: Eraldo Trindade (PPB)
12 Vice-Presidente: Carlos Airton (PPB)
22 Vice-Presidente: César Ban~ira (PFL)
3Q Vice-Presidente: Nedsori Micheleti (pn

Titulares Suplentes

Carlos Santana
Hugo Lagranha (PTB)
João Coser
Teima de Souza

Antônio Joaquim
Edson Ezequiel
LeonelPavan

POT

Alcides Modesto
Jaques Wagner

João Paulo
Paulo .Delgado

Femando Zuppo
Matheus Schmidt
Serafim Venzon

Antônio Joaquim
Eurípedes Miranda

Maurício Campos

Airton Dipp
Matheus Schmidt

PUPSO/PSC
Expedito Júnior

;

pFUPTB

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL
Presidente: Maurício Campos (PL)
1Q Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PSC)
22 Vice-Presidente: Paulo Delgado (pn
3Q Vice-Presidente: Marquinho Chedid (PSD)

Albérico Cordeiro
Carlos da Carbrás
César Bandeira
Eliseu Moura
Rogério Silva (PPB)

Antônio Jorge (PPB)
Davi Alves Silva (PMN)

José Mendonça Bezerra
José Rocha

1 vaga
PMOB

Carlos Santana
Celso Daniel

Humberto Costa

Femando Lopes

Ceci Cunha
Leônidas Cristino

Mário Negro monte

Alberto Silva
Antônio Brasil
Carlos Nelson

Cassio Cunha Uma
Homero Oguido

PT

POT

PPB

Armando Abnio
Edison Andrino
Noel de Oliveira
Simara Ellery
Wilson Cignachi

Célia Mendes
Nelson Meurer
Osvaldo Reis
Prisco Viana

Welson Gasparini (PSDB)
PSOB

Antônio Carlos Pannunzio
João Leão
Zé Gerardo

Carlos Airton
Eraldo Trindade
Felipe Mendes
Nan Souza
VadãoGomes

Odelmo Leão
Silvio Abreu

João Paulo
Nedson Micheleti
Nilmário Miranda

Suplentes

Anivaldo Vale
Augusto Nardes
Luciano Castro

Valdenor Guedes
1 vaga

Euler Ribeiro
Luiz Henrique

Marcelo Barbieri
Noel de Oliveira
Pinheiro Landim

Abelardo Lupion
Carlos Magno

Júlio César
Maluly Netto

Paulo Cordeiro
Roberto Jefferson

PMOB

PPB

Titulares

PSOB

Elton Rohnelt (PSC)
Hélio Rosas
João Thomé Mestrinho
José Pinotti
José Thomaz Nonô

Arnaldo Faria de Sá
Jair Bolsonaro
Marquinho Chedid (PSD)
Pauderney Avelino
1 vaga

PFUPTB
Davi Alves Silva (PMN)
Jaime Martins
Luciano Pizzatto
Moisés Upnik
Paulo Heslander
Werner Wanderer

Antônio Feijão
Arnaldo Madeira
Nelson Otoch

Antônio Aureliano
Celso Russomanno

Rrmo de Castro Welinton Fagundes

PUPSO/PSC

1 vaga



PMDB
Henrique Eduardo Alves

Noel de Oliveira

PFUPTB
4 vagas 4 vagas

PMDB
3 vagas 3 vagas

PPB
Arnaldo Faria de Sá Cunha Bueno
Eurico Miranda Marcos Medrado
Nelson Meurer Wagner Salustiano
1 vaga 1 vaga

PSDB
Nelson Otoch Jovair Arantes
Zulaiê Cobra Salvador Zimbaldi

PT
Carlos Santana João Fassarella
Padre Roque Pedro Wilson

POT
Vicente André Gomes Severiano Alves

PUPSD/PSC
Marquinho Chedid Roland Lavigne

PCdoB

Heráclito Fortes
João Mellâo Neto
José Coimbra
Manoel Castro

Freire Júnior
Geddel Vieira Uma

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESnNADA A INVESTIGAR A SITUAçAO

DOS BINGOS NO BRASIL
Proposlçá): REQ-2195 prazo: 26-5-95 à 23-10-95

Presidente: Zulaiê Cobra (PSOB)
12 Vice-Presidente: Hicardo Gomyde (PedoB)
2º- Vice-Presidente: Vicente André Gomes (POT)
32 Vice-Presidente: Padre Roque (PT)
Relator: Eurico Miranda (PPB)

Titulares Suplentes

Ricardo Gomyde Undberg Farias

Secretária: Maria Auxiliadora Montenegro
Local: Serviço de CPI- Sala 139, Anexo 11
Telefone: 318-7056

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESnGAR DENÚNCIAS DE IR­

REGULARIDADES NAS ENTIDADES
DE PREVlDaNCIA PRIVADA

Proposlçá): REQ-1/95 Autor: Freire Júnior

Presidente: Manoel Castro (PFL)
1Q Vice-Presidente: João Mellão Neto (PFL)
32 Vice-Presidente: Arnaldo faria de Sá (PPB)
Relator: Freire Júnior (PMOB)

Tttulares Suplentes

PFUPTB
Álvaro Gaudêncio Neto

Fernando Gonçalves
Maluly'" _

Mauro Lop.

Luiz Mainardi
Sandra Starling

Carlos Cardinal

PT

PDT

OeVelasco

Antônio Joaquim

Chico Vigilante
Paulo Rocha

PFUPTB
Carlos Alberto Antonio dos Santos
Corauci Sobrinho Antonio Ueno
João Iensen Osório Adriano
Luiz Braga Vilson Santini

PMOB

Hermes Parcianello Confúcio Moura
Pedro Novais Pinheiro Landim
1 vaga 1 vaga

PPB

Eraldo Trindade Agnaldo Timóteo
Wagner Salustiano Francisco Silva
Wigberto TartuC8 Gerson Peres
1 vaga 1 vaga

PSDB

Celso Russomanno Emerson Olavo Pires
Eduardo Mascarenhas Feu Rosa

PUPSO/PSC

Welington Fagundes

PSB/PMN

Ubaldino Júnior Nilson Gibson

secretária: Fátima Moreira
Local: Anexo 11, Mezanino, Sata 139-B
Telefone: 318-7057 "

PSB/PMN
Gonzaga Patriota 1 vaga

secretário: Estevam dos Santos Silva
Reunião: terças, quartas e quintas-feiras - 10h
Local: Plenário, Sala 17
Telefone: 318-7071

COMISSOES TEMPORÁRIAS
COMISSAo PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

COM A 'FINALIDADE DE INVESTIGAR A
ARRECADAÇAo E DESnNAçAO DE VERBA

REFERENTE A DIREITOS AUTORAIS,
PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE À
ATUAÇAO DO ESCRITÓRIO CENTRAL DE

ARRECADAÇAo E DISTRIBUIÇAO - ECAD
Proposição: REQ-5195 Autor: Eraldo Trindade

Presidente: Hermes Parcianello (PMOB)
12 Vice-Presidente: Carlos Alberto (PFL)
22 Vice-Presidente: Paulo Rocha (PT)
32 Vice-Presidente: Eduardo Mascarenhas (PSOB)
Relator: Eraldo Trindade (PPB)

Tttu~~ SUp~~



PSB/PMN

Alexandre Cardoso 1 vaga

Secretário: Carmen Guimarães Amaral
Local: Serviço de CPI- Anexo 11- Sala 139-B
Telefone: 318-7054

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA AO ESTUDO DAS REFORMAS
pOLfTICAS, DEVENDO PROPOR, DENTRE

ESTAS, A ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO ELEI­
TORAL E MODIFICAÇQES NA LEGISLAÇÃO

ELEITORAL-PARTIDÁRIA, INCLUSIVE AS
NECESSÁRIAS ALTERAÇOES NA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL
Presidente: Mendonça Filho (PFL)
1g Vice-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
2g Vice-Presidente: Jayme Santana (PSDB)
3!!. Vice-Presidente: Alzira Ewerton (PPR)
Relator: João Almeida (PMOB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Aracely de Paula Iberê Ferreira
Bonifácio de Andrada Paes Landim
José Santana de Vasconcellos Pedrinho Abrão
Mendonça Filho Ricardo Barros
Corauci Sobrinho Roberto Pessoa
Paulo Gouvea Rodrigues Palma
Vicente Cascíone VilmarRocha

PMOB

João Almeida Barbosa Neto
Nicias Ribeiro Chicão Brlgido
Olavo Calheiros Marisa Serrano
Roberto Valadão MaurIcio Requião
Ubaldo Correa Tetê Bezerra
Marcelo Barbieri Wilson Branco

PPB

Alzira Ewerton Arnaldo Faria de Sá
Jarbas Uma Cunha Bueno
José Janene José Unhares
Prisco Viana Osvaldo Reis
Romel Anlzío Ricardo Izar

PSOB
Jayme Santana Cipriano Correia
Roberto Santos Aécio Neves
Feu Rosa Paulo Feij6
Silvio Torres Zé Gerardo

PT
João Paulo José Genoino
Paulo Delgado Padre Roque
Sandra Starling Waldomiro Fioravante

POT

Coriolano Sales ~nio Bacoi
Matheus Schmidt Eurlpedes Miranda

Jorge Wilson Zaire Rezende
PPB

Arnaldo Faria de Sá Célia Mendes
José Unhares ·Edson Queiroz
Simão Sessim Moacyr Andrade
1 vaga 1 vaga

PSDB
Luiz Piauhylino Ceci Cunha
Feu Rosa Jorge Anders

PT
José Pimentel Femando Ferro
Paulo Bemardo Luiz Gushiken

POT
Cidinl1a Campos Vicente André Gomes

PUPSD/PSC
Pedro Canedo Luiz Buaiz

PSB/PMN
Alexandre Cardoso 1 vaga

Secretário: Regina Maria Veiga Brandão
Local: Serviço pe CPI- Sala 139
Telefone: 318-7055

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
PARA INVESTIGAR A OCORR~NCIA DE

POSSfVEIS IRREGULARIDADES NA
FABRICAÇÃO DE MEDICAMENTOS

Proposição: REQ-3/95 Autor: Paulo Mourão
Presidente: Barbosa Neto (PMDB)
12. Vice-Presidente: José Pinotti (PMDB)
22. Vice-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
3!!. Vice-Presidente: Moacyr Andrade (PPB)
Relator: Ayres da Cunha (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Ayres da Cunha Aroldo Cedraz
Femando Gonçalves Duilio Pisanescl1i
Jaime Martins· Pedro Corrêa
José Rocha Ursicino Queiroz

PMOB

Anlbal Gomes Chicão Brlgido
Barbosa Neto Jorge Tadeu Mudalen
José Pinotti Saraiva Felipe

PPB

Moacyr Andrade BasllioVillani
Salatiel Carvalho Célia Mendes
Waldir Dias Jofran Frejat

PSOB
Elias Murad Rommel Feij6
Jovair Arantes Tuga Angerami

PT
Arlindo'Chinaglia Eduardo Jorge
José Augusto Humberto Costa

POT

Serafim Venzon Itamar Serpa (PSDB)

Pedro Canedo

PUPSO/PSC

José Egycio



PUPSD/PSC Matheus Schmidt Wolney Queiroz
Valdemar Costa Neto Marquinho Chedid PUPSD/PSC

Aldo Arantes

Pedro Canedo

Antônio Brasil
EdinhoBez
Hélio Rosas
UdiaQuinan

Rubens Cosac
Ubaldo Correa

José Fritsch
José Machado

Paulo Bernardo

Enivaldo Ribeiro
; Felipe Mendes

Júlio Redecker
Marconi Perillo
VadãoGomes

Femando Torres
Mãrio Fortes

Roberto Brant
Silvio Torres

Gonzaga Patriota

Suplentes

Betinho Rosadó
Francisco Diógenes

João Mehdes
Júlio César
Luiz Braga

Osório Adriano
1 vaga

PT

PPB

PSDB

PMDB

PCdoB

PSB/PMN

Antônio Kandir
Firmo de Castro
Luiz Carfos Hauly
Yeda Crusius

Sérgio Miranda

Secretãria: Maria Helena C. de Oliveira
Local: Servo Com. Esp. Anexo 11- Salas 124-A/152-A­
Ala Nova
Telefones: 318-68741706617067

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 {QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER APROPOSTA

DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N!!.175-A, DE
1995, QUE "ALTERA o CAP(TULO DO

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL"
Proposição: PEe-0175196 Autor: Poder Executivo
Presidente: Jurandyr Paixão (PMDB)
19. Vice-Presidente: Cãssio Cunha Uma (PMDB)
251. Vice-Presidente: Antônio Kandir (PSDB)
3º Vice-Presidente: João Pizzolatti (PPB)
Relator: Mussa Demes (PFL)

Titulares

Alberto GoIdman
Cássio Cunha Uma
José Luiz Clerot
José Priante
Jurandyr Paixão
LuCs Roberto Ponte

Benito Gama
Eliseu Resende
Félix Mendonça
Mussa Demes
Paulo Cordeiro
Paulo Uma
Rubem Medina

Francisco Dornelles
João Pizzolatti
Laprovita Vieira
Renato Johnsson
Pauderney Avelino

Celso Daniel
Conceição Tavares
José Fortunati

PSB/PMN Marquinho Chedid
Femando Lyra José Cartos Sabóia

PCdoB Nilson Gibson
Aldo Arantes Haroldo Uma
Secretãrio: Brunilde Uviero Carvalho de Moraes
L..ocaI: Serv. Com. Especiais: Anexo 11-Sala 120-8 - Ala
Nova .
Telefones: 318-706717066/7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER

SOBRE TODAS AS PROPOSIÇOES, EM
TRÂMITE NESTA CASA, REFERENTES AOS

JOGOS E À REGULAMENTAÇÃQ DOS
CASSINOS NO BRASIL

Presidente: Homero Oguido (PMDB)
151. Vice-Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
2!!. Vice-Presidente: Nelson Otoch (PSDB)
3º Vice-Presidente: Ricardo Izar (PPB)
Relator: Aracely de Paula (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Albérico Cordeiro Adauto Pereira
Aracely de Paula Aleaste Almeida
Carfos Magno Antonio Joaquim Araújo
Ciro Nogueira Carfos da Carbrás
Clãudio cajado Hilãrio Coimbra
José Rezende Mauro Fecury
Paulo Uma 1 vaga

PMDB
cancinho Mattos Anlbal Gomes
Homero Oguido Jorge Tadeu Mudalen
Ivo Mainardi José Aldemir
Maria Elvira Noel de Oliveira
Sandro Mabel PinHeiro Landim
Silas Brasileiro Wilson Cignachi

PPB
Agnaldo Timóteo Eurico Miranda
Efraim Morais (PFL) José Carfos Lacerda
Gerson Peres Marcos Medrado
Ricardo Izar Nelson Meurer
Silvernani Santos Wagner Salustiano

PSDB
Jovair Arantes Alexandre Santos
Arthur Virgnio Neto Domingos Leonelli
Nelson Otoch Marinha Raupp
Zulaiê CoD"a 1 vaga

PT
Carfos Santana Hélio Bicudo
João Fassarella José Augusto
José Fortunati Pedro Wilson

PDT
Femando Lopes ~nio Bacoi



Ubaldino Júnior

3 vagas

Cipriano Corrêa
Jovair Arantes
Rommel Feijó

Antônio Kandir
Jayme Santana

Femando Diniz .
Pedro Novais

Pinheiro Landim

Célia Mendes
Dilceu Sperafico

Ricardo Izar

Augusto Viveiros
Corauci Sobrinho

João Mendes
Manoel Castro

PT

PT

PPB

PSOB

PMDB

Humberto Costa
João Fassarella
Marta Suplicy

Jorge Anders
Roberto Santos
Sebastião Madeira

Alexandre Cardoso

PedoB
Agnelo Queiroz Jandira Feghali

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Esp. Anexo li-Saias 131C/135C­
Ala Nova
Telefones: 318-7066fl067/7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO NIl48-A, DE 1995,
QUE ACRESCENTA AO INCISO 11, DO ART. 192,
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, A EXPRESSÃO
"RESSEGURO" APÓS A PALAVRA "SEGURO".
Proposição: Pe<>48195 Autor: Cunha Bueno e

Outros

POT
Silvio Abreu Cidinha Campos
Vicente Andre Gomes Giovanni Queiroz

PL/PSO/PSC
Pedro Canedo Luiz Buaiz

PSB/PMN

Antônio do Valle
Homero Oguido
LuIs Roberto Ponte

Presidente: Ayres da Cunha (PFL)
12 Vice-Presidente: José Carlos Vieira (PFL)
22 Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
3l!. Vice-Presidente: Cunha Bueno (PPB)
Relator: Antônio do Valle (PMDS)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Ayres da Cunha
José Borba
José Carlos Vieira
Saulo Queiroz

Herculano Anghinetti
Luiz Carlos Hauly

Cunha Bueno
Flávio Derzi
Roberto Campos

Eujácio Simões

Ubaldino Júnior

Femando Lopes
Fernando Zuppo

Armando Abmo
Fernando Gomes

Nilton Baiano
Saraiva Felipe

Roberto Rocha
1 vaga

Alexandre Ceranto
Dumo Pisaneschi

Eliseu Moura
Jairo Azi

José Coimbra
Pedro Corrêa

Ursicino Queiroz

Alcione Athayde
Maria Valadão

Talvane Albuquerque
Wagner Salustiano

1 vaga

PPB

PSOB

PMDB

POT

PSB/PMN

PL/PSD/PSC

Sérgio Guerra

Airton Dipp
Matheus Schmidt

Francisco Horta

André Puccinelli
José Pinotti
Laire Rosado
Raimundo Bezerra
Rubens Cosac
zaire Rezende

PedoB
Haroldo Uma Sérgio Miranda

Secretária: Marlene Nassif
Local: Servo Com. Esp. - Anexo 11- Sala 131C/135C­
Ala Nova
Telefones: 318-7067fl06617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR A PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO NIl32-A, DE 1995,
QUE "MODIFICA A REDAÇÃO DO ARTIGO 196

DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL (VISANDO
SUBSTITUIR A UNIVERSALIZAÇÃO E

GRATUIDAQE DA PRESTAÇÃO DE SERViÇO
DE SAUDE POR OUTRO REGIME A

SER ESTABELECIDO EM LEI
Presidente: Deputado Carlos Magno (Bloco PFUPTB-SE)
12 Vice-Presidente: Deputado Antônio Joaquim Araújo
(Bloco PFLlPTB-MA)
2º- Vice-Presidente: Deputado Roberto Santos
(PSDBIBA)
3l!. Vice-Presidente: Deputado Moacyr Andrade (PPB/AL)
Relator: Deputado José Pinottii (PMDB/SP)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Antônio Joaquim Araújo
Ayres da Cunha
Carlos Magno
Femando Gonçalves
Heráclito Fortes
José Rocha
Roberto Jefferson

Adylson Motta
Jorran Frejat
José Unhares
Moacyr Andrade
Waldir Dias

Carlos Mosconi B. Sá José Pimentel Luciano Zica



PSB/PMN
Gonzaga Patriota 1 vaga

Secretária: Maria do Amparo
Local: Serv. Com. Esp. Anexo 11- Salas 131-e/135-e­
Ala Nova
Telefones: 318-7067n06617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A EXAMINAR OS PROJETOS DE

LEI, EM TRÂMITE NESTA CASA,
QUE VERSAM SOBRE MATÉRIAS

RELATIVAS AO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL,

REGULAMENTADORAS DO ART. 192 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
12. Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
22 Vice-Presidente: AntOnio Kandir (PSDB)
3ll Vice-Presidente: Vago
Relator: Benito Gama (PFL)

Titulares SUplentes

PFUPTB
Benito Gama Alexandre Ceranto
Félix Mendonça Augusto Viveiros
Vilmar Rocha Efraim Morais
Ney Lopes Moisés Upnik
Paes Landim Osório Adriano
Saulo Queiroz Pedrinho Abrão
Theodorico Ferraço Roberto Pessoa

PMDB

Edinho Bez Antônio do Valle
Gonzaga Mota Marcos Uma
José Thomaz NonO Paulo Ritzel
Jurandyr Paixão 3 vagas
Lurs Roberto Ponte
Silas Brasileiro

PPB

Anivaldo Vale Cunha Bueno
BasnioVillani Laprovita Vieira
Francisco Dornelles Luciano Castro
José Janene Márcio Reinaldo Moreira
Valdomiro Meger Roberto Campos

PSDB

Antônio Kandir Antônio Feijão
Ayrton Xerez Fernando Torres
Firmo de Castro Herculano Anghinetti
Luiz Car10s Hauly Márcio Fortes

PT
José Fortunati AnaJúlia

José Pimentel Conceição Tavares
Nedson MicheJeti Paulo Bernardo

PDT

Coriolano Sales Márcia Cibilis Viana
Fernando Lopes 1 vaga

PUPSD/PSC

Francisco Horta Eujácio Simões

PSB/PMN

Sérgio Guerra Ricardo Heráclio

PedoB

Ségio Miranda Aldo Rebelo

Secretário: Snvio Sousa da Silva
Local: servo Com. Especiais - Anexo 11- Sala 120-8- Ala
Nova
Telefone: 318-7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 4.376193, DO PODER
EXECUTIVO, QUE "REGULA A FAL~NCIA,

CONCORDATA PREVENTIVA E A
RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS QUE

EXERCEM ATIVIDADE ECONOMICA
REGIDA PELAS LEIS COMERCIAIS,

E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS"

Proposição: PL .,o. 4.376193 Autor: Poder Executivo

Presidente: José Luiz Clerot (PMDB)
12 Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (PMDB)
29. Vice-Presidente: Régis de Oliveira (PFL)
3l!. Vice-Presidente: Jarbas Uma (PPR)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Miguel Rossetto

Herculano Anghinetti
Nelson Otoch

Fernando Diniz
Gilvan Freire

Oscar Goldoni

Benito Gama
Hugo Rodrigues da Cunha

José Jorge
Luiz Barbosa

PT

PPB

Adhemar de Barros Filho
Adylson Motta

Raimundo Santos
1 vaga

PSDB

PMDB

Augusto Viveiros
Osvaldo Biolchi
Raul Belém
Severino Cavalcanti

Danilo de Castro
Jovair Arantes

Milton Mendes

Dilso Sperafico
Jorge Tadeu Mudalen
José Luiz Clerot

Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Uma
Valdomiro Meger
1 vaga

Tilden Santiago
PDT

Marquinho Chedid

Vicente Andre Gomes

PUPSD/PSC

Luiz Gushiken

Luiz Buaiz

Cidinha Campos



Sandra Staning Waldomiro Fioravante Marta Suplicy Humberto Costa

PDT PDT

Eurfpedes Miranda Fernando l..Dpes Antônio JoaqUim 2 vagas

PUPSD/PSC
Eurlpedes Miranda

De Velasco Francisco Rodrigues PUPSD/PSC

PedoB
Roland Lavigne José Egydio

PSD/PMN
Aldo Arantes Aldo Rebelo Femando Gabeira (PV) Raquel Capiberibe
Secretário: Rejane S. Marques PedoBLocal: Serv. de Com. Esp. -Anexo 11 Salas 131-e1135-C
-Ala Nova Undberg Farias 1 vaga
Telefones: 318-7061 fl06517052 Secretário: Mário Drausio Coutinho

COMISSÃO ESPECIAL Local: Serv. Com. Esp. - Anexo l1-8a1as 131-e/135-C-

PARA DAR PARECER AO PROJETO DE LEI Ala Nova

ti! 4.591, DE 1994, E SEUS APENSADOS, Telefones:318-7065fl066fl052

QUE DISPOEM SOBRE A POLITlCA NACIONAL COMISSÃO ESPECIAL
DE DROGAS E DÃO OUTRAS PROVID~NCIAS DESnNADA A ESTUDAR OS PROJETOS
Proposição: PL nll4.591194 Autor: Senado Federal PÚBLICOS FEDERAIS DE IRRIGAÇÃO E

Presidente: Lalre Rosado (PMDB) RECURSOS HIDRICOS E APRESENTAR
1R Vice-Presidente: Elias Murad (PSDB) PROPOSTAS AO ORÇAMENTO DA UNIÃO,
2R Vice-Presidente: Remi Trinta (PMDB) NO SENTIDO DE VIABILIZAR A
3R Vice-Presidente: Alexandre Ceranto (PFL) EXECUÇÃO DOS MESMOS
Relator: Ursicino Queiroz (PFL) Presidente: José Rocha (PFL)

Titulares Suplentes 12 Vice-Presidente: Júlio César (PFl)
22 Vice-PréSiden'-: JoIo Leão (PSDB)

PFUPTB 32 Vice-Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
Alexandre Ceranto Antônio Geraldo Relator: Nicias Ribeiro (PMDB)
Femando Gonçalves Arolde de Oliveira Tltulal"88 Suplentes
Luiz Moreira Benedito de Ura
Maluly Netto Betinho Rosado PFUPTB
Paulo Cordeiro Eliseu Resende José Rocha Betinho Rosado
Pedro Corrêa João Iensen José Tuc:le Cláudio Cajado
Ursicino Queiroz Philemom Rodrigues JúlioCésw Luiz Braga

PMDB Roberto Pessoa Pedrinho Abrão

Chicão Brlgido André Puccinelli PMDB
Edinho Araújo Luiz Femando (PSDB) André Pl..ICeinelli Freire Júnior
Euler Ribeiro Nicias Ribeiro Cássio CunhaUma Pinheiro Landim
Lalre Rosado 3 vagas Nicias Ribeiro 1 vaga
Remi Trinta PPB
Wagner Rossi Enivaldo Ribeiro Marconi Perillo

PPB Felipe Mendes Moacyr Andrade

Antonio Jorge Carlos Airton Sérgio Naya 2 vagas

Laura Cameiro Canos Camurça 1 vaga-

Maria Valadão Felipe Mendes PSDB
Valdenor Guedes Rogério Silva Amon Bezerra Antônio Aureliano
Wagner Salustiano Valdomiro Meger João Leão Robério Araújo

PSDB PT
Elias Murad B.Sá Ivan Valente Alcides Modesto
Sebastião Madeira Eduardo Barbosa Domingos Dutra José Pimentel
Tuga Angerami Eduardo Mascarenhas

PDTVanessa Felippe Jovair Arantes
PT SnvioAbreu Luiz Durão

Eduardo Jorge Anindo Chinaglia PUPSD/PSC
Esther Grossi GilneyViana Augusto Fadas Elton Rohnelt



Presidente: Sandro Mabel (PMOB)
1Q Vice-Presidente: José Alclemir (PMOB)
2Q Vice-Presidente: Nelson Otoch (PSOB)
SQ Vice-Presidente: Antônio Jorge (PPB)
Relator: Ricardo Barros (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

José Carlos Sabóia Ushitaro Kamia
Secretária: Angela Mancuso
Local: Anexo 11- Salas 131-e/135-e -Ala Nova
Telefone: 318-7066

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2

155-A, DE 1993, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DO
PARÁGRAFO 1º- DO ARTIGO 53 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(IMUNIDADE PARLAMENTAR)

Proposição: PEe-0155193 Autora: Cldlnha Campos
Presidente: Vicente Cascione (PTB)
1Q Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (PMOB)
2Q Vice-Presidente: Vicente Arruda (PSOB)
SQ Vice-Presidente: Prisco Viana (PPB)
Relator: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)

Titulares Suplentes

BLOCO PFUPTB

Cláudio Cajado Carfos Alberto
Eliseu Moura Os6rio Adriano
João Mendes Roberto Pessoa
Ricardo Barros Vilson Santini

PMOB

José Alclemir Albérico Filho
Nair Xavier Lobo Hermes Parcianello
Sandro Mabel Maria Elvira

PPB

Antonio Jorge Marcos Medrado
Eurico Miranda PauloBauer
Marconi Perillo (PSOB) Roberto Balestra

PSOB

Alexandre Santos Femando Torres
Nelson Otoch ' José de Abreu

PT

Femando Ferro João Coser
José Pimentel Milton Mendes

POT
LeonelPavan José Maurfcio

PUPSO/PSC
Eujácio Simões 1 vaga

PSB/PMN

PSB/PMN'
Beto Lélis Bosto França

Secretária: Ana Clara Serejo
Local: Serv. Com. Esp. -Anexo 11-SSa3 131-C'13&C-Pav. &.p.
Telefone: 706317066

COMISSÃO ESPECIAL
PARA ANALISAR A QUESTÃO

DO DESEMPREGO
Presidente: Miro Teixeira (POn,
12 Vice-Presidente: Sancro Mabel (PMOB)
22 Vice-Presidente: Miguel Rossetto (pn .
SQ Vice-Presidente: Célia Mendes (PPB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Benito Gama . Álvaro Gaudêncio Neto
Carfos Alberto Carlos Magno
José Tude Félix Mendonça
Manoel Castro Júlio César

PMOB
Albérico Filho Mauri Sérgio
LuIs Roberto Ponte Wilson Branco
Sandro Mabel 1 vaga

PPB

Célia Mendes Cleonâncio Fonseca
José Rezende Laura Carneiro
Maria Valadão 1 vaga

PSOB

João Maia Antônio Balhmann
José Anfbal Roberto Brant

PT

Conceição Tavares Carlos Santana
Miguel Rossetto Jair Meneguelli

POT

Miro Teixeira Femando Zuppo

PUPSO/PSC

Ronivon Santiago Pedro Canedo
PSB/PMN

Gonzaga Patriota José Carlos Sabóia

Secretaria: Maria do Amparo
Local: Servo Com. Esp. -Anexo li-Saias 131-e/135/C­
Ala Nova
Telefone: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A,

NO PRAZO DE 40 (QUARENTA) SESSOES,
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO 9-1, DE 1995,
QUE "ACRESCENTA PARÃGRAFO ÚNICO AO

ART. 180 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL".
6NCENTlVO AO TURISMO)

Proposição: PEe-9/95 Autor: Ricardo Herácllo
e Outros

Adauto Pereira
Antônio Geraldo
Jairo Azi

Aroldo Cedraz
Jaime Fernandes

Luiz Braga



Titulares Suplentes

PFUPTB
Alceste Almeida Átila Uns
Carlos da Carbrás Hilário Coimbra
Salomão Cruz João Ribeiro
Vic Pires Franco Murilo Pinneiro

PMOB
Antônio Brasil Luiz Fernando
Confúcio Moura Olávio Rocha
João Thomé Mestrinho Udson Bandeira

PPB
Carlos Airton Benedito Guimarães
Jair Bolsonaro Carlos Camurça
Valdenor Guedes Luciano Castro
1 vaga 1 vaga

PSOB
Robério Araújo João Maia
Tuga Angerami Sebastião Madeira

PT
Domingos Dutra Ivan Valente
GilneyViana Marta Suplicy

POT
Antônio Joaquim Giovanni Queiroz

PUPSO/PSC
Elton Rohnelt Expedito Júnior

PSB/PMN
Raquel Capiberibe Gervásio Oliveira

Secretária: Edla Calheiros
Local: Serv. Especiais - Anexo 11- Sala 120-8- Ala Nova
Telefones: 318-7066n067

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N~ 169, DE 1993, QUE "ALTERA O INCISO IV

DO ARTIGO 167 E O ÀRTIGO 198 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL,

E PREV~ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A NfvEL DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICfplOS
PARA ~ANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE

SAUDE, COM O FINANCIAMENTO DAS
REDES PÚBLICAS FILANTRÓPICAS

E CONVENIADAS"
Proposição: PEe-0169193 Autores: Eduardo Jorge

e Waldir Pires
Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
1º Vice-Presidente: Ursicino Queiroz (PFL)
22 Vice-Presidente: Carlos Mosconi (PSDB)
3º- Vice-Presidente: Fernando Gomes (PMDB)
Relator: Darcrsio Perondi (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Theoclorico Ferraço Philemon Rodrigues
Severino Cavalcanti Salomão Cruz
Vicente Cascione José Tude
Wilson Cunha Ursicino Queiroz

PMOB
Aloysio Nunes Ferreira Edinho Araujo
Gilvan Freire João Natal
Ivandro Cunha Uma Jorge Wilson
José Luiz Clerot José Priante
Luiz Fernando Nicias Ribeiro
Udson Bandeira Wagner Rossi

PPB
Costa Ferreira Adylson Motta
Dolores Nunes (PSDB) Mário de Oliveira
Gerson Peres Roberto Balestra
Ibrahim Abi-Ackel Talvane Albuquerque
Prisco Viana Welson Gasparini (PSDB)

PSOB
Danilo de Castro Ezrdio Pinheiro
Régis de Oliveira João Leão
Robério Araújo Jorge Anders
Vicente Arruda Saulo Queiroz (PFL)

PT
Domingos Dutra Fernando Ferro

-Hélio Bicudo José Machado
Marcelo Deda Pedro Wilson

PDT
Ciclinha Campos Magno Bacelar (SIP)
Silvio Abreu Renan Kurtz

,BLOCO PUPSO/PSC

Francisco Rodrigues De Velasco

BLOCO PSB/PMN

Beto Lélis Adelson Salvador

POdoB

Aldo Arantes Haroldo Uma

Secretária: Ângela Mancuso
Local: Serv. Com. Especiais - Anexo 11- Sala 120-B - Ala
Nova
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO~

133, DE 1992, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ARTIGO 231 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDfGENAS)

ProposIção:, PEe-0133192 Autor: Nlclas Ribeiro
Presidente: AntOnio Brasil (PMDB)
12 Vice-Presidente: Jair BoIsonaro (PPB)
2l!. Vice-Presidente: Roberto Araújo (PSDB)
3l!. Vice-Presidente: Domingos Dutra (PT)
Relator: Salomão Cruz (PFL) Ayres da Cunha

Carlos Magno
Alexandre Ceranto

Dumo Pisaneschi



PSOB
Canos Mosconi B.Sá
Ceci Cunha Pimentel Gomes
Jovair Arantes Roberto Araújo
Osmânio Pereira Sebastião Madeira

PT
Eduardo Jorge Arlindo Chinaglia
Humberto Costa José Fritsch
José Augusto Marta Suplicy

POT

Serafim Venzon Giovanni Queiroz
Vicente André Gomes Wilson Braga

PUPSO/PSC
Luiz Buaiz Pedro Canedo

PSB/PMN
Alexandre Cardoso Ubaldino JÚnior

PedoB

Agnalo. Queiroz Jandira Fegt),ali

Secretária: Marlene Nassif
Local: Serv. Com. Especiais-Anexo li-SaIa 12O-B-Ala
Nova
Telefones: 318-7067/706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE

40 (QUARENTA) SESSOES, PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUiÇÃO N2 84, DE 1991, QUE
"ACRESCENTA INCISO AO ARTIGO

42 DO ATO DAS DISPOSIÇOES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS"
(IRRIGAÇÃO DA ILHA DE MARAJÓ)

Proposição: PEe-0084191 Autor: Nlclas Ribeiro

Presidente: Deputado Carlos Alberto (PFL)
19. Vice-Presidente: Deputado Paulo Titan (PMOB)
2ll. Vice-Presidente: Deputado Anivalclo Vale (PPR)

Abelardo Lupion
Augusto Viveiros
Carlos Magno
José Rezende (PPB)
Lael Varella

Femando Gonçalves
Jair Soares
JairoAzi .
Roberto Jefferson
UrsicinoQueiroz

Armando Abnio
Confócio Moura
Darcfsio Perondi
Femando Gomes
.José Pinotti
Saraiva Felipe

Adylson Motta
Jofran Frejat
José Unhares
Moacyr Andrade
Sérgio Arouca (PPS)

PMOB

PPB

Fátima Pelaes
José Coimbra

Luiz Moreira
Maluly Netto

Pedro Corrêa

Elcione Barbalho
Rita Camata

AnfbaJ Gomes
3 vagas

Alcione Athayde
. Antônio Jorge
Enivaldo Ribeiro
Fausto Martello

Talvane Albuquerque

3Q Vice-Presidente: Deputada'Ana Júlia (pn
Relatora: Deputada Elcione Barbalho (PMD~)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Carlos Alberto Hugo Lagranha
Carlos da Carbrás Jaime Fernande$
Eliseu Moura Mauro Fecury
Hilário Coimbra Roberto Pessoa

PMOB
Elcione Barbalho Cássio cunha Uma
Olávio Rocha (PSDB) Euler Ribeiro
Paulo Titan 1vaga

PPB
Anivaldo Vale Edson Queiroz
Benedito Guimarães . Gerson Peres
Raimundo Santos Luciano Castro
1 vaga 1 vaga

PSOB
Antônio Feijão AéCio NeveS,
Arthur Virgnio Roberto França

PT
Ana Júlia Adão Pretto
Paulo Rocha Alcides Modesto

PDT
Wolney Queiroz Wilson Braga

PUPSO/PSC
Francisco Rodrigues Ronivon Santiago

PSB/PMN

Adelson Salvador .Beto Lélis

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais - Anexo 11- Sala 10- Me­
zanino
Telefones: 318-7066/7067

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER Ã PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 46, DE 1991,

QUE "INTRODUZ MODIFICAÇOES NA .,
ESTRUTURA POLICIAL"

ProposiçAo: PEC.46/91 Autor: Dep. Hélio Bi-
cudo

Presidente: Deputado Augusto Viveiros (PFL)
1º Vice-Presidente: Deputado José Rezende (PPB)
2º Vice-Presidente: Deputado lldemar Kussler (PSDB)
3Q Vice-Presidente: Deputado Fausto Martello (PPB)
Relator: Deputado Hélio Rosas(P.MDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB
Davi Alves Silva (PMN)

Efraim Morais
José Borba
José Rocha
Maluly Netto



Fausto Martello
Jair Bolsonaro
Laprovita Vieira
Valdomiro Meger
Welson Gasparini (PSDB)

PSDB

Theodorico Ferraço
1 vaga

Euler Ribeiro
Freire Júnior
Hélio Rosas
Noel de Oliveira
Sandro Mabel
1 vaga

Adelson Ribeiro
Feu Rosa
lldemar Kussler
Sylvio Lopes

Murilo Pinheiro
Paulo Heslander

PMDB
Aloysio Nunes Ferreira

Ivo Mainardi
Pinheiro Landim

3 vagas

PPB
Alcione Athayde

Jarbas Uma
Júlio Redecker

Marcos Medrado
Rogério Silva

Herculano Anghinetti
Mário Negromonte

Nélson Otoch
Sebastião Madeira

Cláudio Cajado
Corauci Sobrinho
Jair Siqueira
Jairo Carneiro
Maurfcio Najar
Vicente Cascione

AryKara
Gilvan Freire
José Luiz Clerot
Roberto Valadão
Wagner Rossi

Costa Ferreira
Edson Queiroz
Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Uma
Prisco Viana

Átila Uns
Benedito de Ura

João Iensen
Leur Lornanto

Philernon Rodrigues
1 vaga

PMDB
Elias Abrahão

Hélio Rosas
Luiz Fernando (PSDB)

Marcos Uma
2 vagas

PPB
Marconi Perillo

Nelson Mar.Çhezan
Renato Johnsson

Ricardo Izar
Roberto Balestra

PSDB

PL/PSD/PSC
De Velasco José Egydio

PSB/PMN

PDT
Eurfpedes Miranda Magno Bacelar (S/P)
Wilson Braga Silvio Abreu

PBdoB

Ricardo Gomyde Undberg Farias

Secretária: Ângela Mancuso .
Serviço de Comissões Especiais: Anexo 11- Salas 131­
Cl135-C- Ala Nova
Telefones: 318-706617067/7052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER APROPOSTA

DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nº- 96-A DE
1992, QUE INTRODUZ MODIFICAÇOES NA

ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO
Proposição: PEC-96192 Autor: Hélio Bicudo

e Outros

Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
1º Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
2º Vice-Presidente: Vago
3º Vice-Presidente: Jarbas Uma (PPR)
Relator: Jairo Carneiro (PFL)

Titulares Suplentes

PFUPTB

PCdaB

Aldo Arantes Haroldo Uma

Secretária: Marlene Nassif
Local: Anexo 11 - Salas 131-G/135-C - Ala Nova
Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2.188-A, DE 1994, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFOS 6º- E 79- AO ARTIGO 82. DO

ATO DAS DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS
TRANSITóRIAS, DISPONDO SOBRE

ANISTIA QUANTO ÀS PUNIÇOES APLICADAS,
ATRAVÉS DE ATOS DE EXCEÇÃO,

A SERVIDORES MILITARES".
Proposição: PEC-188194 Autor: zalre Rezende
Presidente: Ary Kara (PMDB)
1º Vice-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
2º Vice-Presidente: Tuga Angerami (PSDB)
3º Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator: Darci Coelho (PFL)

PT
Hélio Bicudo
José Fortunati
Nilmário Miranda

Gonzaga Patriota

Bonifácio de Andrada

Domingos Dutra
Marta Suplicy

Milton Mendes

Adelson Salvador

Antônio dos Santos

Almino Affonso
lldemar Kussler
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

Luiz Mainardi
Marcelo Deda
Milton Mendes

~nio Bacci
Silvio Abreu

De Velasco

José Carlos Sabóia

Ayrton Xerez
Danilo de Castro

Eduardo Mascarenhas
Edson Soares

PT
Nedson Micheleti

Pedro Wilson

PDT
Coriolano Sales

Matheus Schmidt
PUPSD/PSC

Francisco Rodrigues
PSB/PMN

Gonzaga Patriota



Titulares Suplentes

PFUPTB

Darci Coelho Jonival Lucas
Francisco Diógenes José Mendonça Bezerra
Paes Landim Ricardo Barros
Paulo Heslander Theodorico Ferraço

PMDB
AryKara Rita Camata
ElciolJe Barbalho
Roberto Valadão 2 vagas

PPB
Augusto Nardes Anivaldo Vale
Jair Bolsonaro Arnaldo Faria de Sá
Marcos Medrado Renato Johnsson
1 vaga 1 vaga

PSOB

Sylvio Lopes Feu Rosa
Tuga Angerami Roberto Brant

PT
GilneyViana Inácio Arruda (PedoB)
José Pimentel Pedro Wilson

POT
Eurfpedes Miranda Silvio Abreu

PL/PSO/PSC
Eujácio Simões' Expedito Júnior

PSB/PMN

Euler Ribeiro
José Aldemir
Udia Quinan
Marisa Serrano
Remi Trinta
Rita Camata

Arnaldo Faria de Sá
Laprovita Vieira
Mário Cavallazzi
Prisco Viana
Renato Johnsson

Antônio Kandir
Eduardo Mascarenhas
Marcia Marinho
Pimentel Gomes

Eduardo Jorge
Jair Meneguelli
José Augusto

Eurfpedes Miranda
Wilson Braga

PMOB

Darcfsio Perondi
Henrique Eduardo Alves

Mauri Sérgio
Olavo Calheiros

2 vagas

PPB

Célia Mendes
Pedro Valadares

Valdenor Guedes
2 vagas

PSOB

Carfos Mosconi
Arnaldo'Madeira

. Feu Rosa
Osrnânio Pereira

PT

Arlindo Chinaglia
Humberto Costa

José Pimentel

POT

Cidinha Campos
Silvio Abreu

Augusto Viveiros
César Bandeira
Jair Siqueira
Jair Soares
Roberto Jefferson
Vicente Cascione
Vilmar Rocha

Proposição: PEc-163195 Autor: Poder Executivo
Presidente: Pedro Novais (PMDB)
12 Vice-Presidente: Paulo Ritzel (PMDB)
22 Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSDB)
39. Vice-Presidente: Anivaldo Vale (PPB)
Relator: Ney Lopes (PFL)

PCdOB

Jandira Feghali Agnelo Queiroz

Secretário (a): Brunilde Uviero Carvalho de Moraes
Local: Serv. Com. Esp.: Anexo l1-8ala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-70661706717052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER APROPOSTA

DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nº-163-A; DE
1995, QUE "ALTERA OS ARTS. 71 E 72 DO ATO
DAS DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS TRAN­

SITORIAS, INTRODUZIDAS PELA EMENDA
CONSTITUCIONAL DE REVISÃO N2 1, DE 1994

(FUNDO SOCIAL DE EMERG~NCIA)"

Ubaldino Júnior Raquel Capiberibe

Secretário: Snvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Esp. Anexo 11- Salas 131-C/135-C- Ala
Nova
Telefones: 318-70611706517052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR A PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 33-A, DE 1995,
QUE "MODIFICA O SISTEMA DE

PREVlD~NCIA SOCIAL, ESTABELECE
NORMAS DE TRANSiÇÃO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
Proposição: PEC-33195 Autor: Poder Executivo
Presidente: Jair Soares (PFL)
12 Vice-Presidente: Fátima Pelaes (PFL)
22 Vice-Presidente: Pimentel Gomes (PSDB)
3º- Vice-Presidente: Prisco Viana (PPB)
Relator: Euler Ribeiro (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

Álvaro Gaudêncio Neto
Duflio Pisaneschi

Fernando Gonçalves
José Carlos Vieira

Manoel Castro
Roberto Fontes

Vic Pires Franco

Luiz Buaiz

Alexandre Cardoso

PUPSO/PSC

PSB/PMN

Pedro Canedo

Ubaldino Júnior



COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nº- 2-A, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO

AO ARTIGO 62 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(EMISSÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA)

Proposição: PEe-2195 Autor: Roberto MagalhDes
" .

Presidente: Saulo Queiroz (PFL)
1~ Vice-Presidente: Jairo Carneiro (PFL)
2R Vice-Presidente: B. Sá (PSDB)
32 Vice-Presidente: Adylson Motta (PPB)
Relator: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

PSOB
Antônio Carlos Pannunzio Antônio Balhann
B. Sá Cleonâncio Fonseca (PSDB)

PT

Titulares

PFUPTB

Benedito de Ura
Hugo Rodrigues da Cunha
José Coimbra
José Jorge
Ney Lopes
Os6rio Adriano
Rodrigues Palma

PMOB

Albérico Filho
Antonio do Valle
Gonzaga Mota
Paulo Ritzel
Pedro Novais
Ubaldo Correa

PPB

Anivaldo Vale
Luciano Castro
Marcio Reinaldo Moreira
Wagner Salustiano

PSOB

Adroaldo Streck
Antônio Kandir
Feu Rosa
Márcio Fortes

PT

Suplentes

Augusto Viveiros
Efraim Morais

Heráclito Fortes
Hugo Lagranha .

José Borba
Paulo Uma

VilmarRocha

Anfbal Gomes
EdinhoBez

Fernando Diniz
Hélio Rosas

Hermes Parcianello
PauloTitan

Alzira Ewerton
Paudemey Avelino
Silvemani Santos

1vaga

Firmo de Castro
João Leão

Robério Araújo
Veda Crusius

Átila Uns
Jairo Carneiro
Paulo Heslander
Saulo Queiroz

Aloysio IIl.!nes Ferreira
José Luiz Clerot
Pedro Novais

Adylson Motta
Márcio Reinaldo Moreira
Prisco Viana
1 vaga

PMDB

PPB

Ciro Nogueira
Cláudio Cajado

Jair Siqueira
Nelson Marquezelli

Armando Costa
Moreira Franco

1 vaga

AávioDerzi
Jarbas Uma

2 vagas

Padre Roque
Paulo Bernardo
Teima de Souza

POT

Hélio Bicudo
João Fassatella Milton Temer
José Machado

Sandra Starling Coriolano Sales

Eujácio Simões

POT

PUPSO/PSC

Marcelo Déda
Sandra Starling

~nio Bacci

Expedito Júnior

Secretária: Rejane S. Marques
local: Serv. Com. Esp.: Anexo li-SaIas 131-G'135-C-AJa
Nova
Telefones: 318-7061n06517052

Fernando Zuppo
Renan Kurtz

Eujácio Simões

Alexandre Cardoso·

Inácio Arruda

PUPSO/PSC

PSB/PMN

PCdoB

AirtonDipp
Fernando Lopes

Expedito Júnior

Sérgio Guerra

Sérgio Miranda

PSB/PMN
José Carlos Sabóia Alexandre Cardoso

Secretária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
Local: Serv. Com. Esp. -Anexo II-Salas 131-e/135-e-
Ala Nova .
Telefone: 318-7067n066f7052

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A, NO PRA­
ZO DE 40 (QUARENTA) SESSOES, PROFERIR

PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A CONS­
TITUiÇÃO 25-A, DE 1995, QUE "DÁ NOVA RE­

DAÇÃO AO CAPUT DO ART. 59- DA CONSTITUI­
çÃO FEDERAL". (GARANTINDO DEFINITIVA­
MENTE A INVIOLABILIDADE DO DIREITO A

VIDA, DESDE A SUA CONCEPÇÃO)
Proposição: PEe-25/95 Autor: 8evlrlno Cavalcanti



Presidente: Philemon Rodrigues (PTB)
12 Vice-Presidente: Álvaro Gaudêncio Neto (PFL)
22 Vice-Presidente: Salvador Zimbaldi (PSOB)
~Vice-Presidente: Maria Valadão (PPB)
Relator: Armando Abnio (PMOB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

PT

POT

PMOB

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A ~COMPANHAR OS
PROCEDIMENTOS RELATIVOS À

DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDIGENAS E
AS QUESTOES DECORRENTES

DESTE PROCESSO
Benedito Guimarães (PPB)
Carlos Airton (PPB)
Gilney Viana (PT)
Sebastião MacIeira (PSOB)
Nan Souza (PPB)
Salomão Cruz (PFL)
Samey Filho (PFL)
Silas Brasileiro (PMOB)

Secretária: Edla Bispo
Serviço de Comissões Especiais: Anexo 11 - Sala 131-G
-Ala Nova
Telefones: 318-70661706517052

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A FAZER LEVANTAMENTO DAS

OBRAS INACABADAS DO GOVERNO FEDERAL
Coordenador: Deputado Carlos Alberto (PFL)
Albérico Cordeiro (PTB)
Márcio Fortes (PSDB)
Ivo Mainardi (PMDB)
Carlos Alberto (PFL)
Cunha Bueno (PPB)
Fernando Ferro (PT)
Aroldo Cedraz (PFL)
Simara Ellery (PMOB)

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Serviço de Comissões Especiais - Anexo 11 - Salas 131­
C/135-G - Ala Nova
Telefones: 318-70b517061

Pedro Canedo .

AnaJúlia
Padre Roque

Gonzaga Mota
JoséAldemir
UdiaQuinan

Giovanni Queiroz

Márcia Marinho
Osmânio Ferreira

Adelson Salvador

Francisco Oiogenes
lbere Ferreira
Jonival Lucas
Luis Barbosa

PPB
Oolores NURes (PSOB)

Laura Carneiro
Welson Gasparini (PSOB)

PSOB

PSB/PMN

PUPSO/PSC

Salvador Zimbaldi
Zulaiê Cobra

Serafim Venzon

Álvaro Gaudênio Neto
Darci Coelho
Philemon Rodrigues
Severino Cavalcanti

Armando Abnio
Edinho Bez
Elcione Barbaro

Augusto Farias
Célia Mendes
Maria Valadão

Raquel Capiberibe

Luiz Buaiz

Hélio Bicudo
Marta SUplicy



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (R$ 7,00)

Edição especial de 1995.

Resolução n° 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções
nOs 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990.

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 3,00)

Edição de 1995.

Resolução nO 1/70 CN com alterações posteriores.

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°s 1, 10, 12, 17, 22, 82 A 84, 88 A 108, 110 A
127. (R$ 10,00 o volume)

Publicação trimestral de artigos jurídicos e técnico-Iegislativos com circulação ininterrupta desde
1964.

SENADO & CONGRESSO (R$ 3,00)

Edição de 1995.

Proposições Legislativas, Tramitação, 1995.

Outros títulos

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (R$ 3,00 o volume)

10 TiJlume: Defesa da concorrência no Mercosul- Professor Werter Faria; 20TiJlume: A Defesa
contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 30 TiJlume: O
regime comum de origem no Mercosul; 40 TiJlume: ZPEs brasileiras - A necessidade de mudanças no
contexto do Mercosul; 50 TiJlume: Disciplina da concorrência de controle das concentrações de empresas
no Mercosul; 60 Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional eo Processo de Integração
do Mercosul; 70 TiJlume: O estabelecimento de urna política comum de proteção do meio ambiente - sua
necessidade num mercado comum; 80 TiJlume: Hannonização Legislativa no Mercosul.

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (R$ 7,00)

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes
Hediondos. ResoluçPes da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos.

OBRA SOCIAL E POLÍTICA DE ALBERTO PASQUALINI (R$ 25,00)

Edição de 1994.4 volumes.

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA"(R$ 7,00)

108 edição atualizada, 1994.

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral.

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA - SUPLEMENTO À 10& EDIÇÃO (R$ 3,00)

Lei n° 9.096 - Partidos Políticos

Lei n° 9.100 - Eleições de 1996.

Pedidos à
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal. Praça dos Três Poderes, Via N-2, Unidade de
Apoio m. CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357



, A

DIARIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS

PREÇO DE ASSINATURA

SEMESTRAL

Assinatura si o porte R$31.00

Porte do Correio ~ R$ 96.6Ô

Assinatura c/porte R$ l'Il.fJJ (cada)

Valor do número avulso R$ 0.30

Os pedidos devem seràcompanhados de cheque pagável emBrasília, Nota de Empenho ou Ordem dePagamento
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386- PAB·CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do

"CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF
CEP: 70160-900

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário.



Subsecretaria de Edições Técnica. do Senado Fede.ral
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

nll 126 . abrilljunho - 1995

Leia DeIte número:
Uma vida crltica do Direito .... André Franco Montoro
ProceIIoo~ntário federal: problemas, cauJIJ e indica1ivos de lOluçlo- Osvaldo Maldonado 8aDdles
Expropriação dos bens Utilizados para fins de tráfico ilicito de entorpecentes - EdilsonPereim Nobre Júnior
Ministério Público do Ti'abâlho: prerrogativu do oficio do comunicáveis ~ lUa atuaçlo como parte? -
JoléPitaJ .
Barreira legal nos s~dcltorais proporcionais - Ricardo Rodrigues
A intunidade dOi fundos de pendo c o mcrcadb de capitail - Arnold Wald
Pena sem prisão: prestaÇiÓ,c:ie serviços à comunidade - Femandoda Costa Tourinho Neto
O recuno especial caS~" interlocutórias delafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito
Ramos Reinaldo
Consulta e. parecer - Rene,Artel Dotti
A exoneraçlo tributária dos aposentadOl e pensionistas - Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho
Evolução do Direito ConStitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral
Mendes ' .
Colllidcraçlel acerca 4. Constitucionalidade na expediçlo de medidaJ provisóriu verundo matéria
orçamentúia pública (Nota téenica n· 1195) - RobilOn GonçaIvel de Castro
Requisit08 par Ministro ~ Conselheiro de Tnbunal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes
Os principiOl informadorea do contrato de compra e venda internacional na Convençlo de Viena de
1980 - Judith Martiu-COIta
A defesa da concorr!nciano Mercosul- José Matias Pereira
ÔDullUCUIllbenciail. 'SltuaçOel controvertidas. - tlio Wanderley de Siqueira Filho
Das Disposiç&s Constitucionais Transitórias (uma reduç!<> teórica) - Ivo Dantas
Noto sobre a cugae do arti.,.10Z, I, li, da ConstituiçIo FederaI- Antônio Vrtal Ramos de VUCODCelOI
Ocivilista Amoldo Wald - Fernando Whil:aker da Cunha
Derecho penal toDO tec:caologia lIOCiaI (Notai sobre lu cODtndiccioncs deI sistem penal) - Juan Marcot
Ri\'ero Sancbez
Da coditicaçao à lei àvil brasileim- Femado Braga
O direito eIeitonl ponugu& - Jorge Miranda
Licitaçao: pontos polemicos - Toshio Mukai .
A intervençio doEltado brasileiro e apolítica oligárquica na república velha - Maria EIizabcth Guima­
ria 1eixeiraRocha
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Amaral
O princípio da responsabDidadc objetiva do Estado e a teoria do rilCO administrativo - Heleno 1aveira
lbrres
A legi.timaçãÓ do Parlamento para função fiscal- Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares
lldel'l1lça: uma nova visIo - TAnia Mara Botelho
Agamennon MagalMes, O estadista do social, o administrador, o pensamento político - JaIbas Maranhão
Da Jurilpl1ldencia como ciência compreemiva. A dialética do compl1'CDder mediante o interpretar­
Miraey BarboIa de Sousa Gultin .

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA
Números 125 a 128: R$ 50,00

9s pedidos deverão se{acompanhados de cheque nominal à SubsecretariadeEdições Técnicas
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT.
Nome: .
.Endereço: .
,Cidade: ' UF: Telefone: Fax: Telex: .
.Data: Assinatura: .
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SUbseCRETARiA dE EdiÇÕEs TtCNICAS

do SENAdo fEdERAl

CoNS1TI1JIÇÃO FEDERAL AnJAJ.JZADA' COM TODAS AS MUDANÇAS EFETUAD.\S

DESDE A SUA EU.BORAÇÃO EM 1988, lNa...ufoAs, INQ.U5IVE, 'T'OD.t.S AS

EMENDAS CONS1TIlJC1ONAIS DE REVISÃO.

Os pedidos ê
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.2 andar - 70165-900 - Brasnia - O,F

Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357

Central de venda direta ao usuário:
VIS N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento 1\

esquerda)



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

nll 127 . julholsetembro - 1995

Leia neste número:
Direitos e garantias fundamentais - Josaphat Marinho
A introdução da Lex Mercatoria no Brasil e a criação de uma nova dogmática - Amoldo Wald
Justiça Militar: por que sim e por que não? Competência - Álvaro Lazzarini
A Constituição e a educação brasileira - Edivaldo M. Boaventura
A função judicante do Poder Legislativo no Brasil- Paulo Lopo Saraiva
Direito à moradia - Sérgio Sérvulo da Cunha
Dos efeitos da falência decretada no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior
Apropriação i~débita em matéria tributária - Carlos Alberto da Costa,~ias, .
A incidênCià da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporação'de venda de imóveis.-: Oswaldo
Othon de Pontes Saraiva Filho
A uni~o estável e a Lei nl! 8.971, de 29 d~ dezembro de 1994 - Otto Eduardo VlZeu Gil
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki
Revisão do decênio da Reforma Penal (1985-1995). Consideracõcs sobre a "Execucão Provisória da,
Sentença Penal" - Mauricio Kuehne'
A contribuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado
Uma leitura juridica da prostituição infantil- Josiane Rose Petry Veronese
Contratação direta: dispensa de licitação combase no art. 24, inc. VIII, da Lei nll 8.666/93 - Jorge Ulisses J..
Fernandes .
Empresa agrária e estabelecimento agrário - Fábio Maria de-Mattia
Neoliberalismo e desadministrativização - Gladston Mamede
Prestação de contas - instrumento de transparência da Administração - Flávio Sátiro Femmtdes
Regimes de concorrência e políticas de concorrência na América Latina: o caso do Mercosul- José Matias
Pereira
A evolução jurisprudencial dos sistemas regionais internacionais de proteção aos direitos humanos - Jete
J~eFiorati

Contribuições sociais: a certidão positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3ll do art. 195 da
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares
Invalidação "ex officio" dos atos administrativos pelo juiz - José Américo A. Costa
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior
O contrato com cláusula de risco para exploração de petróleo no Brasil- Thadeu Andrade da Cunha
A Corte Internacional de Justiça e q caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto
Lei sobre o Tribunal Constitucional Federal Alemão. (Lei do Tribunal Constitucional Federal) - Luís
Afonso Heck
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris­
tas latino-americanos - Sílvio Meira
A Responsabilidade do Estado-Juiz - Rogério Marinho Leite Chaves
Da correção monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA
Números 125 a 128: R$ 40,00

Os pedidos deverão ser acqmpanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor
já estão incluídos os preços postais referentes á·remessa através da ECT.

Nome: } .
Endereço: .
Cidade: UF: Telefone: Fax: Telex: .
Data: Assinatura: .



Subsecretaria de EdiçõeJTftiia. do Senado Federal

COMPACT OISK

CO/ROM

- Nonnas jurídicas de h~rarqula suPerior (leis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de
Oados "NJUT -Nbnnas Juridlcas", de fonna referencial contendo texto integral da Constituição,
disponível no Sistema de Inforrn.çIo do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen.

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados infonnativos da legislação
posterior àquele ano provenient8$ das seguintes fontes:

- Diário OfIciai da UnlAo (a partir de 1808)

- Diário OFiciald8 Uniio (acervo micrográfico do período 193011954)

- Diário do Congruso I - Clmara (a partir de 1888)

- Diário do Congresso 11- Senado (a partir de 1888)

- OiArio da Justiça (a partirde 1925)

- Trimestralmente serí editada um. nova vemo do CD-ROM NJUT com dados atualizados.·,

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa EconOmica
Federal em nome da FUNOASEN,.ag6ncia DOaS, operaçAo 006, conta n· 950.056-8.

Valor unltirlo: R$ 65,00
0Qpesa' postai.: R$ 5,00



EDIÇÃO DE HOJE: 216 PÁGINAS


